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PROGRAMA 

11 de Março de 1997 

(terça-feira) 

09.00 H - Recepção dos particitantes e entrega da documentação. 

Local: Auditório da Reitoria. 

10.00 H - Sessão de Abertura, sob a presidência do Magnífico Reitor. 

Local: Auditório da Reitoria. 

11.00 H - Sessão plenária. 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DOUTORA MARIA HELENA DA ROCHA PEREIRA (Univ. Coimbra) -

Os caminhos da persuasão na Ilíada. 

- DOUTOR ANTÓNIO LÓPEZ EIRE (Univ. Salamanca) - Innovación 

y modernidad de la retórica aristotélica. 

12.30 H - Intervalo para almoço. 

14.00 H - Inauguração de uma exposição bibliográfica na Sala dos 

Professores da Faculdade de Letras. 

14.30 H - Sessão plenária. 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DOUTOR MANUEL ALEXANDRE JÚNIOR (Univ . Lisboa) 

Complementaridade e expansão na retórica helenística. 

- DOUTOR ALAIN MICHEL (Univ. Paris-Sorbonne) - Cicéron et la 

rhétorique. 

15.45 H - Pausa para café. 
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16.00 H - Comunicações livres. 

Secção A 

Local: Auditório da reitoria. 

- DOUTORA MARIA ESTHER CONE;JO (Univ. Costa Rica) - El arte 

de la persuasión en la lírica griega f emenina. 

- DR. PABLO GARCÍA CASTILLO (Univ. Salamanca) Retórica y filo­

sofía en Platón. 

- DR.a ANA LÚCIA AMARAL CURADO (Univ. Minho) - Crónica de 

costumes f emininos num orador ático. (Apolodoro, ln Neaeram 

(Demóstenes, 59}.) 

- DOUTORA MARIA DA PENHA CAMPOS FERNANDES (U niv. Minho) ­

Sobre a vertente retórico-produtiva da mimese poética em Aristóteles. 

Secção B 

Local: Anfiteatro II. 

- DR.a CARMEN SOARES (Univ. Coimbra) - O confronto de exérci­

tos em Eurípides: a retórica do extra cénico. 

- DR. CARLOS FERREIRA SANTOS (Univ. Católica; Viseu) - Elemen­

tos retóricos no Héra cles de Eurípides: o debate sobre o arqueiro e o 

hoPlita. 

- DR.a MARTA VÁRZEAS (Univ. P0rto) - Sophos, to sophon e 

sophia em As Bacantes de Eurípides. 

- DR. a ANA ELIAS PINHEIRO (Univ. Católica; Viseu) - O retrato 

de Protágoras no diálogo homónimo de Platão. 

18.00 H - Recepção aos congressistas (Cantina das Químicas). 

19.15 H - Auto da alma de Gil Vicente. 

Local: Museu Machado de Castro - Igreja de S. João de 

Almedina. 

- DOUTOR JOSÉ AUGUSTO CARDOSO BERNARDES (Univ. Coimbra) ­

O jogo da retórica no Auto da Alma. Breve apresentação da peça. 



09.00 H - Sessão plenária. 

Local: Auditório da Reitoria. 
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12 de Março de 1997 

( quarta-feira) 

- DOUTOR JOSÉ A. SÁ."ICHEZ MARÍ:-.I (Univ. Granada) - La Retórica 

a Herennio. 

- DOUTORA COLETTE NATIVEL (Univ. Paris-Sorbonne) - Quin­

tilien, lecteur de Cicéron. 

10.45 H - Pausa para café. 

11.00 H - Comunicações livres. 

Secção A 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DR. ANTONIO MIGUEL SEOANE PARDO (Univ. Salamanca) -

Retórica e filosofia em três modelos Clássicos: Górgias, Aristóteles, 

Cícero. 

- DR. JESUS LUQUE MORENO (Univ. Granada) - La Retórica 

Antigüa y la articulación del lenguaje. 

- DOUTOR RICARDO PU'IERO MORAL (Univ. Salamanca) - Estética 

y retórica: la imitación en Dionisio de Halicamaso. 

- DR.a CONCEPCIÓN LÓPEZ RODRÍGUEZ (Univ. Granada) - Retórica 

y crítica literaria en Dionisio de Halicamaso. 

- DR. NUNO SIMÕES RODRIGUES (Univ. Lisboa) - A função do 

encómio na caracterização de personagens bíblicas em Flávio Josefo: 

o exemPlo de Saul. 

Secção B 

Local: Anfiteatro II . 

- DR. RUI MIGUEL DE OLIVEIRA DUARTE (Esc. Sec. D. João de 

Castro, Lisboa) - A paráfrase como exercício preparatório na edu­

cação retórica: potencialidades literárias e didácticas. 
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- DOUTORA MARIA CRJSTINA CASTRO PIMENTEL (Univ. Lisboa) -

Poesia e propaganda política: metonímia, sinédoque e metáfora nos 

Epigramas de Marcial. 

- DR. ÁNCEL BALLESTEROS HERRÁEZ (Univ. Salamanca) - Retórica 

e estilo en tácito, Historieae II, 76-77. 

- DR.a BELÉN TROBAJO DE lAS MATAS (Univ. Salamanca) - El 

proemio en la literatura y en la retórica clásica y su pervivencia. 

- DOUTORA MARÍLIA PULQUÉRIO FUTRE PINHEIRO (Univ. Lisboa)­

Narrar e descrever: a tradição retórica da ekphrasis e sua expressão 

literária. 

13.00 H - Intervalo para almoço. 

15.00 H - Sessão plenária. 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DOUTORA LUCIANA SPARISCI (Univ. Costa Rica) - Recursos retó­

ricos de los Carmina Burana. 

- DOUTOR HENRJQUE PINTO REMA (O. F. M.) - A Retórica em 

Santo António de Lisboa no contexto português e europeu da Idade 

Média. 

16.30 H - Pausa para café. 

16.45 H - Comunicações livres. 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DR.a MARJA NIEVES MUNOZ MARTÍ:'-J (Univ. Granada) - Retórica 

y ePistolografía latina clásica. 

- DOUTOR VALTER DE MEDEIROS (Univ. Coimbra) - A retórica do 

naufrágio e da morte no romance de Petrónio. 

- DR. DELFIM FERREIRA LEÃO (Univ. Coimbra) - Gíton ou a arte 

da ambiguidade. 

- DR. MANUEL GUILLÉN DE LA NAVA (Univ. Salamanca) - El dis­

curso de Pablo ante el Areópago (Hechos 17, 22-31): un ejemPlo de 

la adaptación de la retórica cristiana al estoicismo. 

20.00 H - Jantar em S. Marcos. 



09.00 H - Sessão plenária. 

Local: Auditório da Reitoria. 
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13 de Março de 1997 

( quinta-feira) 

- DOUTOR AMÉRICO DA COSTA RAMALHO (Univ. de Coimbra) -

Entre a Gramática e a Retórica: as "figuras" no século XVI. 

- DOUTOR E. SÁl'\JCHEZ SALOR (Univ. Extremadura) - A retórica 

en Francisco Sánchez, el Brocense. 

10.45 H - Pausa para café. 

11.00 H - Comunicações livres. 

Secção A 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DR. EDUARDO OTERO PEREIRA (Univ. Salamanca) - La retórica 

en la Antigüedad tardía: el Panegírico a Euménio y la educación 

oratoria. 

- DR. a PAULA CRlSTINA BARATA DIAS (Univ. Açores) - A homilé­

tica cristã e a retórica clássica - uma herança transfigurada. 

- DR. MANUEL MANAS NUNEZ (Univ. Extremadura) - Los Topica 

Ciceronis de Francisco Sánchez, el Brocense. 

Secção B 

Local: Anfiteatro II. 

- DR. CARLOS DE MIGUEL MORA (Univ. Granada) - El De ora­

tore de Cicerón como fuente del De poeta de Minturno. 

- DR.a MARGARIDA MIRANDA (Univ. Coimbra) - Miguel Venegas: 

dramaturgo e mestre de retórica. 

- DR.a MARIA PAULA DA SILVA LAGOS (Univ. Minho) - Naceo e 

Amperidónia: função retórica dos fragmentos proemiais. 

- DR.a CARLOTA MIRANDA URBANO (Univ. Coimbra) - A retórica 

da imaginação dos exercícios espirituais numa Oração de SaPiência 

do séc. XVII. 
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13.00 H - Intervalo para almoço. 

14.30 H - Comunicações livres. 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DOUTOR]ORGE ALvES OSÓRIO (Univ. Porto) - O bom persuasor, 

segundo Erasmo. 

- DOUTOR SEBASTIÃO TAVARES DE PINHO (Univ. Coimbra) - Aires 

Barbosa e a retórica. 

- DOUTORA NAIR DE NAZARÉ CASTRO SOARES (Univ. Coimbra) -

Retórica e pedagogia humanistas: a obra de D. Jerónimo Osório. 

- DOUTORA VIRGÍ:--JIA SOARES PEREIRA (Univ. Minho) - A veia retó­

rica de Inácio de Morais. 

15.45 H - Pausa para café. 

16.00 H - Comunicações livres. 

Secção A 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DR. ALE;JANDRO BORREGO PÉREZ (Univ. Granada) - La Oratio 

de instituenda adolescentia dei P. Andrés Rodríguez en el con­

texto inaugural de las clases de gramática en Granada. 

- DR.a MARIA MICAELA RAMON MOREIRA (Univ. Minho) - A pre­

sença das categorias do discurso retórico na construção dos sonetos 

de tradição petrarquista. 

- DOUTOR AIRES RODEIA PEREIRA (Univ. Nova de Lisboa) - A 

retórica grega e a música barroca. 

- DR.a MAFALDA FERIN CUNHA (Univ. Aberta) - Persuadir e delei­

tar: presença da Retórica na Nova Floresta do Padre Manuel 

Bernardes. 

Secção B 

Local: Anfiteatro II. 

- DOUTORA MARIA APARECIDA RIBEIRO (Univ. Coimbra) - O escri­

tor e o ialastrão: retórica e anti-retórica no modernismo brasileiro. 
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- DR.a BEATRIZ WEIGERT (Univ. Évora) - O riso em Maria Velho 

da Costa e Nélida Piiíon. 

- DR. CARLOS LEONE (Univ. Nova de Lisboa) - Retórica e orat6-

ria nos media. 

- DOUTOR JOSÉ ESTEVES REI (Univ. de Trás-os-Montes e Alto 

Douro) - Vestígios da retórica clássica na comunicação social. 

09.00 H - Sessão p lenária. 

Local: Auditório da Reitoria. 

14 de Março de 1997 

(sexta-feira) 

- DOUTOR ANíBAL PINTO DE CASTRO (Univ. Coimbra) - Do Renas­

cimento ao Barroco - de Cícero a Aristóteles. 

- DOUTOR VíTOR MANUEL AGUIAR E SILVA (Univ. Minho) - A 

Retórica e as teorias formalistas da literatura do séc. XX. 

10.45 H - Pausa para café. 

11.00 H - Sessão plenária. 

Local: Auditório da Reitoria. 

- DOUTOR FERNANDO JOSÉ PINTO BRONZE (Univ. Coimbra) - As 

margens e o rio (da retórica jurídica à metodonomologia). 

- DOUTOR MÁRIO MESQUITA (Univ. Coimbra) - Retóricas da 

Televisão cerimonial. 

13.00 H - Intervalo para almoço. 

15.00 H - Sessão solene de encerramento. 

- Presidida por sua Excelência o Senhor Presidente da Assem­

bleia da República, Dr. António Almeida Santos, que falará 

sobre O uso da retórica na vida política e parlamentar. 
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SESSÃO DE ABERTURA 

Sob a presidência do Magnífico Reitor 
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Sessão de Abertura. 

Da esquerda para a direita: Dr. Fernando Aguiar-Branco, Presidente da Fundação Eng. 
António de Almeida; Prof. Doutor Francisco Oliveira, Presidente do Conselho Directivo 
da F.L.U.C.; Prof. Doutor Jorge Alarcão, Presidente do Conselho Científico da F.L.U.C.; 
Prof. Doutor José Ribeiro Ferreira, Presidente da Comissão Organizadora do Congresso; 
Prof. Doutor Sebastião Pinho, membro da Comissão Organizadora do Congresso; e Prof. 
Doutor Rui Alarcão, Magnífico Reitor da Universidade de Coimbra. 
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DISCURSO DE ABERTURA 
proferido pelo Presidente do Congresso 

Prof. Doutor José Ribeiro Ferreira 

Magnífico Reitor da Universidade de Coimbra 

Senhores Presiden tes dos Conselhos Directivo e Científico da 

Faculdade de Letras 

Senhor Presidente da Fundação Eng. António de Almeida 

Excelentíssimas Autoridades 

Senhores Congressistas 

É-me grato saudar as autoridades que nos deram a honra da sua 

presença e os congressistas que, aderindo em tão elevado número ao 

Congresso Internacional A Retórica Greco-latina e a sua Perenidade, vie­

ram até Coimbra para reflectir sobre a importância da eloquência em 

vários domínios da literatura, da arte, do ensino, do saber. Estou certo 

de que dos trabalhos se vão colher os esperados frutos. 

A arte de bem falar, a retórica ou a eloquência dos Romanos , ultra­

passou nas últimas décadas a desconfiança, anátema mesmo, em que o 

século XIX a lançara e que está bem explícita neste passo do volume 

IX das Farpas de Ramalho Ortigão (Lisboa, 1944, p. 13): 

Não somos dos beatos da palavra, dos gulosos de figuras e de tropos, 
que dão à eloquência - no sentido vulgar desta palavra - , uma adora­
ção que ela não merece. Consideramos Longino e Quintilianb como uns 
pobres instrutores de pedantes, pelos quais professamos um respeito extre­
mamente comedido. 

Nas sociedades modernas a utilidade prática dos retóricos vai-se tor­

nando cada vez mais restrito, e é natural que dentro em pouco nos seja 

absolutamente impossível aturá-los .... 



28 SESSÃO DE ABERTURA 

Nascida no mundo helénico, a retórica deu aí os primeiros passos, 

no momento em que, na Sicília, Tísias e Córax lançaram, nos inícios do 

século V a. c., os começos da sua teorização. Desenvolvida pelos Sofistas, 

ao longo desse século, e considerada por eles como uma disciplina fun­

damental do seu currículo de estudos, ganhou relevo e tornou-se na arte 

de bem falar. Esta sua aquisição de carta de alfOlTia deriva de uma exi­

gência da democracia ateniense, que tinha na Assembleia de todos os 

cidadãos, no Conselho dos Quinhentos e nos Tribunais Populares da 

Helieia, órgãos de massas, as instituições chave do sistema. Oferecia por 

isso um campo privilegiado à arte de bem falar e convencer. Convém 

lembrar e acentuar que nessa época não havia o que hoje se chama os 

media e encontrávamo-nos, portanto, no mundo da palavra, da oralidade 

e não da escrita. Sendo a democracia ateniense directa e plebiscitária, 

nela o povo, o dêmos, tinha o direito de decidir soberanamente em todos 

os domínios e de, constituído em tribunal, julgar toda e qualquer causa 

- civil ou política, pública ou privada -, por mais importante que 

fosse 1. Estas características da democracia ateniense, que colocam a 

tónica na oralidade, obrigam os governantes e dirigentes a relações 

directas com os governados. Daí que a arte de bem falar e convencer, 

a retórica, se torne essencial para os que aspiram exercer cargos na 

pólis. 

Se Platão não a considera e a mimoseia com crítica severa, natu­

ralmente sugestionado pela má utilização que dela faziam os Sofistas, já 

Isócrates a colocou no centro do seu sistema educativo, pois era seu 

objectivo principal ensinar a falar bem, através da formação retórica 

e do convívio e prática dos bons autores. Graças a esse método os dis­

cípulos adquiriam uma sólida cultura literária que lhes dava a necessá­

ria preparação para desempenharem papel de relevo na pólis. O êxito 

de Isócrates levou Cícero a declarar que ele «ensinou a Grécia a falar». 

Mas a retórica por Isócrates propugnada e ensinada, ao contrário da 

dos Sofistas, submetia-se a princípios éticos, ao considerar que uma 

vida virtuosa cofirma as palavras do orador: escreve, por exemplo, no 

Nícocles 7: 

Pala palavra formamos as pessoas incultas e damos a aprovação às 

inteligentes, pois o falar de forma adequada fornece o melhor testemunho 

do pensar com justiça: a palavra verídica, conforme à lei e à justiça, é a 

imagem de uma alma boa e leal. 

1 Vide M. L Finley, Democrcy, ancient and modem (London, 21973), pp. 73-75. 
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A mesma postura ética encontraremos depois em Cícero e Quinti­

liano. É do último a seguinte afirmação (lnstitutiones oratoriae 2. 15. 34): 

A definição que melhor caracte~iza a substância da retórica é a de 

«ciência de dizer bem», porque ela abrange ao mesmo tempo todas as per­

feições do discurso e a conduta moral do orador. É que não pode falar 

bem quem não for um homem bom. 

Estruturada e sistematizada a eloquência solidamente por Aristó­

teles, o seu tratado A Retórica ficará como modelo para os tempos vin­

douros, exercendo um magistério poderoso que se manifesta, quer nos 

autores do período helenístico, quer entre os Romanos, quer entre os 

modernos, com uma influência crescente desde o Renascimento ao 

século XVIII. O período helenístico erige os estudos retóricos a estatuto 

de estudos superiores, emparceirando-os com os da filosofia. Autores 

helenísticos, bem secundados pelos romanos, desenvolvem a eloquência, 

criando e estabelecendo regras, mesmo para o mais ínfimo pormenor. 

Com o tempo, o peso destas regras estritas e rígidas, muitas vezes des­

necessárias e artificiais, acabaram por constituir um entrave à criativi­

dade. E a retórica acabou por pagar o ónus dessa rigidez e sofrer 

momentos de eclipse, sobretudo no século XIX e primeira metade do 

XX. Mas volta agora a frutificar, tornando-se de novo essencial, a partir 

dos anos cinquenta-sessenta. Talvez porque assistamos nos nossos dias, 

graças aos meios de comunicação social, a um relevo cada vez mais 

significativo da oralidade. E tal facto arrasta consigo evidentemente 

uma revalorização da retórica. Basta um lançar de olhos sobre as obras 

dadas à estampa nas últimas décadas, em Portugal e no estrangeiro. Por 

exemplo, L 'emPire rhétorique - Rhétorique et argumentation (de 1977) de 

Chaim Perelman, com tradução portuguesa na colecção "Argumentos" 

das Edições Asa; Questions de rhétorique de Michel Meyer (datado de 

1993); e Retórica e Comunicação que colige as conferências do Colóquio 

Internacional com o mesmo título, patrocinado pela Fundação Calouste 

Gulbenkian (18 a 20 de maio de 1992). A valorização da retórica é posta 

em evidência por Miguel Baptista Pereira no artigo «Retórica, herme­

nêutica e filosofia>, (Revista de Filosofia de Coimbra 5, 1994, pp. 5-70). 

Todas estas são razões que estão na origem do projecto de realizar 

este Congresso A Retórica Greco-Latina e a sua Perenidade, projecto 

logo apoiado pelo Instituto de Estudos Clássicos. 

Pensámos em dois tipos de intervenções: sessões plenárias, preen­

chidas com conferências a cargo de especialistas convidados pela orga-
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nização, e sessões de comunicações livres, que, em número de cerca de 

40, estão subordinadas à seguinte temática: 

I -A retórica na Antiguidade Clássica. 

II - A repercussão da retórica na literatura portuguesa e litera­

turas de expressão portuguesa. 

III - A retórica na comunicação social, na actividade forense e na 

política. 

As sessões plenárias incidem sobre os momentos mais significativos 

do desenvolvimento da eloquência, desde os Poemas Homéricos à actua­

lidade, passando por Aristóteles, Período Helenístico, Cícero, Retórica a 

Herénio, Quintiliano, Renascimento, Barroco e pela aplicação prática, nos 

nossos dias, às áreas da comunicação social, da actividade forense e da 

política. 

Temos consciência de que deixamos na penumbra temas, sem 

dúvida, de grande importância na evolução e sedimentação da retórica 

entre os Gregos e Romanos. Caso do seu papel na vida política e fun­

cionamento da democracia ateniense; do seu relevo na escola e ensino 

de Isócrates e na acção de Demóstenes; na educação romana e na obra 

de Plínio-o:Jovem, entre outros. Como porém queríamos acompanhar os 

passos mais relevantes da vida da retórica - não apenas mostrar o seu 

aparecimento e evolução entre os Gregos e Romanos, mas também his­

toriar a influência que exerceu ao longo dos tempos, positiva ou nega­

tiva, e pôr em relevo o reflorescimento e importância de que volta a 

gozar nos dias de hoje - , vimo-nos constrangidos a optar pelos momen­

tos absolutamente imprescindíveis, na esperança de que as comunica­

ções livres de certo modo colmatassem as referidas falhas . Mesmo assim 

foi necessário alargar os trabalhos do Congresso para quatro dias, em 

vez dos dois inicialmente previstos. 

Um congresso desta natureza - quatro dias completamente pre­

enchidos com comunicações e momentos sociais - não seria possível 

sem os inúmeros apoios que a Comissão Organizadora obteve de várias 

entidades e instituições culturais e sem a prestimosa e significativa ajuda 

que recebeu de docentes, alunos e funcionários, apoios e ajudas que nos 

sentimos na obrigação de sublinhar. 

Em primeiro lugar a anuência de Sua Excelência o Senhor Presi­

dente da Assembleia da República, Dr. António Almeida Santos, em pre-
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sidir à sessão de encerramento e falar sobre «O uso da retórica na vida 

política e parlamentaf». Depois, pelos subsídios que nos concederam, de 

modo algum podemos esquecer, na nossa gratidão, os nomes da Junta 

Nacional de Investigação Científica e Tecnológica; da Reitoria da 

Universidade de Coimbra, na pessoa do Magnífico Reitor, Doutor Rui 

Alacão, que nos honra com a sua presença e se dignou presidir a 

esta sessão de abertura; do Conselho Directivo da Faculdade de Letras; 

do INATEL, Delegação de Coimbra, que assim se quis associar a esta 

realização cultural; e em especial os nomes da Fundação Calouste 

Gulbenkian e da Fundação Eng. António de Almeida - na pessoa do 

seu Ilustre Presidente, Senhor Dr. Fernando Aguiar Branco que mais 

uma vez nos distingue com a sua presença - , sem cujos subsídios não 

teria sido possível dar corpo ao presente Congresso. 

No que respeita à encenação, montagem e representação do Auto 

da Alma de Gil Vicente, temos de manifestar também a nossa gratidão 

ao Museu Machado de Castro, por ter disponibilizado a Igreja de S. João 

de Almedina e pela concessão de todas as facilidades para os ensaios 

necessários; ao Teatro Académico Gil Vicente e ao Centro de Formação 

de Professores "Ágora" pela cedência de material de iluminação e téc­

nico de luzes; ao Coral da Faculdade de Letras a participação no coro 

da peça, e ao seu maestro, Dr. Pedrosa Cardoso, a disponibilidade para 

os ensaios e para a procura e transcrição dos cânticos. E não esqueço o 

entusiasmo do grupo de teatro, constituído por assistentes e estudantes, 

com que durante meses, sacrificando horas de lazer e de estudo, pre­

pararam o espectáculo. Bem hajam! 

Gratos estamos ainda ao Instituto de Jornalismo e à Biblioteca 

Central da Faculdade de Letras, ao Conselho Directivo da Faculadde de 

Ciências e Tecnologia, à Câmara Municipal de Coimbra e à Casa da 

Cultura, ao Banco Português do Atlântico, à Região de Turismo do 

Centro, às Caves Aliança, à Livraria Minerva. 

Por último, but not the least, uma palavra especial para os membros 

da Comissão Organizadora - Doutor Sebastião Tavares de Pinho, licen­

ciados Delfim Ferreira Leão, Carmen Leal Soares, José Luís Brandão, 

Luíza da Nazaré Ferreira e Zélia Sampaio Ventura - e para os funcio­

nários do Instituto de Estudos Clássicos que, durante meses, foram 

incansáveis em todos os trabalhos de preparação do Congresso. 

Aos congressistas a Comissão Organizadora agradece a participação, 

com uma saudação especial para os conferencistas que, com as suas 

comunicações, muito contribuirão para o êxito deste encontro. A todos 
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expressamos a nossa gratidão pela disponibilidade e apresentamos os 

nossos cumprimentos, fazendo votos de óptimo aproveitamento e de 

agradável estadia em Coimbra. 

Serão quatro dias de reflexão sobre a Retórica que, mal-amada não 

vai há muitas décadas, volta a revalorizar-se nos dias de hoje e continua 

presente, uma herança viva no mundo actual. 



Intervenção do Magnífico Reitor na sessão de abertura 

do Congresso 

l. O Reitor começou por referir-se, não só à alta qualidade dos 

autores das comunicações, nacionais e estrangeiros, mas também à 

grande variedade dos temas, salientando que eles vão da antiguidade à 

contemporaneidade, da Ilíada a obras televisivas, do Senado romano à 

Assembleia da República, passando por St. o António e Gil Vicente, pela 

Idade Média e Modema. Temas que, por outro lado, abrangem assun­

tos tão diferentes como a literatura, a filosofia, o direito, a pintura, a 

escultura, a música. 

2. "Nada melhor do que isso" - disse - "para comprovar a jus­

teza do título do Congresso, ao falar da 'perenidade' da retórica greco­

-latina. A retórica aparece, na verdade, como tema de grande relevância 

e de suma actualidade, avultando, também aqui, a importância e actua­

lidade dos estudos clássicos". 

3. Igualmente se patenteia no Congresso, frisou Rui de Alarcão, o 

renascimento da retórica, no seguimento do seu declínio após a anti­

guidade. Reportando-se a esta renovação, mormente nos tempos de 

hoje, o Reitor especificou alguns aspectos dela, na área do direito e da 

filosofia, nomeadamente na perspectiva da racionalidade ou da lógica 

argumen tativa. 

A este propósito, Alarcão aludiu à pluralidade das causas que expli­

cam tal renovação, e aludiu, entre elas, ao desenvolvimento da demo­

cracia participativa e consensual. Pois, no seu entender, tal democracia 

envolve, de algum modo, a substituição do predomínio do número pela 

supremacia do diálogo, da argumentação e do convencimento, o que 

supõe a revalorização de um pensamento e de uma prática retórica. 
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4. A terminar, o Reitor endereçou felicitações ao Instituto de 

Estudos Clássicos e à Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, 

referindo-se especificadamente à Comissão Organizadora do Congresso 

e ao seu Presidente, o Prof. Doutor José Ribeiro Ferreira. Por último, 

formulou os melhores votos para o Congresso. 



COMUNICAÇÕES 
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M. H. ROCHA PEREIRA 

Universidade de Coimbra 

OS CAMINHOS DA PERSUASÃO NA «ILÍADA» 

Que a Retórica se tornou novamente uma área privilegiada de estu­

dos, embora com uma configuração muito diversa daquela que fazia 

parte dos curricula escolares até ao século XIX, é hoje um facto geral­

mente reconhecido. Um pensador como Miguel Baptista Pereira, 
embora rejeite, como tantos outros, a celebrada frase do Professor de 

Tübingen Walter jens, que proclama a Retórica «a rainha antiga e nova 

das ciências», não hesita em escrever: «dois fenómenos interligados assi­

nalam o pensamento contemporâneo: o regresso da Retórica e o que já 

se chamou a "idade hermenêutica da razão"" I. 

O certo é que uma das muitas questões que este regresso suscita é 

o das suas relações com a Retórica grega. Por um lado, porque a pri­

meira codificação de regras que fazem dela uma techne aparece só no 

século V. a.c. com Córax e Tísias e é depois ampliada pelos Sofistas, 

que dela fazem um dos pilares do seu ensino. Por outro, porque as 

implicações éticas desta arte e a necessidade de a fundamentar na ver­

dade são temas tratados, pela primeira vez, que se saiba, em dois dos 

grandes diálogos platónicos, o Górgias e o Fedro. E o passo seguinte, ou 

seja, o estudo dos raciocínios dialécticos, dá-o Aristóteles nos Tópicos, na 

Retórica e nas Refutações Sofisticas, criando assim uma teoria da argumen-

1 «Retórica, Hermenêutica e Filosofia», Revista Filosófica de Coimbra 5 (1994) 
5-70. A citação é da p. 5. 

in: ConlJ'~sso -A Retórica Grec{)oLatina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-1 4 de Março, 1997) . José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol. , pp . 39-56. 
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tação. É desta que geralmente se reclamam os filósofos de hoje 2. «A teo­

ria da argumentação é uma via filosófica directa do regresso contempo­

rãneo à Retórica», afirma Miguel Baptista Pereira, que reconhece tam­

bém, na esteira de P. Ricoeur, que «o grande mérito de Aristóteles foi 

ter elaborado o laço entre o conceito retórico de persuasão e o conceito 

lógico de verosímil e ter construído sobre esta relação o edifício inteiro 

de uma Retórica filosófica» 3. 

Esta é a posição dominante na actualidade. Mas outra questão 

ainda é a da existência ou não de uma pré-retórica, designadamente em 

Homero, tendo em conta, como disse Cícero (De Oratore I.32.146), que 

«não foi a eloquência que nasceu das regras, mas as regras que nasce­

ram da eloquência». De entre os modernos, alguns, como Thomas Cole, 

negam-na decididamene 4. Outros, como Andrew J. Karp, procuram 

demonstrar que se podem tirar de Homero os elementos de uma teo­

ria da persuasão, embora em esboço, o que lhe dá o título de precur­

sor das formulações filosóficas dessa mesma teoria 5. Esta via de investi­

gação fora aberta pelo livro pioneiro de George Kennedy, The Art of 

Persuasion in Greece, que afirma a existência de técnicas de teoria retó­

rica nos discursos dos Poemas Homéricos, embora reconheça que o 

argumento de probabilidade está ainda completamente ausente. Os seus 

aspectos mais interessantes - escreve - são «o seu vigor inato e a sua 
relação com o conceito de orador que se desenvolveria mais tarde. As 

características da retórica - continua - que acabariam por monopoli­

zar o espírito antigo estão implícitas nos Poemas Homéricos; o poder 

do discurso, os recursos do orador e o significado estético e prático da 

sua tarefa» 6. É interessante também notar que um estudo muito mais 

recente, o de Peter Toohey (1994), depois de fazer uma análise com­

parativa entre os discursos da Ilíada e os do Poema dos Argonautas de 

Apolónio de Rodes , ou seja, de uma epopeia anterior e outra posterior 

aos grandes tratados de retórica grega, conclui pela existência de uma 

estruturação muito mais cuidada na poesia homérica 7. 

2 Veja-se, entre outros, C. Perelman, L'emPire rhét01ique - Rhét01ique et mgu­

mentation (Paris, 1977) . Trad. port., Porto, 1993, p. 2l. 
3 Op. cit., pp. 32 e 7, respectivamente. A citação de P. Ricoeur é de La méta-

Pilare vive (Paris, 1975) p . 14. 
4 The Origins of RJ!et01ie in Aneient Greeee (Baltimore, 1991), p. 40. 
5 «Homeric Origins of Ancient Rhetoric», Arethusa 10 (1977) 237-258. 
6 The Art of Persuasion in Greeee (London, 1963), p. 39. 
7 «Epic and Rhetoric» in: lan Worthington, ed., Penuasion: Greeh RJ!etone in 

Aetion (London, 1994), pp. 153-175. 
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Esta questão já estava, de resto, equacionada desde a Antiguidade. 

Assim, por exemplo, aquele que havia de ser, durante muitos séculos, 

um dos principais mestres da Europa, Quintiliano, depois de referir a 

diversidade de doutrinas sobre o assunto que, já no seu tempo, se digla­

diavam, bem como o papel que se atribuía geralmente a Tísias e Córax, 

prossegue (II.l7.8): 

Nos porro, quando coeperit huius rei doctrina, non laboramus; 

quamquam apud Homerum et praeceptorem Phoenicem cum agendi, tum 

etiam loquendi, et oratores plures , et omne in tribus ducibus orationis 

genus, et certamine quoque proposita eloquentiae inter iuvenes invenimus, 

quin in caelatura dipei Achillis et \ites sunt et actores. 

Quanto a nós, quando terá começado o ensino desta matéria, é coisa 

que não nos aflige. Todavia, em Homero encontramos Fénix, que é mes­

tre na acção e na palavra, e numerosos oradores, e todas as espécies de 

oratória nos três chefes, bem como certames de eloquência propostos aos 

jovens; mais ainda, no cinzelado do escudo de Aquiles encontram-se litÍ­

gios e \i tigan teso 

A primeira alusão que se faz neste texto é ao famoso passo do 

Canto IX da Ilíada, em que o antigo preceptor de Aquiles recorda os 
objectivos da educação que lhe ministrara (IX.442-443): 

TOÚVEKá J.!E npoÉllKE, 8t8acrKÉJ.!EVat Tá8E návTa, 

J.!ú{}wv TE PllTTíp' EJ.!EVUl npllKTTípá TE EPYrov. 

Para isso me enviou, a fim de eu te ensinar tudo isto, 

a saber fazer discursos e a praticar nobres feitos. 

Muitos autores modernos se referem também ao tipo de formação 

consagrada neste passo 8. E mesmo os analíticos, que tinham o Canto IX 

por mais tardio, como era moda nos meados deste século, não pode­

riam negar que esta dupla àpE1"'lÍ que distingue Aquiles estava já deli­

neada no Canto I, na cena em que o herói, sentado junto das rápidas 

naus (1.490-492): 

olÍTE nOT' ele; àyop1]v nroÀ.ÉcrKTO Ku8távEtpaV 

olÍTE nOT' Ée; n6À.EJ.!ov, àÀ.À.à <ptltVÚ'frEcrKE <piÀ.ov KTíP 

a6tlt J.!Évrov, nofrÉEcrKE 8'àuT1Ív TE nT6À.EJ.!6v TE. 

8 E. g., G. Kennedy, The Art of Persuasion in Greece, p. 36; Andrew J. Karp, 
«Homeric Origins of Ancient Rhetoric», p. 240; Françoise Desbordes, La Rilét01ique 
Antique. L'Art de Persuader (Paris, 1996), p. 14. 
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nem frequentava a assembleia, que dá glória aos homens, 

nem o combate, mas ali permanecia, consumindo 

o seu precioso tempo, com saudades do alarido e do combate. 

Note-se de passagem que aqui o epíteto Ku81úvnpa «<que dá gló­

ria aos homens») se encontra a qualificar àyopfJ (a «assembleia»), e não 

1t't6À8j.10Ç; «<a guerra»), quando em todas as demais ocorrências desse 

composto ele é usado para adjectivar j.lúxrJ «<o combate»). Não vamos 

recorrer ao argumento falacioso da conveniência métrica para justificar 

a diferença. Diremos somente que já os escoliastas antigos observaram 

o paralelismo deste passo com as palavras de Fénix, proferidas pouco 

antes do trecho do Canto IX há pouco referido, ao dizer que Peleu man­

dou o seu filho juntar-se a Agamémnon, quando ele nada sabia «da 

guerra que a todos nivela, nem da assembleia, onde os homens se evi­

denciam» 9. Num e noutro lugar, portanto, é o discurso que ganha 

relevo como factor de honra. 

Voltando ao texto de Quintiliano, vale a pena determo-nos um 

pouco na afirmação de que Homero apresentava «todas as espécies de 

oratória nos três chefes». Quem eram os três chefes, e os estilos que 

representavam, toda a gente sabia na Antiguidade, e o próprio autor do 
De Institutione Oratoria o explicita em outro passo da sua obra (XII . 

10.64). A distinção provinha, principalmente, do texto homérico, em 

passo célebre da 't8lXooxo1tta, em que Antenor recorda uma ida a Tróia 

de dois dos mais importantes chefes aqueus (III. 209-224): 

àÀÀ' éÍ1:E 07-) TpWE()"(HV EV àYPol.dvotow €J..ltXI'}Ev, 

(J'tÚV'HOV J.1EV M EVÉÀUOC; Í>ndpEXEv EUpSUC; WJ.10UC;, 

ClJ.1<PW O'í;ÇoJ.1SVW' yEpUpW'tEpOC; í'jEv 'OOU(J(JEÚC;. 

àÀÀ'éÍ1:E 07-) J.1úl'}ouc; KUI J.1lÍOEU nãcrtv íS<putvov, 

í'j 'tOt J.1Ev MEVÉÀUOC; EnnpOXÚoTlV ày6pEUEv, 

nuupu J.1SV, àUà J.1úÀu ÀtyÉwc;, EnEl ou noÀúJ.1ul'}oc;, 

ouo' à<pUJ.1Up'toEnlÍc;· í'j KUt yÉVEt íS(J'tEpOC; í'jEV. 

àU' éÍ1:E 07-) nOÀúJ.lTlnc; àvUtÇEtEV 'OOU(J(JEÚC;, 

(J'tÚ(JKEV, Í>nut OE tOE(JKE KU'tà X{}OVOC; {)J.1J.1u'tu nlÍçuc;, 

(JKl1n'tpov O' ou,' õn{(Jw OU,E npOnPTlvEC; EVWJ.1U, 

àU' à(J'tEJ.1<pEC; €XE(JKEV, àí8pEt <pw,t EOtKWC; ' 

<pu{TlC; KE ÇÚKo,6v ,É nv' €J.1J.1EvUt Cl<PPOVÚ " uu,WC;. 

àU' éhE 87-) {)nu ,E J.1EyÚÀ TlV E K (J,lÍI'}EOC; ErTl 

9 AI; ocorrências de KUOtÚVEtpU (exclusivas da Ilíada) são oito ao todo. A men­
ção dos escoliastas encontra-se em G. S. Kirk, The lliad: a commentary, Vol. I 
(Cambridge, 1985) , p. 105. 
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KCtt ÉnEa vl<pá&EcrcnV EOlK6Ta XEq.lEpíTltcrIV, 

OUK C1V ÉnElT' 'O&ucrTjí y' EpícrcrEIE ~pOTOS (lHoS' 

ou T6TE y' clí&E 'O&ucrTjos ayacrcrá~IE{)' ci&os i&6VTES. 

Quando eles apareceram no meio da assembleia troiana, 

estando ambos em pé, dominava Menelau pela largura das suas 
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[espáduas, 

mas, se ambos estivessem sentados, Ulisses era o mais majestoso. 

Porém, quando urdiam para todos a trama de palavras e planos, 

certo era que Menelau discursava com fluência, 

em poucas palavras, mas muito claras, pois não era prolixo 

nem falhava o seu alvo. Também, era o mais novo. 

Mas se era Ulisses dos mil artifícios quem se erguia para falar, 

ficava de pé, de olhos fixos no chão, 

sem move r o ceptro, nem para trás nem para diante; 

segurando-o imóvel, parecia um homem que não sabia discursar. 

Dir-se-ia que era um ignorante ou apenas um simplório . 

Mas quando do peito soltava aquela voz potente 

e as palavras, semelhantes a flocos de neve invernais, 

depois não havia outro mortal que rivalizasse com Ulisses. 

E então já não nos quedávamos a apreciar a sua aparência. 

Quanto ao terceiro paradigma de oratória, já o auditório o conhe­

cia desde o Canto I, quando, na tumultuosa assembleia, Nestor se levan­

tara para falar (1.247-249): 

TOtcrl Si: N EcrTrop 

1)&uEnDS av6poucrE, ÀlyUS OuÀírov ayoPTlT7ís, 

TOU Kal. ano yÀwcrcrTlÇ ~EÀlTOS yÀuKÍrov pEEV aUbf] . 

..................................................................... . No meio deles, 

ergueu-se Nestor de falas agradáveis, o orador harmonioso dos Pílios; 

da sua boca escorriam palavras mais doces que o mel. 

Resumindo a caracterização dos três genera dicendi em qualificativos 

de Aulo Célio 10, temos o estilo magnífico e abundante (magnificum et 

ubertum) em Ulisses, o sóbrio e conciso (subtile et cohibitum) em Menelau, 

o misto e moderado (mixtum moderatumque) em Nestor. 

10 VI. 14. 7. No Fedro 261 b-c, Platão utiliza esta tradição ao falar de compên­
dios de oratória feitos por Nestor e Ulisses no intervalo da guerra de Tróia, com uma 
ironia velada que se destinava a atingir Górgias e Trasímaco ou Teodoro. 
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Três oradores bem diferenciados, portanto, para identificar estilos 

distintos. E, contudo, falta-nos ainda o principal: Aquiles. De cerca de 

metade da Ilíada (exactamente, 45%) em discurso directo, a ele cabe a 

maior riqueza vocabular (incluindo nas injúrias: «uma bateria de insul­
tos sem rivah), com um elevado número de hapax (101 contra 58 em 

Agamémnon), a maior abundância de símiles, o uso exclusivo de certos 
abstractos que depois se tornarão palavras-chave, como àvmosíY] «<des­
vergonha») e íS~ptS «<insolência»), e que são exemplos únicos nesta 
epopeia II. 

Efectivamente, é em volta desta figura que se centram os principais 

discursos da Ilíada, em especial aquele conjunto que o mesmo 
Quintiliano, noutro passo da sua obra (X. 1.47) cita como modelo: os 
que se contêm na Embaixada a Aquiles (Canto IX), bem como os da 
disputa entre os chefes (Canto I) 12. 

Ora desde o influente trabalho de Dieter Lohmann, Die Komposition 

der Reden in der Ilias 13 que se reconhece a estreita ligação entre o Canto 
I e o IX e se detectam simetrias entre a composição de ambos, formando 

aquilo que, na terminologia proposta pelo mesmo helenista se chama 
übergreifende Komposition (<<composição enlaçada») 14. O deflagrar da ira 
de Aquiles, na assembleia do Canto I, com três pares de falas num cres­

cendo de irritação entre o poderoso Agamémnon e o forte Aquiles não 
tinha sido apaziguado pela intervenção de Nestor, como se confirma no 
último par de falas daquelas mesmas figuras. O rei de Pilos invocara 
repetidamente a necessidade de se deixarem persuadir (àÀÀà rr{frscrfr', 

«mas obedecei-me», 259; àÀÀà rrífrscrfrs KUl. \)f.lf.lSS, Errsl. rrdfrscrfrat 

II Dados colhidos no artigo de J. Griffin, «Homeric words and speakers», 
Joumal 01 Hellenic Studies 106 (1986) 36-56, ao qual I. J. F. de Jong fez depois «An 
Addendum», na mesma revista, 108 (1988) 188-189, cujo teor não é relevante para 
o assunto que nos ocupa. Veja-se, no entanto , da mesma autora, NarratoH and 
Focalizers: The Presentation 01 the Story in the Iliad (Amsterdam, 1987, repr. 1989) , 
pp. 149-194. Outros trabalhos importantes sobre a linguagem de Aquiles são Adam 
M. Parry, «The Language of Achilles», publicado em 1956 e mais tarde incluído na 
colectãnea desse estudioso The Language 01 Achilles and Othe1' Papm (Oxford, 1989) 
pp. 1-7; M. D. Reeve, «The Language of Achilles», Classical QUU1terly 23 (1973) 195-
-197; N. J. Richardson, «The individuality of Homer's Language» in: J. M. Brever, I. 
J. F. de Jong and J. Kaft, eds., Home1' Beyond Oral Poetry. Recent Trends in Homeric 
Interjn-etation (Amsterdam, 1987), pp. 165-184. 

12 Ilíada IX 172-657 e I. 53-305. Quintiliano refere ainda os do canto II. 
53-393. 

13 Berlin, 1970. 
14 Estes e outros equivalentes portugueses da terminologia proposta por D. 

Lohmann foram-nos sugeridos pelo Doutor Ludwig Scheidl. 
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<Í/lclVOV, «obedecei vós também, que obedecer é melhor», 274) e insis­

tira nas razões de superioridade que distinguiam cada um (I.280-281): 

d OE cru Kap1."Ep6ç Ecrm, frEà OE crE yEÍvaw IllÍnlP, 

à),),: 60E </l Ep1."Ep6ç Ecrnv, ETCcl TClcE6vEcrcrlV àvácrcrEl. 

Se és mais forte , uma deusa te gerou, 

mas ele é mais importante , porque governa mais ho m ens. 

Este é o passo em que se define com maior clareza a posição rela­

tiva de Aquiles e Agamémnon. Embora não se especifique que o pri­
meiro deva obediência ao segundo, o v. 186 reforça esta diferença. Tal 

forma de soberania é confirmada, aliás, pela passagem em revista às tro­
pas, pelo rei de Micenas, no final do Canto IV. Por outro lado, o 
Catálogo das Naus também insiste (II. 569-580) no mais elevado número 
de navios e de povos que o seguiam. 

Estamos, pois, em frente de uma discussão entre o poderoso e o 
forte, conforme o sugestivo título de um artigo de G. A. Seeck 15, e, 
podemos acrescentar, de um embate entre o poder e a persuasão. 

Aquiles comprometera-se a que os Aqueus compensariam a devolução 
de Criseida ao pai com um yépaç ( << presente de honra») três ou quatro 
vezes maior, quando os deuses lhes concedessem derrubar as muralhas 
de Tróia (L 127-129). Agamémnon recusara, e ameaçara retaliar, arre­
batando a cativa de um dos outros chefes (L 133-139) . Ou 1tapcÀ,cúcrcUl 
ouoé /lc 1tcicrclÇ - «Não me desviarás, nem me convencerás» (1.132). A 
resposta de Aquiles divide-se, segundo Dieter Lohmann, em três partes 

(149-160, 161-168 e 169-171) , em que a primeira e a segunda compor­
tam um tema e um desenvolvimento (que, por sua vez, se subdivide em 

três segmentos), ao passo que a terceira retoma o motivo da primeira. 

É a chamada Ringkomposition (<<composição circular>' ), processo omni­
presente nos discursos homéricos, que está na base das investigações 

daquele helenista16. Observe-se de passagem que este é um dos trechos 
em que mais claramente se manifesta a já salientada riqueza e variedade 
da linguagem de Aquiles: o arsenal de injúrias que dirige a Agamémnon 

15 «Der Streit des Mãchtigen und des Starken», H ennes 120 (1992) 1-18. 
16 A análise a que nos reportamos figura nas pp . 45-47. O conceito de 

Ring/wmposition tinha precedentes em G. Müller, Wilamowitz, Hermann Frãnke\ e 
Otterlo, que o davam por um princípio de composição arcaico. A tese de Dieter 
Lohmann veio demonstrar que se trata de uma técnica «com um duplo aspecto, por 
um lado o de ser um meio de encadeamento formal, e por outro o de ser um prin­
cípio de composição poética» (op. cit., pp. 6-7). 
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(àvatS:::íYJv ErClE1JlÊVE, e KEpSUÀE6<ppov, v. 149, JlÊ)" àvatSÊç, v. 158, 

KUvéõrcu, v. 159 - que perdem grande parte da sua virulência na tra­

dução: «que homem coberto de descaro, que espírito ambicioso», 

«grande descarado», «ó cara de cão»); o poder evocativo e a bela cadên­

cia do v. 157 - oupEá TE crK16EVTU 0tÍÀucrcrá TE TJX1ÍEcrcru, «as monta­

nhas umbrosas e o marulhante mar». Quanto à última parte do discurso 

de Aquiles, formada apenas por três versos, liga-se tematicamente à 
inicial recusa de obediência. 

É esta atitude que vai levar à personalização da ameaça de 

Agamémnon, que agora atinge o próprio Aquiles: a cativa a exigir em 
troca será a dele. 

A breve cena que se segue é, por assim dizer, exterior à disputa 
entre os chefes (L 188-222). Prestes a deixar-se levar pela cólera, o rei 

dos Mirmidões, que ia desembainhar a espada contra o chefe supremo 
da expedição, cede à teofania de Atena, só a ele visível, que o persuade 
a renunciar à acção e a usar apenas de palavras ultrajantes. Na fala de 
Atena ficou a promessa de que terá «um dia três vezes mais presentes 
esplêndidos, por causa desta insolência» e a recomendação «Domina-te 

e obedece-nos». A promessa aponta para o Canto IX e para o Canto 
XIX (de novo, «composição enlaçada»). A ordem contém mais uma 

recorrência do verbo grego que na voz activa significa «persuadir» e na 
voz média traduz a aplicação daquele sentido ao próprio sujeito, ou seja, 
«obedecer». n:::í8co S' TJJliv «<obedece-nos») - diz a deusa. Aquiles 

retoma o mesmo verbo em forma composta (1.217-221): 

....... ... .. ... ... ....... .. .......... .... &e; yàp <'f~lEtVOV· 

oe; KE frCOte; E7nndl'hj-rat, ~áÀa T' gKÀUOV at'rrou. 

ii Ka1. En' àpyupéT]t KcOnT]t uXéfrE XEtpa papEtaV, 

liljl o' Ee; KOUÀEOV ébulO ~éya E,l<pOe;, ouo' ànll'hjuEv 

~úfrmt ' Al'hjvalT]e;' ..... .. ... .. .. ...... ... ... ..... .. ... .. ... ... ... .. .... .. . 

......................................... <<É melhor assim: 
Quem aos deuses obedecer é a quem eles mais atendem.» 

Disse, e pousou a pesada mão nos copos de prata; 
logo enfiou a grande espada na bainha, e não desobedeceu 
às palavras de Atena ........ ... ...................................................... .. . . 

Em trinta e quatro versos, dos quais quinze em discurso directo, o 

verbo rc:::í&ü e seus compostos surgiu quatro vezes. Acerca da primeira 
ocorrência, já se tem notado que ela não traduz uma ordem: ur KE 

rclfrrjat, «vê se me obedeces» - diz a deusa no v. 207. A divindade deixa 

ao homem, portanto, um espaço para se determinar. 
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Já vimos o verbo regressar na fala de Nestor (I. 259), numa inter­

venção pacificadora que ficou sem efeito. A persuasão falhou , por 
conseguinte. Está desencadeada a l.âjVlÇ anunciada desde a primeira 
palavra da proposição, juntamente com os seus efeitos funestos. Não 

prosseguiremos na análise de um texto tão conhecido. Tão-pouco é 
nosso desígnio proceder à apreciação em pormenor dos chamados 

três pares de discursos do Canto IX, precedidos de três falas na assem­
bleia (Agamémnon, Diomedes, Nestor) e três no conselho (Nestor, 
Agamémnon, Nestor) e seguidos de outras três na tenda do rei de 
Micenas (Agamémnon, Ulisses, Diomedes). «Nenhum outro canto da 
Ilíada é tão fechado em si mesmo como o Livro IX» - escreve Dieter 
Lohmann, que consagra um capítulo inteiro da obra (o quinto) à sua 
análise. Quanto aos três pares de falas na tenda de Aquiles, desde a 
Antiguidade se admira, como já vimos, a variedade do modo de argu­
mentar das figuras, de acordo com o seu carácter e posição junto de 
Aquiles. Ulisses é o diplomata, que aponta as vantagens materiais da 
reconciliação, tais são as ofertas de Agamémnon; Fénix é o amigo dis­
posto a acompanhar Aquiles na retirada, se ele persistir no seu intento, 
mas capaz de lhe lembrar com afecto as recomendações do pai; Ájax, o 
homem de acção, quase impaciente com esta troca de argumentos inú­
til, manifesta-se, no entanto, como o representante da <plÀ6"tT)1:0Ç 

É"tUtprov, "da amizade dos companheiros». Tudo isto, bem como as 
correspondentes respostas de Aquiles e sua graduação, foi subtilmente 
analisado por K. Reinhardt e outros, entre os quais merece especial 
destaque Mark Edwards 17. 

Não vamos, portanto, deter-nos neste canto, nem nos que com este 
se encontram em übergreifende Komposition, para usar mais uma vez a ter­
minologia de Dieter Lohmann: o XI, com a ida de Pátroclo à tenda de 
Nestor, que o persuade, num longo discurso, a pedir ao seu amigo que 
o deixe ir combater à frente dos Mirmidões; o XVI, a "Patrocleia», que, 
em consequência desse pedido, conduz à morte daquele herói, causando 
assim a cessação da primeira fase da cólera de Aquiles, que muda de 
objecto, pois doravante o seu único desejo é vingar o amigo; o XXII, 
com a morte de Heitor às mãos de Aquiles, depois de este recusar ao 
maior guerreiro troiano a última súplica que lhe dirige - a de não per­
mItIr que os cães devorem o seu cadáver <~unto das naus dos Aqueus» 
(XXII. 349). Para entender todo o patético desta cena e os valores éti-

17 K. Reinhardt. Die !lias und ih,. Dichte1" (Gõttingen, 1961), pp. 212-242; Mark 
Edwards, Homl!l; Poet 01 the !liad (Baltimore, 1987, repr. 1988), pp. 214-237. Veja-se 
ainda O. Taplin, HOml!l1C Soundings. The ShaPing 01 the !liad (Oxford, 1992), passim. 



48 M. H. ROCHA PEREIRA 

cos que estão em jogo, é preciso ter presente que se trata de uma hike­

sia, ou seja, de uma súplica, não com a atitude própria de abraçar os 

joelhos do suplicado - que seria impraticável naquelas circunstâncias 
- mas com o formulário que a evocava (o pedido é feito «pelos teus 
joelhos»), o que obrigava moralmente o receptor da súplica a atendê-Ia; 
e que não receber os rituais fúnebres significava, para os Gregos, que 
nem a entrada no Hades e a precária sobrevivência no além que ela per­
mitir lhes era concedida (será essa mesma a razão da queixa do fan­
tasma de Pátroclo, quando aparecer em sonhos a Aquiles, no canto 
seguinte - XXIII. 67-76 e 99-107). São esses, bem como a piedade filial 
«<pelos teus pais») os argumentos de Heitor, aos quais Aquiles responde 
com a fúria selvagem do desespero (XXII. 345-354): 

MlÍ ~lE, KÚWV, yoúvwv youváÇEO ~lT]bl: ·WKlÍWV· 

at yáp 7tWç alJ",6v 1110 Ilévoç Kal ÔVIlOÇ àvdT] 

d)1l ' à7tO"WIlV6IlEVOV Kpéa EbllEvat, otá 11' Eopyaç, 

wç OUK Ecrfr' ôç crí'íç yE Kúvaç KE<paÃ í'íç à7taÀ.áÀ.Kol. 

oub d KEV bEKáKlÇ "tE Kal. dKom vlÍpn' ct7tOlVa 

cr"tlÍcrwcr' Evfráb' ctyoV"tEÇ, lm6crxwV"t:at bl: Kal ctÃÃa, 

oub' d KEV cr' aU"tov XPUcréi'll Epúcracrfrat àVc.6YOl 

~apbavlbT]ç Oplalloç, oLb' iJ)ç cré yE 7t6"tvla ~llÍ"tT]P 

EvfrEllévT] ÃEXéEcrcrl yOlÍcrE"tat, ÔV "téKEV au"tlÍ, 

àÃÃà KÚVEÇ "tE Kal. O\WVOl. Ka"tà 7táv"W bácrov"Wl. 

«Não me implores, perro, pelos meus joelhos, nem pelos meus pais. 

Tanto como a minha türia e o meu coração me excitam 

a retalhar-te e a comer-te as carnes cruas, tal foi o que me fizeste, 

assim é certo que não haverá quem afaste os cães da tua cabeça, 

nem que aqui me trouxessem e pesassem dez, 

vinte vezes o teu resgate, e me prometessem mais ainda, 

nem mesmo que mandasse o teu peso em ouro 

Príamo Dardânida, nem assim a tua mãe venerável 

te depositará num leito para carpir aquele que ela gerou, 

mas os cães e as aves te reparti rão todo inteiro.» 

As últimas palavras de Heitor renunciam à persuasão, mas profeti­

zam um destino terrível, cuja realização excederá os limites temporais 
do poema (XXII. 355-360) 18: 

18 O. Taplin, Homeric Soundings, p. 245, comenta a este propósito: «Os últimos 
cinco versos de Heitor transmitem um poder que toca no sobre-humano» . Conforme 
o mesmo helenista observa (ibidem), a profecia do príncipe troiano é o clímax de 
uma série de avisos da morte de Aquiles. 
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TOV SI: KUTU15vf]<JKWV npo<JÉqn] KOPUI'!u{OÀOç; "EKTWp· 

-fi <J' EU y lyvÓ)(JKWV nponó<J<JO/lUI, ouS' ap ' EJ.1f:ÀÀOV 

m:Í<JEtv" -fi yàp <Jo{ yE <JISf]pEOÇ; EV <ppEO"! &U/lÓç;. 

<ppÚÇEO VUV, ~lf] TO{ n &Eéõv /lf]VI~ta yÉVW/lUl 

fí/lun Téõl, OTE KÉV <JE nÚplÇ; KU! <Doi~oç; 'AnóÀÀwv 

E<J&ÀOV EÓVT óÀÉ<Jw<Jtv EV! LKat7jWI núÀTjI<Jtv. 

Ao morrer respondeu-lhe Heitor de casco faiscante: 

«Ao ver-te, con heço-te bem: não iria persuadir-te. 

Não há dúvida que um coração ele ferro é o que tens no peito. 

Mas pensa bem, não vá eu tornar-me para ti 

causa da ira dos deuses, no dia em que Páris e Febo Apolo, 
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mau grado a tua valentia, junto elas Portas Ceias te fizerem perecer.» 

«Um coração de ferro» - <YtolÍpcos ÔUJ.l6S - é a metáfora que 

sugere a obstinação irredutível de Aquiles. Ela vai reaparecer num con­

texto oposto, aplicada a Príamo, primeiro por Hécuba (XXIV. 205), 

depois pelo próprio Aquiles (XXIV. 521), como adiante veremos. 

Para a encontrar, vamos passar ao largo do Canto XXIII, o dos 

jogos fúnebres em honra de Pátroc1o, aquele sobre o qual Schiller disse 
que quem o tivesse lido não podia queixar-se da existência 19. É o canto 

do brilho e do esplendor do espírito agónico grego, demonstrado, não 

na refrega do campo de batalha, mas nas competições de destreza dos 

chefes aqueus. No entanto, vai longe o tempo em que helenistas como 
Bethe o consideravam como o fecho da grande epopeia. Ele marca ape­

nas o termo da linha de Pátroc1o; faltava completar a linha de Aquiles, 

de acordo com a terminologia de Deichgrãber 20. É isso que vai ser feito 

no canto seguinte. 

O «Resgate de Heitop>, como é conhecido o último livro da Ilíada 

desde a Antiguidade, vai ser um canto de contrastes agudos. A entrada 

mostra um Aquiles cruel, que usa até ao extremo os direitos que a sua 

vitória lhe dá sobre o cadáver do vencido: como um guerreiro primitivo, 

ele arrasta-o em volta do túmulo de Pátroc1o, amarrado ao seu carro de 

cavalos. Os próprios deuses se indignam com tal procedimento e deci-

19 K von Wolzogen , Schillers Leben (Stuttgart, 1830), VaI. II, p. 304, apud Pierre 
Chantraine et Henri Goube, eds., Homere, Iliade Chant XXIII (Paris, 1972) , p. l. 

20 Der letzte Cesang der !lias (Mainz, 1972). A obra de Bethe referida é Homer. I 
(Berlin, 1914) . A posição da crítica ac tual a este respeito segue cada vez mais a tese 
unitária. M. M. Willcock, por exemplo, escreveu no Joumal of Hellenic Studies 104 

(1984), 187: «um extraordinário final da epopeia, uma prova da unidade de auto­
ria». 
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dem pôr-lhe termo: Tétis é chamada ao Olimpo para advertir o filho; 

Íris sugerirá a Príamo que vá junto das naus dos Aqueus oferecer um 

resgate pelo corpo de Heitor. 

É perante os preparativos do rei de Tróia para ousar entrar só com 

o seu arauto no acampamento inimigo que Hécuba aterrada repete, com 

uma ligeira variante, a frase que ouvimos há pouco: crtof)psl6v vú ""COl 

fiTOP (<<o teu peito é de ferro», XXIV. 205). De comum às duas ocor­

rências, a noção de inflexibilidade total. Oposta, porém, a natureza da 

atitude que veiculam: censura acerba, na primeira; temor angustiado, na 

segunda. 

Pela terceira vez ouviremos esta expressão, e também dirigida a 

Príamo, para explicar o seu destemor, numa cena que faz parte da cha­

mada inversão temática, a que estamos a assistir. E esta frase coloca-nos 

no centro da hikesia que está a desenrolar-se na tenda de Aquiles. Ela 

principiara com o súbito aparecimento de Príamo, na atitude de supli­

cante, abraçando-se aos joelhos do temível guerreiro. Mas aqui os ges­

tos excedem a praxis habitual: é que o rei de Tróia beija-lhe também «as 

mãos terríveis, assassinas, que lhe mataram tantos dos seus filhos» 

(XXIV. 478-479). A estranheza da situação é amplificada por um símile, 

que descreve, aliás, uma situação inversa das figuras que nele intervêm. 

É talvez o momento mais dramático em toda a Ilíada, como observa N. 
Richardson 21 (XXIV. 480-484): 

we; o' éh' âv dvop' dTT) rruKlv"h Àá~T)l , oe; T' Évl. rráTPT)l 

<põnu KUTUKTdvue; dÀÀwv ÉÇíKcTO O"Í'ÍllOv, 

àvopàe; Ée; à<pvCtou, frá/l~Oe; o' ÉXcl cicrop6wvTUe;, 

O'>e; 'AxlÀcue; ôá/l~T)crcv tOOOV TIpíU/lOV ÔcoclO€U· 

ôá/l~T)cruv 01: KUl. dUOl, Ée; àUÍjÀoue; OE fOOVTO . 

Tal como quando um desvario dominador se apodera de um homem, 

que por matar alguém no seu país chega a terra estranha, 

a casa de pessoa abastada, e o espanto se apossa de quantos o vêem, 

- assim Aquiles se espantou ao ver Príamo semelhante aos deuses. 

Espantaram-se os restantes por igual, e olharam uns para os outros. 

Vai principiar a súplica de Príamo: vinte e um versos apenas, car­

regados de patético, em que mais uma vez se evidencia a composição 

circular. Primeiro o motivo do pedido (XXIV. 486-487), fundamentado 

21 The lliad: a commentmy, Vol. VI (Cambridge, 1993), comm. ad 480-484, onde 
se referem também outras interpretações que têm sido dadas a este passo. 
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na semelhança própria com o pai do herói (velhice indefesa, privada do 

filho que os socorreria), e logo a comparação entre um e outro: a situa­

ção de Peleu, transitória, pois «todos os dias espera / ver regressar de 

Tróia o filho querido» (XXIV. 491-492); a sua, sem esperança, porque, 

de cinquenta filhos que gerara, «a tantos que eram, o impetuoso Ares 

lhes quebrou as forças. / O único que me restava, o que protegeria a 

cidade e os seus homens, / foste tu que o mataste, quando lutava pela 

pátria: / era Heitor. É por causa dele que venho agora às naus dos 

Aqueus / para obter de ti o resgate, trazendo incontáveis riquezas» 

(XXIV. 498-502). Os quatro versos seguintes (XXIV. 503-506) fecham o 

círculo, recordando os fundamentos do pedido inicial (a similitude da 

sua posição actual com a do pai) e acrescentando-lhe outra que vai 

recorrer mais vezes no desenrolar da cena: o temor aos deuses. O fecho 

do discurso acentua a ousadia e humildade da atitude (XXIV. 503-506): 

àH' ui8E'l0 &WÚC;, 'AXlÀeU, Ul:l1:ÓV 1:' tHTjGOV 

IlVTjGá~lEVOC; GOU rW1:póc;' tyro 8' t!"EEIVÓ1:EpÓC; TCEp, 

ÉÚTjV 8', or oiS TCC1> n c; tmx&óvlOC; ~p01:0C; &HoC;, 

àv8poC; TCUl80cpóVOlO TC01:1. G1:ÓIlU XElP' ópEyEG&UI. 

«Mas respeita os deuses, Aquiles, lembra-te do teu pai 

e amerceia-te de mim. Sou sem dúvida mais digno de compaixão, 

eu que ousei o que nenhum outro mortal ousou sobre a terra: 

aproximar da minha boca as mãos do homem que matou o meu 

[filho.» 

Entre esta súplica e a resposta de Aquiles medeiam onze versos do 

narrador (XXIV. 507-517). É essa precisamente uma das belezas deste 

canto: a interposição de cenas em que os gestos substituem as palavras, 

traduzindo as emoções profundas e as mutações que agitam os corações 

das duas figuras. Podemos analisá-la deste modo: comoção de Aquiles; 

primeiro gesto de abrandamento da cólera «<pega-lhe na mão e afasta 

o ancião com brandura»); união de sentimentos, manifestada nos gemi­

dos de ambos, embora cada um tenha uma razão diferente; decisão 

súbita de Aquiles de atender o suplicante (XXIV. 515-517): 

ulnlK' àTCO &póvou ébp1:o. yEpovm 8E XElpOC; à V1G1:Tj, 

OiK1:dpwv TCOÃ,IÓV 1:E KápTj TCOÃ,IÓV 1:E yEvEIOV, 

KUt IlIV cpwv1ÍGUC; ÉTCEU m EpÓEV1:U TCpoGTjú8u' 

de súbito, ergueu-se da cadeira, levantou o velho pela mão, 

condoído da cabeça encanecida, da branca barba, 

e, dirigindo-se a ele, proferiu estas palavras aladas: 
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A resposta de Aquiles é mais longa (trinta e quatro versos) e con­

tém, logo de entrada, o motivo do espanto pela ousadia da vinda de 

Príamo às naus dos Aqueus, em que se inclui o crtblÍPEtÓV VÚ 'rOl ijTOp 

(XXIV. 521), pela terceira vez. Este segmento termina com o convite ao 

seu inimigo para se ~entar numa cadeira (acolhimento em pé de igual­

dade) , já que nada conseguem os gemidos. A sequência do discurso 

serve-se de um modelo paralelo ao de Príamo, embora contenha a mais 

a alegoria das duas vasilhas, a dos bens e a dos males (XXIV. 527-533). 

A continuação consiste na comparação entre a sorte dos dois anciãos, 

que ambos alternaram entre a felicidade e a desdita (Peleu, que a todos 

excedia em bens, e até desposara uma deusa, tem um único filho que 

não pode acudir-lhe, por se encontrar na guerra de Tróia; Príamo, do 

qual «em riqueza e em filhos se dizia que eras supremo» (XXIV. 546) 

tem a sua cidade cercada por combates e mortandades). Os três versos 

finais retomam o tema inicial: nada conseguirão os lamentos. Comple­

tou-se assim a composição circular. Desta parte do diálogo se pode dizer, 

com Dieter Lohmann, que constitui, não uma discussão, mas «uma con­

versa com argumento e contra-argumentação», em que «o poeta modela 

a mudança de perspectiva, a relação entre tese e antítese por meio de 

relações directas estruturais e temáticas» 22. 

Os dois inimigos parecem pacificados. Um incidente, porém, 

ameaça quebrar esta harmonia: Príamo pede escusa de se sentar, pois o 

seu desejo é só receber o cadáver do filho e entregar o resgate. Esta 

objecção irrita profundamente Aquiles, que, embora reconheça em 

todas estas estranhas circunstâncias a mãos dos deuses, ameaça o seu 

hóspede (XXIV. 568-570): 

TOO võv !.II) !.I01 !.IãUov, ev CÍÀyE<J1 Ô1)!.IOV Óp{VTj1S, 

!.II) <JE, Y€POV, OUO' U\JTOV eVl d.1<J{Tj1<JlV eá<Joo 

KUl lK€TTjV 1tEP e6vm, 610S 1)' àÀ.hoo!.lU1 ecpET!.Iás· 

«Por isso, não excites agora mais o meu coração atormentado, 

não suceda, ó ancião, que eu te não consinta estar na minha tenda, 

a despeito de seres um suplicante, e infrinja os preceitos de Zeus.» 

«Os preceitos de Zeus» seriam duplamente desrespeitados, por­

quanto Príamos é um suplicante e um hóspede. De uns e de outros o 

deus supremo é protector, já na Ilíada. Mas, como foi notado, os heróis 

22 op. cit., p. 12l. 
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homéricos - e Aquiles em especial - sofrem de labilitas psychica 23. Não 

surpreende, pois, a breve comparação que lhe é aplicada para descrever 

a sua impetuosa saída da tenda (XXIV. 572): 

flTjÀEt8TjC; 8' OlKOto ÀÉwv roc; aÀ1:o frUpUÇE, 

o Pelida saltou, como um leão, para fora de portas. 

As acções preparatórias da devolução de Heitor sucedem-se, com 

pormenores que revelam a progressiva humanização do rei dos 

Mirmidões. O primeiro é que do carro de Príamo é retirado todo o 

imenso resgate, mas deixam-se «dois mantos e uma túnica bem tecida, 

/ a fim de cobrir o cadáver" (XXIV. 580-581). Mais importantes ainda 

são as frases seguintes (XXIV. 582-586): 

8!lwàC; 8' EKKUÀÉ CJUC; ÀouCJat KÉÀE1"' à!l<pí 1"' àÀE'i\Vat, 

VÓCJ<plV àElpáCJuc;, wc; IlTJ flpíU!loC; r801 uióv, 

!lTJ Ó ~l €V àXVU!lEVTjl KPU8íTjl xóÀov OUK EpúCJuno 

nu'i8u i8wv, 'AXlÀTjl 8' OplVfrEÍTj <píÀOV ij1"Op 

Kuí É KU<UK1"EÍVEtE, L1tOC; 8' àÀÍ<Tj<Ut E<pE1"!lác;. 

Chamou as servas e mandou-as lavá-lo e ungi-lo, 

depois de o ter levado para longe, para que Príamo não visse o filho. 

Podia suceder que, no seu coração aflito, não dominasse a cólera 

ao avistar o filho, e que de Aquiles se excitasse o peito 

e o matasse, e infringisse os preceitos de Zeus. 

Novamente, nos últimos versos, o receio de ofender as normas da 

súplica e da hospitalidade, expresso em texto complexo do narrador, ou 

seja, pelo processo a que Irene de Jong chama embedded focalization 

«<focalização embutida,,), que, neste caso, segundo a mesma helenista, 

não representa o discurso directo de Aquiles, mas os seus pensamen­

tos 24. Culminando estes actos, é o próprio herói que o levanta «<Aquiles 

em pessoa o soergueu e o colocou num leito» (XXIV. 589) 25. 

A cena que se vai seguir assenta no que em crítica homérica se 

chama uma «cena típica", o que significa que, com o material da tra­

dição, o poeta criou novos contextos emocionais. É da esfera do que 

23 Para outras interpretações, vide Dieter Lohmann, !JjJ. cit., p. 280, nota 118. 
24 Narraturs and Focalizers, p. 114. 
25 N. Richardson, !JjJ. cit., comm. ad locum, põe também em relevo o cuidado 

«com que Aquiles agora trata o corpo do seu antigo inimigo». 
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poderemos chamar o ritual da hospitalidade: o oferecimento de uma 

refei ção. O co nvite de Aquiles estrutura-se segundo as regras da 

Ring/wmposition, incluindo mesmo o uso de um paradigma, a ocupar a 

posição central. O esquema é perfeitamente simétrico em volta dele -

A B C D C B A, sendo C D C a história de Níobe, que, mesmo depois 

da morte dos filhos, atingidos pelas setas de Apolo e Ártemis, tomou ali­

mento; B, a exortação a servir-se também de comida; e A, a promessa 

de ver e levar o corpo de Heitor 26. 

Terminado este discurso, seguem-se as fórmulas habituais aos pre­

parativos de uma refeição. É mesmo com uma fórmula tradicional para 

concluir a descrição de banquetes que se introduz a terceira daquelas 

impressionantes cenas narradas que fazem parte da mestria deste canto 

(XXIV. 628-633); 

at.n:àp brd n6moç Kal. t8rrrúoç tE, EpOV EV-ca, 

ii -cal Óap8aví81]ç OpíallOÇ é}uúllaÇ' 'AXl,,-Tja, 

5crcroç E1]V 016ç 1:1>. {}I>Olcrl -ràp dV1:a tWlKl>l· 

at'nàp Ó Óap8aví81]v OpíallOV é}uúllaÇl>v 'AXtÀ."-l>úç, 

clcrop6oov 6\j1lV 1:' à-rm<}7)v Kal. Ilü{}ov àKOÚOOV. 

Depois que se saciaram de bebida e de comida, 

foi então que Príamo Dardãnida se pôs a admirar Aquiles, 

a sua estatura e beleza. Parecia um deus na frente dele! 

Por sua vez, Aquiles admirava Príamo Dardãnida, 

ao contemplar o seu nobre aspecto e ao ouvir as suas palavras. 

Por um lado, o prazer estético da contemplação da beleza física, 

tipicamente grego; por outro, o antagonismo feroz completamente apa­

ziguado. O breve diálogo que ainda vai seguir-se não é mais um esgri­

mir de argumentos entre os dois. As três bases em que, segundo os 

Antigos, a arte oratória tinha de se apoiar para alcançar a persuasão -

«provar a verdade do que se afirma, obter o favor do auditório, atrair o 

seu espírito às emoções, sejam quais forem, exigidas pela causa» 27 ou, 

mais resumidamente, docere, detectare, movere - deixaram de ser necessá­

rias, porquanto os opositores alcançaram o entendimento e a mútua 

consideração. 

26 Os pormenores da análise podem ver-se em Dieter Lohmann, Die Kornposition 

der Reden in der !lias, p. 13, e N. Richardson, op. cit., cornrn. ad 614-617. 

27 A frase é de Cícero, De Omtore Il .27-115, mas encontra-se, com pequenas 
variantes, em diversos outros tratados do Arpinate: Brutus 50. 185 e 80. 276; Omtor 

21. 69; De optirno genere omtorurn 1.3. 
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Um pequeno pormenor, já notado por N. Richardson 28, acentua 

esta nova disposição de espírito. Em resposta ao pedido de Príamo, de 

consentir que ele goze já «a doçura do sono» (XXIV. 636), que não mais 
experimentara desde que Heitor perdera a vida, Aquiles não só dá a 
aquiescência imediata, como modaliza o tratamento que até então lhe 

dera: o vocativo já não é só um seco yÉpov, como em XXIV. 560 e 599, 
mas yÉpov <rOCE «<caro ancião»). Deve ainda observar-se que esta res­
posta de Aquiles se divide claramente em duas partes: uma justificação 
quanto ao lugar onde mandará armar os leitos para o rei de Tróia e o 
seu arauto (não na sala principal, mas na da entrada da tenda, não vá 
algum dos Aqueus do conselho dar pela sua presença); uma pergunta 
sobre a extensão das tréguas necessárias às cerimónias fúnebres. A pri­
meira parte tem sido interpretada de diversas maneiras, e a fórmula 
introdutória ainda mais, porquanto é por ela que se tem de afinar a 
exegese do passo. Efectivamente, no v. 649 lê-se: 

que traduzimos «em jeito de graça, a Príamo se dirige Aquiles de pés 
velozes». Mas o real significado de E1ttKEp'Oj..lÉCüv e, sobretudo, o verda­
deiro pensamento do rei dos Mirmidões nesta ocasião discute-se, pelo 
menos, desde Eustátio. Das muitas exegeses apresentadas, sobretudo na 
passada década, julgamos que a de Macleod, aceite no essencial por 
Willcock e Richardson 29 (ou seja, a dos três melhores comentadores 
deste canto nos últimos tempos), é não só a mais subtil como a mais 
exacta: Aquiles imagina uma hipótese inverosímil para facilitar a partida 
de Príamo durante a noite. 

Doze dias é quanto será preciso para se efectuarem condignamente 
os funerais de Heitor (e o paralelismo deste tempo narrado com idên­
tico prazo decorrido no Canto I, para Tétis obter de Zeus o desagravo 
de Aquiles, bem como muitas outras semelhanças, não tem passado des­
percebido aos estudiosos 30) e é essa concessão que Aquiles garante nos 

28 Gp. cit., wmm. ad 650-652. 
29 C. W. Macleod, ed., Homer. Illiad. Book XXIV (Cambridge, 1982), pp. 142-

143; M. M. Willcock, ed., The lliad of Homer. Boohs XIII-XXIV (London, 1984) , p. 320; 
N. Richardson, The Iliad: a commentary, Vol. VI, pp. 344-345 (este último com discus­
são da bibliografia relevante). 

30 Uma das tendências mais em voga na crítica homérica é procurar simetrias 
pelfeitas entre os cantos da Ilíada, ou seja, entre o I e o XXIV, entre o II e o XXIII, 
e assim sucessivamente. Como exemplo dos excessos a que este género de análises 
pode levar, veja-se o livro de Keith Stanley, The Shield of Homer. Narmtive Structure in 
lhe lliad (Princeton, 1993) . 
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dois últimos versos que profere (não só aqui como em todo o poema), 

ou seja, 669-670: 

ÉGTUI -mI Kat "IUlrW, yÉpov npía~' , wç GU KeÀeúelç' 

GXDGW yàp 7t6Àe~ov ,6GGOV Xp6vov, OGGOV cJ.vwyaç. 

«Também isso te será concedido, ó velho Príamo, como desejas; 

susterei a guerra tanto tempo quanto aq uele que pretenderes.» 

É com esta magnanimidade que Aquiles resgata o procedimento 

selvagem que lhe vimos no começo do canto. «Um documento humano 

de valores imutáveis e civilizados, cheio de pathos, piedade e tragédia» 

- escreveu Willcok 31. Mais ainda, diremos, é toda uma mudança de 

mentalidade que se processa. Sem extrair nenhum lição para o ouvinte 
(e as intervenções do narrador são quase inexistentes nos Poemas 32) os 

discursos e a narrativa objectiva dos actos das duas grandes figuras em 

confronto são suficientes. No centro desta alteração dos códigos de com­
portamento, temos, mais uma vez, a pessoa de Aquiles, aquele que tinha 

aprendido a ser o primeiro, como já vimos, na palavra e na acção. 

31 Joumal of Hellenic Studies 104 (1984) 187. A compreensão do significado civi­
lizacional deste canto partiu dos estudos de W. Schadewaldt, Von Homers Welt und 

Werk (Stuttgart, 1959). 
32 Têm sido reunidos alguns exemplos em contrário por Irene de Jong, sobre­

tudo em «Narratology and Oral Poet!)': The Case of Homer», Poetrics Today 12 (1991) 
405-423. 
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Universidad de Salamanca 

INNOVACIÓN Y MODERNIDAD DE LA RETÓRICA 
ARISTOTÉLICA 

EI propósito de las páginas que siguen I es mostrar la combinación 

perfecta de innovación y modernidad que se vislumbra en la Retórica de 

Aristóteles, a pesar de que el tratado, tal como ha llegado a nosotros, 

adolece de ciertos desajustes e incongruencias chirriantes que habrá que 

explicar de antemano, haciendo hincapié no tanto en una lectura gené­

tica de él 2 cuanto en los principios que han ido gestando su definitivo 
carácter sistemático. 

Principalmente, confiamos en hacer ver, en su vertiente teórica (la 

de los principios), el gigantesco esfuerzo dei autor por construir un arte 

partiendo de un centón de experiencias, y, en su vertiente práctica (la 

de las normas), su funcional y modernísima ocurrencia de enfocar el 

proceso de la elaboración y realización dei discurso retórico desde la 

perspectiva dei oyente 3. 

J Agradecemos a la DGICYT (PB 93/0622) su inestimable ayuda. 
2 Acerca de la crítica ejercida sobre el intento de Solmsen de reconstru ir una 

primitiva lógica o UTlogik en la obra de Aristóteles, cf. A.-H. Chroust 1968, 116 «Nach 
den vielen ungünstigen und sogar heftigen Kritiken an Solmsens Arbeit zu urteilen, 
muss der Schluss gezogen werden, dass seine Bemühungen nicht gãnzlich erfolgreich, 
wenn auch sicher nicht ohne Verdienst waren». 

3 Para la exacta comprensión de conceptos básicos de retórica antigua y 
moderna, recomendamos el diccionario de H. Beristáin 1988. 

in: Conlf'~sso -A Retórica Grew-Lalina e a su" Pe,-enidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Parla , 2000, I VaI., pp. 57-134. 
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Lo cierto, a fin de cuentas, es que el Estagirita dotó de sólidos prin­

cipios ai conjunto de experiencias retóricas preexistente, y, además, con­

cibió el di curso retórico como una operación en la que intervienen tres 

elementos (orador, contexto y oyente), de los cuales el último es el deci­

sivo, el que marca la finalidad dei discurso retórico 4, es decir: el que 

representa su causa final y su causa formal 5. 

EI carácter innovador y la modernidad de la Retórica aristotélica, a 

los que nos estamos refiriendo, se deben en gran medida a la mesura 

razonadora o razonable razonar de un filósofo que no sólo definió la 

virtud como un término medio entre dos extremos 6, sino que practicó 

esa su ensenanza, aplicándola a su propia metodología, en una encru­

cijada cronológica llena de vivísimos contrastes, en la que, recién inici­

ado un mundo nuevo, el mundo helénistico, se seguían escuchando los 

ecos de la ya pasada cultura de la pólis. Esta última es, en el fondo, la 

razón de que, como más adelante veremos, en la Retórica aristotélica se 

entreveren la perspectiva dialéctica, la ética y la política. 
Aristóteles es, en efecto, un filósofo mesurado que cambia de 

estilo 7 y tono en sus escritos según el tema, el propósito y el destino de 

4 Arist. Rh. 1358 a 37 OÚYKE1Tal /lf;V yàp EK TP1WV Ó Àóyoç, (;K TE TOU 
ÀÉYOVTOÇ KC<l 7TEPl OU ÀÉYEl Kal 7TPOÇ OV, Kal TO TÉÀOÇ 7TPOÇ TOUTÓV EOTlV, ÀÉyw 

Õ€; TOV ciKpoaT~V. civáYKT] Õ€; TOV ciKpOaT~V ~ 8EWPOV Eivw ~ KP1T~V , KP1T~V Õ€; 
~ TWV YEYEVT]/lÉVWV ~ TWV /lEÀÀÓVTWV. EOTlV Õ' Ó /lh 7TEPl TWV /lEÀÀÓVTWV Kpívwv 
Ó hKÀT]OlaOT~ç , Ó Õ€; 7TEPl TWV yEyEVT]/lÉVWV [oíov] Ó Õ1KaOT~Ç, Ó Õ€; 7TEPl T~Ç 
ÕUVá/lEWÇ Ó 8EWPÓÇ, WOT' EI; civáYKT]Ç àv EÍT] Tpía yÉVT] TWV ÀÓYWV TWV PT]TOplKWV, 

OU/l!30UÀEUTlKÓV, Õ1KaV1KÓV, E7T1ÕE1KTlKÓV, "porque el discurso se compone de tres 
partes: e l que habla, el asunto sobre el que habla, y aquel ai que se dirige y a quien 

se endereza la finalidad del discurso; me refiero ai oyente. Ahora bien, el oyente 

tiene que ser necesariamente o espectador o juez, y si es juez, lo es o de las cosas 
pasadas o de las futuras. Pues e l que juzga sobre las cosas futuras es el miembro de 

la Asamblea; y el que lo hace sobre las cosas pasadas, el dicasta; y el que juzga sobre 
la capacidad (se. dei orador) es el espectador; de manera que necesariamen te ven­

drían a ser tres los géneros de los discursos: deliberativo, judicial y epidíctico». 
5 Arist. lv1etaph. 1044 a 36 Tí õ' W TO E1ÕOÇ; Tí Õ' W ou EVEKa; 'íowç Õ€; mum 

a/lQ>w TO aJhó, «~c l1ál es su forma?; ~cuál es su causa final? Pues tal vez ellas, las dos, 

son la misma cosa». Cf. D. Ross 1949; 1971 , 72-5. G. E. R. Lloyd 1968; 1973, 93 «the 
effect of some of his work in biology ... was to reinforce certain theses concerning 

form and the role of the final cause which, while they are not identical with those 

of Plato himself, certainly owe a great deal to his ideas». 

ti Arist. EN 1106 b 27 /lWÓTT]Ç EOTlv 1Í ciPET~, «Ia virtud es un término medio». 

7 EI «áureo río de su discurso», tal como Cicerón se refiere a la elocuencia 

aristotélica (Cic . Acad. II, 119) Y la «suavidad de su estilo», segün juicio de 

Quintiliano (Quint. X, 1, 83), no sólo debieron ser perceptibles en sus obras exoté­

ricas o destinadas a la publicación, sino que también se perciben en las filosóficas 

(ÀÓy01· KaTà <plÀooo<píav) o destinadas a las clases y ai estudio de la escuela. 
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lo en ellos tratado 8, y que antes de abordar una cuestión ofrece una 

revisión crítica de las opiniones que sobre ella han expresado sus pre­

decesores o somete a riguroso escrutinio los diferentes sentidos en que 

se dice una misma palabra cuyo significado es objeto de estudio o se 

enfrenta con coraje a las más o menos aparentes aporías o dialoga con­

sigo mismo tratando de hacer encajar las teorías con los hechos de expe­

riencia o adaptando su pensamiento a categorías conceptuales clara y 

sólidamente definidas, siempre evitando la violencia o el forzamiento. 

Precisamente por esa misma maleabilidad, ductilidad y fácil ave­

nencia o acomodación de su inteligencia a los principios de su mesu­

rada y sana metodología, Aristóteles no es un filósofo de una pieza o 

monolítico, sino que, como demostró admirablemente Werner Jaeger 9, 

fue paso a paso lO investigando las cuestiones que acuciaban su casi infi­

nita curiosidad, planteándose problemas y tratando de resolverlos, y por 

tanto modificando sus puntos de vista 11, para así, poco a poco, ir cons­

truyendo su sistema filosófico, que ai final resultó tanto más coherente 

y compacto cuanto menos lo tuvo desde un principio por definitivo su 
fOljador 12. Como hizo ver claramente Paul Moraux, a pesar de su pre­

dilección por la síntesis y dei inmenso poder de su genio, no dejó cons­
truido un sistema rígido y bien delimitado 13. 

Se han distinguido, ya desde los comienzos dei pasado siglo, varias 
capas de diferente antigüedad en el texto de la Retórica aristotélica. El 

punto de arranque para la indagación de estos varios estratos lo pro­

porcionaban ciertas indisimulables contradicciones que se detectan en 

8 H. Diels 1886, 4= 1968, 2 «einestheils hatAristoteles in seinen Lehrschriften .. . 
oft einen sehr verschiedenen Stil und Ton angewandt». 

9 A.-H. Chroust 1968, 141 «Heute wird niemand Jaegers Hauptthese ernsthaft 
in Frage stellen». 

10 Aunque P. Moraux considera que hay en Aristóteles ciertas antinomias que 
no tienen nada que ver con la evolución de su pensamiento, aJiade que el cambio 
producido en éste no debió ser súbito ni violento. Cf. P. Moraux 1968, 94 «Dieses 
(se. sein Denken) scheint kaum plõtzlicher Umkehrung oder heftigem Umschwung 
ausgesetzt gewesen zu sein» . 

11 Según F. Dirlmeier, Aristóteles fue siempre platónico y empírico a la vez, de 
modo que no habría evolucionado desde un primitivo platonismo aI empirismo, 
como intentaba demostrar Jaeger. Cr. F. Dirlmeier 1968, 144-57. 

12 W. Jaeger 1923; 1946, 1993, 458 «a pesar de la coherencia interna de su 
evolución, entraJió ésta un decisivo desplazamiento deI centro de gravedad en direc­
ción de la ciencia positiva». 

13 P. Moraux 1968, 94 «hat er niemals, trotz seiner Vorliebe für die Synthese 
und der Kraft seines Genies, ein starres und scharf begrenztes System aufgeste llt». 
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el propio texto, como que el Estagirita censure ai comienzo de su obra 

a los tratadistas que se han dedicado a lo accesorio de la retórica (como 

el capítulo de las partes de la oración y cuál debe de ser su contenido 14 

y el de las técnicas psicagógicas o de atracción anímica no racional o 

lógica ajenas ai tema mismo en debate 15) y luego él trate de lo mismo 

y lo haga dei mismo modo tradicional en el libra III de su obra 16. Este 

libra concretamente no tardó en convertirse en manzana de discordia 

entre quienes se lo adjudicaban y quienes se lo discutían a Aristóteles. 

Hermann Diels defendió con singular empeno la autenticidad de 

este libro en un antológico trabajo titulado "Sobre el libra III de la 
Retórica aristotélica" 17. 

Según este autor, Aristóteles habría comenzado a ensenar retórica 

en la Academia ai lado de Platón. Allí tuvo como discípulo predilecto a 

un antiguo alumno de Isócrates, llamado Teodectes, un poco más joven 
que él mismo, que por haber fecuentado previamente la escuela de su 

rival, por quien el Estagirita sentía una gran antipatía, le fue a éste de 

gran utilidad a la hora de establecer su personal doctina retórica que 

innovaba en parte por oposición y en parte por aceptación matizada de 

los principios isocrateos. 

Cuando e l joven maestro abandonó Atenas ai morir Platón y 

pasar la dirección dei centro a Espeusipo, el tal Teodectes continuó 

ensenando retórica, valiéndose dei tratado, manual o tékhne (T€XVT]) 

que contenía las lecciones de Aristóteles, y cuando el ano 335 a. J. c., 
tras trece anos de ausencia, regresó el Estagirita a Atenas, en un 

momento en el que muy pocos conocían la verdad sobre la pater­

nidad dei «Arte retórica» de Teodectes 18, quien se adornaba con 

14 Arist. Rl!. 1354 b 16 <jluvEpàv on Tà E~W TOU lTpáY/JUTOÇ TEXVOÀOYou atv 

0001 TàÀÀU OlOpíÇOlJatv, o'iov Tí OEI Tà lTPOOí/Jl0V R T~V 01~YllatV EXE1V , R TWV 

a.ÀÀWV hUOTOV /Jopíwv, «es evidente que están tratando de algo ajeno ai objeto dei 
arte cuantos definen todo lo demás, como qué debe contener el exordio o la nar­
ración o cada una de las restantes partes». 

15 Cf., por ejemplo, F. Solmsen 1929,208 «Alies, was nicht lTEpl TOU lTpáY/JUTOÇ 

ist, sondem lTpOÇ Tàv 011<aOT~V, lehnt Aristoteles unnachsichtig ab, und damit sind 
die herschenden TÉXVal, die mit der Lehre von den /Jópw TOU ÀÓYOlJ eben solchen 
psychagogischen Zwecken dienen». 

16 A.-H. Chroust 1974, 22-36. 
17 H. Diels 1886, 4= 1968, 2 «die Echtheit des dritten Buches der Rhetorik dar­

zulegen ». 
18 Siglos más tarde, Quintiliano todavía se expresa de este modo: Quint. II, I S, 

10 Theodectes sive iPsius id opus est quod de dletorice nornine eius inscribitur sive ut crediturn 
est Aristotelis, «Teodec tes, bien sea de él mismo esta obra que con el título de 
"Retórica" se inscribe bajo su nombre, bien, como es cosa creída, de Aristóteles». 
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plumas ajenas 19, decidió realizar una nueva edición de su obra de 

juventud. 

Quizás sea ésta la aportación más importante dei libro de Diels: 

sugerir con fundamento la existencia de un muy antiguo estrato de doc­

trina, que data de la época en que el joven Aristóteles explicaba sus lec­

ciones de retórica en la Academia bajo la tutela dei divino maestro 

Platón. 

En la reelaboración dei primitivo tratado que recogía las primeras 

lecciones de cuando era un joven maestro tutelado por Platón, el autor 

ya maduro eliminó, mejoró o simplemente incorporó ensenanzas y doc­

trinas expuestas en la primera versión, sin ser plagiario más que de sí 

mismo, lo cual no constituye delito. Adoptó sin más muchas de las que 

figuraban en el embrión dei discutido libro III, que para Diels conserva 

todavía, pese a todo, en su definitiva configuración, la irrefutable huella 

aristotélica de la solidez lógica de su sistema 20. 

Este libro en cuestión aparece, además, como fuente indispensable 

dei TIE:Pl ÀÉçE:Wç de Teofrasto 21 y mantiene conexiones innegables con 
la Poética dei Estagirita 22, lo que confirma, en opinión de Diels, su auten­
ticidad 23 . 

A comienzos dei presente siglo, F. Marx 24 mantiene esta opinión: 

Los tres libros de Retórica son de Aristóteles, pero su reelaboración es 

propia de un discípulo isocrateo que, tras haber seguido el curso de 

19 Ésta es aproximadamente la versión que nos transmite Valerio Máximo. Cf. 
VaI. Max. VIII, 14, 3 is (se. Aristoteles) Theodecti discipulo amt011ae artis libras quos pro 

suis edeTet donaverat rnolesteque postea ferens titulurn ernurn sic alii cesisse, pmprio volurnine 

quibusdarn rebus insistens, planius sibi de his in Theodectis liln1s dicturn esse adiecit. Digo 
"aproximadamente", porque, según Diels, Aristóteles no reaccionó por enfado con­
tra la usurpación de Teodectes, sino enoj ado consigo ll)ismo aI comprobar la inma­
durez de su doctrina juvenil. Cf. H. Diels 1886, 15, 1968, 13 "Nicht aus Ãrger also 
über den RlIhm, den Theodektes ihm entzogen, wie Valerius unverstãndig meinte, 
sondern aus Ãrger über seine eigene jugendlich unreife Lehre, die durch Theodektes 
bekannt geworden war, entschloss er sich eine nelle AlIsgabe oder vielmehr eine 
neue Bearbeitllng der TÉXV 'l P'lTOpl1<~ zu liefern». 

20 H. Diels 1886, 15= 1968, 13 "der logische Charakter seines Systems". 
2 1 H. Diels 1886, 25 = 1968, 23 " l n der That ist die Beziehung des 

Theophrastischen Buches zu dem dritten BlIch der Rhetorik eine so enge, dass sich 
hier, wenn irgendwo, die Controverse entscheiden muss". 

22 H. Diels 1886, 18= 1968, 20 "darf man allch an das Verhãltniss derse lben 
zur Poetik erinnern» . 

23 H. Diels 1886, 32= 1968, 34 "Man muss daher auch diese Schrift, wie die 
beiden Bücher der TÉXV'l P'lTOpl1<~ .. . für echt und authentisch erklãren". 

24 F. Marx 1900, 241-328; 1968, 36-123. 
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Aristóteles, con sus apuntes de clase intentó hacer un libro coherente. 

EI fundador dei Liceo - argumentaba este filólogo -, que había pro­

metido en esta primera parte, cuando aún era profesor en la Academia, 

tratar de la disposición dei discurso, sin embargo, lo que en vez de eso 

nos ofrece más tarde es la doctrina tradicional de la división dei dis­

curso en partes. EI discípulo redactor estuvo muy desafortunado en la 

refundición de los dos retazos con los que compuso el libro III, porque 

se vio obligado a modificar el texto de sus notas con vistas a la mejor 

comprensión de la obra resultante por parte dei público lector y en tal 

empresa dejó las huellas de su incompleta y fragmentaria formación pro­
pia de alumno 25. 

Pero el libro III de la Retórica aristotélica, a decir verdad, seguía 

suscitando fuertes sospechas de bastardía e inautenticidad, porque, en 

primer lugar, contradecía el espíritu de los dos primeros, en los que se 

trataban, tal como se prometía, las tres especies de estrategias persuasi­

vas (las que dependen dei carácter dei orador, las que se centran en la 

disposición en que hay que poner ai oyente y las que residen en el dis­

curso mismo, en su capacidad de mostrar o hacer parecer evidente una 
tesis) 26, con lo que la labor esbozada ai comienzo de la obra debía 

haber quedado completamente realizada, una vez rematados los dos 
libros 27. 

Esta sospecha resultaría confirmada por el hecho de que en el 

antiguo catálogo de las obras dei Estagirita, que, transmitido por 

Diógenes Laercio 28, remonta a Hermipo, sólo se mencionan dos libros 

de retórica, y hay que esperar hasta Dioniso de Halicarnaso (concreta­

mente a esos dos opúsculos sobre retórica y crítica literaria que son el 

25 F. Marx 1900, 324; 1968,119 "Dass der Redaktor des III. Buches der Rhetorik 
in den beiden Stücken, aus denen er Buch III zusammenstellte ... vielerlei zu ãndern 
vorfinden musste ... ist so gut wie selbstverstãndlich; es lagen eben vor vielfach lüc­
kenhafte und unvollstãndige Aufzeichnungen eines Schülersn. 

26 Arist. Rh. 1356 a 1 TWV ÕE: õlà TOIJ ÀóyoIJ JrOpl~O~ÉVú)v JríOTEúlV Tpía iíÕTJ 

Eonv ' aí ~E:V yáp E101V EV T<{í fí8El TOU ÀÉYOVTOÇ, aí ÕE: tv T<{í TOV àKpoaT~v 

õw8úvaí JrúlÇ, aí ÕE: tv aUH~ T~ ÀÓYU;> õlà TOU ÕE1Kvúvm rl <l>aívw8m 

ÕE1KVÚVal, "de las estrategias persuasivas proporcionadas a través deI discurso hay 
tres especies: pues unas residen en el carácter deI que habla, otras en poner aI juez 
en una determinada disposición, y otras en el discurso mismo a través de su demos­
tración o apariencia de demostraciónn. 

27 Cf. F. Marx 1910, 245; 1968, 40 "Das dritte Buch besteht aus zwei Teilen, 
die weder mit den ersten beiden Büchern, noch untereinander in irgendweJcher 
Beziehung stehenn. 

28 D. L. V, 1, 21. 
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De compositione verborum y la Primera Carta a Ammeo) 29 para empezar a 

tener noticias de un libro tercero de la Retórica aristotélica 30. 

En segundo término, el libro III daba la impresión de constar de 

dos partes: en la primera se promete tratar de cómo hay que disponer 

las partes deI discurso 31 y en la segunda (capítulos 13-19) 32 no se cum­

pIe para nada lo prometido 33, sino que se nos plantea otra cuestión 

diferente y ya trillada en los manuales de retórica anteriores a 

Aristóteles, a saber, la de cuáles son las partes deI discurso 34. AI filo deI 

actual siglo, Friedrich Marx nos hacía conocer la importancia deI incum­

plimiento de esta promesa. 

Luego ya, superada la primera década deI presente siglo, A. 
Kantelhardt mostraba concretamente la indudable existencia de mate­

riales de dos épocas distintas dentro dei texto de la R etórica de 

Aristóteles 35. La más antigua sería la comprendida entre las páginas 

1354 a 11 y 1355 b 23 dei libro I. La segunda, que comienza en la 

página 1356 a 1, no intenta dar normas de oratoria, sino proporcionar 

toda una ciencia aI orador para que pueda llevar a cabo su cometido y 

propósito, razón por la cual la voz rríoTElç se emplea en sentido amplio, 
pues a las estrictamente lógicas se unen las que proceden de la persona 
dei hablante y las que atienden ai ánimo de los oyentes 36. 

Pero fue F. Solmsen 37 quien dejó claro ' que en e! tratado de! 

Estagirita hay huellas de una redacción realizada en tres épocas dife­

rentes. En una originaria Retórica o Urrhhetorik, que comprendía la exten­

sión previamente marcada por Kantelhardt más todo el texto inicial deI 

29 D. H. Comp. 25; Amm. I, p. 266, 20 U.-R. 
30 Cf. F. Marx 1968, 39. 
31 Arist. Rl!. 1403 b 8 TpíTOV ÕE JTWç Xp~ Tál;ol Tã j..lÉPTJ TOU ÀÓYou, «y en 

tercer lugar, cómo hay que disponer las partes dei discurso». 
32 Desde Rh. 1414 a 31 hasta el final. 
33 Cf. F. Marx 1968,40 «Von TáTTE1V und Tál;lÇ wird bei Aristoteles weder, wie 

wir erwarten müssten ... eine Definition gegeben, noch ist in dem Traktat selbst übe­
rhaupt von der Anordn ung die Rede. Es handel sich überh aupt um das ÕWlpElV des 
Àóyoç in die einzelnen j..lÉpTJ ». 

34 Arist. Rh. 1414 b 8, Tã ÕE JTÀElom JTPOOíj..llOV JTPÓ8E01Ç JTÍonç EJTíÀoyoç, «en 
su mayor número, las partes son exordio, exposición, prueba y epílogo». 

35 A. Kantelhardt 1911; 1968. 
36 A. Kantelhardt 1911, 56; 1968, 175 «Aristoteles in arte rhetorica p . 1356 a 

non pracepta oratoria dare vult. .. sed sibi ad demonstrandum proponit, quae scien­
tia oratori praesto esse debeat, ut finem suum adsequatur ... ideoque JTíOTE1Ç hic lati­
ore sensu usurpatum est... ad logicas enim probationes accedunt eae, quae ad per­
sonam dicentis atque auditorum animis promptae sunt». 

37 F. Solmsen 1929. 
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libro I (de 1354 a 1 hasta 1354 alI), habría aplicado estrictamente la 

lógica a la retórica a través de la doctrina dei entimema y el silogismo 

(de los entimemas o silogismos retóricos derivados de esos recipientes 

formales de argumentos que son los topos o «lugares», (JUÀÀOYWI . .lOl h: 
Tóm.uv) 38, sin hacer concesiones a todo aqueIlo que, como las pasiones 

dei alma, quedara fuera dei asunto en cuestión por tener que ver más 

bien con el juez que con el tema a tratar 39. 

Esta U"hetorik contendría en esencia el curso que habría impartido 
el Estagirita en la Academia, cuando aún vivía su maestro Platón 40 y 

vendría a ser una retórica todavía inflamada por el radicalismo ético dei 

Sócrates platónico y el afán de aIcanzar la verdad (M ~8E;ta) Y lograr el 
bien común (Tà ~ÉÀTWTOV TOl) K01VOÕ), que aparecían bien patentes en 

el diálogo Gorgias de su maestro. 

En la segunda, que comienza en la página 1356 a 1, con la frase 

«de las estrategias persuasivas proporcionadas a través dei discurso hay 
tres especies» 41, habría admitido las «estrategias persuasivas» (1Tl(JTE;ç), 

ya no tan puramente lógicas, dei êthos (~8oç) o carácter dei orador y 

dei páthos (1Tá8oç) o pasiones despertadas en los oyentes. Y, además, ya 

abandonaría la concepción dei entimema derivado dei topos (TÓ1TOÇ) o 

«lugar», para sustituirla por la de los entimemas formados a partir de 
«proposiciones» (1TpOTá(JE;lÇ) 42, lo que implica un giro de la Tópica a 

38 F. Solmsen 1929, 210. 
39 Arist. Rh. 1354 a 16 Ôta~oÀ~ yàp Ka! Et..Wç Ka! 6py~ Ka! Tà T01aUTa 1Tá6TJ 

TTJÇ ljIUX~ç ou 1TEP! TOU 1Tpáy/-JaTÓÇ Eonv, àÀÀà 1TpOÇ TOV Ô1KaoT~v, «pues la insi­
nuación suscitadora d e prejuicio y la compasión y la ira y similares emociones dei 
alma nada tienen que ver con el asunto en cuestión, sino que se dirigen ai jurado 
que actúa como juez». Cf. F. Solmsen 1929, 208 «Alies, was nicht 1TEP! TOU 
1Tpáy/-taTOÇ ist, sondern 1TPOÇ TOV Ô1KaoT~v, lehnt Aristoteles unnachsichtig ab, und 
damit sind die herschenden TÉXVaJ, die mit der Lehre von den /-lÓpta TOU ÀÓYou 
eben solchen psychagogischen Zwecken dienen». 

40 F. Solmsen 1929, 208-28. 
41 Arist. Ri!. 1356 a 1 TWV ÔE ôlà TOU ÀÓYou 1TOP1ÇO/-lÉvwv 1TíOTEWV Tpía iíÔTJ 

EOTlV· aí /-lEV yáp ElO1V EV T0 ií6El TOU ÀÉYOVTOÇ, aí ÔE EV T0 TOV àKpoaT~v 
ôta6Elvaí 1TWÇ, aí ÔE EV aUT0 T0 ÀÓY4l ôlà TOU ÔE1KVÚVaJ R <jJaívE06aJ ÔE1KVÚVaJ, 
«de las estrategias persuasivas proporcionadas a través del discurso hay tres especies: 
pues unas residen en el carácter dei que habla, otras en poner ai juez en una deter­
minada disposición, y otras en el discurso mismo a través de su demostración o apa­
riencia de demostración» . 

42 F. Solmsen 1929, 222 «Die Erweitenmg der rhetorischen /-lÉ60ôoç besteht 
- um von der ÀÉÇ1Ç - und TáçlÇ - Lehre, die aliem Anschein nach auch schon dem 
zweiten Entwurf angehõrt, abzusehen - in der Aufnahme der Enthymeme aus 'íÔlaJ 
1TPOTáoE1Ç und in der Ausbildung der 1Tá6TJ-Theorie, mit der gleichzeitig die ~60ç -
Lehre gegeben ist». 
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la Analítica 43, deI pensamiento y método de corte tópico-dialéctico aI 

pensamiento y método ya más bien de cariz analítico 44. 

Y en la tercera - aunque, en realidad, se enmarca en esta segunda 

concepción de la Retórica por parte de Aristóteles 45 -, el autor se habría 

atrevido a tratar deI estilo, cuestión que había recibido tradicionalmente 

la mayor atención y para cuyo tratamiento el Estagirita habría hecho 

abundan te uso deI Arte retórica de Teodectes (citado por el propio 

Aristóteles a propósito de los comienzos de los períodos 46), especial­

mente en los capítulos 47 com prendidos entre el XIII y el XIX, en los 

que, por ejemplo, nos topamos con una particularidad lingüística ajena 

a Aristóteles y, en cambio, frecuente en los tratadistas de retórica o 

tecnógrafos: la de dictar prescripciones didácticas en segunda persona 

de singular de imperativo 48, como, por ejemplo, Arist. Rh. 1418 a 12 

KCX\ OTCXV rrá80ç rrollJç, /-l ~ ÀÉYE Ev8ú/-lll/-lcx, «y cuando suscites emocio­
nes, no emplees entimemas en tu discurso» 49. En general, todas esas 

prescripciones de practicón hechas en segunda persona, deI tipo de 

Arist. Rh. 1417 a 28 àv õ' amaTOV U, TÓTE T~V CXtTlcxv bnÀÉyElv, .... Eà..v 

ÕE /-l ~ [X1Jç CXtrlCXV , àÃÀ' OTl OUK àyvoiíç amam ÀÉywv , àÃÀà.. <t>úaEl 
T010í:iTOÇ El, «y si parece increíble, entonces hay que aiíadir la explica-

43 Q. Racionero 1994, 115 «Aristóteles di ce que la mayoría de los entimemas 
se toman de las especies propias y no de los lugares». 

44 F. Solmsen 1929, 225 «Mit d e r Angliederung der :rrpoTáoe:1Ç ist e ine 
Zwischenstufe zwischen der rein topisch-dialektischen Rhetorik, die den lnhalt des 
ersten Entwurfes bildete, und jener ganz an der Analytik orientierten Form erreicht». 
Q. Racionero 1994, 116 «En el marco de esta retórica especializada, Aristóteles ana­
liza la 'propiedad' persuasiva de las especies en unos términos que reproducen ya la 
doctrina de los Analítico~),. 

45 F. Solmsen 1929, 222 «- um von der ÀÉÇ1Ç - und TáçlÇ - Lehre, die aliem 
Anschein nach auch schon dem zweiten Entwurf angehõrt, abzusehen -». 

46 Arist. Rh. 1410 b 2 aí õ' àpxal TWV :rre:P1ÓÕWV oXe:õàv EV TOlÇ 0e:oÕe:1<TEÍ01Ç 
EçrlPí81..111VTW, «y los comienzos de los períodos han sido casi totalmente enumera­
dos en los libros de Teodectes». 

47 F. Solmsen 1932, 151; 1968, 202 «Für Aristoteles' Kapitel über :rrpooí1..l10V, 
Õl~Y1101Ç, :rríOTe:1Ç und E:rríÀoyoç aber darf man sagen, dass Form und lnhalt die 
Verwendung der Theodekteia bestãtigen ». 

48 Cf., por ejemplo, Ril. AI. IV, 6 F. ÀÉye: Õ~ roç, e:\ Tàv Towura à:rroÀoyoú1..le:­
vov à:rroMçoVTW, :rroÀÀouç TOUÇ àÕl1<e:lV :rrpowPOU1..IÉvouÇ EÇOU01V, «di también que 
si dan parabienes a quien se defiende de esa suerte, tendrán a muchos que se pro­
pongan delinquir por iniciativa propia». 

49 F. Solmsen 1932, 149; 1968, 200 «Ausserdem hat dieses Kapitel mit anderen 
in der zweiten Hãlfte des dritten Buches eine sprachliche Eigentümlichkeit gemein, 
die bei den rhetorischen Technographen eine Entsprechung findet, dem Aristoteles 
aber võllig fremd ist: die Unterweisung in der Form des lmperativs». 
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ción de la razón .... y si no tienes la razón que lo explique, debes decir 

aI menos que no ignoras estar diciendo cosas increíbles, pero es que por 

naturaleza tú eres así», son extranas y raras, si no inexistentes 50, en el 

Estagirita. 

Esta tesis de la utilización por parte de Aristóteles deI Arte retórica 

de Teodectes fue atacada por P. Gohlke, apoyándose, entre otros, en 

el testimonio de la Retórica a Alejandro (o, mejor dicho, de la carta 

dedicatoria de un netamente falso Aristóteles a Alejandro Magno, 

considerada espúrea ya desde los tiempos de Erasmo), que consistía 

en una sim pIe alusión en la que se leía «te toparás con otros dos libros 

de esta especie, de los cuales uno es el mío, los tratados compuestos por 

mí para Teodectes, y el otro es el de Córax», de la que pretendía concluir 

que el tratado de Teodectes era en realidad obra genuina deI Esta­
girita 51. 

No es, a nuestro juicio, de capital importancia, la explicación de 

las dos redacciones que se palpan en la Retórica aristotélica, valiéndose 

de la supuesta historia deI usurpador Teodectes, cuando se nos impo­

nen dos hechos verdaderamente decisivos respecto de la génesis dei tra­

tado entero en general y deI libro III en particular, a saber: que hubo 

una reelaboración de un primitivo esboZü dei tratado de Retórica, llevada 

a cabo por su propio autor, y que en el libro III de su tratado Aristóteles 

utilizó doctrina no de Isócrates, que no escribió manual ninguno de 

«Arte retórica», ninguna Tékhne, pero sí de un discípulo isocrateo buen 

conocedor de la doctrina dei maestro 52. 

Para mí es un hecho probatorio de que el Estagirita se inspiró en 

manuales ajenos aI redactar la segunda parte deI libro III un pequeno 

detalle observado por Marx 53, a saber: que Aristóteles rompa el orden 

secuencial de los géneros oratorios establecido en el libro I (género deli­

berativo, epidíctico y judicial) para comenzar con el género epidíctico 

50 F. Solmsen 1932, 149; 1968, 200 «die Aristoteles zwar nicht võllig gemie­

den ... aber in der sehr umfangreichen Masse seiner Vorlesungsschriften recht selten 

angewandt hat». 

51 Rh. AI. 1421 b 1=16 F. 7rEpm;úl;lJ ÔE ÔVOI TOÚT01Ç ~1~ÀíOlÇ, WV TO /JÉv EO­

TlV E/JOV EV TalÇ 1Í7r' E/JOU TÉXVCXlÇ 0wMKTlJ ypa<pEÍOCXlÇ, TO ÔE ETEPOV KÓPCXKOÇ, «te 

toparás con otros dos libros de esta especie, de los cuales uno es el mío, los tratados 

cornpuestos por rní pa.ra Teodectes, y el otro es el de Córax» . 
52 P. Wendland 1905, 36, n. 3 «Eine echte Techne des Isocrates hat es meines 

Erachtens nie gegeben», 

53 F. Marx 1900, 278; 1968,73 «die Vorausstellung der epideiktischen Rede in 

der Lehre vom Prooemium und von der Narratio ist überdies sehr auffallend» , 
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aI tratar deI proemio 54 y de la narración 55, a pesar de su descarada pre­

dilección por la oratoria deliberativa, a la que, en el libro I, considera 

más noble y más propia deI ciudadano que la judicial, que versa sobre 

los contratos 56, porque en ella el oyente juzga sobre asuntos que 

le son propios 57. También es sumamente chocante el tono típico deI 

practicón que se percibe en algunos pasajes de este discutido y difícil 

libro III. 
Por ejemplo, frente a la parquedad con la que Aristóteles se refi­

ere en el libro II aI hecho de que en los discursos epidícticos el lugar 

o topos que debe primar es el de «Ia amplificación» y en los discursos 

judiciales el de <<lo sucedido» y en los discursos políticos el de «lo posi­

ble» y «lo futuro» 58, en el libro III el Estagirita nos suelta una enume­

ración práctica de esos lugares que se convertirán más adelante en la 

materia de la teoría de las stáseis: «si la acción ha tenido lugar», «si es 

increíble», o «que es de determinada cualidad» o de tal imponancia» o 
«que es todo esto a la vez» 59. 

En segundo lugar, aI verificar el prometido 60 tratamiento de la dis­

posición o táxis (ráçlç) en el libro III, en realidad uno se encuentra 

entre los capítulos XIII y XIX deI libro, o sea, desde el capítulo XIII 

54 Arist. Rl!. 1415 a 5 Tà /..l~V ouv TWV bnÔE1KTIKWV ÀÓYúJv 7rpooí/..lW €;K TOlÍTúJV, 

,dos exordios de los discursos epidícticos se obtienen de estas fuentes». 
55 Arist. Ri!. 1416 b 16 Ôl~Yl101Ç ô' €;V /..lh TOlç E7r1ÔE1KTlK01Ç €;OTlV OUK ixpEç~ç 

àÀÀà KOTà /..lÉpoç, <da narración en los discursos epidícticos no es continuada, sino 

por partes». 

56 Arist. Rl!. 1354 b 23 KOl KOÀÀíovoç KOl 7rOÀ1T1KúJTtPOÇ T~Ç Ôll/..lllYOP1K~Ç 
7rPOY/..lOTEÍOÇ OÜOllÇ ~ T~Ç 7rEPl Tà OUVOÀÀ óY/..l ora, «y siendo más noble y más pro­
pia deI ciudadano la oratoria política que la que se refiere a los contratos». 

57 Arist. Rli. 1354 b 29 Evrau60 /..l~V yàp Ó KP1T~Ç 7rEPl olKEÍúJv KpíVE1, «pues 

ahí (se. en la oratoria deliberativa), el juez juzga sobre asuntos propios». 
58 Arist. Ri!. 1392 a 5 EOTlV Ô~ TWV K01VWV TÕ /..lh OÜÇE1V 01KE1ÓTOTOV Toiç 

E7r1ÔEl KTI KOlç, W07rEP dPllTW, TÕ Ô~ YEyovÕÇ TOlç Ô1KOV1K01Ç (7rEPl TOlÍTúJV yàp 

~ Kpí01Ç), TÕ Ô~ ÔUVOTÕV KOl EOÓ/..lEVOV TOlç OU/..l~OUÀEUTI KOlç, «y de los lugares 
comunes el de la amplificación es e l más apropiado para los discursos epidícticos, tal 

como ha quedado dicho, y el de lo pasado para los discursos judiciales (pues sobre 

asuntos de ese tiempo se emiten los veredictos) y el de lo posible y el de lo futuro 

para los deliberativos». 
59 Arist. Ril. 1416 b 21 TOUTO ô' EOT1V ~ aTI EOTl ÔE1ÇW, Eàv Jj a7r10TOV, ~ aTI 

7r01ÓV , f1 aTI 7rOOÓV, f1 KOl a7rOVTO, «y eso consiste en mostrar o que la acción es 

real, si es increíble, o que es de tal tipo o tal otro, o que es de tanta o cuanta impor­

tancia, o que es todo esta a la vez». Cf. F . Marx 1910, 249; 1968, 44 «Anders im drit­

ten Buch. Hier finden sich ganz bestimmte Reihen der OTÓOE1Ç». 

60 Arist. Rh. 1403 b 2 À017rÕV Ô~ ôlEÀ6E1V 7rEpl ÀÉÇEúJÇ KOl TÓÇEúJÇ, «queda dis­

currir sobre la dicción y la disposición». 
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hasta el final de la obra, exactamente desde la página 1414 a 29 hasta 

el final, no con un tratamiento de la disposición dei texto dei discurso, 

sino, empleando las acertadas palabras de Marx, con una pequeõa 

Retórica en sí l!Iisma 61. Pues, efectivamente, en esa segunda parte, para 

empezar, no se habla de disposición (táxis, TáçlÇ), sino de las cuatro 

partes dei discurso (proemio, narración, pruebas y epílogo, npooí/JlOV, 

Õl ~YT]OlÇ, níOTElç y E:níÀoyoç) tal y como las trataban Isócrates y sus 

seguidores - a juzgar por una indicación de Dionisio de Halicarnaso 

en Sobre Lisias 62 -, y, por si esto fuera poco, se vuelven a tratar asun­

tos ya tratados anteriormente, como, por ejemplo, las cuestiones perte­

necientes a la doctrina de las pruebas o písteis (níOTElç) 63. 

En cualquier caso, pues, aun admitiendo o negando la influencia 

real de Teodectes sobre Aristóteles en el famoso libro III de su obra 

sobre el arte de la elocuencia, lo que es innegable es la presencia en la 
Retórica aristotélica de una serie de reflejos de evolución y reelaboración 

de la doctrina dei Estagirita sobre lo que debe ser el arte de la persua­

sión por la palabra y cómo seleccionar el estilo ideal para un discurso 
persuasivo. 

(Cómo conciliar, si no, el hecho de que aI comienzo deI tratado 

Aristóteles deseche la táctica de inculcar prejuicios en el juez, o sea, la 

insinuación calumniosa (õwBoÀ~) por no considerarIa propiamente 

retórica 64, y luego, en cambio, la trate como una de las pasiones que 

suscitan la enemistad 65, y en el famoso 1ibr9 III, contra todo pronóstico, 

la saque a relucir con frecuencia 66 y le dedique todo un capítulo? 67 A 

mi modo de ver, no cabe más solución de esta aporía que admitir en 

la redacción del tratado tal cual hoy lo leemos las siguientes fases: un 

61 F. Marx 1900, 245; 1968,40 «Dieser Teil... bildet eine kleine Rhetorik [ür 
sich». 

62 D. H. Lys. 16 '[aoKpáTEI TE KOl TO"iÇ KOT' EKElVOV Tàv avopo KOa/..lOU/..lÉ­
VOIÇ, «era propia de Isócrates y de los adscritos a la escueIa de aquel varón ». 

63 K. Barwick 1922, 12. 
64 Alist. Rh. 1354 a 16 ow(3oÀ~ yàp KOl EÀEOÇ KOl 6py~ Kal Tà TO\OUW lTá81l 

T~Ç ljfUX~ç ou m;pl TOU lTpáY/..lOTÓÇ EaT1v, àÀÀà lTpàç Tàv oIKoaT~v , «pues la insi­
nuación suscitadora de prejuicio y la compasión y la ira y similares emociones deI 
alma nada tienen que ver con el asunto en cuestión, sino que se dirigen aI jurado 
que actúa como juel» . 

65 AI;st. Rl!. 1382 a 2 lTOIIlT1Kà OE EX8poç 6py~ , ElTIlPWa/..lÓç, ow(3oÀ~ , «Ias 
causas productoras de enemistad son la ira, la vejación y la insinuaóón suscitadora 
de prejuicios». 

66 Arist. Rh. 1415 b 37 olà ~ O\O(3áÀÀE\V ~ àlToÀlÍw8at àváYKIl, «por lo cual 
es necesario o bien insinuar prejuicios o bien librarse de eIlos». 

67 Arist. RI!. 1416 a 4-1416 b 16. 
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primer esbozo de la Retórica (rechazo absoluto de la Õ1(XBoÀ~) y una ree­

laboración de la obra (aceptación de la Õ1(XBoÀ~), en la que el Estagirita 

hace abundante uso dei Arte de Teodectes aunque sin someterse servil­

mente a sus puntos de vista (estudio atento de la Õ1(XBoÀ~) 68. 

A veces, ciertamente, en la segunda poarte dei libro III, de entre 

la marana de datos técnicos que el Estagirita va tomando de Teodectes, 

surge briosa la discrepancia dei filósofo proclamando argumentos de 

sentido común enemigos de toda la casuística de los tecnógrafos, por 

ejemplo: «pero es menester no olvidar que todas las cuestiones de este 

género se encuentran fuera dei discurso, pues se dirigen a un oyente 

de floja calidad que presta oído a lo que queda fuera dei discurso; 

puesto que, si no es de esa calana, no hay ninguna necesidad de exor­

dio, sino tan sólo de exponer el asunto en sus rasgos capitales, para que 

tenga, ai igual que todo cuerpo, una cabeza» 69. Aquí aparece el primer 
Aristóteles, el «temprano Aristóteles» (der frühe AristoteZes) de Solmsen 70 

y el inteligente y original Aristóteles de siempre, e1 mesurado filósofo 
que fue evolucionando y madurando a lo largo de su incesante filoso­

far. A Aristóteles se le nota cierta renuencia en el tratamiento de los 

temas dei libro III, como si no tuviese más remedio que llevarlo a cabo 

porque asÍ lo aconseja la experiencia dei discurso retórico percibido 

desde la perspectiva dei oyente que se deja enhechizar y seducir por el 

discurso de brillante estilo. 

Nosotros quisiéramos ahora muy concisamente dar las claves de la 

evolución de Aristóteles en retórica. Creemos que éstas son dos: una, 

cronológicamente la primera, el deseo de convertir un empirismo, una 

E/11TElpía, como lo era la retórica de sus predecesores, en arte, en rÉxvll, 

que llevó ai Estagirita a intentar centrar la retórica en el entimema y sus 

géneros, o sea, los topos o <<lugares»; y la segunda, la contemplación dei 

68 F. Solmsen 1932, 148; 1968, 199 «dass es eben die Theodekteische TÉXVT] ist, 

die Aristoteles hier zugrunde gelegt hat ... Aber alie Wahrscheinlichkeit spricht dafür, 
dass Aristoteles die praecepta des Theodektes nicht sklavisch nachgeschrieben hat». 

69 Arist. RIt. 1415 b 4 ÔE\ ÔE J.,l~ Àov8ávElV an JTávTa i::Çúl TOU ÀÓYou Tà 

TOtaUTa' JTpàç </louÀov yàp àKPOOT~V KOl Tà EÇúl TOU JTpáyJ.,lOTOÇ àKOIÍOVTa' EJTE'l <'Xv 

J.,l ~ TOlOUTOÇ D, OUSEV ÔE\ JTp001J.,líou , àÀÀ' ~ aoov Tà JTpàyJ.,lo c:1JTE\V KE</lOÀatúlÔwÇ, 

'ívo EXIJ WOJTEP OWJ.,lO KE</lOÀ~V, «pero es menester no olvidar que todas las cuestio­

nes de este género se encuentran fuera dei d iscurso, pues se dirigen a un oyente de 

floj a calidad que presta oído a lo que queda fuera deI discurso; puesto que, si no es 

de esa calaiia, no hay ninguna necesidad de exordio, sino tan sólo de exponer e l 

asunto en sus rasgos capitales, para que tenga, aI igual que todo cuerpo, una cabeza». 

70 Cf. F. Solmsen 1932, 146; 1968, 197. 
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proceso retórico desde la perspectiva deI oyente (àKpoaT~ç), que, en su 

función de juez, obligó aI filósofo a adoptar una actitud más realista, 

como la de aplicar a la retórica no sólo el modelo de la dialéctica, sino 

también el de la ética-política. Ambas claves responden a sendos idea­

les, el de hacer un verdadero arte deI discurso 71 de lo que era mero 

empirismo 72 y el de a tender a las almas de los oyentes como objetivo 

fundamental de un arte retórica nueva 73, que se encuentran ya esboza­

dos en el Fedro deI insoslayable maestro Platón. 

Con estas dos claves reconstruimos el Aristóteles que en ou-os cam­

pos de conocimiento conocemos, el Aristóteles que en todo momento 

trató de adaptar su pensamiento a categorías conceptuales clara y sóli­

damente definidas (razón de la primera clave), y de hacer encajar las 

teorías con los hechos de experiencia (razón de la segunda clave), eso 

sí, siempre evitando la violencia o el forzamiento; el Aristóteles, en suma, 

que definió la virtud como un término medio 74. Nos topamos con el 

Aristóteles, perfectamente interpretado por W. Jaeger, que, aI tratar de 

hacer de la filosofía platónica una ciencia universal, cayó en la cuenta 

deI decisivo valor de la experiencia y de la necesidad perentoria de que 

toda especulación se base en la realidad perceptible. Pero v4yamos por 

partes. 

Veamos paso a paso cómo el Estagirita primero ataca a la retórica 

por no ser más que un empirismo rutinario y no un arte, tal como hici­

era su maestro Platón 75; cómo luego encorseta le retórica en la dialéc­

tica para hacer de la primera un arte; cómo, posteriormente, por adop­

tar como esencial y definitorio deI proceso retórico el punto de vista 

deI oyente, se ve obligado a admitir «estrategias persuasivas» o píSleis 

(1fíCJTE1Ç) ya no exclusivamente racionales y argumentativas, como el 

71 PI. Pileir. 259 e 1 LO. OU1<OUV, OJrEP vuv JrPOU8ÉJ.lE8u o1<Élvuo8w, Tàv 
ÀÓYov oJrIJ 1<uÀwç EXEl ÀÉYE1V TE 1<Ul ypá<!>E1V 1<Ul OJrIJ J.l~, 01<EJrTÉOV, «Sócrates. -
Así que, lo que precisamente nos proponíamos ahora, a saber, cómo está bien tra­
bado un discurso que pronunciar o que escribir y cómo no, eso es lo que hay que 
examina[>,. 

72 PI. Pheir. 270 b 5 J.l~ TP1Bfj J.lÓVOV 1<Ul EJ.lJrElpí~ àÀÀã TÉXVIJ, <<no sólo con 
una rutina y empirismo, sino con arte». 

73 PI. Plulr. 271 b Õlawl;áJ.lEVOÇ Tã ÀÓYWV TE 1<Ul ljIUX~ yÉV ll , «haciendo una 
clasificación de las especies de los discursos y de las especies de las almas». 

74 Arist. EN 1106 b 27 J.lWÓTllÇ EOTlv ~ àPET~, <<la virtud es un término 
medio». 

75 PI. Pheir. 270 b 5 J.l~ TplBfj J.lÓVOV Kal EJ.lJrElpí~ àÀÀã TÉXVIJ, «no sólo con 
una rurina y empirismo, sino con arte» . 
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entimema o el ejemplo, sino psicagoglCas o arrastradoras dei alma, 

como el carácter dei orador o êthos (~80ç) y las pasiones dei auditorio 

o páthos (ná80ç); y, finalmente, cómo, por la misma razón (la de adop­

tar el punto de vista dei oyente) se ve forzado a contar con la dicción, 

léxis (ÀÉçtç) o estilo, y - lo que es más - a afirmar, mal que le pese 76, 

que la misma pronunciación dei discurso, con sus inflexiones tonales, 

movimientos de las manos y visajes, o se a, la representación teatral dei 

discurso o hypókrisis (únóKpWtç), tiene una enorme importancia en retó­

rica 77. A todos estos cambios se sometió el inteligente filósofo confir­

mando que de sabios es propio el cambiar de opinión y que nada valen 

las teorías si van a contrapelo de la realidad de los hechos. 

Algunos anos después dei 362 a. J. C. 78, fecha de la batalla de 

Mantinea, en la que murió el hijo de ]enofonte liam ado Grilo, 

Aristóteles compuso un diálogo sobre retórica titulado asimismo, en 

homenaje ai infortunado joven, Grilo 79, en el que seguía estrictamente 

las directrices de su maestro Platón y atacaba frontalmente a Isócrates 

ai negar la categoría de arte a los preceptos, especulaciones y prácticas 

por entonces desarrollados en torno a la elocuencia, que, por la manera 

en que se articulaban, no le merecían respeto ninguno a este platónico 

empedernido y fidelísimo secuaz de la doctrina dei Gorgias que era a la 

sazón el Estagirita. 

En efecto, un pasaje de la enciclopédica obra de Quintiliano 80 nos 

facilita el contenido dei aristotélico Grilo. EI calagurritano, moviéndose 

en el seno de un más amplio contexto en el que se discute si la retó­

rica es o no un arte, nos informa de que Aristóteles en ese diálogo de 

juventud, dando rienda suelta a su inveterada costumbre de saciar su 

76 Aristóteles no trata de la pronunciación de i discurso, entre otras razones , 

porque tiene en m ente pergeilar un arte retórica vá lido tanto pa ra el discurso oral 

como para el discurso escrito. 

77 Arist. Rh. 1403 b 18 TO ).lEv OUV lTPWTOV EÇ llT~81l KClTà <\)\)01 v OlTEP lTÉcj>UKE 

lTPWTOV, ClUTà Tà lTpcXy).lClm be Tívwv hEI TO 1T18ClVÓV. ÔEÚTEPOV Ô1: TO mum 

T~ ÀÉÇEl Ôta8Éo8<X1 , TpíTOV ÔE TOÚTWV Ô ÔÚVCl).llV ).lEv EXE1 ).lEyíOTllV, OUlTW Ô· 

E1T1KEXEÍPllT<X1, Tà lTEPI T~V ÚlTÓKPI01V, «en primer lugar, efectivamente, siguiendo 

un orden natural, se investigó lo que surge primero por naturaleza: de dónde obti­

enen los asuntos mismos su capacidad de persuasión; en segundo lugar, viene su dis­

posición mediante el esti lo, y en tercer lugar, una cosa que tiene una enorme fuerza, 

aunque todavía no ha sido abordada, la referente a la pronunciación ». 

78 Así F. Solmsen 1929, 200. Cf. asimismo P. Moraux 1951, 33. 
79 Cf. A- H. Chroust 1965, 576-91=1968, 37-51. 
80 Quint. II, 17, 4= frag. 69 Rose; 2 Ross. 
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afán y gusto por investigar, ideó 81 una serie de razones, en exceso agu­

das y sutiles, nada favorables a la tesis de que la retórica sea un arte. 

Pero más tarde - sigue argumentando el rétor romano - rectificó este 

punto de vista hasta el punto de que escribió nada menos que tres libros 

sobre retórica, en el primero de los cuales no sólo la presenta como 

arte , sino que además corrobora su legitimidad asignándole un espacio 

dentro de la política y la dialéctica 82. Alude Quintiliano, que - dicho 

sea de paso - percibió antes que Jaeger el dinamismo dei filosofar aris­

totélico - a una declaración dei Estagirita en su obra, en la que define 

la retórica como una ramificación de la dialéctica y de la política 83. 

Parece evidente, a juzgar por las informaciones dei autor de la 

Institutio Oratoria, que en el Grilo, a través dei diálogo de los personajes, 

Aristóteles sutilizaba sobre la elocuencia discurriendo sobre su carencia 

de las condiciones necesarias para poder ser considerada un arte, lo que 

delataba a la retórica contemporánea y ai uso. Esa especie de retórica 

carece de objeto propio - argumentaba - mientras que todo arte lo 
tiene 84; tampoco tiene un fin propio, como lo tiene cualquier arte 85, 

ni sabe cuándo ha alcanzado su propio fin y cuándo no, cosa que todo 

arte sabe 86; y, finalmente, lleva a efecto lo que ningún arte realiza, a 

saber: hace uso de cualquier medio que la conduzca a la consecución 

81 A. Tovar 1990, XXIII "Naturalmente que Quin ti liano, aI decirnos excogitauit, 
senala la originalidad con que e l joven Aristóteles disponía y ordenaba los argu­
mentos deI Corgias platónico». 

82 Quint. II, 17, 4 A1istoteles, ut solet, quaerendi gratia quaedam suptilitatis suae argu­
menta excogitavit in G1yllo: sed idem et de arte rhet011ca tres liúros scripsit, et in eorum primo 
non artem solum eam fatetur, sed ei particulam civitatis sicut dialectices adsignat, «Aristóteles, 
como acostumbra, por afán de investigar, ideó en el Gri lo unas cuantos razonami­
entos propios de su agudeza; pero él mismo escribió tres libros de retórica y en el 
primero de el los no sólo la declara arte, sino que la cali fica de pequena parte de la 
política así como de la dialéctica». 

83 Arist. Rlz. 1356 a 25 won:. oUJ..ll3aíVE\ T~V PTlTOpl K~V olov 1TapacjmÉç n T~Ç 
ÕtaÀEKnK~ç E\vat Kat T~Ç 1TEP't Tà ií8Tl 1TpaYJ..laTEÍaç, ~v ÕíKatÓV Eon 1TpooayopEU­

'E\V 1ToÀlnK~v, «de manera que acontece que la retórica viene a ser como una rami­
ficación de la dialéctica y deI tratado que versa sobre los caracteres aI que justo sería 
denominar política». 

84 Quint. II, 17, 17 Omnis enim artes aiunt habeTIl materiam ... rhetorices nullam esse 
propriam, "pues dicen que todas las artes tienen una materia, mientras que de la retó­
rica no es propia ninguna». 

85 Quint. II, 17, 22 Aiunt etiam omnes artes habere finem aliquem PTOpositum ad quem 
tendant ... hunc ... nullum esse in rhetorice, «pues dicen que todas las artes tienen una 
finalidad propuesta a la que tienden, mientras que ésta en la retórica no existe». 

86 Quint. II, 17, 26 artes scü·e quando sint finem consecutae, rheto11cen nescire, "que 
las artes saben cuándo han conseguido su fin, mientras que la retórica no lo sabe» . 
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de sus particulares fines, como, por ejemplo, basarse en falsas opmlO­
nes 87, proclamar falsedades y excitar pasiones 88. Así - probablemente 

concluía - no le es posible merecer el título de «arte» o TÉXVT]. 

Aunque todos estos argumentos los atribuye Quintiliano en bloque 

aI joven Aristóteles y a un compacto grupo de enemigos declarados de 

la retórica, como Atenodoro de Rodas, Critolao, Hagnón, Carnéades, 

Diógenes de Babilonia, Clitómaco, Epicuro y otros, parece sumamente 

probable que la negación deI rango de arte a la retórica, entendida tal 

como lo era la que habían practicado los sofistas y seguía practicando y 

ensenando en su escuela Isócrates, fuera una firme convicción de 

Aristóteles aprendida deI maestro, que en el Gorgias presentaba a 

Sócrates diciendo a Polo de Acragante que la retórica sofística no era 

más que un empirismo cuyo resultado era la producción cabal de un 
trato de favor y de placer 89. 

Además, a través de dos datos preciosos que nos suministra 

Diógenes Laercio, a saber, que en el Grilo Aristóteles afirmaba que eran 

muchos los que escribían discursos epitafios y laudatorios en honor deI 

fallecido para de este modo congraciarse con su padre ]enofonte 90, y 

que el mismísimo Isócrates había escrito un encomio deI desventurado 
joven 91 - noticia esta última que remontaba a la Vida de Teofrasto 

compuesta por Hermipo, según precisa el autor de las Vidas de los filá­

safos ilustres - , podemos aventurar con cierto fundamento que el diá­

logo aristotélico era e1 vehículo de un ataque a la retórica empírica y 

basada en la mera dóxa o conjetura, tal como era entendida y practi­

cada, concretamente, en la escuela de Isócrates, una escue1a de retórica 

política pertrechada de escasa fundamentación filosófica 92 . 

87 Quint. II, 17, 18 rhetoncen adsenti1i falsis: non esse igitur artem, «que la retó­
rica da su asentimiento a falsedades, y, por consiguiente, no es un arte». 

88 Quint. II, 17, 26 Uti etiam vitiis rhetoncen, quod ars nulla faciat, cnminantur, 
quia et falsum dicat et adfectus moveat, «de que incluso se vale de medios ilícitos, cosa 
que no hace arte alguna, acusan a la retórica, porque dice fa lsedades y mueve los 
afec tos». 

89 PI. Grg. 462 c 6 nnA. Tívoç E).l1rE1pía;)::nK. XáplTÓÇ TlVOÇ Kal ~ õoviiç 
à m:pyaoíaç, «Polo.-Empirismo 2de qué cosa? /Sócrates .-De la cabal producción de 
un trato de favor y placer». 

90 D. L. II, 55=frag. 68 Rose; frag. 1 Ross; frag. 1 Laurenti Tà J.lÉpoç KaJ 
n{i 1TaTPl xaplÇÓJ.lEV01 , «en parte precisamente con el propósito de agradar a su 
padre» . 

91 D. L. II, 55 ànà Kal "EPJ.l11TJTOÇ EV n{i JTEpl 0EO<ppáoTOU Kal 'IooKpáT11 V 
<P1101 fp1ÍÀÀou EYKWJ.l l0V yEypa<jlÉvaJ, «es más, también Hermipo afirma en su Vida 
de Teofrasto que incluso Isócrates había escrito un elogio de Grilo». 

92 R. johnson 1959, 29 «Isocrates' school was a school of politicaI rhetoric». 
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EI Estagirita se iba de este modo preparando para lanzar una con­

traofensiva a la retórica empírica de los sofistas e isocratea, y ofrecer en 

su lugar una retórica alternativa, una retórica reformada, disenada de 

pies a cabeza como un arte o TfxvT]. Hacía, en el Grilo, sus primeras 

armas contra una retórica sin categoría de arte, en la que todo era mero 

empirismo, practiconería y simple dóxa (Mça) , o se a, una forma imper­

fecta de saber por mera opinión o conjetura. 

Y así fue cómo, tras un proceso evolutivo de personal maduración, 

el mismo filósofo de Estagira, en principio nada favorable aI arte de la 

elocuencia tal como en Atenas se h abía ejercido y aún se ejercía, reco­

noció que la retórica tenía posibilidades de Ilegar a ser un arte, y, en 

concreto, primeramente, un arte en responsión (cXVTíOTPO<!>OÇ) con la 

dialéctica 93, porque tanto la una como la otra eran capaces de argu­

mentar a favor y en contra sobre una misma determinada cuestión 94 y 

porque ambas se ocupaban no de asuntos determinados y concretos, 

sino generales 95, y, luego ya más adelante, un arte concebido como un 

brote colateral de la dialéctica y de esa actividad centrada en el carác­

ter, o sea, la ética, a la que con toda justicia se la podría denominar 
política 96. 

La diferencia entre la concepclOn de la primera etapa y la de la 

segunda es notable, porque entre la dialéctica, que se centra en el argu­

mentar para Ilegar a obtener la verdad a través de preguntas y respues­

tas, y la política, que versa sobre la «comunidad de la ciudad-estado» o 

KOlvwvía 1TOÀITlK~ 97, en la que se autorrealiza el ciudadano como tal, 

93 Arist. Rl!. ] 354 a ] 'H PllTOpll<~ EOT1V àVTíOTPO<j>OÇ TU Õ1ClÀE KT11<1J, <da retó­

rica es correlativa de la dialéctica». 

94 Arist. RI!. 1355 a 33 nDv I.lEv ovv C(ÀÀwv TEXVWV olÍÕEl.lío TàvoVTío 

oUÀÀOyíÇETal, ~ ÕE Õ1ClÀEKnK~ KOt ~ PllTOP1K~ I.lÓV01 TOUTO 7TOlOUOlV, «de las demás 

artes ninguna razona obteniendo conclusiones sobre tesis contrarias, sino que tan 

sólo la dialéctica y la retórica hacen tal cosa» . 

95 Arist. Rh. 1355 b 8 an I.lEv ovv OUK Eonv OU8EVÓÇ nvoç ytvouç CX<pWPlOl.lt­

vou ~ PllTOplK~, àÀÀà Ko6á7TEP ~ Õ1ClÀEKnK~, ... <j>OVEPÓV, «conque, efectivamente, 

el hecho de que la retórica no es propia de ningún género determinado, sino como 

la dialéctica, ... es evidente» . 

96 Arist. RI!. 1356 a 25 WOTE OUI.l(30ívEl T~V PllTOplK~V olov 7TOPO<j>Utç n 

T~Ç Õl0ÀEKT1K~Ç ElV01 KOt T~Ç 7TEpt Tã ií61l 7TPOYI.lOTEíoç, í]v õíK01ÓV EOT1 

7TPOOOYOPEÚE1V 7TOÀ1T1K~V, «de manera que acontece que la retórica viene a se r 

como una ramificación de la dialéctica y d e I tratado que versa sobre los caracteres, 

aI que justo sería denominar política». 

97 Arist. Poi. 1260 b 27 E7TE! ÕE 7TP001POÚI.lE60 6EWpij001 7TEpt TijÇ KOlvwvíoç 

T~Ç 7TOÀ1T1KijÇ, «puesto que nos proponemos hacer consideraciones sobre la comu­

nidad ciudadana» . 
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media el larguísimo trecho que separa una ciencia filosófica deI racio­

cinio de una ciencia filosófica voIcada sobre esa tangible propiedad deI 

ser humano que es la de vivir en sociedad. Pero en cualquiera de los 

dos casos, la retórica aristotélica no es una ciencia sino un arte, si bien 

mucho más práctico y experimental en la segunda concepción que en 

la primera. 

Admitía Aristóteles que la retórica, superados los receIos platóni­

cos, podía lIegar a ser un arte (tékhne), pero de ninguna manera una 

ciencia, una epistéme (bnoT~)Jll), sino una capacidad, una facultad, una 
dynamis (ÕÚVU)J1Ç) 98, que era justamente lo que por naturaleza era. Es 

más - argumentaba -, quienes elevan a la categoría de ciencia dos 

artes como la dialéctica y su correlativa la retórica, no se dan cuenta de 

que están destruyendo la naturaleza de ambas por forzarlas a intentar 

dominar unas determinadas materias existentes, cuando su dominio lo 

es sólo de palabras 99. La retórica es una facultad y un saber hacer con 

conocimiento de causa y mediante unas regIas sistemáticas y metodoló­

gicamente coherentes, pel'o no es una ciencia. 

EI punto de referencia de las operaciones retóricas lo constituían 

las de esa otra facultad de la que la retórica era arte en responsión estró­
fica 100 o sea, exactamente correspondiente, la dialéctica, que es una 

facultad, potencia o habilidad para discernir lo verdadero y lo falso en 

las afirmaciones de los demás, para descubrir eI talón de Aquiles de sus 

tesis, el punto débil de sus argumentaciones, y para hacer callar aI adver­

sario cuando plantee sus objeciones 101. Y así, aI igual que la dialéctica 

era el arte de aplicar a la discusión el conocimiento de las regIas de la 

lógica, la retórica habría de ser asimismo un arte, paralelo aI de la dia­

léctica y centrado en lo verosímil, pero un arte. 

98 Arist. Rh. 1355 b 25 "EOTW õ~ ~ PllTOP1K~ ÕÚVCq.l lÇ 7rEPl EKaOTOV 

TOU 8EWP~0a1 TÔ EVÕEXÓ/.IEVOV m8avóv , «sea, pues, la retórica la facultad de consi­

derar respecto de cada caso la capacidad de persuasión que ofrece». 

99 Arist. Rh. 1539 b 12 OO~ õ' av nç ~ T~V ÕtaÀEKnK~v ~ WÚTllV /.I~ Ka8á7rEP 

àv ÕUVá/.lEtÇ àn' bnOT~/.Iaç 7rElpãTat KawoKEuáÇEtV, À~OETat T~V <j>úOtv aunDv 

à<j>avíoaç Tt1 /.IETaBaívEtV E7rtOKEUÓÇWV dç E7rtoní/.laç Ú7rOKEt/.lÉvwv TtVWV 

7rpaY/.IáTWV, àÀÀà /.I~ /.IÓVOV ÀÓYwv, «c uanto más se intente aparejar a la dialéctica 

o a ésa (se. la retórica) no tal cu ai habilidades, sino como si fuesen ciencias, se des­

truirá inadvertidamente la naturaleza de ellas por pretender trasladarias aI rango de 

ciencias d e ciertas realidades existentes y no tan sólo de palabras». 

100 Esto es lo que significa exactamente en griego la voz àVTíOTPO<j>OÇ que 

emplea Aristóteles para definir la retórica. Cf. Arist. Rh. 1354 a 1 'H PllTOpt KTÍ 

Éonv àVTíOTPO<j>oÇ Ti] ÕtaÀEKTtK1], <da retórica es correlativa de la dialéctica». 

101 Cf. P. Foulquié 1979, 9. 
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Si la dialéctica operaba con el silogismo y aspiraba a la verdad, la 

retórica opera con el entimema y va en pos de lo verosímil, y por ello 

trata de asuntos que pueden ser también de otra manera 102 y que se 

exponen con argumentos y razonamientos que se hacen mediante noci­

ones comunes 103 y que contienen un propósito (no como los matemá­

ticos, que no responden a ninguna finalidad, propósito o designio) 104. 

Pero estas diferencias no son esenciales ni merman a la retórica su cal i­

dad de arte, pues la misma facultad controla lo verdadero y lo verosí­

mil, el silogismo y el entimema, la dialéctica y la retórica, y el que esté 

en forma para conjeturar lo verosímil, también lo estará para deducir 

silogísticamente la verdad 105. 

102 Arist. Rl!. 1357 a 22 Em:.t o' EOTtV oÀíya }..tE:,v TWV CtvaYKaíwv EÇ WV oí 

PT]TOplKOt oUÀÀOYlO/Joí E10l (rà yàp rroÀÀà rrEpt WV aí KpíOE1Ç Kat a'l OKÉljIE1Ç 

EVÕÉXETW Kat aÀÀwç EXE1V), «y, puesto que son pocas las premisas necesarias de las 

que se forman los silogismos retóricos (pues la mayor parte de los asuntos sobre los 
que tienen lugar los juicios y las reflexiones admiten ser también de otra manera) >> . 

103 Arist. Rl!. 1355 a 27 CtÀÀ ' CtVáYKT] ol à TWV KOlVWV rrolElo8w Tàç rríOTElç 

Keil TOUÇ Àóyouç, «sino que es necesario hacer los argumentos y razonamientos medi­

ante las nociones com unes». 
104 Arist. Rh. 1417 a 19 olà TOUTO <O'> OVK EXOUOlV oí /Ja8T]/JanKOt ÀÓYOl ií8T] , 

on OVOE rrpoaípwlV (rà yàp oú EvEKa OVK EXOUOlV), «por eso los razonamientos 

matemáticos no tienen carácter, porque tampoco tienen propósito (pues no tienen 
la causa final) ». 

105 Arist, Rl!. 1355 a 3 Em:.t OE <jJavEpóv Eonv on ~ /JEv EVTEXVOÇ /JÉ8000ç 

rrEpt Tàç rríOTEtç EOTív, ~ OE rríonç CtrrÓOElçíç nç (TÓTE yàp mOTEtÍo/JEV /JáÀwra orav 

CtrroOEoE1X8w úrroÀá~w/JEV), Eon O' CtrróOEtçlÇ PT]TOptK~ Ev8tÍ/JT]/Ja, Kat Eon TOUTO 

wç órrÊÍv árrÀwç KUptúÍraTov TWV mOTEwv, Tà O' Ev8tÍ/JT]/Ja oUÀÀoyw/Jóç nç, 7TEpt OE 

OUÀÀOYW/JOU ó/Joíwç a7TaVToç T~Ç OtaÀEKn K~Ç Eonv \OÊÍv , R aVT~ç OÀ T] ç R /JÉpouç 
nvóç, O~Àov on ó /JáÀtora TOUTO OUVá/JEVOÇ 8EwpElv, EK TÍvwv Kat 7TWÇ yívETW 

oUÀÀoyw/Jóç, OÚTOÇ Kat Ev8u/JT]/JanKàç àv iíT] /JáÀwra, 7TpooÀa~wv 7TEpt rrola 

TÉ Éon Tà Év8ú/JT]/Ja Kat Tívaç EXEt ota<jJopàç 7Tpàç TOUÇ ÀOytKOUÇ oUÀÀoyw/Joúç. 

TÓ TE yàp M T]8Eç Kat Tà 0/J010V T0 CtÀT]8ÊÍ T~Ç aVT~ç Éon OUVá/JEWÇ \OE1V, a/Ja 
OE Kat oí av8pw7T0l 7Tpàç Tà CtÀT]8Eç 7TE<!JúKaOlv íKavwç Kat Tã rrÀEíw TuYXávoUOl 

T~Ç CtÀT]8daç Otà 7Tpàç Tã Evooça oToxaonKwç EXElV TOU ó/Joíwç EXOVTOÇ Kat 7Tpàç 

T~V CtÀ~8Eláv Éonv, «y, puesto que es evidente que e l método según e l arte versa 

sobre los argumentos persuasivos, y los argumentos persuasivos son una especie de 

demostración (pues damos crédito persuadidos sobre todo en el momento en que 

nos damos cuenta de que algo ha sido demostrado), y la demostración retórica es 

un entimema (y éste es, por decirlo sencillamente, e l más autorizado de los argu­

mentos persuasivos, y e l entimema es una especie de si logismo y acerca de todo tipo 

de silogismo por igual es propio que verse la dialéctica, o toda ella o una de sus par­

tes), es evidente que e l que más capaz sea de contemplar de qué premisas y cómo 

llega a producirse un silogismo, ése precisamente podría ser el más hábil forjador 

de entimemas, si a sus conocimientos anade los de sobre qué tipos de asuntos versa 
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Con estas nada tajantes y más bien prudentes declaraciones, el 

Estagirita se coloca en el punto medio de un espectro de actitudes divi­

didas en filias y fobias hacia la retórica. El prudente y sensato Estagirita 

no promete ni ofrece, en su primera concepción, una retórica que 

garantice el éxito, como la de los primeros tratadistas y los sofistas, sino 

un arte que, más que a persuadir 106, ensene a ver con c1aridad los 

medios de persuasión con los que el usuario puede contar en cada 

caso 107. Ése es el tipo de arte que, salvada satisfactoriamente la cuestión 

moral, Aristóteles se propone fundamentar. 

La verdad es que en este reparto de simpatías y desafectos hacia la 

retórica pesaba extraordinariamente la cuestión moral (sobre todo la 

cuestión ético-política 108), que Aristóteles se encarga de despejar rápi­

damente: La retórica es útil por naturaleza e inocua porque la verdad 

y la justicia son más fuertes que sus contrarios 109 y porque la retórica 

el entimema y qué diferencias tiene respecto de los silogismos lógicos. Pues tanto de 
lo verdadero como de lo verosímil una y la misma facultad se encarga de verias y, 
ai mismo tiempo además, los hombres están suficientemente dotados por naturaleza 

para la verdad y la mayor parte de las veces alcanzan esa verdad; por lo cual, estar 
en forma para conjeturar es propio de quien está en similar situación para con la 

verdad». 

106 Arist. Ri!. 1355 b 10 1«.(1 OTl ou Tà 1TEloaJ EPYOV aUT~ç, àÀÀà Tà iOE1V 

Ta 1l1TeXPxovTa m8avà 1TEPl haoTov, Ka8eX1TEp Kal EV Talç aÀÀaJç TÉXValÇ 1TeXOalÇ 

{ouoE yàp iaTplK~ç Tà úYlã 1T01~OaJ, àÀÀà J.lÉXPl oii EVOÉXETal, "y que su función 

es, no persuadir, sino ver los medias de persuasión con que se C\lenta en cada caso, 

pues tampoco la función de la medicina es sanar, sino hacerlo en la medida de lo 

posible». 

107 Arist. Rh. 1355 b 25 "Eon.0 o~ ~ PT]TOP1K~ OÚVaJ.llç 1TEPl EKaoTov 

TOU 8EWP~OaJ Tà EVOEXÓJ.lEVOV m8avóv , «sea, pues, la retórica la facultad de con­

templar en cada caso su capacidad de persuasión». 

108 Cf. PJ. Phdr. 260 c 6 LO. "OTaV OUV Ó PT]TOplKàç àyvowv àya8àv Kal KaKóv, 

Àaj3wv 1TÓÀ1V woauTúlç Exouoav 1TEí8lJ, J.I~ 1TEPl ovou OKlãç <üç 'í1T1TOU Tàv E1TaJVOV 

1T010UJ.lEVOÇ, àÀÀà 1TEPl 1«.(KOU W àya80u, õó~aç OE 1TÀ~80uç J.lEJ.lEÀETT]KWÇ 1TEíOlJ 

KaKà 1TPeXTTE1V àVT' àya8wv, 1Tolov TlV ' o.<v> o'íEl J.lETà TauTa T~V PT]TOplK~V Kap1Tàv 

WV E01TElpE 8EpíÇE1V, "Sócrates.- Así pues, cuando el orador, desconociendo el bien 

y el mal, tomando a su cargo una ciudad de estas condiciones, intente persuadiria, 

no haciendo el elogio de la sombra de un asno como si fuera un caballo, sino dei 

mal como si dei bien se tratara; y habiéndose ejercitado en las opiniones de la 

muchedumbre, la persuada a hacer el mal en vez dei bien, ~cuál te imaginas que 

habrá de ser luego el fruto de la siembra que habrá de cosechar la retórica?» . 

109 Arist. Rh. 1355 a 21 XP~OlJ.10Ç M EOTlV ~ PT]TOP1K~ 01eX TE Tà <PUOEl ELVaJ 

KPEíTTW TàÀT]8~ Kal Tà OíKaJa TWV EVaVTIWV, "y es útil la retórica porque por natu­

raleza san más fuertes la verdad y la justicia que sus contrarias». 
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trata de los caracteres, como ramificación que es de la ética, disciplina 
englobada en la política li 0. 

Aquí está presente ya el giro de la primera a la segunda concep­

ción de la retórica, que el Estagirita realizó por haber adoptado desde 

un principio e! punto de vista dei oyente y valorar sin reservas el mundo 
de los hechos 111 . 

Así, ai contemplar la acción de la persuasión retórica (la persua­

sión dei oyente, claro está), Aristóteles distingue la actitud dei sofista 

que persuade con un propósito determinado; la de! dialéctico, que no 

procede con una determinada intención sino por mor de la facultad; y 

el rétor u orador usuario dei discurso retórico, que se vale de la facul­

tad que es el arte retórica, ai igual que el dialéctico utiliza la suya pro­

pia, pero que ai mismo tiempo tiene un propósito (el de persuadir a 

los oyentes), una 1Tpoaíp€(Jlç, que ~s un concepto moral y político 112. 

La 1Tpoaíp€0lç o propósito es una «inclinación, que surge tras deli­
beración, hacia los actos que está en nuestra mano hacer» 113, y este pro­

pósito o esta inclinación racional constituye la esencia de la virtud, que 

es «un hábito de propósitos que está en el término medio con respecto 
a nosotros» 114, y es fundamental en política, donde se establece e! ideal 

de «vivir según un propósito» ((fív Karà 1Tpoaíp€0lv) lI5 y donde se 

110 Arist. Rh. 1356 a 25 waTE aUj..lBaívEl T~V P llTOplK~V 010v 7Tapa<!luÉç T1 

T~Ç ÕtaÀEKT1K~Ç E1VC(1 KCXt Tnç 1TEPl rã ií8n 1TpaYlJ.cxTElaç , flv Õ1KCX1ÓV EOTl 

7TpoaayopEúE1V 7TOÀ1T1K~V, «conque resulta que la retórica viene a ser como una 
rama colateral de la dialéctica y de ese tratado de los caracteres que justo sería 
liam ar política». 

111 W. Jaeger, 1923, 1946; 1993, 457 «su ulterior devoción sin reservas ai 
mundo infinito de los hechos». P. Moraux 1968, 94 «Bestrebt, keinen Aspekt des 
Realen ausser acht zu lassen». 

11 2 Arist. Rh. 1355 b 17 ~ yàp ao<!l1<JTlK~ ODK EV Tn ÕUVáj..lEl àÀÀ' EV 

Tn 7TpompÉaEl ' 7TÀ~V EvraVea j..lEV EaTm Ó j..lEV KaTCx T~V E7l1aT~j..lllV Ó ÕE KaTCx T~V 
7TpoaípE<J1V P~TWP, EKEI ÕE ao<!l1<JT~ç j..lEV KaTCx T~V 7TpoaípE<J1V, ÕWÀEKT1KOÇ ÕE 

ou KaTCx T~V 7TpoaípEalV àÀÀCx KaTCx T~V Õ1Ívaj..llV, «pues la sofistica no se basa en 

la facultad sino en la intención; pero aquí el retórico lo será uno por su facultad y 
otro por su intención, mientras que allí el sofista lo es por su intención y el dialéc­

tico no por su intención , sino por su facultad» . 

11 3 Arist. EN 1113 a 10 Ka\ ~ 7TpoaípEalç Clv iíll BOUÀElJT1K~ ÕpEl~lÇ TWV E<jl' 
~j..llV, «y el propósito vendría a ser una inclinación, que surge, tras deliberación, hacia 

los actos que está en nuestra mano hacer». 1139 a 23 ~ ÕE 7TpoaípEalç ÕpE1~lÇ 
BOUÀElJT1K~, «y el propósito es una inclinación tras deliberación». 

114 Arist. EN 1106 a 36 "EOT1V upa ~ àPET~ El;lÇ 7TpompET1K~, EV j..lEaÓTllTl 

oúaa T~ 7TPOÇ ~j..l ãç, «es, por consiguiente, la virtud un h ábito de propósitos que está 
en el término media con respecto a nosotros». 

115 Arist. Pol. 1280 a 34 ~íjv KaTCx 7TpoaípEalV, «vivir según un propósito». 
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trata dei bien común que debe ser el propósito racional de la comuni­

dad 116. Es un concepto, pues, ético, y, por tanto, político. 

En realidad, el bien común y supremo 117, Tdya80v Kal TO 

aplOTov, es el objeto de una serie de ciencias prácticas o de la acción, 

entre las que se cuenta la ética, que se subordinan todas ellas a la más 

autorizada, complexiva, abarcadora y subordinadora, que es, claro está, 
la política 118. 

Tiene razón, pues, Garver ai proclamar que la Retórica aristotélica 

(en su versión definitiva - aiíadiría yo -) es una obra de teoría polí­

tica o ciencia política 119. Aristóteles es padre de una nueva retórica, que 

es un arte paralela a la dialéctica y a la vez ética o moral y, por lo tanto, 

política, pues tanto la ética como la retórica se subordinan a la polí­
tica 120. 

Pero a esta clasificación de la retonca como una ramificación de 
dos disciplinas 121, la dialéctica - que la fija como ciencia - y la ética 

subordinada a la política - que la convierte en disciplina práctica o arte 

que tiende ai bien y más concretamente ai bien común (pues todo arte 

y todo método, y similarmente toda acción y todo propósito o intención, 
Jrpoaípwtç, tienden ai bien) 122 -, llega Aristóteles tras un largo pro­

ceso, a lo largo dei cual, primeramente dignificó a la retórica como arte, 

y luego la clasificó como arte práctica contemplando su finalidad desde 

el punto de vista dei oyente. 

116 Arist. Pol. 1252 aI 'EíTEl15~ íTãaov íTÓÀ1V ÓPW/JEV K01VülVíov nvà ovaov KO\ 
íTãaov K01VülVíov eXy080u nvàç EVEKEV auvwTTlKU10V (Tou yàp dV01 150KOUVTOÇ 
eXy080u XáplV íTáVTO íTpáTTOUm íTáVTEÇ), «puesto que vemos que toda ciudad es una 
especie de comunidad y toda comunidad está constituida para un fin común (pues 
todos hacen toda acción por algo que parece bueno)" . 

117 Arist. EN 1094 a 22 TeXy08àv KO\ Tà ãPlOTOV, «el bien y el bien supremo". 
118 AplaT. EN 1094 o 27 M~E1E 15' àv T~Ç KUplülTáTTl Ç KOI /JáÀlOTa eXPXITEK­

TOV1KfjÇ. TOJaÚTTl 15' ~ íToÀlnK~ epOíVET01, «parece, tal vez, ser propio de la más auto­
rizada y en mayor grado abarcadora; y una ciencia de ese cariz es a todas luces la 

política" . 
119 E. Garver 1994, 238 «Throughout I have been claiming that the Rhetone is 

a work of politicai theory or politicai science". 
120 Arist. EN 1094 b 1 ss. 
121 Arist. RI!. 1356 a 25 waTE aU/JBoívEl T~V PTlTOplK~V oíov íTOpoepuÉç TI 

TTlÇ 151OÀEKTlK~Ç ElVOl K01 T~Ç íTEpl Tà ií8Tl íTPOY/JOTEÍOÇ, Rv 15íKaJÓV EaTl 
íTpOaoyopEúE1V íToÀlnK~v, «de manera que acontece que la retórica viene a ser como 
una ramificación de la dialéctica y dei tratado que versa sobre los caracteres ai que 
justo sería denominar política ••. 

122 Arist. EN 1094 a 1 nãao TÉXVTl Kal íTãao /JÉ8015oç, ó/Joíülç 15E íTpã~íç TE 
KO\ íTPOOíPW1Ç, eXy080u nvàç tepíw801 15oKE1, «toda arte y todo método, y similar­
mente toda acción y todo propósito, tienden ai bien". 
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Y así, ai igual que la medicina tiene por finalidad la curación de 

los enfermos, la retórica busca la persuasión de los oyentes para bien 

común. Por ejemplo - di ce el Estagirita - , es necesario ser capaces de 

persuadir con argumentos contrarios ... no para hacerlo con el uno y con 

el otro indiferentemente, porque no se debe persuadir de lo maio, sino 

para que no nos pase desapercibido cómo es esa técnica, y si alguien 

hace uso injusto de esos discursos dobles, nosotros mismos podamos des­
montarlos 123. 

He aquí, pues, cómo Aristóteles consiguió dos objetivos nuevos por 

encima de los conceptos que sobre la retórica a la sazón ilustres filóso­

fos y rétores profesaban. Ni su maestro Platón (que generosamente con­

cede que el discurso retórico puede ser una obra de arte) ni el también 

discípulo socrático Isócrates (que practicaba una retórica moral de sabor 

socrático) se habían propuesto algo semejante en su totalidad, ni tam­

poco estaban entre ellos de acuerdo en cuestión tan crucial como la de 

dotar dei rango de arte a la disciplina que ensenaba la elocuencia, a 

pesar de sus muchos puntos de contacto en otras cuestiones aledanas 

de este mismo tema. 

Tanto el uno como el otro, en efecto, despreciaban a los sofistas, 

estaban convencidos de la necesidad de una educación o paideía ciuda­

dana para generar una sociedad virtuosa y decente, desconfiaban de las 

posibilidades de un sistema político democrático ya exhausto y hacía 

tiempo corrupto, y eran probadamente maestros de la prosa ática tanto 

el uno como el otro. Además, los dos situaban la redención de los males 

de su tiempo en la educación que proporciona la «filosofía". Y por si 

estas coincidencias fueran pocas, los dos basaban el éxito de su ense­

nanza en la apropiada y bien lograda exposición de «ideas". La dife­

rencia estribaba en los conceptos de «filosofía" y de «ideas» que alber­

gaban y exponían particularmente cada uno de estos dos escolarcas 

rectores de las instituciones académicas más importantes de la Atenas de 

los últimos anos dei siglo IV a. J. c. 

123 Arist. Ri!. 1355 a 29 En ÕE TCxvavTÍa ÕE:i õtÍvao8w íTE:Í8E:1V , ... OUX OíTWÇ 

à!l<l>óTE:pa íTpáTTW!lE:V (ou yàp ÕE:i Tà </lavÀa íTE:Í8E:1V), àÀÀ"íva !l~ Àav8ávIJ íTWÇ EXEt , 

Ka! OíTWÇ aÀÀov XPW!lÉvov Toiç ÀÓY01Ç !l~ Õ1Kaíwç aUTO! ÀtÍE:1V EXW!lE:V, «y además 
es necesario ser capaces de persuadir con argumentos contrarias .. . no para hacerlo 

con el uno y con el otro, porque no se debe persuadir de lo mala, sino para que 

no nos pase desapercibido cómo es la cosa y si alguien hace uso iruusto de esos dis­
cursos dobles, nosotros mismos podamos desmontarias •• . 
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Isócrates atacaba por igual tanto a los petulantes maestros en erís­

tica 124 que pretendían enseÍÍar a ser felices a sus incautos discípulos, 

como a los profesionales de la OJ'atoria que cifraban la elocuencia en el 

dominio dei arte retórica. AI margen y a buena distancia de los unos y 

de los otros, según su propia opinión, él enseÍÍaba en su escuela la «filo­

sofía política», es decir, las «ideas» o formas de discurso y su puesta en 

práctica, que habrían de resultar fuertemente formativas 125 porque los 

conceptos de uso en oratoria más atractivos y mejor acogidos por los 

oyentes son por fuerza ejemplares desde el punto de vista ético y polí­

tico, ya que deben ser nobles, virtuosos o excelentes, generosos, desin­

teresados y sinceros 126, y esto es algo que el aprendiz de orador debe 

asimilar y fuar con firmeza en su mente ai traspasar el umbral mismo 

dei arte de la elocuencia. La retórica de Isócrates era, como la de 

Aristóteles, política - él la llama «filosofía política» - , y era también 

ética, moral; pero no era un arte (téhhne). 

Un orador que con su torcida conducta - especulaba Isócrates 127 

- contradijera los rectos principios expuestos en sus discursos sería un 

mal orador, pues, en vez de inculcar persuasión en sus oyentes, con su 

componamiento discordante respecto de sus palabras, encendería en 

ellos la peligrosa chispa de la desconfianza, desbaratadora de toda 

maquinaria persuasiva. Es más: un discurso resultará tanto más creíble 

cuanto más sólida sea la fama de honradez de quien lo pronuncie 128, 

porque la persuasión que afanosamente pretende la retórica necesita, 

como condición sine qua non de todo discurso que se precie de retórico, 

dei crédito ético-político dei orador, sin el que éste nunca se ganará la 

confianza de sus oyentes por muy encendido y elocuente que sea su 

124 Cf. Isócrates, Contm los sofistas (XIII). 

125 Cf. Isócrates, Antídosis (XV) . 

126 Isocr. XV, 132 1Tpom pEl08m /.IEv TWV TE 1Tpái;EWV Tàç W<pEÀ1/.1WTáTOÇ KOl 

BEÀTíOTOÇ KOl TWV ÀÓYWV TOUÇ àÀ1l8WTáTOUÇ KOl 01KmoTáTouÇ, «preferir de las 

acciones las más útiles y mejores y de los discursos los más verdaderos y más justos». 

127 En especial, cf. Isocr. XV, 277,81. Cf. 278 Tíç yàp OUK oloE .. . Tàç 1Tíowç 

/.IE1ÇOV OUVO/.lÉvoç Tàç (K TOU Bíou ~ Tàç ú7rà TWV ÀÓYwv 7rE7rOPlO/.IÉVOÇ, "pues (quién 

no sabe que los argumentos probatorios derivados de la vida deI orador tienen mayor 

poder de convicción que los procurados por su discurso?». 

128 Isocr. XV, 280 Tà OE OOKEIV Elvm KOÀàv Kàyo8àv ou /.IÓVOV Tà ÀÓyov mo­

TÓTEPOV (7roí1l0EV, «y la reputación de honorabilidad deI orador no sólo hace más 

digno de crédito el discurso de éste». 
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verbo 129. Sería, pues, inconcebible y absolutamente irracional que el 

aspirante a orador que pretendiera llegar un día a convencer a su audi­

torio desatendiera la virtud 130. 

En esto consiste la dilosofía política» que es la retonca isocratea: 

es una retórica susceptible de ser una educación o paideía 131, porque a 

lo largo de su aprendizaje irán penetrando en el aprendiz de orador las 

virtudes filosóficas, ético-políticas, que le impedirán desatender la virtud, 

o sea, la vida virtuosa en general, y contaminarse con argumentos injus­

tos. Pues, en efecto, en esta ensenanza, educación o paideía que propone 

Isócrates, el orador en cierne estará en todo momento en contacto con 

las virtudes ético-políticas y considerando las acciones que hayan de 

resultar convenientes y útiles y los temas que sean nobles y beneficiosos 
para la humanidad 132, para plasmarlos lu ego con veracidad en sus dis­

cursos. 
De esa escue1a isocrática de retórica ético-política no podrían salir 

ni tampoco la querrían frecuentar esos jóvenes que se dedicaban a beber 
vino 133, jugar a los dados 134, frecuentar las escue1as de las flautistas 135, 

dilapidar su hacienda gastándosela en mujeres 136; antes bien, a ella acu-

129 Isocr. XV, 278 woS' OOlll av nç EPPW)..lWVWTipwç bnSu)..lfj lTEÍSElv TOUÇ 
àKOtÍOVWÇ, TOOOtÍT4l )..lãÀÀov àOK~OEl KC<ÀOÇ Kàyc<Soç dvC<1, «de modo que cuanto 
más fuertemente desee uno persuadir a los oyentes, tanto más se ejercitará en ser 
honrado y moralmente exquisito». 

130 Isocr. XV, 278 KC<\ )..l~V ovó ' Ó lTEíSE1V nvàç BOUÀÓ)..lEVOÇ à)..lEÀ~OEl T~Ç 

àPET~Ç, «y a decir verdad, tampoco ha de desatender la virtud el que quiera per­
suadir a otros». 

131 W. Jaeger 1968, 830-56. 
132 Isocr. XV, 276-78. Cf. 276 Ó ÀiYE1V ~ YPeXCPE1V lTPOCllPOtÍ)..lEVOÇ Àóyouç 

ài;íouç ElTc<ívou KC<\ n)..lijç OVK Eonv OlTWÇ lT01~OETCll Tàç ÚlTOS~OE1Ç àóíKOUÇ ~ 

)..lIKpàç ~ lTEP\ TWV \óíwv OU)..lBOÀc<íwv , MÀà )..lEyeXÀC<Ç Ka\ KC<Ààç Ka\ cplÀC<VSPWlTOUÇ, 
«el que escoge como preferencia pronunciar o escribir discursos merecedores de elo­
gio y de honra, de ningún modo se procurará los argumentos injustos o rastreros o 
referentes a los contratos, sino elevados y hermosos y humanitarios». 

133 Isocr. XV, 287 0'1 )..lEV yàp C<VTWV bn T~Ç 'EVVWKPOtÍVOU IjltÍXOU01V 01VOV, 
«algunos de ellos, en efecto, enfrían su vino en la Fuente de los Nueve Canos». 

134 Isocr. XV, 287 EV TOlç OKlpc<cpEÍ01Ç KuBEtÍOU01, <~uegan a los dados en las 
casas de juego». 

135 Isocr. XV, 287 EV TOlç TWV C<VÀllTpíówv ÓtÓC<OKC<ÀEÍ01Ç 01ClTpíBouOl, «se 
pasan el tiempo en las escue\as de las flautistas» 

136 Isocr. XV, 288. TO'iÇ )..lEV ÀUO)..lÉV01Ç Eho01 KC<\ TpleXKOVTC< )..lVWV T.àÇ 

)..lEÀÀOtÍOc<ç KC<\ TOV aÀÀov 01KOV OUVCllP~OE1V, «a los que pagan un rescate de veinte 
o treinta minas por las mujeres que van a ayudarles a despojarles dei resto de su 
hacienda». 
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dirían aquellos que despreciaran los placeres 137 y estuvieran dispuestos 

a gastar sus dineros 138 en recibir una educación ético-retórica para Ile­

gar así a dominar su pensamiento y su palabra 139, el lógos, aquello por 

lo que el hombre se diferencia de los animales y el griego se distingue 

de los bárbaros 140. Esos discípulos de la escuela isocrática deberían 

saber que por obra de la filosofía ético-política impregnadora de los dis­

cursos que aprendieran a pronunciar o escribir 141, unos discursos de 

índole política y epidícticos y panegíricos, más próximos a la poesía que 
a los discursos judiciales sobre contratos o transacciones privadas 142, lle­

garían a alcanzar honores, consideración y gloria 143. Quienes acudieran 

a la escuela isocrática deberían saber sobradamente que precisamente 

quienes lograran ser los primeros en esa «filosofía ético-política adqui­

rida a través de la retórica», y no los expertos en la vulgar Ol"atoria judi­

ciaI de los litigios contractuales, habrían de ser los destinados a triunfar 

en sabiduría, rectitud moral y capacidad de ser útiles y prestar servicios 
a la ciudad 144. 

137 Isocr. XV, 289 úm:pE"ioov Tàç ~oováç, «despreciaron los placeres» . 
138 Isocr. XV, 289 XP~,.wTa TEÀÉoavTEç, «habiendo gastado sus dineros». 
139 Isocr. XV, 290 aÚTou JTPÓTEPOV R TWV aÚTOU 7ToI~oao6w Th õlávOlav, 

«c uidarse más de uno mismo que de sus posesiones». 
140 Isocr. XV, 293 aUTO! 7TPOÉXETE Ka! ÕW<jlÉPETE ... TOÚTOIÇ o'íç 7TEp ~ epÚOIÇ 

~ TWV àv6pW7TWV TWV a.ÀÀWV ÇWWV, Ka! Tà yÉVoç Tà TWV 'EÀÀ~vwv TWV f3apf3ápwv, 
Tlji Kal 7Tpàç Thv epPÓVT]OIV Ka! JTpàç TOUÇ Àóyovç a.J.lEIVOV 7TEJTWOEtÍo6w TWV a.ÀÀWV, 
«vosotros mismos sacá is ventaja y sois superiores .. . en esas cualidades en las que la 
naturaleza de los hombres supera a los demás animales y la raza de los griegos a la 
de los bá rbaros, a saber, en que estáis mejor educados que los demás tanto en pon­
deración como en elocuencia». 

141 Isocl'. XV, 46 Eio'! yáp nVEç oí TWV J.lEv 7TPOElpT]J.lÉvwv OUK à7TEÍPWÇ EXOVOI, 
ypá<PEIV OE 7Tp01:íPT]Vral ÀÓyovç ou JTEP! TWV Hiíwv oVJ.lf3oÀaíwv , àÀÀ' 'EÀÀT]vIKOUç 
Ka! JTOÀITIKOUÇ Kal 7TaVT]yvpIKOtÍÇ, <' pues hay quienes son inexpertos en los antedi­
chos, pero han preferido escribir discursos no sobre cuestiones con tractuales, sino 
discursos griegos, relativos a los asuntos ciudadanos y dirigidos a una asamblea de 
participantes en celebraciones solemnes». 

142 Isocr. XV, 46 oílç 7TávTEÇ àv ep~OaJEV ÓJ.lOIOTÉPOVÇ d vw Toiç J.lETa 
J.lOVOIK~Ç Kal pv6J.lwV JTEJTOIT]J.lÉV01Ç ~ TOlç EV ÕIKaOTT]pí~ ÀEYOJ.lÉVOIÇ, «que todos 
dirían que san más semejantes a los compuestos con música y ritmos que a los pro­
nunciados ante los tribunales de justicia». 

143 Isocr. XV, 48 TOUÇ O' EK eplÀoooepíaç EKEÍvwv TWV ÀÓYwv wv apn JTpOEl7Tov 
Thv õúvaJ.llv E1ÀT]cpáraç .. . EV à7Táowç TalÇ ÓJ.lIÀíwç Kal 7Tapà 7TávTa Tàv Xpóvov 
EVTíJ.louç oVTaç Ka! ÕÓçT]ç E7T1EI KOUÇ TvYXávOVTaç, «que los que han obtenido la 
capacidad derivada de aquellos discursos a los que poca ha me referí, en todas las 
reuniones en todo tiempo san honrados y consiguen una estimable consideración» . 

144 Isocr. XV, 47 7ToÀÀol OE Kal J.la6T]ral yíyvw6w f3otÍÀOVTaI VOJ.líÇOVTEÇ 

TOUÇ EV TOtÍTOIÇ 7TpwTEtÍovraç JToÀu OOCPWTÉPOVÇ Kal f3EÀTíovç Kal J.lãÀÀov tÚ<j>EÀE1V 
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He aquí, bien a las claras, las huellas de la influencia deI maestro 

Sócrates, los ecos de las ensenanzas socráticas impresas en la retórica 

ético-política de Isócrates. 

A este programa isocrático le dedica Platón por boca de Sócrates, 

aI final deI diálogo Fedro, en un tono más o menos sentido o irónico, 

un par de cumplidos y buenos augurios 145, aparentemente motivados 

por la satisfacción que le produce aI filósofo ese nuevo modelo de edu­

cación preconizada por el a la sazón joven orador Isócrates, en quien 

se combinaban cierta formación filosófica con un innegable saber retó­

rico, por cuanto que, además de ser discípulo de Gorgias, había frecu­

entado el círculo socrático. El problema de este pasaje, parafraseado por 

Cicerón en el Orator 146, es que el Arpinate nos informa de que esos bue­

nos augurios que el divino filósofo, hablando a través de Sócrates, dedica 

aI joven Isócrates fueron escritos cuando tanto el autor deI diálogo como 

el orador eran ya viejos (Platón era, no obstante, nueve anos más joven 

que el rétor) y aquél sabía perfectamente si los presagios de Sócrates 
sobre éste se habían cumplido o no 147. 

Así pues, la «cierta filosofía natural» que estaba implantada por 

naturaleza en la inteligencia de Isócrates cuando aún era un jovencito 

no tenía nada que ver con la platónica, sino, por el contrario, le era 

completamente opu esta, con lo que la separación de retórica sofística, 

por un lado, y filosofía socrática, por otro, se hizo abismal e insalvable. 

Esa «cierta filosofía natural» estaba basada en el sentido común, 

pero tal vez por eso mismo desdenaba toda fundamentación sólida, así 

como la sana metodología propia de los saberes (f:lTlaT~/.l(Xt) merece­

dores de tan encumbrado nombre. 

Esa «cierta filosofía natural» era un mero «saber hacer» sin una 

base lógica coherente y sistemática, por lo que no sólo no era una cien­

cia o epistéme (bnaT~).lT]), sino ni siquiera un arte o tékhne (TÉXVT]). 

ouva/ltvouç Elv(XJ TWV Tàç oíKaç EU ÀEYÓVTúlV, "y muchos quieren ser discípulos por 
considerar que quienes son los primeros en esos discursos son mucho más sabios y 
mejores y más capaces de ayudar que los que pronuncian bien los discursos judi­
ciales». 

145 PI. Phdr. 278 e qníaEI yàp, W <jlíÀE, EVWTí nç <jlIÀoao<jlía TI} Toíl àvopóç 
owvoí<t, «pues, querido amigo, hay en la inteligencia de nuestro hombre una cierta 
filosofia natura]". 

146 Cic. Orat!ff 41. 

147 Cic. Orator 42 Haec de adulescente Socrates auguratur. At ea de seniore scribit Plato 

et scribit aequalis, «eso presagia Sócrates de él cuando era un jovencito, pero lo escribe 
Platón de alguien ya mayor y cuando él tenÍa más o menos la misma edad». 
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IsóCl-ates entendía por «filosofía» 148, no una ciencia como la de las 

letras 149 (o sea, la lectura y la escritura) ni un arte 150, sino, ai igual que 

el tucidídeo Pericles dei epitafio cuando dijo aquella frase célebre de 
«somos amantes de la belleza con parsimonia y amantes de la sabiduría 

sin debilidad» 151, como una tendencia a la elevada formación cultural, 

sin principios generales ni dialéctica ni doctrina de ninguna especie. Es 
esa tendencia la que, en su opinión, induce a «hablar de cada tema 
según su importancia se lo merece» 152 y siempre de una manera dife­
rente, pues diferentes también son siempre las circunstancias 153. 

Aunque en un pasaje de la Antídosis, ai rétor, que intenta definir 
la «educación» que en su escuela imparte, se le escapa inexactamente 

la frase «trataré de explicar a cuál de las demás artes es similar en sus 
trazas» 154, empleando la voz «artes» sensu laxo, en realidad, de otro texto 

más explícito, en el que compara la enseÍianza de su «filosofía» a la dei 

profesor de gimnasia, deducimos que la paideía filosófic~ de Isócrates 
consistía en la transmisión y el aprendizaje de unas experiencias orato­
rias apoyadas en opiniones acerca de todas las «posturas» o formas que 
pudieran adoptar los discursos 155 . 

EI autor de la Antídosis se esfuerza, efectivamente, en dejar bien 
claro que su educación filosófica o su «filosofia» trata de comunicar unas 
experiencias (empeiria) 156 remachadas con una serie de opiniones (dóxa) 

emitidas por e1 profesor, que ayuden a sus discípulos a estar en todo 

148 Isocr. XIII, 9-11. XV, 178-186; cf. 186 ó /lEv ouv Túrroç Tfiç <j>IÀooo<j>íaç 
TOlOiiTÓÇ TÍç Eon , «pues bien, el esbozo de esa mi filosofia es más o menos de ese 
modo». 

149 Isocr. XIII, 10 àÀÀá <j>a01v ó/loíwç T~V n iív ÀÓYwv EmOT~/l'lV wom:p T~V 
niív ypa/l/láTWV rrapaõúÍoElv, «sino que afirman (se. los impostores) que van a trans­
mitir la ciencia de los discursos aI igual que si se tratara de la de las letras deI alfa­
beto». 

150 Isocr. XIII, 9 ~YOiiVTal TaÚT'lV e:\Val T~V TÉXV'lV , «consideran (se. los 
impostores) que eso es su arte». 

151 Th. II, 40, 1 <j>IÀOI<aÀoii/lÉv TE yàp /lET' EUTEÀEíaç Kal <!)lÃoao<fx!V/J6V CXVEU 
/laÀaKíaç, «somos amantes de la belleza con parsimonia y amantes de la sabiduria sin 
debilidad». 

152 Isocr. XIII, 12 oç nç <Xv àçíwç /lEv ÀÉY\l n iív rrpaYlláTWV , «quienquiera 
habl e de conformidad con la importancia de los asuntos». Esta frase es para 
Wersdorfer el fundamento de la retórica de Isócrates. Cf. H. Wersdorfer 1940, 25. 

153 Isocr. XIII , 12. 
154 Isocr. XV, 178 Kal rroí~ TWV cxÀÀwv TEXVWV Ó/lOEIÕ~Ç Eon, «y a cuál de las 

demás artes es similar en sus trazas». 
155 Isocr. XV, 183-7. 
156 Isocr. XV, 184 E/lrrEÍpouç N: TOÚTWV lTOI ~oavTEç, «y tras haberles hecho 

expertos en eso (se. en las formas de los discursos) >>. 
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momento lo más cerca posible de las ocasiones propicias (kaiTós) 157 . 

Pero anade que no es posible circunscribir con un conocimiento cien­
tífico esas ocasiones propicias 158, de manera que sólo aquellos discípu­

los que con mayor afán se apliquen y más capaces sean de observar las 
consecuencias que la mayor parte de las veces resultan de tales «opor­

tunidades» (Kcopoí), serán los que terminen lográndalas encontrar y 
aprovechar en la vida real con mayor frecuencia 159 . O sea, que esa retó­

rica no es en absoluto un arte, sino un mero empirismo deI kaiTós u 
«ocasión propicia». 

Isócrates, como leal discípulo de Gorgias 160, aI igual que él, con­

cede importancia capital a la «ocasión propicia» (kaiTós) en la retórica, 

que es muy variada, y por ello, previamente, como premisa indispensa­

ble, parte deI supuesto de la imposibilidad de que pueda ser una cien­

cia exacta ni la retórica ni cualquier otra especulación o práctica cog­
noscitiva 161. La «ocasión propicia» (haiTós) impone en cada momento lo 

que hay que decir, lo que hay que callar y hasta lo que hay que hacer 162 . 

«En tal caso, puesto que no está en la naturaleza de los hombres obte­

ner una ciencia con cuya posesión sabríamos lo que hay que hacer o 

decir, en lo sucesivo considero sabios a los que san capaces de acertar 

por lo general con lo más favorable valiéndose de sus opiniones, y filó­

sofos a los que se ocupan en estos asuntos, a partir de los cuales rapi­
dísimamente se harán con esta especie de sabiduría» 163. La ensenanza 

isocratea es, pues, una ensenanza por conjeturas 164. 

157 Isocr. XV, 184 'íva ... n:i5v Kmpwv EyYUTÉpW TalÇ õól;mç yÉVWVTaI , «para 

que ... con sus opiniones estén más cerca de las ocasiones propicias». 
158 Isocr. XV, 184 T0 IlEV yàp e;\Mvm m;pIÀa~Elv aUTouç OUX olóvT ' Eonv, 

«pero circunscribir con e l saber esas ocasiones propicias no es posible». 
159 Isocr. XV, 184 oí ÕE lláÀIOTa 7TPOOÉXOVTEÇ TOV voüv Kal ÕUVállEVOI 8EWPElV 

TO OUIl~alVOV wç ErA TO 7TOÀU 7TÀEIOTáKIÇ aUTWV TuYXávoU01, «pero los que más se 
aplican y son capaces de contemplar las consecuencias que resultan (se. de esas oca­

siones propicias) por lo general, ésos son los que con mayor frecuencia las logran 
encontrar». 

160 W. Steidle 1952, 271 «Auf Crund dieser Tatsachen kann kein Zweife l sein, 

dass Isokrates mit seiner Crundlehre unter dem Einfluss seines Lehrers steht». 

161 W. Steidle 1952, 261 «das õol;áÇElV ist für ihn (se. Isokrates) etwas absolut 

Positives, und das Ergebnis der Erfahrung ist die eppÓVT]OIÇ». 

162 Corg. EpitaPh. :B 6, 13 D-K TO Mov EV T0 MOVT1 Kal ÀÉYEIV Kal olyãv 

Kal 7TpáTTEIV, «lo que es menester decir, callar y hacer en e l momento oportun o». 
163 Isocr. XV, 271. 

164 Isocr. XV, 271 ooepouç IlEV vOllíÇw TOUÇ TalÇ õól;alç E7T1TUYXÓVElV wç E7Tl 

TO 7TOÀU TOÜ ~EÀTíOTOU ÕuvaIlÉVOU, «considero sabios a los que son capaces de 
toparse por lo general con la mejor opción valiéndose de sus coqjeturas». 
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El conocimiento dei futuro - argumenta Isócrates - no es pro­

pio de la naturaleza humana, pues hasta el sabio poeta Homero nos pre­

senta a los mismísimos dioses deliberando sobre lo pOIVenir, de manera 

que es imposible ensenar a los jóvenes qué hay que hacer para lograr 

la felicidad 165, así como para convertirles en buenos oradores con una 

pretendida ciencia (epistéme), sin contar de forma realista con los bene­

ficiosos efectos de la experiencia (empeiTía) y el talento natural deI 

alumno 166. No sólo hay que contar con los factores deI maestro y la 

ensenanza, sino que hay que tomar en consideración - como lo hacía 

ya Protágoras 167 - aI propio discípulp como factor importante además 

de los otros dos. 

Y ya con claridad deslumbrante Isócrates niega el carácter de arte 

o tékhne (y por ende el más encumbrado título de ciencia o epistéme, que 

es una entidad superior ai arte) a la retórica, cuando censura a esos 

maestros impostores, que, sin darse cuenta, van sacando a relucir un 

ejemplo de proceso creativo como si fuese un arte con sus bien orde­

nadas regias 168. Se puede hablar de un arte de las letras con las que 

escribimos, porque las letras permanecen fuas e inamovibles y siempre 

las mismas 169, independientemente de los propósitos para los que se 

empleen, mientras que a los discursos les ocurre justamente lo contra­

rio 170, o se a, varían ai com pás dei cambio o según la variedad de las 

circunstancias, juguetes siempre dei albur de la oportunidad o kairós 

('K<Xl póç). 

165 Isocr. XIII, 2-3. 

166 Isocr. XIII, 10 Kal TaIÍT'lÇ T~Ç ÕUVáj.lEWÇ OUÕEv OUTE Ta'iç Ej.l7TElpíalç OUTE 

T1J <jlIÍOEI T1J TOi5 j.la8'lToi5 j.lETaÕlÕÓaOlv, "y de esta capacidad no conceden parte 

n inguna ni a las experiencias ni ai na tural talento dei discípulo». 

167 Protag. B 3 D-K <jlIÍOEWÇ Kal àOK~OEWÇ õlõaoKaÀía ÕE'iTaJ ... à7TO VEÓT'lTOÇ 

ÕE àp!;aj.lÉvouç ÕE'i j.lav8ávEIV, <da ensenanza necesita dotes naturales yejercitación .. . 

y hay que empezar a aprender desde la juventud». W. Steidle 1952, 262 «vielleicht 

auch hier unteI' de m Einfluss des Protagoras; wenn dieser bemerkt, der Unterricht 

bedürfe der natürlichen Anlage des Schülers und der Übung». 

168 Isocr. XIII, 12 01 1rol'lT1K0i5 7TpáYIJaTOç TETaYIJÉV'lV TÉXV 'l V 7TapáõE1Y1Ja 

cjiPOVTEÇ ÀEÀ~8a01 o<jlãç aUTolÍç, <dos cuales no se dan cuenta de estar sacando a 

relucir un ejemplo de un proceso creativo como si fuera un arte provista de sus orde­

nadas regias». 

169 Isocr. XIII, 12 TO TWV j.lEV ypaj.lj.láTWV àKIV~TWÇ EXEI Kal j.lÉVEI KaTa 

TaUTÓV, «el arte de las letras es inmóvil y permanece idêntico a sÍ mismo». 

170 Isocr. XIII, 12 TO ÕE TWV ÀÓYWV 7Tãv TO ÉvavTÍov 7TÉ7Tov8EV , «ai arte de los 

discursos, empero, le ocurre todo lo contrario». 
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Si Isócrates f~ó una paideía retórica (la de los discursos ética y polí­

ticamente correctos y de amplitud de miras y nobles propósitos y esme­

rado estilo), que quedaba así sólidamente establecida y fue luego expan­

dida y divulgada por Cicerón y Quintiliano, no osó, sin embargo , ni 

remotamente, presentaria como arte o tékhne, porque el mero hecho de 

equiparar su «filosofía» con la especulación propia de la ciencia o el 

arte le resultaba, ya de entrada, inaceptable. Nada tenía que ver su pai­

deía retórica, «la educación por medio de los discursos» (~ rwv ÀÓYwv 

1TatõEÍa), con la fútil búsqueda de la presunta verdad en la que se 

embarcaron los filósofos especulando de forma inane y ligera sobre la 

naturaleza y llegando a conclusiones contradictorias las unas con las 
otras 171. 

La «filosofía» isocrática es una cultura y una moral que proporci­

ona el lógos, que, siguiendo a Gorgias, es nuestra única realidad asi­

ble 172, y, en consecuencia, ni la cultura ni la ética en que consiste la 

retórica isocrática «<filosofía» y paideía) pueden tener nada de especu­

lativo, sino que serán necesariamente prácticas y empíricas, puesto que 

la dóxa es el connatural resultado dei lógos. 

Para el rétor autor dei Panegírico, el lógos, tan ponderado por su 

maestro Gorgias como "gran soberano a pesar de su menudencia cor­

poral" 173, posee la fuerza y el poder que proporciona ai orador los asun­

tos de que hablar, los argumentos y las razones y las apelaciones a los 

sentimientos y la capacidad de expresar ordenadamente todo ello. Pero 

e! lógos isocrateo sirve además para persuadir, comunicar ideas, formu­

lar leyes nuevas, legislar, conocer el bien y el mal, reprender y elogiar, 

y - naturalmente - educar. EI lógos es, en cuanto expresión de! buen 

juicio y la inteligencia de quienes lo poseen, e! único rasero admisible 

para medir la "virtud" o àPET~ de los individuos 174. 

171 Isocr. XV, 268; V, 26-8. 
172 Cf. Corg. B 3, 30 D-K OVK apa Ta OVTa IJ IlVÚOIJEV TOlç nÉÀaç, àÀÀà 

ÀÓYOv ôç ETEPÓÇ Ean niív ÚnOKEIIJÉVWV, «por consiguiente, nosotros comunicamos ai 
prójimo, no los seres existentes, sino lenguaje, que es distinto de la realidad exis­
tente». 

173 Corg., Hei. , B 11,8 D-KÀóyoç ôIJváaTllç IJÉyaç EaTív, ôç aIJ1KpOTánjl aWlJan 
Kal àcpavwTáTljl 8EIÓTaTa Epya ànoTEÀE1· ôúvaTU! yàp Kcxl cpóBov navaU! KU! 
Àúnllv àcpEÀElv Kcxl xapàv EVEpyáaaa8U! Kal EÀEOV EnaIJl;fjaU!, «el Discurso es un 
gran soberano que con un cuerpo pequeI1ísimo e insignificante lIeva a cabo diviní­
simas obras: puede , en efecto hacer cesar el terror y quitar la pena y producir ale­
gría e incrementar la compasión». 

174 Cf. R. johnson 1959, 33. 
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La templanza que ensena la escuela isocrática no es, sin embargo, 

como la de los filósofos, que viene a ser una mezcla de virtud y sabi­

duría desconocida por la demás gente (la gente normal y corriente) y 

muy debatida entre e!los mismos 175 en sus estrechos círculos, sino sen­

cillamente la templanza que todo el mundo reconoce y admite 176. Y, 

por tanto, la retórica formativa o «filosofía política» que el «filósofo» 

Isócrates ensena se asienta en tres muy prácticos y nada especulativos 

pilares: la capacidad natural deI alumno 177 la práctica o experiencia lí8 

y, finalmente, la educación, que presupone e implica el trabajo deI maes­
tro y el deI alumno 179. 

En la escuela de Isócrates, el alumno debía trabajar realizando ejer­

cicios prácticos; y también debía esforzarse, en justa reciprocidad, el 

maestro, cuya misión era transmitir empíricamente aI discípulo esos 

modelos o «ideas» de discursos éticos y educadores, filantrópicos, epi­

dícticos, panegíricos y muy cuidados literariamente, que constituían la 

isocrática «filosofía política». En componer uno de esos ambiciosos 

modelos de discurso, eI Panegírico, en el que apremiaba a los griegos a 

emprender una campana contra Persia, tardó más el maestro de orado­

res que el monarca Alejandro Magno en !levar a cabo la empresa por 

el rétor solicitada. 

Es claro, pues, que en Isócrates, aI igual que en su maestro Gorgias 

y en los mismos «inventores» siracusanos de la retórica Córax y Tisias, 

ésta fue y siguió siendo - en personificación poética muy deI gusto de 

Gorgias, que !lamó «soberano» (ôllváoTTlÇ) aI «discurso» (Àóyoç) 180 -

una mera artesana 181 de la persuasión (m;180liç ÔTlJ.llOllpyÓÇ), según la 

1751socr. XV, 84 T~V àpE:T~v KOl T~V <PPÓVfJOIV T~V Ú7rO TWV aÀÀwv 

cXyvoo\J}.JÉVfJV, Ú7r' ouni3v 1iE TOIÍTwv cXVT1ÀEYO}.JÉVfJV, <da virtud y la sabiduría, igno­
rada por los demás y discutida entre ellos mismos». 

176 1socr. XV, 84 T~V Ú7rO 7rÓVTWV ó}.JoÀoyo\J}.JÉVfJV, «Ia reconocida por todos». 
177 1socr. XV, 187 7rpWTOV }.JEV 7rpàç TOUTO 7rE<P\JKÉVaI KOÀWÇ, «en primer lugar, 

estar 'bien dotado por naturaleza para esto». 
178 1socr. XV,187 Y\J}.Jvoo8iivaI 7rEPl T~V xpEÍov KOl T~V E7rElpíov OUTWV, «ejer-

citarse en el uso y en la experiencia de esos asuntos». 
179 1socr. XIII, 14-15; XV, 186-88. 
180 Gorg.Hel. 8=VS 82 B 11, 8. 
181 Cf. E. Lévy 1991, 8 «Le concept d'artisan avait donc une grande extension 

et I'on ne s'étonnera pas de rencontrer plusieurs dénominations ... 1ifJ}.JlO\JpyÓÇ, mot 
le plus ancien et le plus noble, est déjà attesté dans I' Odyssée ... TEXvíTfJÇ ... ne doit 
ê tre employé que là ou I'on distingue le profane (l1iH,)TfJç) de ceux qui savent 
(EmoT~}.JovEÇ) ... j3óvo\Jooç présente un sens dépréciatif". 
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definición que a todos y a cada uno de ellos se les atribuye 182, por lo 

que no alcanza el rango deI arte o tékhne entendido ai filosófico modo 

desde la doctrina platónico-aristotélica. 

La metáfora humilde de «artesana», significando «laborante» o 

«menestral» u «obrera manual que conoce y ejerce un oficio», senala 

bien a las claras que a la retórica no se la puede confundir en modo 

alguno ni con una ciencia o epistéme ni con un arte o tékhne en la con­

cepción platónica primera y aristotélica después, porque un arte es ya 

para eI maestro (y el discípulo le sigue en este punto a pies juntillas) 

el preámbulo de la ciencia, en cuanto que todo arte presupone una 

ciencia. 

Es ésta una idea en la que Platón insiste con ahínco precisamente 
en el Gorgias 183. Dice, por ejemplo, que la retórica no es un arte (Ttxvr'J) 

sino un mera empirismo (~J.11TEtpía), un simple «saber hacer» por iner­

cia o rutina, sin mayores complicaciones teóricas, porque no tiene nin­
guna razón fundada para aplicar lo que aplica 184, y - anade - «yo no 

lIamo arte a lo que es una práctica de la que está ausente la razón» 185. 

EI arte (Ttxvr'J) según Platón 186 presupone un saber (~1TlaT~J.1ll) 

como imprescindible condición o sustrato, pera con él no se agota su 

esencia, sino que el referido saber só lo alcanza su fin (TtÀOÇ) cuando 

hace realidad su específico bien (àya8óv). Este arte dei divino filósofo, 

que se fundaba en el saber (~1TtaT~J.1ll) y que se realizaba generando su 

fin (TtÀOÇ) , o sea, su prapio y peculiar bien (àya8óv), sólo existía en 

el platónico mundo de las ideas, y por ello Aristóteles se vio forzado a 

distinguir entre el lado teórico dei arte, que es el conocimiento dei 

indispensable proceso técnico, y el lado práctico, que es la realización 

concreta dei proceso técnico. 

Y en este segundo tramo de su investigación procuró no incurrir 

en platonismo, operando con sentido común: la retórica en cuanto arte 

tiende a realizar su propio fin, que es la persuasión. Y lo realiza por lo 

general, porque la verdad y la justicia son más fuertes que sus contra-

182 AS B II 13. AS B VII 10. AS B XXIV 18. 
183 PI. CTg. 459 b ; c ; e ; 465 a. 
184 PI. C1g. 465 a TÉXVllV õ~ alh~v 00 QJll!.ll dVal àÀÀ' E!.l7TE1píav , on OUlC EXC:l 

ÀÓYOv ouÕÉva ~ 7Tpoa<jJÉpC:l â. 7Tpoa<jJÉpC:l, «y yo afirmo que no es un arte sino un 
empirismo, porque no tiene un fundamento de razón por el que aplica los remedios 
que aplica». 

185 PI. C1g. 465 a EYW õ~ TÉXVllV ou lCaÀw, o àv D Ci'Aoyov 7TpéiY!.la, «y yo no 
lIamo arte a una actividad en la que no intervenga la razón ». 

186 A. Hellwig 1973, 24 ss. 
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rios, pero si no llegara a ocurrir de este modo, si el arte retórica no 

cumpliera su fin propio, ello se debería no aI arte en sí sino a sus eje­

cutantes o usuarios 187. 

Por precaución ante este difícil tema de un arte teorético cuya fina­

lidad siempre ha de realizarse, Aristóteles reduce el objetivo o fin de la 

retórica a «contemplar las reservas de persuasión que se ofrecen». 

Tampoco la medicina - anade -, que también es un arte, tiene por 

finalidad el hacer recuperar la salud aI paciente, sino llevar la realiza­

ción de este propósito o fin lo más lejos posible 188. 

Es decir, el valiente Estagirita tuvo que navegar entre la Escila de 

la retórica teórica y la Caribdis de la retórica práctica, entre la retórica 

lógica que es un calco de la dialéctica, y la retórica práctica que acon­

seja tener presente aI auditorio para dejar ver a los oyentes el carácter 

fidedigno de quien a él se dirige (êthos), y para suscitar pasiones en quie­

nes escuchan, y para encandilar con atractivo estilo a los que atienden 

aI discurso. Él debía, en primer lugar, definir la retórica y explicar su 

metodología para dejarla constituida en cuanto arte. Pero, además, tenía 

que demostrar que el método de la retórica, o sea, la realización de su 

finalidad era cosa hacedera, posible y útil. Estaba, pues, obligado a ope­

rar en la doble vertiente teórico-práctica propia de todo arte. 

Y es que no hace falta Ilegar hasta Isócrates para cerciorarse deI 

carácter fundamentalmente empírico de la retórica prearistotélica 189, 

que todavía no puede ser considerada un arte. Los primeros maestros 

de esta disciplina - refiere Aristóteles - ensenaban la elocuencia reco­

mendando a sus discípulos aprender discursos de memoria (por ejem­

pIo, las Tetralogías de An tifon te, el Encomio de Helena y la Defensa de 

Palamedes de Gorgias y el discurso e-rótico que Platón atribuye a Lisias 

187 Arist. Rh. 1355 a 21 XP ~OIl.lOÇ OÉ EOTlV ~ PTlTOP11<~ 51á TE TO <!>ÚOEl E\V<X1 
1<pEÍTTW TàÀ Tl6~ 1<al TeX 5í 1<m a TWV EvavTíwv, WOTE EeXv 1.1 ~ 1<aTeX TO lTpOO~1<OV 
aí 1<píOE1Ç yíYVWVT<X1, àváY1<Tl 51 ' aÚTwv ~TTão6<X1, "y es útil la retórica porque por 
naturaleza san más fuertes la verdad y la justicia que sus contrarias; de modo que si 
los veredictos no resultan según lo conveniente, es forzoso que la derrota se deba a 
los propios usuarios deI arte en persona». 

188 Arist. Rh. 1355 b 10 1<al aTi ou TO lTE10<X1 EPYOV aUT~ç , MÀeX TO \5E1 V 
TeX úlTápxoVTa lT16aveX lTEpl haoTov, 1<a6á lTEp 1<al EV TalÇ aÀÀ<X1ç TÉxvmç lTáo<X1ç 
(ou5t yeXP \aTpl1<~ç TO úylã lT01~O<X1, àÀÀeX I.IÉXPI ou EVOÉXET<X1, "y que su función 
es, no persuadir, sino ver los medias de persuasión con que se cuenta en cada caso, 
pues tampoco la función de la medicina es sanar, sino hacerlo en la medida de lo 
posible». 

189 G. Kennedy 1963, 52. 
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en el Fedro 190), en los que aparentemente se ejemplificaba una doctrina 

muy poco sistemáticamente ensenada 191. EI discípulo debía memorizar 

una serie de argumentos aptos para ser colocados en determinados luga­

res de los discursos de un mismo género (communes Zoei, «lugares comu­

nes» 192, como, por ejemplo, los (,Discursos suscitadores de compasión» 

o Éleoi de Trasímaco de Colofón 193), asimismo partes de discurso que, 

como los proemios y los epílogos tan bien se prestaban a la inclusión 

de «lugares comunes» 194 (estoy pensando en la colección de proemios 

de Demóstenes) e incluso determinadas fórmulas de garantizado 

empleo, cuyo uso en la oratoria judicial ha estudiado espléndidamente 

F. Cortés Gabaudan 195. Con los «lugares comunes», las fórmulas y 

algunos ejemplos de dicción bien memorizados, se pretendía formar a 

los alevines de oradores, mediante una ensenanza sumamente empírica, 

que era la contenida en los prearistotélicos Manuales de Retórica o 

Tékhnai (Tixval), llenos a rebosar de topos o «lugares» 196, llamados 

por Cicerón communes Zoei, «lugares com unes» 197, que, retóricamente 

formulados, pasaron a la literatura, donde alcanzaron mayor o menor 

éxito, pero que nada tienen en común con los formales y universales y 

bien sistematizados topos o «lugares» de la Retórica dei Estagirita, mucho 

más pro pios de un arte de verdad, capaz de generalizar y universa­

lizar. La retórica aristotélica funciona ya, no con meras experiencias, 

sino con géneros y con especies 198, o sea, con «lugares» o TÓ1T01, y 

190 PI. Phdr. 236 a 8. 
191 Arist. SE 183 b 36. 
192 Cf. Cic. Brut. 46 ss. 
193 Arist. RI!. 1404 a 14 O\ov Elpaoú/.wxoç EV TOlç 'EÀÉ01Ç, «como Trasímaco 

en los Discursos suscitadores de cornjJasión». 
194 O. Navarre 1900, 124 «Dans l'exorde et l'épilogue surtout ils (se. les lieux 

communs) regnent en maltres». 
195 F. Cortés Gabaudan 1986. 
196 E. B. Stevens 1944, 3 «the earlier rhetorical handbooks consisted almost 

entirely of topical illustrations». 
197 CE. Cic. Brut. 46 ss. 
198 Arist, RlL. 1358 a 31 ÀÉyw õ' iíÕll /lEV rCxç Ka8' haoTov yÉvoç \õíaç lTpO­

TáoE1Ç, TÓlTOUÇ ÕE TOUÇ K01VOUÇ ó/loíwç lTáVTWV, «llamo especies a las proposiciones 
específicas de cada género, y lugares a los comunes a todos por igual». Rk 1403 b 
13 iípllTat ÕE Kal Tà Ev8u/l~/laTa, lTÓ8EV ÕEllTopíÇw8at (Eon yàp Tà /lEv iíÕfJ TWV 
Ev8uJ.lll/láTWV, Tà ÕE TÓlTOl), «se han tratado también los entimemas, de dónde debe 
uno procurárselos, pues unos de ellos son especies de los entimemas, mientras que 
los otros son lugares». 
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luego 199 con «proposiciones» (npoTáuE1Ç). La retórica aristotélica fun­

ciona ya con «proposiciones» o npoTáuE1Ç, que son las especies, y <<luga­

res» o Tónol , que son los géneros 200. 

Era aquella una ensenanza rápida e impropia de un arte 201, por­

que en realidad lo que los maestros de retórica asalariados impartían no 

era arte, sino los derivados deI arte (Tà eX7rà TÉXVllÇ) 202, aunque ellos 

mismos se figuraran que con esos conocimientos que impartían estaban 

educando a sus discípulos203. Era como si alguien pretendiera impartir 

la ciencia de evitar el dolor de pies, no ensenando el arte deI zapatero 

ni las técnicas con las que procurarse zapatos, sino proporcionando a 

sus alumnos muchos tipos de calzados de toda especie204. 

Bien es verdad que algunos maestros de elocuencia teorizaban un 

poco (Aristóteles cita a Tisias, Trasímaco de Colofón y Teodoro), refiri­

éndose empíricamente a la técnica en forma y contenido y a las partes 

deI discurso. Por ejemplo, Eveno de Paros, alumno de Gorgias, había 

descubierto o inventado la insinuación y el elogio indirect0205 y había 

compuesto incluso las regIas de la vituperación indirecta, no en prosa, 

sino en verso, para que resultasen más fáciles de recordar206. 

199 F. Solmsen 1929, 222 «Die Erweiterung der rhetorischen /.lÉ8050ç besteht 
-um von der ÀÉ~lÇ - und Tá~lÇ - Lehre, die aliem Anschein nach auch schon dem 
zweiten Entwurf angehõrt, abzusehen - in der Aufnahme der Enthymeme aus 
'í5wl 7rpoTáoE1Ç und in der Ausbi ldung der 7rá8f)-Theorie, mit der gleichzeitig die 
~80ç-Lehre gegeben ist». 

200 Arist, RI!. 1358 a 31 ÀÉyw 5' d5f) /.lEV T<Xç K08' EKOOTOV yÉvoç \5íoç 
7rpoTáonç, TÓ7rOUÇ 5E TOUÇ K01VOUÇ Ó/.loíwç 7ráVTWV, «lIamo especies a las proposicio­
nes específicas de cada género, y lugares a los comunes a todos por igua]". Rh. 1403 
b 13 iípf)Tal 5E KOl Tà Ev8u/.l~/.loTa, 7rÓ8EV 5El 7ropíÇw8w (Eon yàp Tà /.lEV ií5f) 
TWV Ev8u/.lf)/.láTWV, Tà ÕE TÓ7r01), «Se han tratado también los entimemas, de dónde 
debe uno procurárselos, pues unos de ellos san especies de los entimemas, mientras 
que los otros san lugares». 

201 Arist. SE 184 a 1 Õ1Ó7rEP TaXEio /.lEV eXTExvOÇ 5' ~v ~ 51500KOÀío TOlç 
/.lov8ávoU01 7rOP' W!TWV, «por lo cual era rápida pera impropia de un arte la ense­
nanza que era impartida por ellos (se. los maestros de retórica asalariados) a sus 
alumnos». 

202 Arist. SE 184 a 3. 
203 Arist. SE 184 a 2 ou yàp TÉXVf)V cXÀÀà Tà 07r0 Tfiç TÉXVf)Ç õl15óvnç 

7rWÕEÚE1V Ú7rEÀá/.l!3ovov, «pues impartiendo no arte, sino los derivados deI arte, se 
imaginaban que estaban educando». 

204 Arist. SE 184 a 4. 
205 PI. Phdr. 267 a 3 ôç Ú7rOÕ~Àwoív TE 7rPWTOÇ f)ÚPEV KOl 7ropE7roívouç, «que 

fue el primero en descubrir la insinuación y los elogios indirectos». 
206 AS XX, 3. 
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Otro sabio tratadista de retórica prearistotélica, Licimnio, también 
discípulo dei sofista de Leontinos, había escrito un tratado sobre la elec­

ción de vocablos207, que regaló a Polo de Acragante, otro gorgiano, para 

ayudarle en la confección de un trabajo sobre el bello estilo, titulado 
«Sobre la elocuencia» (Peri euepeías) 208. Empleaba terminología metafó­

rica, censurada por Aristóteles, a la hora de dar nombre a determinadas 
propiedades deI estilo, como la fluidez, que él denominaba traslaticia­
mente «navegación con viento favorable » (broópwu1Ç), o la divagación, 

que élllamaba «equivocación de ruta» (<XJTOJTÀávllatç), o las digresiones 
o apanamientos incidentalesdel relato principal, que él tildaba de 
«ramas» o «ramificaciones» (o(ouç)209, porque aplicaba tal denomina­

ción a las panes extremas y ya no narrativas (las partes troncales) dei 
discurs0210. 

Otro ejemplo de ensenanza empírica de la retórica lo constituye la 
pareja211 formada por Pánfilo y Calip0212, que habían compuesto sen­
dos tratados, llamados - como era usual - «Artes» (TtxvCXl), en los 
que prácticamente se limitaban a especular sobre lo que es un mero 
topos o <<lugar» para Aristóteles, a saber: «examinar lo que persuade o 
disuade y aquello por lo que se hace o se evita algo»213. Este topos o 
<<lugar» era una variante dei de la «conclusión» (TOU <XKoÀou8ouVTOÇ)214. 

Pero los dos mejores ejemplos, a mi juicio, de la actividad empí­
rica de estos prearistotélicos tratadistas de retórica los proporcionan 
Teodoro de Bizancio y Polo de Acragante. Dei primero recuerda 

Sócrates en el Fedro las sutiles divisiones dei discurso que rebasaban lo 
esperable215, pues además de una «prueba» (JTíUTWU1Ç) anadía una 
«sobreprueba» (EJTíUTWatç)216. Tanto escrúpulo y minucia en la parce-

207 Dividía los vocablos, c1asificados con vistas a la elocuencia o belleza dei 
estilo, e n propios, compuestos, hermanos y epítetos (KÚpW, OÚV8ETU, àÕEÀ<jlá, 
brí8Era) . Cf. AS XVI, 2. 

208 PI. PluLT. 267 c 2 OVO/.láTWV TE i\lKU/.lvíwv â hEÍv4l tÕWPTÍOUTO lTpàç 
lTOíllOlV EUElTEÍUÇ, "y dei tratado de los vocablos que Licimnio le regaló (se. aPoio 
de Acragante) para la confección de su trabajo sobre la elocuencia». 

209 AS XVI, 4. 
210 AS XVI, 6. 

21 1 Para Radermacher son una misma persona: Calipo. Cf. AS XXIX. 
212 Arist. Rh. 1404 a 2. 
213 Arist. Ri!. 1399 b 33 oKoúiv Tã lTPOTptlTOVra KUI àlTOTptlTOVra , KUI WV 

EVEKU KUI lTpáTTOUOl KUI <jlEúyouOlv, «examinar lo que persuade o disuade yaquello 
por lo que se hace o se evita algo». 

214 Arist. Rh. 1399 a 10= AS XXIX, 2. 
215 PI. Phdr. 267 d 7 = AS XII, 5. 
216 PI. Pluir. 266 e 3= AS XII, 5. 
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lación deI discurso retórico provocó un innegable dejo de ironía en el 

elogio con que el filósofo se refiere a tan puntilloso tratadista de elo­

cuencia: «ese insuperable Dédalo de los discursos natural de Bizan­
cio»217. Y deI segundo san famosos su afán por embellecer el discurso 

con hermosas palabras poéticamente aderezadas y su francamente recur­
rente loa de la retórica como arte: «muchas artes hay entre los hombres 

descubiertas por experiencia a partir de las experiencias (EK TWV iPJrf,IP1WV 

ipJrsÍpwç TlúPTlJ..lÉvat» >218 . «La experiencia - sigue diciendo - hace que 

nuestra vida se vaya abriendo camino según el arte, la inexperiencia, en 
cambio, según el azaf>,219. Una de ellas (se. las artes) - prosigue - es 

la retórica, de la que participa Gorgias, porque - aiiade repetitiva­
mente, haciendo alarde de la diplasiologia (Õt1TÀaotOÀoyía) 220 o recUf­
rencia verbal - «de las mejores artes participan los mejores hombres»221. 

Frente a esta retórica, que es más que otra cosa un empirismo o 
empeiría (EJ..I1fE-tpía), el Estagirita decidió instalar aI arte de la retórica, 
con sus teorías, principias, regIas y aplicaciones universales, una serie de 
conocimientos bien sistematizados y formalizados, aplicables a la prác­
tica, y, por tanto, útiles. 

Examinemos el flanco teórico deI arte retórica (TÉXVTl PTlTOPtK~) 

deI Estagirita222: La retórica es, en cuanto que arte y no mero empi­
rismo (EJ..I1fE-tpía), un sistema razonable, fundado en la razón (Àóyoç), y 
capaz de ser enseiiado, porque no versa sobre lo individual, particular 
y concreto como el empirismo (pues ningún arte versa sobre lo parti­
cular y concreto)223, sino sobre lo general224. Yademás todo ese sistema 
es capaz de aplicación a los más variados casos concretos; es decir, es 
un sistema de conocimientos aplicables a lo particular, y por tanto es 
algo más que un sistema teorético, es una fuerza en reserva o facultad 
o dynamis (õóvaJ..ltç) 225. 

217 PI. Phdr. 267 b 10. 
218 PI. erg. 448 c 4. 
219 PI. erg. 448 c 5. 
220 PI. Phdr. 267 c l. 
221 PI. erg. 448 c 8. 
222 A. Hellwig 1973, 43 ss. 
223 Arist. Rk 1356 b 30 ouõqlÍa ÕE rÉxv'l OKOlTE:\ rà KaS' EKaorov, «ningún 

arte examina lo individual ». 
224 Arist. Metaph. 981 a 15 ~ /lEv E/llTE:lpía rwv wS' Eaoróv Eon yVW01Ç, ~ ÕE 

rÉxv'l rwv KaSóÀou, «la experiencia es conocimiento de lo individual; el arte, de lo 
general>,. 

225 Arist. Rh. 1355 b 25 "Eorw õ~ ~ P'lrOplK~ ÕÚVa/llÇ 7TE:pt EKaorov 
rou SE:WP~OCXl rà EVÕE:XÓ/lE:VOV 1T1Savóv, «sea, pues, la retórica la facultad de con­
templar en cada caso su capacidad de persuasión». 
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Reconociendo que el origen tanto de la ciencia (ElTWT~IlT)) como 
deI arte (TÉXVT)) es la experiencia (ElllTf,lpía) 226, aI pasar deI plano teo­

rético aI práctico de la retórica, Aristóteles adopta el punto de vista deI 
oyente (àKpoaT~ç) a la hora de realizar el análisis deI texto deI discurso, 

sin olvidar desde luego aI propio orador, pera, sin duda alguna, insisti­
endo en el fuerte peso que en retórica descarga el auditoria sobre la 

composición y definitiva realización deI discurso. 
En uno de los pasajes fundamentales de la Retórica aristotélica, lee­

mos que, como la retórica existe para juzgar, no sólo hay que cuidar de 
la fiabilidad deI discurso y de su impecable argumentación, sino tam­
bién de cómo el propio orador ha de presentarse y de qué manera ha 

de disponer aI juez en su provecho, lo que equivale a decir que si la 
[unción dei discurso retórico es la persuasión deI juez (entendido ampli­
amente como el auditoria que emitirá un veredicto sobre el discurso), 
el texto deI discurso y el propio orador necesariamente han de estar ori­

entados hacia el oyente, que es quien juzga227. 

En varias pasajes sucesivos, esparcidos a lo largo deI texto de la Retó­
rica, el Estagirita insiste en la importancia capital que merece el audito­
ria a la hora de analizar la realización deI texto que el orador ha debido 
componer. Nos previene, por ejemplo, deI hecho de que los oyentes de 
un discurso retórico no pueden lograr una vÍsión panorámica o de con­
junto de un razonamiento pertrechado de muchas premisas, ni san capa­
ces de obtener conclusiones derivadas de lejanos planteamientos228. 

No tarda en repetir, un pac o más adelante, para que no se nos 
olvide, que en la práctica deI discurso retórico, se supone que el juez 
es una persona sencilla229 y no un experto en lógica. 

226 Arist. MetaPh. 981 a 2 à7ro~uíVE:l o' EmoT~/JT] KUI TtXV T] olà T~Ç E/J7rE:lpíuç 
Toiç àv6púÍ7r01Ç, "ciencia y arte Ies resuItan a los hombres a través de Ia experien-

227 Arist. Ri!. 1377 b 20 E7rE:1 OE EVE:Ka KpíOE:úÍç EOTlV ~ PT]TOplK~ (KUI yàp Tàç 

otJ/J~otJÀàç KpívotJOl Kal ~ OíKT] KpíOlÇ EOTív), àváYK T] /J~ /Jóvov 7rPOÇ TOV ÀÓYov 
ópãv , 07r(!lç à7rOOE:1KTlKOÇ EOTW KUI mOTóç, MÀà KUI UÍJTOV 7r01ÓV TlVU KUI TOV 
Kp1T~V KUTUOKWáÇE:1V , "puesto que Ia retórica existe para los juicios (pues también 
se juzgan los consejos y eI proceso es un juicio), es necesario no sóIo mirar aI dis­
curso, para que sea demostrativo y fiabIe, sino prepararse uno a sí mismo y aI juez 
de una determinada manera». 

228 Arist. Rh. 1357 a 3 KUl EV TOlç T010ÚT01Ç àKpouralç 01 ou ÕÚVUVTW 
olà 7roÀÀWv otJvopãv OUOE ÀoyíÇw6w 7róppw6E:v, "y en medio de oyentes de esa 
c\ase, que no son capa ces de abarcar con su mirada muchas premisas ni de obtener 
conc\usiones traídas de Iejos». 

229 Arist. Ril. 1357 a 11 ó yàp KplT~Ç ÍJ7rÓKE:1TW dvw á7rÀouç, "pues se supone 
que eI juez es un hombre sencilIo». 
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En otro pasaje, nos recuerda Aristóteles que en retórica hay que 

convencer a un auditorio, sea un solo oyente o muchos, pero siempre 

a un auditorio que es realmente un juez y como tal actúa230. 

Pensando fundamentalmente en el auditorio, Aristóteles establece 

como cualidad fundamental deI estilo la claridad231 y como finalidad 

principal de las figuras deI lenguaje la complacencia o placentera satis­

facción producida en el oyente por el conocimiento subsiguiente aI des­

velamiento de las analogías encubiertas232. 

Por consiguiente, Aristóteles enfoca muy funcionalmente el dis­

curso retórico en su dimensión práctica, a saber, desde la perspectiva 

deI oyente; y desde ella, sin olvidar ninguno de los tres elementos gene­

radores deI discurs0233, dirige su atención fundamentalmente aI discurso 

mismo. 

Efectivamente, en la Retórica, aI presentar y definir los tres géneros 

de arte oratoria que en sus tiempos existían Uudicial, deliberativa y epi­

díctica), establece con toda claridad que en el discurso retórico intervi­

enen tres elementos: e1 que habla, aquello de lo que habla (que presu-

230 Arist. Rh. 1391 b 10 ovoh yàp ~TTOV KP1T~Ç Ó Elç OV yàp õEI rrEloaJ, OÚTÓÇ 
EOTl V wç órrElv árrÀwç KP1T~Ç, «pues en nada es uno menos juez por ser uno solo, 

y aquél ai que hay que persuadir es, por decirlo así, sencillamente, juez". 
231 Arist. Ri!. 1404 a 2 wpío8úl ÀÉÇEúlÇ àPET~ oa<p~ ElvaJ (a1']I-iElov yáp n ó 

Àóyoç WV, Eàv I-i~ Õ1']Àol ou rrolTÍaEl TO ÉatlTOU EPYOV), «quede definida la virtud de 

la dicción por el hecho de que sea clara, pues una prueba de ello es que si no aclara 

su significado, no cumplirá su propia función". 
232 Arist. Rh. 1410 b 10 TO yàp l-iav8ávE1V P«(ÕíúlÇ ~õu <!>úaEl rrã01V EOTí, 

Tà õ't Ovól-iaTa a1']l-iaíVEl n , waTE oaa TWV OVOl-iáTúlV rr01El ~l-ilV l-iá81']01V, iíÕlOTa. 

aí I-iEv ouv YÀWTTaJ àYVWTEÇ, Tà õ't KÚPW 'íOI-iEV' ~ õÊ; I-iETa<Popà rrolEI TOUTO 
l-iáÀlOTa' OTaV yàp drrlJ TO y~paç KaÀál-i1']V , Erroí1']OEV l-iá81']OlV Kal yvW01v õlà 
TOU yÉVOtlç' al-i<Pw yàp àrr1']v81']KÓTa, «pues aprender fácilmente es es por naturaleza 

cosa agradable para todo el mundo; y los nombres significan algo, de modo que 
todos los nombres que nos procuran una ensenanza son los más agradables. Ahora 

bien, las palabras raras o glosas nos son desconocidas y las palabras de uso estable­

cido las conocemos ya; en cambio, la metáfora es la que nos proporciona esa ense-
11anza en la mayor medida; pues cuando Homero lIama a la vejez rastrojo, nos pro­

cura ensenanza y conocimiento a través dei género; pues tanto la vejez como el 

rastrojo han perdido su flor". 
233 Arist. Rh. 1358 a 36 "EaTlv õ't T~Ç P1']TOplK~Ç dõ1'] Tpía TOV àp18l-ióv' 

ToaouTol yàp Kal oí àKpOaTaI TWV ÀÓYúlV úrrápXOtlO1V OVTEÇ. aÚyKE1TaJ l-iÊ;v yàp EK 

TplWV Ó Àóyoç, EK TE TOU ÀÉYOVTOÇ Kal rrEpl OÚ ÀÉYEl Kal rrpoç OV, Kal TO TÉÀOÇ rrpoç 
TOUTÓV Ean V, ÀÉyúl õÊ; TOV àKpoaTTÍv, «y son tres las especies de la oratoria por su 

número, pues otros tantos son precisamente los oyentes de los discursos. Porque el 

discurso consta de tres elementos: el que habla, sobre lo que habla y a quién; y su 

fin se endereza a éste, quiero decir, ai oyente". 
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pone e implica el contexto) y aquél ai que se dirige, que es el objetivo 

final dei discurso y por tanto de la retórica234 (ya nos hemos referido a 

la importancia de la causa final en un arte). 

Yasí, concibiendo ai oyente como juez (1(PlT~ç) de los hechos pasa­

dos en la oratoria judicial y de los hechos futuros en la deliberativa y 

de la habilidad dei discurseador en la epidíctica o de aparat0235 , se enti­

ende perfectamente que el orador, ai pronunciar su discurso, intente a 

través de su realización, mediante estrategias aconsejables en cada 

género oratorio, conseguir la aprobación de quien le escucha. 

Ahora bien, el Estagirita se contentó, en un principio, con centrar 

la retórica en el asunto, en el tema dei discurso, oponiéndose así a sus 

predecesores tratadistas de retórica236, sin penetrar en el texto, por lo 

que no pretendía tratar de su concreta elaboración estilística ni de su 

realización total en el momento de su pronunciación. Esto es totalmente 

innegable: Ni en el libro I ni en el II se plantea Aristóteles tratar de la 

dicción o estilo (lexis, ÀÉI.;IÇ) ni de la disposición (táxis, TáI.;IÇ). Con la 

última frase dei libro II, en la que afirma que una objeción no es un 

entimema, sino que, como había dejado dicho en los Tópicos, consiste 
en exponer una opinión a partir de la cual quedará claro que eI silo­

gismo dei adversario no funciona o que ha tomado como premisa una 

falsedad237, Aristóteles ha cumplido satisfactoriamente su propósito de 

estudiar las tres especies de estrategias persuasivas (1flOTE1Ç) propias dei 

arte retórica (1::vTEXV01), las que derivan dei carácter dei orador, las que 

se basan en las pasiones suscitadas en los oyentes y las que se fundan 

234 Arist. RIt. 1358 a 39 Kcxl TO TÉÀOÇ 7rPOÇ TOUTÓV f:OTlV, ÀÉyw ôE; TOV 
àKPOCXT~V, «Y su fin se endereza a éste, quiero decir, aI oyente". 

235 Arist. RI!. 1358 b 4 EOTlV 5' Ó /Jtv m;pl TWV /J€:ÀÀÓVTWV Kpívwv ó f:KKÀT]­
OICXOT~Ç, ó 5t 7r€:Pl TWV YEV€:VT]/JÉvwv [o'íov) ó 51 KCXOT~Ç, ó 5t 7r€:Pl T~Ç 5vvá/J€:wç 
ó 8EWPÓÇ, «el que juzga sobre acontecimientos futuros es el asambleísta, y el que lo 
hace sobre acontecimientos pasados, el juez, y el que ejerce de juez acerca de la 
capacidad deI orador, el espectador». 

236 Arist. Rlt. 1354 b 16 <j)CXVEPOV aTI Tã El;w TOU 7rpáY/JCXTOÇ T€:XVOÀOYOUOIV 
0001 TàÀÀCX 51OpíÇoVOlV, o'íov Tí 5El TO 7rPOOí/JlOV R T~V 51~YT]01V EXEIV, KCXl TWV 
aÀÀwv EKCXOTOV /Jopíwv, «es evidente que están tratando de algo ajeno aI objeto deI 
arte cuantos definen todo lo demás, como qué debe contener el exordio o la nar­
ración o cada una de las restantes partes". 

237 Arist. Rlt. 1403 a 30 ~ 5 ' EVOTCX01Ç OUK EOTlV f:v8ú/J T]/JCX, àná, KCX8á7r€:p f:V 
TOIÇ T07r1KOlç, TO d7riiv 5ól;cxv Tlvã f:1; ~Ç EOTat 5~Àov aTI ou OVÀÀEÀÓYlOTCXl R aTI 

41Eu5óÇ TI iíÀT]<jl€:v, «Ia objeción no es un entimema, sino, tal como consta en los 
Tópicos, es el decir una opinión de la que resultará evidente que no es silogística o 
que ha tomado como premisa una falsedad". 
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en el propio discurso en cuanto que o demuestra algo u ofrece todas 

las trazas de demostrarl0238. 
Ciertamente, para el Estagirita la retórica o bien debe centrarse 

exclusivamente en el asunto mismo dei discurso, en cuyo caso su misión 

es la de contemplar las posibilidades de persuasión de cada cas0239 , y su 

definción sería «Ia facultad de considerar respecto de cada caso la capa­
cidad de persuasión que ofrece»240 (primera concepción de la retórica), 

o bien debe admitir, junto a las estrategias persuasivas lógicas, también 

las que proceden dei carácter dei orador y las que suscitan las emocio­
nes de los oyentes, en cuyo caso la retórica vendría a ser un brote cola­
teral no sólo de la Dialéctica, sino también de la Ética en cuanto disci­

plina subordinada a la Política241 (segunda concepción de la retórica). 
Es decir, o prima la consideración de arte controlable o TÉXVll, en 

cuyo caso la dialéctica se encarga de modelar la retórica, o bien prima 
la contemplación dei proceso retórico desde la perspectiva dei oyente 
(àKpoaT~ç), que es el objetivo o causa final242 de la retórica y se con-

238 Arist. Rlt. 1356 a 1 nõv ÕE Õ1CX TOU ÀóyoIJ 1TOP1ÇOJ..lÉVWv 7ríon:wv Tpía iíÕ11 

Eonv' a 'l J..IEV yáp c:101V EV T0 Tí8El TOU ÀÉYOVTOÇ, aí ÕE EV T0 TOV (:iKpoaT~v 
õw8Elvaí 7rWÇ , aí ÕE EV aUT0 T0 ÀÓY4l Õ1CX TOU ÕE1Kvvvm R <l>aívw8m ÕE1Kvvvm, 

«de las estrategias persuasivas proporcionadas a través deI discurso hay tres especies: 

pues unas residen en el carácter deI que habla, otras en poner aI juez e n una deter­

minada disposición , y otras en el discurso mismo a través de su demostración o apa-

riencia de demostración ». . 

239 Arist. Ri!. 1355 b 10 Kal on ou TO 7rEIOm EPYOV aUT~ç, àÀÀà TO \ÕEIV 

Tà tmÓPXOVTa m8avà 7rEPI haOTOV, Ka8á7rEp Kal EV Tatç aÀÀmç TÉxvmç 7ráomç 

(OUÕE yàp iaTplK~ç TO úylà 7rOl~Om, àÀÀà J..IÉXPl ou EvÕÉXETm , «y que su función 

es, no persuadir, sino ver los medios de persuasión con que se cuenta en cada caso, 

pues tampoco la función d e la medicina es sanar, sino hacerlo en la medida de lo 

posible». 

240 Arist. RI!. 1359 b 25 "EOTW õ~ ~ P11TOplK~ ÕÚVaJ..llç 7rEpl EKaoTov 

TOU 8Ewp~om TO EVÕEXÓJ..IEVOV m8avóv, «sea, pues, la retórica la facultad de consi­

derar respecto de cada caso la capacidad de persuasión que ofrece». 

241 Arist. RI!. 1356 a 25 tOOTE oIJJ..I~aíVEl T~V P11TOplK~V O\OV 7rapacpIJÉç 

Tl T~Ç Õ1(XÀEKnK~ç dvm Kal T~Ç 7rEpl Tà Tí811 7rpaYJ..laTEÍaç, ~v õíKmóv EOTl 

7rpOoayopEvE1V 7rOÀlT1K~V, «de manera que acontece que la re tórica viene a ser como 

una ramificación de la dialéctica y deI tratado que versa sobre los caracteres aI que 

justo sería denomina r política». 

242 Arist. Rh. 1358 a 36 "EoTlv ÕE T~Ç PllTOP1K~Ç 6Õll Tpía TOV àP18J..1óv· 

TOOOUT01 yàp Kal 0'1 àKpoaTal TWV ÀÓYwv Ú7rÓPXOIJ01V OVTEÇ . OVYKE1Tal J..IEv yàp tK 

TplWV Ó Àóyoç, EK TE TOU ÀÉYOVTOÇ Km 7rEpl ou ÀÉYEl Kal 7rPOÇ OV, Kal TO TÉÀOÇ 7rPOÇ 

TOÜTÓV Eonv, ÀÉyw ÕE TOV àKpoaT~v, «hay tres especies de la retórica por su número, 

pues otros tantos resultan ser los tipos de oyentes; porque el discurso se compone 

de tres partes: el que habla, el asunto sobre el que habla, y aquél aI que se dirige y 

a quien se endereza la finalidad deI discurso; me refiero aI oyente». 
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vierte en juez243 deI acto de habla retonco, en cuyo caso no cabe sino 

adoptar una actitud más realista, como la de aplicar a la retórica no sólo 

el modelo de la dialéctica, sino también el de la ética-política. 

Hay, en efecto, dos concepciones de la retórica en el tratado aris­

totélico deI mismo nombre: una, la primitiva, generada por el acuciante 

deseo de convertir en arte o TÉXVTl lo que - con palabras que emplea 

Platón en el Fedro - no era sino una mera rutina o empirism0244, y 

otra, en la que es decisiva la consideración deI oyente concebido en su 

calidad de juez de los discursos aI que hay que persuadir, es decir, como 

el factor aI que va dirigida la finalidad deI discurso. 

La repugnancia, tan platónica, a lo que no es más que una rutina 

o un mero empirismo sin control ni sistema, una EJ..I1!"Elpía a secas, la 

fue perdiendo el Estagirita poco a poco. EI problema deI alejamiento 

de la pura y dura dialéctica se suscitaba sin remedio aI tratar de las dife­

rentes especies de destinatarios deI discurso retórico (porque, aI igual 

que acontece en el arte médica, cada especie de destinatario debe con­

tar con su especial tratamiento) 245 . La realidad perceptible y experi­

mentable se le iba imponiendo poco a poco. 

La consideración de las tres especies de retórica, comparables a las 

especies biológicas, que tienen un factor común, el oyente, forzó aI 

Estagirita a plantearse, como hiciera ya Platón en el Fedro, la fuerza psi­

cagógica de la palabra elocuente y su aplicación a las distintas especies 

de almas y discursos246, sin limitarse a la potencia meramente racional 

deI lógos retórico. 

243 Arist. RI!. 1358 b 2 cXváYK'l l',E Tàv cXKpoar~v R 8EWpàv d Vai ~ KP1T~V, 
KP1T~V l',E fi TWV yqEV'lI.dvwv fi rwv /lEÀÀÓvrwv. Eanv 1',' Ó /lEV JTEpl TWV 

/lEÀÀóvrwv Kpívwv Ó EKKÀ 'lalaar~ç , Ó l',E JTEpl TWV yqEV'l/lÉvwv [oiov] Ó 1',1 Kaar~ç, 

Ó l',E JTEp\ T~Ç l',VVá/lEWÇ Ó 8EWPÓÇ, war' Ee cXváYK'lç àv ií'l Tpía yÉV'l rwv ÀÓYwv 
rwv P'lTOpIKWV, aV/lBOVÀEVTIKÓV , 1',IKavIKÓV, Eml',EIKT1KÓV, "Ahora bien, el oyente 

tiene que ser necesariamente o espectador o juez, y si es juez, lo es o de las cosas 

pasadas o de las futuras. Pues el que juzga sobre las cosas futuras es e l miembro de 

la Asamblea; y el que lo hace sobre las cosas futuras, el dicasta; y e l que juzga sobre 

la capacidad (se. deI orador) es el espectador; de manera que necesariamente ven­

drían a ser tres los géneros de los discursos: deliberativo, judicial y epidíctico» . 

244 PI. Phd1". 270 b 5 /l~ TpIBij /lÓVOV Ka\ E/lJTEtpí<t cXÀÀã rÉxvl], «no sólo con 

una rutina y empirismo, sino con arte». 
245 Arist. Metaph. 981 a 10 JTãOi rolç rOloíal',E Kar' dl',oç Êv cX<j>opw8E10i, "para 

todos los enfermos de tal constitución delimitados en una única especie». 

246 PI. Phd1". 271 b l',laraeá/lEVOÇ rã ÀÓYwv TE Kat 4'VX~ç yÉV'l, "haciendo una 

clasificación de las especies de los discursos y de las especies de las almas». 
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EI tratamiento de este asunto remontaba a Gorgias de Leontinos 

y había sido tema favorito de maestros de retórica y sofistas. EI oyente, 

que es el juez aI que hay que persuadir, es - según Aristóteles - el 
objetivo y la causa final de la acción retórica, y por ello la causa formal 

que confiere la forma específica aI discurso. De este modo, la retórica 
dialéctica o filosófica se iba relajando y se iba volviendo, de forma más 
realista, cada vez más ético-política. 

La atención, pues, aI oyente, que como juez decidía en los tres 

géneros de discurso, le obligó a admitir una ampliación de los «medios 

de persuasión», lo que llevaba consigo el empleo de la voz rrían:tç para 
referirse ya no a los «argumentos persuasivos», sino a las «estrategias per­
suasIvas». 

AI tratar de cumplir el segundo requisito que Platón en el Fedro 
imponía a la retórica, empezaban los problemas para Aristóteles. Había 
que operar con las almas de los oyentes y eso era ya cosa muy seria y 
difícil. 

Hacer de la retórica un arte paralelo a la dialéctica no acarreaba 
mayores problemas. Bastaba con marcar ciertas distancias y diferencias 
entre la una y la otra, y, por lo demás, ir homologando el silogismo aI 
entimema, lo verdadero a lo probable, lo que sólo puede ser de una 
forma a lo que puede ser también de otra manera247. 

EI dialéctico tiene que demostrar la probabilidad de una tesis 
demostrando la improbabilidad de las que se le oponen, mientras que 
el consumado orador tiene que probar la superioridad de la tesis más 
probable persuadiendo de ella a su auditorio. 

EI dialéctico es el filósofo aI que compete la refutación de lo falso 

y la demostración de lo verdadero, mientras que el orador experto en 
retórica ha de contentarse con transmitir persuasión a los oyentes en 
temas comunes, generales, de todos los días248, asuntos sociales, de la 

pólis, políticos en ese amplio sentido, y nada próximos a la dialéctica 
entendida, todavía aI platónico modo, como arte de las definiciones y 
de las demostraciones de las que hacen uso las ciencias particulares249. 

247 Arist. Rl!. 1357 a 22 brEi õ' EOTlv oÀíya )..tf:v TWV àvaYKaíwv EÇ wv Ot 
PT]TOptKOl oVÀÀoytaiJoí ElOt (Tà yàp JToÀÀà JTEpl wv aí KpíOEtÇ Kal aí OKÉIjIEtÇ 
Ev5Éxnm Kal aÀÀwç EXEtV), «y, puesto que son pocas las premisas necesarias de las 
que se forman los silogismos retóricos (pues la mayor parte de los asuntos sobre los 
que tienen lugar los juicios y las reflexiones admiten ser también de otra manera) >> . 

248 Arist. Rl!. 1355 a 27 àÀÀ' àváYKT] Õtà TWV KO tV WV JTotElo6m Tàç JTíOTEtÇ 
Kal TOUÇ Àóyovç, «sino que es necesario hacer los argumentos y razonamientos 
mediante las nociones comunes». 

249 Arist. Top. 146 a 26. 
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Pera precisamente ai hacer de la retórica una ciencia estrictamente 

en responsión con la dialéctica aún influida por Platón, notaba el 

Estagirita que se le escapaban la ética y las almas de los oyentes y que 

se olvidaba de aquella exigencia dei Fedro platónico, inspirada en los 

principios de la medicina hipocrática, consistente en conocer las almas 
de los destinatarios de los discursos retóricos250. 

(Cómo dejar fuera a las almas y los caracteres dei orador y de los 
oyentes? (Cómo olvidarse de los factores emocionales de todo discurso 
que pretenda ser persuasivo? 

He aquí a Aristóteles en la encrucijada, dispuesto, por un lado, a 
construir un arte en responsión con la dialéctica, y, por otro, conven­

cido dei peso específico dei oyente en el proceso de la comunicación 
retórica. Tanto es así, que, ai tratar de la Ol'atoria política, su prefe­
rida251 , nos advierte dei objetivo de todo hombre en particular y de toda 

sociedad, objetivo que jamás debe perder de vista el buen orador, a 
saber: la felicidad y sus partes252. 

El prapio tema de la felicidad o eudaimonía (Euõaq . .lOvía) y algu­
nas cuestiones imprescindibles en la oratoria política y deliberativa, 
como que lo conveniente hay que incluirio dentro dei capítulo de lo 
bueno en el marco de la vida política253 o que las virtudes de las almas 
individuales se relacionan de algún modo con los caracteres de las cons­
tituciones políticas, lIevaron a Aristóteles a aceptar la concepción de la 
retórica como una ramificación no só lo de la dialéctica, sino también 
de la ética política254. 

250 PI. PhdT. 271 b ÕWTaÇá/.lEVOÇ Tã ÀÓYWV TE KUt 41UX~Ç yÉVTJ , "haciendo una 
cIasificación de las especies de los discursos y de las especies de las almas». 

251 Arist. Rl!. 1354 b 23 KUI KUÀÀíovoç KUt rroÀ1T1KwTÉPUÇ T~Ç ÕTJ/.lTJYOPIK~Ç 
rrpuY/.lUTEíuç OUOTJç i1 T~Ç rrEpt Tã ouvuÀÀáY/.lUTU, "y siendo más noble y más pro­
pia deI ciudadano la oratoria política que la que se refiere a los contratos» . 

252 Alist. Ri!. 1360 b 3 ~xEõàv ÕE KUI \õíÇ! ÉKáoTljl KUt KOIVij rrãOl oKorróç TlÇ 
EOTlV ou OTOXU~Ó/.lEVOI KUI UíPODVTaJ KUt <j)EVYOUOIV' KUt TODT' EOTIV EV KE<j>UÀuíw 
ElrrEiv íí T' EVÕaJ/.lovíu KUI Tã /.l ÓPW UVT~Ç, "y casi tanto en particular para cada 
uno como en mancomunidad para todos hay un objetivo aI que apuntan en dere­
chura a la hora tanto de escoger como de evitar, y eso es, por decirIo a modo de 
recapitulación, la felicidad y sus partes». 

253 Arist. Rh. 1362 a 20 TO ÕE OU/.l<!ipov àyu8óv, "y lo conveniente es bueno». 
254 Arist. Rh. 1359 b 8 arrEp yãp KUI rrpóTEpoV dPTJKÓTEÇ TuYXávO/.lEV àÀTJ8Éç 

EOTlV, aTl ~ PTJTOpIK~ OVYKElTaI /.lEV EK TE T~Ç àVUÀUTlK~Ç EmOT~/.lTJç KUI T~Ç 
rrEpl Tã ií8TJ rrOÀITIK~Ç, Ó/.loíu Õ' EOTIV Tã /.lEV Tij ÕWÀEKTlKij Tã ÕE Toiç OO<j:>IOTlKOiç 
ÀóyO\ç, "pues lo que precisamente resulta que hemos dicho es verdad, a saber, que 
la retórica se compone, por una parte, de la ciencia analítica, y, por otra, de la cien­
cia política acerca de los caracteres, y es semejante, por un lado, a la dialéctica, y, 
por otro, a los razonamientos sofisticos». 
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El entrelazamiento de virtudes particulares y constituciones políti­

cas por cuanto que las constituciones o formas de gobierno generan un 

particular carácter o êthos capaz de modelar las almas de los ciudadanos 

particulares, una idea muy cara a Platón255 , es aceptada a pies juntillas 

por el Estagirita, que de este modo, en la Retórica, considera que no hay 

cosa mejor ni más autorizada para poder persuadir y aconsejar bien que 

comprender todas las formas de gobierno y distinguir los caracteres de 

cada una de ellas y sus usos legales y sus intereses; pues todos los ciu­

dadanos obedecen a lo conveniente y es conveniente lo que mantiene 

la integridad de la forma de gobiern0256. 

Las constituciones, según esta concepción de Clulo platónico acep­

tada y bien asimilada por Aristóteles, hacen brotar unos hábitos y usos 

legales que promueven comportamientos y caracteres particulares en los 

ciudadanos, que son los que deciden sus determinaciones, inclinaciones 

y modos de obrar. Y esto es así porque cada constitución tiene su fin 

propio: el de la democracia es la libertad, el de la oligarquía la riqueza, 

el de la aristocracia la educación y los usos legales tradicionales y el de 

la tiranía la salvaguarda; y es evidente - sigue argumentando el 

Estagirita - que hay que distinguir, en relación con el fin de cada una, 

los caracteres, los usos legales y los intereses, ya que se elige con refe­

rencia ai fin257. 

255 Cf. PI. R. 544 d Y 549 e. 
256 Arist. Rh. 1365 b 21 MÉYlOTOV Õ~ l<al l<Up l WTaTov á1TcXVTúlV 1TPOÇ 

TO õúvao8w 1TEí8E1V l<al l<aÀwç OU/JBOUÀEÚE1V <TO> Tàç 1TOÀ1TEÍaç á1Táoaç ÀaBElv 

l<al Tà Él<cXOT1']Ç ií81'] l<al VÓ/Jl/Ja l<a\ OU/J<!iPOVTa Õ1EÀEIV. 1TEÍ8oVTW yàp a1TaVTEç 
n:;í OU/J<!ipovn, OU/J<!iPEl Õ~ TO owÇOV T~V 1ToÀ1TEíav, ,do mejor y más autorizada 

para poder persuadir y aconsejar bien es com prender todas las formas de gobierno 

y distinguir los caracteres de cada una de e llas y sus usos legales y sus intereses; pues 
todos los ciudadanos obedecen a lo conveniente y es conveniente lo que mantiene 

la integridad de la forma de gobierno». 
257 Arist. RI;. 1366 a 1 TO Õ~ TÉÀOÇ hcXOT1']Ç 1ToÀ1TEÍaç ou ÕEI Àav8cXvE1V' 

aípoiívTW yàp Tà 1TPOÇ TO TÉÀOÇ. Eon Õ~ Õ1']/Jol<paTíaç /J~V TÉÀOÇ EÀEu8Epía , 

OÀlyapxíaç Õ~ 1TÀoiíTOÇ, àplOTOKpaTíaç Õ~ Tã 1TEpl 1TwõEÍav l<al Tà VÓ/Jl/Ja , 

Tupavvíõoç ÕÊ <l>uÀal<~. Õ~ÀOV OVV on Tà 1TPOÇ TO TÉÀOÇ Él<cXOT1']Ç ií81'] Kal VÓ/Jl/Ja 
l<al OU/J<!ipovTa ÕWl PETÉOV, E11TEP aípoiívTW 1TPOÇ ToiíTO E1Tava<!ipovTEÇ, «el fin, 

pues, de cada una de las formas de gobierno es menester que no nos pase desa­

percibido; pues se e ligen con vistas a su fin; y e l fin de la democracia es la libertad, 

y e l de la oligarquía la riqueza, y el de la aristocracia la educación y los usos ances­

trales, y e l de la tiranía la salvaguarda; y es evidente que caracteres, usos legales e 

intereses han de ser diferenciados en cuanto se refiere a las relaciones de cada una 

de e llas con su fin propio, ya que se e ligen tomando a éste por referencia». 
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Es, pues, en el discurso político o deliberativ0258, ai enfrentarse ai 

oyente, donde surge la conexión dei carácter de las constituciones con 

el carácter dei orador: «puesto que las estrategias persuasivas no sólo 
surgen a lo largo de un argumento demostrativo, sino también de uno 

ético (pues damos credibilidad ai hecho de que el orador parezca ser 
de talo cual manera, es decir, si parece ser bueno, benévolo o ambas 
cosas a la vez), sería menester que nosotros tuviéramos bien controla­
dos los caracteres de todas y cada una de las formas de gobierno»259. 

Por otro lado, la prescripción platónica de describir con la más 
estricta minuciosidad las almas de los oyentes pesa, una vez más, sobre 

Aristóteles a la hora de tratar de la oratoria judicial. 
A1 estudiar este tema, es inevitable tocar la cuestión de las motiva­

ciones psíquicas de los delitos y, ai hacerlo, aparece claro que determi­
nadas cosas - por emplear lenguaje próximo ai aristotélico - se eligen 
estando uno en determinadas situaciones26o. 

Pues bien, es evidente que basta con pensar en el oyentejuez, para 
que brote la idea de que la doctrina de la causalidad psicológica se le 
puede muy bien aplicar a él en beneficio de la persuasión por la pala­
bra. En efecto, no juzgamos igualmente cuando estamos alegres que 
cuando estamos apenados261 . 

258 Parece ser que Aristóteles compuso un tratado cuyo título era PeJ7. sumbou­

lías (OEpl OU).l~ouÀíaç), Sob1·e el comejo en la asamblea deliberativa, que figura con el 

número 88 en la lista de las obras a ristotélicas que nos facilita Diógenes, a la que tal 
vez alude el pasaje Arist. Ri!. 1391 a 19 rrEpl OE Tl0V KaTà Tàç rroÀ1TEÍaç ~8wv EV Tolç 

OU).l~OUÀEUTl KOlç d PTlTal rrpóTEpoV, "y acerca de los caracte res según las consti­

tuciones hemos tratado ya antes en Los discursos deliberativos". 
259 Ar. RI!. 1366 a 9 Arist. RI!. 1366 a 9 bre:i OE ou ).lÓVOV aí momç yívOVTal 

01' àrrOOE1KTlKOU ÀÓYOU. àÀÀà Kal 01 ' ~81KOU (T<jí yàp rr01ÓV Tlva <j>aívw8al TOV 
ÀÉyovra mOTEÚO).lEV , TOUTO O' Eonv av àya80ç <j>aíVTlral 11 dívouç 11 a).l<j>w) , OÉOI av 

Tà ií8'1 TWV rroÀlTE1WV ÉKáoT'1Ç EXElV ~).lãç, "puesto que las estrategias persuasivas 

no sólo surgen a lo largo de un argumento demostrativo, sino también de uno ético 

(pues damos credibilidad aI hecho de que el orador parezca ser de tal o cual manera, 

es decir, si parece ser bueno, benévolo o ambas cosas a la vez), sería menester que 

nosotros tuviéramos bien controlados los caracteres de todas y cada una de las for­

mas de gobierno". 

260 Arist. Rh. 1373 b 37 rrola OE rrpOalpoi3vTal Kal rrwç EXOVTEÇ, «qué cosas se 

prefieren estando en qué situación ». 

261 Arist. Rh. 1356 a 14 olà OE TWV àKpoaTwv, orav dç rrá80ç úrro TOU 

ÀÓYou rrpoax8wOlv' ou yàp Ó).loíwç àrrooíoo).lEV Tàç Kpíonç ÀurrOÚ).lEVO l Kal 

xaípovTEç. Ti <j>lÀOUVTEÇ Kal ).llOOUVTEÇ· rrpàç Ô Kal ).lÓVOV rrElpão8aí <j>a).lEV 

rrpawaTEÚw8al TOVÇ vuv TEXVOÀoyouvraç. rrEpl ).lEV ouv TOÚTWV OTl ÀW8~OETal Ka8' 

haoTov, orav rrEpl TWV rra8wv ÀÉYW).lEV, olà OE TOU ÀÓYou rrlOTEúouOlV, oTav 

àÀTl8Eç Ti <j>alVÓ).lEVOV OEÍl;W).lEV EK TWV rrEpl haora m8avwv, "pues no considera-
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Con ello volvió a ser la retórica lo que desde sus orígenes fue, a 
saber: el arte de la persuasión por la palabra ejercido mediante estrate­

gias argumentativas y psicológicas (Ias basadas en el carácter deI orador 

y los estados de ánimo de los oyentes, entre los que habría que incluir 

el cautivador placer estético producido por una dicción esmerada). 
De modo que nos encontramos en la Retórica aristotélica con una 

doble concepción deI arte en cuestión: por un lado, se le vincula estre­
chamente con la retórica, y, por otro, sin devincularlo enteramente de 

ella, se le afilia a la ética política. 

Estas dos concepciones, distintas entre sí262, van seguidas, en ese 

libro inesperado y sorprendente263 que es el libro III, de sus corres­
pondientes recapitulaciones: una - la que encajaría con la primitiva 
concepción aristotélica de la retórica - en la que se propone el aten­
der aI estilo o léxis (Àtl,;lÇ) como segunda empresa, una vez concluida 
la primera que consistía en examinar el grado de persuasión de cada 
asunto, y se asigna un tercer puesto deI programa aI estudio de la pro­
nunciación dei discurso o hypókrisis (Ú1fÓKPH}lÇ). Y hay otra posterior -la 
que encajaría con la segunda concepción aristotélica de la retórica- en 
la que, tras establecer que se han estudiado las tres especies de estrate­
gias persuasivas y los lugares o topos (TÓ1f0l) de los que hay que extraer 
los entimemas, se anade que resta por estudiar el estilo o léxis (Àtl,;lÇ) y 
la disposición o táxis (Tál,;lÇ). 

La primera dice más o menos así: «en primer lugar, efectivamente, 

siguiendo un orden natural, se investigó lo que surge primero por natu­

raleza: de dónde obtienen los asuntos mismos su capacidad de persua-

mos sin importancia, como hacen algunos de los tratadistas, el comedimiento deI que 
habla, como si no contribuyera para nada a la persuasión, sino que casi, por así 
decirlo, el carácter con l1eva una autorizadísima credibilidad (se. para los oyentes). Y 
a u-avés de los oyentes (se. se ejercen las estrategias de persuasión), cuando san arras­
trados a una pasión por el discurso, pues no emitimos los mismos veredictos cuando 
estamos apenados que cuando estamos alegres, cuando amamos que cuando odia­
mos; afirmamos que es respecto de esto solo de lo que intentan ocuparse los actua­
les tratadistas. Pues bien, acerca de estas cuestiones, ya se irán mostrando claramente 
los pormenores cuando hablemos de las pasiones. Y a través de los discursos otorgan 
fiabilidad (se. los oyentes), cuando mostramos la verdad o lo que parece verdad a 
partir de las posibilidades de persuasión de cada caso». 

262 K. Barwick 1922, 17 «Es ist gewiss nicht zuviel gesagt, wenn ich behaupte, 
dass diese beiden verschiedenen Auffassungen von dem Wesen der 7TíOTEIÇ und damit 
von der Rhetorik überhaupt nicht aus einer einheitlichen Conzeption entsprungen 
sein kõnnen». 

263 Cf. F. Solmsen 1929. W. I<.rol1 1940, 1060 «es ist eine Überraschung, dass 
noch ein drittes Buch folgt, durch zwei miteinander konkurrierende Überleitungen». 
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sión; en segundo lugar, viene su disposición mediante el estilo , y, en ter­

cer lugar, una cosa que tiene una enorme fuerza, aunque todavía no ha 

sido abordada, la referente a la pronunciación»264. 

La segunda es de este tenor: «puesto que hay tres cosas que requie­

ren ser tratadas respecto deI discurso: una, de dónde se obtendrán las 

pruebas; en segundo lugar, en torno aI estilo; y, tercero, cómo hay que 

disponer las partes deI discurso; acerca de las pruebas ya se ha hablado, 

y de cuántas san, que san tres, y éstas de qué tipo san, y por qué san 
sólo tres; pues todo el mundo resulta persuadido o porque los jueces 

mismos experimentan una determinada sensación, o porque consideran 

a los oradores individuas de un determinado carácter, o porque algo 

queda demostrado. Se han tratado también los entimemas, de dónde 

debe uno procurárselos, pues unos de ellos san especies de los entime­

mas, mi entras que los otros san lugares. Viene a continuación hablar 
sobre el estilo»265. 

EI paso de la primera a la segunda concepción de la retórica nace 

de la atención primordial dedicada aI oyente y encaja perfectamente con 

la subordinación de la retórica a la política tal como se lee en la Ética 

264 Arist. Ril. 1403 b 18 TO !.lEv OUV 1TPWTOV EÇT]T~8T] KaTã <pIÍ01V am:p 1TÉ<jltlKE 

1TPWTOV. aU Tã Tã 1TpáY!.laTa EK Tí VWV EXEI TO m8avóv. BEÚTEPOV BE TO TaÜTa 
Tij À ti.; El Bta8Éo8at, TpíTOV BE TOÚTWV Ô BÚVa!.lIV !.lEV hEI !.lEyí OTT] V , OÜ1TW B' 
E1TlKEXEÍpT]Tat. Tã 1TEP\ T~V Ú1TÓKP101V, «en prime r lugar, efectivamente, siguiendo 
un orden natural, se inves tigó lo que surge primero por naturaleza: de dónde obti­

enen los asuntos mismos su capacidad de persuasión; en segundo lugar, viene su dis­
posición m ediante el esti lo, y, en terce r lugar, una cosa que tiene una enorme fuerza, 

aunque todavía no ha sido abordada, la referente a la pronunciación». 

265 Arist. Ri!. 1403 b 6 'E1TE1B~ Tpía EOT\V â. BEl 1TpaY!.laTE\J8~vat 1TEP\ TOV 

ÀÓyov. EV !.lEv EK Tívwv aí 1TÍOTE1Ç EOOVTat. BEIÍTEpov BE 1TEP\ T~V ÀÉÇIV, TpíTOV BE 

1TWÇ XP~ Táçat Tã !.lÉpT] TOÜ ÀóYOtl. 1TEP\ !.lEv TWV 1TíOTEWV ií PT]TaI, Ka\ EK 1TÓOWV. 
aTI EK TPIWV doí, Ka\ TaÜTa 1Tola. Ka\ Blã ri TOOaÜTa !.lóva (il yãp Ti;) aUToí TI 

1TE1Tov8Évat oí KpíVOVTEÇ, il T~ 1TOIOÚÇ Tlvaç u1ToÀa!.li3ávElv TOVÇ ÀÉyovTaç. 

il Ti;) ci1ToõEBElx8at, 1TEÍ8oVTaI 1TávTEÇ). iípT]TaI BE Kal Tã Ev8tl!.l~!.laTa, 1Tó8EV 

õií 1TopíÇw8at (EOTl yãp Tã !.lEv iíBT] TWV i:v8tl!.lT]!.láTWV , Tã BE TÓ1T01)' 1TEP\ BE T~Ç 
ÀÉÇEWÇ EXÓ!.lEVÓV EOTlV d1Tiív, «pues to que hay tres cosas que requieren ser tratadas 
respecto deI discurso, una, de dónde se obtendrán las pruebas; en segundo lugar, 

en torno aI estilo; y, tercero, cómo hay que disponer las partes deI discurso, acerca 

de las pruebas ya se ha hablado, y de cuántas son, que son tres, y és tas de qué tipo 

son, y por qué son sólo tres; pues todo el mundo resulta persuadido o porque los 

jueces mismos experimentan una determinada sensación, o porque consideran a los 

oradores individuos de un determinado carácter, o porque algo queda demostrado. 

Se han tratado también los entimemas, de dónde debe uno procurá rselos, pues unos 

de ellos son especies de los entimemas, mientras que los otros son lugares. Viene a 

continuación hablar sobre el estilo». 
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Nieomaquea: «y vemos que incluso las más estimadas facultades, como la 

estrategia, la economía y la oratoria, están subordinadas a ella (se. Ia 
política) ,,266. 

A juzgar por cualquiera de estas dos recapitulaciones, es claro que 
Aristóteles no albergaba en un primer momento el propósito de entrar 

a tratar los elementos requeridos para una cabal ejecución dei discurso, 
como el estilo, por un lado, que es elemento previ o a la pronunciación 

misma de la alocución, ni, por otro lado, todos esos medios auxiliares 
de la puesta en escena de la elocución, que son el tono, el timbre, la 
intensidad y las modulaciones y cambios de la voz, el gesto, los visajes, 

la postura dei cuerpo, los movimientos de Jas manos, etc.267. 

Todos estos últimos elementos o componentes de la realización de 

un discurso son muy poderosos - nos informa Aristóteles -, debido 
sobre todo a las deficiencias, escasa formación y mala preparación de 
los oyentes; y, en realidad, serían innecesarios y superfIuos, si e1 audi­
torio se compusiera de individuos bien formados y preparados; pues en 
tal caso bastaría con demostrar lo justo, que es ni más ni menos lo que 
hay que pretender llevar a cabo con el discurso retórico. Sin embargo, 
el carácter mismo de la retórica, en cuanto disciplina de una actividad 
que trata de opiniones o apariencias de saber, y el bajo nivel de for­
mación de los oyentes (no todos son excelentes filósofos o ni tan 
siquiera filósofos a secas), su deficiencia moral o depravación, su dege­
neración de gusto y juicio, obligan a respetar este aspecto de la práctica 
retórica que es la ejecución dei discurs0268. 

266 Arist. EN 1094 b 2 ÓpWJ..lEV OE !Cal Tàç EVTlJ..lOTáTaç TWV OUVáJ..lEWV Ú1TO 
TaúTllv ouoaç, : "y vemos que incluso las más estimadas facu ltades (~c., como la estra­

tegia, la economía y la oratoria) están subordinadas a ella (~c. la política)>> . 

267 En la primera, el Estagirita reconoce que le falta tratar deI estilo y de la 

pronunciación, partes importantes pero no necesarias deI estudio d e la retórica. En 

la segunda, encarece el carácter de pertenencia aI arte d e I estilo, contraponiéndolo 

aI carácter no artístico o propio deI arte de la pronunciación. Argumenta .a favor deI 

estilo aduciendo e l ejemplo de los d iscursos escritos, más subyugadores por su esti lo 

que por su pensamiento. Arist. Rh. 1404 a 18 oí yàp ypa<!>ÓJ..lEVOl ÀÓYOl J..lElÇOV 

laxÚOUGl olà T~ V ÀÉÇ1V R olà T~V Olávolav , "los discursos escritos tienen más fuerza 

por su estilo que por su contenido». De este modo, Aristóteles claramente tiene en 

la mente una retórica que atiende tanto aI discurso oral como aI escrito. Cf. F. 

Nietzsche 1974, 132. 
268 Arist. Ri!. 1404 a 1 àÀÀ' OÀllÇ OUOllÇ 1TPOÇ Oóçav T~Ç 1TpaYJ..laTEÍaç T~Ç 

1TEPI T~V PllTOp l !C~V, OUX wç op8wç EXOVTOÇ àÀÀ' wç àvaYJCaíou T~V E1T1J..lÉÀElaV 

1TOl llTÉOV , E1TEI TÓ yE OíJCalÓV <Eom J..l ll 0EV 1TÀÉOV ÇllTÉiv 1TEpl TOV ÀÓYOv ~ WOTE J..l~TE 
ÀV1TElv J..l~T' Eu<!>paívElv' oí!CalOV yàp aUTolç àywvíÇw8al TOlç 1TpáYJ..laGlv, WOTE 

T<iÀÀa EÇW Toíi à1TOOElçal 1TEpíEpya EOTív' àÀÀ' OJ..lWç J..lÉya OÚVaTal , JCa8á1TEp 
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Ahora bien, mientras que la dicción (ÀÉÇ1Ç) es un elemento de la 

ejecución que entra dentro del arte de la retórica269, pues de hecho los 

discursos escritos tienen mayor fuerza por su dicción que por su conte­

nido (se refiere Aristóteles a los discursos epidícticos que rozan el área 
de la literatura y que fueron tan frecuentes a patir de Isócrates) 270, todos 

esos elementos acompaõantes de la dicción dei texto (como el tono, el 

timbre, la intensidad y las modulaciones y cambias de la voz, el gesto, 

los visajes, la postura dei cuerpo, los movimientos de las manos, etc.) 
san más bien propios de la representación escénica (lmÓ1<plOlç)271 y 
dependen de esa habilidad teatral que es una gracia de la naturaleza y, 
por consiguiente, una cualidad más bien ajena ai arte retórica en cuanto 

ta1272. 

Por complicado que se nos aparezca el presunto plan originaria 

que se refleja en la definitiva y actual disposición de la Retórica aristoté­

lica, que ciertamente a veces parece caótico y descabellado, es indiscu­

tible que todo el material acumulado en este iluminador y fecundo tra­

tado pasó por Aristóteles, quien fue asimismo, probablemente, el autor 

E:'íPllTClI, Otà T~V TOi) àJ<:poaToi) j..1Ox81lpíav , "pero refiriéndose toda la actividad de 
la retórica a la opinión, habrá que atender a este asunto, no como si estuviera bien, 

sino como cosa necesaria, dado que lo justo es no buscar con e l discurso nada más 
que evitar afligir o regocijar a los oyentes; pues lo justo es competir con los hechos 
mismos, de manera que todo lo demás que queda fuera de la demostración es super­

fluo; pero, sin embargo, ese asunto tiene gran poder, tal como queda dicho, por 

causa de la depravación de los oyentes». 
269 Arist. Rh. 1404 a 15 J<:a't EOTtV <!>ÚOE:Wç Tà úrroJ<:ptTtJ<:àv e;\vat, J<:a't àTE:XVÓ­

TE:pOV , rrE:p't OE T~V ÀÉçtV EVTE:XVOV, "y es cosa de naturaleza el ser hábil para la repre­

sentación teatral , y más bien cosa exenta de arte, mientras que lo referente a la dic­
ción está dentro dei arte». 

270 Arist. Rh~ 1404 a 18 oí yàp ypa<!>Ó/JE:vot ÀóYOt /JE:1Çov ioxúouOt Otà T~V 
ÀÉçtV ~ Otà T~V Otávowv, "los discursos escritos tienen más fuerza por su estilo que 

por su contenido». 
271 A este aspecto de la ejecución dei discurso, la actuación (úrróJ<:ptOtç), se 

habían referido ya Trasímaco de Calcedón y Glaucón de Teos. Cf. W. Schmidt-O. 
Stãhlin 1940, 191 , n. 2 y 3. Sobre la ate n c ión de Teofrasto a la actuación 

(uJpovkrisi"), cf. D. L. V, 48. I. Kayser, 1910, 327 ss., que suscita dudas sobre si en 

este tratado se tenía en cuenta la retórica. Por el contrario, cf. J. Stroux 1912 y A. 
López Eire-C. Schrader 1994, 17. Sobre la pervivencia de la doctrina de la actuación 

(úrróJ<:ptOtç) en los tratados de retórica, cf. H . Rabe 1931, 177 wç J<:a't TI] oÀ1J 

E1TtOT~/J1J Oú/J<!>wvov E:\VCll T~V J<:íV1l0tV TOU oW/JaToç J<:a't Tàv TÓVOV Tl'Ç <!>wvfíç. 
272 Arist. Rli. 1404 a 15 J<:a't EOTtV <!>ÚOE:Wç Tà úrroJ<:ptTtJ<:àv dVClI, J<:a't àTqvÓ­

TE:pOV , rrE:p't OE T~V ÀÉçt v EVTE:XVOV, "y es cosa de n a turaleza e l ser hábil para la repre­

sentación teatral, y más bien cosa exenta de arte, mientras que lo referente a la dic­

ción está dentro dei arte». 
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de la reelaboración posterior de su propia obra273 y no un discípulo un 

poco despistado o tonto. Hay en el libro III, por ejemplo, varias claras 

referencias274 ai libro II y alguna que otra275 ai libro I. Es más: el 

Estagirita cuenta, a título de ejemplo, en el libro III anécdotas de los 

mismos personajes de los que las refería, con el mismo propósito, en los 

otros dos libros266. 

Pero es que, además, una lectura detenida de la Retórica aristoté­

lica nos adies trará en la caza y captura de giros, locuciones y pensami­

entos que aparecen en el libro III y suenan a déjà lu, a ya leído en los 

dos anteriores libros. Por ejemplo, en el libro III afirma el Estagirita que 

los entimemas refutatorios gozan de mayor aceptación que los demos­

trativos277, aserto que había hecho previamente en el libro II empleando 

las mismas palabras278. 

Aristóteles, consiguientemente, con las dos redacciones consecuti­

vas de su Retórica, inaugura un nuevo arte entendido como un sistema 

de relaciones orador-discurso-oyente (la retórica) en el que se contienen 

unos principios y unas regias que sobre todo explican y determinan las 

reacciones de un determinado tipo de hombre (el oyentejuez modelo) 

a la acción dei discurso retórico. 

La innovación de la Retórica aristotélica para quien esto escribe 

consiste en que convirtió definitivamente un empirismo en un arte, una 

f:/-IlTEtpía en una TÉXVfJ. Y su modernidad se la confiere el hecho de que 

273 Así ya Barwick 1922, 19 «so halte ich es für bewiesen , dass Aristoteles sel­

ber die redaktionelle Überarbeitung des ersten Entwurfes vollzogen hat». 

274 Arist. Rh. 1415 b 25 :rrÓ8EV Õ' d ívouç ÕE\ :rrOIE\V , iípTlTW , Kal TWV MÀWV 

EKaaTov TWV TOIOÚTWV, «de qué recursos hay que valerse para volver b e névolos a los 

oyentes o inculcarles cualquier otra de tales disposiciones de ánimo, ya se ha 

hablado» . Cf. Rh. II ,l. 7, 8. Arist. Rh. 1419 b 23 08EV ÕE õÊi au1;Elv Kal W:rrEIVOUV 

EKKEIVTW oí TÓ:rrOI :rrPÓTEPOV, <<los lugares de los que hay que valerse para amplificar 

y aminorar han sido expuestos antes». Cf. Rh. II, 19. 
275 Arist. Rl!. 1419 b 18 iíPTlVTaI oí TÓ:rrOI :rrÓ8EV a:rrouõaíouç ÕE\ KaWaKE:Uá­

ÇE\V Kal cj>aúÀouç, «se han expuesto ya los lugares con los que hay que representar 

a los hombres como buenos o como maios». Cf. Ri!. II, 1-11 . Cf. W. Kroll 1940, 1060. 
276 Anécdotas referidas ai orador Sófocles, por ejemplo, pueden leerse en Rit. 

m, 18, 6 Y I, 14, 3. 
277 Arist. Rh. 1418 b 1 TWV ÕE Ev8uJ.lTlJ.láTWV Tà EÃEYKTlKà J.làÃÀov EVÕOKIJ.lÊi TWV 

ÕEIKTlKWV, «de los entimemas, los refutatorios gozan de mayor aceptación que los 

demostrativos» . 

278 Arist. Rh. 1400 b 26 EVÕOKIJ.lÊÍ ÕE J.làÃÀov TWV h8uJ.lTlJ.láTWV Tà EÃEYKTlKa 

TWV à:rrOÕEI KTI KWV, «gozan de mayor aceptación los entimemas refutatorios que los 

demostrativos» . 
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el Estagirita no perdió jamás de vista, a lo largo de toda su obra, ai 

oyente como parte integrante de una acción en la que intervienen tres 

elementos o factores: el que habla, aquello sobre lo que habla, o sea, el 

contexto, y el oyente que recibe el mensaje y que es - en palabras dei 

propio Aristóteles - la finalidad u objeto esencial de la comunicación . 

Esta primacía dei oyente es la que nos llama poderosamente la atención. 

Aristóteles, en la Retórica 279, ai presentar y definir los tres géneros 

de arte Ol'atoria que en sus tiempos existían Uudicial, deliberativa y epi­

díctica), estableció con toda claridad que en el discurso retórico inter­

vienen tres elementos: el que habla, aquello de lo que habla (que pre­

supone e implica el contexto) y aquel ai que se dirige, que es el objetivo 
final dei discurso. 

Concibiendo ai oyente como juez, se entiende perfectamente que 

el orador, ai pronunciar su discurso, intente a través de su realización 

conseguir la aprobación de quien le escucha mediante estrategias acon­

sejables en cada género Ol'atorio, o sea - como se diría en la moderna 

pragmática lingüística -, que el orador realice un acto de habla ilocu­

cionario, que es aquel con el que su ejecutante no sólo dice sino que 
además exgresa, más o menos explícitamente, lo que quiere decir, o a 

dónde quiere ir a parar, teniendo en cuenta el contexto y el individuo 

ai que se dirige, cuya persuasión constituye el objetivo principal de su 

operación. 

En el caso dei discurso judicial, por ejemplo, el orador habla diri­
giéndose a los dicas tas, jurados o conciudadanosjueces, ante el tribunal 

de justicia, sobre un asunto que tuvo lugar en el pasado (he aquí el ine-

279 Arist. Rh. 1358 a 36 "Eonv õt T~Ç PllTOP1K~Ç dÕll Tpíu TOV àP18J..1Óv· 
TOOOUTO l yàp KUl oí àKpouwl T<DV ÀóYwv Ú7ráPXOV01V OVTEÇ. OVyKE1Tat J..Itv yàp EK 
TP1WV Ó Àóyoç, EK TE TOU ÀÉYOVTOÇ Kat 7rEPl OU ÀÉYEl KUl 7rPOÇ OV, KUl TO TÉÀOÇ 7rPOÇ 
TOUTÓV EOTlV , ÀÉyw õt TOV àKpOUT~V . àváYKll õt TOV àKPOUT~V ~ 8EWPOV Elvat ~ 
KP1T~V, KplT~V õt ~ TWV YEYEV ll J..1ÉVWV R TWV J..IEÀÀÓVTWV. Eonv õ' Ó J..Itv 7rEPl TWV 
J..IEÀÀÓVTWV Kpívwv Ó EKKÀ ll 0taOT~Ç, Ó õt 7rEPl TWV YEYEV ll /..lÉVWV [oiov] Ó Õ1KUOT~Ç, 
Ó õt 7rEPl T~Ç ÕVVáJ..lEWÇ Ó 8EWPÓÇ, WOT' EÇ àváYKll Ç (Xv dll Tpíu yÉV ll TWV ÀÓYwv 
TWV PllTOplKWV , OV/..lBOVÀWTlKÓV, Õ1KUV1KÓV , EmÕE1KTlKÓV, «hay tres especies de la 
retórica por su número, pues otros tantos resultan ser los tipos de oyentes; porque 
el d iscurso se compone de tres partes: el que habla, el asun to sobre el que habla, y 
aquél aI que se dirige y a quien se endereza la finalidad deI discurso; me refiero aI 
oyente. Ahora bien, el oyente tiene que ser necesariamente o espectador o juez, y si 
es juez, lo es o de las cosas pasadas o de las futuras. Pues el que juzga sobre las cosas 
futuras es el miembro de la Asamblea; y el que lo hace sobre las cosas pasadas, el 
dicasta; y el que juzga sobre la capacidad (se. deI orador) es el espectador; de manera 
que necesariamente vendrían a ser tres los géneros de los discursos: deliberativo,judi­
cial y epidíctico». 
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ludible contexto), para convencerles de la culpabilidad o la inocencia de 

un acusado (aquí nos topamos con la intencionalidad, voluntad, volun­

tas, ~oúÀllO"lç, deI orador, que debe manifestarse en fuerza ilocuciona­

ria cohesionadora de todo el discurso). Cabe, pues, que en este género 

de discurso el orador emplee el argumento de la verosimilitud o la pro­

babilidad (eihós, dKÓÇ) y es aconsejable que intente lograr la compasión 

deI jurado por todos los medios (valiéndose tanto de una exhibición de 

su buen carácter o êthos, ~8oç, como de la técnica de despertar los sen­

timientos de piedad y compasión deI auditoria, el páthos, 1l"á8oç). 

En el discurso deliberativo, el orador se dirige a sus conciudada­

nos asistentes a la Asamblea para proponerles, en su calidad de jueces 

o árbitros de la gestión de la cosa pública que pueden con su voto acep­

tar o rechazar una propuesta, la realización de determinada gestión polí­

tica. Es decir, el orador político interviene para aconsejarles la adopción 

de una resolución concreta en el futuro. Debe, pues, poner en práctica 

la estrategia de mostrar a lo largo de su discurso un carácter patriótico, 

únicamente interesado en el bien común. 

Y en el discurso epidíctico, el orador se dirige a un tipo de oyente, 

que es juez y a la vez espectador de la habilidad oratoria deI ejecutante 

- primeramente espectador y luego juez -, pues dará un veredicto 

sobre ella después de haber gozado plenamente de su producto y testi­
monio fehaciente e inmediato, que es el discurso, a través deI cual la 

juzga. 
Estamos, por tanto, en el discurso epidíctico, a juzgar por la idio­

sincrasia de este género oratorio, en el que el receptor es un biena­

venturado juez que, previamente a la emisión de su juicio o veredicto, 

disfruta deI placer estético que le produce la pieza oratoria para tal fin 

concebida y compuesta y realizada por eso mismo con particular esmero 

por el orador, muy cerca ya deI discurso literario. 

Es, pues, aconsejable que en este tipo de discurso, en el que nada 

hay que probar salvo la competencia o brillantez deI ejecutante, el ora­

dor se entregue con fuerza a la labor de emplear a fondo en él cauti­

vadores embellecimientos280. Así nos lo recuerda explícitamente el 

280 Arist. Rh. 1417 b 31 Ev õ€. TOlç EmÕE11<Tl1<01ç TO 7roÀU OTl 1<aÀà 

1<al W<!iÀ1/ . .ta ~ aií~ l1at ç EaTW" Tà yàp 7TpáY/1am ÕEI 7TtOTEÚw801· oÀ\yá1<\ç yàp 1<01 

TOÚTWV à7TOÕEÍ~E1Ç <jlÉpOU01V, Eàv amam D ~ Eàv MÀOÇ alTÍav EXll, «en los dis­
cursos epidícticos, consista, por lo general, la amplificación en que los asuntos son 
honrosos o útiles; ya que es obligado creerse los hechos, pues pocas veces aportan 
demostraciones de e1los, en el caso de que sean increíbles o la responsabilidad (se. 
de lo referido) sea de otro». 
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Estagirita proporcionándonos un precioso ejemplo deI peso sustancial y 

la importancia definitiva que concedía aI punto de vista dei oyente en 

la práctica. 

Adoptando como perspectiva la de ese oyente ideal que posee una 

serie de características peculiares, el Estagirita readmite lo que había 

rechazado en su primera versión de la Retórica, a saber, determinadas 

estrategias persuasivas, como la insinuación prejuiciosa o generadora de 

prejuicio (diabolé, I'na0oÀ~)281 y la compasión y la ira y similares emo­

ciones dei alma, por considerarias no propias de la retórica en sí misma 

como arte o tékhne, por cuanto que no afectan ai asunto mismo sino más 

bien aI juez282 . 

Y, lo que es más: También por el hecho de tener muy presente ai 

auditorio, el Estagirita declara, en la segunda versión de su tratado, que 

no tiene más remedio que admitir en su sistema retórico la dicción 

como elemento propio dei arte, habida cuenta de la depravación gene­

ralizada de los oyentes y dei hecho de que en la retórica predominan 

la apariencia y la opinión, pues, en caso contrario, con las estrategias 

discursivas de persuasión (1fíOTEtÇ), cuyo cuerpo lo constituye el enti­

mema (Ev8ú/J TJ!·W) , bastaría283. 

281 Cf. Arist. Rh. 1415 a 28 oiá lTEp õwBoÀ~v ÀUOat Kal lT01T]Oat, «recursos 

capaces de eliminar o procurar una insinuación prejuiciosa». 
282 Arist. Ri!. 1354 a 11 vuv /JEV OUV 0'1 Tàç TÉxvaç TWV ÀÓYWV ouvn8Évn:ç 

OUÕEV wç Eim;lv lTElTopíKa(J1V atJr~ç J..1Ópl0V (a'l yàp lTíOTE1Ç EVTEXVÓV EiOl J..1ÓVOV, Ta 

õ' ãna lTP008~Kat), 0'1 ÕE lTEpl J..1EV Ev8uJ..1 T]J..1áTúlV OUÕEV ÀÉYOU(J1V, OlTEP EOTl OWJ..1a 

T~Ç lTíOTEWÇ, lTEPl ÕE TWV E~W TOU lTpáYJ..1aTOç Tà lTÀE10Ta lTpaYJ..1aTEÚOVTal· õwBoÀT] 

yàp Kal EÃc;oç Kal opy~ Kal Tà TOWUTa lTá8T] T~Ç 41UX~Ç ou lTEPl TOU lTpáYJ..1aTÓç 
Eonv, àÀÀà lTpàç Tàv Õl KaOT~v, «ahora bien, los que vienen componiendo las artes 

esas de los discursos no nos han procurado, por decirIo así, ninguna parte de dicho 

arte (pues los argumentos persuasivos san lo único que entra en la órbita deI arte y 
lo demás san anadiduras) y nada dicen eIlos de los entimemas, que san precisamente 

e l cuerpo deI argumento persuasivo; en cambio, se afanan por lo general en lo que 

queda fuera deI asunto este; pues la insinuación suscitadora de prejuicio y la com­

pasión y la ira y similares emociones deI a lma nada tienen que ver con el asunto en 

cuestión, sino que se dirigen a I jurado que actúa como juez». 

283 Arist. RI!. 1404 a 1 àÀÀ' oÀT]ç OVOT]ç lTpàç õó~av T~Ç lTpaYJ..1aTEÍaç T~Ç 

lTEPl T~V PllTOP1K~V, OUX wç op8wç EXOVTOÇ àÀÀ ' wç àvaYKaíou T~V ElT1J..1 ÉÀEWV 

lT01T]TÉOV, ElTEl TÓ yE ÕíKatÓv <EOn> J..1llÕh lTÀÉov ÇllTÊiv lTEpl Tàv ÀÓYov ~ WOTE J..1~TE 
ÀUlTE1V J..1~T' Eu<ppaívE1V' ÕíKatOV yàp aUTolç àywvíÇw8at TOlç lTpáYJ..1aOlV , WOTE 

nina E~W TOU àlTOÕEl ~at lTEpíEpya EOTí V' àn' OJ..1Wç J..1Éya õúvaTat, Ka8álTEP 

iípT]Tal, õlà T~V TOU àKpoaTou J..1ox81lpíav, «pera refiriéndose toda la actividad de 

la retórica a la apariencia, habrá que atender a este asunto, no como si estuviera 

bien, sino como cosa necesaria, dado que lo justo es no buscar con el discurso nada 
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Pese a ello y aun así, bien es verdad que se lamenta de que ocurra 
en retórica como en teatro, a saber: que por culpa de la mala forma­

ción y depravación de los espectadores - otra vez Aristóteles piensa fun­

damentalmente en el auditorio de todo orador - se concede más 

mérito y valor a los actores que ejecutan un texto que aI poeta mismo 

que lo compus0284. Y, para no dejar el menor asomo de duda acerca de 
su postura nada entusiasta respecto deI valor persuasivo deI estilo deI 

discurso retórico, aiíade: «y la cuestión esta deI estilo asomó tardíamente 
y, bien considerado, parece efectivamente cosa vulgar»285. 

La innovación aristotélica en retórica, consistente en haber con­

vertido la experiencia de la elocuencia en arte (TÉxvr]) entendido como 
un sistema de conocimientos bien pertrechado de su doble dimensión 
teórico-practica, no se puede, pues, disociar de la modernidad inherente 
a su constante visión pragmática desde el punto de vista deI oyente. 
Ambos factores se interpenetran en el Estagirita a la hora de la defini­

tiva remodelación de la Retórica, porque no renuncia ai uno por el otro, 
no sacrifica la dimensión dialéctica de la retórica a su dimensión ético­

política; solamente adapta lo uno a lo otro, ensambla su segunda con­
cepción con la primera. 

En el centro de la dimensión teórica deI arte retórica, después de 

haber adjudicado la finalidad de este arte aI oyente, que es a quien hay 

que persuadir286, coloca las pisteis (rrlon:'tç), forma de plural de pístis 

(rrtonç), voz que no es sino un primitivo nombre de acción en *-tis for­

mado sobre la raíz deI verbo griego peítho (rrd8w), que significa «per­
suadir»287. De ahí que pistis (rrtonç) signifique, en principio, «acción de 

más que evitar afligir o regocijar a los oyentes; pues lo justo es competir con los 
hechos mismos, de manera que todo lo demás que queda fuera de la demostración 
es superfluo; pero, sin embargo, ese asunto tiene gran poder, tal como queda dicho, 
por causa de la depravación de los oyentes» . 

284 Arist. Ri!. 1403 b 32 1<CXl 1<cx8á7rEP E1<El lJE1~OV ÕÚVCXVTCXl vuv TWV 7rOl T]TWV 
oí Ú7r01<plTcxí, 1<CXl 1<cxTà TOVÇ 7rOÀlTl1<OVÇ àywvcxç, ôlà T~V lJoX8T]pícxv TWV 7roÀlTWV, 
«y tal cual allí (se. en los concursos teatrales) tienen más fuerza los actores que los 
poetas, así también en los pleitos y debates ciudadanos debido a la depravación de 
nuestros conciudadanos». 

285 Arist. Rh. 1403 b 36 E7rEl ]«Xl Tà 7rEpl T~V ÀÉÇ\ v 01jlE 7rPO~À8EV' ]«Xl 
Ô01<El <PoPT11<ÔV ElVCX1, 1<cxÀwç Ú7roÀCXlJ(3CXVÓlJEVOV, «pues precisamente la cuestión dei 
estilo tardó en salir a la palestra; y, bien considerado, parece efectivamente cosa 
vulgar». 

286 Arist. Rh. 1359 b 25 "EOTW Ô~ ~ PT]TOpt1<~ ôlÍvCXlJ\Ç 7rEPl E1<CXOTOV 
TOU 8EWP~0CX1 TÔ EVÔEXÓlJEVOV m8cxvóv, «sea, pues, la retórica la facultad de consi­
derar respecto de cada caso la capacidad de persuasión que ofrece». 

287 Sobre el significado (mejor dicho, significados) de esta voz, cf. M. A. 
Grimaldi 1957, G. H. Wikramanayake 1961 y J. T. Lienhard 1966. 
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persuadir» y luego por extensión metonímica pase a significar «acción» 

y «efecto» «de persuadir» o sea, «estrategia persuasiva en general» o 

«prueba persuasiva en particulap>. 

Y así, cuando el Estagirita dice que hay písteis dentro y fuera dei 

arte retórica288 y que entre las de dentro dei arte que se ofrecen a lo 

largo dei discurso hay tres clases, a saber, las que dependen dei carác­

ter dei orador y las que consisten en disponer de una determinada 

manera ai auditorio y las que se basan en el discurso mismo porque 

demuestran o parecen demostrativas, se está refiriendo a písteis (JT10TE1Ç) 

como «estrategias persuasivas en generaJ,,289. 

Con este mismo sentido aparece la palabra písteis en pasajes en los 

que se trata dei êthos dei que debe hacer gala el orador o dei páthos que 

hay que despertar en los oyentes290. Son muchos, ciertamente, los pasa-

288 Arist. Rh. 1355 b 35 TWV oÊ rrí on:wv aí /-lÊv aTe:xvOl e:lOt v aí o' EVTe:XVOl. 

aTe:xva oÊ ÀÉyw Doa /-l ~ 01' ~/-lWV JTe:JTÓPlOTaI àÀÀà JTPOÜJT~PXe:v. oíov /-láPTUpe:Ç 

f3áoavol ouyypaq,allCal Doa TOIaUTa, EVTe:xva oÊ Doa olà T~Ç /-le:8óoou lCal 01 ' ~/-lWV 
lCaTaOlCe:uao8~vat ouvaTóv , WOTe: oe:! TOÚTWV TO!Ç /-lÊv xp~oao8at, Tà oÊ e:úpÉiv , «de 

(as es trategias persuasivas, unas san sin arte, y oU"as, en cambio, propias dei arte. 

Llamo sin a rte a las que no han sido procuradas por nosotros, sino que ya existían 

antes, como los testigos, las confesiones a base de tormento, las decla raciones por 

escrito y cuantas son de esta especie; y propias deI arte, a las que nos es posible apa­

rejar mediante nuestro método y nosotros mismos, de manera que de las primeras 

hay que hacer uso, mientras que las segundas, hay que inventarIas». 

289 Arist. mi. 1356 a 1 TWV OÊ ol à TOU ÀÓYou JTOpl~O/-lÉvwv JTíOTe:WV Tpía 

iíOTJ EOnV " a'l /-lÊv yáp e:101V f:V T0 ií8e:1 TOl) ÀÉYOVTOÇ, a'l OÊ f:V T0 Tàv àlCpoaT~v 

ota8e:lvaí JTWç, aí oE: EV aUT0 T0 ÀÓYú,l Olà TO\) Oe:llCVÚVal ii' q,aíve:a8al 

Oe:llCVÚVat, «de las estrategias persuasivas proporcionadas a través dei discurso hay 

tres especies, pues unas residen en el carácter deI que habla, otras en poner a I juez 

en una determinada disposición, y otras en eI discurso mismo a través de su demos­

tración o apariencia de demostración». 

290 Cf., por ejemplo, Arist. Rh. 1363 b 3 JTe:PI /-lÊv ouv àya8o\) lCal TOU 

OU/-l<jlÉpovTOÇ f:lC TOÚTWV ÀTJJTTÉOV Tàç JTíOTe:IÇ, «así pues, acerca deI bien y de lo conve­

niente, de esos argumentos hay que sacar las estrategias persuasivas» . Arist. mi. 1365 b 

19 f:lC TÍvwv /-lÊv ouv oe:! Tàç JTíomç <jlÉpe:IV EV T0 JTPOTpÉJTe:IV lCal àJTOTpÉJTe:IV, axe:õàv 

iíPTJTat , «así pues, de qué topos o lugares hay que sacar las estrategias persuasivas 

para exhortar o para disuadir, prácticamente ha quedado dicho». Arist. Rli. 1366 a 

9 EJTe:1 oÊ ou /-lÓVOV aí 7ríOTe:IÇ yíVOVTaI 01' à7rOoe:llCnlCO\) ÀÓYou, àÀÀa lCal 01' 

~8IlCOU <r0 yàp JTOIÓV nva q,aíve:a8at Tàv ÀÉYOVTa JTlOTe:ÚO/-le:V , TOl)TO o' f:onv à.v 

àya8àç q,aíVTJTat il d5vouç il a/-l<jlw) , ÕÉOI <Xv Tà ií8TJ TWV 7rOÀlTe:IWV ÉlCáoTTJÇ EXe:lV 

~/-lãç, «puesto que las estrategias persuasivas no sólo surgen a lo largo de un argu­

mento demostrativo, sino también de uno ético (pues damos credibilidad aI hecho 

de que el orador parezca ser de tal o cual manera, es decir, si parece ser bueno, 

benévolo o ambas cosas a la vez), sería menester que nosotros tuviéramos bien con-
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jes en los que aparece la palabra písteis en relación, no con los silogis­

mos retóricos o entimemas, sino con el êthos o carácter del que debe 

hacer gala el orador o deI páthos o pasiones que hay que suscitar en los 

oyentes291. 

En todos estos casos, por supuesto, nos las habemos con el Aris­

tóteles más abierto y realista y autor de la segunda redacción de la 
Retórica, o sea, reelaborador de dicho tratado; un Aristóteles, en suma, 

trolados los caracteres de todas y cada una de las formas de gobierno». Arist. Rh. 1366 

a 18 Ka\ EK TÍvwv o€:l Tàç lT€:p\ TOU aUj.I<!ipovToÇ lTíaT€:lç Àaj.l!3áv€:lV, «y de qué argu­

mentos hay que tomar las estrategias persuasivas acerca de la conveniencia». Arist. Rlt. 
1366 a 23 j.I€:Tà OE raura ÀÉywj.I€:v lT€:p\ cXpn~ç Ka\ KaKíaç Ka\ KaÀou Ka\ aiaxpou' 

OUTOl yàp aKOlTo\ Ttji ElTatVOUvn Ka\ ljIÉyovn' aU/J!3~a€:ral yàp aj.la lT€:p\ TOÚTWV 

ÀÉyovraç KcXK€:lva OTlÀouv EÇ WV lT010í nv€:ç ÍJlToÀTl<t>8Tlaój.I€:8a KaTà TO ~8oç, ~lT€:P 

~v oWTÉpa lTíanç, «después de eso hablemos de la virtud y dei vicio y de lo hon­

roso y de lo vergonzoso, pues ellos son los blancos a los que apunta el orador que 

elogia y el que censura; pues ocurrirá que ai mismo tiempo que hablamos acerca de 

esos temas, mostramos también aquellos indicios por los que seremos conceptuados 

ser de talo cual carácter, lo que precisamente es una segunda estrategia de persua­

sión». 
291 Cf., por ejemplo, Arist. Rh. 1363 b 3 lT€:pl j.lEV ouv cXya80u Kal TOU 

aU/J<!ipovToÇ EK TOÚTWV À TllTTÉOV Tàç lTíaTElç, «así pues, acerca dei bien y de lo 

conveniente, de esos argumentos hay que sacar las estrategias persuasivas». Arist. 

RIt. 1365 b 19 EK Tí vwv j.lEv ouv o€:l Tàç lTíaTElç <jlÉP€:1 v EV Ttji lTPOTpÉlT€:l v !Cal 

cXlTOTpÉlT€:IV, ox€:oov iíP TlTat , «así pues, de qué topos o lugares hay que sacar las estra­

tegias persuasivas para exhortar o para disuadir, prácticamente ha quedado dicho». 

Arist. RIt. 1366 a 9 ElT€:l OE ou j.lÓVOV aí lTíaT€:lç yívOVTat 01' cXlTOO€:lKnKOU ÀÓYOU, 

cXÀÀà Kal 01' ~81 KOU Crtji yàp lT01ÓV nva <jlaívw8at TOV ÀÉyovra maT€:úOj.l€:V, TOUTO 

o' Eanv (Xv cXya80ç <jlaíVTlral ~ d5vouç ~ aj.l<jlw) , ÕÉOI (Xv Tà Tí8Tl TWV lTOÀ1WWV 

EKáaTTlç E:X€:IV · ~j.lãç , «puesto que las estrategias persuasivas no sólo surgen a lo largo 

de un argumento demostrativo, sino también de uno ético (pues damos credibilidad 

ai hecho de que el orador parezca ser de talo cual manera, es decir, si parece ser 

bueno, benévolo o ambas cosas a la vez), sería menester que nosotros tuviéramos 

bien controlados los caracteres de todas y cada una de las formas de gobierno» . Arist. 

RI!. 1366 a 18 Kal EK TÍvwv o€:l Tàç lT€:p\ TOU aU/J<!ipovToÇ lTíamç Àa/J!3áv€:IV, «y de 

qué argumentos hay que tomar las estrategias .persuasivas acerca de la conveniencia». 

Arist. Rh. 1366 a 23 j.lnà OE raura ÀÉywj.I€:v lT€:pl cXp€:T~Ç Ka\ KaKíaç Ka\ KaÀOü 

Kal a\oxpou' OUTOl yàp a!ColTol Ttji ElTatvOUvn Ka\ ljIÉyovn' aUj.I!3~a€:Tat yàp aj.la 

lT€:p\ TOÚTWV ÀÉyovraç KcXK€:lva OTlÀouv EÇ WV lTOlOí nv€:ç ÍJlToÀTl<t>8Tlaój.I€:8a KaTà TO 

~8oç, ~lT€:P ~v o€:uTÉpa lTíanç, «después de eso hablemos de la virtud y dei vicio y 

de lo honroso y de lo vergonzoso, pues ellos son los blancos a los que apunta e l ora­

dor que elogia y el que censura; pues ocurrirá que ai mismo tiempo que hablamos 

acerca de esos temas, mostramos también aquellos indicios por los que seremos con­

ceptuados ser de talo cu ai carácter, lo que precisamente es una segunda estrategia 

de persuasión». 
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mucho más permISlvo y menos obsesionado con la ide a de proporcio­

nar a la retórica el carácter de arte en responsión estrófica292 con la dia­

léctica. 

Por el contrario, en otras ocasiones aparece la voz písteis (níOTEtç) 

significando «pruebas persuasivas» concretas, en particular y por sepa­

rado, como cuando afirma el Estagirita que todos los hombres hacen sus 

pruebas o demostraciones persuasivas mediante el deductivo entimema 

(Ev8ú/.HI1HX) y el inductivo ejemplo (napáOEtY/.la)293. 

Una cosa, por tanto, es la «estrategia persuasiva» (níonç), que no 

tiene por qué adoptar una forma determinada, y otra la «prueba per­

suasiva» (níonç), «demostración retórica» o «entimema», que es para 

Aristóteles (que a veces se olvida dei ejemplo - napáOEtY/.la - como 

menos importante294) «el cuerpo de la estrategia persuasiva»295. 

Queda, pues, claro que una «estrategia persuasiva en general» 

puede ser, por ejemplo, el êthos (~80ç), o sea, el mecanismo por el que 

se produce esa impresión favorable y de credibilidad que, a través de la 

especial manera de pronunciar y articular el discurso, despierta el 

hablante en el oyente296. Sin embargo, una «prueba persuasiva» en par­

ticular ha de darse en e1 seno dei mismo discurso por separado y ha de 

aparecer revestida con los aderezos dei silogismo o de la inducción, aun-

292 Recordemos que esta exactamente es lo que significa en griego la voz 

àVTíOTPO<j>oÇ, que emplea Aristóteles para definir la retórica. Cf. Arist. Rh. 1354 a 1 
'H PllTOP11<:~ EOTlV àVTíOTPO<j>oÇ Tij ÕWÀEKTlKij, ,<la retórica es correlativa de la dia­

léctica". 

293 Arist. RI!. 1356 b 6 1TávTEÇ ÕE Tàç 1TíOTE1Ç 1TOlOUVTCH õlà TOU ÕE1KVÚVal 

~ m:xpcxõEÍYIlCXTa ÀÉYOVTEÇ ~ Ev8ull~IlCXTa, KCXI 1Tcxpà TaUTa ouÕÉv, «pues todos los 

hombres se montan sus pruebas a través de las demostraciones o bien empleando en 

sus discursos ejemplos o entimemas, y fuera de eso, nada". 

294 Arist. Rh. 1356 b 23 m8cxvoI IlEV ouv OUX ~TTOV oí ÀÓY01 0\ õlà TWV 

1TCXPCXÕE1YlláTWV, 80PUj30VVTal ÕE IlcxÀÀov oí Ev8uIl1lIlCXTlKOí, «lo que se dice persua­

sivos, ciertamente no lo san menos los discursos a través de ejemplos; pera los dis­

cursos que se basan e n entimemas san más aplaudidos" . 

295 Arist. RlL. 1354 a 14 oí ÕE 1TEpl IlEV Ev8uIl1llláTWV OUÕEV ÀÉyOU01v , 01TEP EOTl 

OWIlCX T~Ç 7TíOTEWÇ, «y ellos (se. los compiladores de A1tes retóricas anteriores), en cam­

bio, no dicen nada sobre los entimemas, cuando precisamente el entimema es e l 

cuerpo de I argumento persuasivo". 

296 Arist. Ril. 1356 a 5 õlà IlEV ouv TOU ií80uç, OTaV oíÍTw ÀEx8ij Ó Àóyoç WOTE 

àelÓ7TlOTOV 1TOl ~Oal TOV ÀÉYOVTCX, «a través deI carácter, efectivamente (se. se puede 

emplear una estrategia persuasiva), cuando el discurso se pronuncia de tal manera 

que aI que lo pronuncia lo hace digno de crédito". 
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que fundamentalmente con los deI primero, pues el inductivo ejemplo 

(JTupáôetYJ.lu) no arranca tanta aprobación deI público oyente como el 

deductivo entimema297. 

No cabe duda de que el pensamiento de Aristóteles sobre la retó­

rica ha cambiado. La retórica ya no ha de ser, simplemente, un arte o 

T€XVT) de lo general a imagen y semejanza de la dialéctica, sino un arte 

que, por estar fundamentalmente enfocado aI oyente, ha de adapterse 

aI público, que no sólo se deja convencer por impecables silogismos, 

sino que también es presa fácil de otras estrategias persuasivas que están 

fuera deI ámbito de la cuestión principal (lfçw TOÜ JTpáYJ.lUTOÇ) de esa 

retórica-dialéctica, como el ~8oç o carácter deI orador, el JTá80ç o pasi­

ones deI auditorio y la À€çtç o estilo deI discurso. Todos estos medios 

no son estrictamente retórico-dialécticos, pero, aceptado eI principio de 

que la finalidad deI arte retórica es eI oyente, no habrá más remedio 

que tratarIos, como lo habían hecho ya anteriormente los sofistas y maes­

tros deI arte de la elocuencia tan denostados por el Estagirita298. 

De ahí esa renuencia que se percibe a flor de pieI en el propio 

texto deI famoso libro III de la Retórica, que, en su segunda parte (capí­

tulos XIII aI XIX), desde el punto de vista de su forma y de su conte­

nido, parece a veces que responde a un sistema retórico menos aristo­

télico y bastante diferente deI esbozado en los dos libros precedentes, y 

hasta en ciertos pasajes suena a manual deI perfecto practicón deI arte 

retórica, un ser aI que en absoluto quisiera parecerse el Estagirita autor 

deI primer esbolO de la Retórica, o, si se prefiere, autor de los dos pri­

meros libros deI tratado. 

Da la impresión, efectivamente, de que Aristóteles está discurri­

endo sobre la léxis con un erilo parecido aI de los maestrillos y practi­

cones (aunque la gran clase deI Estagirita siempre sale a relucir), por­

que no tiene más remedi o que hacerIo-, contra su voluntad, porque la 

297 Arist. Rh. 1356 b 23 m8uvoI I.lEV ouv OUX ~TTOV oí ÀÓY01 oí 151à T<DV 

7rUPU15E1Yl.láTúJV, 80PUf30UVTaJ 15E l.lãÀÀov oí Ev8u1.l1l1.lUnKOí, <do que se dice persua­
sivos, ciertamente no lo son menos los discursos a través de ejemplos; pero los dis­
cursos que se basan en entimemas son más aplaudidos» . 

298 Arist. Rh. 1354 b 16 <!>UVEPOV on Tà E~úJ TOU 7rpáYI.lUTOÇ TEXVOÀOYOU01V 
0001 T<Xt-ÀU 15lOpíÇoUOlV, oíov ri 15E1 TO 7rPOOíl.l lOV R T~V 151 ~Yl101V EXE1V, KU\ TWV 
aÀÀúJv EKUOTOV l.lopí úJV, «es evidente que están tratando de algo ajeno aI objeto deI 
arte cuantos definen todo lo demás, como qué debe contener el exordio o la nar­
ración o cada una de las restantes partes». 
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experiencia ha de prevalecer sobre la especulación, porque las cosas son 

como son y no como debieran ser o uno cree que debieran ser299. 

De modo que el nuevo experto orador imbuido de las ideas de la 

Retórica aristotélica en su definitiva versión debe ser capaz de razonar 

lógicamente (o sea, de manejarse diestramente en los silogismos, los 

entimemas, los ejemplos, es decir, las «pruebas persuasivas '> en particu­

lar y por separado); en segundo lugar> debe estudiar los caracteres y las 

virtudes, y en tercer lugar, ha de reflexionar sobre las emociones300. O 

sea, para cumplir con estas dos últimas obligaciones, ha de volcarse en 

las «estrategias persuasivas» en general. Y para colmo, Aristóteles da un 

paso más en su vía de converso a Damasco, y recompone el libro III de 

la Retórica en su forma actual, qlie demuestra muy a las claras cómo la 

consideración práctica deI proceso retórico desde el punto de vista deI 

oyente ha ido modificando la teoría de su autor. 

Esto era algo que ya se veía venir en los dos primeros libros: así, el 

hecho mismo de considerar el ejemplo (Jr(XpáÕEIY/ .. ICX) como un argu­

mento probativo que arranca menos entusiástica aprobación que el enti­

mema es, a nuestro juicio, una muestra perfecta de cómo Aristóteles sabe 

ensamblar perfectamente la contemplación de la retórica práctica y nor­

mativa desde la perspectiva deI oyente con los principios propios de un 

arte que se estudian en la retórica teórica. Por otro lado, el silogismo 

retórico o entimema se iba diferenciando funcionalmente, en cuanto 
silogismo de la persuasión de lo verosímil, deI silogismo dialéctico, que 

servía para revisar críticamente una tesis, pues la dialéctica es un arte 

que tiene a su cargo dicha función examinadora301 , y deI silogismo 

demostrativo, que aspira al esta-blecimiento de conclusiones científicas. 

299 Arist. RI!. 1404 a 1 àÀ".' oÀllÇ OUOllÇ rrpàç õóçav T~Ç 7rpaY/JaTEÍaç T~Ç 

m:pl T~V PllTOpl K~V , OUX wç àp8wç EXOVTOÇ àÀÀ' wç àvaYKaíou T~V Errt/JÉÀe:taV 
7rOlllTÉOV, "pera refiriéndose toda la actividad de la retórica a la apariencia, habrá 
que atender a este asunto, no como si estuviera bien, sino como cosa necesaria». 

300 Arist. Rh. 1356 a 20 Erre:! o' aí 7ríomç olà TOIÍTúlv óoí, <j)ave:pàv on wlÍwç 
EOTI Àape:lv TaU OUÀÀoyíoao8at ouva/JÉvou Kal TOU 8e:úlp~Oat rre:pl Tà Tí81l 
Kal 7re:PI Tàç àpE:Tàç Kal TpíTOV [TOU) rre:pI Tà rrá81l , Tí Te: haOTÓV Eonv TWV 7ra8wv 
Kal 7r01ÓV n, Kal EK TívúlV EyyíVE:Tat Kal 7rWÇ, "y puesto que las estrategias persua­
sivas se producen a través de esos medias, es evidente que el procurárselas es lo pro­
pio dei hombre capaz de razonar con lógica y de contemplar lo referente a los carac­

teres y las virtudes, y, en tercer lugar, de reflexionar sobre el tema de las emociones, 
cuál es la naturaleza y las características de cada una de ellas y cuál es su origen y 
de qué modo se produce». 

301 Arist. Top. 101 b 4 EçE:TaOnK~ yàp ouoa, "pues, como es examinadora de 

argumentos». 
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Y lo que es más: frente aI concepto de emoción como encantamient0302 

y la tradicional separación establecida entre persuasión por alecciona­

miento (así se dice en griego, oloáuKElV, «ensenar») y persuasión por 

apelación a los sentimientos303> Aristóteles> tomando como punto de par­

tida la doctrina deI Filebo platónico, subrayó el encadenamiento de las 

respuestas emocionales a procesos cognitivos previos. De este modo, 

Aristóteles consiguió no separar lo cognitivo de lo emotiv0304 y coordi­

nar perfectamente, contemplando el proceso retórico desde la atalaya 

deI auditorio, la "persuasión a través de los oyentes" con la "persuasión 

por demostración" y la "persuasión por el carácter deI orador"305. 

Y así luego, ya en esta. línea de apertura, si aI principio, por afán 

de no suprimirle el primitivo rigor aI arte de la retórica modelado según 

la dialéctica> sólo se amplian las 1T1UTElÇ a los medi os psicagógicos de 

persuasión, con lo que la retórica se aproxima a la ética y la política, 

finalmente se les anade también a esas estrategias persuasivas el efecto 

de la buena dicción deI discurso, con lo que la retórica se acerca a la 

302 Corg. Hei. B 11, 10 D-K cx\ yàp EVSE:Ol õlà ÀÓYwv brwlõcxí, «pues los ins­
pirados ensalmos a través de las palabras». 

303 Corg. Pai. B 11 a 33 ou <tJíÀWV BOllSEíCX1Ç OUÕE À1TCX1Ç OUÕE 01KT01Ç 
õéi rrE:ÍSnv \ÍJ.lã , àÀÀà T0 OCX<tJe;OTCiT<jl Õ1KCXí<jl õlõáçcxVTCX TàÀllSÉÇ, «no con ayudas de 
amigos ni con súplicas ni con lamentaciones es menester persuadiros, sino hacién­
doos entender la verdad con el más claro y justo argumento». 

304 W. W. Fortenbaugh 1974, 212 «Aristotle does not dissociate cognition fram 
emotion». 

305 Arist. Rh. 1356 a 10 ou yáp, worrEp EV10l TWV TEXVOÀOYOÚVTWV, <ou > 
TíSEJ.lEV EV TU TÉXVIJ KCXI T11V EmE:ÍKElcxv TOU ÀÉYOVTOÇ, wç OUÕEV OUJ.lBcxÀÀOJ.lÉVllV 
rrpoç TO mScxvóv , àÀÀà axEõàv wç EÍrrElv KUplWTáTllV EXEl rríonv TO ~Soç. Õl à ÕE 
TWV ChPOCXTWV, iÍTcxv dç rráSoç \Írro TOU ÀÓYou rrpocxxSw01V ' ou yàp ÓJ.loíwç 
àrroõíõoJ.lEV Tàç KpíOE1Ç À UrrOÚJ.lEVOI Kcxl XCXíPOVTEÇ, il <tJ1ÀOUVTEÇ KCXI J.l100UVTEÇ­
rrpoç Ô Kcxl J.lÓVOV rrElpãoScxí <tJCXJ.lEV rrpcxYJ.lCXTEÚWSCXl TOOÇ vuv TEXVOÀOYOUVTCXÇ, 
rrEpI J.lEV ouv TOÚTWV ÕllÀWS~OETCXl KCXS' hCXOTOV > OTCXV rrEpl TWV rrcxSwv ÀÉYWJ.lEV, 
õlà ÕE TOU ÀÓYou monúouolv, OTCXV àÀT]SEÇ ii <tJCX1VÓJ.lEVOV Õe;ÍÇWJ.lEV EK TWV 
rrEpl EKCXOTCX mScxvwv, «pues no consideramos sin importancia, como hacen algunos 
de los tratadistas, el comedimiento dei que habla, como si no contribuyera para nada 
a la persuasión , sino que casi, por así decirlo, el carácter conlleva una autorizadísima 
credibilidad (se. para los oyentes). Y a través de los oyentes (se. se ejercen las estra­
tegias de persuasión), cuando son arrastrados a una pasión por el discurso, pues no 
emitimos los mismos veredictos cuando estamos apenados que cuando estamos ale­
gres, cuando amamos que cuando odiamos; afirmamos que es respecto de esto solo 
de lo que intentan ocuparse los actuales tratadistas. Pues bien, acerca de estas cues­
tiones, ya se irán mostrando claramente los pormenores cuando hablemos de las pasi­
ones. Y a través de los discursos otorgan fiabilidad (se. los oyentes), cuando mostra­
mos la verdad o lo que parece verdad a partir de las posibilidades de persuasión de 
cada caso». 
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poética. Estamos volviendo a Gorgias. Pera hay una diferencia: e l 

Estagirita se mantiene firme a la hora de defender el rango de arte 

recién adquirido por la retórica. 
Nos llevaría muy lejos ir enumerando y glosando uno a uno todos 

los pasajes de la Retó-rica aristotélica en los que el autor nos ofrece bien 

emparejados los dos puntos de vista: el de la retórica como arte y el de 
la primacía deI oyente en sus aplicaciones prácticas. 

Me limitaré, pues, a unos cuantos ejemplos muy sobresalientes: La 
retórica - argumenta el Estagirita - es el arte de lo persuasivo y lo 
persuasivo es persuasivo para alguien, y, como ningún arte contempla lo 
particular, tampoco la retórica contemplará lo probable y persuasivo en 
cada caso particular, sino temas generales sobre los que se acostumbra 
a deliberar, y teniendo en cuenta siempre que el auditoria se compone 
de individuas que no están acostumbrados a contemplar en su conjunto 
largas argumentaciones ni a derivar conclusiones desde alejadas premi­
sas 306 

La retórica viene a ser, en el primer esbozo deI tratado, un arte 
que se contenta con contemplar en cada caso las posibilidades de argu­
mentar persuasivamente307, y en la Retórica ya reelaborada, se nos pre­
senta como una rama colateral de la dialéctica y deI tratado que versa 
sobre los caracteres, que con muy justa razón se podría llamar polí­
tica308. En ambos casos, no obstante, contamos con un arte enfocado a 

306 Aris t. Ri!. 1356 b 28 (:/rEl yCxp Tà m6avàv nVI m6avóv Eon, ... ouõqlÍa 

ÕE TÉXVfJ oKom:l Tà Ka6' EKaOTov ..... OUÕE ~ PfJTOplK~ Tà Ka6' EKaOTOV EVÕOÇOV 
6EWP~OEl , ... ~ ÕE PfJTOPl K~ (se. oVÀÀoyíÇETm) EK TfJWV fíÕfJ f3ovÀElÍw6m ÓW6ÓTWV . 
Eonv ÕE Tà EPYOV mh~ç 1TEpí TE T010lÍTWV 1TEPI WV f30VÀEVÓJ..lE6a Kal TÉxvaç J..l ~ 
EXOJ..lEV, Kal EV TOlç T010lÍT01Ç àKpoaTalç 01 ou õlÍvavTm Õ1Cx 1TOÀÀWV ovvopéiv OME 
ÀoyíÇw6m 1Tóppw6EV. f30VÀEVÓJ..lE6a ÕE 1TEPI TWV <l>mVOJ..lÉvwv EvÕÉxw6m àJ..l<PoTÉpwç 
EXE1V, "pues toda vez que lo persuasivo es persuasivo para alguien .. . y ningún arte 
examina lo particular, ... tampoco la retórica contemplará lo probable e n cada caso 
particular ... y la retórica (se. obtiene sus conclusion es razonadas) a partir de los ya 
acostumbrados temas de deliberación. Es, pues, tarea de la retórica tratar de temas 
tales como ésos sobre los que deliberamos pera no tenemos artes, y en presencia de 
oyentes tales que no san capaces de tener una visión de cOI"!iunto de un largo argu­
mento ni de derivar conclusiones a partir de a lej adas premisas; pues deliberamos 
sobre cuestiones que parecen admitir ser de dos maneras distintas». 

307 Arist. Rl!. 1355 b 10 Kal an ou Tà 1TElom EPYOV aOT~ç, àÀÀCx Tà iÕElv 

TCx ú1TápxoVTa m6avCx m:pl EKaOTOV , Ka6á1TEp Kal EV TalÇ aÀÀmç TÉxvmç 1Táoalç 

(OUÕE YCxP iaTplK~ç Tà úYléi 1Tol~om , àÀÀCx J..lÉXPl oú EvõÉXETm, "y que su función 
es, no persuadir, sino ver los medias de persuasión con que se cuenta en cada caso, 
como precisamente ocurre también con todas las demás artes, pues tampoco la fun­

ción de la medicina es sanar, sino hacerlo en la medida de lo posible». 
308 Arist. Rh. 1356 a 25 WOTt; oVJ..lf3aívEl T~V PfJTOplK~V olov 1Tapa<l>vÉç 

TI T~Ç ÕtaÀEKTlK~Ç Elvm Kal T~Ç m;pl TCx fí6fJ 1TpaYJ..laTEÍaç, ~v õíKmóv Eon 
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la persuasión de alguien, bien de una manera más sobria, bien de una 

forma ya más laxa en la .que también intervienen argumentos no estric­

tamente racionales aunque conectados a procesos cogmtIvos previas, 
como el carácter dei orador (êthas, ~8oç) y la pasión suscitada en los 
oyentes (páthas, ná8oç). 

La retórica asilvestrada, en cambio, no some tida a arte, alejada de 

la dialéctica y no enfocada a la persuasión ética, a veces - sigue comen­

tando el Estagirita - , adopta las poses y el garbo de la política, y algu­
nos individuos (los sofistas) por falta de form ación o por jactancia o por 

otras debilidades humanas, hacen lo mismo ai adjudicársela como pro­
pia309 . Es claro, pues, que la dimensión de la retórica como arte cuya 
aplicación contempla en primerísimo lugar ai oyente es esencial para 
Aristóteles, es la piedra angular de su edificio retórico. La retórica aris­
totélica es un injerto de dialéctica y ética-política. La dialéctica la con­
vierte en arte y la ética some tida a la política le proporciona el punto 

de vista dei oyente, cuyo bien debe ser el fin primordial dei orador, de 
este nuevo orador que sabe que el bien, la verdad y la justicia son más 
fáciles de someter a silogismo que sus contrarios31o, y que j amás debe 
emplear la retórica - arte de la prudencia y de la sensatez311 - para 

ma1312. No olvidemos que tanto la ética como la política tratan de vir­
tudes y felicidad, pero bajo puntos de vista diferentes; la ética investiga 
la virtud y la felicidad deI individuo, y la política trata de hallar la forma 
de estado en la que los ciudadanos sean aI máximo virtuosos y felices. 

En uno de los artículos más leídos de entre los que tratan de la 

Retórica aristotélica, el espléndido de Friedrich Solmsen publicado en AJP 

el ano 1941 31 3, el autor establece cinco grandes innovaciones de ese 

rrpoaayopEIÍEIV rroÀITlK~V, «conque resulta que la retórica viene a ser como una 
rama colateral de la dialéctica y de ese tratado de los caracteres que justo sería 
llamar política». 

309 Arist. RlI. 1356 a 27 olà Kal tl7roolÍnat úrrà Tà aX~/-la Tà T~Ç rroÀlTlK~ç 
rí PT]TOpIK~ Kal oí àVTl rrOlolÍ /-l EVOI ralÍTT]ç Tà /-ltv 01' àrratÕEuaÍ av, Tà ot 01' 
àÀa~ovEí av, Tà õt Kal 01' w.Àaç ahí aç àv8pwm Káç, «por eso precisamen te la retó­
rica adopta las poses de la política y asÍ lo hacen también quienes la reivindican 
como suya, en parte por ignorancia, en parte por fanfarronería, en parte por otras 
debilidades humanas». 

310 Arist. Rh. 1355 a 37 àÀÀ' àEI TàÀT]8~ Kal Tà BEÀTÍW T~ <plÍaEI EvauÀÀo­
YlOTóTEpa Kal m8avwTEpa wç árrÀwç ElrrElv, «sin embargo, siempre la verdad y la 
bondad son por su naturaleza más aptas para el razonamiento y más persuasivas, por 
decirlo lisa y llanamente». 

311 E. Garver 1994. 
312 Arist. R1I. 1355 a 31 ou yàp ÕEI Tà <pavÀa rrEÍ8Elv, «pues no hay que per­

suadir de lo maio». 
313 F. Solmsen 1941 ; 1974, 278-309. 
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genial tratado, a saber: que divide el discurso retórico en pruebas, estilo 

y disposición; que arroja nueva luz sobre el entimema y los lugares; que 

expone un detallado análisis de cómo las emociones influyen en el 

oyente y de cómo el carácter deI orador puede resultarle beneficioso a 
éste si lo deja entrever a través de su discurso; que divide la Ol-atoria en 

tres géneros Uudicial, político o deliberativo y epidíctico); y, finalmente, 
que esboza y en parte desarro!la una teoría sobre las virtudes deI estilo. 

Esto es absolutamente correcto, pero esas cinco innovaciones, que 

no coexistieron todas e!las desde un primer momento, sino que se dis­

tribuyen en dos distintas fases, tienen en común un rasgo que es sin 

duda la mayor innovación de la Retórica aristotélica, aunque a Solmsen 

se le olvidara subrayarla, a saber: el de ser propias de un arte (tékhne), 

rango que a partir de la publicación de tan singular tratado adquiere la 

retórica frente a la categoría inferior que antes poseía de empeiria, empi­

rismo o "saber hacer" más o menos explicable y aprendible. Y, a este 

hecho es preciso anadir que, como acabamos de mostrar, por concebirse 

la retórica como arte de la persuasión, la vertiente práctica de ese arte, 

íntimamente unida a su vertiente teórica, pone aI oyente o receptor de 

las estrategias persuasivas deI discurso retórico como factor fundamen­

taI de este proceso y como su causa final y por ende también formal. Si 

el discurso retórico tiene como meta persuadir a un oyente que es juez 

deI discurso, la retórica es el arte deI discurso retórico cuya causa final 

y formal es la persuasión deI oyente. 
En la Metafisica, Aristóteles, admitiendo que la experiencia es el 

punto de partida no sólo deI arte (tékhne), sino incluso de la ciencia 

(epistéme)314, anade que para que se dé un arte es menester que, de las 

muchas representaciones mentales (ennoémata) particulares que se van 

generando con las experiencias, surja una concepción (hypólepsis) unita­

ria y general que acoja y explique todos los hechos análogos315. Eso sÍ 

es lo propio de un arte (tékhne), mientras que lo que no !lega a ese 

nivel, porque no es una concepción general y unitaria capaz de expli­

car todos los casos similares de una misma manera, queda relegado a 

mero empirismo o mera rutina derivada de la experiencia. 

314 Arist. Metaph. 981 a 2 à7ropaívEl Õ· tmoT~/Jll Kal TÉXVll ÕHX T~Ç t/J7rElpíaç 
Toiç àv8pw7r01Ç, «ciencia y arte les resultan a los hombres a través de la experien-
(ia». 

315 Arist. MetaPh. 981 a 5 yíYVETat ÕE TÉXVll orav tK 7roÀÀwv T~Ç t/J7rElpíaç 
tVVOll/JáTúlV /Jía Ka8óÀou yÉVllTat 7rEpl TWV Ó/JOíúlV Ú7rÓÀllIj/1Ç, «pues un arte surge 
cuando de las muchas representaciones de la experiencia resulta una única concep­
ción en torno a los mismos procesos» . 
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"Tal remedio le fue bien a Calias afectado por tal enfermedad y 

asimismo le prodtúo buen efecto a Sócrates", eso es experiencia - ejem­
plifica Aristóteles - porque con esa afirmación no traspasamos los lími­

tes de lo individual. Para que exista el arte médica316, hay que subir un 

escalón más, hay que generalizar, para poder decir que tal medicamento 
es beneficioso "para todos los enfermos de tal constitución delimitados 
en una única especie"317. 

Pues bien, con la retórica había que hacer lo mismo; es decir, era 

menester convertirla en el saber de las estrategias persuasivas universa­
les dei discurso retórico (porque el arte es un conocimiento de lo gene­

ral) y de las diferentes especies de destinatarios de éste (porque, ai igual 
que acontece en el arte médica, cada especie de destinatario debe con­
tar con su especial tratamiento). Para convertir a la retórica empírica en 
arte, echó mano el Estagirita dei modelo de la dialéctica, y para distin­
guir las especies de discursos se situó en el punto de mira dei oyente. 

Lo primero es para mí la más importante innovación aristotélica 
en retórica, y en cuanto a lo segundo - eso de pensar en el destina­

tario de un mensaje persuasivo aI igual que el médico debe tener pre­
sentes a sus pacientes - lo considero un innegable sÍntoma de moder­
nidad, que encaja muy bien con similares tendencias que se comprueban 
en las metodologías de varias ciencias modernas deI grupo de las lla­
madas ciencias humanas. 

EI Estagirita rompió con la tradición retórica anterior de Ir acu­
mulando experiencia tras experiencia sin configurar con ellas un sistema 
fundado en principios generales, y dio aI resultado de esa su innovación 
una orientación metodológica ciertamente muy moderna. 

Se aprestó, en primer lugar, a fabricar con la retórica empírica un 

arte, o se a, un saber teórico-práctico de lo general (requisito indispen­
sable de un arte)318, partiendo de la facultad de contemplar en cada 

caso su capacidad de persuas-ión319. 

316 Los frecuentes paralelismos entre arte retórica y arte médica son más que 
evidentes desde el principio mismo de la tradición . 

317 Arist. Metaph. 981 a 10 rrãol TOI TOlOíoôe: KaT' e;tÔOç Êv à<!JOP10Be:IOl , «para 
todos los enfermos de tal constitución delimitados en una única especie». 

318 Arist. Ri!. 1356 b 30 ouôe:/.lía ÔE TÉXVTJ oKorre:1 Tà KaB' EKaoTov, «ningún 
arte examina lo individuak 

Arist. Metaph. 981 a 15 ~ /.lEV E/.lrre:lpía TWV KaB' EKaOTÓV Eon yVW01 Ç, ~ ôe: 
TÉXVTJ TWV KaBóÀou, ,da experiencia es conocimiento de lo individual; e l arte, de lo 
ge neral». 

319 Arist. RI!. 1359 b 25 "EOTúl ô~ ~ PTJTOpl K~ ÔÓVa/.l lç rre:pl EKaOTOV TOU 
Be:úlP ~Oat Tà EVÔe:XÓ/.le:vov mBavóv, «sea, pues, la retórica la facultad d e considerar 
respecto de cada caso la capacidad de persuasión que ofrece». 
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Siendo así, no le quedaba más opción que atender a lo más per­

suasivo racionalmente y ai mismo tiempo más general, formal y univer­

sal, o sea, a las pruebas lógicas basadas en el silogismo retórico, por lo 

que tenía que hacer de la retórica una disciplina correlativa a la dia­

léctica320, o, mejor dicho aún, un arte escrito en responsión estrófica 

respecto de la dialéctica321 . No podía evitar hacer dei silogismo retórico 

o entimema el cuerpo de la retórica y considerar todo lo demás como 

aditamentos o accesorios no necesarios322. 

El Estagirita, para convertir a la retórica en arte, no tuvo más reme­

dio que colocar en el centro dei sistema ai entimema, el silogismo 

retórico, la demostración retórica323, con el que se razona en el mundo 

de lo verosímil, de cuya visión se encarga la misma facultad que 

contempla la verdad, y declarar que todo lo que no sea la argumenta­

ción de lo verosímil a través dei entimema está fuera dei asunto (e,çw 
TOU 1TPÚY/J<XTOÇ) 324 de este nuevo arte325 . 

De este modo, la retórica es ya un arte controlable de manera simi­

lar a como la dialéctica lo es, sólo que en esta última hay que trabajar 

con el silogismo y el horizonte de la verdad, mientras que en aquélla se 

opera con el entimema y el horizonte es el de lo verosímil326. Pero la 

320 Arist. m. 1354 a 1 'H PT]TOpllC~ Eonv àVTíOTPO<!>OÇ Tij BWÀEKnK13 , «Ia retó­

rica es correlativa de la dialéctica». 

321 Esto es lo que exactamente significa la voz griega àVTíOTPO<j>oÇ que aparece 

en la famosa definició n aristotélica de la retórica, que reza de este modo: Arist. m. 
1354 a 1 'H PT]TOpl K~ Eonv àVTÍOTPO<j>oÇ Tij BWÀEKn K13, y que, en puridad, habría, 

pues, que traducir así: «Ia retórica es un arte que está en responsión estrófica res­

pecto de la dialéctica» . 

322 Arist. Rll. 1354 a 14 oí Bf: rrEpl J..l~V Ev6IJJ..lT]J..leXTwv ouBh ÀÉYOIJOIV, orrEp Eon 

oWJ..la T~Ç rríoTEwç, «y nada dicen ellos (se. los anteriores tratadistas de retórica) de 

los entimemas, que son precisamente el cuerpo de I a rgumento persuasivo». 

323 Arist, m. 1355 a 6 Eon B' àrróBEd;lç PT]TOpIK~ Ev6úJ..lT]J..la, «y e l argumento 

persuasivo es una esp ecie de demostración». 
324 Arist. m. 1355 a 19. 

325 Arist. Ri!. 1354 b 16 <!>avEpàv on Tà EÇW TOU rrpeXYJ..laTOç TEXVOÀOYOUOlV 

0001 TàÀÀa BlOpí~OIJOlV, oiov TÍ BEi Tà rrpooíJ..lIOV ~ T~V BI ~YT]OlV EXEIV, ia! TWV 

aÀÀwv ~KaoTov J..lopíwv, «es evidente que están tratando de a lgo ajeno aI objeto de I 

arte cuantos definen todo lo demás, como qué debe contener el exordio o la nar­

ración o cada una de las restantes pa rtes» . 

326 Por el contrario, cf. PI. Phdl'. 259 e 4 m. ~Ap' ODV oUX lmeXPXEIV BEi Toiç 

ED yE Kal KaÀwç pT]6T] ooJ..lÉvolç T~V TOU ÀÉYOVTOÇ BleXvOIav dBIJiav Tà àÀT]6~ç wv 

av EpEiv rrÉpl J..lÉÀÀ1J;, «Sócrates.-~No deben, entonces, poseer los discursos que se 

pronuncien en público correcta y elocuentemente la cualidad de la inteligencia deI 

orador conocedora de la verdad deI asunto en torno aI cual vaya a tra tar?». 
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misma facultad controla lo verdadero y lo verosímil, el silogismo y el 

entimema, la dialéctica y la retórica, y el que esté en forma para con­

jeturar lo verosímil, también lo estará para deducir silogísticamente la 

verdad327. 

Por mantenerse fiel a su propósito de pergeiiar un arte, el Esta­

gmta no intenta entrar en el capítulo de la pronunciación deI discurso 

por considerar que con la retórica hecha arte se pueden confeccionar 

buenos discursos orales y escritos328. 

Ahora bien, si - pasando ya a la reelaboración deI primer esbozo 

de la RetÓ'rica - además de los raciocinios controlables por la lógica que 

327 Arist, RI!. 1355 a 3 Em:t N: <!>avEpóv Eon v on ~ /JEV EVTEXVOÇ /JÉ80õoç 

7rEpt Tàç 7ríOTE1Ç EOTív. ~ ÕE 7ríonç cX7rÓÕE1Çíç nç (rÓTE yàp mOTEúo/JEV /JáÀlOTa OTaV 

cX7rOÕEÕE1x8m Ú7rOÀá(3W/JEV), Eon Õ' cX7rÓÕE1Ç1Ç PTlTOplK~ Ev8ú/JTl/Ja. Kat Eon TOÜTO 

wç El7rE1V Ó7rÀwç KUplWTaTOV TWV 7ríOTEWV. TO õ' Ev8ú/J Tl/Ja OUÀÀOYlO/JÓÇ nç , 

7rEpt ÕE OUÀÀOYlO/JOÜ ó/Joíwç a7raVTOç T~Ç Õ1aÀEKnK~ç Eonv iÕEIV, R alh~ç oÀTlÇ 

R /JÉpouç nvóç, õ~Àov on ó /JáÀlOTa TOÜTO ÕUVá/JEVOÇ 8EwpElv, EK Tívwv Kat 7rWÇ 

yívETm OUÀÀOYlO/JÓÇ, OUTOÇ Kat Ev8u/JTl/JanKoç av E1Tl /JáÀlOTa. 7rpooÀa(3wv 

7rEpt 7rOlá TÉ Eon TO Ev8ú/JTl/Ja Kat Tívaç EXE1 Õ1a<!>opàç 7rPOÇ TOUÇ ÀOY1KOUÇ 

oUÀÀOYW/Joúç. TÓ TE yàp cXÀTl8EÇ Kat TO O/JOlOV H~ cXÀTl8El T~Ç a1lT~ç Eon 

ÕUVá/JEWÇ iÕElv . a/Ja ÕE Kat 01 ay8pW7r01 7rPOÇ TO cXÀTl8EÇ 7rE<!>úKa01V IKavwç 

Kat Tà 7rÀEÍw TuYXávou01 T~Ç cXÀTl8EÍaç Õl0 7rPOÇ Tà Evõoça oToxaonKwç EXE1V 

TOÜ ó/Joíwç EXOVTOÇ Kat 7rPOÇ T~V cXÀ~8Eláv Éonv, "y, puesto que es evidente que 

el método según eI arte versa sobre los argumentos persuasivos, y los argumentos 

persuasivos son una especie de demostración (pues damos crédito persuadidos sobre 

todo en el momento en que nos damos cuenta de que algo ha sido demostrado), y 

la demostración retórica es un entimema (y éste es, por decirlo sencillamente, e l más 

autorizado de los argumentos persuasivos, y eI entimema es una especie de silogismo 

(y acerca de todo tipo de silogismo por igual es propio que verse la dialéctica, o toda 

ella o una de sus partes), es evidente que eI que más capaz sea de contemplar de 

qué premisas y cómo lIega a producirse un silogismo, ése precisamente podría lIe­

gar a ser el más hábil forjador de entimemas, si a sus conocimientos anade los de 

sobre qué tipos de asuntos versa el entimema y qué diferencias contiene respecto de 

los silogismos lógicos. Pues tanto de lo verdadero como de lo verosímil una y la 

misma facultad se encarga' de verlos y, ai mismo tiempo además, los hombres están 

suficientemente dotados por naturaleza para la verdad y la mayor parte de las veces 

alcanzan esa verdad; por lo cual, estar en forma para conjeturar es propio de quien 

está en similar situación para con la verdad» . 

328 Arist. m. 1404 a 18 oí yàp ypa</lÓ/JEvol ÀÓYOl /JElÇOV taxÚOU01 õlà T~V 

ÀÉÇ1V R õlà T~V ÕlávOlaV, "los discursos escritos tienen más fuerza por su esti lo 

que por su contenido». De este modo, Aristóteles claramente tiene en la mente una 

retórica que atiende tanto ai discurso oral como ai escrito. Cf. F. Nietzsche 1974, 
132. 
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aparecen en el propio discurso retóric0329 , Aristóteles admite otras estra­

tegias persuasivas33o, que existen y el orador debe conocer, el hecho 

mismo de su existencia no se explica como indispensable requisito dei 

arte de la persuasión por la palabra o retórica en sí misma, sino porque 

los oyentes, que no san filósofos puros ni por tanto individuas virtuosos, 

a los que el raciocinio impecable bastaría, sino depravados331 que se 

dejan impresionar por el carácter dei orador, por las emociones que en 

ellos suscita y por el estilo de su dicción, así lo requieren, lo exigen y 

lo imponen332. 

En condiciones ide ales de audiencia, sería suficiente a la retórica 

ensenar a argumentar razonadamente a lo largo dei discurso para per­

suadir a los oyentes con la sola fuerza dei raciocinio, con el poder dei 

silogismo retórico o entimema. Pera la audiencia de un orador se deja 

influir por otras estrategias persuasivas que no san las dei puro e incon­

taminado raciocinar. He aquí ai genuino Aristóteles apartándose de 

Platón hacia una posición intermedia entre lo ideal teorético y la reali­

dad de los hechos. 

Así pues, como todo ese arsenal de estrategias persuasivas el 

Estagirita tenÍa que elevaria a la categoría de arte (tékhne), se via obli-

329 Arist. Rh. 1354 a 1 'H PT]TOP1KM ~onv eXVTíOTPO<jlOÇ TD B1CXÀEKT1Kij, <<la retó­

rica es correlativa de la dialéctica". 

330 Arist. Rh. 1356 a 1 nDv BE Blà TOU ÀÓYou JTOP1ÇOIJtvúlv JTíOTEúlV Tpía iíBT] 

EOTlV' aí IJEv YelP EJ01V ~v T4i fí8El TOU ÀÉYOVTOÇ, aí BE tv T4i TOV (iKpOaT~v 
Bla8Ei'vaí JTúlÇ, aí BE EV aVTl~ Tl~ ÀÓYU;> Blà TO\) BE1KVÚVal ~' <jlaívE08al 

BE1KVÚVW, «de las estrategias persuasivas proporcionadas a través deI discurso hay 

tres especies: pues unas residen en el carácter deI que habla, otras en poner aI juez 

en una determinada disposición, y otras en el discurso mismo a través de su demos­

tración o apariencia de demostraCÍón", 

331 En la Ética Nicornaquea (cf. EN 1129 b 24) Aristóteles opone las virtudes a 

las depravaciones o vicios con el sintagma eXpETai Kai lJoX8T]píw. Y en un conocido 

pasaje de la Metafísica leemos asimismo la siguiente contraposición de la vinud 

frente a la depravación: Arist. M etaPh. 1020 b 21 TO IJEv yàp wBi BUVellJEVOV K1VEI08w 

il ÉVEPYEiv eXya80v TO BE wBi Kai ~vaVTíç IJOX8T]póv, «pues lo que puede ser movido 

o actuar así es bueno y lo que lo hace de este otro modo o de la manera contraria, 

depravado». 

332 Arist. Rh. 1404 a 5 BíKWOV yàp alhoiç eXYúlvíÇw8al TOiç JTpelYlJa01V, WOTE 

TàÀÀa E~úl TO\) eXJToBEi~al JTEpíEpya ~OTív' eXÀÀ' OlJúlÇ IJtya Búvawl, Ka8elJTEp 

dpT]TW, B\à T~V TOU eXKpoaTou lJox8T]píav, «pues lojusto es competir con los hechos 

mismos, de manera que todo lo demás que queda fuera de la demostración es super­

fluo; pero, sin embargo, ese asunto tiene gran poder, tal como queda dicho, por 

causa de la depravación de los oyentes" . 
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gado a dividir el material de la retórica, o sea, el discurso retórico, no 

en las cuatro partes empíricas ( ~cómo pronunciar un discurso dado?) 

de la retórica anterior (proemio, narración, pruebas y epílogo) , sino en 

estrategias persuasivas, estilo y disposición, que constituyen los asuntos 

más generalizables en la contemplación teórica de la labor de la retó­

rica, ai explicar cómo hay que componer un discurso retóric0333 . 

Es evidente que se generaliza más partiendo de la disposición dei 

discurso que calcando las cuatro consabidas partes dei discurso (proe­

mio, narración, pruebas y epílogo), cuyo carácter empírico queda cor­

roborado por el hecho de que se ~ustan mejor en ese número a la ora­

toria judicial que a la deliberativa. Con dividir el discurso en partes, los 

antiguos tratadistas no hacen más que salirse dei tema principal y mani­

festar su proclividad o inclinación censurable a la oratoria judicial334. 

Si el Estagirita introdlUo una división nueva dei arte retórica, apta 

para estudiar el discurso retórico, en el que el entimema desempena el 

más relevante papel, es porque el entimema, que no deja de ser el silo­

gismo de la lógica convertido ahora en silogismo retórico porque cam­

bia efectivamente su función, es controlable por el arte, mientras que lo 

que Isócrates entendía por entimema no era controlable por ciencia m 

arte alguno, sino por la pura rutinaria experiencia. 

En efecto, en un pasaje de Contra los sofistas, Isócrates di ce que es 

difícil y labor propia de un alma vigorosa e imaginativa saber "abigarrar 

convenientemente todo el discurso con pensamientos chocantes (entime­

mas )"335 y esos pensamientos chocantes, elegantes y abigarrados son 

ciertamente mucho menos controlables que los mucho más rigurosos 

silogismos retóricos aristotélicos. Aristóteles somete ai control de la 

razón o lógos lo que Isócrates dej aba ai arbitrio de la ocasión propicia o 

kairós. 

333 Arist. Rh. 1403 b 6 'ErrEl0~ Tpía WTtV a oéi rrpaY/.taTEue~vat rrEpl TOV 

ÀÓYov , Êv I.Ú:V EK Tívwv aí rríoTElç EOOVTat, OEÚTEPOV OE 11"EPl T~V ÀÉçtv, TpíTOV 

OE rrwç xp~ Táçat Tà )..lÉPll TOU ÀÓYou, «puesto que san tres los asuntos que hay que 
tratar acerca deI discurso, lo uno de dónde sacar las es tra tegias persuasivas; lo 
segundo, acerca de la dicción, y lo tercero cómo hay que disponer las partes deI 
discurso». 

334 Arist. RI!. 1355 a 19 CTt )..lEv ouv Tà EÇW TOU rrpáy)..laTOç oí aÀÀol 

TEXVOÀOYOÜ01 , Kal 01ón )..lãÀÀov àrrovEvEúKaol rrpoç TO OlKOÀOYE1V, <!>aVEpóv, 

«que, efectivamente, los demás se ocupan en sus tratados de lo exterior aI asunto y 
que san más bien proclives a la oratoria judicial, es evidente». 

335 Cf. Isócrates, Contra los sofistas (XIII); concretamente, Isocr. XIII , 17 
Kal Toiç EVeU)..l~)..la01 rrpErróvTwç oÀov TOV ÀÓYov KaTarrolKiÀat, «y con los pensa­
mientos chocantes abigarrar el discurso». 
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Gran diferencia media entre el manejo de las piezas de persuasión 

que se preconizaba y practicaba con anterioridad a Aristóteles y el que 

luego sistematiza y eleva a lo general el Estagirita. La rígida y estricta 

generalización y universalización a la que el Estagirita somete a las anti­

guas armas de demostración que eran "lo verosímil" o "lo probable" 

(eikós ), "los indicios" (semeia) y los "testimonios concluyentes" (tekméria), 

que pasan ahora a ser premisas de los entimemas336, es prueba irrefu­

table de la elevación que el filósofo confirió a estos rudimentos de una 

experiencia o empirismo retórico (empeiria), que por obra suya pasó a 

ser a partir de entonces un arte (tékhne). 

Veamos un par de ejemplos: En la Segunda Tetralogía de Antifonte, 

cuyo teórico tema de debate judicial es el de un presunto asesinato pre­

meditado, el acusador considera lo más verosímil que el acusado, reco­

nocido y declarado enemigo de la víctima, haya cometido realmente el 

crimen, mientras que el acusado considera lo más verosímil que cual­

quier otro lo haya perpetrado menos él, toda vez que precisamente él 

mismo habría de resultar el principal sospechoso deI delito. «Pues si 

ahora» - argumenta el acusado - «por la magnitud dei crimen resulto 

odioso y sospechoso con toda verosimitlitud a vuestros ojos, es más vero­

símil que yo, antes de realizar el hecho hubiera previsto que la sospe­

cha ahora suscitada habría de dirigirse contra mí»337. 

En el discurso V deI corpus antifonteo, el titulado Sobre el asesinato 

de Herodes, el acusado se defiende diciendo que si hubiera echado aI mar 

el cuerpo deI interfecto presuntamente asesinado por él, lo verosímil y 

probable (eikós) sería que se hubiera valido de una embarcación desde 

la que perpetrar el hecho y que, por tanto, se encotraran indicios 

(semeia) de los restos dei asesinado ai ser arrojado por la borda en plena 

noche338. 

336 Arist. Ri!. 1357 a 31 Tã 5' EvBv/J~j..taTa EÇ EÍ1<ÓTWV 1<U! E1< OTl/JEÍWV, «Y los 

entimemas se dicen a partir de lo verosímil y los indicias». 
337 Antipho II, 2, b. 

338 Antipho V, 28. 

339 Arist. Rh. 1357 a 30 </luvEpàv an E/; wv Tã EvBv/J~/JuTa ÀÉYETal , Tã /JEv 

àvuYKalu EOTa!, Tã 5E 7TÀE10Ta wç E7T! Tà 7TOÀIÍ , Tã 5 ' EvBv/J~/JuTa EÇ EÍ1<ÓTúlV 

1<U! E1< OTl/JEíwv, WOTE àVÓY1<T1 TOIÍTúlv É1<ÓTEPOV É1<UTÉP4l TauTà c.1Val. Tà /JEV yãp 

EÍ1<Óç Eon Tà wç E7T! Tà 7TOÀU ylVÓ/JEVOV, OUX <X7TÀWÇ 5E 1<UBÓ7TEP ÓpíÇOVTUí nVEç, 

àÀÀã Tà 7TEP! Tã Ev5Exó/JEvu w-Àwç EXE1V, OVTúlÇ EXOV 7Tpàç E1<E1VO 7Tpàç o EÍ1<àç 

wç Tà 1<uBóÀov 7Tpàç Tà 1<uTã /JÉpoç, «y es evidente que las premisas de las que se 

nutren los entimemas, algunas veces serán necesarias; pero la mayor parte de las oca-
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Obsérvese qué escaso rigor y poco fundamento ofrecen esas piezas 

argumentativas frente a la sólida trabazón dei silogismo retórico con­

trolable en que Aristóteles propone reconvertirlas339 . Según se monte el 

entimema con premisas necesarias o meras probabilidades' - nos pre­

viene y puntualiza el Estagirita -, así resultará el silogismo o entimema 

universal o particular, respectivamente. 

EI último ejemplo en el que quiero detenerme, para examinar una 

vez más la elevación a la categoría de arte que experimentó la retórica 

por obra dei Estagirita, es el dei concepto de tópico. 

Quintiliano advierte que sus <<lugares» no tienen nada que ver con 

los <<lugares comunes» contra la lujuria, el adulterio y similares, tema 

trilladísimo ai parecer, sino con los fundamentos en los que se asientan 

las construcciones de los argumentos340 . ElIo significa que aún por esas 

fechas, en el siglo I d. d. c., Aristóteles no había logrado acabar con el 

concepto empírico de "lugar" o topos (TÓ1roÇ), que venía a ser el de argu­

mentos previamente preparados y, por tanto, prefabricados sobre temas 
particulares y concretos, en los que venían a incurrir con gran frecuen­

cia las partes en litigi0341 . EI Estagirita, en cambio, los convierte en for­

mas o tipos de argumento en los que se incluyen muchos entimemas342 . 

La diferencia es, pues, enorme. 

Quisiera terminar, sacando a relucir una muestra de la Retórica aris­

totélica que, a modo de recapitulación, ponga de manifiesto las dos cla­

ves que definen, a mi entender, el tratado, y de las que hemos venido 

hablando, a saber, su cualidad de arte y no empirismo, por un lado, y 

siones serán verdaderas sólo por lo general; se exponen entimemas a partir de pro­

babilidades e indicios, de manera que es forzoso que cada uno de éstos corresponda 
aI tipo de cada una de aquellas dos especies de proposiciones. Porque lo que es pro­

bable es lo que sucede por lo general, pero no sencilla y simplemente así, tal y como 
lo definen algunos, sino lo que concierne a lo que puede ser también de otra 
manera; lo cual guarda, con respecto a aquello de lo que es probable, la misma rela­

ción que lo general respecto de lo particular» . 
340 Quint. V, 10, 20 locos apello non ut vulgo nunc intelliguntur in luxwiem et adul­

terium et similia, sed sedes argumentorum, in quibus latent, ex quibus sunt petenda, «lIamo 
lugares, no, como se entiende ahora vulgarmente esta palabra, a los lugares comu­

nes contra la lujuria, el adulterio y similares, sino a los cimientos en los que se as i­
entan los argumentos, dentro de los cuales están ocultos a la vista, y de los que hay 

que sacarlos afuera». 
341 Cf. Arist. SE 183 b 3- 184 a 1. 

342 Arist. Rli. 1403 a 17 EOT1V yàp OT01XE10V Kal TÓ1TOÇ Elç Ô 1ToÀÀà EVetJ/J ~J.wra 

E/J1Tí1TTE1, «pues un elemento o lugar es un capítulo en el que encajan muchos enti­
memas». 
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la adopción deI punto de vista deI oyente en el proceso de la prepara­

ción y ejecución deI discurso343, por otro. 

Los tratados prearistotélicos insistÍan en la necesidad de !lamar la 

atención de los oyentes aI comienzo deI discurso, pero el Estagirita 

arguye, en contra de este uso, que es justamente durante el exordio 

cuando los oyentes aún no se distraen, y que es menester mantener la 

atención deI auditorio en cualquier parte deI discurso, siempre que sea 

preciso344. Y a esto anade que los distintos tipos de exordio recomen­

dados en los manuales de Arte retórica que le precedieron, en realidad 

no toman en consideración aI oyente en cuanto oyente, es decir, aI ideal 

oyente bien preparado e imparcial, puesto que en todos sus ejemplos 

de proemios intentan insinuar prejuicios o liberarse de los propios mie­

dos, obrando tal como el infeliz Guardián de la Antígona de Sófocles 

que no se atrevÍa a dar a su rey Cleón la noticia de la desaparición deI 

cadáver de Polinices de cuya vigilancia se le había encargado y por e!lo 

comenzaba con un preámbulo dilatorio de esta guisa: «Senor, no voy a 

contarte cómo por premura a ti me !lego sin aliento»345. 

Es evidente que aI pretender contar con un tipo de oyente ideal e 

imparcial con el que no haga falta valerse de subterfugios y estratage-

343 En eI primer esbozo de la Retólica, Aristóteles contempla el estudio de la 

pronunciación o ÚJrÓKPlOIÇ. Cf. Arist. RI!. 1403 b 18 Tà J..lEV ODV JrPWTOV E~TlT~8~ 
Kcnà qníOlv aJrE:p JrÉcj>UKE JrPWTOV , uUTà Tà JrpáYJ..lUTU EK TÍvwv EXEI Tà JrI8uvóv, 

ÕEtÍTEPOV 5E Tà raüra Tij ÀÉ~EI 5w8Éo8aI, Tpí TOV 5E TOtÍTWV o 1itÍVUJ..l1 v J..lEV EXEl 
J..lEyíOTTlV, oUJrw 5' EJrlKEXEípTlTaI, Tà JrEpl T~V ÚJrÓKPIOlV, «en primer lugar, efecti­
vamente, siguiendo un orden natural, se investigó lo que surge primero por natura­

leza: de dónde obtienen los asuntos mismos su capacidad de persuasión; en segundo 

lugar, viene su disposición mediante el estilo, y en tercer lugar, una cosa que tiene 

una enorme fuerza, aunque todavía no ha sido abordada, la referente a la pronun­

ciación». Sin embargo, en la reelaboración dei tratado, e l Estagirita considera que la 
pronunciación no es propia dei arte. Cf. Arist. Rk 1404 a ]5 KUI EOTlV cjltÍOEWÇ 

Tà ÚJrOKPlTlKàv EIVaI, KUI àTEXVÓTEPOV, JrEpI 5E T~V ÀÉ~lV EVTEXVOV, «y es cosa de 
naturaleza el ser hábil para la representación teatral, y más bien cosa exenta de arte, 

mientras que lo referente a la dicción está dentro dei arte» . 
344 Arist.RI!. 1415 b 9 ETl Tà JrPOOEKTlKOVÇ Jr01Et'V JráVTWV TW'V J..lEPW'V 

KOIVÓV, Eàv MIJ' Jruvraxou' yàp àvw"OI J..lu"ÀÀov ~ àPXÓJ..lEV01, «es más, atraer la 

atención de los oyentes es deber común a todas las partes dei discurso, si es nece­

sario; pues en todo momento se aburren más que ai principio». 

345 Arist. RlI. 1415 b 17 aTl 5E Jrpàç Tàv àKPOUT~V OUX DJrEP ró) àKPOUT~Ç, 
5Tl'Àov' JráVTEÇ yàp ~ 5w~áÀÀouolv ~ cjlÓ~ouç àJrOÀÚOVTaI EV TOI 'Ç Jrp001J..líOlÇ' 

avu~, EPW' J..lE;v OUX oJrwç oJrou5Tl'ç uJro, «que no van dirigidos (se. esos proemios) 

ai oyente en cuanto oyente, es claro; pues todo el mundo o insinúa prejuicios cal um­

niosamente o se libera de sus propios miedos en los proemios». 
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mas en el discurso, el platónico Aristóteles intentaba convertir la retó­

rica en un arte, lo que logrará plenamente ai entronizar en ella el enti­

mema dentro de los topos o «lugares» y desarrollar sus generalizadoras 

doctrinas sobre el êthos o carácter dei orador y páthos o emociones sus­

citadas en los oyentes. Y asimismo es patente que, ai oponerse a la rígida 

y minuciosa rutina de los manuales de retórica anteriores, que reco­

mendaban captar la atención del auditorio en el proemio, contraargu­

mentando que es en todas las partes dei discurso por igual donde el 

orador ha de atraer la atención dei auditorio, estaba concediendo una 

consideración especial ai oyente en eI proceso de la composición y la 

realización dei discurso retórico, con el claro propósito de fundamentar 

un arte de la persuasión por la palabra, hasta entonces inexistente. 

El primer Aristóteles se empeiió a todo trance en dar rango de 

ciencia a lo que era mero empirismo, el segundo Aristóteles dio cabida 

en su arte retórica a los sentimientos dei oyente desencadenados tras 

previos procesos cognoscitivos, pues ai fin y ai cabo el oyente marcaba 

como juez la pauta dei proceso retórico, y el tercer Aristóteles es el que, 

aparte sus genialidades (que realmente se detectan en el libro III), se 

enfrentó en el último libro de su tratado, como si fuera un sim pie y vul­

gar tecnógrafo, a estudiar el estilo, que le parecía, pese a su renuencia 

a considerarlo, un importante capítulo de la retórica. Con el capítulo 

de la pronunciación dei discurso, aunque consideraba que tenía un gran 

interés porque a la escenificación de la pieza oratoria le adjudicaba el 

Estagirita una gran fuerza, no se atrevió, sin embargo. Se lo dejó a su 

discípulo Teofrast0346. 
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COMPLEMENTARIDADE E EXPANSÃO 
NA RETÓRICA HELENÍSTICA 

A retórica surgiu no ambiente das cidades helénicas sob a bandeira 

da liberdade e da democracia. O forum de eleição para a prática das 

suas convenções foi a assembleia, o tribunal ou os grandes momentos 

cívicos de celebração nacional. Entretanto, com a vitória de Filipe sobre 

Atenas e Tebas na batalha de Queroneia em 338 a.c., a cena política 

alterou-se, o poder do príncipe reinstalou-se e, com a morte de Alexan­

dre e Aristóteles em 322, o período helenístico começou. O estabeleci­
mento de cidades conforme o modelo helénico, foi a estratégia que 

então mais contribuiu para a disseminação da cultura grega. 

A nova consciência de cidadania face à convivência comunitária das 

mais diversas etnias, determinou a aculturação da teoria e prática retó­

rica que permeava tanto o sistema de educação vigente como os pró­

prios actos de comunicação pública. E entre esses ajustamentos, regis­

tam-se a atenção dada a questões de estilo e composição, a domesticação 

da retórica deliberativa com debates teóricos em aula sobre os mais 

diversos assuntos, e o desenvolvimento de uma forma de discurso cha­

mada declamação. 

A retórica passou com isso a estar ao serviço da cultura, veiculando 

não só uma educação geral e especializada na arte da comunicação per­

suasiva, como também defendendo ou inculcando os princípios, valores 

e virtudes que no passado haviam tornado grande a pátria helénica e o 

in: Congresso - A Reló,ica G'~CIJ·Lalina e a sua Perenidade (Co imbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol., pp. 135-156. 
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seu povo. Por isso, define Isócrates a retonca como <jnÀoO'o<jlia ou cul­

tura intelectual J, num famoso passo do seu Panegírico. Por isso, sustenta 

ele também que o helenismo é mais questão de cultura do que de raça, 

sublinhando que «helenos são mais os que partilham a nossa cultura do 

que aqueles que apenas nos estão ligados por laços de sangue» 2. 

A educação retórica era, pois, soberana na época helenística. Não 
só a estratégia de educação que seguia o modelo isocrático e se pro­
cessava do nível básico ao superior, com passagem por uma série de 
exercícios graduados de composição, análise e interpretação de textos 3, 

mas também a que se inspirava no modelo retórico-filosófico de Aristó­
teles e seus derivados 4. De facto, não obstante a crescente e natural ten­
são entre retórica e filosofia por parte de quantos se preocupavam com 
o papel destas duas disciplinas na educação da juventude 5, todos afinal 
pareciam concordar que é a mestria do logos que qualifica o homem 
como líder. 

Se, com Aristóteles se consolidaram os fundamentos da teoria retó­
rica, com os seus discípulos e continuadores desenvolveu-se, aprofundou­
-se o estudo da mesma, e dilatou-se o âmbito da sua aplicação. Sendo o 

J Panegyricus 47. 
2 Panegyricus 50. 
3 A escola de Isócrates distinguia-se pela consistência do seu currículo e pela 

substância dos seus conteúdos. Foi aparentemente ele que lançou os fundamentos 
de um modelo de educação que, com os cinquenta anos da sua experiência peda­
gógica em Atenas, se haveria de perpetuar por longos séculos. A um período de 
sete anos de ensino básico sob a orientação do YPUjl~lU'tlO"t:lÍÇ primeiro, e depois do 
ypujljlunK6ç, seguiam-se vários anos de estudos de teoria retórica e prática de com­
posição de discursos com o plÍnúp (cf. George Kennedy, Classical Rhetoric and its 
Christian and Secular Tmdition fram Ancient to Made1"n Times, ChapeI Hill, The University 
of North Carolina Press, 1980, pp. 34-35. 

4 Cf. James Bowen, Historia de la Educación Occidental. Tomo primero: «EI 
Mundo Antiguo: Oriente Proximo y Mediterráneo 2000 a.C. - 1054 d.C.» , Barcelona, 
Herder, 1976, pp. 183-185. 

5 Se é ao retórico ou ao filósofo que se deve confiar a formação do cidadão 
e a responsabilidade da administração pública. Este conflito continuou vivo por muito 
tempo, pois representava a oposição entre duas formas ideais de vida: a vida activa 
e a vida contemplativa. O ideal da vida contemplativa era, para o filósofo, o alcance, 
a compreensão e a contemplação da verdade; era consequentemente a acção pública 
e privada de harmonia com o conhecimento filosófico alcançado. O ideal da vida 
activa era, para o retórico ou sofista, a educação dos seus discípulos para a vida na 
cidade; a formação de homens de mente sã e orientação política segura a fim de 
solidamente os habilitar para as mais complexas causas forenses e deliberações polí­
ticas; a fim de o habilitar também, se necessário, para exaltar aqueles ideais e aspi­
rações que haveriam de inspirar e orientar a acção do povo (Cf. Chaim Perelman, 
The New RlIetoric anil the Humanities. Essays an RJletoric anil its AptJlications, Boston and 
London, Reidel, 1979, p. 43. 
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período helenístico conhecido como um tempo de cuidada expansão e 
sistematização do conhecimento humano, não é, pois, de admirar que 
o elevado valor atribuído à educação e o vínculo desta à retórica vies­
sem a encorajar ainda mais o desenvolvimento das convenções retóricas 

como importante ramo do saber. A atenção dada, quase até à exaustão, 
a todos os passos do sistema retórico é uma das suas grandes conquis­
tas neste período. Alguns dos temas, até aí liminarmente tratados, vão 
nele encontrar o ambiente propício ao seu desenvolvimento. É o caso 
das inovadoras teorias da thesis/hypothesis e das staseis no âmbito da 
inuentio, o da especial atenção dada às técnicas de estilo e composição 
no âmbito da elocutio, e o dos mais diversos exercícios de retórica no 

âmbito da dispositio. 

Dos muitos escritos sobre teoria retórica produzidos nesses trezen­

tos anos, à excepção do tratado de Demétrio Sobre o estilo pouco mais 

nos resta do que citações fragmentárias, paráfrases e comentários obti­

dos a partir da obra de autores romanos e gregos do fim desse período 

ou da época imperial que se seguiu. O desaparecimento desse riquís­

simo filão literário impede-nos de fazer uma avaliação exaustiva do 

impacto que a Rhetorica de Aristóteles teve na tradição posterior, e do 

contributo avançado pelos seus continuadores na consolidação do sis­
tema. Pois se, como Vernon Robbins afirma, nenhuma interpretação 

completa de um texto é humanamente possível, muito menos o será a 
de doutrinas contidas em textos que só indirectamente são conhecidos 6. 

Permite-nos, contudo, sentir que a obra resultante permanece fiel à 

essência do modelo aristotélico. 

Não obstante a gradual adaptação e modificação a que esse modelo 

foi sendo slueito, a Rhetorica de Aristóteles assume-se, de facto, como um 

marco teórico basicamente indestrutível. Mas esse esquema simples e 

prático de aplicação da lógica à retórica recebeu na época um trata­

mento de expansão quase tão completo como o que a tradição retórica 

latina ref1ecte e perpetua. 
Tal fenómeno deve-se em parte à tendencial aproximação dos sis­

temas aristotélico e isocrático, representando o primeiro a corrente da 

retórica filosófica e o segundo a da retórica técnica e sofística 7. Fenó-

6 Vernon K. Robbins , Exploring the TextuTe Df Texts: A Cuide to Socio-RhelO1iwl 

InteTjtretation, Valley Forge, Pennsylvania, Trinity Press International, 1996, p. 2. 
7 Cf. Cícero, De inuentione 2.8. A tradição sofística é por vezes referida como 

isocrática, não obstante IsóCl·ates se haver demarcado dos demais sofistas no seu tra­
tado ContTrL os soflSta~; tratado em que ataca outros sistemas de educação e faz dou­
trina sobre os princípios e métodos da sua escola. 
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meno de que dão testemunho tanto o De inuentione de Cícero 8 como o 

autor da Rhetorica ad Herennium 9. Pois se, por um lado, assinalam os 

principais traços de evolução da teoria retórica, nomeadamente o 

aumento das partes do sistema de três para cinco 10, o aumento das par­

tes do discurso de quatro para seis 11, a expansão lógica dos próprios 

esquemas de argumentação, e a descrição de centenas de figuras, por 

outro relevam o carácter escolar dessa mesma teoria 12, não só valori­

zando em seus currículos as técnicas de imitação literária, mas também 

implementando a prática de exercícios de composição sobre os mais 

diversos temas. 

TEORIA DA IUNENTIO EM HERMÁGORAS DE TEMNOS 
IDENTIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO RETÓRICA 

Hermágoras distingue-se, entre os muitos profissionais de retonca 
do seu tempo 13, por ter dado à teoria da inuentio a forma elaborada e 
sistemática que os retóricos latinos consagraram, e em especial por ter 
sido o primeiro a desenvolver a doutrina da crcácnç 14. Distingue-se tam­

bém pelo facto de haver atraído do campo da filosofia para a retórica 
o tratamento das questões gerais . Se a obra dele se perdeu, a sua dou­
trina é visível e está presente em dois tratados do primeiro quartel do 
século I a.c.: na Rhetorica ad Herennium, e no De inuentione de Cícero. 

Entre as modificações que Hermágoras imprimiu ao sistema aris­
totélico, conta-se não só o tratamento das questões relativas à ordem 

8 De inuentione 1.16; 2.8. Como oportunamente observa Albrecht Dihle, «Cicero 
introduced to Rome what was then the most up-to-date system of philosophical rhe­
toric, as taught by the academicians Philo and Antiochus. » (A Ristory of Greele 
Litemture: FTOm Romer to the Rellenistic Period, London and New York, Routledge, 1994, 
p.285). 

9 Escrita por um contemporâneo de Cícero, esta obra reflecte substancialmente 
a doutrina de fontes gregas anteriores e, segundo Guy Achard, «apparait bien comme 
une synthese entre la tradition aristotélecienne et la tradition isocratéenne.» (RJ!éto­
nque à Herennius, Paris, Les Belles Lettres, 1989, p. XL). 

10 Pelo acréscimo da actio e da memoria. 
11 Pelo acréscimo da PTOpositio ou diuisio, e da refutatio, wnfutatio ou reprehensio. 
12 RJ!etonca (ld Rerennium 1.1. 
13 «The first distinguished professional teacher of rhetoric after Isocrates was 

Hermagoras of Temnos, who lived about the middle of the second century B.C.» 
(George Kennedy, The Art of Persuasion in Greece, Princeton, NJ., Princeton University 
Press, 1974, p. 303). 

14 Vide Ray Nadeau, «Hermogenes' On staseis: A Translation with an Intro­
duction and Notes», SPeech MonogmPhs 31, 1964, p. 370. 
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dos argumentos e ao estilo num único capítulo a que deu o nome de 
OlKovol_.tia 15, mas também a divisão das questões políticas 16 em duas 

classes: 8É<YelÇ e tm:08É<YelÇ 17. Foi ele, aliás, o primeiro retor a estender 

formalmente as teses ao campo retórico da argumentação e a fazer espe­

cial doutrina sobre o assunto 18. Foi ele também quem enfatizou as 

dimensões heurística e política da retórica, subvalorizando a prova ética 
e emocional. Herdeiro de uma tradição em que a controvérsia entre filó­

sofos e retóricos começa a dar sinais de alguma conciliação, Hermágoras 

parece estar a querer romper com tendências de origem platónica e 
estóica, seguindo a linha ecléctica da Academia e dividindo o campo das 

competências retóricas em questões gerais e controvérsias sobre casos 
particulares 19. Uma bipartição que tanto sustenta que as questões gerais 
não são património exclusivo do filósofo, como habilita o orador a fazer 
uso delas na generalização do seu próprio pensamento. 

Nas questões gerais ou teses prescinde-se de tudo o que respeita a 
pessoas concretas, a tempos e lugares. Nas questões particulares ou hipó­
teses toma-se em consideração um conjunto de circunstâncias relativas à 
situação retórica: actor, acção, tempo, lugar, motivo, meios, e modo 20. 

As teses dividem-se em teóricas e políticas ou práticas, versando as pri­

meiras sobre temas científicos e especulativos, e as segundas sobre temas 
da vida pública. As hipóteses dividem-se por seu turno em racionais e 
legais, conforme se trate de questões resolvidas mediante uma operação 

15 Quinti liano, Institutia amtaria. 3.3.9. 

16 Questão política, para Hermágoras, parece ter sido qualquer coisa que envol­
vesse o cidadão_ «It woulcl thus embrace ali the traditional kinds of oratory and ora­
torical exercises, including whatever ethical or politicaI matters might be involved in 
such speeches, but it would not include discussion of metaphysics or abstrac t philo­
sophical subjects not somehow rela ted to politicaI life ." (George Kennedy, Tlle Art af 
Persuasian in Greece, pp_ 304-305). 

17 Quintiliano, Institutia amtana. 3.5.4-16. 

18 M. L. Clarke, «The Thesis in the Roman Rhetorical Schools of the Republic", 
Classica.l Quwterly, 45, 1951, p_ 161. Há testemunhos em Cícero (De m-atare 3.79-80) e 
Diógenes Laércio (5 .3) de que Aristóteles incluía o exercício de teses na formação 
retórica cios alunos, o que não supunha necessariamente uma formação retórica dis­
tinta da dialéctica (vide Jan M. van Ophuijsen, «Where are the Topics Gone?", in 
Perit)(ltetic RJletaric after ATistatle, New Brunswick and London, Transaction Publishers, 
1994, pp. 149-150). 

19 Cautelarmente, observa M. L. Clarke que, «whether Hermagoras was cleli­
beratively and provocatively c1aiming for rhetoric what had hith erto belonged to phi­
losophy is doubtful. He seems to have done nothing to implement his c1aim, and the 
rhetoricians continuecl to ignore general questions." (RJletaTic at Rame, p. 9). Cf. 
Cícero De amtare 1.86; 2.78; 3.110. 

20 Quintiliano, Institutia amtaTia 3.5.18. 
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lógica ou pelo recurso a legislação escrita 21 . Pouca utilidade teriam as 

teses teóricas para o orador, a não ser que usadas como meros exercí­
CIOS retóricos 22. E por isso Hermágoras excluiu da sua retórica toda a 

tese que nenhum tipo de relação tivesse com uma hipótese 23. 

O movimento em direcção a uma retórica perfeita de que resulta­

ria a reconciliação de retor e filósofo situa-se, segundo Alain Michel, 
num mundo ideal inspirado pelo platonismo e desenvolvido em torno 
de Antíoco de Ascalão e Fílon de Larissa 24. Foi, porém, Hermágoras 

quem inicialmente materializou o processo de que iria resultar essa 
importante conquista retórica. De sorte que, se Cícero foi o artífice final 
da teoria da tese em seu sentido filosófico pleno 25, Hermágoras foi 
quem a introduziu no sistema retórico e aos oradores aconselhou a sua 
prática. E, por conseguinte, já com ele se coloca a questão de um auditó­
rio particular como encarnação do auditório universal, por tal distinção 
se entender mais em função das intenções do orador em relação ao seu 
auditório do que do número de pessoas que o escutam em cada situa­
ção concreta. Pois, como sustenta Chalm Perelman, todo o discurso con­
vincente é formado de premissas e argumentos universalizáveis, isto é, 
aceitáveis em princípio por todos os membros do auditório universal 26. 

21 Cf. Cícero, De inuentione 1.12.17; Orator 34, 121; Quintiliano, Institutio orata­
ria 3.5.4. 

22 Cf. Cícero, Orator 46; Quintiliano, Institutio oratoria 12.2.25. 
23 Alfonso Ortega, Retórica. El ane de hablar en público. Historia-rnétodo y técnicas 

oratorias, Madrid, Grupo Editorial Industrial, 1989, pp. 65-66. 
24 Alain Michel, Rhétorique et philosf/phie chez Cicéron, Paris, Presses Universitaires 

de France, 1960, p. 218. 
25 Cf. Brutus 322. H. Throm pronuncia-se sobre a originalidade de Cícero, que 

dá à palavra t'tÉcnç o seu sentido filosófico pleno (Die Thesis. Ein Beitrag zu ihrer 
Entsthehung und Geschichte, Rlletorische Studien XVII, Paderborn, 1932, pp. 89-155). Mas 
a sua aplicação à retórica tem origem bem mais remota. Esta prática foi, segundo 
Cícero, veiculada por mestres como Antíoco de Ascalão (cf. M. L. Clarke, op. cit., 
p. 163), e foi posteriormente usada como método pedagógico tanto nas escolas de 
filosofia como de retórica «Philo 's De aeternitate rnundi: The Problem of its Interpre­
tation», Vigiliae Christianae 35, 1981 , p. 117). 

26 Cf. Chalm Perelman, L'ernpire rhétorique. Rhétorique et argurnentation, Paris, Vrin, 
1977, p. 31. Acrescenta Perelman que, «L'auditoire n'est pas nécessairement consti­
tué par ceux que I'orateur interpelle expressément. ( ... ) Si I'on veut définir I'audi­
toire d'une façon utile pour le développement d'une théorie de I'argumentation , iI 
faut le concevoir comme l'ensernble de ceux sur lesquels l'orateur veut influer par san argu­
rnentation. Quel est cet ensemble? II est fort variable, et peut aller de I'orateur lui­
même, dans le cas d'une délibération intime, quand iI s'agit de prendre una déci­
sion dans une situation délicate, jusqu'à I'humanité tout entiêre, du moins à ceux de 
ses membres qui sont compétents et raisonnables, et que le qualifie d'auditoire uni­
versei, en passant par une infinie variété d'auditoires particuliers.» (Ibid., pp. 27-28). 
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Em resultado desta clarificação técnica, desenvolveu Hermágoras a 
teoria da G'!ácrtç 27 face à necessidade de o orador verificar se um deter­

minado tema em discussão tem ou não consistência para o conveniente 

tratamento retórico. Antes dele, o assunto fora circunstancialmente refe­

rido ou tratado 28, mas só com ele recebeu o desenvolvimento e siste­

matização que merecia. Toda a teoria da G'!ácrtç depois dele reflecte as 
marcas da sua codificação: tanto em Cícero, como no autor da Rhetorica 

ad Herennium, e sobretudo em Hermógenes de Tarso, que simplesmente 
a complementou e aperfeiçoou 29. 

Desde Hermágoras que a doutrina da G'tÚcrtç tem sido a pedra 
angular da teoria retórica da argumentação 30, nomeadamente a argu­

mentação tida como discussão crítica, como a interacção de partes anta­

gónicas na aceitação ou rejeição de um ponto de vista particular face a 
uma opinião expressa. Por isso, o conceito da G'!ácrtç se apresentava 
ligado ao ÇTj'!TH.ta (questão), ou KplVÓ).leVOV (causa ou acção judicial), 
Cl~O objectivo era orientar a inuentio da acusação e da defesa em pro-

27 A palavra CHaCHe; significa, em teoria retórica, o ponto em questão em qual­
quer conflito verbal. Tanto o termo grego como o latino status ou constitutio, signifi­
cam a postura, a posição em que cada parte em litígio se coloca na defesa da sua 
posição e no ataque da posição contrária; isto é, o ponto de partida dos respectivos 
argumentos. 

28 Sobre os usos da struis antes de Hermágoras, vide Richard Volkmann (Die 
Rhet01ik der Gnechen und ROmer, Leipzig, Teubner, 1885, pp. 38-92), Octave Navarre 
(Essai SUT la Thét01ique grecque avant Anstot, Paris, Hachette, 1900, pp. 259-271), e em 
especial Quintiliano, Institutio OTatona 3.6.3; 3.6.31. Aristóteles refere os quatro tipos 
de stasis na Rilet01ica 1417b21, e Quintiliano viu no conceito da stasis a influência das 
categorias de Aristóteles: substância, quantidade, relação e qualidade (Institutio 
3.6.23ss.). 

29 O seu tratado DEP! CHacrEúlv, escrito por volta de 176 a.D. , esteve presente 
nos programas de educação retórica por mais de um milénio e teve uma primeira 
edição impressa em 1508 (vide Janet B. Davis, «Stasis Theory», in Encyclopedia of 
Rhetone anel Composition, New York and London, Garland, 1996, p . 693-695) . Dele 
temos duas traduções em inglês (Ray Nadeau, «Hermogenes On Stasei~: A Translation 
with an Introduction and Notes», SPeeeh MonogmPhs 31, 1964, 361-424; e Malcolm 
Heath, He17nogenes' On Issues: Stmtegies of A1gument in LateT GTeeh Rilet01ie, Oxford, 
Oxford University Press, 1995), e uma em francês, incluída na tradução do e01pus 

hermogeniano por Miche1 Patillon (Le empus de Hmnogime. Essais critiques SUT les strue­
tures linguistiques de la Thét01ique ancienne, aecompagnés d 'une tmduetion du e01pus, Paris, 
tese de doutoramento, Sorbonne, 1985; «Hermogêne. Art rhétorique. Les états de 
cause», in L'mt Tllétonque, Paris, L'Age d'Homme, 1997, pp. 153-208). 

30 A.C. Braet, «The Classical Doctrine of Status and the Rhetorical Theory of 
Argumentation», Philosophy and Rlletone 20, 1987, p . 79. Braet ilustra o facto de que 
uma teoria retórica de argumentação com uma doutrina de struis no centro pressu­
põe a reacção de um auditório crítico (pp. 79-93) . 
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cessos legais. Ao encetarem a fase de investigação, ambas as partes se 

imaginam no tribunal e antecipam os argumentos do adversário a fim 

de prepararem a conveniente resposta. Deduzem com isso o KPlVÓIl<:VOV, 

isto é, a questão crucial a que o juiz deverá responder, por forma a cons­
truírem os seus argumentos com base naqueles tópicos que melhor ser­

virão a causa que defendem. 

A esta operação dar-se-ia mais tarde o nome de intellectio 31 , como 

pressuposto para a inuentio, e a dispositio. Uma operação pela qual o ora­

dor examina a situação retórica, determinando primeiro a natureza da 

questão (se se trata de uma questão geral ou tese, ou de uma questão 

particular ou hipótese), e depois o género da causa e seu grau de defen­

sibilidade. Poderá, pois, dizer-se que a intellectio é a operação motriz do 

processo retórico, pois não só viabiliza as demais operações, como tam­

bém permite definir a estratégia a seguir na concretização de cada uma 

delas. 

Ora o campo próprio do orador é, segundo Hermágoras, o 

nO"'lTlKOV Çfj'l:YJIlU, isto é, o núcleo de questões que têm a ver com a 

vida pública do cidadão. Questões que tanto se podem contemplar em 

plano geral (por exemplo, «deve-se ou não condenar um matricida?»), 

como em plano particular (<<deve-se ou não condenar Orestes?,,). E em 

qualquer dos casos o orador deve começar por verificar se a questão 
pode ser discutida com probabilidade de sucesso ou não, isto é, se ela 

tem status. Se Orestes dissesse: «matei a minha mãe, mas tive uma razão 

justa para o fazer", gerar-se-ia a cr1:ácru;; mas se Orestes dissesse: «nada 
justifica a minha acção», o caso então tornar-se-ia à.crÚcr1:U'tOV). A cr1:úcru; 

é portanto a posição que o orador deve assumir num processo ou no 

tratamento de uma questão. Ela depende tanto da questão que o ora­

dor coloca como da situação retórica que a justifica. 

Num processo judicial, a cr1:ácrlC; pode resultar de uma acusação ini­

cial (Ku1:á<jlUmç) seguida da resposta contrária da defesa (à.nó<jJumç). 

Colocam-se então sucessivamente ao orador quatro possibilidades: se o 

crime foi cometido, de que crime se trata, como se deve qualificá-lo, ou 

se existe algum problema processual ou de competência. E a cada uma 

destas possibilidades corresponde uma cr1:ámç 32. No primeiro caso a 

ênfase recai sobre o acto em si, no segundo a ênfase recai sobre a deter­

minação da natureza do acto, no terceiro recai sobre a qualidade do 

31 Cf. Sulpício Victor, lnstitutiones oratoriae, in C. Halm (ed.), RJ!etores Latini 

minores, Leipzig, Teubner, 1863 (Frankfurt, Minerva, 1964), 4, p. 315, 15-19. 
32 Ray Nadeau, op. cit., pp. 374-375. 
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acto, e no quarto o processo é todo ele posto em causa. Trata-se, pois, 

de determinar o carácter do problema em função de quatro questões: o 

facto em si, a sua definição, a sua qualificação e a sua forma processual. 

Se a solução procurada resulta de argumentos gerados no seio da 

própria questão, a questão é lógica ou racional e os estados de causa 

são quatro: conjectural, de definição, de qualidade e de translação. Se 

essa solução resulta da interpretação de documentos legais ou similares 

e a disputa incide não sobre factos mas sobre leis, então a questão é 

legal, mas igualmente se nos apresenta em quatro estados: conflito entre 

a letra e o espírito da lei, leis contrárias, ambiguidade na interpretação 

das leis, inferência de leis escritas para leis não escritas 33. 

1. Estados do género racional 

Ao primeiro estado do género racional chama Hermágoras 

(HOXa<JflÓ<; e os romanos coniectura ou status coniecturalis. Tem por 

objecto uma conjectura ou pergunta sobre o autor do Clime. Investiga­

-se o facto em si, para ver se o presumível autor cometeu realmente o 

acto imputado. No caso de o não poder negar, nem justificar, nem 

sequer repudiar os termos da acusação, só lhe resta demonstrar que a 
acusação se não apresenta de forma correcta 34. 

O segundo estado racional (Õpo<;/ Ópt<JflÓ<;, finitio/ dejinitio/status 

definitiuus) resulta do acordo entre ambas as partes de que existe de 

facto uma causa. A questão centra-se aqui na definição do acto, e em 

particular no nome que juridicamente lhe deve ser atribuído. Pois se o 

acusado não nega tê-lo cometido, também o não aceita nos termos em 

que a acusação o coloca, antes pretende que se lhe aplique uma pena 

menos grave. No caso de haver acordo na definição, mas desacordo nas 

circunstâncias que envolvem o acto, essas divergências serão então tra­

tadas pela terceira <JTácrt<; 35. 

O estado de qualidade (1tOtÓTYJ<;, qualitas/status qualitatis/ constitutio 

generalis ou iuridicialis) é de todos o mais complexo e difícil. Emprega-

33 Alfonso Ortega, op. cit., pp. 67-68. 
34 Cf. RlwtoJ"ica ad Herennium 1.11.18; Cícero, De inuentione 1.8.10; Quintiliano, 

Institutio omtmia 3.6.80, 7.2.5; Agostinho, De J"hetorica (in C. Halm, Rhetores latini mino­

res, Leipzig, 1863), 142. 
35 Cf. Rhetorica ad Herennium 1.12.21 ; Cícero, De inuentione 1.10; Quintiliano, 

Institutio omtoria 3.6.41,56. 
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-se quando o acusado admite haver cometido a acção que lhe é impu­

tada, mas se vale das circunstàncias para a legitimar, ou pelo menos ate­

nuar as suas consequências legais . Hermágoras estabelece os limites da 

qualidade classificando o acto em função dos seguintes tópicos funda­

mentais: se o acto é justo, conveniente, legal, ou o contrário. A o"támç 

chama-se legal e os seus argumentos dizem-se naturais quando a deter­

minação da qualidade da acção se baseia num documento legal. Mas 

chama-se racional e os seus argumentos artificiais, quando essa deter­

minação se baseia numa operação lógica 36. 

O quarto estado racional (lle"CáÀYj\jllÇ, translatio/status translatiuus) 

denota uma objecção de natureza processual. O acusado tenta suspen­
der o processo, mostrando que a acusação não tem fundamento legal 

para a sua apresentação. Não nega o acto em si, não põe em causa a 

sua qualificação nem se defende, antes rejeita a maneira como a acusa­

ção o coloca, ou pura e simplesmente nega a competência do tribunal 
para o julgar 37. 

2. Questões legais como suplementos dos estados racionais 

Em adição às quatro questões ou cnáCYelÇ racionais contempladas 

na análise das hipóteses, o sistema de Hermágoras acomodava também 

quatro questões legais 38, e outras tantas ditas assistáticas 39. Estas últimas, 

reconhecidamente incapazes de cy"Cámç, reportavam-se a situações em 

que à partida se não esperava que o argumento vingasse. As primeiras 

adequavam-se a questões de natureza especificamente forense, nomea-

36 Cf. Quintiliano, lnstitutio oTatoria 3.5. 14; 3.6.56; Cícero, De inuentione 1.8.19; 
1.10; Rhetorica ad Herennium 1.24-25. 

37 Rhet01ica ad Herennium 1.12.22; Cícero, De inuentione 1.10; 2.19.57; Quin­
tiliano, lnstitutio O1'atona 3.6.56; Agostinho, De rhetonca 143. 

38 Não há n otícia de que Hermágoras lhes chame crTÚcnÇ, mas desenvolve-as 
tão consistentemente como as anteriores (cf. Cícero, De inuentione 1.11.16; Quin­
tiliano, lnstitutio OTatona 3.6.60. 

39 As questões assistáticas (ÚcrÚcrTUTU) são situações excepcionais, elípticas, com 
evidência insuficiente para se constituírem em matéria de disputa, staseis de que não 
se espera resolução. São elas: (1) >LOVO>L EplÍç - questão unilateral, com o peso da 
evidência concentrado em um só lado; (2) icrúÇcov - questão de equilíbrio, evidên­
cia tão igualmente distribuída por ambos os lados que o estado de equilíbrio se não 
pode vencer; (3) úvncrTpÉ<j>coV - questão convertível, em que cada litigante se apro­
pria do campo do adversário (4) &nopov - questão inconclusiva ou irresolúvel, com 
a qual é difícil, senão mesmo impossível, chegar a uma conclusão. 
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damente aqueles estados de causa em que a disputa incidia não sobre 

factos mas sobre leis. São elas: 

(1) Texto literal e sentido ({J7}Tov /Cal 61ávoza) 

o conflito entre a letra e o espírito de uma lei, sempre que uma 

das partes litigantes apela ao sentido literal do texto e a outra apenas 

se agarra à intenção do mesmo, na ideia de tirar partido de alguma apa­
rente falta de clareza ou imprecisão 40. 

(2) Conflito legal (àvnvoJ1{a) 

o conflito entre uma lei que legitima ou proíbe o que a outra lei 
condena ou aprova, sempre que os litigantes se fundam nessa contradi­
ção para fazer valer causas contrárias 41. 

(3) Ambiguidade (àJ1if>lf3oÀ{a) 

o conflito entre duas interpretações legais distintas, sempre que as 
partes litigantes pretendem tirar partido da ambiguidade real ou apa­
rente de normas pouco claras e discutíveis 42. 

(4).Dedução (O'vUoylO'J16ç) 

o recurso ao método silogístico para resolver e complementar 
lacunas legais, sempre que uma das partes em litígio afirma que o pro­

cesso não tem cobertura legal e exige que essa lacuna seja suprida pela 
aplicação análoga de normas relacionadas com o caso 43. 

Em suma, o sistema de Hermágoras contribuiu não só para uma 
melhor compreensão do discurso deliberativo e forense, mas também 

para alargar a área de competências da educação retórica, por forma a 
nela se incluírem temas morais e fi losóficos e seus respectivos trata­
mentos. É verdade que não há notícia de Hermágoras haver feito muito 

pela teoria do estilo. Mas a sua complexa e subtil classificação das 
o"'Cácrstç foi decisiva para posteriores desenvolvimentos da teoria retórica. 

E é essa importante contribuição que perpetua a sua memória como o 
mais influente retórico do período helenístico. 

40 Cf. Cícero, De inuentióne 2.51. 
41 Cf. Cícero, De inuentione 2.144-147. 
42 Hermágoras distinguiu os tipos de ambiguidade real ou aparente que, por 

razão sintáctica ou semântica, comunicam a um documento legal uma interpretação 
plurívoca (Cícero, De inuentione 2.116,121. Cf. Alfonso Ortega, op. cit., p. 77) . 

43 Cf. RJtetrnica ad Herennium 1.13; Cícero, De inuentione 2.148-153. 
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TEORIA DA ELOCUTIO EM TEOFRASTO E DEMÉTRIO 
SOBRE TÉCNICAS RETÓRICAS DE ESTILO E COMPOSIÇÃO 

Quanto à elocutio, Teofrasto é um dos exemplos mais eloquentes 
dos progressos que a teoria retórica experimentou nas escolas da época. 
Diógenes Laércio atribui-lhe cerca de uma vintena de obras sobre retó­
rica 44, e Cícero e Quintiliano dão-nos notícia dos seus conteúdos atra­
vés de comentários, paráfrases e citações, mas o facto é que a maior 
parte da Sl,la enorme produção literária se perdeu e dela apenas nos res­
tam para o tema escassos fragmentos 45. 

A influência da sua doutrina retórica fez-se não só sentir nas áreas 
do estilo e da pronunciação do discurso, mas também na definição do 
epiquirema como argumento completo 46, e na iniciação ao tratamento 
da tese como exercício retórico. Foi, todavia, o seu tratado Sobre o estilo 
que mais acentuadamente contribuiu para lhe perpetuar a memória 
como educador e teorizador de retórica 47. Na linha da tradição aristo­
télica, Teofrasto desenvolveu as ideias do mestre, introduzindo explici­
tamente pela primeira vez no sistema as quatro virtudes de estilo 48 e, 
porventura, inventando a doutrina dos três estilos 49. 

44 Teofrasto escreveu uma Arte retórica, e estudos individuais sobre oratória 
forense, deliberativa e epidíctica, sobre entimemas, epiquiremas, exemplos e máxi­
mas, sobre invenção, narração, amplificação, estilo, humor, pronunciação do dis­
curso, etc. (Diógenes Laércio 5.42-50). 

45 Cf. W. Fonenbaugh, P. Huby, R. Sharples and D. Gutas (eds.), Theophwstus 
of ETesus: SouTCes fOT his Life, W7itings, Thought and lnfluenee, Leiden, Brill , 1992, pp. 667-
-70; W. Fortenbaugh, «Theophrastus, the ChameteTes and Rhetoric», in PeTipatetie 
RJletorie after Anstotle, New Brunswick and London, Transaction Publishers, 1994, p. 15. 

46 Vide Friedrich Solmsen, «The Aristotelian Tradition in Ancient Rhetoric», 
in Anstotle: The Classical HeTitage of Metone, Keith Erickson (ed.), Metuchen, NJ, 
Scarecrow Press, 1974, pp. 278-309. 

47 Talvez por ser o tratado mais vezes referido. São, contudo, poucos os frag­
mentos do ITEp\ ÀÉÇEWÇ e lê-los não é fácil (cf. Maria Tanja Luzzatto, «L'oratoria, la 
retorica e la critica letteraria dalle origini ad Ermogene», in Da Ornem agli Alessan­

dTini: Problerni e figuTe della letteTatum gTeCa, eds. G. Arrighetti, et aI., Roma, NIS, 1988, 
p. 223). 

48 Cícero, Omtor 33.79ss; De oratm'e 3.1O.37ss; Quintiliano, lnstitutio omtoTia 
8.1-11. Evolução linear de uma simples virtude presente em Aristóteles (a clareza, 
RhetoTiea 3 1404b1) para as quatro de Teofrasto, as cinco dos estóicos, as muitas vir­
tudes acessórias de Dionísio de Halicarnasso, e fin almente para a ainda mais com­
plexa classificação das iÚÉUl de H ermógenes (J. Stroux, De Theophrasti virtutibus 
dieendi, Leipzig, 1912, pp. 125-126). 

49 «If Theophrastus did invent the doctrine of the three styles it is not greatly 
to his credil.» (M. L. Clarke, op. cit., p. 6). Mas Dionísio de Halicarnasso parece supô­
lo, ao dizer num passo que, «três são os modos, segundo Teofrasto, de obter o estilo 
elevado, digno, e não banal: a escolha das palavras, a sua composição harmoniosa e 
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o sistema retórico que Teofrasto legou aos seus contemporâneos 

sublinhava os requisitos essenciais de um bom estilo, mas não sobreva­
lorizava o ornato. A primeira virtude do estilo é, segundo ele, a pureza 
linguística (ÉÀÀTjvlcrIl6ç), que consiste no emprego das formas correctas 
e na utilização adequada da língua em que se faz o discurso 50. A 

segunda é a clareza de expressão (cra<jnlvElu) que, como em Aristóteles, 
tem em vista a compreensibilidade intelectual 5] . A terceira é a adequa­

ção, conveniência ou congruência com os factores externos e internos 
da produção do discurso ("to npénov). Visa o agrado que o discurso pro­
duz e a impressão que ele deixa no ouvinte pela adaptação do estilo ao 
género e circunstâncias do discurso, ao carácter do orador, e às emo­
ções do ouvinte. É a virtude do' enquadramento harmonioso das partes 
no seu ' todo, uma virtude essencialmente pragmática, o ponto de par­
tida e a meta a atingir pelas demais. O ornato (KumcrKcuf]), enquanto 
última virtude de estilo, é em si mesmo a menos necessária, mas pode 
com utilidade impregnar as demais a fim de tornar o discurso mais belo 
e incisivo 52. 

Sugere George Kennedy, com fundamento nos autores que o refe­
riram e comentaram, que foi provavelmente Teofrasto quem encorajou 
o processo de identificação das figuras, o qual levou seus sucessores à 
formulação de listas quase intermináveis 53. Foi, porém, Demétrio quem, 
na mesma linha de influência peripatética, mais aprofundou a matéria 
relativa ao estilo e composição 54, e quem afinal deu os primeiros sinais 

o uso das figuras» (lsócrates 3), e noutro admitir que lhe é atribuída a origem do 
médio e misto (Demóstenes 3). Como justamente observa George Kennedy, "Since the 
third book of Cicero's De m'atore is heavily indebted to Theophrastus' On style, the 
presence of the theory of the three styles in Cicero's work is some indication that 
they may have been found in Theophrastus» (The Art of Persuasion in CTeece, p . 279). 

50 Cícero, De m'atoTe 3.40. 
51 Cícero, De oratoTe 3.49. 
52 Cf. Quintiliano, Institutio m'atmia 10.1.27; Dionísio de Halicamasso, De com­

positione uerborum 16; Demétrio, De elocutione 173. 
53 George Kennedy, The Art of Persuasion in Greece, pp. 276-278. 
54 Até há bem pouco tempo se creu que o autor do tratado De elocutione foi 

Demétrio de Faleros, mas os estudiosos põem cada vez mais em causa essa hipótese. 
A evidência interna do estilo ático levou académicos como G.M.A. Grube (A C?'eeh 
C?itic: Demetlius on Style, Phoenix Suppl. Vol. 4, Toronto, Toronto University Press, 
1961) a argumentar a favor de uma composição da primeira fase do período hele­
nístico (cerca de 270 a.C.), mas outros, como W. Rhys Roberts (Demetnus on Style, 
New York, Amo, 1979) e D. M. Schenkeveld (Studies in Demetrius on Style, Amsterdam, 
Hakkert, 1964), a sustentar uma autoria aticizante mais tardia (o século I a.c.). 
George Kennedy sugere uma data de composição que aponta para o princípio do 
século I a.C., muito embora Filodemo, por volta de 70 a.C., ainda a atribua a 
Demétrio de Faleros. 



148 MANUEL ALEXA1'.JDRE JÚNIOR 

de abertura ao fenómeno de que iria resultar a literaturização da pró­

pria retórica. 
Embora escrito na segunda metade da época helenística, o De elo­

cutione de Demétrio reporta-se a fontes próximas de Teofrasto 55, e 

assume-se mais como obra crítica do que como um tratado puramente 

retórico. 
A primeira parte deste seu tratado 56, dedicada ao estudo das estru­

turas rítmicas e periódicas, reflecte como fonte primária a doutrina aris­
totélica. A distinção que faz entre o estilo periódico de Isócrates e o 

linear de Heródoto, indu-lo a recomendar o equilíbrio entre os dois, e 
a caracterizar os vários tipos de período - histórico, dialógico e orató­
rio _ 57, relevando a importância estrutural e dinâmica deste último. 

Sustenta com Aristóteles, que a prosa retórica tem toda a vantagem em 
ser rítmica. Pois o discurso rítmico tem a virtude de ser não só mais 
agradável, mas também mais inteligível ao ouvinte. Sustenta também que 
o estilo periódico, organizado como um todo estrutural com princípio 
e fim, oferece ao discurso as mesmas propriedades que o ritmo; sendo 
ainda mais eficaz quando estruturado antiteticamente. Cada período terá 
ide<1lmente entre dois e quatro membros 58, mas mais significativa que a 

dimensão é a sua variedade e coerência interna 59, mais importante do 
que o número das unidades que o integram, é o equilíbrio homogéneo 
e harmónico da sua forma 60 como estratégia psicologicamente vitaliza­
dora de um conteúdo 61 . 

A tríade resultante do seu sistema - período (1tep{OOOC;), membro 

(Kó3À.ov) e inciso (K61lIlU) - perpetuou-se como um modelo de com­
posição e análise . A estrutura circular do período consiste na união de 
vários pensamentos numa frase em que a tensão gerada na primeira 
parte se resolve na segunda. O período é formado por um número variá­

vel de membros, cada um com a dimensão aproximada do hexâmetro 
dactílico. E quando estes não ultrapassam as seis sílabas chamam-se 

incisos. 

A parte mais substancial do De elocutione ocupa-se da invulgar teo­

ria dos quatro estilos, por oposição aos dois 62 ou três propostos por seus 

55 Dos séculos IV e III a.c. . 
56 De elocutione 1-35. 
57 Período narrativo ou histórico, período dialógico, e período oratório. 
58 Ibid. 1.16. 

59 De elocutione 1.35-36. 
60 Ibid. 1.13-15 ,20. 
61 Ibid. 1.28. 

62 Cf. Demétrio, De elocutione 2.36: o IlI;yaÀ01tpE1tlÍÇ, e o icrxv6ç. 
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antecessores 63; nomeadamente, o estilo simples (icrxv6ç), o médio ou 

elegante (yÀ.a<jmp6ç), o elevado (j .. u;yuÀ.onpETC1íç), e o veemente (oEtv6ç). 

Este último, porém, pouco mais é do que uma variante do terceiro; ou, 

na classificação de Hermógenes, uma forma de estilo que se distingue 

entre as demais como o uso correcto de todos os estilos 64. Destinava-se 

cada um deles a situações retóricas específicas. O seu perfil distinguia­

-se tanto pelo conteúdo dos argumentos como pelos respectivos traços 

de dicção e composição. E a cada um deles correspondia um defeito: 

ao simples, o árido (ç,Yjp6ç); ao elegante, o afectado (KUK6ÇYjÀ.oç); ao 

elevado, o frio (\jfuXp6ç); e ao veemente, o falto de graça (Cixuptç). 

Quando o orador pretendia acima de tudo persuadir e convencer 
sobre a verdade dos factos, recorrendo a argumentos da carácter peda­
gógico (docere), devia utilizar um estilo natural e simples. Quando a sua 
intenção era captar a simpatia a favor de uma determinada causa e delei­
tar o auditório (delectare) , exigia-se a presença do estilo médio. Se o 
seu objectivo era suscitar emoções profundas e comover os ouvintes 
(mouere), o estilo adequado à circunstância devia então ser o elevado ou 
mesmo o veemente. O primeiro estilo destinava-se a expor, instruir ou 
demonstrar com simplicidade, clareza e objectividade. Socorria-se da lin­
guagem corrente, da ordem natural das palavras, da construção perió­
dica simples e breve 65. No seu intento de conciliar os ânimos e delei­

tar o ouvinte, o segundo estilo investia sobretudo na elegância do 
vocabulário , na moderada disposição das palavras, na composição har­
moniosa e melódica dos períodos 66. O terceiro estilo, particularmente 

usado nos debates sobre os grandes princípios e valores da existência, 
investia no uso de palavras rebuscadas e expressões enfáticas, no recurso 

aos tropos e às figuras mais artísticas, na tensão gerada pelos períodos 
mais rítmicos, variados e impregnados de tensão psicológica 67. O quarto, 
enfim, limitava-se a acentuar as características do estilo elevado, recor­

rendo a vocábulos extensos, palavras compostas, expressões simbólicas, 
figuras como a metáfora, a comparação, a hipérbole, a ironia e o clÍ-

63 Aristóteles, Rhetonca 3.1; cf. Cícero, Oratol" 75-100. 

64 LlC1V6'tTlç, a sétima forma ideal de estilo, é nada mais do que o uso ade­
quado de todos os estilos. Uma forma de estilo tão importante que Hermógenes lhe 
promete dedicar um estudo em separado (Hermógenes, ITepl iOÉcov 2.368-380. Cf. 
Cecil W. Wooten, Hermogenes on Types of Style, Chapei Hill , The University of North 
Carolina Press, 1987, p. xvi). 

65 Ibid., 4.190-235. 

66 Ibid., 3.128-1 89. 

67 Ibid., 2.38-127. 
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max, períodos curtos, abundantes, bem estruturados, mas em que pre­
dominassem os incisos 68. 

Original, não só pela teoria dos quatro estilos 69, mas também pelo 

alargado estudo das estruturas rítmicas e periódicas, pela caracterização 

do estilo epistolar 70 e pela identificação e classificação técnica de um 

número significativo de figuras 71, a obra de Demétrio distingue-se ainda 

por uma rica variedade de outros temas e pela abordagem crítica que 

faz da literatura grega. 

A TEORIA RETÓRICA DOS PROGYMNASMATA 

DA DISPOSIÇÃO RETÓRICA 

Os exercícios retóricos eram prática corrente na educação 
formal da juventude durante o período helenístico 72. Como observa 

Henri Marrou, antes de entrar na elaboração de discursos propriamente 

ditos, a retórica helenística fazia passar os estudantes por toda uma 

gama de exercícios preparatórios, sabiamente graduada, chamados 

repoyullvácrllu"Cu 73. O seu reconhecido valor nos programas de ensino 

encorajava não só o desenvolvimento de teorias retóricas convergentes 

no aprofundamento desse importante ramo do saber, mas também sis­

temas práticos de aprendizagem voltados para o exercício programado 
das mais diversas técnicas de narração, elogio, descrição e argumenta­

ção. A começar pela narração básica de uma história até à mais com­

pleta elaboração de um argumento ou defesa de uma tese, o estudante 

de retórica cobria um amplo espectro de exercícios até se reconhecer 

68 Ibid., 5.240-304. 

69 Não obstante as afinidades de Demétrio com Cícero, o Pseudo-Longino e 
Quintiliano, estes autores não referem sequer a sua teoria dos quatro tipos de estilo, 
antes seguem o modelo clássico dos três genera dicendi. 

70 De elocutione 4.223-235. 
71 «It is the earliest extant Greek work that makes a distinction between figu­

res of thought and figures of speech and the earliest to show knowledge of techni­
cal names for figures, names that they often retain in later writers .» (George A. 
Kennedy, A New Hist01Y of Classical Rhetoric, Princeton, Princeton University Press, 
1994, p. 89. 

72 Éli o Téon refere-se a exercícios consagrados pela tradição retórica, dizendo 
que criou a lguns novos em complemento aos já existentes. O grande contributo de 
Téon terá sido a sistematização dos existentes (Progymnasmata l.18-22). 

73 Henri-Irénée Marrou, HistoiTe de l'éducation dans l'Antiquité: I. Le monde gTec, 

Paris, Seuil, 1981, p. 258. 
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apto para enfrentar qualquer tipo de auditório e discursar de forma per­

suasiva e versátil sobre qualquer tema. Foi daí que resultaram as expe­

riências teóricas atrás referidas, mas também uma série de exercícios 

integrados numa estratégia pedagógica que permitia a aprendizagem 

pela memória, a imitação e a prática como introdução ao sistema inte­

gral de teoria e técnica retórica. 

Esses exercícios faziam parte do processo de iniciação ao estudo 

formal de retórica nas escolas dos sofistas e crê-se que tinham uma 

origem tão remota como elas 74. O primeiro tratado existente sobre os 

rrporuj.lváova,a data de meados do século I a.D., mas o facto é que o 

próprio autor, Téon de Alexandria, confessa que outros manuais o 
haviam precedido 75, remontando alguns, porventura ao século II a.c. 76 

Os manuais de rrporuj.lváova,a resultaram da necessidade que os 
educadores sentiam de introduzir bem cedo os seus alunos ao estudo 

da retórica, ainda a coincidir com o cicIo de estudos gerais chamado 

hKl'JKÀlOC; rrat8da. Partindo da formação literária que os alunos já 

tinham, esses manuais proporcionavam ao professor um currículo gra­
duado de lições e exercícios com base no qual faziam a transição dos 
estudos literários para a retórica. O número de exercícios contidos nes­

ses Progymnasmata oscila entre os dez em Téon e os catorze em Mtónio, 
mas seria inicialmente inferior em número. Tomando Téon como exem­

plo, verifica-se pelos títulos dos exercícios que cada um deles contém a 
discussão de uma forma particular de composição: a fábula (j.luSOC;), a 

narração (811lrTJj.la), a cria (xpda), o lugar comum (,6rroc;), o encómio 

e vitupério (f:rKroj.llOV, \jI6roc;), a comparação (crorKptcrtc;), a prosopo­

peia (rrpocrcorrorrotta), a descrição (EK<jJpacrtc;), a tese (Sécrtc;), e a lei 

(v6j.loc;) . 
Pela leitura dos próprios exercícios, verifica-se também o seguinte: 

que os mais antigos se fazem a partir de pequenas unidades de conteúdo 
não tecnicamente retórico, mas já reflectem o uso das convenções retó­

ricas tanto para a criação como para a análise e interpretação de textos; 

que cada um desses exercícios pode evoluir da articulação diversificada 

74 O século V a.C. Vide George Kennedy, Creeh Rhetanc under Christian Ernperors, 

Princeton, Princeton University Press, 1983, pp. 54-55, sobre a história dos proginas­
mas; e Karl Barwick, «Die Gliederung der Narra/ia in der rhetorischen Theorie und 
ihre Bedeutung für die Geschichte der antiken Romans», Hermes 63, 1928, p. 283. 
O termo 1tpoyúllvacr.lu ocorre pela primeira vez na Rhetonca ad Alexandrurn 1436a26, 
e tem, a partir de Téon de Alexandria, urna utilização corrente. 

75 Él io Téon, Progyrnnasrnata l.15-16, 18-19. 
76 Karl Barwick, op. cit. , 283. 
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de pequenas unidades literárias até às mais complexas formas de argu­
mentação discursiva, isto é, de formas puramente analíticas e miméticas 

até àquelas que requerem as técnicas mais criativas e elaboradas de com­
posição; e que esses exercícios graduados, ao mesmo tempo que esti­
mulam a aprendizagem pelo recurso à memória, imitação e prática, per­

mitem uma introdução suave e segura ao inteiro sistema de teoria e 
técnica retórica 77. 

As elaborações resultantes dos TCpoyuj.lvácrj.la,a supõem, portanto, a 

mesma sequência lógica que anima os modelos convencionais de argu­
mentação retórica. Primeiro, supõem a necessidade de se tomar uma 

posição clara em relação à questão em causa (cr,ácru;). Essa posição rece­
bia vários nomes conforme o género de discurso e a história da termi­
nologia técnica. Tanto se podia chamar proposição, tese, hipótese, e 
tema, como apenas assunto (res). Segundo, supõem a necessidade de 
essa tomada de posição se justificar com uma razão (ai,{a), quer na 
forma de narração ou descrição do caso, quer na de um silogismo 78 . 

E terceiro, supõem a necessidade de se reunirem as provas que melhor 
sustentem a tese enunciada e justificada. Provas que tanto podiam ser 
da natureza entimemática, enquanto linhas estratégicas de raciocínio 
lógico, como de natureza paradigmática 79. As primeiras eram formadas 
a partir de tópicos como o semelhante, o contrário, o mais, o menos, 

etc; e as segundas desenvolviam-se geralmente em complemento das pri­
meiras com base em exemplos históricos, fábulas e analogias. 

Ao descrever a lógica retórica com base no modelo de raciocínio 
filosófico , Aristóteles reconheceu que, a par de uma dialéctica assente 
na dedução a partir de princípios gerais, havia uma retórica que podia 

formular argumentos a partir de princípios particulares. Reconheceu 
também que essa mesma retórica tinha a faculdade de argumentar indu­
tivamente a partir de máximas ou exemplos colhidos do património 
social e cultural. Ora o entimema era para ele o elemento estrutural de 
base para a formulação de uma tese retórica. E, uma vez estabelecida a 

tese, os argumentos de apoio surgiam por acréscimo. 

A forma padrão do discurso oratório incluía, segundo ele, proémio, 

narração, prova e conclusão. Mas essa estrutura apenas se manteve inal-

77 Burton L. Mack, «Elaboration of the Chreia in the Hellenistic School», in 
Patterns of Persuasion in lhe Go~pel!,·, Sonoma, CA, Poleb,;dge, 1989, pp. 34-35. 

78 A razão era frequentemente chamada ui-du, causa. 

79 Independentemente da diversidade de estruturas formais que possam ter, 
por via de amplificação ou elaboração retórica, estes modelos de argumentação têm 
sempre a sua origem no tvOÚI-lTJI-lU e no nuptÍoEIYI-lU aristoté licos. 
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terável no modelo do discurso forense. Durante o período helenístico, 

o modelo aristotélico foi-se acomodando aos requisitos do discurso deli­

berativo: a princípio, a mesma estrutura com a eventual ausência da nar­

ração; depois, sendo aparentemente transformada na estrutura padrão 

de uma argumento completo, também chamado tese (8Ecru;) e elaboraçâo 

(epyucr{u). Eis a sequência dos seus tópicos de argumentação: introdu­

ção, tese, razão, contrário, analogia, exemplo, citação de uma autori­

dade, e conclusão exortativa 80. Um esquema que tem configurações 

diversas entre os alvores do século I a.c. e o século IV a.D., mas em que 

a substância da sua estrutura permanece intocável 8l . 

Este esquema probatório contempla nas suas partes todas as estra­
tégias e formas consideradas indispensáveis para a construção de um 

argumento completo. No fundo, corresponde à estrutura básica do dis­
curso oratório, mas tem uma lógica e uma dinâmica próprias. A propo­
sição e a razão explicitam os requisitos básicos da narração, não só cla­
ramente afirmando a tese, mas também justificando-a. O contrário 
lembra o princípio fundamental da argumentação: que esta é debate e 
que, para se argumentar uma tese, é necessário ter o outro lado da ques­
tão sempre presente. A analogia e o exemplo representam dois ele­
mentos fundamentais de prova na construção de uma linha de argu­
mentação em situações retóricas de carácter deliberativo. A citação de 
uma autoridade política, filosófica ou literária corresponderia, no dis­
curso forense, a alguma forma de testemunho, decisão legal prévia, ou 
evidência documental. 

Muito mais do que um mero exercício de escola que visa qualifi­
car o aluno para a feitura e análise de um discurso oratório, este modelo 

de argumentação reflecte ainda a força dos valores pedagógicos que vei­
cula e da lógica da sua própria estrutura formal. Uma estrutura que 
inclui: as estratégias da dialéctica, nos tópicos argumentativos de razão 
e contrário; os mundos da natureza e da actividade humana, na analo­
gia; a história e suas instituições, no exemplo; os campos da filosofia, da 

ética e da tradição literária, na citação de autoridades. Numa breve com­
posição como esta, o aluno era induzido a colher na tradição textual e 

80 Cf. Burton L. Mack, Rlletoric and the New Testarnent, Minneapolis, Fortress 
Press, 1990, p. 42; Mack and Robbins, op. cit., 51-63. 

81 Cf. «Absolutissima et perfectissima argumentatio» (Rhetmica (ld Herennium 

2.28-30); «tractatio» , desenvolvimento de um tema ou argumentação de uma tese 
(Rhetorica ad Herenniurn 4.57-58), elaboração de uma máxima ou de uma cria 
(Hermógenes, Progyrnnasrnata, in Hugo Rabe, Hemwgenis OjJera, Stuttgart, Teubner, 
1969, pp. 7-8) 
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cultural do seu povo um leque tão diversificado de princípios e valores 
que os antigos consideravam essa elaboração o argumento mais com­
pleto e perfeito 82 . 

Este é o modelo de elaboração que tem a sua forma paradigmática 

final na expansão de uma cria 83. Mas a ele corresponde um outro 

modelo não menos importante, e com raízes igualmente remotas: o do 

desenvolvimento de uma narração completa, a qual veio aparentemente 

a inspirar a estrutura do encómio. Comparando o modelo do «argu­

mento completo» na Rhetorica ad Herennium e em Hermógenes com o 

da «situação completa» em Téon de Alexandria 84, verifica-se que quanto 

mais completo e satisfatório for o relato histórico tanto melhor ele gera 
situações para argumentos completos 85. E, narração completa 86 é 

aquela que contempla cada um dos elementos que nela intervém: pes­

soa/personagem (np6crconov), acção (npuYlla), lugar ('t6noç), tempo 

(xp6voç), modo ('tp6noç), e causa ahia). O lugar central que a perso­

nagem ocupa numa narração explica, talvez, a orientação biográfica que 

ela tinha na antiguidade mediterrânea. E é por isso que aos tópicos de 

raça, género, educação, disposição, idade e fortuna, Téon lhe acrescenta 

o motivo, a acção, o discurso, a morte, e o além, como elementos ful­
crais da própria narração 87. 

Ora, sendo a personagem (np6crconov) e a acção (npãYlla) dois dos 
elementos mais importantes da narração 88, compreende-se a apetência 

natural de um tal exercício para a elaboração do encómio. Pois também 

este género retórico se centrava em torno de acções, e em geral con-

82 RlletoTica ad Herennium 2.28-30. 

83 Cf. Hermógenes, «A cria», Progymnasmata, in Hugo Rabe (ed.), Hermogenis 

Opem, Stuttgart, Teubner, 1969. As partes desta elaboração são: encómio (tyKWj.110V), 

paráfrase (rrapúljlpame; "tfje; xpdae;), razão (ai"tla), argumento contrário (Évav"tÍov), 

símile/analogia (rrapapoÂ.Íj), exemplo (rrapúoEIYj.la) , testemunho de autoridade ou 
juízo de uma pessoa célebre (Kplme;, j.lap"tupía), e exortação (rrapúKÂ.1]me;) . 

84 O argumento completo e a elaboração da cria são, para os respectivos auto­
res, elementos fulcrais da sua análise retórica, como o é também para Téon a nar­
ração de uma situação completa (Progymnasmata 2.139-140). «Theon considered the 
chreia, the fable, and the narrative to be primary constituents of writing in antiqui ty» 
(Vernon K. Robbins, «Narrative in Ancient Rhetoric and Rhetoric in Anc ient 
Narrative», Society of Biblical Litemture: 1996 Seminar Papers, Scholars Press, Atlanta, 
1996, pp. 370-371). 

85 Élio Téon, Progymnasmata, 5.8-11 (Butts) . 
86 "h "tEÂ.da OlÍjY1](ne; (Élio Téon, Progymnasmata 5.4-10 (Butts)) . 
87 Élio Téon, Pwgymnasmata 5.12-14 (Butts). 
88 Vernon K. Robbins, «Narra tive in Ancient Rhetoric ... », p. 372. Cf. Élio 

Téon, Progymnasmata 3.22-24 (Butts). 
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templava esses dois atributos da narração 89. Enquanto modelo de estru­

tura narrativa e descritiva, o núcleo central do encómio era informado 

com tópicos de origem, genealogia, nascimento e educação, e com tópi­

cos de e virtudes e feitos, mas apresentava-se também argumentativa­

mente plasmado de entimemas, exemplos, testemunhos, imagens e ana­

logias. A narração fornece a estrutura de base para o encómio, mas 

acomoda-se-lhe estrategicamente, ao tomar a forma de narração argu­

mentativa e se assumir como um acto retórico em si . As técnicas de 

manipulação retórica que o encómio reflecte são, pois, indícios mais do 

que evidentes da convergência desses dois exercícios retóricos na sua ela­

boração: a narração completa, e o argumento completo 90. Precisamente 

dois dos exercícios que mais cedo se começaram a cultivar nas escolas 

de retórica. 

Considerações finais 

De facto, o período helenístico é pobre de informação textual 

directa, mas é suficientemente rico para alargar e complementar o cor­

pus retórico. A obra de Teofrasto sobre as virtudes do estilo, os estudos 

de Demétrio sobre o período oratório, o estilo e composição, a contri­

buição de Hermágoras para a definitiva vinculação da tese à retórica e 

o desenvolvimento da teoria dos estados de causa, a concepção enfim 

de um cânon básico de exercícios retóricos são, no seu conjunto, um 

testemunho vivo do enriquecido e diversificado aprofundamento do sis­

tema herdado pelos romanos. O corpo de doutrina por eles desenvol­

vido e veiculado foi o fundamento teórico de todo o ensino que os mes­

tres de retórica passaram aos seus discípulos ao longo de vários séculos. 

Deles nos dão notícia os grandes manuais de educação oratória que 

então se usavam nas escolas do império romano. Pois, como justamente 

observa George Kennedy, neles se verificam variações de ênfase e ter­

minologia, mas pouco mais. E até mesmo as contribuições pessoais de 

Cícero e Quintiliano estão longe de comprometer as convenções que 

enformam o cânon teórico da retórica helenística 91 . 

89 Cf. Menandro, no seu tratado Sobre o epidíetieo, in Menander Riletor, Oxford, 
Oxford University Press, 1981, 389.9-1l. 

90 A elaboração de uma cria, e a elaboração de uma narração completa. 
91 George A. Kennedy, Classical R.hetorie . .. , p. 89. 
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Os valores da paideia isocrática inspiraram toda a época helenística 

e fomentaram uma forma de educação eminentemente retórica, domi­

nante mesmo nas escolas de filosofia. Da tensão então gerada por força 

do convívio entre essas duas formas rivais de cultura - uma oratória e 

outra filosófica - resultou a experiência de síntese que os retóricos 

romanos encarnaram. Por um lado, a fronteira entre esses dois campos 

diluiu-se a partir de Hermágoras e ensaiaram-se os caminhos de uma 

retórica cada vez mais filosófica. Por outro lado, a experiência retórica 

dominante foi dando sinais de abertura crescente à elocutio e tendeu a 

afirmar-se como teoria literária. A forma adoptada pela cultura grega em 

seu nível mais elevado acabou, pois, por ser a eloquência, a arte de falar 
e de escrever 92. De arte de persuadir, a retórica foi-se transformando 

em arte de criar. E, enquanto técnica ou arte do discurso, ela acabou 

por se usar não só para produzir textos de carácter mais ou menos per­
suasivo, mas também para analisar os textos produzidos 93. Era esse o 

objectivo dos exercícios retóricos: ler retoricamente os textos, e exerci­

tar-se na elaboração de temas com base nos modelos de estrutura que 
os próprios textos inspiravam 94. 

92 H.-I. Marrou, «Educación y Retórica», in M. L Finley (ed.), El Legado de 

GTecia: una nueva valomción, Barcelona, Editorial Crítica, 1983, p. 206. 
93 No capítulo sobre a educação dos jovens, Téon diz que o professor devia 

começar por seleccionar bons exemplos de textos antigos para cada um dos exercí­
cios e levar os alunos a estudá-los a fundo (Progymnasmata 2.1-10). 

94 Diz Téon mais adiante que «a prática dos exercícios é absolutamente neces­
sária, não só para os que se preparam para ser oradores, mas também para aqueles 
que desejam ser poetas ou prosadores» (ibid., 2.138-143) . 
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RHÉTORIQUE ET PHILOSOPHIE: 
DE CICÉRON A NOS JOURS 

On adresse à notre époque beaucoup de reproches à Cicéron. On 

critique sa rhétorique dans laquelle on découvre à la fois de I'enflure 

et un manque de sincérité. L'emphase de son style ne parait pas con­

venir aux exigences actuelles du gOlH. II n'est pas jusqu'à son action 

politique qui ne soit contestée. Nous voudrions réagir ici contre de tel­

les attaques 1. 

Nous l'avons fait des nos premiers travaux et nous avons d'emblée 

mis l'accent sur une observation qui nous paraissait tres importante: 

Cicéron ne se contente pas d'appliquer automatiquement des préceptes 

conçus comme recettes. On ne doit pas étudier sa rhétorique sans se 

référer à son éloquence, c'est-à-dire à l'application concrete qu'il pré­

sente de l'enseignement donné par les rhéteurs. Or ii ne la propose 

jamais sans revenir sur les principes et sans réfléchir sur eux. Autrement 

dit, ii fait alors oeuvre de philosophe. Son originalité,qui est tres grande, 

réside en cela. Jamais ii ne se borne à des idées reçues mais, directe-

1 Nous ne donnerons pas ici de bibliographie détaillée; v. notre these, Rhétori­
que et philosoPhie cheez Cicéron. Essai sur /es fondements philosophiques de I 'art de persua­
der, Paris, 1960, et notre rapport au Xle Congres de I'Association Guillaume Budé, 
Pon t-à-Mousson, 1983. 

in: Congresso - A Retó,ica Greco-Latina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol. , pp. 157-170. 
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ment ou non, iI cherche à en apprécier l'exacte profondeur et à la met­

tre en lumiere 2. 

Cela explique l'intérêt que présente son oeuvre du point de vue 

de la pensée antique. II revient aux sources et iI fait comprendre les pro­

gres, les décadences, les évolutions. Mieux que tout autre, iI décrit dans 

l'Antiquité les rapports de la parole et de la sagesse,en les situant dans 

les réalités de l'action. De même, une telle approche lui permet de 

dépasser la stricte actualité, d'arriver à des vues plus générales et de con­

tribuer ainsi à travers l'histoire à I' évolution créatrice de la culture. 

Nous aborderons successivement ces deux points de vue. I1s nous 
permettront d'une part de montrer comment Rome a contribué, par 
l'entremise de Cicéron entre autres, au développement et aux méta­
morphoses de la pensée grecque et aussi comment la doctrine de 
I'Arpinate est intervenue plus ou moins visiblement dans l'histoire des 
idées et des styles jusqu'à notre temps. Aujourd'hui encore, la rhétori­

que tient une place importante et originale. Qu'on songe aux proble­
mes posés par le Néo-positivisme et aux recherches de la "Nouvelle rhé­
torique" illustrée par Perelman. II faut évoquer aussi le développement 
de la sociologie et des recherches portant sur la communication sociale. 

Nous commencerons donc par Cicéron. Sa position est claire. Elle 
n'a pas varié pendant toute sa vie . La philosophie est nécessaire à la rhé­

torique et la rhétorique à la philosophie. 
Cela est manifeste des le début de son oeuvre,dans le De inuentione. 

La présence de la théorie dialectique apparalt dans la réflexion sur l'art 
de pose r les questions et sur les "états de causes", mais l'auteur appli­
que ainsi des schémas que les rhéteurs avaient mis au point. Des traits 

plus précis marquent I'influence directe de la philosophie. I1s apparais­
sent notamment dans la distinction des différents genres d 'éloquence. 

Le jeune Cicéron se tient pres d'Aristote qui distinguait les causes judi­
ciaires, délibératives et épidictiques. Ce choix l'oppose à d'autres théo­

riciens qui cherchaient plutôt à distinguer causes générales et philoso­
phiques,les "theses", et causes particulieres et rhétoriques, les 

"hypotheses". Notons qu'ici encore les philosophes peuvent intervenir au 

moins dans un des deux caso Mais leur influence semble moins étendue. 

2 On verra que pour Cicéron la rhétorique ne peut être comprise et étudiée 
sans l'appui de la philosophie. Nous partageons cet avis qui n'est pas cei ui de tous 
les spécialistes de la rhétorique.Ils souhaitent montrer qu'elle se suffit à elle-même. 
Par exemple, al~ourd'hui, dans ses beaux travaux, M. PATILLO:-.I déclare qu'on peut 
la considérer comme une simple linguistique pragmatique appliquée au langage de 
la persuasion. Nous pensons avec Cicéron que cela ne suffit pas. 
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En fait, le rôle de la philosophie dans le De inuentione apparait à propos 

des questions de politique et de morale. L'esthétique, elle aussi, est con­
cernée. 

Dans l'introduction du livre I, Cicéron esquisse de maniere sché­

matique une histoire de l'éloquence dans la cité romaine.I1 semble pro­

poser à la fois un mythe sociologique et une réflexion historique sur 

l'évolution et les origines de l'éloquence dans sa patrie latine. La Ville, 

comme toutes les autres, a d'abord eu besoin de la parole pour exister: 

la communication sociale était en effet nécessaire. Cicéron évoque à ce 

propos la parole, et non la sagesse dans son ensemble, comme le fai­

saient volontiers les philosophes. Mais on comprend bien que la philo­

sophie et ses valeurs sont nécessaires. La rhétorique peut en effet pré­

senter des dangers, en mettant des armes dans les mains de personnages 

qui possedent la virtuosité, mais non la vertu. IIs trompent alors le peu­

pIe au lieu de le servir. Telle est la seconde phase dans l'histoire de 

l'éloquence. La troisieme apparait lorsque de meilleurs dirigeants réta­

blissent les vraies valeurs et mettent ainsi les moyens de la parole au ser­

vice de la vertu. 

Alors apparaissent les hommes dont Cicéron fait ses modeles, parce 

qu'ils possedent à la fois l'éloquence et une culture nourrie de sagesse. 

II cite notamment Caton ou même les Gracques, dont ii s'éloignera plus 

tardo Le point de vue adopté releve donc de la sagesse politique et de 

son histoire. II adapte aux exigences de la vie romaine les idées fonda­

mentales que Platon avait pu formuler dans le Gorgias. Nous savons que 

des ce temps l'orateur suivait les leçons de l'Académie. 

II suivait aussi celles des rhéteurs, notamment celles de l'école rho­

dienne, d'ApolIonios Molon et d'ApolIonios d'Alabanda. II leur devait 

peut-être ses conceptions esthétiques, mais là encore iI se référait sans 

doute à une conception de l'imitation à laquelIe la réflexion philoso­

phique n'était pas étrangere. ElIe se manifeste au début du livre II. 

Cicéron y évoque la méthode suivie par le peintre Zeuxis, lorsqu'il fit 

pour les Crotoniates le portrait d'Hélene. Selon les mythes,elle avait été 

la plus belles des femmes. On ne pouvait donc se contenter de lui attri­

buer les caracteres d'un modele particulier, puisqu'on aurait alors 

négligé certains des traits qui appartenaient à la beauté prise dans son 

ensemble. Zeuxis fit donc comparaitre toutes les filIes de Crotone. II 

choisit les cinq plus belles et iI combina leurs beautés. Cette pratique 

nous fait penser à celle qu'utilisent alyourd'hui certains cinéastes. 

Certes,ils sont bien obligés de suivre une nature unique, mais ils la veu­

lent typique ou exemplaire. Dans la nature vraie, ils cherchent l'idée. 
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Zeuxis vécut avant que la philosophie grecque ne se fút déployée dans 
toute sa richesse et sa complexité. Mais iI annonçait déjà sans les con­

naitre les débats entre les Platoniciens idéalistes et les Aristotéliciens 

naturalistes. Nous y reviendrons lorsque nous parlerons de l'orator. 

Des sa premiere oeuvre théorique,Cicéron cherche donc à lier la 

mOI'ale et l'esthétique à la rhétorique et à l'éloquence. II faut souligner 
que cela implique un dépassement des points de vue qu'adoptaient les 
sophistes ou même un certain aristotélisme.La rhétorique de l'invention 
est par certains côtés étrangere à la création véritable. Elle s'appuie sur 

les lieux communs, c'est-à-dire sur les idées reçues par à peu pres tout 
le monde. Elle considere en effet que c'est de cette façon qu'elle ales 

meilleurs chances de persuader. Mais à cela la philosophie ne trouve pas 
son compte,car elle cherche les idées les plus fortes et les plus vraies,qui 

ne se trouvent guere dans la majorité du peuple. II pourrait sans doute 
les accueillir puisqu'elles existent dans la nature humaine prise en sa 
totalité. II est donc possible au sage et à l'orateur de les enseigner et de 
les persuader à autrui. Mais cela implique qu'on ne se contente pas tout 
à fait des lieux communs, ou du moins qu'ils ne se limitent point à ce 
qu'on pourrait appeler aujourd'hui leur aspect sociologique. La rhéto­
rique, telle que Cicéron l' enseigne des sa jeunesse, tient à dépasser la 
sociologie. Elle ne l'ignore pas et elle en perçoit la nécessité, notam­
ment pour l'action. Mais elle veut à la fois la dépasser et la fonder par 
la morale, dont elle affirme l'autonomie de principe. II est significatif 
que, des la fin de son traité, Cicéron propose un exposé des valeurs qui 
marque la primauté de l'honestum sur l'utile et le commodum. Nous recon­
naissons ici une doctrine d'inspiration stoi'cienne que l'Arpinate retrou­
vera à la fin de sa vie dans le De officiis en la simplifiant. Des les années 

80, l'orateur connait sans doute les principaux enseignements de Pané­

tius et iI les replace dans le cadre d'une théorie académique ou l'aris­
totélisme et sa doctrine des lieux communs commencent à voisiner avec 

I 'idéal moral de Platon et des Stoi'ciens. La même tendance régira avec 

plus de netteté le De officiis. 

Nous voyons que le De inuentione dépasse le De inuentione. II 

annonce donc la suite de I'oeuvre et les grands traités qui la dominent. 

Le De ora tore parait en 55 avJ.C. Nous voudrions souligner ici quelques­

unes des principales leçons par lesquelles iI va dominer son temps et la 

tradition littéraire qui vient ensuite. 

Notons en premier lieu qu'il s'agit d'un dialogue. Cicéron ne veut 

plus se contenter de proposer un manuel. A la forme didactique, iI pré­

fere désormais la conversation philosophique.Il remonte ainsi jusqu'à 
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Socrate tout en apportant à son style certaines modifications que le 

temps et les diverses formes qu 'a prises la dialectique rendent possibles, 

ainsi que les talents propres de notre auteur. Le dialogue, tel que 

l'entend Cicéron,est avant tout une sorte de débat in utrwnque parlem oú 

des amis qui ne veulent ni s'offenser ni s'insulter mettent en commun 

avec élégance et courtoisie ce que leurs pensées ont de divers,voire 

d'opposé. L'orateur regrette quelqllefois les violences du forum Olt la 

force et le courage se produisent librement. Mais ii apprécie à leur juste 

prix l'élégance, la courtoisie, l'wbanilas et, pour tOLlt dire, ]' Izurnanitas 

qui trauvent I'occasion de s'exprimer elans les échanges philosophiques. 

Deux notions m~eures vont alors prendre toute leur importance: la phi­

losophie, la beauté. 
Beaucoup de chercheurs ont réfléchi sur le De omlme. I1s en ont 

exalté les qualités eliverses: volonté el'éviter l'emphase ou le dogmatisme, 

diversité nuancée eles préceptes, attention juclicieuse portée au génie 

romain,réflexion honnête et profonele sur les liens existant entre 

I 'humanisme et la culture littéraire ou sur I' étenelue ele cette elerniêre. 

II est bien vrai qu'en tous ces points, Cicéron a exercé une inf1uence 

essentielle sur les conceptions moelernes ele l'éelucation.En particulier, iI 

apparaít, aprês les sophistes et Aristote, comme I'un eles plus granels mai­

tres ele culture générale. Mais, précisément, iI tend surtout à préciser les 

programmes el'ensemble qui définissent cette derniêre. II place au som­

met la philosophie et les lettres et iI leur ajoute le elroit et l'histoire. 

Nous insisterons d'abord sur la place prise par la philosophie.AuClm 

auteur de rhétorique n'y a insisté à ce point dans notre tradition péda­

gogique et clllturelle. Beaucoup ele nations,parmi les plus attentives à la 

formation humaine de leurs enfants,ont placé cette eliscipline à la fin 

eles études. Cicéron était sans doute plus exigeant encore. II voulait vrai­

semblablement que tout formateur et que tout élêve fút imprégné, cha­

que fois que cela était possible, el'une telle disciplina. En fait, iI insistaÍt 

essentÍellement sur eleux points qu'il présentait ele maniêre assez sché­

matique au livre III du De ora tore et qui commandaient aussi le plan ele 

tout l'ouvrage. Deux eles "parties de la rhétorique" ont une importance 

particuliêre: ii s'agit de l'inuenlio et l'elocutio qui correspondent aux cho­

ses et aux mots (reo5 et uerba). Ces SlUets doivent être traités de maniêre 

séparée et complémentaire. 11 faut les distinguer et les unir. J\jOLltons 

une précision essentielle. II ne suffit pas de lier ensemble la forme et le 

fonel, com me le font et le feront tous les classicismes.Il faut compren­

elre que leur rencontre se confonel avec celle de la philosophie et ele la 

beauté stylistique. L'enseignement eles philosophes porte avant tout sur 
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I'inuentio, sur le fond. Mais,pour se faire entendre de tous les hommes, 

ce qui est le but premier de tout enseignant, ils ont aussi besoin de la 

forme et de la beauté, sans lesquelles ii n'y a pas de persuasion vérita­

ble. Sur ce point, la doctrine vient des spécialistes de I'expression. Si les 

philosophes négligent cet aspect des choses, ii faudra bien les rempla­

cer par les rhéteurs. Mais ceux-ci,malgré leur style, resteront quelque 

peu inférieurs. L'idéal est de se montrer à la fois philosophe et styliste 3. 

Platon y est parvenu, quoi qu'il püt en dire. 

La doctrine qui nous est ainsi proposée apparait remarquablement 

nuancée et précise. On se tromperait si I'on croyait qu'elle enferme phi­

losophie et expression dans des camps séparés ou dans des prisons.Au 

contraire, I'une des innovations d'Aristote avait été de montrer aux 

sophistes que les stylisticiens eux-mêmes avaient besoin de la philoso­

phie. C' est pourquoi ii avait consacré à la lexis le lHe livre de sa 

Rhétorique. Cicéron suit une tendance analogue. Cela explique aussi le 

plan du De oratore. Le livre II (dont le protagoniste est Antoine,un de 

ses maitres romains) trai te de l' inuentio. Le livre III (ou le maitre est 

Crassus) met surtout l'accent sur l'elocutio. Le livre I était un dialogue 

largement ouvert ou l'auteur méditait sur les questions posées par les 

rôles respectifs de l'éloquence et de la philosophie dans l'éducation et 

par les degrés relatifs de la culture. Antoine pensait qu'elle pouvait se 

limiter aux besoins immédiats de la discussion: I'orateur était alors diser­
tus. Mais s'il voulait se préparer à tous les cas de la persuasion,il lui fal­

laitjoindre la beauté à l'efficacité, qui devenait alors profonde, et s'avan­

cer vers la totalité des savoirs. II ne l'atteignait jamais. Les philosophes 

platoniciens savaient que l'homme n'atteint jamais la perfection, mais 

qu'il s'en approche et qu'il en conçoit le modele. Un tel modele était 

qualifié d' eloquens par Crassus 4. 

Nous quittons ici le De oratore et nous arrivons à l'Orator, publié en 

46 avJ.c.. II contientjustement, en 7 sq., le principal texte sur I'orateur 

excellent (optimus: le meilleur possible). Cicéron ne sait pas si un tel 

modele existe. Cela est possible, mais ii ne peut le prouver. II n'est pas 

sür qu'il s'agisse seulement d'une conception de I'esprit. Mais en tout 

cas, même si l'orateur n'a jamais connu un tel maitre, même s'il sait 

que,malgré la supériorité qu'il s'attribue, non sans raison,sur ses con­

freres de son temps, ii n'atteint pas un tel niveau, ii comprend qU.'en 

réunissant toutes les qualités qu'il a pu mettre en oeuvre ou distinguer 

3 Cf. CICÉRO~, De oratore, III, 141 sqq. 
4 Op. cit., I, 94. 
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chez les alltres, ii parvient à concevoir un modele dont ii visera jusqu'à 

l'infini la réalisation. 

Nous rencontrons ici l'une des sources principales de l' esthétique 

européenne, telle qu'elle s'est développée lors de la Renaissance itali­

enne. Cicéron cherchait l'idea de l'orateur, comme Phidias avait cherché 

dans ses statues l'idée platonicienne de la divinité - non qu 'il fút pla­

tonicien lui-même: iI était venu plus tôt et constituait le chainon qui 

joint à Platon Zeuxis dont nous avons déjà parI é 5. A leur tour, Raphael 

ou Michel Ange ont cherché à se représenter le modele et à le copier. 

Panofsky a décrit leurs efforts dans un livre célebre qu'il a précisément 

intitulé Idea 6. Raphael a trouvé l'idée dans la douceur harmonieuse, 

Michel Ange dans la force et tous deux dans la méditation religieuse ou 

sensible sur les vertus et sur les virtualités de l'humain. 

Nous sommes arrivé au terme de notre esquisse relative aux rap­

ports de la rhétorique et de la philosophie chez Cicéron. II nous reste 
seulement à rappeler comment sa doctrine trouve son application dans 

l'ensemble de l'oeuvre. II l'a utilisée, bien entendu, dans les combats du 

forum. On s'aperçoit alors que ses enseignements ont joué sans cesse 

un rôle parmi les lieux communs tels qu'il les conçoit. Cela lui permet 

de donner une place originale à la notion de "these". Chez la plupart 

des rhéteurs, elle apparaissait essentiellement comme un exercice por­

tant sur des idées générales, étranger aux causes judiciaires et politiques 

ou même aux éloges particuliers. Cicéron, revenant à la logique péri­

patéticienne, comprend et fait comprendre que le propositum général 

permet de trai ter les cas particuliers (ou hypotheses). Telle est la loi qui 

régit tout raisonnement bien conduit. 

Une question se pose alors à l'orateur. Elle va pren,dre une impor­

tance grandissante dans son oeuvre. Quelle est la place de la philoso­

phie dans les contenus de sa pensée? Nous répondrons en deux points. 

D'abord, iI se trouve conduit à insister sur la valeur idéologique de 

sa parole, à la mettre en rapport avec les modeles et les principes d'une 

philosophie d'ensemble. II ne veut pas se contenter de simples slogans 

politiques, comme le croient trop souvent les commentateurs. On ne 

peut pas confondre son comportement avec un sim pIe pragmatisme. 

Cicéron doit, comme ii le fait toujours, se référer à un ensemble cohé­

rent de principes. C'est ainsi qu'il parvient à une philosophie politique. 

5 Sur les vues d'histoire de l'art chez Cicéron, v. son Brutus, 70-75, et, sur 
Phidias, 226-257. 

6 Cf. notre these (op. cito plus haut n. 1). 
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Comme on le dit volontiers al~ourd'hui, ii est maitre en politologie. 

C'est pourquoi le De republica et le De legibus font directement suite au 

De oratore dans le temps com me dans la pensée. II est significatif que 

Platon et Aristote se rejoignent ainsi par les titres de leurs oeuvres et 

par la méthode. 

On aboutit à la "constitution mixte" ou l'éloquence populaire peut 

s'accorder à la gravité sénatoriale et à l'élévation sublime du princeps. On 

voit comment la conception même du style, qui ne cesse de se préciser 

et de s'affermir chez notre auteur, dépend d'une doctrine cohérente ou 

I'orateur engage toute sa vérité humaine. Mais, puisque nous parlons de 

vérité, ii faut encore aller un peu plus loin. II ne suffit pas d'atteindre 

une harmonie d'équilibre ou la beauté attique dialogue avec l'abon­

dance des asianistes, en la protégeant contre la mollesse. Cicéron a beau­

coup réfléchi sur ce point à la fin de sa vie. Aidé par les circonstances 

tragiques que traversait la cité, ii est revenu à Démosthene et aux 

Philippiques. Mais ii ne s'agissait pas seulement de recourir au pathétique 

et au sublime qui lui donnait plus d'énergie et de sobriété. 

II fallait aussi faire sa place à la raison et à ses arguments. La beauté 

conduisait vers cela puisqu'elle est, selon Platon,"I'éc1at du vrai" 7. En 

accordant ainsi le coeur et l'esprit, Cicéron reste dans la droite ligne de 

la philosophie qu'il préfere. Elle lui rend divers services. D'abord, pré­

cisément, elle permet de définir les lois dialectiques de l'argumentation . 

Les Topiques constituent le dernier ouvrage de notre auteur re1atif à la 

rhétorique.Mais c'est aussi le plus philosophique. Cicéron étudie les dif­

férents procédés logiques de la persuasion et ii montre de maniere géné­

rale qu'ils peuvent s'appliquer aux trois disciplines majeures de la dis­

cussion: l'éloquence, le droit, la philosophie. Le choix et la présentation 

des topoi relevent, comme on a pu le montrer, de I'Académie. 

Si notre auteur s'attache à cette philosophie, ce n'est point un 

hasard. D'abord, nous l'avons dit, ii lui reste fidele. Mais surtout elle 

l'aide à pratique r son métier d'avocat et de dialecticien. Comme Aristote 

l'avait montré apres les sophistes et Platon, les techniques de l'éloquence 

s'appliquent essentiellement à des questions douteuses, dont on peut 

exploiter les aspects divers ou opposés. Elles font jouer l'opinion vrai­

semblable et non la vérité toute pure. Or les Platoniciens, tout en sou­

lignant que la vérité existe dans le monde des idées, ajoutaient que les 

hommes ne peuvent la percevoir directement mais ne l'atteignent qu'à 

7 Cf. PLATON, Phedre, 250 sq .. 
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travers l'opinion probable, que le dialogue permet d'approcher en com­

binant toutes les vraisemblances. Nous quittons ici les discours et nous 

rejoignons les dialogues philosophiques. Cicéron se trouve bien placé 

pour appliquer les régles qu'il avait toujours définies dans sa conception 

générale de la rhétorique. En politologie ou en morale, iI vise les lois 

les plus générales,celles qui sont en accord avec les doctrines les plus 

nombreuses et les plus plausibles. Dans tout ce qui releve de la con­

naissance et de la logique, ii cherche à mesurer la probabilité propre­

ment dite, ce qui lui permet généralement d'éviter la polémique et le 

dogmatisme mais de préférer la clarté de l'urbanitas s. Telle est la véri­

table dialectique, qui n'exclut pas l'idéal du vrai mais qui permet de lui 

ajouter le dialogue et la tolérance. Une telle démarche permet à la fois 

de critiquer et de réunir les diverses écoles.En particulier, Cicéron 

reprend les paradoxa des Stolciens. Sur le fond, iI en montre la proba­

bilité. Mais iI en récuse le langage trop abstrait et trop serré. II montre 

qu'on peut, pour les exposer,manifester l'abondance, l'ouverture, l'élé­

vation de Platon et d'Aristote . C'est toute une conception du langage 

philosophique qui se trouve ici mise en lumiere, avec une perception 
unitaire de la beauté. Cicéron l'exposait déjà au livre III du De ora tore. 

II définissait, apres Théophraste et Aristote lui-même, les uirtutes dicendi: 

clarté, pureté, omatus, decorum ou grâce 9. Cela est valable en philoso­

phie com me ailleurs. Telle est l'unité de la pensée cicéronienne. 

II nous reste à proposer des conclusions d'ensemble. Bien súr, dans 

l'état d'esprit que nous venons de définir, elles ne sauraient être défi­

nitives. Elles s'orientent plutôt dans le sens d'une liberté dynamique et 

créatrice, ou la recherche de l'idéal se combine avec le naturel et la 

grâce. Cela est vrai aussi bien à propos de Cicéron lui-même que de son 

influence ultérieure, dont nous évoquerons quelques aspects. 

Au sujet de Cicéron, on pourrait noter qu'il existe diverses manie­

res de l'aborder. II est possible, et selon nous nécessaire, d'admirer son 

éclectisme.A la maniere de la Nouvelle Académie, iI affirme qu'il n'est 

súr de rien et qu'il se contente de choisir dans les divers systemes des 

probabilités qui convergent. Beaucoup de commentateurs lui reprochent 

cet éclectisme, qui semble à leurs yeux le prive r à la fois d'originalité et 

de rigueur. Ils voient dans la méthode que nous avons utilisée une sorte 

8 Cf. par exemple CICÉRON, Tusculanes, V,83 (l'auteur indique qu'il suit la 
méthode de Carnéade mais en refusant ce que son attitude a de polémique). 

9 Voir J. STROUX, De Theophra.sti uirtutibus dicendi, Leipzig, 1912. 
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de résurgence de la QuellenfoTschung Mais iI existe entre les deux prati­

ques une différence fondamentale dont nous avons essayé de tenir 

compte. La QuellenfoTschung se contente de rapprochements formeIs et 

elle affirme que la pensée des auteurs étudiés était incohérente parce 

qu'ils ne comprenaient pas la structure des sources. Nous ne savons pas, 

quant à nous, si notre auteur a tout compris. Mais nous croyons qu'il a 

essayé de le faire et d'indiquer la méthode selon laquelle iI procédait. 

C'était celle du dialogue, que Socrate et Platon avaient mise en oeuvre 

mais qui se trouvait désormais appliquée par leurs successeurs, Carnéade 
ou Philon de Larissa, aux nouveaux systemes existants . L'originalité 

philosophique, la rigueur n'étaient pas exclues. Mais elles résidaient 

d'abord en ceci: ne pas confondre le probable et le vrai, croire à l'exis­

tence transcendante de l'un et à la présence féconde de l'autrejamais 

la science humaine n'est achevée, les hommes par nature en ont cha­

cun des parts: iI faut essayer de les mettre en commun. Toute grande 
philosophie, sans doute, est un éclectisme qui est devenu créateur et qui 

a réussi. Cicéron et ses amis I'avaient compris: de là leur mérite, qui leur 

permettait aussi de se dépasser eux-mêmes. I1s devaient notamment trou­

ver un langage commun pour le dialogue. Mais ils ne s'arrêtaient pas à 

cela. I1s voulaient aller plus loin dans I'unité. C'est en fonction de cette 

fin qu'ils se constituaient une rhétorique philosophique, c'est-à-dire un 

langage de la beauté et de l'honestum 10. 

De là viennent assurément le prestige et I'influence dont ont joui 

les oeuvres philosophiques de I'Arpinate pendant toute I'histoire de la 

culture littéraire et philosophique, telle qu'elle s'est dessinée apres lui. 

Nous n'évoquerons que quelques grands noms,à propos desquels on 

peut insister sur la rencontre de la rhétorique et de la philosophie qui 

constitue la principale originalité de notre auteur. 

Nous commencerons par le Moyen Age. L'éloquence publique et 

politique ne semble pas avoir joué alors un grand rôle dans le monde 

occidental. Peu de textes ont subsisté dans la tradition latine. Cependant 

des études complémentaires seraient probablement souhaitables et uti­

leso En tout cas, l' éloquence religieuse et la réflexion sur la culture 

qu'elle entraine nous apportent des témoignages tres précieux. Je reti­

endrai seulement celui de Jean de Salisbury qui, apres avoir participé à 

Cantorbéry à l'action de saint Thomas Becket, est deveml à la fin de sa 

vie évêque de Chartres, dont le Portail Royal existait déjà. II fut, dans 

lO Ajoutons qu'ainsi se trouve assuré dans le dialogue même l'esprit de frater­
nité humaine et humaniste dont Cicéron ne veut pas se départir. 
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toute notre histoire, un des plus grands humanistes et des plus cicéro­

niens. Sa connaissance des oeuvres de Cicéron était admirable, mais ii 

l'utilisait pour penser son temps et en concevoir les exigences. Dans son 

Polycraticus, ii cherchait de maniere fé conde à définir les différentes clas­

ses de la société médiévale. II essayait notamment de définir pour les 

chevaliers une doctrine de la ]ides et du serment.La sainteté tendait alors 

à se substituer à la uis et à la uirtus. Mais elle retrouvait les mêmes exi­

gences. Surtout, pour les clercs eux-mêmes, une théorie de la culture et 

de la connaissance prenait forme. ElIe devait beaucoup à Aristote et à 

Boece, mais entre tous les deux Cicéron avait été le meilleur médiateur. 

Dans son Metalogicus, Jean de Salisbury insistait sur plusieurs pointsSins­

pirant de Bernard de Chartres, ii mettait l'accent sur l'importance de 

l'éducation oratoire et notamment des figures de rhétorique. II glorifi­

ait de façon plus profonde l'art oratoire en se référant probablement au 

début du De oratore et ii montrait que l' é loquence était nécessaire aux 

humains pour extérioriser leur pensée, pour sortir de la stricte intério­

rité et pour pouvoir ainsi prendre part à la vie commune. Cicéron 

n'avait pas insisté sur la vie intérieure. Séneque et les Stolciens I'avaient 

fait avant Augustin et les chrétiens. Jean de Salisbury, dans un latin 

dense et beau,accomplissait la synthese. Tout cela n'était possible que si 

l'éducateur s'appuyait sur une riche culture, ou la beauté venait se join­

dre à la sagesse dans le langage.C'est pourquoi Jean célébrait ensemble 

les trois filies de Prudence: PhilosoPhia, Philologia, Philocalia 11. Les deux 

premiers termes venaient du Platonisme, le troisieme de saint Augustin. 

Enfin, Jean de Salisbury, traitant de la connaissance théologique mar­

quait que, sauf quand ii s'agissait des grands dogmes, elle relevait du 

vraisemblable plutôt que de la certitude. II combinait cette doctrine avec 

l'attention qu'il prêtait à Aristote et avec sa sympathie pour Platon. Nous 

sommes ici en un moment décisif, à Chartres, alors que le style gothi­

que succede au style roman et que la scolastique s'ébauche avec la réfle­

xion sur les universaux. On voit que Cicéron et sa rhétorique jouent 

alors un rôle essentiel. 

II le sera plus encore au temps de la Renaissance et jusqu'au xvnc 

siecle classique Qu'il nous suffise cette fois d'insister sur deux faits bien 

connus. Le premier, comme toute la littérature de ce temps, est lié à 

la personnalité d'Erasme. II s'agit de la querelle du "cicéronianisme". 

Le grand humaniste s'oppose aux philologues de Rome qui, tel Christo-

11 Jean de SALISBURY, Metalogicus, IV, 29-30. 
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phe de Longueil, voulaient ramener toute éducation à l'imitation de 

Cicéron , présenté comme modele unique.Déjà, certains italiens avaient 

présenté des conceptions opposées 12. Mais ii appartint à Érasme de don­

ner la réfutation la plus ample et la plus Iluancée. 11 montra dans son 

C'icf'ronianus que Cicéron Illi-même avait une conception tres large ele 

la culture et s'était inspiré de beallcoup de gens. SurtOlll, ii fit apparai­

tre des lor5 l'étendue de la culture proposée par l'Arpinate. II sOlltint 

qll 'on ne devait pas se limiter à la forme particuliere de ses écrits mais 

qu'il fallait imite r le "Cicéron total". Le second fait que nous ayons 

annoncé releve cette fois de Cuillaume Budé. II pose, vers 1540, le pro­

bleme de l'ouverture spirituelle et de ses rapports avec le Christianisme. 

Érasme, déjà, s'eflorçait de préserver une tol érance dont certaines des 

meilleures sources se trouvaient chez Cicéron. Cllillaume Budé va dans 

le même senso Mais ii s'appuie moins sur le scepticisme, dont t~rasme 
jOllait volontiers et que I'Arpinate n'avait pas ignoré. Dans la tradition 

chrétienne, ii choisit une autre tendance, qui vient de la Crece, que son 

temps connait de mieux en mieux. 11 est lui-même un des principaux 

responsables de cet aspect de la Renaissance européenne. C'est avant 
tout à la double tradition de Platon et dll droit romain qll 'il se réfere . 

II rétablit ainsi un type de certitude qui n 'exc!llt pas le doute et l'esprit 

de discussion mais qui donne toute sa force à la m éditation linguistique 

et littéraire sur le logos saisi par la philolog·ie. La réflexion dont les résul­

tats appa raissent ainsi dépend tres fortement du De ora tore et de l'omtor 

puisqlle Cicéron était à la fois platonicien et juriste. Une même conci­

liation , un autre embrassement s'accomplissent du même coup: Budé 

connait bien le grec.I1 est proche en particulier de la tradition byzan­

tine, qui s'inspire à la fois du platonisme et de la philologie et que les 

Turcs venaient de refouler vers I'Occident latin. Par sa recherche de la 

beauté stylistique, par sa conception flamboyante d e la splendeur litté­

raire, Budé rejoint encore et adapte à son temps certains aspects de la 

tradition cicéronienne et des syntheses créatrices qu 'elle avait proposées. 

Mais en même temps,il les soumet aux exigences du Christianisme, non 

pour revenir à l'intolérance mais pour offrir à Dieu tOUle beauté 13. 

Nous allons maintenant vers les temps modernes.I1 nous est impos­

sible de décrire tous les détails de l'influence cicéronienne ou de la 

12 Longueil avait durei l'éta t d 'esprit eles eieéroniens que l'on eh erehait eneore 

à maintenir elans sa souplesse a li XV" siêc1e. 

13 Cf. en partieulier Guil1allme BL!DÉ, De transitu hellenismi ad Christianismum, 

dans la bel1 e édition de Marie-Madeleine de la GARA:'-JDERIE (Paris, 1993). 
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réception qui s'est accomplie à ce propos.Il est clair au demeurant que 

les mentalités ont changé, que bien des fois on a cessé de s'apercevoir 

des ressemblances ou des influences qui ont existé entre le présent et 

le passé.Cependant, le c10uble rapprochemenl que nous avons établi 

enlre la rhétorique el la philosophie nous permel en quelque sorte de 

reconnaitre la présence ele Cicéron ou même, selon un terme qu'il 

appréciait, ele le recomrnaneler. II a tOluours sa place elans la culture el 

iI convient qu'elle s'en sou\'ienne . Pour en prendre conscience, nous 

elevons, comme nous l'avons dit, elépasser les elétails, qui ne sont plus 

tres visibles, et elistinguer les signes majeurs par lesquels les principales 

formes ele pensée se rejoignent. 

II s'agit elonc ele la rhétorique et de la philosophie. Nous avons 

montré au Moyen Age comment e lles se rejoignent chez Jean ele 

Salisbury. On pourrait elescenelre plus bas dans le temps et aller jusqu'à 

la scolastique.Au elébut elu XIVe siec1e, on trouverait chez Raymonel 

Lulle une elémarche originale qui lui sert à eléfinir ce qu'on pourrait 

appeler les lieux communs elu elivin. II elécrit les eliverses dignitatfs qui 

constituent la beauté ele Dieu et qui s'accorelent à son excellence abso­

lue. II en fait apercevoir à 1'jnfini les corresponelances et les réseaux et 

iI établit ainsi une combinatoire religieuse qui lui permet notamment ele 

dialoguer avec 1'Islam ou le paganisme philosophique, en situant toutes 

les croyances au coeur ele la même beauté.Une méthoele semblable sera 

reprise par Leibniz,qui la rapporte à une métaphysique ele l'infini.Tous 

les hommes que nous venons ele citer avaient une connaissance plus ou 

moins approfondie ele Cicéron.I1s voulaient la faire entrer elans une pen­

sée plus vaste, qui était celle ele notre temps. Aluourel'hui un épistémo­

logue comme Michel Serres réfléchissant sur les sciences, montre 

qu'elles ne peuvent être étudiées par de simples spécialistes. II faut reve­

nir à leur propos à l'exigence encyclopédique que Cicéron imposait, 

dans ses travaux ele rhétorique à tous les amis et praticiens des lettres 14. 

Le débat qui est ainsi proposé est aujourd'hui essentiel pour la phi­

losophie. Nous sommes donc les héritiers de l'Antiquité et du Moyen 

Age. La même relation existe de maniere bien plus évidente à I'égard 

de la Renaissance. En formulant nos quelques remarques relatives à cette 

période, nous avons signalé, chez un Budé, la double influence ele 

Platon et du droit romain et nous avons indiqué que leur rencontre se 

14 A propos du doute et du langage. II s'agit plutõt d'un nouvel académisme 
que d'un nouveau scepticisme. Cf Michel SERRES, Hemzes ou la communication. 
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manifestait d'abord chez Cicéron. Or, la même synthese apparait au 

XVIIlc siecle chez Giambattista Vico dont on sait l'influence chez les 

modernes. II annonce notre sociologie,mais iI la purifie à l'avance par 

des références expresses à la rhétorique et à la philosophie de la mens 

heroica 15 que I'Arpinate avait élaborées. On aboutit ainsi à la "Nouvelle 

Rhétorique"de Perelman, dont chacun connait le succes chez nos con­

temporains. 

Telle est la reconnaissance que nous devons à la tradition de la 

parole philosophique, dans la fondation de laquelle Cicéron a joué un 

si grand rôle. La question du langage et celle du savoir scientifique ont 

aujourd'hui une extrême importance. Dans les temps que nous vivons 

et ou un nouveau positivisme s'affirme, iI semble d'abord aux observa­

teurs superficiels que les leçons antiques n'ont plus de place. Mais nous 

pensons au contraire qu'elles n'ont cessé d'être reprises, discutées, 

amplifiées. II faut prolonger cette démarche d'approfondissement et 

d'adaptation, d 'ou dépend notre propre profon,deur.II faut aujourd'hui 

comme autrefois préserver les valeurs du langage, en sachant qu'aucun 

mot ne se réduit à l'abstraction,que tous les vocables sont poétiques, 
puisqu'ils tendent aux créations concretes que favorise [ 'idea. II faut 

maintenir le lien d'incarnation entre le divin et l'humain, sauver ensem­

ble le doute et la certitude,l'abnégation, les dignités de l'homme et de 

Dieu, le personnalisme. Toutes ces exigences étaient à la fois définies et 

infinies dans la culture dont nous avons décrit ensemble l'histoire et 

l'appel. 

15 Vico avait composé un texte intitulé Oratio de mente heroica. 
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EL ARTE DE LA PERSUASION EN LA 
POESIA LIRICA GRIEGA FEMENINA 

"Dondequiera que la persuaSlOn sea la meta, la retonca está pre­

sente". La Oratoria, por lo tanto - dice George Kennedy - 1 "puede 

tI-azar su historia a los inicios de la civilización, en los intentos de per­

suasión que se encuentran en la mayor parte de la literatura griega 

conocida, antes y después de la invención de la retórica formal." 

Evidentemente, la oratoria griega se inicia con Homero 2, y tiene 

una segura continuación tanto en el debate de ideas como en la expre­

sión de sentimientos, en la poesía Lírica. De ello hay abundantes prue­

bas en los innumerables estudios que existen sobre los poetas líricos 

masculinos. 

En lo que se refiere a la poesía lírica femenina, nuestro punto de 

mira para hoy, no son muchas las poetas que brillaron en la antiguedad 

Griega. Y todavía menos son las obras que de ellas han sobrevivido hasta 

nuestros días. Pero aún bajo estas condiciones, su estudio resulta valioso 

además de interesante por muchas razones. Una de estas razones es muy 

personal: mi investigación en la Universidad de Costa Rica enlos últimos 

I G. Kennedy, The A1t of Persuasion in Greece, pág. 7. 
2 Ver nuestro artículo "La penuasión Homérica, precursora de la retórica", Revista 

de Filología y Linguísticsa de la Universidad de Costa Rica, VaI XI. No. 1, Enero­
Junio 1985. 

in: Congresso - A Retórica Grew-Latilla e a sua Peunidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferre ira (coord.). Edição da Fundação Eng. Antón io de Almeida, Porto, 2000, 1 VaI., pp. 171-1 80. 
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tres anos ha sido la ml~er griega antigua, y un factor que llamó mi aten­

ción de inmediato aI leer a las poetas, fue la distinta apreciación, inter­

pretación y expresión de algunos valores humanos, considerados a tra­

vés de la experiencia femenina. Así, entonces, nació la idea de estudiar 

esta distinta valoración, enfocada desde la perspectiva de la persuasión. 

La persuasión de sello femenino, puede apreciarse desde dos pun­

tos de vista, uno individual en los diferentes poemas o fragmentos de 

las poetas, otro general y más sutil, pero que permea mucha de la pro­

ducción lírica griega: la persuasión que nace espontáneamente deI amor 

a la vida, que a pesar de todas sus vicisitudes, vale la pena afrontar, y 

~por que no? también disfrutar. 

Entre las poetas antiguas encontramos por supuesto y en primerí­

simo lugar a Safo de Lesbos, maestra deI arte, pero también aparecen 

otras figuras de interés. Marguerite Yourcenar, en su obra de traducción 

y comentario La Couronne et la Lyre, ofrece una lista de nueve poetas 

femeninas: Safo de Lesbos, Erinna de Telos, dos tebanas, Corinna y 

Myrtis, Telesilla de Argos, Praxilla de Sición, Anite de Tegea, Nosis de 

Locria y Moera de Bizancio 3. De entre ellas examinaremos brevemente 

obras de siete: Safo, Erina, Praxila, Corina, así como de las poetas de la 

época helenística Anite, Moero y Nosis. 

Destacan ellas muchas veces en la selección de los temas que su 

femenina naturaleza las llevó a abordar, también sobresalen muchas 

veces en la manera de mirar el mundo que las rodeaba, o en el retrato 

subjetivo que de ellas mismas - y pequenos rasgos de sus vidas 

dejaron. 

Aunque existen poemas aislados entre los numerosos poetas mas­

culinos, que presentan a la mujer en "buena luz", como por ejemplo el 

canto coral de Alcmán 4 es más común que el género femenino sea 

retratado como superficial, interesado sólo en su apariencia física o en 

detalles domésticos que para los poetas carecen de importancia; si 

leemos además a Semónides de Amorgo 5 o a Focílides 6 , el retrato es 

todavía más arbitrario. 

Las poetas femeninas por su parte, nos dejan entrever en sus ver­

sos, vislumbres de sí mismas y de sus congéneres, las mujeres de su 

3 M. Yourcenar, La Couronne et la Lyre, pág. 75. 
4 Alcmán, PMGl. 
5 Semónides, Diehl l. 
6 Focílides, Diehl 2. 
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tiempo y de su región, dando énfasis a los sentimientos netamente feme­

ninos y a sus propias reflexiones y reacciones. Por supuesto, los unos y 

las otras ai dar una pintura parcial de la realidad, dejan patente ese con­

traste entre la apreciación personal de ellos y ellas, revelando juntos dos 

aspectos de una misma realidad que a veces se nos escapa: la vida de 

todos los días en la Grecia Antigua. 

Comenzaremos con un ejemplo de distinta apreciación personal: 

En un fragmento de Safo 7, la poeta emite un juicio de valor cuando 

dice: "Muchos creen que un desfile de caballería es lo más bello de con­

templar. .. Yo creo que lo más bello es contemplar aI ser que uno ama". 

Para dar fuerza a su argumento, Safo emplea en dos ocasiones el 

argumento por paradigma. Uno es el mito de Helena; el otro es un 

ejemplo contemporáneo: la ausencia deI ser amado. En el mito de 

Helena, en la tradición pos-homérica, ésta siempre es culpable por la 

guerra de Troya 8, pero Safo usa este mismo mito para darle fuerza a su 

argumento: Helena lo dejó todo para seguir su amor por un hombre, y 

el mismo Homero nunca la culpó. De la misma forma, aunque otros 

crean que la caballería o una flota de guerra representan la visión más 

deseable, ella afirma de nuevo: lo más bello es contemplar aI ser que 

se ama. En el contraste, Safo presenta un argumento persuasivo, y lo 

refuerza con la autoridad deI pasado en un claro recurso de persuasión 

por paradigma. 

Continuando con este tema desarrollado igualmente por poetas 

masculinos como femeninas, el deI amor, encontramos que es tratado 

por ambos tanto en sus formas más eróticas como en sus formas más 

sutiles. Safo, ya mencionada arriba, es el nombre de la poeta que sin 

lugar a dudas resalta como la máxima exponente de la lírica amorosa 

de su tiempo, y además, como la primera voz femenina en la historia 

de la literatura. 

La "Oda a Afrodita"g de Safo es un claro ejemplo de persuasión en 

un poema, y en él la poeta emplea varias técnicas diferentes. Una de 

ellas es el paralelo histórico o ejemplo, de acuerdo con Aristóteles l0: en 

los primeros versos, Safo le suplica a Afrodita que no aflija su corazón 

con pena y angustia, sino que venga a ayudarla, "si alguna una vez en 

7 Safo, fr. 4 
8 Ver Alceo, Voigt 42 y 283. 
9 Safo, Diehl 1, trad. C. Cornelli .. 

10 Aristóteles, Retó1ica, 2.20, 2-3. 
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el pasado has oido mi voz desde lejos, y le has prestado atención" (ver­

sos 5-7); es clara la intención de la poeta: ella ha invocado a la diosa 

anteriormente y ha recibido la ayuda que requería; en los versos 13-16 

Safo describe detalladamente la llegada de la diosa y su deseo de ayu­

darIa "tú, bienaventurada, sonriente la faz inmortal, preguntabas de mi 

nuevo padecer, de mi nuevo invocar"; el uso de la repetición (deeute ... 

deeute) aquí y una tercera vez en los versos 18-19 en que Afrodita, solí­

citamente pregunta: "A quién más anhelas que Peitho conduzca a tu 

amor?" comprueba que Safo quiere reafirmar la idea de que lo que suce­

dió una vez "debe" repetirse, una clara instancia de persuasión por para­

digma. 

Existe en el poema otra técnica de persuasión más sutil, más deli­

cada, cuando la poeta trata de subrayar la diferencia, la disparidad, entre 

ella como ser humano que sufre y suplica, y Afrodita, diosa, bienaven­

turada e inmortal. Si tomamos como referencia a Aristóteles 11 , en este 

pun to leeremos: "los hombres se conmueven por las acciones de los que sufren", 

tal vez podríamos pensar que Safo, anterior por varios siglos aI filósofo, 

creyó que "los dioses se conmueven por los sufrimientos de los huma­

nos". Lo cierto aquí, es que Safo trata de persuadir a Afrodita a que la 

auxilie en un momento de necesidad, mostrándole abiertamente su 

sufrimiento, y aI mismo tiempo le recuerda sutilmente el poder y la 

capacidad que ella tiene de ayudarla en esta particular tribulación. Por 

un lado Safo sufre (pépontha) en el verso 15, busca una liberación de 

sus ansiedades (ek merímnan) en el verso 26, y confiesa que tiene un loco 

corazón (mainola thumoo) en el verso 18. Por otro lado, y subrayando el 

contraste, Afrodita es llamada athánata, inmortal en el primer verso y 

en el 14 se refiere a ella como athanátoo prosoopoo. Se dirige a la diosa 

como pótnia, seiiora y mákaira, bienaventurada, ambos epítetos propios 

de los dioses, que se refuerzan con el de inmortal. Safo la llena de epí­

tetos que indican su poder y superioridad sobre cualquier humano. Pero 

queda el apelativo dolóploke deI verso 2; este epíteto, "urdidora de enga­

nos", es empleado temprano en la oda, como adelantándole a la diosa 

algo sobre la petición: que emplee sus habilidades para ayudar a Safo; 

esta actitud, juguetona por un lado y propiciatoria por otro, no llega a 

ser irrespetuosa pues lo que dice es cierto, y evidentemente hace nacer 

la sonrisa indulgente de la diosa, y posiblemente su ayuda. 

11 Ret. 2.8,15 
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Todavía Safo emplea una técnica más, la antítesis: Aristóteles 12 di ce 

que "el estilo antitético es agradable porque los contrarios son fácil­

mente comprendidos y aún más cuando se colocan uno alIado deI otro. 

En la respuesta de Afrodita a la petición de Safo, la diosa pregunta: 

2 Quién, oh Safo te desatiende? 

Si ahora huye de tí, pronto te perseguirá, 

si no acepta danes, luego te los ofrecerá, 

si no te ama, pronto te amará, 

aún sin quereria. 

La figura se nos presenta en realidad agradable e ingeniosa, y la 

antinomia de las ideas es perfecta. A Safo sólo le resta un voto final para 

cerrar con broche de oro: "cúmpleme cuanto mi alma anhela; tú misma 

sé mi aliada". 

Existe otro tema a menudo desarrollado: el de la soledad. Pero en 

las poetas, tiene rasgos femeninos distintivos; pareciera este un senti­

miento originado la mayor parte de las veces por la separación de las 

mujeres de una familia, o de un grupo de amigas, unas veces por causa 

dei matrimonio, que generalmente interponía espacio entre ellas, otras 

por la muerte; indicio tal vez de la amistad y el apoyo que se brinda­

ban las mujeres mutuamente entre familiares y amigas. 

Consideremos el ejemplo de Erina de Telos 13, una joven poeta de 

fines dei siglo IV a .C., que compuso un largo poema titulado "La 

Rueca", de 300 versos épicos, como lamento por la muerte de su amiga 

de la infancia Baucis: 

Erina hace una narración de los juegos de ninas que compartieron 

ambas, de los miedos que tenían a la monno, de la música de cítara que 

llegaba deI traspatio, los alimentos que les traía la madre, y la rueca, ins­

trumento eternamente encontrado en las manos de las ml~eres, gran­

des o pequenas, libres o esclavas. Recuerdos de horas felices que se trun­

caron cuando a Baucis le llegó el momento de casarse, momento que 

fue seguido casi de inmediato por la muerte. Erina, en su lamento, 

parece dirigirse a su amiga, con la que evoca los recuerdos en una vir­

tual prosopopeya; pero también interpela a un público invisible, tra-

12 Ret. 1410a 20 y siguientes. 
13 Erina de Telos, Lloyd:Jones, H ., and P. Parsons: Supplementum Hellenisticum, 

Berlín, 1983, 401. 
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tando de comunicarle el vacío que siente por la ausencia de la amiga, 

así como el horror a la muerte. 

"Pero cuando lll'gasle al tálamo nupcial, 

Oh Bmu:is qurrida, sin recordar 

lo que tu madre tI' dl'cia en la adolescencia, 

Afrodita no tuvo pirYlad de tu olvido. 

Por eso ahom no dejo de. llorar, 

no tengo pies pa'ra salir de casa, 

ni quiero ver más la luz dei día, 

ni hacer lamentaciones, sue/to el cabello, 

pm'que, desjigurada por el dolor 

me apena mi aspecto, .. 

Aunque solo se conserva una parte deI poema, gracias a un papiro 

y a citas aisladas deI mismo en otros autores, se puede apreciar el uso 

de la antítesis: en una parte dei poema se evidencia una vivacidad y una 

delicadeza aI evocar a la amiga, describiendo alegres experiencias com­

partidas en la niõez, recuerdos felices que están vivos dentro de su cora­

zón, Pera también están los otros, los recuerclos más recientes, como el 

dolor de la separación causado por el matrimonio de Baucis, y después, 

aI morir la amiga, los sentimientos de dolor íntimo, profundo. En esta 

sección, el "pathos", evidentemente vivido por la poeta, queda expresado 

en toda su angustiosa realidad y en contraste bien marcado con, la tierna 

emoción de los recuerdos de la infancia. 

Varias poetas, sobre todo en la época helenística, escribieron epi­

gramas consistentes en inscripciones de diversa índole como dedicacio­

nes para imágenes de dioses y diosas, estatuas y retratos de personas, y 

también epitafios. 

Los epitafios escritos por ml~eres poetas san en su mayoría dedi­

cados a mujeres, pera los hay también para hombres. Aunque su bre­

vedad intrínseca no permite mucha expansión, las mujeres poetas tien­

den, en tono patético,a dar énfasis a los sentimientos de la persona 

fallecida, de sus familiares - generalmente la madre - y de sus ami­

gas. La más famosa poeta en este tipo de poema grabado es Anite de 

Tegea, poeta dei siglo IV a.C. Entre los 21 epigramas que Meleagro com­

paró con lirios purpúreos en su "carona" existen varias epitafios de jóve­

nes mujeres; en ellos el pathos destaca, así como el uso frecuente de la 
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prosopopeya. En su epitafio a Antibia 14, admirada por su belleza como 

por su destreza y con llluchos pretendientes a su mano, destaca la pro­

mesa truncada a una tierna edad, por el clestructivo destino. En Olro, 

emplea una metMora elescriptiva, aI recordar con tono patético a la 

eluIce madre que llora a Filenis 15, la cual pro gámoio antes ele realizar 

su boda, cruzó el fresco y pálido río Aquerollte. En el epitafio de otra 

tierna nií1a, Erato 16, que rodeando con sus brazos el cuello de su padre 

con frescas lágrimas se despide de él, mientras la negra thánatos nubla 

su vista, Anite se vale nuevamente de la prosopopeya. 

Existe un epitafio de Anite en la ciudad ele Mileto lí, que impacta 

aI lector por la crucla realidad que revela: tres vírgenes Milesias, ame­

nazaclas por la hubris ele los galos invasores, prefirieron procurarse la 

muerte que enfrentar la violencia; las técnicas unidas dei pronunciado 

patetismo, la prosopopeya aI hacer responsable aI Ares celta, y una 

acertada selección de epítetos le dan un carácter muy convincente; este 

epitafio, calificado por algún estudioso de "nojo y tradicional", es, me 

parece, una elocuente exposición dei terror que la guerra y sus violen­

cias causa no sólo a las tiernas ninas, sino a todas las mlueres y también 

a muchos hombres; y ai leerlo se llega a la realización de que - a pesar 

de los siglos que nos separan dei poema - los tiempos en algunos temas 

humanos, no han cambiado tanto. 

Pero Anite también escribió epigramas alegres: varios de ellos con 

el agua como tema central, en medio de los - todavía hoy - polvo­

rientos caminos de Grecia: en uno de ellos, un doble uso de la praso­

popeya presenta una Imagen de Hermes 18 presidiendo una fuente que 

murmura, en una invitación a disfrutar las aguas cristalinas y frías, bajo 

los árboles y el viento, que el cansado y sediento caminante difícilmente 

podría rehusar. 

Anite es muy versátil y en su poesía se encuentran numeraras epi­

gramas inspirados en temas tan variados como un saltamontes, un del­

fin muerto en Ia playa, o la muerte de un vagabundo. En uno de sus 

epigramas de animales, un macho cabrío de Dionysos 19, en una graciosa 

14 Anite, Ant. PaI. VI. 
15 Anite, Ant. PaI. V. 
16 Anite, Ant. PaI. VII. 
17 Anite, Ant. PaI. XXIII. 
18 Anite, Ant. PaI. XVII. 
19 Anite, Ant. PaI. XV. 
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personificación de tono burlón, se enorgullece ai mirar de soslayo su 

rizado mechón de barba, que alguna vez fue acariciado en las monta­

nas por una Náyade. Los temas de animales tuvieron evidente y amplia 

continuación tornándose frecuentes después de Anite, hasta el pajarillo 

de Catulo y otros posteriores. 

La poesía de tema simposíaco fue cultivada con gran éxito - según 

se nos informa - por Praxila de Sición, alrededor de 451 a.C., por la 

que fue conocida y admirada: en uno de los pocos fragmentos existen­

tes de su amplia obra, revela su vena cómica y un cierto sentido mora­

lista ai describir la carita de nina inocente que se asoma a la ventana a 

ver ai muchacho, y terminando con el verso "virgen en la faz, mujer en 

las entranas"20. En otro de sus fragmentos se destaca su visión realista 

de la vida y una clara intención didáctica y persuasiva: previene muy 

efectivamente ai amigo de las amenazas que acechan, comparándolas 

con escorpiones bcU0 las piedras, listos para atacar 21. La metáfora es 

fuerte y convincente. En un tercer fragmento de Praxilla, de tema mito­

lógico, y dirigido indudablemente a una mujer, emplea la persuasión 

por paradigma, ai aconsejarle, recordando a Admeto 22, esposo de la 

ejemplar Alcestes en el drama de Eurípides, que ame ai valiente y evite 

ai cobarde, pues la gratitud de estos es pequena. 

Corinna de Tanagra (en Beocia), es un caso curioso. Aunque 

comentarios de escritores posteriores alaban su obra, pasó a la historia 

por su relación literaria con Píndaro, el famoso y prolífico poeta coral 

dei siglo V a.c. Cuenta Plutarco 23 que el joven Píndaro le presentó uno 

de sus primeros trabajos a la poeta para conocer su opinión; Corinna le 

aconsejó que empleara mitología en su obra. En el siguiente trabajo que 

el joven le presentó, dice Plutarco que Corinna lo leyó y echándose a 

reír le aconsejó esta vez "sembrar la semilla con la mano y no con el saco 

entero". Aunque la expresión no es parte de ningún poema, da una clara 

idea dei uso dei juego metonímico de la poeta. 

De la producción de Corinna queda poco. Sin embargo, en uno 

de sus tres fragmentos largos declara su repertorio y su estrategia poé-

20 Praxilla, Page, D.L., Poetae Melici Graeci, Oxford, 1962, poema 754. 
21 PraxilJa, PMG, 750. 
22 PraxilJa, PMG, 749. 
23 Plutarco, Glor. Athen. 4.347 s. 
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tica; en este fragmento se puede detectar una acusada amplificación 

retórica: 

Yo, CoTinna, estoy aquí para cantar 

el coraje de los héroes y heroínas 

en los antiguos mitos. 

Yo canto a las hijas de Tanagra 

en vestidos blancos. 

Y toda la ciudad se deleita 

con el agua clara de mi mstalina voz. 24 

Hay una imitación - ~o tal vez parodia? deI estilo Homérico, con 

la repetición que reafirma su intención, y un aspecto musical en las dos 

últimas líneas, sobre su preciosa voz. 

Existe un fragmento, el más largo de todos, que tiene importancia 

por el sesgo femenino que Corina le confiere. Trata de la competencia 

musical personificada entre los montes Citerón y Helicón25, en el cual 

Corinna reinterpreta la historia dei salvamento de Zeus recién nacido 

por parte de su madre Rhea. EI tema, tratado antes que Corina por 

Hesíodo en la Thg!mifl, es patTiarcal por excelencia, y marca en él la 

transición dei poder femenino de Gaia la madre tierra aI masculino de su 

nieto Zeus (que para reafirmar este carácter masculino deI nuevo poder, 

da nacimiento él solo a la diosa Atenea). Corina toma una parte deI 

mito y lo reinterpreta para su audiencia femenina, dándole énfasis a la 

acción heroica de Rhea, esa hábil diosa que salva a su hijo sobrepujando 

en astucia a su también hábil padre, Cronos. AI final de la competen­

cia, en el mismo poema, Corina dirige su atención no a las recompen­

sas, como era usual en estos temas en los poetas masculinos, sino a los 

sentimientos deI victorioso y el derrotado. 

Famosa por sus poemas de amor fue Nosis de Locria, aunque de 

ellos queda poco; tiene también inscripciones como aquélla en que elo­

gia aI pintor 26 que logró captar la belleza de una amiga, su figura, la 

gentileza de sus ojos, en forma tan real, que indudablemente su perrito, 

la mascota querida, habría saltado de alegría aI ver el retrato, confun­

diéndolo con su ama; el retrato que Nosis hace deI momento fugaz, está 

24 Corina, PMG, 655. 
25 Corina, PMG, 654. 
26 Nosis , Ant. PaI. , VII. 
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hecho con la mirada tierna y el epíteto oportuno de una sensibilidad 

femenina. 

Moero de Bizancio, fue elogiada por el también poeta y erudito 

Meleagro en su "carona" de flores, pera solamente quedan tres cortos 

poemas de ella; uno de ellos 27, de tema mitológico, a través de la metá­

fora y el símbolo ofrece los orígenes deI aguila como ave de Zeus, y la 

paloma, heraldos deI verano y el invierno. Otro 28 describe, valiéndose 

de la prosopopeya, un bello racimo de uvas, cortado y colocado como 

ofrenda bajo el pórtico dorado de Mrodita, y se compadece de él, pues 

ya no podrá recibir de su "madre" la vid, la protección de una fragante 

haja sobre su frente, como antes. 

En resumen, se ha querido ofrecer una muestra de algunas habili­

dades persuasivas de unas pocas mujeres poetas de la lírica griega, que, 
a través de la experiencia de lo femenino, revela una faceta diferente 

de la realidad griega. La persuasión y los recursos retóricos que ellas 

emplean en sus creaciones, surgen de estas vivencias femeninas y le 

prestan particular encanto y fuerza a su manera de vivir, sentir y ver 
la vida. 

27 Moero, Powell, (p. 21). 
28 Gow-Page, 1. 
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RETÓRICA Y FILOSOFÍA EN PLATÓN 

La historiografía filosófica nos ha presentado siempre a Platón 
como crítico de la retórica sofistica. Los comentaristas de sus Diálogos, 
desde la antigüedad hasta nuestros días, han destacado la tensión per­
manente entre dialéctica y retórica, que se percibe especialmente en el 
Gorgias y en el Fedro. Parece, pues, algo aceptado que Platón presenta la 
dialéctica, bien se entienda como el arte de preguntar y responder o 
bien como suprema epistéme I, como superación de toda argumentación 
enganosa o contradictoria, como se entiende la retórica gorgiana, que 
se asienta sólo en el dominio de la dóxa. 

Sin embargo, esta interpretación de la contraposición platónica 
entre retórica y dialéctica ofrece algunos puntos débiles que quiero des­
tacar con el fin de Ilegar a una comprensión más exacta de la misma. 

En primer lugar, como ha senalado CoIli 2, en ocasiones Platón 
parece convertir la dialéctica en retórica, como sucede en el Parménides, 
donde se produce la refutación eleática de Sócrates y muy especialmente 
en eI abandono de toda jerarquía cognoscitiva en el excursus de la 

1 La dialéctica entendida como braquilogía dialógica aparece especialmente en 
los denominados diálogos socráticos, que representan el modelo contrapuesto a la 
macrología retórica de los sofistas. La concepción de la dialéctica como epistéme 
tiene su más alta expresión en el libro VII de la República. Sobre este punto, véase 
el libro de V. Meattini, Anamnesi e conoscenza in Platone, Pisa, ETS, 1981. 

2 G. Colli, Filosofia dell'espresione, Milano, Adelphi, 1969, p. 209, llega a decir 
que "Platón, en todo y por todo, es un homo rhetoricus". 

in: Congresso - A Retórica G,~c(}-Latina e a sua Perenidade (Coimbra, 11·14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol., pp. 181·187. 
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Carta VII 3, que es la despedida de la dialéctica y la denuncia de la insu­
ficiencia de todas las mediaciones gnoseológicas respecto ai ser autén­
tico de las cosas. 

La verdadera epistéme se halla en un plano extralógico, en una 
comunicación de la interioridad de las almas entre sí fuera de toda 
arbitrariedad. La retórica y la dialéctica culminan en una comunicación 

afectiva, en una psicagogía muy próxima a la concepción gorgiana de la 
persuasión. 

En segundo lugar, la retórica gorgiana, entendida en su sentido ori­
ginario, es algo muy distinto de una mera habilidad de embaucar a las 
masas ignorantes, mediante la adulación. La retórica de Gorgias es el 
intento de conservar la magia de la palabra, es el intento de transferir 
a la palabra profana, la prosa, los mismos poderes de la lírica y de la 
tragedia. Es el reforzamiento de la palabra cotidiana cuya esencia es la 
comunicación, antes de cualquier codificación dei lógos, antes de la 
separación entre lo verdadero y lo falso . Es la palabra concreta, la pala­
bra en situación, en la que la ficción, la representación y la ilusión son 
partes integrantes dei acto comunicativo. Los críticos de la retórica de 
Gorgias, especialmente Aristóteles, le acusan de incoherencia lógica, de 
servirse de argumentos circunstanciales y poco convincentes, dejando a 
un lado la demostración y la inducción. Pero estas críticas resultan 
anacrónicas. Só lo después de la invención de la lógica podrá juzgarse la 
verdad o falsedad de discursos, que como la poesía o la tragedia no 
pretenden ninguna verdad. La retórica originaria de Gorgias pretende 
la persuasión mágica y emotiva de la situación pasajera, dei kairós,como 
el arquero aprovecha el momento oportuno para lanzar la flecha sobre 
las descuidadas defensas enemigas. Es la palabra oportuna destinada a 
desvanecerse en un instante, en un tiempo mágico. No existe verdad o 
falsedad fuera dei resultado de la comunicación, más bien, falsa es la 
pai abra no retórica, Ia que no es más que un significante abstracto inca­
paz de encontrar Ia vía de Ias almas. Por eso es curativa y catártica, por­
que produce los mismos efectos que un phármakon, es mucho más una 

terapéutica que un ejercicio lógico, como se la ha querido ver desde la 
óptica de Ia tradición histioriográfica. 

Además, la retórica epidíctica de Gorgias, como ha seõalado 
Consigny 4, sólo pretende exhibir Ias habilidades persuasivas de un dis-

3 Sobre este punto, véase H.C. Cadamer, "Dialettica e sofistica nella settima 
lettera di Platone", en Studi platonici, Cenova, Marieti, 1983, voI. l, pp. 238-268. 

4 S. Consigny, "Corgia's Use of Epideictic", en Philosophy and RJwtoric, 25, 
n.o 3, 1992, pp. 281-297. 
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curso con pretensiones polémicas y pedagógicas. Hay mucho de ficción, 

de representación en un discurso que se presenta como un juego, como 
un combate de palabras. Y esta ilusión dellógos, que no pretende expre­
sar el ser ni el pensar, es liberadora y pedagógica, porque el oyente, 
consciente deI carácter ilusosrio deI discurso, reflexiona sobre su visión 

de la realidad y sobre la propia naturaleza de las opiniones, que san 
siempre representaciones. Esta tékhne seductora y psicagógica instruye 
aI oyente sobre el poder dinámico y evanecestente de la palabra y le 
alerta contra todo discurso dogmático que pretenda decir que las cosas 
san como san. 

Entendidas bajo esta nueva luz la dialéctica platónica y la retórica 

gorgiana, comprobemos cómo la posición de ambas en la obra plató­

nica no es tan contrapuesta como la historiografía nos ha querido 

hacer ver. 

EI Gorgias de Platón 

Como ha mostrado Kauffman 5, en el Gorgias suele verse un ataque 

de Platón a la retórica, o mejor, a la vida y conducta deI réthor, es decir, 

deI hombre político que se sirve de la retórica como arma principal. 
Platón sostiene que la retórica es una habilidad, ni siquiera es una 

téchne, una práctica o rutina mediante la cual se logra la persuasión de 

la multitud ignorante, Ilevándola a la creencia y no a la ciencia. Y, 

puesto que el réthor no conoce los principias de la justicia ni deI bien, 

no puede gobernar la polis. Sólo el filósofo, conocedor de tales princi­

pias, está preparado para gobernar con phrónesis y conducir a la polis 

a un estado de justicia ideal, como concluirá en la República. 

Sin embargo, si penetramos en la estructura dramática deI Gorgias, 

podemos compro bar que no es tan tajante la crítica de la retórica. En 

primer lugar, hay en la obra aI menos tres referencias a un arte autén­

tico de la retórica. La primera se halla aI final de la discusión de 

Sócrates con Palo, donde Sócrates afirma que la utilidad de la retórica 

consiste en erradicar la injusticia, acusándose primero a sí mismo y 

luego a los parientes y amigos (480 c). La segunda es el famoso pasaje 

(504 c-d) en que Sócrates describe aI orador ideal (orthós rhetorikós) 

como el artista (tekhnikós) moral que dirigirá a las almas los discursos 

5 C. Kauffman, "Enactment as argument Ín the G01gias", en Philosophy and 

Rhetonc, 12, n .o 2, 1979, pp. 114-129. 
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con el fin de engendrar en ellas la justicia y las demás virtudes. La ter­

cera aparece en la última página deI Gmgias (527 c), donde concluye 

que se ha de usar siempre la retórica en favor de la justicia. 

Parece, pues, C'jue Platón admite aI menos la necesidad y utilidad 

de la retórica, aunC'j ue no comparta e l uso que los sofistas hacen de ella. 

Esto produce aI lector una cierta perplejidad, que aumenta si examina­

mos el desarrollo dramático de la obra. 

La actuación ele Sócrates es realmente sorprendente, como han 

seiialado diantintos intérpretes. Si la tesis de la obra es la proclamación 

de la superioridad de la dialéctica sobre la retó rica, Sócrates debe com­

portarse en ella como un verdadero dialéctico, a fin de que aquella tesis 

quede probada. Pero a lo largo deI diálogo, Sócrates viola todas las 

regIas de la dialéctica y termina fracasando como dialéctico. 

Si entendemos por dialéctica el método de la definición, compro­

bamos, en un largo pasaje en que Sócrates dialoga consigo mismo (506 

b-508 c), que en lugar de definir los conceptos por medio de divisiones 

de pares de opuestos, hasta Ilegar a un significado aceptado, utiliza una 

misma palabra para diferentes conceptos o sustituye unos términos por 

otros en una sucesión que nada define . Así el bien se identifica con el 

dominio de sí mismo y éste con la justicia y ésta con la felicidad y ésta 

con el valor y és te , de nuevo, con el bien. 

Si entendemos la dialéctica como búsqueda de la verdad por medio 

deI diálogo, es necesario que los interlocutores acepten las sucesivas pro­

posiciones de Sócrates para que la búsqueda progrese y Ilegue a alguna 

proposición verdadera. Pero ni Gorgias, ni Polo, ni Calicles admiten las 

conclusiones de Sócrates. Así, (en 459 c-460 a) Gorgias no acepta la 

afirmación de Sócrates de que el orador desconoce los principios de la 

justicia, sino que dice que él los conoce y es capaz de enseiiárselos a 

sus alumnos. 

Pero tampoco Polo reconoce la validez de las afirmaciones socráti­

cas, aunque Sócrates considera necesario para probar su verdad que 

Polo lo haga. No sólo no corrobora la argumentación expuesta por 

Sócrates, sino que conduye diciendo que le parece absurdo cuanto 

Sócrates ha dicho (480 e). 

Finalmente, . Calicles niega cualquier acuerdo con Sócrates. Y esto 

es más importante, porque Sócrates le considera el oponente ideal, edu­

cado, sabio y elocuente, un rival igual a él. Por tanto , el asentimiento 

de Calicles a sus proposiciones sería una prueba rotunda de las mismas 

(486-487). 
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Pero el desacuerclo es aún mayor. En diversos momentos amenaza 

con abandonar la discusión y llega a rogarle que conduya él solo su 

argumentación, pues afirma que no le convence y se mantiene hasta el 

final en una posición opuesta a la de Sócrates. 

Pero es to no es todo. Aunque Sócrates mantiene una y otra vez que 
el diálogo es superior ai discurso, no consigue que sus interlocutores 
acepten el procedimiento y él mismo lo viola numerosas veces, como se 

comprueba en los clistin tos discursos que pronuncia sobre la retórica 

(464 c-466 a; 507 c-509; 511 d-513 c; 517 b-519 d ... ). En todos estos pasa­

jes las dos voces de la dialéctica parecen haberse fusionado para crear 
la retórica socrática. 

Finalmente, en el momento culminante dei diálogo (523-527), 
Sócrates se embarca en su más largo discurso que resume la discusión 
con sus tres interlocutores. Un discurso en que Sócrates recurre ai mito 

para intentar seclucir y persuadir a sus oponentes por medio de la pala­
bra poética y m,igica dei mito. La braquilogía inicial se convierte en un 
discurso retórico ai modo de los sofistas, que viene a ser el reconoci­
miento de su fracaso como dialéctico. Dramática e irónicamente, parece 
como si Platón hubiese derrotado a la dialéctica más que a la retórica. 
Si Sócrates debe ser considerado como paradigma dei poder de la dia­

léctica, la estructura dramática dei Gorgias nos muestra a un Sócrates 
que sucumbe ai mayor poder de la retórica. Paradoja final que tal vez 
cleba hacemos reflexionar sobre el valor que Platón dio siempre a la 

dialéctica, aunque eso no suponga todavía su abandono de la retórica. 

El Fedro de Platón 

El Fedro es el diálogo en que Platón presenta con mayor excelen­
cia su reflexión teórica y su dominio práctico de la retórica. Es quizás 
la obra más poética y más persuasiva, en la que tienen cabida tres exce­
lentes discursos retóricos y ai menos tres de los grandes mitos platóni­

cos: el de la estructura dei alma, el de las cigarras y el de Theuth y 
Thamus. 

Como ha seiialado Curran 6, por medio de una exacta corres­

ponelencia entre forma y contenido, los discursos ele Sócrates ejercen 
su persuasión sobre Fedro y el diálogo entero nos persuade a nosotros, 

lectores actuales de Platón. 

6 J. V. Curran, "The rh etorical technique or Plato's PIUledrus", en PhilosojJh)1 and 
Rhet01ic, 19, n.o 1, 1986, 66-72. 
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La lectura deI Fedro ha presentado siempre dos peligros. Uno, 

leerlo como continuación dei Gorgias, lo que ha conducido a destacar 

simplemente los pasajes críticos contra la retórica, olvidando otras par­

tes esenciales en su estructura y contenido. Y, segundo, entenderlo como 

una desordenada anticipación de la Retórica de Aristóteles. Ambas inter­

pretaciones vuelven de nuevo a situar a Platón frente a la retórica de 

los sofistas. Pero lo que se percibe claramente es que el Fedro, con su 

ambiente idílico y sus vigorosos mitos, no es un manual ni un tratado 

de retórica. Platón logra exponer su concepción de la retórica reali­

zando la magia de persuadir a Fedro por el medio más adecuado a su 

alma de poeta: mediante un lenguaje poético sublime. 

Platón propone dos medios para mejorar la persuasión retórica: la 

dialéctica y la psicagogía. Pues bien, los dos discursos de Sócrates son 

claramente poéticos, pero los tres discursos constituyen un todo dialéc­

tico, una lucha de discursos como lo es también el Banquete. 

Sócrates, siguiendo la doctrina expuesta en el mismo Fedro, COllS­

truye y pronuncia sus discursos con eI fin de conseguir la aprobación 

de Fedro. Su tono poético responde a la naturaleza deI alma deI que 

escucha, que es un poeta. Sócrates compite con la retórica sofística 

de Lisias para conseguir persuadir a Fedro. Como ha senalado De 

Vries 7, "un artista consciente como Platón enuncia unos principios que 

demuestra en la misma obra, formando una unidad". Y es que en la 

obra, Platón logra una perfecta unidad entre teoría y práctica, com­

binando así mismo la retórica con la dialéctica. La braquilogía de pre­

guntas y respuestas se alterna con los discursos extensos y la magia de 

la palabra hablada se contrapone a la depurada y rígida técnica de la 

escritura. 

Pero lo mismo que en el Gorgias, aparece la paradoja. La obra se 

abre con la aparición de Fedro que trae bajo su manto un discurso 

escrito por Lisias, que como toda letra escrita necesita un intérprete que 

le ponga voz aI silencio de las letras. Y se cierra con el espléndido mito 

de Theuth, cuyo mensaje nos advierte deI peligro de la escritura, pues 

nos hace desmemoriados y permanece muda e indefensa, pues no está 

su padre para contestar por ella. Este mensaje es difícil de encajar en 

el diálogo. Tal vez la indefensión de las letras haga referencia, con indu­

dable ironía, aI discurso de Lisias y a su vulnerabilidad a las críticas de 

Sócrates. O quizá sea una alusión a la debilidad de las tekhnai de los 

7 G. J. De Vries, A Commenlary on lhe Phaedrus of Plalo, Arnsterdam, 1969, p. 7. 
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sofistas. Pero la suprema paradoja es que quien nos advierte dei peligro 

dei uso y la ambigua interpretación de los textos escritos nos ha dejado 

un amplio número de diálogos escritos. 

Antes de que a nosotros nos atrapara la paradoja ya había dado 

Platón la solución ai enigma en una página dei mismo Fedro (276 a). EI 

discurso verdadero, la retórica persuasiva y la dialéctica que nos libera 

dei errar, es el que se escribe en el alma dei que escucha y se defiende 

solo, porque cano ce la ocasión para hacerlo. La palabra hablada, la que 

consigue la magia de guiar ai alma dei oyente, porque sintoniza con su 

naturaleza, la que funda el diálogo afectivo y racional a un tiempo, es 

fugaz y alada y permanece para siempre en el recuerdo dei que sabe 

escucharla. Pera si quiere decir algo a otros hombres ausentes, necesita 

de las letras para permanecer viva por su contenido dramático y evoca­

dor, como los diálogos platónicos que hemos conservado. 

En el mito de Theuth Platón no sólo incita a Fedro a recobrar la 

retórica originaria de la palabra persuasiva, que ejerce su efecto en el 

alma como los medicamentos actúan en e1 cuerpo. No sólo recupera la 

originaria raíz gorgiana de la retórica, como terapéutica que nos libera 

de todas las pasiones y enfermedades anímicas y como psicagogía que 

aprovecha la fugaz ocasión dei encuentro personal para establecer una 

comunicación efectiva. Platón, tanto en el final dei Gorgias como dei 

Fedro, a través de un mito, sublime expresión de la retórica platónica, 

por encima de todo método dialéctico, nos persuade y nos incita a 

seguir buscando, tras la superficie brillante de sus diálogos, la verdad 

incierta que toda obra escrita guarda en el silencio de sus páginas, para 

que vuelvan a cobrar voz y sentido en la inefable relación de com uni­

cación que sigue siendo la magia de la palabra 8. 

8 Sobre la importancia deI mito en la obra platónica, véase P. Friedlander, 
Platón. Verdad dei ser Y Tealidad de vida, Madrid, Tecnos, 1989, pp. 170-203. Sobre las 
relaciones de retórica y dialéctica en Platón, resulta sumamente interesante G. 
Carchia, Retórica de lo sublime, Madrid, Tecnos, 1994, pp. 39-88. 
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(APOLODORO, lN NEAERAM [DEMÓSTENES, 59] .) 

Os discursos dos oradores áticos 1 são fonte importante para o 
estudo do direito civil, do direito da família, do direito de propriedade 
e do direito das obrigações. O escopo temporal de que se ocupam são 
os séculos V e IV a. C. As suas obras representam aspectos de diversa 
ordem que ultrapassam em muito a sua natureza oratória e retórica. 
Estes textos são fonte de saberes diversos, reveladores das múltiplas 
opções com que a Atenas clássica conviveu, se desenvolveu e projectou 
no futuro. Através deles conhecemos a realidade do mundo social, polí­
tico e humano dessa época. 

Quanto a Apaladara (394-370 a. C.) 2, figura que a investigação 

reconhece como ser o autor de ln Neaeram 3, o cânone demosténico con-

1 Os oradores áticos, Antifonte, Andócides, Lísias, Isócrates, Iseu, Demóstenes, 
Ésquines, Hiperides, Licurgo e Dinarco, são designados tradicionalmente segundo 
um cânone. Ver, a este respeito , "The Canon of the Ten Attic Ora tors" . ln 
WORTHINGTON (1994: 244-263). 

2 Segundo KENNEDY (1974: 246-249), ele colaborou com Demóstenes na ten­
tativa de conversão dos fundos do thearicon em fins militares. Há seis discursos no 
corpus de Demóstenes que foram pronunciados por Apaladara, mas que não têm o 
estilo de Demóstenes. 

3 O julgamento de Neera poderá ter ocorrido por volta de 343-340 a. C. 

in: Congresso - A Retórica GreCf}-Latina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. Antón io de Almeida, Porto, 2000, I Vol. , pp. 189-205. 
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sagrou-lhe uma posição com que as suas caractenstlcas individuais não 

se identificam claramente. Que indícios corroboram a atribuição de 

autoria deste texto a Apolodoro? Existe, por exemplo, uma certa desor­

dem na composição e gosto por aspectos de litigação. Como nos informa 

KE:'-J:'-JEOY, para o historiador de retórica ele é um exemplo de rancor liti­

gioso que a técnica retórica encoraja. Para isso, fazia uso dos tribunais 

de direito e dos pressupostos formais da oratória (1974: 247) . 

Em primeiro lugar, daremos uma panorâmica do discurso. Esta des­

crição geral é útil para se visualizar os actores deste processo judicial. 

De seguida será sublinhada a riqueza de pormenores que nos auxilia 

a compreender a mentalidade dominante do quotidiano ateniense. 

Possuímos, assim, três grupos de personagens. O primeiro é constituído 

pelos acusados: Neera, Estéfano e Fano. Neera é mulher de Estéfano. 

Fano é filha apenas de Neera. O segundo grupo comporta os oradores 

e o acusador do presente processo: Teomnesto e Apolodoro. Teomnesto 

era simultaneamente cunhado e genro de Apolodoro; conduz o discurso 

apenas no seu início. No terceiro grupo temos as vítimas dos acusados: 

Frastor, Epéneto e Teógenes, que são cidadãos. 

O que é une estes três grupos de caracteres? O fio da acusação: 

vingança. Estéfano tinha imputado a Apolodoro um acção ilegal por este 
tentar transferir os fundos do theoricon para fins militares. Mais tarde 

acusa-o de assassínio (§§ 6 e 9). Apolodoro e o cunhado retaliaram e 

atingiram Estéfano através de uma denúncia contra a mulher. O discurso 

é longo, mas cheio de vivacidade. A oratória e as leis estão nele inti­

mamente aliadas. 

Neera é acusada de ter desposado um cidadão ateniense, o que a 

sua condição de estrangeira a impossibilitava de fazer. Por detrás desta 

acusação directa, indubitavelmente verdadeira, está uma vingança pes­

soal e a inimizade contra Estéfano levadas a cabo pelos dois oradores 

do discurso. Ao tentarem fulminar e desmantelar a vida atribulada de 

Neera, eles fá-Ia-ão acompanhar constantemente do intrépido Estéfano. 

Este é por eles representado como um pretenso legalista, cuja vida pri­

vada denunciava a encarnação da ilegalidade. Protagonista ou vítima da 

sua condição de vida fácil, Neera irá rechear e complementar os passos 

ousados de Estéfano no seu percurso de cidadão ateniense. E para uma 

trajectória tão completa de má conduta nada melhor que um ser femi­

nino para ainda lhe consagrar um maior risco público. 

Os elementos discursivos são, dentro do padrão convencional, o 

exórdio, a narrativa, as provas e o epílogo. No exórdio são-nos dadas as 

motivações do processo judicial. A narrativa apresenta as histórias da vida 
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de Neera e da sua filha Fano. Nas provas temos os elementos que aju­

dam a estimular a hostilidade para com a acusada, através da confirma­

ção e da refutação dos argumentos. O ePílogo insiste nos motivos da 

acção e sobretudo na ofensa religiosa. 

A primeira motivação deste discurso é de ordem familiar: vítima de 

grandes injustiças por parte de Estéfano, a família de Teomnesto e 

Apolodoro procura vingar-se através deste processo judicial. Os males 

causados por Estéfano a Teomnesto, a Apolodoro, à sua irmã e à sua 
esposa foram tão grandes que visaram a proximidade do exílio e da ati­

mia 4. Foi pois o bem-estar privado, social e económico de toda uma 

família que foi posto em perigo. É daqui que sabemos algo do nosso 
primeiro orador, Teomnesto, e dos laços que o ligam a Apolodoro; os 
acusadores de agora (Teomnesto e Apolodoro) foram outrora vítimas do 

actual acusado (Estéfano). 
Um decreto ateniense tinha conferido a Pásion o direito de cida­

dania, assim como aos seus descendentes. Deste modo, o pai de 
Teomnesto deu a filha a Apolodoro, filho de Pásion. São dela os filhos 
de Apolodoro. Tudo corria pelo melhor e Apolodoro demonstrava res­
peito pela esposa. Não olvidemos que estes pormenores, embora enun­
ciados por Teomnesto, haviam sido redigidos por Apolodoro, ou seja, 
ele próprio se caracteriza. Teomnesto decidiu então casar com uma filha 
do casal, que era também sua sobrinha 5. Assim sendo, Apolodoro torna­
se ao mesmo tempo seu cunhado e seu sogro. Entretanto, Apolodoro 
passa a fazer parte do Conselho, período durante o qual a cidade vivia 
momentos de guerra: Atenas poderia ser vitoriosa mantendo todo o seu 
poderio, vencendo Filipe 6, ou pelo contrário poderia ver-se abandonada 
pelos seus aliados, sem a confiança dos outros Gregos e com os seus últi­
mos domínios comprometidos. Estas eram as circunstâncias da vida 
pública de Apolodoro que antecederam uma proposta sua ao Conselho 
e posteriormente à Assembleia, aquando de uma expedição a Eubeia e 
Olinto. A proposta, cuja votação seria feita de mãos levantadas, preten­
dia decidir da aplicação do saldo da administração às despesas militares 
ou às do theoricon. As leis ordenavam que em tempo de guerra o saldo 

4 Sobre a atimia veja-se PAOLl (1930: 304-339). 
5 Este tipo de casamento entre membros de uma fam ília era comum na tra­

dição ateniense. 
6 É interessante notar como até num discurso privado o estigma de Filipe mar­

cava o horizonte da população civil. O impacto da figura macedónia sobre a popu­
lação ateniense arrebatava-lhe a tranquilidade, levando-a à obsessão da sua omnipre­
sença. 



192 A:-JA LLICIA A~IARAL CURADO 

da administração fosse afecto às necessidades militares, porém Apala­

dara considerava que o povo devia decidir do que era seu como lhe 

aprouvesse. Feita a votação, ninguém se opôs a que o saldo se destinasse 

a fins militares. Mas Estéfano atacou o decreto por ilegalidade, apre­

sentando em tribunal falsos testemunhos de que Apaladara seria deve­
dor do erário público desde há vinte cinco anos e, recorrendo a acusa­

ções exteriores ao processo, conseguiu levar o decreto à condenação. 
Até aí não havia nada a dizer, se fora esse o resultado pretendido, mas 

quando chegou o momento da aplicação da pena Estéfano não cedeu 
a qualquer tipo de concessão. Ele propunha nada mais nada menos que 
uma multa de quinze talentos. Facto que conduzia Apaladara e os seus 
descendentes à perda dos direitos cívicos e a esposa e os restantes fami­
liares à miséria. Se a multa não fosse saldada até à nona pritania, dupli­
caria e Apolodoro seria inscrito como devedor de trinta minas para com 

o erário. Toda a sua fortuna seria confiscada em praveito do estado, o 
que traria a ruína aos seus filhos, à sua esposa e a todos os restantes 
familiares. Além disso, como realça o orador, tal facto traria a impossi­
bilidade de casar a segunda filha do casal. Uma filha, de um devedor 
público e de um homem arruinado, sem dote . O dote 7 de uma rapa­
riga constituía o seu passaporte legítimo para fundar uma família de 
cidadãos. No entanto, os juízes apiedaram-se de Apaladara e fixaram a 
multa num talento, de forma a que ela fosse saldada. Contudo esta não 
foi a única tentativa de Estéfano para afastar Apolodoro da cidade. 
Imputou-lhe uma falsa acusação de assassínio, através do suborno de 
escravos. Apolodoro teria morto à força de golpes uma mulher depois 
de se ter deslocado a Afidna, para procurar um escravo fugitivo (§ 9). 
O perjúrio e a calúnia desta acusação foram reconhecidos. 

Em resposta a estas tentativas de destruição de uma família, a pala­

vra de ordem era o castigo e a vingança contra Estéfano pelo mal exer­

cido. Se ele havia mostrado desprezar as leis orgânicas do estado assim 

como os decretos vigentes, tinha-se com certeza olvidado da verdadeira 

ilegalidade que cometera ao tornar-se marido de uma estrangeira. 

Estéfano tinha ultrapassado tudo e todos ao introduzir os filhos de 

Neera na sua frau-ia e no seu demo e ao dar em casamento, como sua 

filha legítima, a filha de uma hetera, despojando o povo do seu direito 

7 O dote era um seguro que acompanhava uma jovem rapariga quando che­
gado o momento de abandonar a casa paterna e ser entregue ao marido, no 
momento do contrato estabelecido entre sogro e genro. Algumas vezes o estado ate­
niense podia conceder ajuda no dote a jovens filhas de homens que tinham servido 
o estado, mas que não possuíam haveres próprios para as dotar. 
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soberano de fazer cidadão quem bem entendesse (çzvn IlSV yuvUlKt 

cruvolKouVTa rcapà Tàv v6llov, àÀÀOTpiouç os rcaloaç dcrayay6VTa dC; Tc 

TOUÇ <ppáTcpaç Kat dç TOUÇ oYjll6mç, eyyuroVTa os Tàç TroV hUlprov 

t'hJyaTzpaç wç aúTOU otScraç, ijcrc~YjK6m o' dç TOUÇ trcOÚç, CLKUpOV os 

rcolOlivTU Tàv 011J..lOV Trov aÚToli, CLV nva ~oúÀYjTal rcoÀhYjv rcol1Ícracrful, 

13). Estéfano, que usara dos seus direitos de cidadão para imputar a 

Apolodoro uma acusação, esquecera-se de utilizar para si as mesmas leis 

do estado. O orador encarece os valores da estrutura familiar ateniense 

por contraponto à vida desregrada e livre de respeitos de Estéfano e de 

Neera. 
O insucesso financeiro de um pai e a sua posterior limitação eco­

nómica podia comprometer o futuro da filha ao privá-la do dote 8 que 
em princípio a acompanhava num novo oilws, o do seu marido. Esta é 
uma ilustração típica dos laços familiares atenienses. Ora através do casa­
mento a mulher cumpria a sua função de maternidade 9 e assim não só 
satisfazia a sua realização pessoal, como também um dever cívico. Este 
aspecto era comparável aos deveres e serviços públicos exercidos pelo 
lado masculino em relação ao estado. As obrigações de família comple­
mentavam as obrigações sociais para com a comunidade. Portanto, ao 
assegurar o bem-estar feminino, preservava-se também o sistema social 
em que assentava a polis ateniense, unidade fechada com regras interio­
res próprias. 

A estrangeira Neera (çzvYj NZUlpa, 14) é a primeira visada da acu­
sação, pelo facto de ser esposa de Estéfano, à margem das leis da cidade 
(cruvOlKcl LTc<pávq:J TOUTq:Jt Kat rcoÀÀà rcapaVcV61lYjKcV dç ÚjV rc6Àl v, 14) . 
Mas a partir deste ponto Teomnesto solicita a assistência de Apolodoro, 
orador mais versado em leis e interessado particular em todo este caso, 
como advogado de acusação (§15). 

Apolodoro inicia então o seu discurso, através de uma breve intro­

dução (§§16-17) que valoriza a base legal da acusação. Neera é directa­

mente acusada por ser estrangeira e esposa de Estéfano, contrariamente 

ao que as leis lhe permitem. O texto legal é citado 10 para dar força per-

8 Como nos informa JUST (1989: 40) embora não fosse legalmente obrigató­
rio era, no entanto, uma responsabilidade moral do kyrios dotar uma rapariga a seu 
cargo, assim como tinha responsabilidade social e moral de lhe assegurar casamento. 

9 Cf. LORAUX (1981). 
10 "NOMOL. ' Eàv aI; é,Évoe; àcnn cruvolKn '(Éxvn 1] Il7JXUvn n1:lVlOÜV, 

'rpu<pÉcroo '/tpoe; '(Que; {}EcrIlO{hhue; 'A6-7jvuíOlV Ó ~ouÂ.6IlEVOe; ote; Éé,ccr'ttv. tàv aÉ áA.iii, 
'/tE'/tpácroo KU\ uu'(oe; KU\ Tj oucríu uU'(Qü, KU\ '(o '(pÍ'tov IlÉpOe; Itcr'(Ol '(oü É:Â.6v'(oe;. Écr'(Ol 
aI; KU\ tàv Tj é,ÉV7J '(<1l àcr'(<1l crUVOtKTI Ku'(à '(uu'(á, KU\ ó crUVOlKWV '(TI é,Évn '(TI áÂ.oúcrj'í 
o<pElÂ.É'tOl xtÂ.íue; apuXlláe; (§ 16). 
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suasiva ao seu argumen to II. Se um estrangeiro se torna marido de uma 

ateniense poderá ser-lhe imputada uma acusação, por qualquer motivo, 

diante dos tesmótetas por qualquer ateniense na posse dos seus direitos. 

O condenado será vendido, assim como os seus bens, e um terço da 

venda do produto reverte a favor do acusador. E o mesmo acontece se 

uma estrangeira é esposa de um ateniense. O marido da estrangeira con­

denada será sujeito a uma multa de mil dracmas. Apaladara explicita 

que, para além da impossibilidade de casamento (crUV01KEtV, 17), são ile­

gítimos os filhos de tais uniões (1tUlOO1t01Etcrôm, 17). Para fortalecer o 

seu argumento, o nosso orador avança para uma narrativa minuciosa. 

A narrativa (§§ 18-84) comporta o relato da carreira de Neera e 

mais tarde o da filha Fano, com a inclusão de episódios ilustrativos pró­

prios das andanças mundanas destas duas mulheres da vida. 

A carreira de Neera (§§ 18-48) é descrita com episódios biográfi­

cos de destemido companheirismo, festas e banquetes, libertinagem, má 

conduta e utilização profissional do corpo. Os antecedentes de Neera 

recuam a Nicareta, liberta, e mulher do cozinheiro Hípias, que adqui­

ria jovens raparigas a quem reconhecia beleza, as criava e educava. 

Chamava-lhes filhas, de modo a obter lucro pecuniário daqueles que as 

pretendiam por as julgarem livres. Da vida de Neera nesses tempos são 

narrados dois episódios, que demonstram que era a prostituição o seu 

modo de vida. Ora a vemos (§§ 21-23) juntamente com Nicareta e uma 

das suas jovens, Metanira, dispostas a alojarem-se em casa de Lísias, um 

amante desta última. (Num interessante detalhe psicológico este amante 

recusa alojá-las na sua própria casa ao lado da sua esposa legítima e da 

sua idosa mãe. Dir-se-ia que esta situação despertou neste amante um 

pudor doméstico em aproximar dois tipos de mulheres.) Noutra ocasião, 

vemos Neera a acompanhar Nicareta e Simo, o Tessálio, às Grandes 

Panateneias e a festejar em casa de Ctésifo, filho de Glaucónides, em 

numerosa companhia, como só é permitido a uma hetera. Todos estes 

factos foram sempre confirmados através da presença de testemunhos 

(§ 23 e § 25). Um pouco mais à frente, Apolodoro continua a percor­

rer a vida de Neera, e mostra-a já em Corinto a exercer a profissão em 

pleno. Aqui a vemos ladeada de amantes, entre os quais Xenoclides, o 

11 A le itura de documentos, tais como leis e decretos, era habitual nos dis­

cursos na Assembleia e nos tribunais, como elemento embelezador do argumento 

retórico. Não é de afastar porém uma interpretação que veja neste aspecto estraté­
gias de fundamentação, cf. HANSEN (1993: 41). 
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poeta, e Hiparco 12, o actor (§ 26), como se os atributos destas duas per­

sonagens ajudassem a classificar o teor teatral da conduta da sua com­

panheira. Mais tarde, outros dois amantes aparecem no seu horizonte: 

Timanóridas, o Coríntio, e Êucrates, o Leucádio (§§ 29-31), que a com­

pram como escrava para usufruirem dela sem restrições. Depois, como 

tivessem decidido casar-se, libertaram-se dela com uma indemnização e 

ei-la, por colecta dos seus antigos amantes (entre outros Frínion, filho 

de Démon e irmão de Demócares) comprar de novo a liberdade . Aqui 

um novo percurso se inicia, agora ao lado do amante Frínion. Neera 

acompanha-o na pândega, libertinagem, abuso, devassidão (§§ 33-34) . 

Mas depois de começar a sofrer dele ultrajes, resolve abandoná-lo par­

tindo para Mégara (§ 36), com as roupas, bijutaria e servas que dele 

recebera. Os tempos megarenses foram difíceis pelos momentos de 

guerra que se faziam sentir e pela tendência do Megarense para a ava­

reza. Por ocasião da batalha de Leuctros 13, Estéfano estabelece-se em 

Mégara e aí trava conhecimento com ela na sua qualidade de hetera (cüç 

ai:rrTjv baípav o()crav, 37). Neera aproveita então para o tornar seu pro­

tector, temendo a violência de Frínion (§ 37). De Mégara decidem par­

tir para Atenas: Éstefano, Neera, e os três filhos dela que davam pelo 
nome de Próxeno, Aríston e Fano. Instalam-se na pequena casa de 

Estéfano, que era tudo o que possuía. Com esta companhia feminina, 

ele encontrara uma hetera gratuitamente e com o seu ofício arranjaria o 

suficiente para mante'r a casa, pois a subsistência de Estéfano apenas ron­

dava os lucros da chantagem que ele usualmente exercia. (§ 39). É então 

que Frínion aparece reivindicando o regresso de Neera. Estéfano 

defende a liberdade daquela estrangeira (cE. § 49) mediante pagamento 

de uma caução. Inicia-se um percurso cheio de feitos e façanhas ao lado 

de Estéfano, agora que uma fachada de marido e mulher existia. De 

conivência com Neera (cruvEcruKo<púvn:t, 41), Estéfano sobrevivia à custa 

de chantagem, quando podia aproveitar-se de algum estrangeiro ino­

cente e rico, ao sequestrá-lo como adúltero e ao extorquir-lhe uma 

enorme quantia (§§ 40-41). Mas Frínion não ficara satisfeito com o ante­

riormente acordado e retoma uma acção jurídica contra Estéfano, por 

este lhe ter tirado Neera e por ele ter recebido os bens que ela trou­

xera consigo. O desfecho assenta num mútuo acordo entre as três par-

12 Apenas Hiparco pôde testemunhar, Xenoc\ides estava sUjeIto a atirnia, e 
como talo direito à palavra era-lhe vedado. Tal facto tinha sido consequência duma 
querela prévia com Estéfano (§§ 27-28). 

13 Decorrida em 371 a. C. entre Tebanos e Lacedemónios. 
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teso Neera deveria restituir a Frínion aquilo que trouxera da sua casa e 

passaria a viver, com cada um deles, um de dois em dois dias. Durante 

quanto tempo durou este acordo não sabemos, pois que Apolodoro faz 

um corte abrupto entre estes acontecimentos e a narração da vida de 

Fano. Este tipo de corte, assim como o recurso ao excesso de porme­

nores e testemunhos, revela um estilo oratório um pouco desajeitado e 

com pouca capacidade de seleccionação, características que o colocam 

a grande distância do autor de uma Oração da Coroa, Demóstenes. 

O percurso biográfico de Fano (§§ 49-84) está igualmente cheio de 

pormenores e historietas de costumes pouco ortodoxos: os seus casos 
com Frastor, com Epéneto, com Teógenes e as digressões da participa­

ção de Fano como Basilinna. Daí tentaremos salvar os pormenores bio­
gráficos mais eficazes e condutores à nossa verdadeira Fano 14. A carreira 

desta jovem, sempre ladeada por Estéfano e Neera, não vai afastar-se 
muito da já percorrida por sua mãe. E a sua história começa com o casa­
mento que Estéfano lhe arranja, dando-a, como sendo sua filha, a um 
ateniense, Frastor. Mas quem estava habituada à licença cedo se cansa 

da vida simples de casada. Frastor não lhe encontrava maneiras, nem 

doçura. Quando soube que tinha sido ridicularizado e enganado pelas 
artimanhas de Estéfano, ao garantir-lhe que ela era sua filha legítima, 

que nascera de uma esposa ateniense antes de viver com Neera, ao fim 
de um ano de casamento, despediu-a, estando ela grávida, sem devolver 
o dote 15. Estéfano intenta-lhe uma acção, uma 8iKY]V criwu, diante do 

14 Ficamos a saber (cf. § 38) que ela havia tido outro nome anterior ao actual, 
Estribele, mas as razões por que Apolodora salienta esta mudança não as conhece­
mos. 

15 Cf. BEAUCHET (1976: 317-321; 323-331). O autor refere precisamente a obri­
gatoriedade da restituição do dote por parte do marido, em todos os casos, quando 
este repudia a mulher, e assenta esta sua posição no § 52 de ln Neaerarn. Fazendo 
uso da legislação iónica de Éfeso ou no conhecimento dos tempos homéricos pode­
ria supor-se o direito do marido reter o dote em caso de adultério da mulher ou 
quando o marido, ao casar, ignorava o seu estatuto de estrangeira. Esta perspectiva 
não é de todo aceitável para o referido estudioso de direito ático. No que se refere 
à primeira hipótese a restituição do dote deve regressar ao que a constituiu e que 
não deve ser penalizado por uma falta que lhe é exterior. O segundo caso resulta 
precisamente desta situação do discurso contra Neera (num detalhe interessante, 
Beauchet afirma erroneamente que Frastor repudia Neera ao crê-Ia cidadã - na reali­
dade não se trata de Neera mas de Fano, sua filha). Se bem que o direito de reten­
ção por parte do marido não assentasse numa base jurídica consistente, pode no 
entanto ser praticada caso os interessados não exigissem, através de uma acção 
judicial, reaver o dote ou se se evitasse a possibilidade de um acordo das partes 
envolvidas. 
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Odéon, com vista a assegurar à mulher recursos alimentares, pois a lei 

obrigava o marido, em caso de repúdio, a restituir o dote ou, na sua 

falta, os juros à taxa de nove óbolos. Por seu turno, Frastor intenta uma 

acção contra Estéfano por este lhe ter dado em casamento a filha de 

uma estrangeira, contra o que a lei 16 estabelecia, para o que a pena 

podia ser de atimia 17 ou a confiscação dos bens (§ 52). Receando tais 

resultados, Estéfano renuncia ao dote e retira a acção de O{KYj crhou, 

assim como Frastor retirou a sua (§ 53). Entretanto, depois que Frastor 

repudiou a filha de Neera, ficou bastante doente e, nessa altura, à força 

de cuidados, presença e dedicação destas duas mulheres alguma har­

monia se conseguiu consertar: Frastor acabou por reconhecer a criança 

de Fano como seu filho. Além do facto de não ter filhos, os cuidados 

que recebera daquelas mulheres, o ódio votado aos seus próximos e o 

desejo de não lhes deixar a sua herança ajudaram a tomar esta decisão. 

Mais tarde, casa novamente, conforme a lei, com uma ateniense de ver­

dade. Quis por isso fazer admitir a criança na sua fratria e no seu génos. 
Mas os seus membros, que conheciam a sua anterior mulher, como 

sendo filha de Neera, votaram contra a admissão da criança e ela não 

pôde ser inscrita. Frastor ripostou a este facto com um processo, que de 

nada lhe valeu, pois não quis prestar um falso juramento e declarar que 

o seu filho era nascido de uma ateniense (§§ 59-61) 18 . Mais um facto 

que ajuda ao processo de Apolodoro, mais um elemento que confirma 

a ilegitimidade de Neera e consequentemente do seu casamento com 

Estéfano. 

Fazendo uso da sua avidez e vilania, este último lança uma arma­

dilha a um antigo amante de Neera, que se deslocava frequentemente 

a Atenas por causa da ligação que mantinha com ela, Epéneto. Sob o 

pretexto de um sacrifício, fá-lo atrair e apanha-o em flagrante delito com 

Fano. Desse facto tenta extorquir-lhe dinheiro. Liberto desta situação, 

16 NOMOL. 'Eàv 0(; ne; hoifl ÇSV7]V yuvalKa àvopt 'AÔ7jvaícp we; {mu'tifl 
npocrlÍKoucrav, dnllOe; Écr'tw, Kat Íj oúcría aúwu 07]llocría Écr'tw, Kat wu ÉÀ6v'toe; 'tO 
'tpÍ'tov IlSpoe;. ypa<pÉcr\Jwv OE npoe; 'toue; \JEcrlloiJÉ'tae; 01:e; a;Ecrnv, Ka&inEp 'tTie; çEvíae; 
(§ 52). 

17 PAOLl (1974: 312-313) refere-se à atimia total absoluta. 
18 Segundo PAOLl (1974: 275-276) eram três os requisitos inerentes à aceitação 

por uma fratria de um filho yvlÍcrlOe;: convicção da paternidade pelo pai; qualidade 
de àcr'tlÍ na mãe e EyyÍJ7]me; precedente ao matrimónio. Neste caso particular o que 
parece faltar para tal aceitação é a qualidade de àcr'tlÍ da mãe. Fano, filha de Neera, 
nascida de um cidadão e de uma çÉv7], é portanto também uma ÇSV7], e desta forma 
ÇSV07] é o filho nascido de Fano e Frastor. 
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Epéneto responde com uma acusação por sequestração ilícita (§ 66). 

A sua acusação apoiava-se no seguinte: que tinha mantido relações com 

Fano, que não era filha de Estéfano mas sim de Neera, que o tinha feito 

com o conhecimento da mãe, e que além disso sempre dispendera enor­

mes somas com elas quando se deslocava a sua casa em Atenas. A casa 

de Estéfano era uma casa especial: a prostituição era aí profissão (§ 67) . 

Estéfano receando ser reconhecido como um comerciante de raparigas 

faz um acordo com Epéneto 19. É na sentença de conciliação que, como 

mostra Apolodoro, Fano é reconhecida publicamente como estrangeira. 
Mas não sendo ainda suficientes todas estas aventuras, Estéfano e 

Neera procuram (L'depavoc; OÚ1:OO't Kat NÉUlpa aúnlí, 72) mais um alvo: 
Teógenes, de nascimento nobre, mas pobre e sem experiência, que 

tinha sido designado arconte-rei. Estéfano aproxima-se dele, ajuda-o 
monetariamente e consegue a função de paredro, assessor do arconte, 

a troco de dinheiro. Dá-lhe em casamento a filha de Neera, WC; aÚToü 
frU'yaTÉpa oí'íO'av, 72, desrespeitando todas as regras e leis permitidas. 
Deve a mulher do arconte-rei 20 exercer algumas funções religiosas, 

como a de assistir aos sacrifícios secretos da cidade, direito que a lei 

interditava a uma estrangeira. Ela porém recebeu o juramento das sacer­
dotisas, foi dada em casamento a Dioniso, cumpriu os ritos tradicionais. 
Este facto suscita a revolta de Apolodoro e uma veemente chamada de 

atenção para o sacrilégio cometido (§ 74), que culmina com uma breve 
história do aparecimento da categoria de arconte-rei (§ 75), a acentuar 
o carácter libertino, desrespeitoso e amoral do comportamento de Fano. 
O orador documenta estas revelações sobre o sagrado destes ritos com 

o próprio juramento das sacerdotisas (§ 78) 21, que assistem o deus junto 
do seu altar, e promete ele próprio revelar mais um testemunho para 

este caso (J..lapTupíav napáO'xCOJ..lUl ÚJ..llV 8t' ànoPP1Í1:Ou, 79). Trata-se do 

momento em que se celebraram estes sacrifícios e os nove arcontes subi-

19 Por ocasião da reconciliação Estéfano solicita apenas a Epéneto uma con­
tribuição para o estabelecimento de Fano, pois argumentava que ele se encontrava 
em situação difícil. Epéneto fornece mil dracmas para o dote da filha de Neera, já 
que ela o tinha perdido do tempo de Frastor, em contra partida Estéfano colocava­
a à sua disposição sempre que ele se deslocasse a Atenas (§§ 70-71). 

20 A lei previa que ela devia ser ateniense e não tivesse conhecido nenhum 
outro homem. Esta lei, gravada sobre uma estela de pedra, tinha-se mantido ao longo 
dos tempos, o povo cumpria-a em sinal de respeito ao seu deus Dioniso, em Limneia. 

21 OPK02: rEPAI1nN. 'AY1<J'WÚW KUl dl11 KUfupã. KUl áyv'h àrró <1:r;> TroV 

aÀÀwv TroV ou Kufupr;uÓVTWV KUl àrr' àv8póç <Juvoucriuç, KUl 'tã. I'tr;oíVlU KUl 'tã. 

iO~<ÍKXClU yr;pupro 'ti!> 81OVÚ<J(fl KUTã. Tã. rr<Í'tplU KUl ev 'toiç KUÔ1ÍKOUcrt XPÓV01Ç 
(§ 78). 



CRÓ:-.llCA DE COSTUMES FEMINI:-.IOS NUM ORADOR ÁTICO 199 

ram à colina de Ares. Depressa o Conselho do Areópago investigou 

quem era a mulher de Teógenes, e cedo chegou à verdade. Para evitar 

escândalo, o Conselho deliberou, em segredo (ev àTCoppr)'rep, 80), con­

denar Teógenes, que se justificou com o total desconhecimento de ter 

desposado e ter levado a tal cargo uma daquelas mulheres (§§ 81-82). 

Em consequência, despediu de sua casa a filha de Neera, com quem 

casara em total ignorância do seu verdadeiro historial, e dispensou o 

assessor que o enganara. Com esta atitude Teógenes ganha a sua per­

manência no Areópago e o perdão dos seus membros (§§ 83-84). Como 

nos casos anteriores, Apolodoro apresenta testemunhas, agora Teógenes 

que vem de forma forçada (àVUYKá(Jill )lUpWpetV, 84), ou por se assu­

mir como uma testemunha relutante ou por puro artifício retórico (cf. 

§§ 28, 53) 22. Há um silêncio sobre a investigação levada a cabo pelo 

Areópago. As penas por impiedade eram severas e esta é uma situação 

extrema: Fano é desqualificada pelo seu nascimento e pelo facto de ter 

sido Basilinna; Estéfano poderia ter sido acusado não só por ter dado 

em casamento uma estrangeira a um ateniense, mas sobretudo por impi­

edade. Teógenes tinha então uma oportunidade única para o atacar. 

Mas o secretismo que envolveu os acontecimentos é problemático, sobre­

tudo quando perspectivado pela óptica de uma sociedade como a nossa 

habituada a ver o segredo como uso e abuso de poder. Não se com­

preende a impunidade com que é tratado um tão abominável crime, 

que punha em risco a relação entre a cidade e os seus deuses. Que não 

actuassem contra Teógenes, vítima da sua própria ingenuidade, era 

aceitável, mas não havia qualquer motivo para não acusarem Estéfano. 

Parece pois que esta narração de Apolodoro não é convincente e não 

é suficientemente fundamentada. Será então o caso de Teógenes 

uma invenção? O que não seria de todo evidente para os jurados que o 

ouviram. 

Entramos agora numa outra fase do discurso conducente ao seu 

ePílogo: as provas das questões de facto, primeiro sobre a capacidade de 

Fano como Basilinna (§§ 85-87), depois a refutação dos argumentos de 

Estéfano (§§ 119-125). Tudo o resto estimula a hostilidade para com a 

acusada e encoraja os jurados a tratá-la severamente. A própria exten­

são conferida ao elemento narrativo-descritivo desta fase comprovativa 

22 Como inimigo de Estéfano, não cremos que Teógenes hesitasse, numa opor­
tunidade como esta, para se vingar. No entanto, não dispomos de meios extra-pro­
cessuais para determinar o grau de autenticidade deste documento. 
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procura deliberadamente fazer nascer um efeito de repulsa contra esta 

figura, por parte de quem decide. 

Apolodoro argumenta a fortiori que Fano não tinha direito a desem­

penhar o cargo que exerceu, como Basilinna, nem tão pouco a entrar 
em templos, devido aos seus precedentes de adultério, e enfatiza 23 a res­

pectiva punição legal 24. Em seguida, prossegue com a importância de 

se ser ateniense e reconhecido como tal 25. Explica-nos o procedimento 
conforme à lei que levava a tal estatuto, e a ofensa que constituía o acto 

abominável de Estéfano ao usurpá-lo. 

Para ilustrar esta questão vai evocar um exemplo histórico que 
remonta ao passado. Nesta altura em que Atenas vivia a ameaça cons­

tante dos Macedónios, os oradores recorriam com frequência à evoca­
ção dos grandes momentos da sua glória histórica. Trata-se de uma 

23 Apolodoro cita a lei sobre o adultério: NOMO:E MOE::EIA:E. 'Em;l(5àv OE 
gATI ,ov flOIX6v, flT] EÇÉcr,W , c'ií i:A6v1:I cruKolKEIV 'TI yuvUIK(' Eàv O!: crUVOIKTI, d1:l~\Oç 

licr,w. flT)OE 'TI yUVatKI tçÉcr,w dcrlÉvul dç ,à íEpà ,à OT)flO'EATI, E<p' fi (lV flOIXOÇ 
áAiií ' Eàv O' dcr(TI, VT)1tOIVeI 1tucrXÉ,w o ,I dv 1tácrXTI, 1tA7)V fuváwu (§ 87). O inte­
resse maior desta citação é o de evidenciar o detalhe que refere a punição. É neste 
detalhe que se baseia Carey (1992: 129) para supor a autenticidade da lei, pois que 
é o único que não se pode inferir da versão da lei feita por Apolodoro. Esta situa­
ção da punição feminina devido a adultério é, curiosamente, semelhante a outra pre­
sente em Ésquines. Esta lei pode ser atribuída a Sólon. Ésquines I, 183 refere Sólon 
como uma autoridade no tratamento de leis que interdi tavam a mulher adúltera do 
uso de adornos e de assistir aos sacrifícios públicos, e se a interdição não fosse cum­
prida, a lei propunha que qualquer um a maltratasse, mas evitando o castigo de 
morte. Quanto ao marido que continuasse a viver com uma mulher adúltera, este 
seria castigado com atimia; sobre as causas de atimia veja-se PAOLI (1974: 334-336). 

24 A lei permitia à mulher estrangeira ou escrava ser espectadora de cerimó­
nias públicas ou fazer uma súplica. As únicas mulheres a quem era vedado o acesso 
a san tuários públicos eram as adúlteras. Sobre elas qualquer pessoa podia fazer recair 
um castigo, excepto a morte. Pretendia-se que a lei amedrontasse as mulheres e as 
mantivesse fiéis guardiãs da casa. Se elas quebrassem esse dever seriam excluídas da 
casa de seus maridos e do culto da cidade: oloácrKWV Ólç, c'iv 1:1 áfláp'TI 1:01OU1:OV, éiflU 
EK ,E ,Tíç oiKiuç ,ou àvopoç h~E~AT)flÉVT) licr,at KUI h ,WV íEpWV ,wv ,Tíç 1t6AEWÇ 
(§§ 86-87) . Não nos esqueçamos que a religião era uma área em que a mulher tinha 
uma presença significativa e os festivais religiosos representavam as raras ocasiões em 
que a mulher deixava a casa. 

25 O voto de concessão de cidadania era uma atribuição aos benfeitores da 
cidade, que seria confirmado em Assembleia, por mais de seis mil atenienses votando 
em segredo (§ 89) . A lei interditava algumas funções ao novo cidadão, como ser 
nomeado para os nove arcontes e não participar em qualquer sacerdócio. Só aos seus 
descendentes era conferida a integralidade dos direitos de cidadania, mas com a con­
dição de terem nascido duma ateniense desposada segundo a lei (tàv roO'lV EK 
YUVUIKOÇ àcr,Tíç KUI EYYUT),TíÇ Ku,à ,ov V6flOV, 92, cf. § 104). 
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digressão (§§ 94-106) discursiva sobre os Plateenses e a sua fiel aliança 

com Atenas, durante as Guerras Pérsicas; os Plateenses, que combateram 

ao lado dos Atenienses em Maratona, mais tarde defrontaram os Persas 

em Plateias 26. Segue-se ainda a narração do diferendo entre Plateenses 

e Lacedemónios, que pretendiam fazer aqueles renunciarem à aliança 

com Atenas e os levaram a resistir-lhes praticamente até à exaustão. É a 

este propósito que Apolodoro cita o decreto sobre os Plateenses (§ 104), 

que, mesmo assim, só seria aplicado depois que um exame individual 

fosse elaborado previamente em tribunal. Mas um Plateense que não 
fosse naturalizado naquela ocasião, ficaria impedido de o fazer mais 

tarde, por forma a impedir que se obtivesse fraudulentamente esse 
direito (§ 106). 

Apolodoro aproveita então para comparar o caso exemplar dos 
Plateenses, Cl~a recompensa pela sua lealdade estava sl~eita a condições, 
e o caso de uma mulher, prostituída, que terminaria impune, a despeito 
das ofensas à cidade e aos deuses, que não era ateniense por nasci­
mento, nem cidadã por decreto do povo (§ 107). O orador lança diver­
sas perguntas retóricas ao seu auditório, com vista a argumentar de 
forma mais enérgica e eficaz contra a clemência que pudesse vir a recair 
sobre Neera; apela ao temor religioso (§§ 108-109), ao respeito pelos 
familiares femininos e lança mesmo a hipótese de questionamento aos 
jurados, por parte das suas mulheres, esposa, filha ou mãe, sobre o que 
tinham estado a deliberar. Perante a absolvição da conduta de uma 
Neera, as mulheres honestas haviam de sentir-se revoltadas, vendo que 
os seus direitos na cidade e nos seus sacrifícios tinham sido alargados 
àquela mulher. Quanto às que eram néscias, tal impunidade permitia­
-lhes a licença. As leis seriam impotentes e as heteras livres de fazerem o 

que desejassem (KUl. oí. J.ú:v v6J..lot (lKupot ÚJ..liV f:crOV-Cat, oí. OE -cp61tot -crov 
hatprov KÚptOt éí n (lV ~oúÀú)v-cat OtU1tPÚHEcr{}at, 112). Apolodoro 
chama a atenção para o problema que esta situação colocava às filhas 

dos cidadãos pobres, que não encontrariam mais maridos quando as 
meretrizes tivessem direito pleno de casar com quem quisessem e de 

mentir sobre a identidade dos filhos (KoJ..lton yàp ijOTj [1tuv-cúroS] 
eçoucr{u f:cr-cUt -cuiS 1t6pvatS crUVOtKEiv oiS (lV ~oúÀÚ)V-CUt, KUl. -coUS 
1tUiOUS <pÚcrKEtV ot (lV -CÚXú)(Jtv EtVat, 112 ) 27. Esta passagem do discurso 

26 Onde a armada persa foi derrotada em 479 a. C. 
27 Quando jovens se encontravam em dificuldade financeira, a lei previa a atri­

buição de um dote suficiente para resolver essa situação. A referência ao dote é meta­
fórica, pois ele representava um direito exclusivo de uma mulher nascida de pais 
cidadãos para casar unicamente com um cidadão ateniense. 
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ln Nearam coloca uma outra questão importante na análise da história 

feminina em Atenas, isto é, o relacionamento entre um homem e as suas 

parentes femininas. A mulher era um ser excluído da actividade polí­
tica, judicial e comercial, e por isso dependia, para o conhecimento do 

mundo da polis, do marido. Ora, neste trecho de Apolodoro verifica-se 

que a curiosidade feminina é prontamente satisfeita, o que revela que 
muitos Atenienses estavam habituados a repartir as suas experiências 

quotidianas com o seu mundo feminino. 
Prestes a finalizar, Apolodoro apela ao respeito pelas leis, pois é a 

defesa da própria família de cada jurado que está a ser ameaçada. A 
absolvição de Neera levaria à subversão das leis, o que para os Gregos 
era algo de contraditório já que eles eram orgulhosos da sua obediên­
cia a um código. Como refere Apolodoro há já um precedente que pode 
ser usado na resolução deste caso: trata-se de Árquias. Um exemplo de 
violação religiosa em Elêusis: Árquias havia imolado uma vítima para a 
hetera Sinope, numa altura em que não era permitido fazer sacrifícios 
(§§ 116-117). Este caso também é seleccionado pelos pontos de contacto 

com o actual assunto em discussão: a identidade do deus insultado e o 
envolvimento de uma cortesã. Claro está que nenhum júri se deixava 
influenciar pela decisão de outro júri, mas os precedentes tinham um 
valor persuasivo . Já a menção anterior do caso dos Plateenses ia no 
mesmo sentido. Por último, Apolodoro antecipa aquela que seria, com 
toda a certeza, a defesa de Estéfano. Este refutaria que Neera fosse sua 
mulher, mas apenas sua hetera. As crianças não seriam dela, mas de uma 
ateniense, que ele tinha desposado antes. Para refutar esta defesa frau­
dulenta, Apolodoro teria que recorrer a testemunhos que revelassem a 

verdade. Pois caso se provasse que Estéfano teria realmente desposado 
uma ateniense e dela possuísse descendentes, ele próprio renunciaria à 

acusação. Só que nesta referência Apolodoro esqueceu-se que o princi­
pal acusado não era Estéfano, mas Neera (§§ 119-121). 

Para culminar a explicação ao seu auditório da legalidade de crian­

ças saídas de um casamento e a aceitação pela comunidade, o orador 

contrapõe dois elementos femininos de distinção à verdadeira e legí­

tima dadora de descendência: a esposa 28. Assim, diz saborosamente 

28 Como observa Carey, a palavra í;'tuipu é aqui utilizada em sentido restrito, 
visto que existe uma certa coincidência de significado entre nuÀ.À.uK'IÍ e huípu, a pri­
meira poderá ser traduzida por 'concubina' e a segunda por 'prostituta'. A distinção 
entre prazer (de í;'tuipu) e o cuidado do corpo (de nuÀ.À.uK'IÍ) é puramente artificial. 
A exclusão da mulher/esposa do prazer sexual e a sua restrição à maternidade pode 
não corresponder à realidade, APOLLODOROS (1992: 148.) 
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Apolodoro, "as heteras, nós têmo-Ias por prazer; as concubinas, para 

os cuidados quotidianos do corpo; e as mulheres, para procrear legi­

timamente e ter uma fiel guardiã do lar." (Tàç /-leV yàp buípuç 

T]oov1íç gVEK' lXO/-lEV, Tàç oe 1tuÀÀuKàç T1íÇ KU{)' T]/-lépuv {}EpU1tEÍUÇ TO\) 

crCÓ/-lUTOÇ, Tàç oe yuvul KUÇ TO\) 1talOO1tOlElcrOOt yvY]críCüç KUl. TCDV lvoov 

<pÚÀUKU 1ttcrTTJV lXEtV, 122) 29. 

o epílogo (§ 126) nada de novo nos traz a não ser a reafirmação 

veemente de desejo de vingança e a insistência no aspecto religioso do 

processo. Por isso se pede a punição merecida para aqueles que, ao usur­

parem os seus direitos, ofenderam os deuses 30 e desvalorizaram o pres­

tígio da cidadania e o poder do demos. A acusação centra-se por fim 

sobre Neera, que sendo estrangeira, vive matrimonialmente com um 

cidadão (l;évY]v oí5cruv àcrTé!> crUVOtKEtV, 126). Esta precisão de dados na 

parte final do texto atenua o que poderia ter sido uma conclusão sóbria 

e convincente. 

Será que Apolodoro não denegriu a imagem pública desta mulher 

com vista a obter efeitos práticos e retóricos? Será que o não fez para 

dar exemplo junto das outras mulheres? A sua liberdade, a sua astúcia, 

a sua paixão pela vida fácil não suscitariam ciúme e inveja femininas? 

A tradição não nos transmitiu o resultado deste discurso, lacuna 

que nos leva a diversas hipóteses na avaliação da reconstrução racional 
dos argumentos. Se Neera fosse culpada poderia ser vendida como 

escrava e Estéfano perderia o seu património e os seus direitos cívicos 

por completo (§ 52) 31. Se Neera não fosse condenada, o valor de cida­

dania da mulher ateniense seria diminuído, pois bastaria o casamento 

com um cidadão para ver reconhecido esse direito. Ao mesmo tempo, 

não podemos esquecer que um crime deve ser punido casual e indivi­

dualmente, e não como forma de exemplo. 

Depois de todos estes dados do processo judicial, que ideias de 
força ficam após uma leitura detalhada de ln Neaeram? 

Apolodoro mostra um grande interesse pela profusão de porme­

nores e provas factuais com vista a evidenciar o percurso biográfico de 

Neera. A despeito de ser parte interessada no veredicto do julgamento, 

mostra como aspectos políticos, sociais e religiosos devem coabitar har-

29 Esta frase, bastante ilustra tiva, pode ter sido deslocada do final do parágrafo 
118, onde melhor se integrava, cf. DÉMOSTHÉNE (1992: 108, n. 2). 

30 Apolodoro deve estar a pensar não só em Dioniso, mas também nos que 
foram adorados pela fam íl ia e fratria de Estéfano. 

31 KEULS (1993: 158). 
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moniosamente de forma a defender e assegurar o correcto funciona­

mento da democracia ateniense. Nos políticos, os constantes desrespei­

tos à lei pública; nos sociais, a figura de liberdade da hetera e a sua sobre­

vivência numa sociedade em que o papel da mulher era restrito; nos 

religiosos, o papel importante da mulher no mundo dos ritos e alguns 

casos de usurpação desse privilégio feminino. 
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M.A DA PENHA CAMPOS FERNANDES 

Universidade do Minho 

SOBRE A VERTENTE RETÓRICO-PRODUTIVA 
DA MIMESE POÉTICA EM ARISTÓTELES 

"(. .. ) a Desconstruçüo é o primeiro movimento teórico a efectivamente 

pôr em causa as concepções organicistas da obra literária, que a apresen­

tam como uma bela totalidade sem fissuras, como uma uma bem feita, 
como um organismo. A desconstruçüo abala, verdadeiramente pela primeim 

vez na história do Ocidente, aquela metáfora aristotélica, sempre jnesente, 

de uma maneira ou de outm, em todas reflexões som'e a literatum, que nos 

diz que o poema é como um animal" (A. Lindeza Diogo, 1990:19). 

A ufania da desconstrução, manifesta através destas palavras de um 

incansável investigador, faz coro com muitas outras que, no presente 
século XX, pretenderam cortar, por vezes com radicalidade, liames com 

o pensamento aristotélico, em cujo âmago avultam as suas considerações 
sobre o fenómeno da mimese poética, no qual a literatura, desde o seu 
dealbar, aprendeu a reconhecer-se. 

No abissal movimento das interpretações e sobre-interpretações, 

partilhado de modo consciente por todos os que se dedicam ao estudo 
profundo do discurso humano, qualquer intérprete, por mais rigoroso 
que se mostre, está destinado, por uma espécie de fatalidade semiótica, 

a modelizar as mensagens lidas, não apenas à medida da sua compe­
tência, mas também à dos seus mais variados pressupostos culturais. 

Deste mal, a manifestar-se ora através do amor, ora do desamor, 

Aristóteles, com a sua profusão de imagens, não logrou ilibar-se. 

in: Congrl!Sso - A RLlórica Oreco-Lalina e a slIa Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997) . José Ribeiro 
Ferreira (coord.) . Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol., pp. 207-216. 
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Em decorrência, retome-se, por actual e exemplar, a reflexão em 

epígrafe, pois o recurso à analogia do poema com um organismo (mol­

dada, retoricamente, ora como uma comparação, ora como uma metá­

fora) tem sido um lugar comum. Se a comparação do poema com um 

"organismo" é, de facto, aristotélica, visto localizar-se na Poética (1459a) I, 

no momento em que o autor discorre sobre a necessidade da conexão 

dramática das sequências narrativas da epopeia, a fim de que esta possa 

melhor favorecer a compreensão e o prazer do receptor, não é bem ver­

dade que Aristóteles a tenha compreendido em termos de "totalidade sem 

fissuras ", de "uma urna bem f eita" (cf. Cleanth Brooks, 1947) . 

É bem sabido, pelas razões aduzidas por alguns estudiosos da Poética 

(cf. J. Hardy, Valentín Carcía Yebra, Eudoro de Sousa, Roselyne Dupont­

Roc e Jean Lallot, Richard Janko), que esta carece de forma definitiva, 

não escapando, por vezes, a contradições (ou, na melhor das hipóteses, 

a pseudo-contradições). No entanto, nesta obra podem ser detectadas, 

sem dificuldade, algumas passagens em que o Estagirita desvela a cons­

ciência de que, seja do ponto de vista do poeta (ou da escrita), seja do 
ponto-de-vista do receptor (ou da leitura, quando pertinente), o discurso 

poético é um construto lacunar a promover ilusões, tal como pode ser con­

firmado exactamente no mesmo capítulo acima referido, bem como no 

seguinte, pelos elogios ao "grande Homero": se o primeiro é motivado 

por este artífice da ficção não ter querido "poetar toda a guerra de 

Tróia, se bem que ela tenha princípio e fim", tomando apenas "uma 

parte" dos acontecimentos (Id., ib.), o segundo destes louvores encontra 

a sua razão no uso magistral dos paralogismos, hábeis na persuasão retó­

rico-poética do receptor, através de uma bem urdida trama, na qual os 

vazios da verdade factual são preenchidos pela imaginação: 

"Aos outros também Homero ensinou o modo de dizer o que é falso 

- refiro-me ao paralogismo. Porque os homens crêem que, quando do 

existir ou produzir-se alguma coisa resulta o produzir-se outra, também da 

existência da última se há-de seguir a existência ou produção da primeira. 

Isto, porém, é falso. ( ... ) 

De preferir às coisas posslvels mas incríveis são as impossíveis mas 

críveis ( ... ) " (Id. , ap. cil.: 1460a 19-26). 

Mais que poroso, o "organismo poético" é vida a prometer· a vida. 

É, em outros termos, uma ficção cuja mimeticidade pode ultrapassar em 

1 Todas as citações da Poética de Aristóteles provêm, por questões comunicati­
vas, da edição traduzida e organizada por Eudoro de Sousa. 
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muito a "reprodução fiel da realidade tal qual é"_ É interessante, por 

isso, ressaltar que, no âmbito da Estética da Recepção, Wolfgang Iser 

conduz esta metáfora às últimas consequências, já que defende ser o dis­

curso literário um "organismo vivo ligado ao leitor C .. ) segundo o 

modelo dos sistemas auto-regulados", justo porque "no processo de lei­

tura é produzida uma retroacção constante da informação sobre o efeito 

produzido" (W. Iser, 1972: 177). 

Duas perspectivas e, à partida, dois Aristóteles: aquele, o pilar do 

"texto fechado", visto "como uma urna bem feita" (A. Diogo, ib.); 

este, ao que parece, o da "obra aberta", mesmo daquela que não o apa­

renta ser. 

O impacto teórico da Estética da Recepção sobre esta problemática 

não é, contudo, uniforme: Hans Robert ]auss, menos afeito a uma lei­

tura inovadora do processo mimético-literário, rejeita-o, ao considerar, 

sem referir Aristóteles, que a interacção "do autor e do público" con­

substancia um ''Processo permanente de totalização", Cl~a originalidade exige 

que a "função específica da forma artística" seja "definida não mais 

como simples mimesis, mas como dialéctica, isto é, como meio de criar 

e transformar a percepção" (H. R. ]auss, 1974:40). Não resta dúvida, 

porém, de que esta compreensão da mimese como um fenómeno total­

mente monológico, passível de coarctar o redimensionamento da per­

cepção humana é deveras restritiva, pois a vertente persuasiva do processo 

mimético não permite que tal postura tenha uma validade permanente e 

efectiva: a acção de persuadir pode operar-se tanto no sentido de con­
duzir à afirmação maioritariamente consensual da tradição, em princí­

pio, comprometida com aquilo que, em dado momento histórico, uma 

dada comunidade consti tui como o seu realismo ortodoxo (dito usualmente 

"realismo" apenas), como se orienta de forma a construir consensos 

minoritários, dinamizadores de outros tipos de realismo, alguns dos 

quais poderão vir a alcançar o estatuto máximo na ortodoxia comuni­

tária (cf. M. P. Campos Fernandes, 1995:49-193; 279 ss.). 

O compromisso da mimese com o processo de comunicação literá­

ria torna-a um agente potencial da dinâmica sociológica, como o notou a 

personagem de Sócrates-Platão em seu libelo contra a actividade pro­

dutiva dos poetas e dos retores sofistas, movido, por um lado, pela sus­

peita do funcionamento algo autónomo da linguagem verbal face às noções 

metafísicas de Verdade ou Natureza ou Realidade (Platão, Rep., X, 595a­

-608b) e, por outro, pela quase constatação do poder fundacional da palavra, 

capaz de edificar a cidade-República - aquela que, segundo Gláucon, 

irmão de Platão e interlocutor de Sócrates, "não se encontra em parte 
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alguma da terra", mas que, de acordo com os argumentos do próprio 

Sócrates, deveria estar talvez garantida pela pré-existência de um 

"modelo no céu" (Id., op. cit.; IX, 592b). 
É, contudo, comprovado que a leitura disfórica da mimese em sec­

tores representativos do pensamento novecentista se alicerça, com fre­
quência, na ilusão de que este fenómeno implica sempre a crença numa 
espécie de canto ontológico, erguido pelo abraço indissolúvel das "pala­
vras e das coisas". Próximo desta postura esteve o semanticista Alfred 
Korzybski (1933), ao designar indevidamente por "linguagem aristoté­
lica" a linguagem viciada pelas suposições pré-científicas, que diz ser 
típica da metafísica primitiva e interiorizada pelo sujeito ocidental, habi­
tuado - pelo uso patológico do verbo ser (em frases do género "Isto é 
um lápis") - à ilusória confusão das duas ordens distintas, a dos nomes 
e a dos objectos ou sensações. 

Não muito distantes destes argumentos radicam as razões de 
Jacques Derrida, conhecido como uma espécie de Pai da Desconstrução. 
No ensaio, "O fim do Livro e o começo da escritura", o conceito de 
Livro, Livro único e absoluto, é corroído pela crítica ao compromisso 
do mesmo com o enlace da palavra falada ("Phoné"), privilegiada pela 
metafísica tradicional, com a presença do corpo. Para autorizar esta tese, 
este filósofo cita a polémica introdução de Aristóteles a Da Interpretação 

(Peri Hermeneias, 16a), na qual se afirma serem os estados anímicos sim­
bolizados pelas palavras faladas e estas, pelas escritas. Segundo Derrida, 
ao retomar as reflexões do Estagirita, a voz, enquanto "produtora dos 
primeiros símbolos, tem com a alma uma relação de proximidade essen­
cial e imediata", reflectindo "as coisas por semelhança natural" . Acon­
tece, no entanto, que, apesar de as palavras faladas serem consideradas 
por Aristóteles como "signos primeiros", este filósofo não deixa de obser­
var que nem elas, nem as escritas, são iguais em toda a parte. Assim 
sendo, entram aqui tanto a constatação do carácter convencional dos nomes 

e dos verbos, já que estes são em si mesmos "nomes" (Id., op.cit.: 16b; cf. 
Manuel Barreto, 1970), como a afirmação de que a verdade e a falsidade 

não se encontram ao nível da palavra isolada 2, mas, sim, no do discurso. 
Isto talvez porque, acrescentemos nós, somente este nível pode sujeitar­
se a uma interpretação alegórica, capaz de içar o universal e/ ou o his­
tórico para lá da superfície discursiva. 

2 Como exemplo de palavra isolada, Aristóteles refere o "hircocervo", a 
Quimera, monstro mitológico, misto, numa das versões, de cabra, leão e dragão. A 
palavra, em si mesma, não detém falsidade nem verdade, tais categorias são cons­
truídas no âmbito do funcionamento discursivo. 
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Pierre Aubenque, profundo conhecedor da obra aristotélica, num 

ensaio (1991) sobre as relações da ontologia com a hermenêutica, con­

firma a pertinência da extensão do carácter convencional do nome e do 

verbo ao discurso, apesar de o Estagirita ter assegurado que a conformi­

dade com as coisas mesmas é caracterizadora dos discursos verdadeiros 

(Aristóteles, Peri Hermeneias, 19a). Embora, de acordo com Aubenque, a 

verdade possa ser concebida como "adequação" do discurso representa­

tivo à coisa, isto não impede a existência de "modalidades de mediação" 

entre ambos (Id. , op. cit.:99). 

Após afirmar a convencionalidade do signo em Aristóteles, sem nos 

retirarmos o universo da Poética, penetramos no da Retórica, que é tam­

bém o dos Elencos Sofísticos (Aristóteles, Organon, VI), ou seja, o dos argu­

mentos verosímeis, mas paralógicos, ou, em outros termos, argumentos 

ilusórios ou enganadores. O motivo "mais natural e frequente" deste tipo 

de argumentação, assevera o filósofo, consiste no facto de os nomes não 

se colarem às coisas: 

"Ora, entre nomes e objectos", afirma flagrantemente Aristóteles, 

"não há semelhança total: os nomes são em número limitado, bem 

como a pluralidade das definições, mas as coisas são em número infinito" 

(id., op. cil.:165a). 

Esta desproporção enorme entre os dois conjuntos, sendo impedi­

tiva da biunivocidade (natural e plena) dos seus elementos, não pode 

deixar de afectar a concepção aristotélica de mimese e de provocar a visão e 

a irrupção da sua vertente retórico-produtiva, recalcada, regra geral, durante 

séculos, nos quais a vertente passiva ou reprodutiva do f enómeno, recebeu a 

palma, que lhe foi sendo atribuída por algumas importantes asserções 

de feição normativa. Tal posição pode ser bem ilustrada por Horácio, 

ao promover, retórica e poeticamente, o banimento explícito da cha­

mada "retórica psicagógica" que, baseada na sedução e magia do verbo 

irracional (cf. Armando Plebe, 1961:4-6), foi bem representada pelo 

poeta Empédocles, mestre do sofista Górgias. Na passagem, a seguir 

transcrita, o autor da Epístola aos Pisões (Ars Poetica) insurge-se com vee­

mência - à diferença de Aristóteles, a quem a familiaridade com o tra­

balho gorgiano e com o dos poetas não lhe tornou o estilo persuasivo 

- contra os excessos da sublimidade. Atente-se; por tudo isso, na parte 

da diatribe com que o poeta latino conclui a sua muito divulgada Arte 

Poética: 
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"Assim como se foge de quem sofre de sarna, de icterícia, de furor 

místico e da ira de Diana, assim também todo o que sabe tem medo de 

tocar no poeta louco e dele foge: as crianças perseguem-no e os incautos 

vão atrás dele. Se este, enquanto arrota versos sublimes e vagueia, for cair 

num poço ou numa cova ( ... ) que não encontrará quem se ocupe em 

levantá-lo ( ... ). Se alguém, todavia, procurar socorrê-lo, deitando-lhe uma 

corda, eu lhe direi: ' Sabes tu, porventura, se ele não quis deitar-se 

para aí, pois não lhe interessa ter cuidado consigo próprio?" (Horácio, 

op. cit., 450-463). 

Como se não bastasse, prossegue o poeta latino, não só a referir­
-se à mítica viagem do poeta siciliano às profundezas da terra, mas tam­

bém a decretar a morte da produtividade não circunscrita à lógica do 
racional, ou melhor, à do senso horaciano em poesia: 

"Querendo Empédocles ser tido como imortal, já frio, se lançou ao 
ardente Etna. Pois que aos poetas se reconheça o direito de morrer: dar 

a vida a quem não quer viver, é fazer o mesmo que matá-lo ( ... )" ( Horácio, 

op. cit.: 463-468). 

Passam-se os tempos, mudam-se os gostos, os costumes. E, a bem 
da verdade, é preciso dizer: Horácio não é, em definitivo, um assassino. 
O "poeta louco" não morreu. Aqui e ali irrompe, insuflado pelos vibra­
ções da vida, seja na desmesura barroca, na romântica, na das vanguar­
das do século XX, etc .. E sempre, de algum modo, a conviver tanto com 
o império da racionalidade, das ideias claras e distintas, como com a 

hegemonia do regime realista ortodoxo da mimese literária, este já previsto 
pelo próprio Aristóteles ao confiar na possibilidade da adequação das 
palavras às coisas. 

Não se restrinjam, contudo, as potencialidades da teorização aris­

totélica apenas a este regime de mimese. Pelo menos mais dois outros 
emergem daquele ponto da sua Poética, em que são comentadas alguns 
problemas críticos da poesia. De facto, neste momento quase final e tal­
vez por este motivo menos explorado, diz o autor: 

"O poeta é imitador, como o pintor ou qualquer outro imaginário; 

por isso, a sua imitação incidirá num destes três objectos: coisas quais eram 

ou quais são, quais os outros dizem que são e parecem, ou quais deveriam 

ser" (Id., op. cit.:1460b). 

Se o primeiro regime da mimese ("coisas quais eram ou quais são") 

é o usualmente conhecido por "realista" e o terceiro oferece asas ao ide-
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alismo ("quais deveriam ser"), o segundo ("quais os outros dizem que 

são e parecem") coloca o leitor de Aristóteles, de modo imediato, no 

universo mais produtivo da retórica poética para onde, aliás, o regime idealista 

e o realista também nos conduzem. Liberta das circunstâncias históricas 

da Grécia antiga e dos seus princípios éticos e políticos, a vertente retó­

rico-produtiva da mimese abre o espaço do imaginário à exploração pelo 

"poeta louco" e pelas suas inúmeras variantes possíveis. 

A interacção da Arte Poética de Aristóteles com a arte de persuadir 

não se esgota, pelo exposto, nas remissões explícitas desta obra à Arte 

Retórica (Id.) e vice-versa (cf. M. P. Campos Fernandes, 1995:106-150), 

pois ultrapassa em muito a importância argumentativa dos "lugares 

comuns" das paixões, já que ambas as artes partilham o espaço 40xás­

tico da "polis". Além disso, o respeito deste filósofo à produtividade do 

verbo é notório, seja ao aceitar (e valorizar de certa forma) o processo 

de invenção dos géneros pelos poetas (Id., Poética: 1449a, 1447b), seja por­

que, embora não demasiado à vontade, atribui a estes mesmos poetas o 

direito de acomodar os mitos antigos aos propósitos retórico-poéticos 

(Id., op. cit.: 1453, 21 -25; 1454a, 9-13), seja por elogiar a franca inventi­

vidade do poeta Agatâo, em Cl~O Anteu a fictividade, seja dos nomes, seja 

das acções, não impediu que esta obra agradasse: 

"Pelo que não é necessário seguir à risca os mitos tradicionais, donde 

são extraídas as nossas tragédias; pois seria ridícula fidelidade tal, quanto 

é certo que ainda as coisas conhecidas são conhecidas de poucos" 

(Aristóteles., Gp. cit.: 1451b, 19-26). 

Ressalte-se ainda a importância estilística atribuída pelo Estagirita 

à metáfora, à qual dota uma acepção tão lata que a leva a submeter (ou 

abarcar) o campo hoje pertencente à metonímia (e não só). Se, na 

Retórica (III:1412), é possível ler-se um elogio à sagacidade da filosofia 

ao descobrir similitudes entre objectos distanciados, na Poética (1459 a, 

6-8), o autor ressalta, dentre os recursos elocucionais, o uso das metá­

fora, "porque tal não se aprende nos demais e revela portanto o enge­

nho natural do poeta". 

Se concordarmos com Paul Ricoeur (1975), para o qual também é 

lícito deslocar a noção aristotélica de metáfora como nome ("onoma") para 

o domínio do discurso ("logos'), e, em simultâneo, por nossa própria 

conta e risco, deslocarmos, do "Livro III" da Retórica (1405a), as refle­

xões do Estagirita sobre a importância deste tropo na exaltação e na depre­

ciação de um objecto para o domínio dramático da tragédia (Aristóteles, 
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Poética: 1449b 24) e da comédia (Id., op. cito 1449a 32), confirma-se o carác­

ter metafórico já não apenas do discurso poético - cuja ficcionalidade o 

distingue do discurso da História pela instauração de um outro regime 

das referências, que não lhe permite ser confundido com uma qual­

quer mentira (Id., op. cit.: 1451a, b; 144b), - mas também dos dois 

géneros acima destacados. E, daí, por extensão, de outros domínios 

genológicos. 

Em decorrência, a concepção vulgar de mimese como cóPia (repro­

dutividade pura, fechamento absoluto) não encontra o trânsito livre 

no pensamento aristotélico, ainda que por motivos distintos dos apre­

sentados por Platão para condenar a produtividade poética e retórica, 

quando fora dos parâmetros permitidos pelas suas ideias filosóficas e 

políticas. 

Enquanto manifestação da autonomia possível da linguagem no 

processo da cultura, a vertente retórico-produtiva da mimese poética deixa-se 

perceber e ler, apesar da insistência daqueles que, durante centúrias, se 

não a invibializaram, quase que a tornaram invisível. 

Recorde-se, antes de finalizar, que Paul de Man (1986:31), um dos 

mais representativos vultos da Desconstrução, logra ressaltar a dimensão 

retórica da mimese, ao defender ser este fenómeno "um tropo entre 

outros". Como, porém, não há bem que para sempre dure, restringe de 

forma drástica a sua perspectiva, ao assegurar que, na formulação deste 

recurso, a linguagem opta "por imitar uma entidade não verbal". Em 

suma: para não falar da paródia, a que Aristóteles, na Poética (l448a) 

reconheceu um justo lugar no universo da mimese, Paul de Man esque­

ceu-se, pelo menos, da imitação dos modelos clássicos. 

Ao encerrar estas considerações, gostaria de defender aqui que a 

questão da mimese se inscreve na da legilibilidade e da comunicabili­

dade do discurso literário. Se a noção aristotélica de mimese envolve as 

categorias da necessidade e da possibilidade, é mister observar que o texto­

enigma - criticado pelo filósofo (Op. cit.: 1958a) - é o seu limite. E, 

como tal, só muito excepcionalmente este tipo de texto poderá ser per­

cebido e interpretado como um "mundo possível" 3, pois a classificação 

de um discurso como "enigma" depende, com certeza, da competência 

hermenêutica do receptor. Talvez por isso, o autor da Poética considere 

que só quem conhece o modelo pode concretizar uma leitura mimética. 

3 A noção de "mundo possível" é contraposta por Dolezel (1988 e 1990) à de 
mimese, já que possui desta uma compreensão bastante restrita, fortemente moldada 
pela tradição germânica neoclássica. 
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Quem o desconhece, que admire apenas a arte da "execução" (Gp. cit.: 

1448b) 4. 

O universo do receptor, o das interpretações, é, desde há séculos, 

plural. E dinâmico e dialógico o da mimese, sobretudo quando, por 

alguma razão pragmática, se mostra, metaficcionalmente ou não, a cons­

ciência da superação e/ou do distanciamento dos modelos, mesmo que 

estes sejam os discursos tomados como fulcros das nossas reflexões teó­

ricas. A consciência do salto, ou a da sua altura, fortemente caracteri­

zadora das metamorfoses culturais, não é, por si mesma, barreira à con­

cretização do processo mimético. Acrescente-se que a mais efectiva 

forma de desconstruir pode ser, por vezes, muito simplesmente, deslocar. 

Até porque, conforme o denunciou o próprio Derrida (1972), se escri­

tura carece da origem, o Livro se faz livro. E, então, é também perma­

nentemente despojado do fim. 
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Universidade de Coimbra 

o CONFRONTO DE EXÉRCITOS EM EURÍPIDES: 
A RETÓRICA DO EXTRACÉNICO 

o teatro (1: à fréu1:pov) é, por definição, o espaço físico 'onde se 
vê' um drama, o recinto da representação. Desse sentido concreto evo­
luiu-se para 'aquilo que se vê', a peça propriamente dita. Contudo a rea­
lidade da produção dramática demonstra, desde a Antiguidade, que a 
concepção que se tem desse 'ver' não pode limitar-se ao entendimento 
objectivo de 'perceber pelos olhos'. Ela alarga-se a um outro 'olhar', o 

da imaginação de cada espectador-leitor. O mesmo é dizer que o hori­
zonte da história não está cingido ao que se apresenta diante do público. 
Pela palavra evocam-se momentos e situações que, por razões tão varia­
das como o número restrito de actores e as limitações das leis do deca­

rum, não era permitido levar à cena. Seria impensável trazer à vista dos 
espectadores o digladiar de exércitos e os quadros de sangue que o 

caracterizam. 
Ao lermos a obra de Eurípides, poeta e homem marcado pelo con­

vívio com as agruras da guerra, despertou a nossa atenção o facto de, 
em longas tiradas, uma só personagem, um mensageiro, narrar cenas de 
tal natureza. São elas Heraclidas 799-866, Suplicantes 650-730 e Fenícias 

1090-1199 e 1460-79. De imediato surgiram duas interrogações. Até que 

ponto a descrição de tão extensos quadros extracénicos se insere na 

dinâmica dramática? Em que medida o poeta conseg~e ' persuadir' o seu 

público, seduzi-lo para a temática e discurso que lhes dá corpo? 

in: Cong resso - A Retórica Creco-Latina e a sua Pemlidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol., pp. 217-225. 
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Há que estabelecer, de imediato, uma distinção importante entre 

o público do séc. V a.c. e o dos nossos dias. Desde os tempos imemo­

riais dos aedos até aos bancos de escola da Atenas clássica que o grego 

está habituado a ouvir e a apreciar longas exposições ou recitativos. Para 

esse espectador muito mais sensibilizado ao prazer da descrição, não se 

colocava, como para o espectador actual, o problema da monotonia e 

do enfado. 

Não obstante essa maior predisppsição para o relato, o poeta, como 

de seguida tentaremos demonstrar, procura colmatar a debilidade dra­

mática dos quadros bélicos. E fá-lo a todos os níveis: narração, discurso 

e história. 

Estatuto diegético e discursivo da figura do Mensageiro 

o Mensageiro euripidiano não é um simples mecanismo dramático, 
que se limita a revelar às outras personagens da história e ao público 

acontecimentos extracénicos. Antes pelo contrário, ao atribuir-lhe uma 

personalidade própria, o poeta contribui para uma maior justificação 
dramática da figura I. De facto o dramaturgo escolhe, em abono da vero­

similhança, uma testemunha de acontecimentos dos quais tomou parte. 

Nessa medida, o Mensageiro é um narrador homodiegético e actualiza 

uma focalização interna: percepciona, ordena e interpreta aconteci­

mentos de uma diegese da qual também ele participa. Uma caracterís­

tica destas rheseis é, por conseguinte, a insistência colocada no testemu­

nho visual 2, o qual pode sair valorizado pelo topos de que aquilo que se 

vê é mais fiável do que aquilo que se ouve ('Vendo eu isto e não 

ouvindo [dizê-lo]', Supp. 684 3). A sua participação é veiculada pelo 

1 Como conclui L J. F. de Jong, "o mensageiro euripidiano não é nem uma 
câmara desprovida de emoções, que regista acontecimentos extra-cénicos, nem um 
porta-voz do poeta, mas que ele acrescenta mais lima pcrâpectiva à série de visões 
que no seu conjunto const.ituem uma p~ça euripidiana" (Nan-ative in dmma. The alt 

of the EuriPean messenger-~peach (New York 1991) 115; sublinhado nosso). 
2 dcrtowv (Heracl. 848), ECHT]V ... l'h;U1:1ÍÇ (Supp. 652), ópw (Supp. , 653 e PI!. 

1165) , A.Eúcrcrrov (Supp. 684), dcropwllEv (Ph. 1099), rrupTjv .. . frEáIlU'tU (PI!. 1139) e 
{ÍrrEp EOpUKOV ÉOpUKOV (Or. 1459). Há opiniões cépticas, expressas na própria 
produção euripidiana, que consideram um só homem incapaz de contar todos os 
pormenores de um vasto campo de batalha - Teseu (Supp. 849-52) e Orestes (EL 

377 sq .). 
3 Outros exemplos anteriores a Eurípides colhemo-los nomeadamente em: IL 

2. 484-7; Od. 8. 487-91; Hdt. 2. 44, 75, 106, 148, passim. 
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emprego de formas verbais ou nominais de primeira pessoa 4. Exceptua­

-se o mensageiro de Suplicantes, simples observador do confronto entre 
Atenienses e Tebanos 5 . 

Ao nível do discurso, esse relator inserido na história comporta-se 
necessariamente como um filtro quantitativo e qualitativo da informa­
ção 6. Prova disso são os vários registos de discurso subjectivo que ele 
apresenta. Naturalmente ligada à focalização interna, a expressão de um 
conhecimento limitado do sujeito da enunciação é patenteada pelo dis­
curso modalizante. O caso mais flagrante dessa limitação de conheci­
mento é a descrição da epifania de Hérac1es e Hebe e do rejuvenesci­
mento de Iolau ('De agora em diante vou falar do que ouvi de outros; 
até aqui [falei] do que eu próprio vi', Heracl. 847 sq.) 7.0 discurso ava-

4 HlI'racl. 801 (àv't!;'t'a~a~l!;v), 842 (E't'PE\JIUIlEcr&a); SufJfJ. 653 (ópw), 719 sq. 
(àvl1vaÀ.a~u KàvwPXl1cruWIV / KáKpoucra); Ph. 1099 (dcropw~l!;v), 1103 (TJ~lWV), 1133 
(illllV), 1142 (ÉllapVUIlI:crfu), 1143 (EVIKW~lEV), 1171 (i]1rEl'Y6~lEcrfu), 1189 (oí rcup' 
TJIlWV) , 1196 (iicrxoIlEV), 1461 (TJIlEic;), 1468 sq. (Ká<jJ&l]llêV ... dcrrcEcr6vn:c;), 1472 
(ÉVIKW~lêV), 1475 (ÉrcÉllrcoIlEV) . 

5 Na condição de prisioneiro dos Cadmeus, limita-se ao papel de observador 
do confronto ('próximo da porta Electra, instalei-me na muralha e observei com cla­
reza, vv. 651 sq.). O mensageiro de Fenícias, pela sua função de porta-escudo de 
Etéocles (w. 1073 sq.), limita-se a seguir o seu senhor para todo o lado (v.1164) ou 
a transmitir aos outros chefes ordens que este dá (v. 1139). De Fenícias tomámos duas 
falas de mensageiro, Cl~a atribuição a uma mesma figura não é pacífica (cfr. D. ]. 
Mastronarde (ed. comm.), EurifJides. Phoenissae, Cambridge, 1994, 523, n. 1335). A 
crítica mais recente atribui-lhes diferentes st~ei tos da enunciação. Contudo há quem 
se baseie na expressão oEcrrc6't'1jv EIl6v (1461) para ver neste a figura do mensageiro 
dos vv. 1090-1199 (A. Rijksbaron, "How does a messenger begin his speech? Some 
observations on the opening lines of Euripidean messenger speeches", Miscellanea tm­

gica in honoremj. C. Kamerbeek, ed. Bremer,]. M., Radt, S. L., Ruijgh, C.]. , Amsterdam, 
1976, 305 sq.). Tanto num caso como no outro a participação do mensageiro na 
batalha está verbalmente atestada (vd. exemplos dados na nota anterior). 

fi Não podemos por isso concordar com opiniões sobre o mensageiro eUl'ipi­
diano do tipo: " ... 0 mensageiro deve transmitir um relato racional de factos objecti­
vos, a existência dos quais nada tem a ver com ele pessoalmente, excepto na medida 
em que por acaso os observou" (S. A. Barlow, The image/y of EurifJides. A study in the 

dramatic use of pictural language, London, 1971, 60); "A presença impessoal do men­
sageiro juntamente com a precisão gráfica do seu relato produzem no auditório um 
estranho sentimento de distanciamento emocional e proximidade visual" (J. M. 
Bremer, "Why messenger-speeches?", in Miscellanea tmgica in honol'em j. C. KameTbeek, 

ed. Bremer,]. M., Radt, S. L. and Ruijgh, C. J., Amsterdam, 1976, 46). Posição em 
favor do envolvimento do mensageiro nos acontecimentos descritos oferece ainda O. 
Taplin, ao afirmar que o mensageiro "geralmente tem uma identidade profissional, 
uma razão para estar envolvido e alguma reacção pessoal aos eventos que relata" 
(Gmk tmgedy in action, Berkeley, 1978, 82). 

7 Outros passos da mesma natureza são: Supp. 694; Ph. 1133. 
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liativo, sobretudo através do adjectivo, traduz uma atitude apreciativa. 

A título de exemplo refira-se a noção de que a vitória não é fáci l de 

alcançar ('A custo tudo fizemos e não foi sem sofrimento que pusemos 

em fuga o contingente argivo', Heracl. 841). As figuras de retórica, por 
sua vez, enformam o discurso figurado, vincadamente presente, entre 

outros, no recurso à anáfora (Supp. 656-9; Heracl. 855-8), ao oxímoron 

(Heracl. idem), ao poliptoto (Supp. 666 sq.) e à hipérbole (Supp. 710). 

Uma vez que, como vimos, está relacionado com algumas figuras 

principais da peça, o mensageiro não pode produzir um relato impar­
cial. Nitidamente simpatizante com uma das partes do conflito, é sobre­
tudo em momentos de exaltação e empolamento narrativo que ele mais 
se compromete. Em Heraclidas, ao indagar a respeito de Euristeu 'E foi 
um tal sujeito que veio para submeter os descendentes de Héracles?' (w. 

816 sq.), desvaloriza a figura do chefe argivo. Mas, no contraste que se 
depreende da sua indignação, realça as qualidades de Hilo. De igual 
modo o seu homónimo de Suplicantes exulta em manifestações de rego­
zijo. Enquanto os guerreiros tebanos, em sinal de abandono, fogem para 
as portas da cidade em busca de protecção, ele salta de alegria e dança 
ao compasso das suas palmas (w. 719 sq.). 

Podemos, então, concluir que esse empenhamento do mensageiro 
é sobretudo uma inovação euripidiana que se distingue da tradicional 
figura esteriotipada e muito contribui para o enriquecimento da perso­
nagem. 

A fala do Mensageiro 

É também na articulação da rhesis com o~ restantes passos de repre­
sentação directa e na sua estrutura discursiva e conteudística que 
Eurípides logra conferir-lhe o 'aspecto de dramaticidade' que justifica a 
sua inserção no texto mimético 8. 

A narração dos acontecimentos é, em todos os passos em análise, 

posterior ao confronto das falanges 9. Todavia não perde, com isso, o 

8 O sentido que damos a mlmese é o platónico, sinónimo de drama 
("Percebeste muito bem, e creio que j á se tornou bem evidente para ti o que antes 
não pude demonstrar-te; que em poesia e em prosa há uma espécie que é toda de 
imitaçãQ, como tu dizes, que é a tragédia e a comédia;", Platão, República (Introdução, 
tradução e notas de M. H. da Rocha Pereira) Lisboa, 1987, 118; sublinhado nosso) . 

9 A descrição simultànea é-nos também oferecida por Eurípides na famosa tei­

choslwPia de Fenícias (vv. 88-201). Já tivemos oportunidade de analisar esse passo em 
"A descrição do exército em Eurípides", Humanitas 48 (1996) 61-94. 
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seu interesse para o desenhar do plano geral do enredo. Na verdade 

trata-se de descrições motivadas, uma vez que a personagem enuncia­

dora domina um conhecimento que a personagem-ouvinte e / ou os 

espectadores-leitores não possuem, mas desejariam possuir. Por conse­

guinte, quando as falas dos mensageiros não trazem o desfecho a um 

conflito previamente anunciado, atribui-se-Ihes uma função dramática 

transitiva 10. Esta é a tipologia em que se enquadra Fenícias 1090-1199. 

Aí narram-se o sacrifício voluntário de Meneceu 11, que morre para sal­

vação da sua cidade, Tebas, e a primeira fase da batalha entre Tebanos 

e Argivos 12. Ambos os episódios se revelam, contudo, incapazes de pôr 

termo ao litígio que opunha Polinices e Etéocles pelo trono da terra 

pátria. Quando, pelo contrário, o conteúdo do relato traz a solução a 

um impasse, a sua função dramática é conclusiva. Em Heraclidas 799-

-866, dá-se o choque, constantemente anunciado 13, entre Argivos e o 

exército ateniense. Miraculosamente renascido, Iolau efectua a captura 
de Euristeu e dá a vitória decisiva aos filhos de Héracles. Na fala do 

mensageiro deSuplicantes relata-se a vitória ateniense sobre os Tebanos, 

que só pela força entregam às mães e órfãos dos heróis argivos mortos 
diante de Tebas os cadáveres reclamados. Finalmente, em Fenícias 1460-

-79 realiza-se o segundo e decisivo confronto entre Argivos e Tebanos. 

Na verdade esse retomar da refrega surge como uma necessidade. O 

duelo entre os dois Labdácidas pretendentes ao ceptro, destinado a pôr 

fim à guerra, resultara em mútuo fratricídio. E os respectivos batalhões 

não chegaram a um acordo sobre a parte vencedora (vv. 1356-1459). 

Ao considerarmos a etimologia do termo latino de-scribere, concluí­

mos que o seu significado primeiro é o de "escrever segundo um 

modelo". A descrição pode, então, ser considerada um lugar de re­

escrita, um "operador de intertextualidade". As narrativas de batalha têm 

um carácter 'épico' inegável. Em Heraclidas, Suplicantes e Fenícias, 

Eurípides retoma combates míticos em que a dívida para com Homero 

é evidente, empenhando-se, no entanto, por valorizar uma série de novi­

dades 14. Os intertextos encontram-se sobretudo na estrutura dos episó-

10 Esta terminologia é-nos fornecida por l. J. F. de Jong, op. cit., 120-31. 
II Ordenado por Tirésias, w. 913 sq. e decidido pelo jovem, w . 1009-12. 
12 Confronto profetizado por Édipo, w . 67 sq., e dado como iminente desde 

o início da peça, w . 77-80. 
13 Pelo arauto argivo (w. 275-83) , por Demofonte (w. 335-7) e pelo coro (w. 

371-80, 748-83). 
14 Cfr. o que sobre este assunto diz J. de Romilly, HistoiTe et mison chez 

Thucydide, Paris, 1967, 116-20. 
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di os que enformam a narrativa de batalha e na sua concepção como 

'cena típica' 15. O cunho pessoal, por sua vez, transparece do natural 

empenhamento do emissor e do receptor diegético nos acontecimentos 

narrados. Quer um quer o outro vivem a história descrita, o que con­

tribui para um aumento inegável da tensão dramática da cena 16. 

Na sequência da formulação e interpretação do quadro da batalha 

homérica como 'cena típica', compreende-se que as falas dos mensagei­

ros que relatam o embate de exércitos sejam cenas recorrentes nas suas 

características temáticas e com positivas. Do cotejo das quatro falas em 

análise obtemos o seguinte modelo do confronto de exércitos 17: 

I - Preparativos: 

1 - sacrifícios propiciatórios (animal: Heracl. 819-22 18; 

humano: PIl. 1090-2) 

2 - disposição das tropas para combate: 

a) referência separada às duas frentes inimigas 

(Supp. 653-65; Ph. 1093-1101) 

b) disposição relativa das duas frentes 

(Heracl. 800 sq.; Supp. 666 sq.) 

15 Cfr. B. Fenik, TYPical battle scenes in the Iliad. Studies in the nmmtive teclmiques 
of Homeric battle descTiption, Wiesbaden, 1968, com especial destaque para as pp. 1-8, 
onde se encontra uma definição desenvolvida para o conceito de tyPical SClme. Já 
J. B. Hainsworth adiantara a reflexão de que a "cena típica" não é uma fórmula, 
pois não há duas cenas iguais. A sua essência reside na repetição de "um modelo 
regular dentro do qual as ideias são moldadas sempre que se pretende embelezar" 
('Joining battle in Homer", G&R 13, 1966, 158). 

16 J. M. Marcos Pérez vai ao ponto de afirmar que Eurípides "logrou captar 
tão fortemente a essência da épica, comunicar tal dramatismo ao seu relato, que, se 
de Homero se diz que compôs a tragédia mais grandiosa da literatura grega, de 
Eurípides podemos afirmar que realizou uma das obras épicas mais conseguidas. É 
tal a conexão que estabelece entre o que diz e como o diz que consegue um pate­
tismo tão profundo como se a cena se desse diante dos olhos dos espectadores" ("EI 
relato dei mensajero en Euripides: concepto y estructura", Mineroa 8, 1994, 89). 
Devemos contudo notar que tais qualidades não são exclusivas do drama euripidi­
ano, mas que também se tornam evidentes em Sófocles, como é por exemplo o caso 
de Antígona (vv. 280-314 e 407-40). 

17 O estudo pormenorizado de cada uma dessas falas, que ultrapassa o âmbito 
desta comunicação, já tivémos oportunidade de o fazer na nossa tese de Mestrado, 
A desC1ição do exército em EUlipides (processos discunivos), Coimbra, 1996 (policopiada) . 

18 A interpretação das vítimas do sacrifício depende da lição que se tome para 
o v. 822. Caso se aceite Â.al~iõv ~poTd(llv, a alusão referir-se-ia ao sacrifício de 
Macária. A crítica mais recente, por nós seguida, (J. Wilkins, (ed. comm.), Euripides. 
Hemclidae, Oxford, 1993, 159), contudo, prefere Â.al~iõv ~od(llv. 
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II - Tentativa de evitar o confronto 

(para não proporcionar o derramamento de mais sangue inocente): 

1 - pela palavra 

(Supp. 668-72; Ph. 1460-4) 

2 - pelo duelo 

(Heracl. 804-17; Ph. 1217-63 e 1356-1424) 

III - Sinal de início do confronto: 

1 - pelo silêncio 

(Creonte não responde à proposta de entregar pacificamente 

os corpos aos Atenienses, Supp. 673 sq .) 

2 - pelo som da trombeta 

(Heracl. 830 sq.; Ph. 1102 sq.; Ph. 1377 sq.) 

IV - Confronto: 

l - manobras 

(Heracl. 823 sq.; Supp. 674-83; Ph. 1104-40 e 1466 sq.) 

2 - choque: 

a) 1.0 embate 

(Heracl. 832-8; Supp. 684-700; Ph. 1141-3 e 1468-72) 

b) La exortação à luta 

(Heracl. 824-9; Supp. 701 sq.; Ph. 1143-8) 

c) 2.° embate 

(Supp. 703-6; Ph. 1149-86) 

d) 2.a exortação à luta 

(Heracl. 838-40; Supp. 710-2) 

3 - desfecho: 

a) vitória de uma parte e derrota da outra 

(Heracl. 841 sq.; Supp. 718-23;Ph. 1187-95 e 1471 sq.) 

b) aristeia e/ou androktasia de um guerreiro 

(Heracl. 843-7 e 859-63; Supp. 707-17) 
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v - Comportamentos pós-batalha: 

evita-se o saque e recolhem-se os mortos para lhes prestar 

honras fúnebres (Supp. 723-5); 

agradecimento à divindade pela vitória, erguendo um tro­

féu de guerra a Zeus; despojar dos inimigos; recolher dos 
corpos para posterior prestação de honras fúnebres (Ph. 

1472-7). 

VI - Sentença final: 
a funcionar como moralidade ao relato acabado de fazer 
(a inconstância da fortuna, HeracL 863-6 19, Ph. 1196-9 20 e 
1478 sq. 21; elogio da soPhrosyne e condenação da hybris, 

Supp. 726-30 22 ). 

19 O exemplo de Euristeu demonstra que ninguém deve invejar a sorte alheia 
(~1J S1]AOÜV ... YOT)l ne;, 865 sq.) , antes que o seu detentor tenha perecido isento de 
qualquer revés da sorte. Sendo a instabilidade da fortuna um princípio da precari­
dade da vida humana, julgar-se feliz antes de ver chegado o derradeiro dia será uma 
atitude própria de quem carece de um dos valores mais apreciados pelo pensamento 
clássico: a cr(O<ppocrúvT). 

20 Tece-se novamente um juízo sobre a precaridade do presente, resultante da 
incerteza no futuro (w. 1196-9). A vitória alcançada sobre os Argivos circunscreve-se 
ao presente (Ee; 't1JV llUpoücruv i)~Épuv). Não haverá motivos para considerar de 
forma absoluta Tebas afortunada (c\J'tuX1Je; ... ijo!': yí'j), pois o que está para aconte­
cer ('to A0l1t6v) só os deuses conhecem. Contrastando com a sobranceria de 
Capaneu, em particular, e de todos os chefes argivos, em geral, o mensageiro, porta­
-voz do bom senso, coloca em mãos divinas não só o saber de actos vindouros, mas 
até a responsabilidade dos actuais; 'pois agora foi algum nume que a [cidade] con­
servou' . 

21 No momento do balanço, a cidade é apresentada como a principal atingida 
pelas consequências do dissídio entre os filhos de Édipo. Sobrevieram-lhe sopros ben­
fazejos da fortuna (oí ~Ev !':lJ'tUXÉcr'tU'tOl) - a vitória sobre os invasores - mas dos 
seus amargos também degustou o paladar (oí 01: oucr'tUXÉcr'tU'tOl), o duelo mortal dos 
príncipes. A teia de relações que se estabelece entre o colectivo e o individual é de 
tal forma intrincada que este se reflecte naquele (uma disputa familiar põe em guerra 
dois povos) e vice-versa (os sofrimentos da casa real são dados como infortúnios para 
a cidade de Tebas: 1l6A!':1. .. 'tí'jlO' E1;É~1]cruv). 

22 Apoiada no presente aforístico (Ecr'tív .. . ~l<Jel, 727 sq.), a máxima proclama 
como verdade universal o elogio do general 'que nos momentos de perigo é cora­
joso e que detesta a insolência de homens vulgares'. A insolência desse Ú~pl<J'tTje; 

Au6e; vem simbolizada num motivo caro a Eurípides: a subida das escadas. Aquele 
que não se contenta com a sua felicidade (&e; llpácrcr(Ov KUAroe;), mas ambiciona subir 
ao topo das escadas (Ee; dKP!! ~í'jVUl KAt~áK(oV EVlÍAuw / ST)'trov), acaba por perder 
um bem de que podia usufruir (àmóA!':cr' ÓA~OV Jll Xpí'jcr{hll llUPí'jv). No contexto da 
diegese de Suplicantes, este povo insolente equaciona-se com os Cadmeus. 
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Sob o ponto de vista do discurso, a evocação do tu-destinatário 23, 

o uso do presente histórico 24, a interrogativa retórica 25 e, intercalalas 

com o discurso indirecto, as citações das falas dos protagonistas da acção 
narrada 26 são processos a que o nosso poeta recorre para 'manter viva 

a atenção do espectador-reitor. 

Concluímos, portanto, que Eurípides soube conferir dinâmica a 
momentos que, no estrito entendimento da mimese como representa­

ção à vista do público, podiam ser pejorativamente entendidos como 
"hiatos". Alcançou um dos mais importantes objectivos da obra literária, 

a hedonê 27. O público adere à sua palavra, transpõe as barreiras físicas 
do anfiteatro e penetra, pela imaginação, na beleza e na dor do espec­

táculo bélico por excelência: o embate das massas guerreiras. 

23 Heracl. 832, 853, 856; Ph. 1095, 1123, 1144, 1150, 1164, 1169. 
24 HeracL 856 (Ã.ÉYOUcrl), 859 (aípEi), 862 (i)KE1); Supp. 653 (ópro), 686 (I!Xro e 

EÍrrro), Ph. 1099 (dcroProIlEV). 
25 Heracl. 816 sq., 832 sq; Supp. 687-94. 

26 Heracl. 804-10, 826 sq., 839 sq.; Supp. 669-72, 702, 711 sq.; Ph. 1145-7. 
27 'E uma vez que é preciso que o poeta sirva a hedonê que, através da imita­

ção, a piedade e o medo despertam, é evidente que esse resultado reside nas acções' 
(Po.1453b 11-4). Para uma análise detalhada da interpretação das noções de medo e 
piedade, veja-se D. W. Lucas, Alistotle. Poetics, Oxford, 1968, 273-90. 
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ELEMENTOS RETÓRICOS NO HÉRACLES DE 
EURÍPIDES: O DEBATE SOBRE O ARQUEIRO 

E O HOPLITA 

A polifacetada figura de Héracles, com as suas façanhas sobre­
humanas e os inúmeros trabalhos, constitui a matéria-prima utilizada por 
Eurípides na composição do Héracles. Partindo do imenso acervo mítico 
que tinha à sua disposição, Eurípides estrutura os dados da tradição e 
desenvolve a acção de forma esquemática, fazendo coincidir os diversos 
momentos da acção com algumas inovações: assim, Lico, elemento estra­
nho ao mito de Héracles, surge no início da peça para adensar o clima 
de súplica e premente necessidade de salvação; Héracles, no início da 
acção, ainda se encontra no Hades a cumprir o último dos seus traba­
lhos, a captura do cão Cérbero; Héracles encontra e liberta Teseu do 
Hades; a loucura, enviada por Hera, leva o herói, depois de ter exe­
cutado todos os trabalhos, a assassinar a mulher e os filhos; ao tomar 
conhecimen to do mais terrível dos seus trabalhos (o assassínio da 
mulher e dos filhos), Héracles pretende suicidar-se, no que é impedido 
pelo verdadeiro "<p{À,0ç;", Teseu. 

Apresentando os principais momentos da acção dramática desta 
forma, poderíamos à primeira vista ser levados a pensar que a tragédia 
não possui unidade dramática 1. Todavia, se não fosse possível encontrar 

J O Problema da unidade da acção dramática tem sido amplamente discutido 
pelos críticos. Distinguimos na acção dramática três partes, demarcadas pela apari-

in: Congresso - A Retó,'ica Greco-Latina e a ma Perenidacú (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.) . Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol., pp. 227-239. 
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nenhum elemento justificativo da unidade no Héracles de Eurípides, 
poderíamos considerar que ela resulta da omnipresença de Anfitrião. De 
facto, Anfitrião desempenha uma função extremamente importante na 
acção e na unidade dramática, pois é o elemento que faz a ligação entre 
os factos do passado e a situação presente com que se deparam as per­
sonagens. No prólogo (vv. 1-106), Anfitrião recorda ao espectador os 
antecendentes da tradição mítica escolhida pelo poeta; homicida invo­
luntário (v. 16) e exilado (v. 17-18), suplicante, com Mégara e os filhos 
de Héracles junto do altar de Zeus Salvador, Anfitrião introduz, no 
v. 54, o tema da "à.n:opía crcoTl]píaC;" ("necessidade de salvação"), que 
domina o universo existencial das personagens até ao v. 514, e o tema 
da amizade, que domina toda a acção dramática. O diálogo dos vv. 588-
-621 entre Anfitrião e Héracles permite a referência à salvação de Teseu, 
que Héracles realizara aquando da sua descida ao Hades. Na esticomi­
tia dos vv. 1109-1145, Anfitrião explica a Héracles a estranheza do real 
circundante, no momento em que o herói recupera a razão que a lou­
cura sanguinária enviada por Hera lhe arrebatara. No diálogo dos vv. 
1178-1213, Anfitrião informa Teseu do assassínio dos filhos e da esposa, 
perpetrado por Héracles durante o acesso de loucura. 

O prólogo da peça é dominado pela esperança, pelo optimismo 
vivencial (vv. 91-92) do ancião e pelo desespero imediatista de Mégara, 
decorrente da pesada responsabilidade e manifesta impotência para 
cumprir o dever de proteger os filhos e assegurar a continuidade do 
"rtvoc;". 

Se o prólogo é marcado pelo confronto entre Anfitrião e Mégara, 
o primeiro episódio é dominado pelo confronto entre Anfitrião e Lico. 

Lico, o usurpador do trono tebano, que não era Cadmeu 2, apresenta­
-se como o exemplo do típico tirano, que se rege pelo pragmatismo e, 

por isso, procura justificar os seus actos em nome da "euÀ.á~eta" (v. 166: 
prudência), pois reconhece que matou Creonte e que os filhos de 

Héracles, descendentes de Creonte, poderiam um dia exercer justiça 

ção de Íris e Lissa (v. 814) e pela aparição de Teseu (v. 1162). A divisão tripartida 
é, entre outros, aceite por A. P. BURNEIT (CatastTophe Suroived (Euripides' Plays 01 mixed 

Teversal) (Oxford 1971), p. 157), H. H. O. CHALK CAPE,;lÍ and ~ía in Euripides ' 
Hemhles», JHS LXXXII (1962), p. 7),]. C. KAMERllEEK ( << Unity and Meaning of 
Euripides' Heraclcs» , Mn. XIX (1966), pp. 1-5),]. GREGORY «<Euripides' Heracles», YCS 
25 (1977), p. 259) e D. J. CO:-lACHER (EuriPidean Drama (Toronto 1967), pp. 83-88). 

Existindo diversas possibilidades de defender a unidade dramática, considera­
mos que ela resulta, sobretudo, do coerente sistema de recorrências temáticas entre 
as partes constitutivas da peça. 

2 O facto de Lico não ser Cadmeu é realçado nos vv. 31-33, 256 e 541. 
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sobre ele (vv. 166-169). Como qualquer outro tirano, Lico não tem 

limite de poder (vv. 141-42) e vinga-se de tudo o que constitua uma 

ameaça (assim se compreende que pretenda matar os filhos de 

Héracles), procurando libertar-se dos melhores cidadãos 3. 

O confronto verbal dos vv. 140-235 entre Lico e Anfitrião apresenta, 

em termos formais, uma estrutura próxima do "àycóv"; todavia, a dife­

rente extensão das falas dos intervenientes (Lico intervém durante 30 

versos, enquanto Anfitrião utiliza 66 versos) e a inexistência de um con­

fronto de argumentos na habitual esticomitia leva Bmm a considerar que 

estamos perante uma cena de "àycóv" inusual 4 ; além disso, como nota 

Michael LLOYD, entre as duas falas não existe nenhuma intervenção coral 

e, no final, não se verifica a saída de nenhum dos intervenientes 5. 

Realçando que a fala de Lico se resume a uma série de ameças ou 

insultos e a fala de Anfitrião apresenta uma variedade de conteúdos sem 

paralelo num verdadeiro "àycóv", M. LLOYD considera que estamos 

perante uma cena epidíctica 6. Esta classificação coincide com a con­

cepção de Aristóteles, que, distinguindo três tipos de discurso (delibe­

rativo, judiciário e epidíctico), afirma que, no género epidíctico, o ora­

dor elogia ou censura acontecimentos presentes, retirando argumentos 

3 Segundo R. AÉLlON (Euripide Hhitier d'Eschyle (Paris 1983), vol. II, pp. 169-173), 
durante o século V a.C., criou-se, com uma inegável contribuição de Heródoto, um 
tipo de tirano convencional, a que os escritores recorrem com frequência. Eurípides 
condena a tirania do ponto de vista político, enquanto Ésquilo condenava a tirania 
do ponto de vista religioso. 

Em As Suplicantes, no "agôn" (v. 399 ss.) entre Teseu, o representante da demo­
cracia, e o arauto tebano, que representa o regime tirânico, Eurípides coloca na boca 
do governante de Atenas uma condenação explícita da tirania, um regime sem leis 
(v. 430), sem igualdade (v. 432), sem liberdade (v. 438). Cf. FERREIRA, J. Ribeiro, 
«Aspectos Políticios nas Suplicantes de Eurípides", HUMANITAS XXXVII-XXXVIII 
(1985-86) , pp. 87-12l. 

4 BOND, G.w., Euripides. Heracles (Oxford 1988), pp. 101-102. 
5 LLOYD, Michael, The Agon in EuriPides (Oxford, 1992), p. 10. O autor consi­

dera (p. 3) que na obra de Eurípides existem treze cenas geralmente reconhecidas 
como "agones": Alceste 614-733; Medeia 446-622; H emclidas 120-283; Hipólito 902-1089; 

Andrómaca 147-273; Andrómaca 547-746; Hécuba 1109-1292; Suplicantes 399-580; Electm 

988-1138; Tmianas 895-1059; Fenícias 446-653; Orestes 470-629; lfigénia em Áulide 317-

-414. 
6 LLOYD, M., op. cit., p. 10-11. L10yd considera, aliás, que As Bacantes e o Hb-acles 

são as únicas tragédias de Eurípides (excluindo, por outros motivos, lfigénia em 

Tauride, Íon e Helena) que não apresentam "àywv" "and these epideixis scenes evi­
dently stand in for agones in plays where the conflict would not be expressed by 
balanced speeches". 
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do passado e conjecturando sobre o futuro 7. De facto, na intervenção 

de Lico (w. 140-159), podemos detectar as quatro partes fundamentais 

numa intervenção retórica: exórdio (w. 140-142) , narração (w. 143-150) , 

argumento (w. 151-164) e epílogo (w. 165-169) 8. 

No exórdio (w. 140-142), Lico, num tom magestático, próprio de 

quem detém o poder, dirige-se aos suplicantes, numa "captatio benevo­

lentiae" irónica, porque marcada por uma certa agressividade: 

'tàv 'HpáKÀ.EtoV 1tu'ttpu KUt çuváopov, 

d xPlÍ Il ', epw'tw' xpi] o', e1tEÍ yE oEcr1t6nlS 

ÚIlWV Kuetcr'tTJX', ícrWpElV ã ~OÚÀOIlUt. 9 

"O pai e a esposa de Héracles, se for necessário, eu vou interrogar. E é neces­

sário, porque, sendo vosso soberano, posso perguntar tudo o que quiser!" 

Note-se a expressão "ei xP1Í /l', epco"Cã)' XPTJ 8'" (v. 141), que se 
aproxima do silogismo hipotético, em que, segundo Michael Lloyd, "o 
orador coloca uma condição que poderia sustentar a condição do seu 

opositor; ele realça então que a condição não foi cumprida e, por isso, 
a posição do seu opositor não pode ser sustentada" 10. A necessidade de 

afirmar a sua autoridade leva Lico, de imediato, a rejeitar a hipótese que 
tinha colocado. 

Nos w. 143-146, com três interrogações retóricas, Lico desfaz todas 

as esperanças dos suplicantes e nega a possibilidade de Héracles, "que 

jaz morto no Hades" (v. 145), poder regressar. Depois, de forma irónica, 

acusa, por um lado, Anfitrião de se considerar "crúYYU/lOç" (v. 149: 
"aquele que partilha o leito") de Zeus e, por outro lado, Mégara de se 

vangloriar de ser esposa do mais nobre ("CiplO'''COç'': v. 150) dos homens. 

A impiedade de Lico torna-se evidente quando considera que os supli­

cantes ultrapassam largamente a medida ("Ú1t€P "CTJV à~{uv": v. 146) com 

as expectativas que formulam junto do altar de Zeus. Lico insinua assim 

que os suplicantes podem estar a cometer "íS~ptç" com as esperanças 

7 Cf. Arist., Ret6rica, 1358b 11-12 e 1358b 17-20. 
8 A clássica divisão de um discurso em quatro partes já estava bem estabele­

cida no tempo de Antifonte, cujos dicursos já tinham sido proferidos em 410 a.C. 
(LLOYD, M., op. cit., p. 21). Embora não correlacione directamente com uma estru­
tura retórica, é também esta a divisão que BONO (op. cit., p. 102) apresenta do passo. 

9 Utilizamos como edição de referência o texto estabelecido por Kevin H . 
LEE, Euripides. Hercules, Leipzig, Bibliotheca Teubneriana, 1988. 

10 LLOYD, M., op. cit., p. 32. 
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excessivas que depositam na sua condição de suplicantes; todavia, é Lico 
que, de facto, comete "()~pl<;" 11, pois não respeita a situação dos supli­

cantes, que se encontram junto do altar de Zeus Salvador. Mas, se os 

suplicantes não retiram todos os benefícios decorrentes da sua condição, 

não poderíamos esperar, tal como afirma A. N. MICHELlNI, que Lico, um 

vilão fraco e desinteressante, deixasse de agir em conformidade com a 

tradicional moralidade helénica do oportunismo dinástico e respeitasse 
as aspirações dos suplicantes 12. 

Realizada a narração dos factos, Lico explana os seus argumentos, 
através de interrogações retóricas (w. 151-155) : 

-d oi) 'to crClwov cré\> Ku'tdpyucr'tUt rc6crEt, 

üopuv g"-EtoV d Otro"-EcrE K'tUVWV 

i'I 'tov NéllEtov 8Típ', ()V ev ~p6xotç Hwv 
~pUXíov6ç <P1]cr' clrx6vutcrtv eçEÀ.Elv; 

'tOlcrOE eçuywvíÇEcr8E; 

"Ora o que é que de extraordinário realizou o teu esposo, quando destruiu 

pela morte uma hidra de pântano ou a fera de Nemeia, que, capturand{}-a pelo 

laço, ele diz que estrangulou com os seus prápios braços? É com isto que vós argu­

mentais?!" 

Com o jogo de palavras entre "~p6XOl<;" ("laços") e "~pax{ovo<;" 
("braço"), Lico procura desvalorizar os feitos de Héracles; ao mesmo 
tempo, revela o interesse de Eurípides pela etimologia, reflectindo 
influências da sofística contemporânea 13. Aliás, o jogo de palavras esten­

de-se às formas verbais "Urov" e "eçEÀEtV" (formas do verbo "aípsffi"). 

Com este jogo etimológico, Lico procura desvalorizar os mais célebres e 
difundidos trabalhos de Héracles (leão de Nemeia 14 e Hidra de Lema), 

11 Anfitrião, no v. 708, acusa-o: "Ü~plV I'}' Ú~píÇEtÇ" ("estás a ser excessivamente 
insolente ... "); o coro, no v. 741, utiliza a mesma expressão, numa sintonia de posi­
ções digna de ser realçada. Cf. AÉLION, R., op. cit., vol. II, p. 169. 

12 MICHELINI, A. N., Emipides and the Tragic Tradition (Wisconsin 1987), p. 24l. 
13 BOND, !YjJ. cit., p. 107; MICHELlNI, A. N., !YjJ.cit., p. 245. 
Note-se que, em S. Tr. 1090-1095, Héracles considera que foi com os seus bra­

ços ("~pUXíOVEÇ": v. 1090) que abateu o leão de Nemeia e a hidra de Lema. 
Estaremos perante mais um elemento que comprova a estreita ligação entre as duas 
peças ou apenas perante a versão mais corrente do mito, segundo a qual Héracles 
estrangulou com os seus braços o leão de Nemeia? 

14 O leão de Nemeia era um dos motivos mais populares na decoração de 
vasos, de que existem mais de quinhentas representações. Cf. Fl.ACELIÉRE, R., e t 
DEVAMBEZ, P., Héracles. Images et Récits (Paris 1966), p. 70. 
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destruindo um dos principais fundamentos da "àpETIj" do herói. A cons­

ciência da importância deste primeiro ataque à reputação do herói é 

comprovada pela interrogativa "WtO"OE sçaycovíÇE0"8E;" ("É com isto que 

vós argumentais?!"), em que o composto de "àycovíÇE0"8at" comprova o 

recurso a vocabulário do foro legal. Esta interrogativa e a que se lhe 

segue (v. 156: "Será por isto que os filhos de Héracles não devem morrer?'') 

revela que estamos perante um julgamento dos feitos de Héracles, em 

que Lico antecipadamente destrói, de forma hábil, os argumentos que 

poderiam ser aduzidos em defesa do herói. Neste passo, Lico utiliza um 

sofisticado artifício retórico, a "rrpOKUT(D:Tj\l'tÇ", "uma figura em que o 

orador responde a uma objecção imaginada ou hipotética", na definição 
de Michael LLOYD 15. 

O ataque ao centro do mito e à "àpETIj" do herói torna-se mais 

explícito nos w. 157-161. Lico desvaloriza os feitos de Héracles, pois, 

"não valendo nada, apenas demonstrou aparência de coragem" ("o6çav ... 

Et)\l'uXíaç": v. 157), uma vez que nunca utilizou o escudo ou defrontou 

a lança (v. 159), mas tendo arco e flechas, "KáKtO"TOV ()rrÀov", "a mais 

fraca das armas, estava sempre prestes a fugir" (v. 161). À implícita cobar­

dia do arqueiro, Lico contrapõe a coragem do hoplita (w. 163-164): 

"corajoso é aquele que, permanecendo de pé firme, aguarda, sem desviar os 

olhos, o campo em movimento das lanças, marchando ordenadamente com as suas 

tropas". 

Esta concepção da coragem do guerreiro deveria ser maIS ou 

menos comum na época, porquanto é apresentada, praticamente com 

as mesmas palavras, no Laques de Platão (190 e): 

"Realmente, aquele que decidir, na linha de combate, enfrentar o inimigo a 

pé firme, em vez de retirar, esse, bem o sabes será corajoso" 16. 

No epílogo, Lico tenta captar a simpatia do interlocutor, ao expli­

car que a sua atitude não implica "àva{oEta" (v. 165: crueldade), mas 

"Et)Àá~Eta" (v. 166: prudência). Seguindo os preceitos da Retórica de 

15 LLOYD, M, ap. cit., pp. 30-3I. 
16 Tradução de Francisco de Oliveira, Platão, Laques, (Lisboa, 1989), p . 64. 

Além disso, segundo o autor, a data dramática do diálogo de Platão pode situar-se 
entre 424 a.C. e 418 a.C. (p. 14), numa época em que o Héracles também poderia 
ter sido representado. 



ELEMDITOS RETÓRICOS NO HÉRACU;S DE EURÍPIDES 233 

Aristóteles 17, Lico recapitula os acontecimentos e recorda que matou 

Creonte; por isso, se permitir a sobrevivência dos filhos de Héracles, eles 

vão um dia repôr a justiça dos actos cometidos. 

Anfitrião, nos w . 170-205, vai responder a cada um dos argumen­

tos de Lico, enquanto nos w. 206-235 procura dissuadir Lico de matar 

os filhos de Héracles. 

No exórdio (w. 170-173), Anfitrião considera que Zeus é que deve 

defender a paternidade de Héracles; pela sua parte, vai demonstrar a 

"àl.We{a" (v. 172: ignorância) de Lico e responder às difamações que o 

tirano lançou sobre Héracles. Anfitrião refuta directamente cada uma 

das acusações de Lico. 

Anfitrião estrutura a defesa de Héracles em duas partes distintas. 

Na primeira parte (w.174--187), considera, em primeiro lugar ("repã)'wv": 

v. 174), um "absurdo" ("&pprj'ra": v. 174 18) que Héracles seja acusado 

de cobardia ("bclÀ{a": v. 175). Esta acusação está implícita nas conside­

rações de Lico nos w. 151-164, nomeadamente quando afirma que a uti­
lização do arco em combate denota falta de coragem. E, se Lico, para 

fundamentar a sua posição, invocou o leão de Nemeia e a hidra de 

Lema, feitos em que Héracles terá usado a força dos braços, Anfitrião 

contrapõe a utilidade do arco no combate de Héracles contra os 

Gigantes e os Centauros (w. 176-184), factos que podem ser testemu­

nhados (").lápwpa": v. 176) pelo raio e pela quadriga de Zeus. Desta 

forma, Anfitrião invoca o testemunho dos deuses, fazendo referência a 

acções conhecidas dos espectadores, agindo em conformidade com o 

que Aristóteles estabelece na Retórica 19. Para completar a refutação da 

acusação de falta de coragem de Héracles, Anfitrião recorda a Lico que 

ele não pode apresentar nenhum testemunho da sua coragem, ''pois não 

existe lugar algum em que tenhas realizado proeza que possa ser testemunhada 

pela tua pátria" (w. 186-187) . 
Na segunda parte da argumentação (w. 188-205), Anfitrião consi­

dera, antes de mais, o equipamento do arqueiro "'to reávcro<pov GÍSpTJ).la" 

17 Aristóteles, na Retárica (141gb 10-14), atribui ao epílogo quatro funções: a) 
Colocar o ouvinte favorável para nós e desfavorável para o adversário; b) Amplificar 
ou atenuar; c) Excitar as paixões do ouvinte; d) Realizar uma recapitulação. 

18 Segundo G. BO~D (op. cit., p. 114), "áppl]TU" é um vocábulo que tem liga­
ções com o uso legal de "àn6ppl]TU", "acusações inexplicáveis". 

19 Aristóteles, na Retórica (1416b 26), considera que se deve fazer uma alusão 
aos factos conhecidos, pois, assim, grande parte dos discursos epidícticos não neces­
sitam de narração. 
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(v. 188: "uma descoberta tão sábia"). Depois, à cobardia do arqueiro, 

insinuada por Lico no v. 161, contrapõe (w. 190-194): 

àVIJP órclchTjç õouÀ6ç Ecrn 'tWV OrclcOOV 

9paDcraç 'tE lcóYXTjV OUK l!XEt 'tii> crwj.tan 

9úva'tov àllUVat, j.ttav l!xoov àlcK11v j.t6vov· 

Kat 'tOtcrt cruv'tax9Etcrtv O()crt j.t1J àya90tç 

alJ'toç 'tÉ9VTjKE ÕEtÂ.tq 'tTI 'twv rcÉlcaç. 

"O hoplita é um escravo da sua armadura; quebrada a lança, não pode 

defender o corpo da morte, pois tem apenas uma protecção; e, se os seus compa­

nheiros não são corajosos acaba por sucumbir pela cobardia dos que lhe estão perto". 

Enquanto o hoplita pode ser vítima da cobardia alheia, o arco per­
mite atacar o inimigo, não colocando em causa a segurança do arqueiro 
nem dos companheiros. Num combate a sabedoria consiste em "poder 

atacar o inimigo, sem expôr o próprio corpo e sem estar dependente da sorte" 

(w. 201-203). Depois de realçar a independência e a auto-suficiência 
do arqueiro, face à dependência e à imprescindível entreajuda dos hopli­
tas 20, Anfitrião considera ter contrariado os argumentos de Lico 
(w. 204-205). 

Segundo MICHELl:'\lI, a argumentação de Anfitrião pode considerar­
-se demasiado fraca, pois "a defesa do arco de Héracles com base em 
argumentos tradicionais poderia presumivelmente situar o arco no seu 
contexto mitológico, realçando a sua importância nas mãos de Ártemis 
ou Apolo" 21; todavia, podemos interrogar-nos até que ponto Lico se 
poderia revelar sensível a uma argumentação com fundamentos mitoló­
gicos, se, do alto da sua tirania, nem sequer se mostra sensível à utili­
dade prática do arco em determinadas situações de combate. 

De acordo com os preceitos do discurso epidíctico, segundo o qual 
o orador deve reconhecer a coragem, sabedoria ou justiça das acções 
das personagens 22, Anfitrião considera Lico "O'o<j>6ç" (v. 207), porque 

receia os filhos do mais nobre dos homens; mas, logo de seguida, acusa 
Lico de cobardia ("OEtÀ.{U": v. 210). Depois, Anfitrião solicita a Lico que, 
se o tirano apenas pretende o trono de Tebas, deixe, pelo menos, par­

tir os suplicantes para o exílio (w. 213-214). 
Formulado o pedido ao tirano, Anfitrião, "oúôh 6v-ru 1tÀ.Tjv 

yÀ.c.OO'O'Tjç \jI6<j>ov" (v. 229: "nada mais sendo do que ruído de palavras"), 

20 BARLOW, S. A., Euripides. Hemcles (Warminster 1996), p. 134. 
21 MICHELlNI, A. N., op. cit., p. 24. 
22 Cf. Arist., Retárica, 1416b 22-24. 
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censura a ingratidão de Tebas e da Hélade, que não retribui aos des­

cendentes de Héracles a dádiva da liberdade que este outrora lhe pro­
porcionou. 

Os w. 206-235 constituem um longo epílogo, em que, seguindo as 
normas da Retórica (l419b 10-14), Anfitrião recapitula os acontecimen­

tos, amplifica a situação, capta a atenção e excita as paixões dos ouvin­
tes (os anciãos da cidade de Tebas, a nível interno; os espectadores, a 
nível externo). 

Feita uma análise da estrutura de superfíce desta "epideixis" entre 
Lico e Anfitrião, importa, agora, determinar a sua relevância no todo 
dramático. Muitos críticos consideram o debate sem qualquer relevância 
para a acção dramática 23. BOND, parafraseando Wilamowitz, realça que 

"o objectivo da fala de Lico é proporcionar uma oportunidade para a 
esplêndida réplica de Anfitrião, tendo Eurípides sacrificado o drama à 
retórica" 24. KITTO considera "enchimento" 25 a discussão sobre o 

arqueiro e o hoplita. 
ROGER GOOSSENS procura detectar em diversos passos da peça refle­

xos e alusões a acontecimentos que permitam, por um lado, uma inter­
pretação historicista da obra e que, por outro lado, forneçam elemen­
tos para o estabelecimento da data da sua representação. Nessa 
perspectiva, o debate entre Lico e Anfitrião poderia revelar uma certa 
reabilitação do arco durante o século V, que culminou em 425, com a 
vitória de Esfactéria 26. De facto, o arco desempenhou um papel funda­
mental na vitória do estratega Demóstenes, em 425, em Pilos 27 e 
Esfactéria. Uma década depois, em 415, Alcibíades leva Atenas a reto­
mar o antigo projecto da expedição contra a Sicília 28. Nos finais do ano 
de 414, depois de Nícias ter pedido para ser retirado da expedição a 
Siracusa, Atenas decide, na Primavera, enviar reforços conduzidos por 
Demóstenes 29. O debate em torno da vantagem do arco em detrimento 

23 Cf. GWRGE, D. B.,«Euripides' Heraeles 140-235: Staging and the Stage 
Iconography of Heracles' Bow», GRBS 35 (1994), p. 146, n. 4. 

24 BOND, G.W., op. cit., p. 102. 
25 furro, H. D. F., (A Tragédia Grega (Coimbra 1972), vol. II, p . 148) considera 

que a discussão sobre a natureza da divindade (w. 1313-1346) é dramática, enquanto 
a discussão sobre o arqueiro "é apenas enchimento". 

26 Cf. GOOSSENS, R., EwiPide et Athimes (Bruxelles 1962), pp. 348-354; PARMDITIER, 
L. , EuriPide (Hémcles - Les Suppliantes - Ion) (Paris 1976), Tome III, pp. 11-13. 

27 Cf. Tucídides, 4.9.2. e 4.26. 
28 Cf. Tucídides, 4.24-4.26. 
29 Cf. Tucídides 7.16 e 7.20; MossÉ, Claude, et SCHNAPP-GOURBEILLON, Síntese de 

Histó,ia Grega (Lisboa 1994), pp. 285-289; HATZFELD, Jean, Histó'"Ía da Gnleia Antiga 
(Lisboa, 3.a ed.), pp. 191-195. 
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do hoplita deveria, por isso, ter-se avivado no quotidiano sócio-político 

de Atenas, com as semi-vitórias e as vicissitudes da guerra. A decisão de 

finais de 414 e a escolha do estratega Demóstenes (que em Pilas reco­

nhecera a utilidade prática dos arqueiros) pode perfeitamente indiciar 

que, no seio de alguns sectores da sociedade ateniense, por volta de 415-

-414, haveria muitos defensores de um crescente emprego dos arqueiros 

como forma de minorar as baixas da guerra. Eurípides, ao inserir este 

tema no debate entre Lico e Anfitrião, além de realizar um exercício de 

retórica bem ao gosto dos sofistas ou de Protágoras 30, estaria simulta­

neamente a captar a atenção de parte dos espectadores que se mostra­

vam interessados em discutir aspectos de táctica militar. O tema não era 

despropositado no contexto histórico-social de 415-414 31. 

O desprezo do arqueiro tem um fundamento social: o hoplita 

adquiria o seu próprio equipamento e constituía uma classe própria na 

sociedade ateniense, superiorizando-se à classe dos arqueiros 32. Por 

outro lado, o desprezo do arqueiro era algo tradicional, documentado 

em termos literários: na Ilíada (11.385-390) Páris foi desprezado como 

arqueiro; no Ájax (v. 1120-1125), Menelau censura Teucro por ser um 

arqueiro. Mas o arco também é valorizado, por exemplo, na Odisseia 

(canto XXI), quando Ulisses mostra aptidões especiais no uso do arco 

para enfrentar os pretendentes, ou no Filoctetes de Sófocles, onde o arco 

tem uma importância fundamental para o herói 33. 

Não podendo confinar a análise exclusivamente ao pressuposto his­

toricista de que a obra literária é um "documento de época", temos de 

reconhecer que, em termos do todo dramático, este debate fornece 

importantes elementos para a caracterização de Lico, reforça o tema do 

exílio, fundamental na concretização do valor da amizade, e recorda aos 

espectadores o papel por excelência do arco nos feitos e na afirmação 

da "àpe'tfj" de Héracles: de acordo com as palavras do coro, no primeiro 

30 BONO, G. W., op. cit., p. 106. 
31 Ao ligarmos a discussão sobre o valor do arqueiro e do hoplita aos aconte­

cimentos de 415 a.C., estamos simultaneamente a considerar relevantes os dados 
decorrentes da análise métrica da peça, que apontam como data provável de repre­
sentação os anos de 416-414. Sobre a relevância da análise métrica para a datação 
da peça, cf. CEAOEL, E. B., «Resolved Feet in the Trimeters of Euripides and the 
Chronology of the Plays», CQ 35 (1941), pp. 66-89; WEBSTER, W. B., The Tragedies 0/ 
EU1ipides (London 1967). 

32 BONO, G. W., op. cit., p. 109. 
33 BARLOW, S.A. , op. cit., p. 132. 
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estásimo, a célebre "Ode dos doze trabalhos" (w. 348-445), o arco esteve 

presente nos feitos gloriosos de Héracles 34, que proporcionaram aos 

mortais a libertação de monstros e uma vida mais tranquila; no relato 

do mensageiro (w. 923-1015), o arco é o instrumento com que o herói, 

no seu alheamento do real provocado pela loucura enviada por Hera, 

destrói a sua própria família 35. 

Teseu, o verdadeiro "<pCl.,.oç", que acorre a Tebas para recompensar 

Héracles de o ter libertado do Hades, vem acompanhado de hoplitas, 

jovens de Atenas ("crólllluxoV <pÉpCúv 86pu": "transportando o auxílio da 

lança": v. 1165). A libertação proporcionada por Teseu não se baseia 

num esforço individual, mas no esforço de um conjunto de jovens, que 

representam o colectivo de uma cidade, Atenas. Os hoplitas, que 

Anfitrião condenara de forma tão veemente, representam, afinal, a única 

salvação possível para o arqueiro solitário Héracles. 

Nos w. 1348-1357, Héracles desiste do intentos suicidas, por um 
lado, porque não quer ser acusado de "ÔetÀ{u" (cobardia, um conceito 

recorrente no debate entre Anfitrião e Lico: w. 175, 192, 210, 235) e, 

por outro lado, porque considera que "aquele que não resiste às adversida­

des, também não poderá fazer face à investida do inimigo" (w. 1349-1350). 

Héracles, no momento em que decide enfrentar com firmeza as adver­

sidades, utiliza significativamente a expressão "àvôpàç ... urcocr'llVUt 

~ÉÀoç" (v. 1350: "fazer face à investida do inimigo"); através desta ima­

gem, Héracles mostra-se disposto a enfrentar como hoplita, mais do que 

como arqueiro, as adversidades e os combates da vida. E se Anfitrião 

afirmara que "o hoplita era um escravo da sua armadura" (v. 190) e que o 

arco prevenia o guerreiro dos ditames da ",óxrl" (v. 203), Héracles, no 

v. 1357, reconhece que "é preciso obedecer servilmente ao destino" ("'n ,óxn 

ôouÀeu,Éov") 36. 

Depois de aceitar a verdadeira amizade de Teseu e a oferta de exí­

lio em Atenas (w. 1351-1352), Héracles, por momentos, hesita se deve 

ou não levar consigo as suas armas (w. 1378-1379). A decisão de levar 

34 No primeiro estásimo, a "Ode dos Doze Trabalhos" (vv. 348-445), em que 
o coro recorda à audiência o passado glorioso de Héracles e o seu carácter de herói 
pan-helénico, o arco é referido no combate contra os Centauros (vv. 364-367) e na 
destruição de Cicno (vv. 389-393). 

35 Na pormenorizada narrativa do mensageiro, o arco é referido nos vv. 969, 
984, 999-1000. 

36 Cf. HAMILTON, R., «5lings and arrows: The Debate with Lycus in the Heraclel)' , 
TAPhA 115 (1985), p. 23. 
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as armas (w. 1378-1385) traduz uma aceitação descomplexada de toda 

a sua vida, passado e presente 37, pois elas testemunham os momentos 

de glória, mas também a dolorosa recordação de com elas se ter tor­

nado "1tUl06K'tOVOÇ" (filicida: v. 1381). As armas representam a sua iden­

tidade e a sua contribuição para a cidade na qual vai ser integrado 38, 

não como combatente individual, mas como hoplita. Por isso, em 

Atenas, Héracles desempenhará um papel importante como protector 
dos efebos 39. 

Não pretendendo sobrevalorizar demasiado o debate ao ponto de 

concordar com RICHARD HAMI LTO:'-J, quando afirma que "de um modo 

geral, a acção dramática segue os argumentos apresentados no primeiro 

debate" 40, também não podemos cair no extremo de considerar a "epi­
deixis" entre Anfitrião e Lico irrelevante para o todo dramático, pois, em 

termos cénicos, o arco é a manifestação visual de valores opostos como 

a independência/dependência, o individual! colectivo 41 . O arco simbo­

liza os feitos heróicos de Héracles, a independência em caso de com­

bate; a espada e a lança, o armamento do hoplita, representam a depen­
dência de e para com os outros elementos da comunidade. Não deixa, 

por isso, de existir alguma ironia no facto de Anfitrião, o defensor da 

solidariedade e paradigma dos valores comunitários, rejeitar o escudo e 

os hoplitas e, por conseguinte, a comunidade como um todo, enquanto 

Lico, o usurpador do trono tebano, defende o hoplita e os valores que 
ele simboliza. 

Se podemos considerar que a cena epidíctica entre Anfitrião e 

Lico, na sua vertente retórica, representa uma cedência do poeta ao 

37 J. C. KAMERBEEK (art. cit., p. 7) afirma que "this decision implies that in the 
end he does not repudiate his former deeds of glory and that, a lso in this sense, 
Heracles remains Heracles". 

Segundo H. H. O. CHALK (art. cit., p. 14), a decisão de Héracles levar as armas 
significa que a velha à.ps'tlÍ é integrante da nova, "but the new also inc\udes unders­
tanding, induced by suffering, of the hateful implications of action". A. W. H. AnKI:-JS 
(<<Basic Greek Values in Euripides' Hecuba and Hercules Furens», CQ XVI (1966), 
p. 217) refuta a tese de H. H. O. Chalk, afirmando: "ln part III, then, so far as <ptt..(u 

is concerned, Theseus shows tradicional à.ps'tlÍ, Hercules no à.pE'tlÍ at alI" . 
38 Segundo D. B. GEORGE (a7t. cit. , p. 157), "Heracles keeps the bow because 

it is such a part of his identity that without it he has nothing to bring to the com­
munity. The community that takes Herac\es takes him as he is". 

39 WALKER, H . J., Theseus and Athens (Oxford 1995), p. 134. 
40 HAMILTO:-J, R., art. cil., p. 25. 

41 Cf. GEORGE, D. B., art. cit., pp. 146-150 e MICHELlNI, A. N., op. cil., pp. 245-

-246. 
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gosto dos sofistas, não podemos esquecer que, do ponto de vista semân­

tico, este debate se integra perfeitamente no todo dramático e que, do 

ponto de vista pragmático, pode representar um alerta contra os laivos 

de individualismo que, numa época de tensões e conflitos, começavam 

a minar os esteios da sociedade ateniense! 



(Página deixada propositadamente em branco)
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o que me proponho fazer de seguida não é propriamente a aná­
lise dos processos retóricos nas Bacantes, abordagem pertinente e neces­
sária em relação à produção dramática euripidiana em geral, mas talvez 
menos justificável a propósito desta peça em particular. É que, excep­
ção feita à intervenção de Tirésias sobre a divindade de Dioniso logo no 
primeiro episódio, pautada por uma argumentação de tipo sofístico, já 
reconhecida por vários críticos, a verdade é que não podemos incluir 
este drama no grupo daqueles em que a prática retórica do século V, 
quer ao nível dos temas em discussão, quer ao nível da construção do 
discurso argumentativo, esteja expressamente representada ou seja ime­
diatamente percebida pelo receptor. Ao contrário de muitas outras, a 
peça não contém sequer um agôn, uma cena típica de debate entre duas 
personagens a exemplificar como, de facto, para todos os assuntos exis­
tem disso i logoi. Porém o que acontece, e é isso que se tentará mostrar 

aqui, é que nesta tragédia alguns dos problemas discutidos pelos sofis­
tas, nomeadamente o do relativismo de valores, e, complementar a este, 

o da inexistência de uma linguagem cristalina que assegure uma leitura 

unívoca do real, existem em latência e ajudam a explicar as ambiguida­

des que a peça contém. 
O núcleo central dessas ambiguidades encontramo-lo, ao nível voca­

bular, no emprego de termos pertencentes ao campo semântico da sabe-

in: CongrfSso - A Retórica GreccrLatina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997) . José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. Antón io de Almeida, Porto, 2000, I Vol., pp. 241 -252. 
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doria - O adjectivo sophos, o neutro to soPhon tomado como substantivo 

e o substantivo sophia. Que a análise do sentido destas palavras constitui 

a chave, ou uma das chaves para a interpretação da tragédia, prova-o a 

insistência com que surgem no texto dramático, algumas vezes repetidas 

num mesmo verso. 
São duas as personagens a quem na peça se atribui o adjectivo 

sophos: Tirésias e Dioniso. Tal facto, numa análise que ignore ou negue 
a ambiguidade do uso deste termo, poderá apontar para a justeza dos 
pontos de vista defendidos por estas dramatis personae, o que, por sua 
vez, conduzirá à interpretação do drama, por muitos defendida, como 
uma espécie de palinódia de Eurípides. Mas é preciso sempre descon­
fiar dos caminhos interpretativos demasiado fáceis, sobretudo quando a 
impressão que se tem da obra global com eles não se coaduna. Ora pre­
cisamente porque a peça nos deixa uma impressão incómoda, uma sen­
sação de que algo está errado entre o que se diz e o que se vê aconte­
cer, é que se torna necessário voltar ao texto. 

Comecemos por tentar demonstrar como o uso dos termos está 
longe de ser inequívoco. 

A primeira vez que o adjectivo ocorre no texto é no primeiro epi­
sódio, v.179, usado por Cadmo em relação a Tirésias. Logo aqui, na 
forma como introduz o tópico, o dramaturgo parece querer alertar o 
espectador para a sua importância, já que o coloca propositadamente 
no início do verso, repetindo-o num poliptoto expressivo que qualifica 
o velho profeta como sábio e sábia a sua voz - soPhen sophou -, e volta 
a usá-lo seis linhas depois, dentro ainda da mesma fala, em posição não 
menos destacada - final de verso e depois de uma pausa - su gar sophos 
'é que tu és sábio" (186). Ainda neste episódio afirmará a ignorância 
dos homens em relação à realidade divina com um verbo da mesma 
família, dizendo (201-3): 

"Nada é o que nós sabemos (sophizomestha) aos olhos dos deuses. A 

tradição ancestral, coeva do tempo, nenhum argumento a derrubará, sejam 

quais forem as subtilezas de certos espíritos." 1 

O que aqui foi traduzido por 'subtilezas' é em grego to sophon, que 
Tirésias claramente rejeita. Ao dizer isto admite dois tipos de sabedoria: 

uma, expressa pela forma neutra do adjectivo, corresponde ao saber 

1 As traduções de 'passos da peça aqui apresentadas são da autoria de M. H. 
Rocha Pereira, Eurípides. As Bacantes (Lisboa 1992), excepto em alguns casos devida­
mente referidos em nota. 
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puramente racional que está na origem da atitude céptica em relação 

aos deuses, a outra, apenas implicitamente referida, traduz a aceitação 

sem reselVas da ancestral tradição religiosa. 

À primeira vista as palavras do profeta são justas, mas não será des­

propositado falar de tradição quando o problema que se vive em Tebas 

é precisamente o da resistência à entrada de uma divindade nova na 

cidade? 2 Nem do rei nem dos restantes Tebanos alguma vez se diz que 

negam as divindades, por isso esta afirmação não colhe. Não obstante a 

solenidade das sentenças de Tirésias, o facto é que elas se mostram ina­

dequadas à realidade. 

Já depois da entrada em cena de Penteu, será o próprio adivinho 

a considerar-se sábio, é pelo menos o que se depreende da introdução 

do seu discurso de apologia do deus dirigido ao rei de Tebas (266-69): 

Quando um homem sophos toma um bom ponto de partida para os 

seus argumentos, não dá grande trabalho falar bem. Mas tu tens uma 

língua fluente, como se pensasses bem, sem que haja bom senso nas tuas 

palavras. 

Demarcando-se de Penteu, em Cl~as palavras não existe senso, 

Tirésias parece aceitar o qualificativo de Cadmo, colocando-se no grupo 

dos sophoi que pensam e falam bem (eu legein). 

Todavia, mais uma vez há qualquer coisa nesta pretensa lição que 

não está de acordo com os factos, porquanto a anterior fala do rei não 

demonstrara nada de artificioso ou subtilmente elaborado. E o mesmo 

se pode dizer de todas as suas intelVenções ao longo do drama. De resto, 

já foi notado com agudeza que ele não é o homem da razão mas da 

paixão. Afinal quem revela propensão para as subtilezas é o próprio 

Tirésias. A sua defesa de Dioniso é, como já tem sido notado, extrema­

mente engenhosa e pouco convincente, e, apesar das habilidades sofís­
ticas que evidencia, ignora o preceito fundamental de que, em ordem 

à persuasão, os argumentos devem ser construídos em função do audi­

tório. Quer dizer, a argumentação de Tirésias, com a sua interpretação 

alegorista do mito e as suas explicações etimológicas, parece fazer-se 

como mero exercício de vi.rtuosismo lógico e verbal, pois não tem em 

conta os esquemas mentais de Penteu que não é permeável a este tipo 

2 Cf. M. O. Pulquério, "Um testamento ideológico: As Bacantes de Eurípides", 
Humanitas 39-40 (1987-1988) 36-37, que faz esta observação relativamente aos versos 
891-92 proferidos pelo coro. 
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de discurso racionalizante. Poder-se-á contrapor a isto que também as 

palavras do Tirésias sofocliano não penetravam em Édipo, e no entanto 

era do lado do profeta que estava a verdade. Só que naquela peça era 

fácil notar que a linguagem do vate possuía uma profundidade e uma 

clarividência que só a cegueira existencial do filho de Laio não era capaz 

de perceber. Nas Bacantes, pelo contrário, o adivinho não mostra ser cla­

rividente, o seu logos não possui a força da verdade divina, falta-lhe a 

pregnância semântica com que em Sófocles, num discurso que se pre­

tendia ocultante, a linguagem abria brechas por onde a verdade se esca­

pava imparável e vertiginosa. Na peça de Eurípides é até o próprio 

Tirésias que afirma não falar como profeta (368-69), o que retira às suas 

opiniões o peso e a credibilidade tradicionalmente associados a esta 

figura mítica 3. 

Em suma, ao adjectivo sophos usado no primeiro episódio não pode­
mos atribuir o significado nobre que a palavra normalmente traduzia. A 
actuação da personagem não o permite, conferindo ao termo um carác­
ter ambíguo. 

E que dizer de Dioniso? 
A primeira vez que o adjectivo aparece associado ao deus é pela 

boca do próprio, disfarçado de mortal durante a peça. Este, depois da 
cena dos milagres do palácio, surge triunfante, a contar como tinha 
enganado o rei, e, imediatamente antes de Penteu entrar em cena, 
afirma: 

Com placidez me ocuparei dele, ainda que venha a resfolegar de 

fúria . É que um homem sábio deve saber exercitar uma calma soberana 4. 

Nos diálogos com Penteu o EstrangeirojDioniso mantém sempre 
essa calma soberana própria dos sábios. Mas tal atributo é mais negativo 

do que aquilo que a ideia de autodomínio pode fazer crer. É que ela 
faz parte da táctica usada para castigar Penteu, é a face da frieza e da 

crueldade com que Dioniso perturba o espírito do seu oponente e o 

humilha sem piedade. 

3 Já tive oportunidade, noutro lugar, de assinalar e interpretar as semelhanças 
entre alguns aspectos da peça de Sófocles e a de Eurípides, nomeadamente, no que 
diz respeito à figura de Tirésias e ao tema "cegueira/visão" presente, embora de 
forma diferente, em ambas. Cf. M.Várzeas, "Ecos de Sófocles em As Bacantes de 
Eurípides", Humanitas XLVII (1995) 217-23l. 

4 A traduçã? por 'sábio' é de minha responsabilidade. 
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o filho de Agave também lhe chama sophos em mais de uma oca­
sião, a primeira das quais é em sentido assumidamente pejorativo, num 

verso em que o vocábulo é mencionado nada menos que três vezes 
(655) : 

És sábio, és sábio, menos naquilo em que devias ser sábio 5. 

A julgar por esta acusação, também Penteu acredita na existência 

de dois significados para a palavra, um negativo e um positivo, ou 
melhor, ele sugere que há domínios em que se deve ser sábio, e outros 
em que não se deve sê-lo. Dioniso aceita a distinção, já que responde: 

Aquilo em que mais se deve ser sábio, disso sou eu sabedor. 

Para o receptor do drama, que conhece a verdadeira identidade do 
Estrangeiro, o significado imediato desta afirmação é claro: ele é super­
lativamente sábio porque é um deus, e a omnisciência é inerente à sua 
condição divina. Mas Penteu desconhece esse facto, por isso pensa que 
aquele homem sabe muito de palavras, mas, no fundo, a sua sabedoria 
é nula, pois não vai além do plano do discurso. 

Sabemos que a acusação de Penteu, em termos objectivos, não é 
verdadeira, mas temos de reconhecer que ela não deixa de ser justa. É 
que Dioniso demonstra uma habilidade especial, uma sophia, no sentido 
mais antigo do termo, para lidar com o adversário . Essa habilidade é, 
de facto - e aqui a intuição do rei está correcta - a da manipulação 
da linguagem, à maneira sofística, porquanto a estratégia utilizada para 
o persuadir é o discurso do engano (com as mulheres usara a força 
- bia - com o rei usa dolos). Ele próprio se vangloria de dizer coisas 
sábias (480) e confessa maldosamente a Penteu que o pretende salvar 
com as suas artes (em grego, technais, palavra muito sugestiva neste con­
texto, que poderia evocar num espectador ateniense do séc. V. as artes 
dos sofistas, assim designadas) (806). Tal como o Ulisses das Troianas ou 
o de Filoctetes de Sófocles, Dioniso possui uma "língua dúplice" 6. E 
Penteu, embora não saiba interpretar essa duplicidade, reconhece-a, já 
que a todo o momento se sente enredado (805 e 934) ou ultrapassado 
pelas palavras evasivas e artificiosas do seu interlocutor (475, 479), 

afirma mesmo que ele profere sofismas (489), e que demonstra ter 
grande treino a argumentar (491) 7. 

5 A tradução é minha. 
6 Eu. Tr. 286. 
7 Cf. 650 e 800-801. 
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Muito sintomaticamente a mesma palavra que servira para acusar 

servirá mais tarde para elogiar, no momento em que Penteu, já rendido 

ao Estrangeiro, lhe chama sophos (824) e admira o seu falar acertado 

(818, 838). De novo o monarca tem razão, mas ao contrário: se antes, 

porque negava ao seu oponente um atributo que ele verdadeiramente 

possuía, a acusação era falsa, mas, pelas razões expostas, era justo o tom 

de censura, agora a afirmação está correcta, mas o tom de elogio é com­

pletamente despropositado e tragicamente irónico. A humilhação é total 

e Dioniso compraz-se nela. Mostra requintes de perversidade ao ridi­

cularizar um adversário que é por natureza infinitamente mais fraco. 

Mas esta não é a única personagem humilhada por Dioniso na 

peça. Vítima ainda maior e mais deplorável da desmesurada vingança 

divina é Agave que, convertida à força em Bacante, como ficara expli­

cado no prólogo, mata em pleno delírio o seu próprio filho de uma 

forma terrivelmente cruenta e selvagem, iludida de que ele é um ani­

mal feroz. Quando entra em cena, vinda do Citéron com a cabeça de 

Penteu, proclama eufórica a sua proeza e revela, usando uma figura eti­

mológica que aumenta a ironia trágica do momento, que o sábio Baco 

ajudara as Ménades com o seu saber (soPhos saphôs - 1189-91). 

Esta é a última vez que a palavra surge no texto e não deixa dúvi­

das sobre o carácter da personagem a quem se refere. Porém esta cena 

final do drama apresenta indirectamente uma outra face da sabedoria 

de Dioniso. Perante o desespero de Cadmo que considera excessivo o 

castigo de que a sua família foi vítima (1346), chegando mesmo a afir­

mar que a ira dos deuses não deve igualar a dos mortais (1348), Dioniso 

tenta em vão justificar-se, e quando já não encontra resposta satisfatória 

escuda-se em Zeus (1349): 

Há muito que Zeus, meu pai, aprovou estes acontecimentos. 

É uma atitude pouco elevada e sofística esta de atribuir a respon­

sabilidade dos maus actos a um superior 8. Com efeito, Dioniso não está 

à altura de tais exigências de perfeição. Por isso, ele não se mostra, afi­

nal, capaz de persuadir verdadeiramente as personagens, muito pelo 

contrário. A lição que Agave retira dos acontecimentos de que foi vítima 

não é a de que, de facto, o melhor é venerar o deus. Recuperadas as 

suas faculdades, ela rejeita para sempre o culto dionisíaco, num último 

grito de revolta (1383-87): 

8 Cf. J. de Romil1y, Les grands sophistes dans l'Athenes de Péricles ,(Paris 1988) 97. 
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Oxalá eu chegue onde 

nem o Citéron tremendo me veja a mim, 

nem eu aviste com os meus olhos o Citéron, 

nem exista de um tirso a lembrança. 

A outras Bacantes o seu culto. 

247 

o termo 'sábio' aplicado a Dioniso tem, portanto, um carácter pro­

fundamente negativo, porque a sua omnisciência não é acompanhada 
da excelência moral que se esperaria de um deus 9. As qualidades intrín­

secas à natureza divina - entre elas a sabedoria - surgem aqui sub­
vertidas, dado que não constituem a garantia de um tratamento leal para 

com os humanos. Os mortais não podem contar com a superioridade 

dos atributos divinos, porque a qualquer momento eles se transformam 
em defeitos. 

Resta ainda analisar a posição do coro relativamente a este topos da 

sophia. Na peça é esta personagem que mais se preocupa com a defini­

ção do conceito. Assim é que no primeiro estásimo, seguindo a mesma 

linha de Tirésias, fala de dois tipos de sabedoria opostos, uma negativa, 

para a qual retoma o termo to sophon, e outra positiva, a que chama 

soPhia (395). Pela boca das mulheres o conceito parece identificar-se 

com o de to phronein (390), o 'bom senso' que "não tem pensamentos 

acima dos mortais" (396), "não persegue as grandezas" (398) e "aceita 

a prática da maioria, do vulgo" (430-32). Esta é a única ocorrência do 

substantivo soPhia na peça, e a ele voltarei mais adiante. To sophon, 

porém, aparecerá mais três vezes, duas no terceiro estásimo, repetido no 

refrão, e uma no quarto, v.1005. A palavra é sempre tomada no sentido 

negativo que o vidente lhe atribuira antes 10, e surge em oposição àquilo 

9 Dizer, como Dodds na sua excelente edição da peça, p. 238, que a inter­
pretação destas palavras como uma crítica do poeta ao deus significa "confundir a 
concepção grega de divindade com a cristã", é não reconhecer que é precisamente 
contra essa imagem tradicional de impassibilidade de deuses feitos à imagem dos 
homens, que Eurípides se coloca nas suas tragédias. Confronte-se a tese do famoso 
helenista com a interpretação, que se me afigura mais correcta, de M. O. Pulquério, 
no artigo já citado. 

10 Relativamente ao refrão do terceiro estásimo a questão do sentido é mais 
controversa. Mas para manter alguma consistência entre esta ocorrência do termo e 
os restantes usos claramente negativos que dele faz o coro, quer no passo acabado 
de citar, quer no verso 1005 em que afirma não invejar to sophon , a interpretação 
preferível parece-me ser a que considera a pergunta ti to sophon? 'o que é a sabedo­
ria? 'como uma "fórmula de rejeição". Esta é a posição de Winnington-Ingram, citado 
por M. H. Rocha Pereira, Eurípides. As Bacantes (Lisboa 1992). 
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que constitui outro dos temas da peça - o da felicidade (eudaimonia) , 

cantada nas partes corais. 

No terceiro estásimo a inteligência dos sábios é desprezada em 

favor de um bem maior que é o da vingança sobre os inimigos(878-82): 

"O que é a sabedoria? Ou que dádiva mais bela 

dos deuses, aos olhos dos homens, 

do que manter a mão segura 

sobre a cabeça do inimigo? 

O que é belo é sempre estimado. 

No quarto, que regista também uma ânsia incontida de vingança, 

as mulheres da Trácia sobrepõem a to soPhon que dizem nâo invejar 

"outros bens, grandes e visíveis. Levar uma vida em beleza dia e noite, 

ser puro e reverente, rejeitar costumes fora da lei, aos deuses prestar 

honras!" (l005-1010). Mas como é que isto se coaduna com os desejos 

de vingança? 
Tal como Dioniso mostrara grande gozo em vencer Penteu, tam­

bém a tónica da actuação do coro até ao final do drama é a do júbilo 

pelo seu castigo, e adquire contornos particularmente perversos já 
depois do facto consumado, de tal modo que o segundo Mensageiro, 

que assistira ao desmembramento do rei pelas Ménades, fica chocado 

com o regozijo das mulheres estrangeiras pelas desgraças ocorridas 

(1032-33) II. Também no diálogo com Agave (1168-1215), elas exploram 

cruelmente a ilusão da filha de Cadmo que pensa ter nas mãos a cabeça 

de um leão. 

O Mensageiro considera que a euforia "não é bela" (kalon) , con­

trariando a perspectiva das seguidoras de Baco que, no já citado refrão 

do terceiro estásimo, haviam considerado bela a vingança. E conclui a 

sua exposição com aquilo que parece ser a resposta às anteriores per­

guntas do coro, isto é, a coisa mais bela de todas e também a mais sábia 
é "venerar os deuses e ser sensato" (1150-52) 12. Venerar o deus é atri-

11 A afirmação do v.1040 - "regozijar-se com o mal praticado não fica bem" 
- é propositadamente ambígua: a que mal se refere o Mensageiro? à recusa de 
Penteu em aceitar o deus? ao castigo que Dioniso engendrou? As duas hipóteses são 
possíveis. 

12 A convicção do Mensageiro representa a sabedoria do senso comum de que 
o coro pretendia ser possuidor. Mas devemos sublinhar que a sensatez própria desta 
personagem simples tem a ver não apenas com uma atitude de humildade frente a 
acontecimentos que estão para além da sua compreensão, mas também e sobretudo 
com o temor do castigo divino. Venerar os deuses é o imperativo necessário para evi-
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buto das mulheres Lídias, mas a sensatez não é compatível com os 

seus desejos cruéis de vingança, nem com a loucura (mania), caracte­

rística do ritual dionisíaco. Além disso, se, como acabamos de ver, em 

nada menos que três odes elas recusam a inteligência dos sábios - to 

soPhon - apresentando como alternativa a suposta felicidade (eudaimo­

nia) que o culto de Dioniso proporciona, a verdade é que em nenhum 

momento da tragédia essa felicidade acontece, e o próprio coro, como 

diz J. de Romilly num interessante artigo, "passa do êxtase místico para 

uma espécie de hedonismo circunspecto". Ao longo da peça o que ver­

dadeiramente se verifica é que a felicidade não é mais do que a "frágil 

esperança de uma ruptura com o real, que o real, em breve, vem suplan­

tar." 13 Quer dizer, a crueza da realidade a que o espectador assiste na 

cena final vem desmentir todas as ideias de bem-estar e de paz veicula­

das nas odes corais. Por isso, a alternativa apresentada para to soPhon não 

é consistente, mantendo o assunto em aberto. 

Como tentei mostrar, todos estes valores aparecem distorcidos na 

peça, sem que se chegue a perceber com clareza qual será a verdadeira 
sabedoria e o verdadeiro sábio. E o problema não é supérfluo, dado que 

ele é posto abertamente pelo coro nos estásimos I, III e IV. Que a ambi­

guidade da linguagem é um facto incontornável demonstra-o a tragédia, 

apesar dos esforços do coro para encontrar uma linguagem que corres­

ponda natural e propriamente ao seu referente. É o que ele tenta fazer 

explicitamente no primeiro estásimo com a formulação clara de uma dis­

tinção entre to soPhon e soPhia (to soPhon d'ou soPhia), criando assim uma 

tar sofl'imentos maiores e não a exigência de um sentimento religioso profundo. 
Aliás, os deuses parecem contentar-se com uma adesão puramente exterior dos 
homens (Cf. M.O.Pulquério, op. cit., 27). 

Curiosamente também os termos relacionados com a ideia de sensatez, que, de 
resto, têm a mesma raíz do adjectivo sopho~~ surgem aplicados a figuras com as quais 
eles não se quadram perfeitamente. Dioniso denomina-se a si mesmo soPhron 'sen­
sato', por oposição a Penteu a quem recusa esse atributo (504). Mas, como vimos, 
não é possível verificar tal qualidade no deus. A mesma qualidade fora atribuída a 
Tirésias (329), e às Bacantes Tebanas 314-18 e 940) . De Tirésias já falamos. A sua 
suposta sensatez resume-se a ter aceitado o novo deus. No que diz respeito às 
Ménades, no prólogo da peça Dioniso deixara bem claro que a loucura das mulhe­
res Tebanas que andavam no Citéron era uma forma de castigo por terem negado 
a sua natureza divina. Elas são Bacantes à força (32-36). Se não o são por livre esco­
lha, como atribuir-lhes sensatez? 

13 Cf. J. de Romil1y, "Le Thême du Bonheur dans Les Bacchantes", Revue des 

Études Crecques 76 (1963) 367. 
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figura etimológica impossível de reproduzir em português, mas muito 

significativa em grego, porquanto a proximidade etimológica dos vocá­

bulos ajuda melhor a compreender como a distinção dos conceitos não 

é fácil. Desta dificuldade se dão conta outras personagens euripidianas, 

como Fedra no Hipólito que afirma existirem duas espécies de aidos 'res­

peito', 'pudor' (385-387): 

Um não é mau; o outro é a ruína das casas. Se a divisória entre os 

dois fosse evidente, sendo coisas diferentes, não teriam ambos as mesmas 

letras 14. 

Ora isto mesmo poderia dizer a propósito da sabedoria e dos sábios 
uma personagem das Bacantes. O coro, porém, na sua lógica antinómica, 

embora reconheça a dificuldade, já que sente necessidade de desfazer 

possíveis equívocos, não a quer aceitar. A sua preocupação em precisar 
os termos é um eco das distinções conceptuais a que um sofista como 

Pródico se dedicara nos seus estudos sobre sinonímia, e que partiam do 

pressuposto de que tinha de haver entre o nome e o objecto nomeado 
uma relação de naturalidade, ou de identidade única, por oposição às 

teorias convencionalistas da linguagem 15. Mas o drama parece, antes, 

conduzir à tese contrária, à da impossibilidade de uma expressão lin­
guística unívoca, que as distinções conceptuais, por serem demasiado 

simplificadoras e redutoras da complexidade do real, não podem resol­

ver. Ideia, portanto, mais próxima da posição de Górgias na sua "Defesa 
de Palamedes": 

Se mediante os discursos fosse possível tornar pura e límpida, aos 

olhos dos ouvintes, a verdade dos factos, seria fácil a sentença logo após 

o que foi dito. Mas, como assim não é ... 16 

O pedido que o Palamedes gorgiano faz aos juízes depois, o de que 

não prefiram as palavras aos factos, assenta muito bem ao receptor desta 

tragédia, que tem de avaliar o que nela se passa. E ele concluirá que a 

expressão do conflito dramático nas Bacantes evidencia uma inadequa­

ção das palavras aos factos, um fosso entre a linguagem e a realidade 

14 A tradução é de F.Lourenço, Euripides. Hipólito (Lisboa 1993). 
15 Desta actividade de Pródico faz Platão um retrato bem humorado no seu 

diálogo Protágmm. 
16 Górgias DK II A 35. A tradução é de M.Barbosa e L Omellas e Castro, 

GÓ1'gias. Testemunhos e Fmgrnentos (Lisboa 1993) 59. 
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que decorre também da desvalorização ou do desgaste a que necessa­

riamente conduz o uso arbitrário dos termos. 

Com efeito, os vocábulos de que temos vindo a falar tinham já 

sofrido, na época em que Eurípides compôs As Bacantes, significativas 

transformações semânticas. De uma acepção concreta, mais antiga, desig­

nando, no caso do substantivo soPhia , uma habilidade ou competência 

específica nos mais variados campos da actividade humana, acepção que 

ainda existe nos séculos V e IV, conforme o atesta, por exemplo, a 

Apologia de Sócrates de Platão, passaram a integrar também um signifi­

cado mais intelectual, do qual não andava arredada uma valorização 
ética 17. Mas que estes termos estavam a sofrer um efeito de desgaste, 

numa época de crise de valores e de símbolos como é a da Atenas finis­

secular, é indesmentível, e a prová-lo está a tragédia que continuamente 
faz eco das polémicas centradas na actividade retórica dos sofistas, a qual 

aparecia como responsável pelas "ambiguidades dos termos normativos 

da sociedade" e pelas "tensões no vocabulário e discurso cívico e fami­
liar" 18. Já em Sófocles, por exemplo, no drama Filoctetes, que nos ofe­

rece, na figura de Ulisses, um retrato sugestivo da acção negativamente 
subversiva de alguns sofistas em Atenas, o adjectivo sophos é usado insis­
tentemente para designar os artifícios enganosos do filho de Laertes. O 

conhecido desabafo de Tucídides sobre a mudança do sentido tradicio­

nal e objectivo das palavras que se verificava no seu tempo é bastante 
elucidativo deste estado de coisas 19. Mais tarde também Platão dará 

conta do mesmo, quando, no Protágoras, usa e abusa do termo sophos, 

muitas vezes no superlativo com sentido irónico para designar os famo­
sos sofistas que são personagens do diálogo 20. 

Este desgaste, que é consequência da arbitrariedade ou do abuso 
linguístico, conduz a um esvaziamento do sentido. Quer dizer, certas 
palavras admitem significados tão diversos e contrários, consoante o 

ponto de vista do falante, que facilmente passam a não ter sentido 
nenhum. E nem sequer é possível criar regras que impeçam esses abu­

sos, precisamente porque também não existe, ao nível dos conceitos de 

valor, um critério absoluto de verdade. 

17 Sobre a evolução destes conceitos veja-se M.H.Rocha Pereira, Estudos de 

História da Cultura Clássica, vol.!- Cultura CTega (Lisboa 1993) 241-248. 
18 Goldhill, Reading CTeek Tragedy, 2. 
19 Tuc. 3. 83. 
20 Chega mesmo a chamar Pródico passophos, também usado por Sócrates no 

Eutidemo, um adjectivo composto que muito expressivamente designa aquele que é 
sábio em todas as matérias. Cf. PI. Pr. 315e e Euth. 271 c. 
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Em suma, As Bacantes constitui um exemplo eloquente de que nada 

é o que parece, e que as coisas não são como se dizem. É, como diz 
Oranje, "a última e talvez mais pessimista variação da antítese onoma­

pragma que o poeta aprendeu com os sofistas, e que o fascinou ao longo 
da sua obra" 21. 

21 H. Oranje, Euripides' Bacchae. The Play and its Audience (Leiden 1984) 171. 
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o RETRATO DE PROTÁGORAS NO DIÁLOGO 
HOMÓNIMO DE PLATÃO 

Se há algum diálogo platónico que possa modificar a pre­
tensão do Banquete de ser a obra-p1ima dramática do seu 
autor, esse diálogo é o Protágoras, com o seu lnilhante retrato, 

em tamanho natural, do famoso Protágoras e os seus divertidos 
sketches dos dois sofistas menores, Pródico e Hípias. 

A. E. TAYLOR, Plato. The Man and the Work 
(New York, 1960), 235 

Era madrugada ainda - conta Sócrates, em 310 a - quando, nesse 

mesmo dia, Hipócrates, o filho de Apolodoro, lhe irrompera pela casa 

adentro, aos gritos, com aquela que julgava ser a mais recente novidade: 

Protágoras tinha chegado a Atenas! 

A figura do sofista domina, assim, desde o início, o diálogo consa­

grado à discussão do seu ensino. 

A sua estada em Atenas tornou-se a notícia do dia e é responsável 

por acontecimentos tão insólitos como esta inesperada e matinal visita 

de Hipócrates (310 a-311 a) ou a pouca atenção que Sócrates - como 

o próprio reconhece, em 309 b - dispensara nessa manhã a Alcibíades. 

Na apresentação que Sócrates faz de Protágoras, em 309 c, como 

certamente, o mais sábio de todos quantos por aí há, 

in : Congresso - A Reló,ica OrecrrLatina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol., pp. 253-264. 
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ecoa o estrondoso sucesso que o ensino dos Sofistas obtivera, particular­

mente junto das camadas mais jovens da população, mas - como teste­

munha o exemplo de Sócrates - não só. 

Decorridos anos já desde a sua última passagem pela cidade 
(310 e) 1, a fama do velho sofista não esmoreceu, despertando a euforia 

de jovens com aspirações ao sucesso político e de que o nosso 
Hipócrates é o mais perfeito exemplo: é da cidade 2, pertence a uma 

importante e próspera família e, pela sua natureza, é capaz de compe­
tir com qualquer outro dos da sua idade; para mais, ambiciona tornar­
-se conhecido na vida pública (316 b-c). Assim mesmo testemunha tam­

bém o modo inconsciente - e um pouco irracional, até - como era 
feita esta procura, porque rapidamente o leitor fica a saber que 
Hipócrates nunca viu nem ouviu Protágoras (310 d); não sabe, ao certo, 
nem o que é um sofista, nem o que, de facto, ensina (312 c-e); e, mesmo 
corando diante da possibilidade de se ver incluído nesse número 
(312 a), o seu entusiasmo permanece a tal ponto inabalável que está dis­
posto a pagar com todos os seus bens (e com o dos amigos, se neces-

1 A referência a estas duas visitas tem sido uma das bases, um pouco falível 
contudo, para a tentativa de datação do enredo dramático do diálogo. Protágoras 
visitara Atenas por primeira vez, possivelmente, em 444, altura em que Péricles o teria 
incumbido de elaborar a constituição da nova colónia de Túrios (cf. DL 9. 50). Diz 
Kerferd (Sophistic Movement (Cambridge, 1981), 43) que, de leituras erradas deste 
passo, no o riginal grego, resultou a ideia de que o sofista estivera em Atenas, ante­
riormente, uma única vez - a primeira visita de que fala o texto seria essa, a segunda 
uma outra em finais da década de trinta, uma vez que a obra não faz ainda qual­
quer referência ao conflito do Peloponeso. O grego, contudo, continua o mesmo 
Kerferd, diz 1:6 np61:EpOV, 'da última vez', e não 1:6 npw1:Ov, 'da primeira vez'. 

Recentemente, num artigo consagrado a esta discussão, J. Walsh ("The dra­
matic dates of Plato's Pmtagoras" , CQ 34 (1984), 101-106) defende, a partir da pro­
cura para a explicação de discrepâncias que surgem nas informações oferecidas pelo 
texto, a sobreposião de duas datas dramáticas. Platão teria seleccionado voluntaria­
mente para o Protágoras memórias importantes relacionadas de facto com duas visi­
tas realizadas pelo sofista a Atenas, mas que seriam não as tradicionalmente aponta­
das das décadas de 40 e 30, respectivamente, e, sim, esta última (à qual, de facto, 
conduzem a maior parte dos elementos de que dispomos) e outra, posterior, na 
década de 20 - precisamente na época em que Ferécrates encenara Selvagens e 
Êupolis Parasitas (cf. 327 d e Ateneu, 5. 218 d). 

2 Questão que se prende com o modo como em Atenas era feita a selecção 
dos cidadãos: apesar da democracia, a cidadania continuava a ser um estatuto ofe­
recido apenas a alguns e o ser natural da cidade era, salvo raríssimas excepções, con­
dição fundamental. Para o assunto, cf. José Ribeiro Ferreira, A Democracia na Grécia 
Antiga (Coimbra, 1990), 65-78. 
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sário for) para vir também ele a partilhar do êxito que a sabedoria des­

ses novos mestres parece oferecer (310 d-e). 

No conjunto de escritos platónicos dedicados aos encontros de 
Sócrates com os grandes nomes da primeira sofística, cabe ao Protágoras 

um lugar especial, não só porque conta com a presença de várias des­
sas figuras 3, mas também (e possivelmente por essa razão), por Platão 
ter procurado nele uma definição para o que é um sofista 4 e qual o pro­

veito que da sua companhia advém. 

A este objectivo vamos encontrar subordinadas as sucessivas ques­

tões que Sócrates - seguindo um método que lhe é característico 5 -

coloca de início ao seu jovem amigo: por que razão procura Protágoras? 

(311 c-d); qual a sua profzssão? (311 e); que efeito produz sobre os discípulos? 

(312 a); que tiPo de ensino pratica? (312 b); o que é um sofista? (312 c); 
qual a arte que domina? (312 d-e), e também aquelas com que, mais tarde, 
em casa de Cálias confrotará o próprio Protágoras: Hipócrates quer tornar­

-se seu discípulo, que beneficio obterá com essa companhia? (316 c, 318 a). 

Das soluções que vão sendo apresentadas resulta a construção do 
retrato de Protágoras na obra. 

Apesar do seu evidente entusiasmo, quando confrontado com as 

dúvidas de Sócrates, as tentativas de resposta do jovem não são, de modo 

3 Referindo-se ao Protágoras, Dodds chamou-lhe, na sua edição comentada do 
Górgias (Oxford, 1959, 6 e 7), "Congresso de Sofistas". A expressão ilustra, de modo 
feliz, o ambiente em que decorre o diálogo que, em casa do milionário Cálias, reúne 
Sócrates com aqueles a quem o autor chamará homens tão conhecedores (ávopoov cro<jJ&v, 
317 d - em observação do narrador) e os mais sábios dos Helenos (croq>úmhouc; [ .. . ] 
1:00V 'EAAÍjvoov, 337 d - pela boca de Hípias, sob a forma de auto-elogio) e que fica­
ram conhecidos como três dos mais famosos Sofistas da primeira geração: Protágoras, 
personagem principal do diálogo, Hípias e Pródico. O diálogo tem ainda a virtude 
de nos colocar na presença de uma vasta galeria de ouvintes, em boa parte figuras 
ligadas à história ateniense do século V e entre os quais se destacam, por exemplo, 
A1cibíades, Erixímaco, Pausânias e Ágaton, convivas também do Banquete de Platão. 

4 A este mesmo assunto consagrará Platão depois o diálogo SofISta. Para o sen­
tido inicial do termo e a sua posterior evolução, vide Guthrie (A Hist01) of G,"eek 

Philosophy, 3 (Cambridge, 1969) 27-34) e Kerferd (op. cit., 24-41). 

5 O próprio Protágoras fará notar, em 351 e, que é hábito de Sócrates obser­
var e questionar: "!1crm:p cru A€yElç [ ... ] ÉlCá(H01:E, éJ) LWlCpU1:EÇ, crlCo1tdll.lE8u uln6 . 

.Implicitamente o leitor poderá fazer contrastar este método com a preferência que 
o sofista mostra, como diz Hípias, por se espraiar num mar de discursos onde não se 

avista teITa (338 a). 
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algum, bem sucedidas. Para cada uma, Sócrates tem logo um contra­

ponto (311 e-312 e) e, de concreto, o pobre Hipócrates mais não 

conhece que as razões que movido pela sua impetuosidade (cf. 310 d: 
KUt eyro ytyvCÓcrKcov uu'tOu :r/-jy àv8psiuv KUt ::r/-jy 7t't6TJcrtv) o levam a pro­

curar o sofista. Enquanto outros, com os quais Sócrates vai estabele­
cendo comparações (médicos e escultores, 311 c; pintores e arquitectos, 
312 c; citaristas, 312 d), ensinam o seu ofício àqueles que desejam exer­
cer uma profissão, junto do sofista Hipócrates espera encontrar um 
ensino destinado ao leigo e ao homem livre (312 b), complemento 

daquele que, antes, recebera junto dos mestres de ginástica, música e 
das primeiras letras (312 a-b). A arte em que o sofista é mestre corres­

ponde, por sua vez, às ambições do jovem - a habilitação na arte do 
discurso, base onde assentava, afinal de contas, na Atenas democrática, 

o segredo do sucesso político (312 d; 316 b-c). 

o cenário ateniense do século V sofrera uma profunda alteração. 
A democracia viera trazer a todos os cidadãos a possibilidade de gerir a 
cidade (319 b-d) 6 e criara uma necessidade fundamental : a participação 
nesse novo poder que era concedido ao Ateniense passava pelo uso que 
podia fazer da palavra 7, no tribunal e na assembleia, órgãos funda­
mentais do regime. 

A aretê passara a conquistar-se pela participação cívica. Na cidade 
de Péricles, ser um homem bom equivale a ser um bom cidadão e os 
métodos tradicionais de educação, até então exercidos pela família e 
pela escola, apresentavam-se insuficientes para responder às necessida­

des desta nova sociedade. É essa lacuna que os Sofistas, como Protágoras, 
pretendem preencher: a preparação do cidadão para as funções que a 

pólis lhe solicita: 7tOt€lV Civ8pu<; àyu9oüC; 7toÀÚUC;, transformar homens em 

bons cidadãos (319 a) 8. 

6 Embora Aristófanes comente que nem todos faziam questão de gozar esses 
direitos ... cf. Ar. Ach. 16-25. 

7 Desde Homero a palavra exercera sempre fascínio sobre os Gregos: nela 
assentava a aretê de Nestor, na Ilíada, e a de Ulisses, na Odisseia. Com a nova situa­
ção política de Atenas, ganhara uma natureza técnica e uma dimensão incalculável; 
cf. Grg. Hei. 8 DR, 11. 290: "A palavra é um poderoso soberano". 

8 A aproximação da w-etê às artes facilitara a ideia de que aquela (até então 
uma herança de sangue, transmitida de pais para filhos no seio das famílias nobres) 
podia resultar não apenas da acção da natureza ou do acaso, mas ser uma conquista 
do treino e da aprendizagem. Embora os autores anteriores não tivessem negado o 
esforço que pressupunha atingir o mérito nem a possibilidade de o aperfeiçoar (cf., 
e.g., Hesíodo nos versos que Protágoras parafrasea em 340 d: Op. 289 e 291-292; 
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Assim as páginas introdutórias do diálogo e as referências constan­

tes, e sempre superlativadas, à sabedoria e habilidade retórica de 

Protágoras ('tO cro<pdl'tu'tov, cro<ponú'tCüt [ ... ] 'téõv yE VUV, cro<ponu'toç, 

309 c; éht yE 1l6voC; scr'tl. cro<p6C;, 310 d; cro<pOl'tu'tOv [ ... ] ÀéYEtV, 310 e; 
bncr'tú'tTjv 'tOu 7rOt1ícrUt OEtVOV HyEtV, 312 d) antecipam desde logo que 

não se trata de um sofista qualquer e adensam a expectativa que cul­
mina com a sua brilhante entrada em cena 

No vestíbulo da casa do milion~rio Cálias, Protágoras passeia 
(7rEpmu'touV'tu, 314 e), ladeado pelo anfitrião e seus familiares (repre­

sentantes da mais distinta sociedade ateniense), por mais alguns jovens 
conhecidos 9 e, ainda, por um séquito de Ias que acompanhavam as suas 

toumées. Rodeando o mestre em forma de semicoro, os seus admirado­

res seguem-lhe os passos e o discurso, bebendo sem qualquer interrup­
ção as suas palavras e movimentando-se com o admirável prodígio de 
nunca se interporem na sua frente 10. 

Deste primeiro retrato, há um aspecto que sobressai em tom insis­
tente: a sedução da voz do sofista, que exerce sobre todos quantos o 
ouvem um fasCÍnio semelhante ao do canto de Orfeu (KTjÀéõv újt <pcoviít 
{,)cr7rEP 'Op<pEÚC;; KU'tà 't7Jv <pcov7Jv [ ... ] KEKTjÀTjllévot, 315 b). 

É nesta qualidade que parece residir um dos alicerces do seu 
sucesso profissional: os dotes que antes lhe prenunciara Hipócrates 
foram precisamente os de ser o mais hábil a Jalar (cro<ponu'tOv [ ... ] ÀéYEtV, 

Teógnis, L 31-38, e Simónides, no poema discutido em 339 a - 347 a: frg. 37 Page), 
a sua obtenção estava, à partida, condicionada por dois factores : a hereditariedade e 
o auxílio divino (é o que se pressupõe já em Homero no conhecido episódio de 
Aquiles e Fénix na Ilíada, 9. 442-443, e o que defenderá ainda Píndaro em Di. 10. 
20-21). 

9 Deste grupo fazem parte não apenas ouvintes ocasionais como seriam os visi­
tantes de Cálias, mas também Antimero de Mende, que é tido - diz Sócrates - pelo 
melhor dos discípulos de Protágoras e que com ele aprende a sua arte para vi!' a ser sofista. 
Note-se que também neste aspecto a opinião de Hipócrates quanto à função do 
ensino de Protágoras (312 b) não corresponde de todo à caracterização que efecti­
vamente se faz do sofista. 

10 É bem conhecido o gosto que Platão tinha pelos efeitos teatrais (cf. M. H. 
Rocha Pereira, Estudos de História da Cultura Clássica. I. Cultura GTega (Lisboa, 81998) 
486; D. Tarrant, "Plato as dramatist" , JHS 75 (1955),82-89). No caso deste episódio, 
a dramaticidade é a tal ponto significativa que levou mesmo Wilamowitz (Platon 
(Berlim, 1920), 140, apud Guthrie, !YfJ. cit., 4, 1975: 215, n. 2) a supor que o autor 
construíra a cena do diálogo sobre uma idêntica da comédia Parasitas - encenada 
por Êupolis em 421 e que descrevia também uma reunião de Sofistas, com a pre­
sença de Protágoras, em casa do mesmo Cálias. Este assunto foi retomado por M. 
Dorati, "Platone ed Eupoli (Protagora 314 c - 316 a)", QUCC 50 (1995), 87-103. 
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310 e) e aquele que habilita os outros a falarem (€7nO"TáTTJV TaU rroâíO"at 
8etvov Àéyetv, 312 d) e é essa também uma das características que o 

próprio Protágoras atribuirá aos Sofistas, dizendo que parte da descon­

fiança que suscitam decorre de persuadirem (rrd90vTa, 316 c) os jovens 
de boas famílias nas suas visitas às grandes cidades. 

Interrogado, em primeiro lugar, por Sócrates sobre a sua arte e os 

benefícios do seu ensino (316 b, 318 a), Protágoras vai, num longo encó­
mio II, afirmar-se, orgulhosamente, o herdeiro dos grandes poetas do 

passado (Homero, Hesíodo e Simónides, Orfeu e Museu - 316 d) que, 

diz ele, praticaram também a sofistica. Mas apresenta sobre eles uma 
vantagem considerável - ao invés dos seus antecessores, não necessitou 
de qualquer artifício para dissimular a sua arte (317 b; cf. 348 e-349 a), 
admitiu ser sofista e educar homens (ÓlloÀoyro Te O"o(jnO"T11r; dvUt Kal. 
rrat8súetv àv9pcórrour;, 317 b) e fez da franqueza sua aliada (TO 
ólloÀoyetv llãÀÀov 11 f!1;apvov etvUt, 317 b) 12. 

Longe de o prejudicar, esta táctica garantiu-lhe o êxito e nunca se 
viu confrontado com nenhum dos inconvenientes com que se deparam 
outros sofistas. 

Mais, a sua proclamada superioridade não é apenas sobre rivais 
antigos (317 a-b) mas também sobre os contemporâneos (318 d). De 
resto, o próprio Platão se encarrega de distanciar Protágoras dos outros 
dois sofistas presentes, não só pela disposição que lhes dá no quadro 
cénico inicial 13 como pelas primeiras caracterizações que deles faz. 

11 Num meio onde a concorrência não é pequena (só naquele mesmo local 
conta com a presença de mais dois rivais declarados e um terceiro, Sócrates, mais 
"discreto"), esta propagaganda era um acto fundamental. O objectivo/compromisso 
(cf. 319 a: ,o E1táYYE"IlU 1\ E1tuyyÉ"OIlUt) assumido por Protágoras, dizJaeger (Paideia 
(Lisboa, 1979) , 582), "fazia parte da missão do sofista ambulante e era, à falta de um 
corpo de professores sedentários e com ordenado fixo, uma espécie de a uto-reclamo 
necessário", comum também a outras profissões itinerantes, e não exerceria sobre o 
público da Antiguidade o efeito de estranheza que pode exercer hoje sobre nós. 

12 A acei ta r a veracidade da observação de Sócrates, em 348 e - 349 a, 
Protágoras deve ter sido o mais famoso e talvez o primeiro sofista profissional. Esta 
é também a informação de DL 9 . 52 e Philost. VS 1. 10. 4. Contudo, no Men. 91 e 
- 92 a, o mesmo Sócrates fala de Sofistas profissionais anteriores a Protágoras. Não 
há , porém, quaisquer provas da sua existência. Diz Guthrie (op. cit., 3, 35-36) que tal­
vez Platão pensasse, no passo referido, em Mnesífilo, assessor de Temístocles (Hdt. 
8. 57), a quem Plutarco (Them. 2) atribui um discurso importante para a reconstru­
ção da origem da sofística. 

13 Cf. 314 e - 316 a: no vestíbulo da casa de Cálias, cada um dos sofistas se 
encontra no seu canto, em distintas posições ou atitudes (um em passeio, outro sen­
tado, outro deitado), rodeado pelo seu próprio grupo de ouvintes e, ao que parece 
também, ocupado com assuntos distintos. 
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Assim estabelece logo no início um nítido contraste com Pródico 

quanto ao poder dos seus discursos: enquanto a voz de Protágoras, como 

vimos, possui um poder de sedução semelhante ao do canto de Orfeu, 

Pródico é apresentado por Sócrates como um homem extraordinário e supe­

riormente sabedor (315 e) que, contudo - e com grande pena sua! - não 

consegue entender porque o tom rouco da sua voz produzia no aposento um 

murmúrio que tomava indistintas as palavras que proferia (316 a) 14. 

E depois, em jeito de àparte, dirá Socrates que, ao acusar os outros 

de assoberbarem os jovens (À.co~õ'lV"Wt TOUÇ V80UÇ, 318 d) empurrando­

-os para especializações, Protágoras olhara discretamente para Hípias, 

aquele que, no começo, e do alto do seu cadeirão, encontráramos a dar 

sentenças e examinar questões sobre assuntos como a natureza e os fenómenos 

celestes (315 c). Ele, pelo contrário, ensina apenas o que os alunos pre­

tendem aprender: a boa gestão (EU~OUÀ.{u), nos assuntos particulares e 

da cidade (318 e-319 a). Numa resposta que não parece menos vaga do 

que foram antes as palavras do seu entusiástico admirador, Protágoras 

garante que na sua companhia Hipócrates se tornará melhor logo desde 

o primeiro dia, e melhor ainda no dia seguinte, e melhor por cada d ia que 

passe junto dele (318 a). 

Em vão Sócrates procura um objecto para este melhor. Protágoras 

simplesmente utiliza ~EÀ.T{COV numa acepção diferente da sua. Enquanto 

Sócrates interroga o sofista em termos de habilidade, em que de facto se 

tornaria indispensável precisar um objecto, Protágoras fala de sucesso 15. 

De resto, Protágoras representa no diálogo a imagem desse mesmo 

sucesso - um sucesso em que se fundamenta a sua extrema auto­

-confiança (317 c-d; oí.hco 7t:E7t:tcrTEUKUÇ cruUTõ'n, 348 e) e do qual não 

está apenas consciente mas orgulhoso (cf. 328 b , 335 a-c): em resposta 

às questões de Sócrates afirma que, junto dele, Hipócrates encontrará 

14 Segundo a Prof. Doutora Maria Helena da Rocha Pereira, em observação 
que oportunamente me fez, este facto de Sócrates se referir ao tom rouco da voz de 
Pródico (caracterizado depois, em 341 a, como o detentor de uma arte divina e antiga: 

a da sinonímia) é significativo para o retrato que em molde de caricatura nos é dado 
do sofista, uma vez que o poder da persuasão estava também ligado à clareza do 
discurso - Calíope, a primeira das Musas (Hes. Th. 79-80), era precisamente a da 

bela voz. 
15 Interpretação idêntica pode ser aplicada à resposta que, empmcamente, 

tinha dado Hipócrates, em 312 d-e - para o político da nova era ateniense não havia 
necessidade real de estar habil itado a falar em algo em particular, apenas em estar 

habilitado a fala?; o poder da retórica era essencialmente formal. 
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o êxito imediato (1Í! llv ijJJlPUl SIlOt crUyyéVTJ1, <lméval OrKUOE 

~EÂ:doVl YEyov6n) e garantido (KUt ÉK<lcrTTJÇ ijJ.lliP~ <lEt bc1. Tà ~D"nov 

bnOl06val, 318 a); que o seu ensino é aquele que os jovens efectiva­

mente pretendem (llu9~crETal ou 1tEpt ({",,,,ou TOU f) 1tEpt OÕ fjKE1, 318 e) 

e não vê qualquer inconveniente - até prefere (1tO"'Ó IlOl fjOlcrT6v scrnv, 

317 c)! - em falar em público ou em deixar ao critério da audiência 

(320 c) a escolha do meio de exposição das suas ideias: uma história 

Ü1u90Ç) ou argumentos (",6yoç), recorrendo depois, para que não reste 

dúvida alguma sobre o assunto, quer a um quer a outro (cf. 320 c, 323 a, 

324 d), o que transforma o encontro, que tinha começado com inten­

ções de conversa (<lVUKOlvrocrcOIlE9u, 314 b; OlU"'EX9TjvUl, 316 b; 

OW",éYEcr9al, 316 c; ow",éYTJcr9E, 317 d), numa brilhante demonstra­

ção das técnicas sofísticas (smoElçal, S1t{OE1ÇOV, smodçro, OlEÇé",9ro, 

OlEÇdval - 320 c; cf. SmOElç<lIlEVOÇ, 328 d). 

Quando o assunto é dado por encerrado, 328 c, o próprio Sócrates 

se dirá convencido (1té1tElO"llal, 328 e; 1td90IlUl, 329 b) e, num quadro 

cheio de humor, descreve-se a si próprio como "vítima" do mesmo fei­

tiço que a voz do sofista parece operar sobre todos os seus ouvintes 

(KEKTJ"'TJllévoç, em 328 d, do mesmo verbo de KTJ"'&V e KEKTJ"'TJllévOl 

com que, em 315 b, caracterizara os seguidores do sofista). 

Platão parece, de facto, ter reservado a Protágoras um lugar de des­

taque na galeria dos Sofistas que retratou 16. As observações de Sócrates, 

quer enquanto personagem, quer como narrador, revestem-se de humor 

e alguma ironia mas as críticas, quando aparecem, como é o caso das 

cenas iniciais, ficam a dever-se não à caracterização do sofista e, sim, à 

obsessão do seu jovem admirador e dos "Epimeteus" que o rodeiam, 

enfeitiçados pelo seu discurso - e em que Platão, como diz J. Walsh, 

estaria a criticar uma geração de Atenienses que "gastara energia a mais 

a ouvir Sofistas a debater problemas, como a possibilidade de a aretê 

16 Cf. Guthrie (op. cit., 3, 64, n . 1 e 265-266). Da mesma opinião é É. des Places 
("Protagoras et les Sophistes d'apres le P1"Otagoras de Platon", Studi Cataudella, 2 
(1972), 39) que diz que Platão retratou Protágoras "sob um ângulo bem favorável", 
não sendo possível associá-lo, pelo testemunho deste diálogo, ao {máyyeÂ.llu que lhe 
atribui Aristóteles de 'tov ij't'tÚ> Â.6yov Kpeí't'tÚ> TIOl elV, tornar mais forte o mais fraco dos 

argumentos (Arist. Rli. 1402 a24-25) Mesmo quando Sócrates fala em amoralidade -
definindo o sofista como um retalhista ou comerciante que, indiscriminadamente e 
a bom preço, vende a sua mercadoria (a ciência, lláSTjllu) a quem a puder comprar 
(313 c-e), não generaliza, fala de apenas de alguns (nveç, 313 d). 
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poder ser ensinada, e energia a menos a transformarem-se em homens 
de virtude" 17. 

Todos os auto-elogios que Protágoras vai tecendo não deixam, é 
verdade, de constituir uma prova clara de vaidade (317 b, 318 d, 328 b, 
335 a) por parte de quem deseja - como parece a Sócrates - exibir­
-se e vangloriar-se do seu prestígio diante de outros (317 d) e que 
Sócrates, aliás, se compraz em alimentar sempre que deseja encaminhar 
o diálogo no sentido dos seus próprios interesses: sugerindo, precisa­
mente, que se chamem os outros para que Protágoras possa mostar a 
todos quão requisitados são os seus préstimos (317 d), elogiando-lhe a 
capacidade dialéctica quando pretende fazê-lo desistir de longos discur­
sos retóricos (328 e-329 b) 18; ou lembrando os méritos de Protágoras 
como sofista (348 e-349 a) para conseguir que não interrompa a con­
versa. Mas esta vaidade, contudo, apresenta um carácter bem mais con­
vincente que, por e,xemplo, a de Hípias nos dois diálogos homónimos 19 

e o seu aliciamento torna-se mais divertido do que crítico. 

o retrato traçado de Protágoras, neste diálogo, é o de um homem 
sensato, mais velho, que fala aos mais novos (320 c), cujo conhecimento 
se baseia fundamentalmente, numa longa experiência de vida (317 c, 
320 b, 351 c-d); que perde a paciência com o que lhe parece inargu­
mentável (333 b, 333 d, 341 e, 350 c-e, 360 e) porque sabe, empirica­
mente 20, que nada é tão simples que possa ser reduzido, como faz o 

17 A1t. cit., 106. E certo é que àqueles jovens que, em casa de Cálias, ouviam 
atentos a conversa entre Sócrates e Protágoras esperava um futuro desastroso (facto 
que Platão e o seu público bem conheciam), suficiente para demostrar que, afinal, 
nada aprenderam da lição. Sócrates, como atrás foi visto, também se diz, em 328 d, 
KEK1]Â.1]I!Évoç, enfeitiçado, mas distingue-o dos outros ouvintes de Protágoras a capa­
cidade de ter ouvido o discurso com espírito crítico e poder, de seguida, questionar 
aspectos que lhe parecem menos claros. 

18 Embora o decorrer do diálogo venha a mostrar que o sofista não possuía 
de todo essa qualidade que Sócrates lhe atribui, neste passo, de respondeT/alando com 

brevidade e espeTar e aceitar as respostas. 
19 Cf. Hp. Ma. 281 a - 282 e; Hp. Mi. 363 c - 364 e. 
20 Diz E. Méron (Les Idées Morales des InteTlocutoTeS de Socrate dans les Dialogues 

Platoniciens de Jeunesse (Paris, 1979) , 156-157) que um dos traços característicos da 
personalidade de Protágoras é precisamente esse empirismo, que justifica quer as apa­
rentes contradições do seu pensamento (o seu campo de acção é o mundo concreto 
e o mundo concreto é contraditório por natureza), quer a dificuldade que por vezes 
parece mostrar em acompanhar as abstracções dos raciocínios socráticos; por esta 
razão também insiste em comparar as virtudes sempre no que elas têm de diferente. 
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seu antagonista, a rígidas alternativas eleáticas (ou návu )l01 bOKEt [ ... ] 

oUTroe; ánÀ.ouv Etva1, 331 b-c; OUK oiba [ ... ] á nÀ.éõe; oUTroe; [ ... ] d E)lOl. 

ànOKplTéov E<JTl.V, 351 c-d) 21 e que nem sempre é a opinião da maio­

ria a que está mais certa (352 e, 353 a). 

Mesmo quando, a custo, no final se vê obrigado a concordar com 

Sócrates quanto à identidade de coragem e sabedoria (360 c-e), fá-lo 

quase por concessão: 

- Parece-me, Sócrates, que te delicia a ideia de ser eu a responder. Vou 

fazer-te a vontade, e digo-te que, pelo que acordámos, me parece que é 

impossível. 

(360 e) 

e em momento algum diz que as suas premissas estavam erradas, ape­

nas que tem de lhe dar razão em nome do que antes acordaram. 

o mérito efectivo de Protágoras, de resto, reflecte-se até na atitude 

de estima e diplomacia com que Sócrates o trata enquanto antagonista, 

mostrando que o tem em boa conta e não deseja de modo algum sus­

ceptibilizá-lo, e que é visível na cautela com que aborda o assunto ini­

cial (316 b) - o que o próprio Protágoras lhe agradece (316 c) -; no 

modo como abandona as discussões que parecem enfadá-lo (332 a, 

335 a-b; 341 d; 348 c; 360 e) e como conduz o diálogo procurando não 

o aborrecer (333 e; 338 c-d; 347 d; 348 a; 349 c; 351 e; 353 b). 

A marcada oposição que assume face à sofística (e de que a con­

versa inicial com Hipócrates não deixa dúvidas; cf. 313 c-314 b) não o 

leva, contudo, em momento algum, a maltratar Protágoras. Até porque 

é notório que, dentro das áreas que são da sua competência (as ques­

tões educativas e a crítica literária), o sofista é capaz de defender de 

modo brilhante as suas teses e está firmemente convicto da sua função 

de mestre (cf. 327 a). 

Mesmo as objecções que levanta ao seu programa educativo ultra­

passam os limites de uma crítica pessoal, porquanto traduzem críticas 

mais amplas à democracia ateniense e às suas instituições 22. 

21 Cf. também 331 d-e, 333 a. São precisamente essas alternativas eleáticas, que 
vêem a realidade como algo imutável e inacessível aos sentidos, que Protágoras rejeita 
com a sua doutrina de que o homem é a medida de todas as coisas (cf. Th/. 152 a): 
cada indivíduo se fundamenta na sua própria percepção para julgar as realidades. 

22 As mesmas que encontramos em X. Mem. 3. 7. 6. 
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Julgo ainda que merece ser considerado que em Protágoras o autor 

do diálogo retratou as características da Sofística da primeira geração 23 

- no que teve de comum, em termos ideológicos e formais (o que lhes 

permitiu sustentar uma imagem de movimento, mesmo sem se terem 

constituído como escola), mas também no que teve de individual e de 

nobre. 

Assim, por um lado, o Protágoras de Platão poderia ser visto como 

uma personagem-tipo 24: o soJzsta, cosmopolita (310 e, 315 a-b, 316 c-d, 

335 a, 348 e-349 a) e remunerado (310 d, 328 b, 349 a); que rodeia as 

suas lições de um aparato monumental (314 e-315 b); que privilegia lon­

gos discursos retóricos (328 d, 334 c-335 a, 336 b, 362 a) e prepara a 

elite que aspira a presidir aos destinos da cidade (316 b-c, 319 a); que 

expõe as suas ideias em brilhantes epideixeis, recorrendo a mitos e 

fazendo uso da argumentação (320 c-328 d); que analisa e comenta as 

obras poéticas do passado (338 e-339 a); que encara o saber como algo 

pragmático (318 d-e, 331 d-e, 334 a-c, 351 c-d) e acredita nos resultados 

imediatos do seu ensino (318 a); que se interessa por questões educati­

vas, antropológicas e sociais (passim). 

Mas, por outro lado é também o sofista individual, Protágoras, com 

características próprias que o diferenciam - como ele próprio faz 

questão de frisar (318 d) - de outros profissionais do mesmo ofício. 

E, mais importante, não é apenas o mestre de retórica: quando fala na 

boa gestão da casa e da cidade, diz que ela se consegue por palavras e 

por acções, associando assim ao falar (Àéyctv) o agir (npá"C'tctv) . Afinal, 

não é em vão que o seu ensino tem por objecto a noÀt-rtK'h "téxvYj/àpc"tfJ , 

cujos alicerces fundamentais são ai8roç, o respeito, e 8{KYj, a justiça 

(322 c). 

23 Os estudiosos, de resto, são unânimes em reconhecer que Platão não criti­

cou os primeiros grandes Sofistas e tratou com simpatia e, por vezes até, com alguma 
estima os melhores deles: Protágoras, Górgias, Hípias e Pródico; cf., a este propósito, 
Guthrie (op. cit., 3, 37) , Kerferd (op. cit., 8), de Romilly (Les Grands Sophistes duns 

l 'A thimes de Péricles (Paris, 1988), 51). Os pequenos sofistas não só não gozaram da 
mesma benevolência, como foram duramente ridicularizados: cf. Euthd. , passim. Sorte 

idêntica coube também a Trasímaco, no livro I da República . 

24 Do retrato apresentado pelo Protágoras destacam-se duas características 

comuns ao sofista da obra de Platão (Harrison, "Was Gorgias a Sophist?", Phoenix 18 

(1964), 191) : a remuneração das suas lições (310 d; 311 b; 311 d; 311 e; 313 e; cf. 

também 328 b e 349 a) e o ensino da retórica (310 e; 321d) . 
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Como referiu Guthrie, "Protágoras era um oponente, mas um opo­
nente valioso, e dedicar um diálogo a mostrar mais a força que a fra­

queza do adversário não era um esforço inútil" 25. 

De resto, penso, como Rutherford que a sinceridade deste apreço 

é confirmada pela estrutura narrada do diálogo e pelo papel que nela 
desempenha a breve cena dramática que o antecede. Na ausência do 
visado, Sócrates poderia, quer no episódio inicial, quer enquanto nar­
rador, ter (se fosse essa a intenção de Platão) condenado abertamente 
o pensamento e a actuação do sofista 26. 

Tudo quanto lhe ouvimos, porém, é expressar a sua admiração por 
Protágoras. 

25 op. cit., 4, 233. O mesmo Guthrie (op. cit., 3, 265) refere que até Grote 
(History of CTeece, 3 (London, 1888), 59-62) "o principal inquisidor de Platão pela sua 
animosidade e falta de elegância com os Sofistas [ ... ] teve de reconhecer que este diá­

logo sozinho em, por si, o suficiente pam demonstmr que Plateia neio concebia Protágoms nem 
como um mesl1"e corrupto, nem indigno, nem incompetente' [o sublinhado é meu]. Esta lei­
tura que, de facto, me parece a mais sensata não é, contudo, partilhada por todos. 
Na sua introdução à tradução do diálogo por Jowett e revista por M. Ostwald (New 
York, 1956), a que não pude ter acesso, Vlastos defende (apud Guthrie, op. cit., 4, 
233, n. 1) precisamente o contrário. 

26 "Unifying the Protagoms" in A. Barker et M. Warner (ed.), The Language of 

the Cave (Edmonton, Alberta, 1992), 136. Do mesmo modo também não faria sen­
tido a crítica que tece a Simónides, em 343 l:rc, pelo maneira como ataca Pítaco (por 
todos considerado um homem sábio), se ele próprio tivesse intenção de assim pro­
ceder com Protágoras. 
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QUINTILIEN, LECTEUR DE CICÉRON 

Dans son effort pour lutter contre la décadence de l' éloquence à 

l'époque impériale, Quintilien, non content de rédiger un traité De cau­

sis corruptae eloquentiae, fut I'initiateur de ce qu'on pourrait appeler la 

Renaissance de l'éloquence cicéronienne. II en paya les frais . Si son 

ceuvre fut une des sources majeures de la tradition rhétorique du XVIc 

au XVIlIc siêcle, qui y trouva une pédagogie conforme à ses aspirations, 

elle fut ensuite dépréciée. Faisant de Tacite le seul grand héritier de 

Cicéron, la critique plus récente ne vit en lui qu'un médiocre profes­

seur. Ainsi Courbaud, dans I'introduction de son édition et traduction 

du De ora tore, déjà ancienne (1922), mais celle, hélas, dont disposent nos 

étudiants, déplorait le triomphe de Quintilien, «partisan, selon lui, de la 

formation étroite et spécialisée.» 1 Plusieurs études plus proches de nous, 

à la suite de James Murphy en particulier 2, ont corrigé l'injustice de 

cette fortune. C'est dans leur lignée que je voudrais me placer pour 

1 Cic., de orat., Paris, 1932, p. XVI. Même lorsque je la modifie , mes traduc­
tions sont tributaires de celles de I'édition J. Cousin, Paris, CUF, 1975-1980. 

2 Cf en particulier, les deux récents volumes d'études sur Quintilien qu'il a 
rassemblées dans Rhetorica XIII, 2-3, 1995. On se reportera aussi aux différents volu­
mes de J. Cousin consacrés à Quintilien. Pour la rhétorique de Cicéron I'ouvrage 
fondamental est celui d'Alain Michel, Rhétorique et philosophie chez Cicéron. Essai sur les 

fondements de {'art de persuader, Paris, 1960, que I'on complêtera avec Le dialogue des 

orateurs de Tacite et la philosophie de Cicéron, Paris, 1962. 

in: Congresso - A Retórica Greco-Latina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. Antón iode Almeida, Porto, 2000, I VoI., pp. 265-281. 
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montrer que Quintilien propose une lecture riche et nuancée de la pen­

sée Cicéronienne qu'il met en pratique dans son enseignement. 

Ce point me semble d'importance. En effet, iI ne faut pas oublier 

cette fondamentale différence entre le De oratore et l' Institution oratoire, 

que le propos de Cicéron n'est justement pas d'écrire une institution 

oratoire. 11 le souligne expressément dans la préface de cet ouvrage (de 

orat. 1, 23): iI n'exposera pas 1'éducation qu'il reçut, enfant, ni les pré­

ceptes qu 'on lui inculqua alors, non par mépris, précise-t-il, des artes 

dicendi grecs, mais parce qu'ils sont à la disposition de tous les lecteurs. 

Bien plus, iI renie presque, on le sait, son premier traité technique, le 

De inuentione - «ébauche encore grossiere» (incohata ac rudia) (1, 5) .. . 

11 entend rapporter un débat que tinrent «des compatriotes parmi les 

plus éloquents et les premiers en dignité» (1, 23), Antoine et Crassus, 

au faite de leur carriere. Les deux interlocuteurs adopteront d'ailleurs 

la même démarche dans le cours du traité et refuseront à plusieurs 

reprises de jouer le rôle de rhéteurs. Ce sont les réflexions sur leur art 

d'orateurs expérimentés et d'hommes politiques, qui nourrissent 

l'analyse cicéronienne. Et c'est en cela d'ailleurs que le Dialogue des ora­

teurs de Tacite s'inscrit plus directement dans la lignée du De oratore. 

Tout autre est le projet de Quintilien. Quintilien est professeur 

dans la Rome impériale du ue siecle. Vespasien lui a confié la premiere 

chaire de rhétorique latine créée à Rome, c'est dire si les conditions de 

1'enseignement se sont profondément modifiées. Même si Quintilien, 

comme le fera ensuite Tacite, recommande aux familles d'assumer le 

plus tard possible 1'éducation des jeunes enfants, s'il craint les dangers 

d'une promiscuité trop précoce, iI n'en est pas moins partisan d'une ins­

truction publique. Et c'est dans ce contexte qu'il écrit son institution. 11 

1'annonce hautement des le prooemion du livre I ou iI se distingue impli­

citement de Cicéron en déclarant vouloir faire reuvre originale par rap­

port à ses devanciers qui ont commencé «comme s'ils mettaient la der­

niere main à 1'éloquence pour des lecteurs accomplis dans tous les 

autres domaines du savoir» (1, prooemion 4) . Lui, iI partira de la pre­

miere enfance (ab infantia) (5) et suivra son éleve jusqu'au bout de son 

parcours pour tenter de former 1'orateur parfait. D'autre part, iI précise 

qu'il suivra une méthode d'enseignement (docendi ratio) (prooemion 1, 23) 

qui, non contente d'exposer de façon théorique l' ars rhetorica, pourra 

«nourrir 1'aisance oratoire, accroitre les forces de l' éloquence» (alere 

facundiam, uires augere eloquentiae) . Cette exigence pédagogique est fon­

damentale chez Quintilien: c'est cette volonté, à maintes reprises affir-
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mée, d'offrir à son lecteur une méthode et d'apprendre à 1'étudiant 

comment atteindre cette perfection, aussi bien que celle de dessiner une 

image de la perfection même, bref d'associer intimement le point de 

vue théorique et le point de vue pratique qui le distingue de son pré­

décesseur. 

Ce n'est pas pour autant qu'il oublie sa dette envers Cicéron. Sa 

quête est la même que celle de 1'Orator, c'est celle d'un idéal - <je 

cherche cet orateur que Cicéron cherchait lui-même», écrit-il encore, à 

la fin de l' Institution, dans le prooemion du livre 12, 19. Et s'il s' étonne 

d'avoir à le chercher, c'est-à-dire que Cicéron, malgré la grandeur iné­

galée qu'il a atteinte, n'ait pas accompli 1'idéal qu'il avait élaboré dans 

ses traités, iI n' en suit pas moins encore son modele, puisque l' Orator 

affirmait aussi que cette perfection ne se trouverait peut-être jamais, 

qu'elle n'était qu'un but vers lequel on devait tendre sans espérer peut­

être y parvenir. «Nous formons, écrit Quintilien (1, prooemion 9), un ora­

teur parfait (oratorem ... perjectum)>> . .. Et, un peu plus bas (1, prooemion 

18-19) : «un tel homme ne s'est peut-être jamais encore rencontré; iI 

n'en faut pas moins tendre vers la perfection.» Cette idée qu'il existe 

une perfection de 1'orateur, Cicéron, on le sait, 1'avait clairement énon­

cée au début de l'Orator, iI la plaçait aussi dans la bouche de Crassus, 

par exemple, dans le De oratore 3, 63 ou 85 (de summo oratore dicam necesse 

est). Elle justifiait la distinction, empruntée à l'Académie et au Plato­

nisme, qu'opérait Antoine entre 1'orateur disert et 1'orateur éloquent 

(l, 94) . Combinée à une théorie du progres, elle expliquait enfin la 

méthode du Brutus 137: les progres de l'éloquence y sont évalués en 

fonction d'un type idéal, en même temps qu'ils sont inscrits dans une 

histoire. Bref, 1'idée que ce modele idéal existait servait de prémisses à 

toute réflexion sur 1'éloquence. «Tol~ours, sur quelque art, sur quelque 

talent qu'on enquête, on a coutume (solet) d'enquêter sur sa forme ache­

vée et accomplie», disait aussi Crassus (De ora tore 3, 84). 

Les implications pédagogiques d'une telle doctrine sont importan­

tes. Elle explique toute la démarche de Quintilien: rejetant dans 1'idéal 

1'accomplissement de l' Orator, mais cherchant à former un orateur, sa 

pédagogie suppose un perpétuel dialogue entre 1'idéal et la réalité. Le 

prooemion 9 du livre 1 le dit encore: cet «orateur parfait (oratorem ... 

perjectum) ... ne peut exister s'il n'est homme de bien (uir bonus); aussi 

exigeons-nous de lui à la fois une aptitude (facultatem) exceptionnelle à 

la parole et toutes les qualités de 1'âme (animi uirtutes) .» La formule 

ramassée au livre 12, 1 - uir bonus dicendi peritus - répétée, on le sait, 
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tout au long des douze livres 3, noue la problématique de l'ouvrage, 

puisqu'eUe associe la technique (peritus) et la morale (bonus) , à quoi 

Quintilien a soin d'ajouter la nature (jacultates). EUe fournit les éléments 

que la pédagogie devra prendre en compte - nature et idéal, art et 

éthique - et qui travaiUaient la rhétorique cicéronienne. 

Soulignons que ces textes de Cicéron et de Quintilien parlent d'un 
orateur idéal et non pas d'une rhétorique ou d'une éloquence idéale. 

Qu'eUe soit seulement facultas, comme le veut Cicéron, ou potestas, 

comme le prétend Quintilien, aprês Cléanthe, I'éloquence est une qua­
lité essentieUement liée à l'homme. EUe n'existe pas hors de lui. Cela 

semble un truisme. Mais l'idée est d'importance. Associée à l'homme, la 

rhétorique est aussi associée à une fin humaine. Cicéron avait, dês le De 

inuentione (1, 4-5), fait l'éloge de la parole, éloge qu'il avait placé à nou­

veau dans la bouche de Crassus (De oratore 1, 30-33), qui rappelait la 
noble tâche de la parole fondatrice des cités, salvatrice des opprimés. Si 
Quintilien nuance cette opinion, ii n'en atténue pas la portée. Au con­

traire. Selon lui, la rhétorique n'est pas l'apanage des seuls fondateurs 
de cités puisque les nomades ont aussi leur éloquence. Mais, pour lui, 

comme pour Cicéron, l'orateur est avant tout cei ui dont la parole agit 
pour le bien des autres hommes, l'orateur idéal étant l'orateur citoyen. 

Un second élément d'importance fonde cette réflexion. Le rappel 
constant, obsédant même, de la rupture entre philosophie et rhétorique 
scande toute I'reuvre de Cicéron; tout son effort, dans son reuvre rhé­
torique, mais aussi philosophique, tend à retrouver I'unité perdue. De 
fait, pour Platon, et les Platoniciens, la rhétorique ne pouvait pas pré­

tendre à .un discours de vérité; alors même qu'il existait une vérité idé­

ale, eUe n'était pas un moyen pour atteindre cette vérité. L'éloquence 
pouvait seulement, quand elle était bonne, entrainer les esprits. C'est la 

thêse du Phedre. Cette doctrine, peut-être élaborée par Socrate, avait 

été formulée par Platon, dans sa polémique contre les sophistes qui 

prétendaient eux-mêmes, d'aiUeurs, ne se fonder que sur l'apparence 

et l'opinion, sur le vraisemblable. La position de Cicéron semble plus 

nuancée que ceUe de ses prédécesseurs - et témoigne d'une gêne. Dans 

le De ora tore, quand ii fait parler Crassus, la responsabilité de cette «sépa­
ration, en quelque sorte, de la langue et du creu r, absurde, inutile, bla­

mâble, qui eut pour conséquence que les uns enseignêrent à penser 

(sapere), les autres à parler (dicere)>> (De oratore 3, 61) est attribuée à 

3 Quint., insto 2, 15, 1,33,34,36;16, lI, 19; 17, 31, 43; 20, 4; 21, 12; 3, 7, 25; 
4, I, 7; 12, 1, 1, 3, 9, 44; 2, 1; 7, I, 5. 
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Socrate qui, parce qu' «ii avait en horreur la vie politique», «enleva le 

nom < de philosophe > porté en commun et, par sa dialectique, sépara 
deux choses liées en réalité l'une à l'autre, la science de pense r sage­
mentet celle d'écrire de façon ornée» (3, 60). Mais Crassus a aussi 

blâmé, plus haut, Platon qui, quoique lui-même «sublime et éloquent 
entre tous», se moque, dans le Gorgias, des orateurs (1,47). Au contraire, 
quand ii parle en son nom, Cicéron évite de rendre Platon directement 

responsable de cette rupture - ille non intelligendi solum, sed etiam dicendi 

grauissimus auctor et magister (Orator 9): le De inventione 1, 3 di t seulemen t 

que les premiers orateurs étaient des sages, que l'éloquence est une vertu 
et que son déclin est lié au déclin des m~urs. L'Orator (42) se contente 

d'écrire que Platon fut exagitator omnium rhetorum, qu'il pourchassa «tous 
les rhéteurs» - et Cicéron n'emploie pas le mot orator. 

C'est en se référant explicitement à Cicéron 4 que Quintilien, dans 
le prooemion 1, 13 de l' Institution oratoire, évoque à son tour la séparation 
entre l'éloquence et la philosophie: 

Comme le rapporte três cIairement Cicéron, la sagesse et I'élo­

quence, unies par na ture, sont tellement liées aussi dans leur exercice 

qu'on considérait les mêmes hommes comme sages et orateurs. Par la 

suite, cette étude s'est scindée et le manque d 'art provoqua la multiplica­

tion des arts. 

Quintilien donne ensuite une explication morale à cette scission: 

en effet, dês que la parole devint source de gain et que I'on com­

mença à mal user des bienfaits de I'éloquence, ceux qui étaient temls pour 

habiles à parler abandonnêrent tout souci de morale. 

Tout en suivant son prédécesseur pour l'essentiel, ii propose à cette 

rupture une explication différente - et bien amere. Selon l'Arpinate, 

les philosophes, dédaignant la rhétorique parce qu'elle est orientée vers 

la pratique, se sont tournés vers des disciplines spéculatives, Quintilien, 

plus terre-à-terre - mais plus sévere aussi pour la rhétorique - expli­

que que le gout du lucre a détourné les rhéteurs de la philosophie et 

de la morale et que le mauvais usage qu'ils ont fait de leur science a 

suscité l'indignation des philosophes. 

L'histoire de l'éloquence est donc liée à celle de cette rupture qui 

fonctionne comme une sorte de récit des origines: ii y eut un temps ou 

4 Cf. aussi Cic., inu. 1, 3-4. 
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existait la perfection de I'éloquence, un temps antérieur à ce schisme 

fondateur de la rhétorique, Tout I'effort de Cicéron et de Quintilien 

consistera à penser cette perfection perdue, dans une démarche qui 

associe un imaginaire - l'orateur idéal - et une réalité - I'histoire. 

Car nos deux auteurs prennent aussi singulierement en compte la réa­

lité. L'histoire de la philosophie, telle qu'ils la conçoivent, en témoigne. 

C'est encore celle d'une rupture, et double celle-Ià. D'une part, le sage 

en devenant philosophe s'est coupé de la cité, de I'autre, les sectes se 

sont multipliées. C'est la sagesse finalement qui en pâtit. Cicéron le fait 

dire à Crassus (De ora tore 3, 69): 

Comme les fleuves du haut de I'Appenin, descendus des hauteurs, 

qui leu r étaient communes, de la sagesse, ces enseignements prirent des 
routes différentes. Les philosophes se coulêrent vers une mer supérieure, 

une mer grecque aux ports nombreux, les orateurs vers cette mer infé­
rieure qui est la nôtre, aux flots pleins de dangers et d'écueils. 

Quintilien, comme Cicéron, adresse aux philosophes un certain 

nombre de reproches. II constate que leur systeme de vie les a coupés 
de la vie politique de la cité: 

ii n 'y a pas de systême de vie qui s'éloigne plus des devoirs du 
citoyen et de toutes les charges de l'orateur ... Or, moi, l'orateur que je 
forme, je voudrais qu'il soit un sage, Romain, qui révêle un homme vrai­
ment engagé dans sa vie de citoyen, non pas dans les discussions fermées, 
mais dans l'expérience des affaires et l'action pratique. Mais désertée par 
ceux qui se sont consacrés à l'éloquence, les études de philosophie ne se 
déroulent plus dans leur champ d'action nature! et au grand jour de notre 
place publique . .. (12, 2, 6-7) 

Mais Cicéron, pas plus que Quintilien, ne rejette la philosophie. IIs 

savent qu'ils ont besoin d'elle dans leur projet et tentent de la réintro­

duire dans l' éloquence en tenant compte de cette histoire. Quintilien se 

fonde d'ailleurs à nouveau sur le De ora tore (3, 106 et 123) quand iI écrit 
(12, 2, 5): 

Ce n' est pas sans raison que ... Crassus aftirme que toutes les consi­

dérations relatives à I' équité, à la justice, à la vérité, au bien et à leurs con­

traires, sont du domaine propre de l'orateur, et que les philosophes, 

lorsqu'ils défendent ces vertus avec les ressources de l'éloquence, se ser­

vent des armes des rhéteurs, non des leurs propres. II avoue cependant 

que désormais c'est à la philosophie qu'il faut demander ces notions ... 

C'est également ce qui fait dire à Cicéron, dans plusieurs de ses livres 
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et de ses lettres, que la faculté de parler se puise aux sources les plus 

profondes de la sagesse et que, pour cette raison, pendant une certaine 

période, les mêmes hommes ont enseigné à la fois la morale et I'élo­

quence. 

Et ii fait même, en 10, 1, 35-36, partager la faute aux orateurs: 

À la lecture des philosophes, ii nous faut demander beaucoup par la 

faute des orateurs qui, au vrai, leur ont abandonné la plus belIe partie de 

leur art ... Mais ... iI faut savoir .. . que, même quand nous trai tons les 

mêmes sujets, les conditions ne sont pas les mêmes pour les procês et les 

discussions philosophiques, le fortim et la salIe de lecture, les préceptes 

philosophiques et les risques du barreau. 

Quelle philosophie l'orateur devra-t-il alors mettre en ceuvre? 

Crassus donne sa réponse à cette question (3, 64): <Je ne cherche pas 

quelle est la philosophie la plus vraie, mais celle qui est la plus en accord 

avec l'orateur.» La philosophie telle qu'illa conçoit n'est pas seulement 

la sapientia spéculative, elle est aussi la prudentia pratique, une sagesse 

rela tive qui apprend à agir et à parler non pas pour chercher une vérité 

générale, mais conformément aux circonstances. C'est au nom de cette 

prudentia que Crassus (3, 86) fait l'éloge de la culture générale. «Tous 

les arts, en effet, sont pratiqués différemment par ceux qui les appli­

quent à leur usage et ceux qui, charmés par la pratique de ces arts 

mêmes, ne feront rien d'autre dans leur vie. » Et de blâmer ensuite 

l'exces de spécialisation dans un art qui détourne finalement de la vie 

et témoigne d'une sorte de démesure (3,88). C'est bien le même repro­

che qui était adressé aux philosophes dont les sectes s'étaient coupées 

du monde. Par sa culture donc, qui englobe la philosophie mais pour 

la dépasser, l'orateur revient aux origines, à la sagesse antérieure au 

schisme qu'il déplorait. 

Cette culture générale, Quintilien l'étudie au livre XII dans le 

même esprit - elle comporte la philosophie, le droit civil, l'histoire. Ce 

n'est pas tant le contenu, commun à celui que proposait Cicéron dans 

la préface du De oratore ou plus loin Crassus, mais l'attitude de Quintilien 

par rapport à cette culture qui le rapproche de son prédécesseur. Loin 

de le couper du monde, son savoir doit contribuer à la formation de 

l'orateur et pouvoir être mis en pratique dans son art. Ainsi, par exem­

pie, la dialectique lui sera «souvent utile», si du moins «par sa subtilité 

même elle ne consume pas les forces qu 'on a divisées à la mesure de 

sa propre ténuité» (12, 2, 13). L'histoire, encore, - qu'il s'agisse d'ail-



272 COLETl'E NATIVEL 

leurs des récits historiques ou des fables poétiques - devra être étudiée 

parce qu'elle lui fournit des exemples ou des arguments (2 , 5; 12, 4)0 

Chez les deux auteurs, ce sont essentiellement trois écoles philo­

sophiques qui nourrissent la réflexion sur l'éloquence, mais là encore 

avec des nuanceso Tous deux saluent d'abord l'éloquence de Platon, 

rompant ainsi avec une tradition qui en faisait I'ennemi de la rhétori­

que - et nous avons remarqué que Crassus imputait à Socrate, et non 

pas à Platon la responsabilité du schisme initial, que ce philosophe est 

appelé le maitre d'éloquence dans I ' Ora toro De la même façon, 
Quintilien fait I'éloge de sa dialectique et de son style (10, 1,81), iI sou­
ligne la «pénétration de sa dialectique et sa capacité d'expression vrai­

ment divine et digne du grand Homere o o o» D'autres philosophes par­
tagent d'ailIeurs cet éloge: Aristote est loué pour «sa science des choses, 

I'abondance de ses écrits, le charme de l'expression, la pénétration de 

ses découvertes, ou la variété de ses travaux» (lO, 1, 83), Théophraste, 
pour son «style divino» C'était les mêmes philosophes dont le Brutus 

(121) louait le style: «Quel orateur est plus abondant que Platon ? 000 Ou 
trouver plus de nerf que chez Aristote, plus de douceur que chez 
Théophrasteo» Mais la préférence de Cicéron va à I'Académie et aux 
Péripatéticiens: «s 'il falIait tout demander aux philosophes, l'enseigne­

ment des péripatéticiens et des académiciens façonnerait plus commo­
dément l'éloquence» (119)0 Si les stolciens ont une dialectique serrée, 

ils ont aussi «un langage trop serré et trop ramassé pour plaire à un 
public populaire» (121)0 Pourtant I'éclectisme de Cicéron prend aux 
écoles ce qu'elIes ont de meilleur: le Brutus rappelIe qu'il avait étudié 

avec l'académicien Philon (306), avant de suivre les cours du stolcien 

Diodote qu'il avait accueilli chez lui (309) o 

Quintilien adopte le même éclectisme: 

En effet, les stoiciens traitent du juste et de l'honnête, de l'utile et 

de leurs contraires, ainsi que des choses divines; ils argumentent sur ces 

sujets avec pénétration, d 'autre part, les Socratiques préparent remarqua­

blement le futur orateur aux débats et aux interrogatoires des témoinso 

(la, 1, 35) 

Comme Cicéron, iI souligne cette limite du discours philosophique 
(10, 1, 36): 

000 ii faut savoir 000 que même quand nous trai tons les mêmes sujets, 

les conditions ne sont pas les mêmes pour les procês et les discussions phi­

losophiques, le forum et la salle de lecture, les préceptes philosophiques 

et les risques du barreauo 
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Mais, pour le fond, sa préférence va aux stolciens, plus séveres 

moralistes, plus proches aussi du mos maiorum auquel iI est si attaché. 

Car le probleme moral est pour lui dominant. Dans le prooemion 

3-4 du livre 12, iI souligne en ces termes l'originalité de son entre­

prise par rapport à son modele: 

Dans cette immense solitude, ii me semble n'apercevoir que le seul 

Cicéron qui pourtant, bien qu'il se soit engagé sur cette mer avec un vais­
seau si grand et si bien gréé, cargue lui-meme ses voiles et cesse de ramer 

et se contente enfin de parler du genre d'éloquence dont usera I'orateur 
accompli. Notre témérité s'efforcera de lui donner aussi une éthique et de 

lui assigner des devoirs. Ainsi nous ne pouvons suivre de prédécesseurs et 
ii nous faut aller plus loin 5. 

Plus que Cicéron encore, Quintilien place la morale au centre de 

sa pédagogie. Dans le prooemion du livre I, ii insiste sur le fait qu'il veut 

former un uir bonus. Le rôle des mceurs dans l'éloquence lui semble si 

important qu'il l'envisage des la premiere éducation de l'enfant. Ne 

trouvant pas un tel exposé chez Cicéron, c'est avec Chrysippe, comme 

le fera Tacite, qu'il souligne, tout au long du premier livre, le primat 

de l'éducation morale . Mais ii rejoint pourtant la tradition cicéronienne 

quand ii assigne à I'orateur la tâche «d'exposer les regles de la vie droite 

et honnête»: 

En effet, je n'admettrais pas qu'il faille réserver aux philosophes, 
comme certains I'ont pensé, le soin d'exposer les regles de la vie droite et 
honnete (rationem 'rectae honestaeque uitae), car I'homme qui peut vraiment 
jouer son rôle de citoyen et qui est capable d'administrer les affaires publi­
ques et privées, I'homme qui est apte à diriger des villes par ses conseils, 
à leu r donner une assise par des lois, à les réformer par ses décisions 
de justice, cet homme ne saurait etre autre assurément que I'orateur ... 
(l, prooemion 10). 

Pour réaliser cet idéal, ii faut que «l'orateur soit un homme tel 

qu'il puisse être appelé vraiment un sage (sapiens) , qu'il soit accompli, 

non seulement dans ses mceurs, mais aussi par sa science et par l'ensem-

5 Quintilien ne manque pas de rapporter la dette avouée de Cicéron aux phi­
losophes, Diodote et Philon (Brut. 306) . Dans ce contexte, I'éloge de Cicéron phi­
losophe - «Cicéron ... partout ... s'est montré I'émule de Platon» (lO, 1, 123) - ne 
me semble pas, comme le prétend Cousin, une simple revendication chauvine. 
Quintilien n'a pas tort de souligner le rôle fondateur de Cicéron dans I'histoire de 
la philosophie à Rome. 
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ble de ses aptitudes oratoires" (1, prooemion 18), qu'il joigne donc à la 
prudentia la sapientiao 

Quintilien se fonde sur l'idée stoicienne que le bon orateur est 

celui qui parle selon le bien (2, 15, 33-34): iI prétend «former l'orateur 

parfait (perfectus) < qu'il veut > d'abord homme de bien (uir bonus)", 

d'ou la définition qui suit: «la rhétorique est la science de bien dire 
(recte dicendi) o Car elle embrasse à la fois toutes les vertus et, par suite 
aussi, les mreurs de l'orateur, puisqu'on ne peut bien dire si l'on n'est 

homme de bien (bonus) o" Cette définition de Chrysippe, qui procede 
de celle de Cléanthe avait déjà été donnée par Antoine dans son exposé 
du livre 1, 83 du De oratoreo Antoine l'attribuait au stoicien Mnésarque 

qu'il avait rencontré à Atheneso Ce Mnésarque affirmait aussi qu'il n'y 
a d'orateur que le sage (1, 83) et que l'éloquence, étant la science du 

bien dire, était une vertu (uirtus) o Crassus, plus loin (3, 56-61) associera 
bien faire et bien dire dans sa définition de la sagesse: «Cette méthode 

de réflexion et d'expression (cogitandi pronuntiandique ratio), cette puis­
sance de parole (uim dicendz), voilà ce que les anciens Grecs appelaient 
sagesse (sapientiam) 000 II semble que le même enseignement (doctrina) 

autrefois apprenait le droit (recte) faire et le bien (bene) dire; les maitres 
n'étaient pas distincts, les mêmes précepteurs enseignaient à vivre 
(uiuendi) et à parler (dicendi) " (3, 56-57) o 

Mais parler selon le bien ne suffit pas, iI faut encore persuader. Et 
cela s'apprendo Cicéron l'avait dit par la bouche d'Antoineo Comme les 
Stoiciens, l'académicien Charmadas partageait l'idée que la philosophie 
devait être le fondement de l'éloquence, que celle-ci ne reposait pas sur 

des préceptes techniques, mais sur des notions que seule la philosophie 
pouvait donner. Et iI niait qu'il y eut un art de parler (1, 90), une 

méthode (1, 93) o C'est la voix moyenne qu'avaient adoptée Crassus et 

Antoine (1, 108-110) : celui-ci déclare «J'approuve totalement Crassus; 
car s'il ne conçoit pas l'art comme les rhéteurs qui font entrer en lui 

toute la substance de l'éloquence, iI ne le rejette pas non plus tout 

entier comme la plupart des philosopheso» L'éloquence n'est pas que 
rhétorique, elle est aussi philosopheo C' est ce difficile équilibre que le 

grand orateur devra réaliser, c'est cette synthese à laquelle veut aboutir 
Quintilieno 

Or, les outils dont se sert la rhétorique pour persuader avaient été 

mis en cause par les philosopheso Cicéron avait souvent exposé les débats 

qu'ils suscitaiento S'il avait souligné la grandeur de l'éloquence, accom­

plissement des plus nobles devoirs de l'homme envers ses semblables, 

dans le vibrant éloge qu'en faisait Crassus (De ora tore 1, 30-33), iI n'en 
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ignorait pas les dangers. Outre qu'elle ne se fonde que sur le probabile 

(lnu. 1, 4), la persuasion opere en excitant les passions. C' est la these 

longuement développée par Antoine dans le De oratore 2, 178-216: «Rien 

n' est p lus important lorsqu' on parle que de gagner la sympathie de 

l'auditeur, de l'émouvoir surtout au point qu'il se laisse guider par cer­

tain élan de son esprit troublé plus que par le jugement et la réflexion.» 

Quintilien assume aussi cette obligation: «lI faut troubler l'auditeur 

par les passions, détourner son attention .. . » (4, 5, 5-6) . Posant le pro­

bleme du caractere irrationnel de la persuasion oratoire, iI souleve ainsi 

celui de la dissimulation et du mensonge. On se souvient de son admi­

ration pour la narration du Pro Milone, dans laquelle Cicéron s'attarde 

à montrer son client à sa toilette, attendant ensuite sa femme pour par­

tir calmement au sénat, un Milon si tranquille et si banal qu'aucun juge 

ne penserait qu'un tel homme puisse avoir médité le meurtre de Clodius 

(4, 2, 57-59). Mais Quintilien ira plus loin que cet éloge de la dissimu­

lation, iI admettra la nécessité du mensonge: «Parfois iI faut aussi trom­

per le juge et le circonvenir par des moyens variés afin qu'il pense que 
nous trai tons d'autre chose que ce que nous cherchons à obtenif>' .. . 

(4, 5, 5) . Bien plus, iI fait de cette manipulation de la raison par les pas­

sions I'essence même de I'éloquence: «Mais là ou. iI faut faire violence 
à l'esprit des j uges et le détourner de la contemplation même de la 

vérité, c'est là le travai I propre à l'orateur» (6, 2, 5 ). 

II Y a là qUelque contradiction avec l'idéal de vertu proposé par 
Quintilien: iI va la résoudre par une série de paradoxes qui sauvent l'ora­

teur et l'éloquence. D'abord, l'orateur bon ne peut que bien agir: même 
s'il est amené à défendre un coupable, iI n'en conservera pas moins sa 

pureté d'intention (bona uoluntas) . L'éloquence, ensuite, aura accompli 

sa fin qui est la persuasion. Je n'exposerai pas le détail de cette démons­

tration, car cela a été déjà fait, et magistralement, par Barbara Cassin, 

dans un article intitulé «Philosophia enim dissimulari potest, eloquentia non 

potest, ou: le masque et l'effet» 6. Je voudrais, pour finir, souligner quel­

ques problemes esthétiques qui découlent de cette doctrine chez nos 

deux auteurs. 

L'esthétique de Quintilien se fonde sur des composantes cicéro­

n iennes auxquelles elle donne une extension nouvelle . Le uir bonus étant 

ceI ui qui opere la fusion entre le bien dire et le beau dire, com me 

6 Rlletorica XIII, 2, 1995, p. 105-124. 



276 COLETrE NATIVEL 

l'Arpinate, Quintilien affirme d'abord, dans une perspective conforme à 

celle de l'Académie et du stokisme, la nécessité de réunir l'éthique et 

l'esthétique. Selon Antoine, dans le De ora tore 2, 34, la beauté de l'élo­

quence, consiste dans sa vérité. «Comment l'acteur, dit-il, qui imite le 

vrai, serait-il plus beau que l'orateur qui le prend en charge (suscipienda 

ueritate) >> ? Tout le travail du style que propose Quintilien semble illus­

trer cette remarque. Mais si la vérité que le discours met en ceuvre pro­

cede de la nature et s'apprécie en référence à ce modele , comme 

Cicéron l'avait dit encore, Quintilien montre aussi qu'il a sa vérité pro­

pre, celle de l'évidence. 

A l'instar des stolciens, Quintilien considere la beauté, du moins 

celle que peut réaliser l'art, comme l'accomplissement de la nature. Le 

De inuentione de Cicéron, suivant la même inspiration stokienne, prenait, 

au début du livre 2 l'exemple du peintre Zeuxis. Lorsqu'il composait 

son Hélene, iI «ne pensait pas pouvoir trouver dans un seul corps tout 

ce qu'il cherchait pour représenter la vénusté, parce que la nature n'a 

rien accompli d'achevé en toutes ses parties dans un seul genre. C'est 

pourquoi, comme si elle n'avait pas de quoi faire largesse aux autres si 

elle donnait tout à un seul, elle a fait présent aux uns et aux autres de 

ses avantages, mais en y adjoignant un inconvénient» (2 , 1, 3) . Belle 

dans son ensemble, la na ture est, dans le détail, imparfaite. Elle doit 

donc être corrigée, amendée - rôle qui est dévolu à l'art. De la même 

façon dans une comparaison célebre, Quintilien affirme, la supériorité 

des productions de l'art sur celle de la nature: c'est la main de Praxitele 

qui donne à la statue sa valeur, plus que le marbre de Paros dans 

laquelle elle sculptée. 

Ainsi est posé le probleme de l' ars dans son rapport avec la nature. 

Quintilien l'écrit en 2, 8, 8 - superuacua esset doctrina, si natura suffice­
ret - , élargissant à l'ensemble de la rhétorique ce qu'écrivait le De ora­
tore 3, 215 à propos de l'action oratoire - «Sans doute la vérité 

l'emporte-t-elle en tout sur l'imitation; mais si elle suffisait à elle seule 

dans l'action < oratoire >, nous n'aurions nul besoin d'un art». Les 

implications de cette remarque chez Quintilien sont doubles, car elle 

ouvre en même temps sur une pédagogie et sur une esthétique. De 

même, en effet, que la beauté achevée ne se trouve pas dans la nature, 

de même l'éloquence, qui est beauté, n'est pas naturelle. D'ou la néces­

sité d'une ars rhetorica qui cultive les «brillantes et nombreuses espéran­

ces» qui apparaissent chez l'enfant (Institution oratoire 1, 4, 2 sq.), les 

semina artium dont parlait Crassus dans le De ora tore. La pédagogie elle­

même est un art. L'influence des stolciens en ce domaine est sensible: 
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au début de l' Institution, Quintilien fonde sa pédagogie de la parole sur 

une définition de l' ars que donne Chrysippe et c'est à Cléanthe que, 

pour répondre à la question An ars, ii emprunte cette définition de I'art: 
«L'art est un pouvoir (potestas) agissant avec méthode (uia), c' est-à-dire 

selon un ordre (ordine)>>. 

Corriger donc la nature. Mais la corriger en lui restant fidele, c'est­

à-dire en suivant encore son exemple. Cela suppose que I'orateur imite 

la nature dans son proces et veille à ne pas produire des monstres, mais 
des corps sains. C'est dans ce cadre que s'inscrit, me semble-t-il, la cen­

sure par Quintilien de Séneque dont le «style corrompu est affaibli par 

toutes sortes de défauts». S'il loue son art de la sententia, ii critique son 
amour «des phrases trop finement hachées», son manque de naturel, 
«ses expressions contournées» (10, 1, 125). Cette conception du naturel 
est conforme à celle de Cicéron. Celui-ci, suivant le Phedre de Platon, 
cherchait une beauté qui fUt une totalité harmonieuse, un organisme 
dont tous les éléments, parfaits en eux-mêmes, concourussent à la 
beauté de I'ensemble. Les stolciens avaient ajouté que cette harmonie 

devait intégrer même un élément imparfait en lui-même. 
La beauté du discours suppose donc l' aptum et le decus. Elle est 

convenance, adaptation des beautés particulieres et diverses à I'unité de 
I'ensemble - c'est l' aptum - et decus - la grâce -, cette part natu­
relle qui ne s'apprend pas et ressortit à la nature, comme le voulaient 

Théophraste, mais aussi Panétius (Cic., De oJJiciis 1, 98). Ces notions 
régissent doublement le discours dont elles assurent la cohérence 
interne - chaque élément devant être en accord avec le tout -, tout 
en garantissant son effet de persuasion. Car persuader suppose la prise 
en compte de l'auditeur, aussi bien que de l'objet du discours. Et 
Quintilien est conscient que son destinataire détermine, aussi bien que 
sa matiere, le discours de I'orateur - nobis ad aliorum iudicia componenda 

est ora tio (5, 14, 28), ces «autres» étant souvent imperiti atque .. . ignari lit­

terarum. Toute sa théorie de l' ornatus repose sur ce double constat et son 
livre VIII reprend ces notions pour illustrer de façon éclatante la these 

exposée par Crassus sur I'accord entre l' ornatus et le decorum (De orat. 1, 

120 et 3, 37). Bien plus, ii souligne des le livre V qui porte sur la tech­

nique de I'argumentation la nécessité de I'emploi des figures même en 

ce domaine, la métaphore pouvant, par exemple, éclairer l'argument: 

<~e ne suis pas de I'avis de ceux qui pensent qu'il faut toujours dire ses 

arguments dans une langue pure, claire et distincte , mais sans élévation 

et ornements», écrit-il; selon lui cela convient seulement aux sujets de 

moindre importance, «mais s'ils sont plus élevés, ii ne faut leur enlever 
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aucun ornement, pourvu qu'il ne soit pas som-ce d'obscurité. Bien plus, 

souvent la métaphore même apporte beaucoup de lumiere ... » (5, 14, 

33-34). L'ornement sera recherché non pas pour le surplus de beauté 

qu'il ne saurait de toutes façons apporter s'il était que vaine parure, mais 

pour l'effet de sens qu'il pourra produire, pour son utilité - on recon­

naí't encore la 'these exposée par Cicéron dans le De oratore 3, 178-181 

qui unissait le beau et l'utile. Appliquant de nouveau à la pédagogie les 

mêmes criteres qui régissent son esthétique, Quintilien insiste aussi sur 

la nécessité d'adapter l'enseignement à la nature de l'éleve et c'est 

encore dans le De oratore 4, 36 qu'il trouve l'exemple d'Isocrate qui 

utilisait le frein avec Théopompe et l'aiguillon avec Éphore (2, 8, 1: 2, 

8, 11). 

Cicéron, dans le De ora tore 3, 179, empruntait aux stolciens un autre 

des Cl-iteres de la beauté, la santé - qualité qu'il ne trouvait pas chez 

les Attiques trop secs, exangues. Et Quintilien pourra passer sur les 

reproches que méritent ces derniers en renvoyant à son analyse. La santé 

au contraire se trouve dans l'abondance, la coPia dont Quintilien fait cet 

éloge (10, 5, 11): 

Ce qui est le signe du mérite, c 'est de développer ce qui est par 

nature contracté, d 'amplifier ce qui est mince, de donner de la variété à 

ce qui se ressemble, de l'agrément à ce qui est banal, et de parler bien et 

longuement sur un sujet déterminé. 

Mais Quintilien, qui a désormais à sa disposition, à la différence de 

Cicéron, une théorie du sublime élaborée, concilie la tradition acadé­

mique et cicéronienne de la coPia avec le stolcisme - tout en critiquant 

d'ailleurs leur manque d'abondance et d'éclat (12, 2, 25): iI faut imiter 

la nature, son ubertas, mais encore discipliner cette profusion. A la 

coPia, qui est moins affaire d'extension que de densité, doit se joindre 

la retenue; l'éloquence ne doit pas être un torrent qui coule par les sen­

tiers, mais un cours d'eau tranquille qui s'étend par de larges plaines 

(5, 14, 31). Sur ce point Quintilien semblerait paradoxalement rejoin­

dre le champion du style brisé, Séneque, quand iI reproche au discours 

du philosophe Sérapion de ne pas «s'épancher» (non effundit) d'un 

cours uniforme, comme un large fleuve, «mais de presser, de pousser» 

(sed premit et urguet) comme un torrent (Lettres à Lucilius 40, 2). Mais 

l'analogie s'arrête là car, selon Quintilien (12, 10, 64) qui suit à nou­

veau Cicéron (Orator 97), à l'abondance du discours doit se joindre la 

puissance, et illit d'une façon bien différente de celle de l'espistolier la 
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comparaison qu'Homere établit entre 1'éloquence d'Ulysse qui possede 

à la fois l'abondance et l'élan et celle de Nestor, douce et délectable, 

mais incapable d'entralner son auditoire. L'éloquence doit être aussi ful­

gurante. Au contraire, pour le discours du philosophe, Séneque exige 
la douceur de mieI et la lenteur de l'éloquence de Nestor. L'un et 

1'autre cependant subordonnent ce choix à une fin - pour le philoso­
phe, le style de Nestor est préférable, car iI convient à 1'exposé philo­

sophique, à la vérité, dont ne se soueie pas l'éloquence populaire qui 
ne vise que 1'effet, le mouere; pour le rhéteur, conscient de cette néces­

sité et de 1'ambiguité de sa position - 1'avocat se doit de défendre 
même le coupable - c'est bien la forme qui l'emporte parfois sur le 

contenu, la vérité de 1'éloquence se justifiant par son effet. 
La puissance de 1'éloquence est affaire de densité et trouve un 

mode d' expression particulierement efficace dans l' euidentia que 
Quintilien étudie à deux reprises, à propos de la narratio puis de l' oma­

tus. II souligne d'abord son rôle dans le développement narratif (4, 2, 
63; 8, 3, 61) dont elle assure la transparence (PersPicuitas). C'est la 
cru<!nívclU des rhéteurs grecs. Dans l' omatus, ensuite, l' euidentia - ou 
evúpyctU, parlois appelée hypotypose (repraesentatio) -, suscite 1'imagi­
nation par le jeu des images: Itaque evúpyctUV, cuius in praeceptis narra­

tionis feci mentionem, qui plus est euidentia, uel ut alii dicunt, repraesentatio 
quam persPicuitas, et illud patet, hoc se quodam modo ostendit, inter ornamenta 

ponamus (8, 3, 61). Proche de l' evépyclU du style pittoresque 7, elle 
énonce «les choses dont on parle, c1airement, comme si elles semblaient 
être vues» (dare atque ut cerni uideantur) (8, 3, 62). Elle a donc deux 
effets complémentaires: suscitant une compréhension intuitive et glo­
bale, à la c1arté, elle ajoute un choc émotionnel. 

Quintilien (6,2,29-32) complete son étude de l'evúpyctU par une 
analyse des <puvtacriut (uisiones) qui la suscitent 8: 

Quas lPavraaíal Graeci uocant, nos sane uisiones appellemus, per quas 

imagines rerum absentium ita repraesentanlur animo, ui eas cernere oculis, ac 

praesenles habere uideamur. Has quisquis bene conceperit, is cril in a.ffectibus polen-

7 Arstt., rhet. 1411 b: Hyw OD 1tpO OJ.!J.!ú'tWV 'tUÜ'tU 1tOlEIV ocru EVEpyoÜV'tU 

crTlJ.!U{VEI (je dis que les mots produisent les choses devant les yeux, quand ils signi­
fient les choses en acte.) 

8 Cf Ps Lgn., subo 15, 1: ... iíOTl o' E1tl 'toú'twv KEKPÚ'tTlKEV 'toiSvoJ.!u, o'tuv li 
Â.ÉyEIÇ im' Ev8oucrlUcrJ.!OÜ KUl 1tú8ouç ~Â.É1tEIV OOKnç KU{ im' OIjl IV n8nç 'tolç 

ÚKOÚOU<HV .. . : ce terme est surtout employé quand tu parais voir ce que tu dis, sous 
l'effet de l'enthousiasme et de la passion, et que tu le mets sous les yeux des audi­
teurs. 
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tissimus , .. lnsequetur évápysw, quae a Cicerone illustratio et euidentia nomi­

natur, quae rem uidetur ostendere, et affectus non aliter, quam si rebus ipsis 

intersimus, sequentur, 

Ce que les Grecs appellent <punucrlm, nous l'appelerons uisiones, Par 

leur intermédiaire, les images des choses absentes se représentent à l'âme, 

de telle sorte que nous croyons les voir de nos yeux et les avoir présentes 

devant nous, Celui qui les aura bien conçues sera tout puissant sur les 

émotions '" II en découlera I'Évápycta que Cicéron appelle illuslratio et 

euidentia et qui semble montrer la chose, et les sentiments suivront comme 

si nous participions aux choses mêmes 9, 

Quintilien donne I'exemple du peintre Théon comme maitre de 

l' evápyeta, mais sans mentionner d'reuvres précises, Or, nous savons 

que cet artiste avait peint la folie d'Oreste, mais surtout une scene de 

bataille que décrit Élien 10, Elle ne figurait qu'un seul hoplite, si saisis­

sant qu'il suffisait à rendre la violence de la bataille; Élien ajoute que 

le peintre eut I'idée de faire jouer la trompette avant de dévoiler sa toile, 

si bien que cette mise en scene donna aux spectateurs I'illusion de voir 

bondir le soldat, comme s'ils se trouvaient au sein de la mêlée, Peu 

importe finalement la mise en scene, artificielle, on en conviendra, 

inventée par Théon, L'essentiel est dans I'effet produit. La description, 

qui est une sorte de tableau par les mots, doit donner à I'auditeur la 

même illusion de présence en réunissant tous les procédés qui peuvent 
suscite r l'imagination 11, 

Ainsi, l' euidentia a une fonction psychagogique: Crassus et Antoine 

voyaient dans cette aptitude du discours à transporter I'auditeur, une 

des grandeurs de l'éloquence, L'émotion que suscite un beau discours 

est critere de son efficace. Les <pUVTUcrtUt dans le discours soulignent, 

par un effet de présence, des idées c1aires et vraies: ... credibilis imago 

rerum ... uelut in rem praesentem perducere audientes uidetur ((Une image cré­

dible des choses ... semble conduire les auditeurs comme en leur pré­

sence»), écrit Quintilien (4, 2, 123). Associant des éléments rationnels 

(la c1arté) et affectifs (le choc), l' euidentia agit sur I'imagination et 

9 Cic. , ac. 2, 17: nihil <est> clarius Évupyd~ ut Gmeci, perspicuitatem aut euiden­
tiam nos, si Placet, nominemus. 

10 El., V. H. 2, 14, 8. Sur ce passage, cf. P. H . Schryvers, «Invention, imagina­
tion et théorie des émotions chez Cicéron et Quintilien", p. 47-57, in: B. Vickers, 
Rhetoric revalued, Binghamton / New York, 1982. 

II Cf l'analyse des <!>uv1:ucrlat par le ps. Lgn, subo 15. 
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entraÍne le creur tout en suscitant par sa clarté la raison. L'ornement 

s'unit au sens dans une rhétorique de la passion, de la vérité et de la 

clarté. 

Quintilien, nous espérons que ce rapide survol suffit à le montrer, 

a donc dégagé l'essentiel de la pensée cicéronienne dont iI a compris 
la complexité et les tensions - joindre l'éthique à l'esthétique, l'être au 

paraítre, le faire au dire . Son uir bonus peritus dicendi, même s'il reste un 

modele à atteindre - et un idéal ne peut par définition (c'est encore 
une leçon de Cicéron) jamais être atteint -, emprunte bien des traits 

à l'Arpinate. Certes, iI reviendra à Tacite de mettre en reuvre la rhéto­
rique cicéronienne, mais c'est à Quintilien qu'on doit de lui avoir donné 

sa pleine extension pédagogique. 
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En las siguientes páginas se presenta una visión de las relaciones 

entre retórica y filosofía en la Antigüedad a través deI estudio de tres 

autores que, en mi opinión, ejemplifican las tres posiciones más o menos 

extremas ante esta interesante controversia. Se trata de una vieja polé­

mica que sigue vigente en nuestros días, y quizá más que nunca en el 

siglo XX, un tiempo que no dudaría en denominar, desde un punto de 

vista filosófico, "la era deI lenguaje". Veremos en su momento por qué. 

Como se ha dicho, esta antigua disputa sigue teniendo su actuali­

dad, y la importancia que se conceda a la retórica en el quehacer filo­

sófico determinará en cada caso no sólo un estilo de hacer filosofía, sino 

incluso nuestra propia concepción de lo que entendamos por filosofar. 

Porque, hay que decirlo ya, hablar de retórica es hablar de lenguaje. EI 

estudio de la retórica tiene como fin el perfeccionamiento de una capa­

cidad natural del ser humano y, tal como reconoce Aristóteles, su 

empleo está plenamente justificado 1. 

I Aristóteles: Retórica, 1355a 38: 1TPOÇ ÕE TOÚTOtÇ (lT01TOV , d Tt;í aWj.JaTt j.lEV 

aiaxpov j.I ~ õúvaa8at ~O T] 8EIV Éa tJTt;í. ÀÓY<;J Õ' OUK aiaxpóv' a j.làÀÀov 'íÕtÓV Eanv 

àv8pW1TOU T~Ç Toií aWj.laTOç xpEÍaç. "Además, seria absurdo que luera deshonroso no poder 

ayudarse uno mismo con el cuerpo, y que no valerse con la palabm no lo luera, pues esto es 

más específico del hombre que el servirse dei CUelpo". 

in : Congresso - A Retórica Creco-Latina e a sua Perenidade (Coimbra, 11·14 de Março, 1997) . José Ribeiro 
Ferre ira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol., pp. 283-304. 
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Como es bien sabido, las relaciones retórica-filosofía han sido en 

general bastante tensas. En cierto modo, esto equivale a decir que la 

reflexión conceptual y el lenguaje que la expresa chocan de manera 

frontal o, más aún, que pensamiento y lenguaje son dos enemigos 

irreconciliables. Dicho así, seguramente a nadie en su sano juicio se le 

ocurriría afirmar que la filosofía (o cualquier otra disciplina o ciencia) 

puede prescindir deI lenguaje y lograr los objetivos pretendidos a sus 

espaldas. No obstante, la Historia de la Filosofía está llena de ataques 

contra la retórica que, de manera general, no tienen nada que ver con 

su uso, sino con el abuso O el empleo de esta técnica con determinados 

fines más o menos censurables. 

En la actualidad, sin embargo, hacer filosofía sin tener en cuenta 

el determinante papel que en la construcción deI conocimiento corres­

ponde aI lenguaje y a la retórica (entendida ésta en un sentido bastante 

amplio) puede resultar un esfuerzo inútil. En mi opinión, el gran reto 

de la filosofía de nuestros días consiste en elaborar una critica de la razón 

lingüística, una rigurosa y compleja empresa que debe comenzar por un 
exhaustivo conocimiento de la Retórica Clásica. De ella podemos tomar 

el testigo extendiendo el estudio de los elementos persuasivos para 

considerarIo una reflexión sobre las herramientas y límites deI conoci­

miento desde un punto de vista lingüístico, un estudio de los mecanis­

mos de autopersuasión que nos proporcionan certeza, credibilidad, y en 

definitiva conocimiento 2. 

Pero veamos ahora cuáles son esos tres modelos clásicos a los que 

me he estado refiriendo: Gorgias, Aristóteles y Cicerón. 

En efecto, se proponen estos autores porque representan tres con­

cepciones en cierto modo extremas (aunque no necesariamente irre­

conciliables) en la polémica entre retórica y filosofía. Un tratamiento 

especial merecería sin duda la figura de Platón, de quien no nos vamos 

a ocupar en este momento, tanto por sus reflexiones acerca de la retó­

rica como por la extraordinaria destreza con que se sirve de ella en sus 

Diálogos. No obstante, Platón presenta una serie de complejidades (así 

como una evolución en su pensamiento) que dificultan su inclusión en 

el esquema con el que se pretende caracterizar el espacio que retórica 

y filosofía tienen en común. 

2 Aristóteles: Retórica, 1355a 7: TÓTE yàp 7flOTEÚOIlEV lláÀlOTa <hav 

à7fOÕE!lEIX8at Ú7fOÀá~OIlEV. "Pues nos persuadimos so/n'e todo cuando creemos que algo está 

demostmdo ". 
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Así, los vértices de este triángulo formado por Gorgias, Aristóteles 

y Cicerón, podrían presentarse de la siguiente manera: por un lado, 

Gorgias construye una filosofía basada en sus concepciones retóricas, 

una filosofía cuyo fundamento se encuentra en la lingüisticidad y la con­

vencionalidad de la verdad y, por lo tanto, deI conocimiento mismo. Se 

trata pues de una fi losofía more rhetorico. Por otro lado, Aristóteles se pro­

pone dotar a la retórica de un estatuto epistemológico, ético, político e 

incluso psicológico que la convierta en un instrumento fiable , em ple­

ando a tal fin todos los recursos de su propia filosofía y estableciendo 

a partir de ellos e! alcance y los límites de la TÉXVll PllTOPt1<~. Aristóteles, 

ai contrario que Gorgias, pretende una fundamentación filosófica de la 
retórica. Por último, Cicerón concibe una cierta unidad de retórica y 

filosofía, una indisolubilidad que pone de manifiesto el absurdo de un 
pensamiento sin una forma cuidada, clara, comprensible y ordenada, 

tanto como el de un discurso vacío, sin ideas interesantes que transmi­

tir. Hasta aquí una breve síntesis. Veamos ahora con mayor detalle las 

peculiaridades de cada uno de estos autores. 

Gorgias es sin duda alguna el que plantea las hipótesis más radi­
cales, y la lucidez de sus planteamientos confiere a su peculiar filosofía 

una actualidad extraordinaria. La importancia deI Àóyoç, que es pala­

bra, discurso , lenguaje, es la base de la filosofia more rhetorico gorgiana. 
En efecto, la communis opinio admite que Gorgias se define por opo­

sición a las tesis parmenídeas que imperaban en el pensamiento de la 

época y que, deductivamente, concebían la verdad a partir dei funda­
mento último que otorgaba e! ser, aval de todo conocimiento posible. 

La base deI pensamiento de Parménides consiste en la identificación de 

ser, pensar y decir, por este orden e irreversiblemente 3. El primer infi­

nitivo es la garantia deI segundo y, a su vez, el segundo lo es deI ter­

cero. Por el contrario, Gorgias invierte esa concepción negando la iden­

tificación de los tres infinitivos de la filosofia eleática, negando incluso 

cada uno de eIlos con el mismo lenguaje que empleara Parménides para 

Ilegar a conclusiones opuestas. Se otorga un puesto privilegiado aI decir 

en e! ámbito de! conocimiento y, muy contrariamente a lo que habi­

tualmente se afirma, no se pone en cuestión la realidad sino nuestra 

3 Parménides: Poema. DK B 2, 7-8: oun; yàp àv yvoí'lç TÓ y~ ~~ Eàv (ou yàp 

cXVUOTÓV) / oIÍT~ <fJpáoatç. "No conocerás, tm efecto, lo que no es (pues es imposible) / ni lo 
expresarás. DK B 3: .. . Tà yàp cxuTà voéiv EOTív T~ KCX\ dvat. "Pues lo mismo es ptmsal' 
y ser". DK B 6: Xp~ Tà ÀÉy~IV T~ voéiv T' Eàv E~~~Vat · Eon yàp dvat. ''Es preciso 
decir Y ptmsar lo que es, pues es ser". 
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manera de acceder a ella, Ciertamente, como di ce Gorgias, lo que per­

cibimos por el oído no puede ser comunicado a nuestros ojos de manera 

visual, porque no vemos los sonidos ni oímos las imágenes. De la misma 

manera, suponiendo que vemos algo real y lo pensamos como tal, ~qué 

es lo que comunicamos a otro cuando se lo relatamos? ~La realidad? 

~Acaso una representación de la misma? No , Lo que comunicamos son 

las palabras, no las cosas, porque palabras y cosas son algo totalmente 
diferente, y estas últimas son incomunicables en su "ser" esencial 4 , El 

verdadero valor de esta hipótesis gorgiana no está en la efectividad de 

la demostración sobre la imposibilidad de que algo exista, porque de 

hecho no es más que un juego deI lenguaje el que nos permite demos­
trar - lógica e incluso a veces aporéticamente - tanto que el ser pueda 

existir como que no; precisamente el 'quid' de la argumentación está 

en que nada se puede afirmar con verdad sobre la existencia deI ser, 

tampoco su inexistencia. Lo auténticamente importante es que, lingüís­
ticamente, no existe garantía alguna de que nuestras afirmaciones sobre 

la realidad puedan ser ciertas, porque no hay ninguna razón para iden­

tificar ser, pensar y decir. Más bien, como es evidente que decimos e 

incluso que ese decir influye en nuestra manera de pensar, es más vero­

símil pensar que lo que afirmamos como realidad - especialmente las 
realidades que están más allá deI alcance de nuestros sentidos - es en 

buena medida una construcción deI decir y eI pensar humanos. No 

existe, pues, un concepto absoluto de verdad. No hay verdad alguna que 
descubrir o, aI menos, los medios con los que contamos son totalmente 

insuficientes para alcanzarla, porque no podemos negar "a las cosas mis­

mas", en las que supuestamente se encuentra 5. 

Naturalmente, esta concepción de la realidad que manifiesta el 

sofista siciliano determina de manera fundamental el conocimiento y eI 

papel que aI lenguaje corresponde en esta actividad. Ahora ya no será 

un proceso "contemplativo" como el de la filosofia parmenídea, sino que 

4 Gorgias: SobTe el nO-SeT o sobTe la Natum/eza, 84: WI yàp ~IlVÚO~EV, Eon Àóyoç , 

Àóyoç ÕE OUK Eon Tà Ú7fOKEÍ~Eva Kal oVTa' OUK apa Tà OVTa ~IlVÚO~EV TOIÇ 7fÉÀaç 

àÀÀà ÀÓyov, ôç ETEPÓÇ Eon TWV Ú7fOKEI~~VúlV. "Pues la palabm es con lo que 1'1fpTeSen­

tamos, peTO la palabra no es ni las substancias ni las cosas; p01' tanto, no TepTesentamos a los 

ot1'OS las cosas sino la palabra, que es distinta de las substancias", 

5 Según el comentario con el que el propio Sexto Empírico conc1uye su 
exposición de Sob,'e el no SeT o som'e la naturalez.a en adv, math, VII 87: TOIOÚTúlV ovv 
7fapà TWL ropyím ~7fOPIl~ÉVúlV O'íXETm ooov E7f' aÚTOlç TO TTjÇ àÀIl6EÍaç KPIT~PlOV' 

"Así, de estas cosas dudosas presentadas POT G01gias, desapa1'l!ce -en cuanto está en ellas- el 

eTiterio de veTdad ", 



RETÓRICA Y FILOSOFÍA EN TRES MODELOS CLÁSICOS 287 

nos las habemos con una tarea de construcción y estructuración a par­

tir de las pala bras con las que hemos ido caracterizando lo externo, en 
un proceso estrictamente convencional 6. No se trata de dar la espalda 

a la realidad, no es un nihilismo ni un relativismo solipsista lo que 
Gorgias propugna en mi opinión; se trata simplemente de una consti­

tución de la actividad cognoscitiva de tipo dialógico, retórico si se 

quiere, operando con los significados convencionales con los que desig­

namos las cosas, de modo que podamos obtener un conocimiento vero­

símil, quizá no definitivo ni universalizable pero sí operativo, y sobre 
todo discutible. Parafraseando a Borges, no puede ser conocimiento 

aquello que no admite la más mínima discusión ni suscita la más mínima 

persuasión. 
Así pues, lo que entendemos por verdad es el resultado de una 

construcción lingüística que se topicaliza de manera que llega a ser 
admitida sin ningún tipo de discusión. Es, en cierta medida, una ficción 

que se ha mantenido a lo largo deI tiempo, pero de la que hemos olvi­
dado s1.1 valor metafórico, ficticio. Esta caracterización ficcionalista deI 

conocimiento en Gorgias, que en efecto rec1.1erda a Nietzsche en "Sobre 
verdad y mentira en sentido extramoral" 7, es q1.1izá la clave para inter­
pretar el testimonio incierto que nos transmite Pl1.1tarco sobre el engano 

justo aI que se somete a los espectadores de la tragedia; conscientes de 
que lo que están viendo es ficción, la verdad de la tragedia se manifiesta 
precisamente en esa consciencia que no impide en absoluto la transmi­
sión de su contenido, de su propia verdad 8. 

6 Gorgias: Sobre el no ser o sobre la Naturalez.a, 85: OUX Ó Àóyoç TOU EKTàç 

7TUPUOTUTlKÓÇ EOTlV, cXÀÀà Tà EKTàç TOU ÀóyoIJ /.lT]vIJTlKàv yívETaI . "No es la palabra 
la que explica los hechos externos, sino que los hechos externos se hacen sign.ificativos de la 
palabra". 

7 NIETZSCHE, Friedrich: "Sobre verdad y mentira en sentido extramoral". 

Tecnos: Madrid, 1990, p. 25: "~Qué es entonces la vCl'dad? Una lIueste en movimiento de 
metáforas, metonimias, antropomorfISmos, en resumidas cuentas, una suma de 1'elaciones huma­
nas que han sido realzadas y adornadas poética y retóncamente y que, después de un pl'Olon­
gado uso, un pueblo considCl'a firmes, canónicas y vinculantes; las vCl-dades san ilusiones de 
las que se ha olvidado que lo san; metáforas que se han vuelto gastadas y sin fUeTZa sensible, 

monedas que han pCl'dido su troquelado y no san aliam ya consideradas como monedas, sino 
como metal". 

8 Plutarco: de glor. Ath. 5, 348 C: !\,VBT]OE Õ' ~ TpUYWlõíu KUI ÕIE~O~BT], 

BUIJ/.lUOTàv cXKpÓU/.lU KUI BÉu/.lu TWV TÓT ' cXVBPW7TWV YEYO/.lÉVT] KUI 7TUPUOXouou 
Toiç /.lúBolç KU'I Toiç 7TeXBEOlv cX7TeXTT]V, wç r. <l>T]OIV, ~v OT' cX7TUT~OUÇ ÕIKalÓTEPOÇ 

TOU /.l~ cX7TUT~OUVTOÇ KUI Ó cX7TUTT]Búç OO<J>úíTEPOÇ TOU /.l~ cX7TUTT]BÉVTOÇ. Ó /.lEv 
yàp cX7TUT~OUÇ ÕIKatÓTEPOÇ aTi TouB' Ú7TOOXÓ/.lEVOÇ 7TE7TOíT]KEV , Ó Õ' cX7TUTT]Búç 

OO<J>úíTEPOÇ' EÚeXÀWTOV yàp 6<1>' ~õov~ç ÀÓywv Tà /.l~ cXvuíoBT]TOV. ''FloTeCió y fue cele-

. . t , 
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Gorgias sabe muy bien deI extraordinario poder de la palabra elo­
Ulente 9, la base de una sociedad democrática como la que vive la Atenas 

dei siglo V a. C., y que en buena medida propicia el nacimiento de la 
sofística. Pero hay mucho más que una adecuada situación política, una 
técnica bien instrumentada y un dominio de los mecanismos de natu­
raleza psicológica que intervienen en la persuasión por parte deI sofista 
leontino. Existe también la certeza de que el conocimiento no se puede 
construir de otra manera sino recurriendo aI lenguaje y operando con 
él, siendo conscientes de sus limitaciones, y utilizando todas las estrate­
gias que la retórica pone a nuestra disposición, porque una técnica 
jamás es susceptible de valoración moral. Los juicios morales han de 
emitirse en todo caso sobre los objetivos para los cuales se emplee la 
técnica en cuestión, sea ésta de la naturaleza que sea. Como cualquier 
otra herramienta, una palabra no es en sí misma buena o mala, sino 
adecuada o inadecuada según el contexto en que se inserte y los fines 
que persiga. 

Veamos ahora cuál es el planteamiento aristotélico. Aristóteles, aI 
contrario que Gorgias, pretende subordinar la retórica a la filosofía, 
proporcionarle una base sólida de tal modo que esta TÉXVTl pueda con­
vertirse en un instrumento fiable, avalado por su vinculación con la dia­
léctica, la ética y la política. Efectivamente, la retórica es metodológica­
mente comparable a la dialéctica 10. Según Aristóteles, debe proceder 
con un rigor que garantice la verosimilitud de los razonamientos, no 
sólo un convencimiento psicológico fruto de una efectiva persuasión que 
puede ser sobre lo verdadero o lo falso; se trata de encontrar en cada 
caso los mecanismos adecuados para persuadir 11, pero estos instrumen-

bmda la tmgedia, mamvillosa audición y espectáculo de los hombres de entonces, porque cre­
aba y ofrecía, con mitos y pasiones, un engmio, en el cual, como Gorgias dice, «el que engana 
es más justo que el que no engana, y el engmiado, más sabia que el no enganado». El que 
engana es más justo porque, habiendo prometido tal cosa, la cumple, y el enganado es más 
sabio: en efecto, lo no insensible es fácil de ser invadido por el placer de las palabras ». 

9 Gorgias: Elogio de Helena, 8: Àóyoç ÕlJVáOTI]Ç /JÉyaç EOTív , ôç O/J tKPOTáTWt 

oW/JaTl Kal à<j>avEOTáTWt 8EtÓTaTa Epya à1TOTEÃéi õúVaTat yêxp Kal <J>Óf:\ov 1Taiioat 

Ka't ÀÚ1TI]V à<j>EÀEIV Kal xapêxv EVEpyáoao8at Ka't EÀEOV EnalJç~oat. "La palabm es 

un poderoso soberano que con un cuerpo pequeiíísimo e impen;eptible puede llevar a cabo obras 
divinas, ya que puede tanto hacer cesar el miedo como quitar la pena, provocar el placer y 
acrecentar la compasión ". 

10 Aristóteles: Retórica, 1354a 1: ti p l] TOPtKIÍ EOTlV àVTíOTPO<j>oÇ Tij ÕWÀEKTlK ij . 

"La Tlitórica es con'elativa de la dialéctica ". 
11 Aristóteles: Retórica, 1355b 26: EOTW Õ~ P I] TOPtK~ õúva/JLç 1TEPI EKaOTOV 

Toii 8EWP~Oat TO EVÕEXÓ/JEVOV m8avóv. "Sea la 7'etórica la facultad de considemr en cada 
caso lo que cabe pam persuadir". 

.. ... 
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tos han de ser, como los de la dialéctica, de carácter lógico J2. Ambas 

disciplinas carecen de un objeto específico: son facultades de suminis­

trar razones J3; así pues, han de hacerlo con el mayor de los rigores a 

su alcance y adecuándose siempre a las circunstancias en que se 

emplean. 

Aristóteles comienza, pues, por dotar de un sólido estatuto argu­

mentativo a su Retórica. Por razones obvias, no vamos a extendernos en 

explicar pormenorizadamente la relación de la retórica con la dialéctica. 

Sin embargo, sí es importante tener en cuenta que esta vinculación con 

la dialéctica, y de alguna manera también con la lógica, responde a una 

doble finalidad por parte deI estagirita: por un lado, aI proporcionar a 

la retórica una estructura argumentativa eficaz - y aI menos en cierto 

sentido "científica" - se asegura en buena medida de los ataques con­

tra quienes ven en la retórica un instrumento para persuadir con fre­

cuencia sobre lo falso. Los silogismos retóricos (entimemas) garantizan 

la verosimilitud de los razonamientos siempre que se acepten las pre­

misas de las que se parte, y a la vista está si el orador procede falaz­

mente con los argumentos. Pero, por otro lado, quiere diferenciarse de 

la sofística haciendo hincapié en el método para lograr la persuasión, 

no en el objetivo mismo de persuadir. Aristóteles procura siempre en la 

Retórica evitar el término "persuasión" (1TE18w), y le interesa antes estu­

diar los mecanismos que operan en dicho proceso, la metodología que 

conduce a ese estado mental y los medios por los cuales nos persuadi­

mos; se afana en clarificar en qué medida esos instrumentos son acep­

tables y cuál es el ámbito en que pueden y deben ser empleados. 

En mi opinión, una de las claves de la Retórica aristotélica, desde 

un punto de vista filosófico, está en el establecimiento de su alcance y 

límites. Aristóteles realiza una labor de "crítica" (en el sentido kantiano 

deI término), determinando hasta qué punto la retórica es útil y cuál es 

el grado de verdad que se puede lograr con ella. La retórica tiene su 

utilidad principalmente en los asuntos humanos, aquéllos que por su 

propia naturaleza son deliberables y por lo tanto poseen más de una 

12 Aristóteles: Retórica, 1356a 21: 'E:rre:t Õ' aí :rrÍOTEIÇ õlà TOÚTWV doí, <j)avEpov 

OTl TaúTaç ÉOT'tV Àa~éiv Toií oUÀÀoyÍoao8al Õuval.lÉvou. "Como los medias de persua­

sión se dan por lo persuadible, es claro que sabe manejarIas el que puede razanar lógicamente". 
13 Aristóteles: Retólica, 1356a 32: :rrEP'1 OUÕEVOÇ yàp WPLOI.lÉVOU OuõETÉpa aUTwv 

EOTlV É7I"IOT~I.lT], :rrwç ExEI, <xÀÀà ÕUVál.lEIÇ T1VEÇ Toií :rrOpÍOCXI Àóyouç . " ... pues nin­

guna de las dos es ciencia de cóma es nada definido, sino como meras facultades de suminis­

trar razanes". 

/ 
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solución 14. Estrictamente hablando, allá donde la retórica es más nece­

saria no tiene sentido hablar de verdad o falsedad, sino de valores mora­

les Uusticia o injusticia), de conveniencia o inconveniencia, o incluso de 

valores estéticos. En un discurso judicial, lo que se pane en cuestión es 

la justicia o injusticia de las acciones acerca de las cuales se ha de emi­

tir sentencia, una vez determinados los hechos por los que se juzga. 

Cierto es, sin embargo, que la retórica es igualmente efectiva para argu­

mentar sobre la verdad o falsedad de los hechos que se juzgan porque 
el tribunal no los conoce directamente, y para ello se recurre a argu­
mentación por lo verosímil (El1<Óç) 15. En un discurso deliberativo, la 

cuestión está en la conveniencia o no de llevar a cabo una acción deter­
minada desde un punto de vista político. No tiene mucho sentido, pues, 

plantear la discusión en términos de verdad o falsedad, quedando ésta 
fuera dei asunto principal. Por último, en el género epidíctico se loan 
o vituperan acciones desde un punto de vista moral o estético, y la vir­

tud de dicho discurso se determina por la belleza que se haya logrado 

en su composición, con frecuencia sin atender demasiado a las propias 
acciones que se describen. Es un género en el que importa más la forma 

que el contenido en sí mismo. 
De esta manera, Aristóteles salva de nuevo las reticencias contra la 

retórica en el sentido de no comunicar verdad sino verosilimitud, o 

incluso falsedad. En donde tiene su utilidad no es la verdad lo que se 
pane en cuestión, como se acaba de ver. Pera además cumple una fun­
ción como instrumento de apoyo ai auténtico conocimiento, en la 
medida en que mediante su empleo se puede mostrar la verdad de los 

razonamientos científicos a quienes no están familiarizados con el len­

guaje característico de la ciencia. En todo caso, la verdad de las propo­
siciones retóricas de este uso está garantizada por la argumentación cien­

tífica que subyace a la propia explicación "divulgativa". 

Pera todavía queda una objeción que el estagirita salva determi­

nando el alcance de la retórica. Se trata de su capacidad para persua­

dir de lo falso, de lo inconveniente y lo injusto. Efectivamente, con esta 

14 Aristóteles: Retórica 1357a 4: BOIJÀEIJÓJ..lE6a õ~ 7TEPI TWV <j)alvoJ..lÉvwv 
EvõÉxw6at àJ..l<l>oTÉPWÇ EXEI v. "Pues deliberamos acerca de las cuestiones que parecen admi­

tir ser de dos maneras". 

15 Sabemos, sin embargo, que a Aristóteles le preocupaba más el uso delibe­
rativo de la retórica, tal y como él mismo reconoce, y de hecho su obra está orien­
tada a desarrollar las estrategias de su uso político, y no tanto las de la oratoria judi­
cial, de la que por otro lado se habían preocupado preferentemente los tratadistas 
anteriores. 
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técnica se puede lograr tal objetivo, y el buen orador ha de estar capa­

citado para persuadir tanto sobre lo justo y lo verdadero como sobre lo 

contrario 16, de manera que pueda desmontar los malas argumentos de 
su adversaria 17. Pera la retórica, por su propia naturaleza, no es sus­

ceptible en sí misma de un juicio positivo ni negativo. Es común a todas 
las TtxV<Xt la "neutralidad valorativa", por decirlo así, y el beneficio o 

perjuicio que pueda causar dependerá por completo de su empleo por 

parte dei hablante. En ningún caso la retórica, ni ninguna otra "herra­
mienta" similar, es responsable de un uso incorrecto 18. Es aquí donde 

entra en juego su relación con la ética. 

El origen último, la condición de posibilidad de la Retórica tal como 

la disena Aristóteles ha de encontrarse en la Ética, concretamente en el 
Libra VI de la Ética a Nicómaco. Es absolutamente imposible concebir la 
retórica aristotélica sin recurrir a la c1asificación de las virtudes intelec­

tuales, su concepción acerca de la elección y el papel que desempena 
en las disciplinas orientadas a la acción la prudencia (cppÓVT]Q"lç). 

La retórica posee una doble naturaleza. Por un lado es un arte y, 
en cuanto tal, consiste en una cierta habilidad para lograr algo cuyo 
principio no está en lo producido sino en quien lo produce 19, en este 

16 Aristóteles: Retórica 1355a 29: En bE TàvOVTío bEl búvoo6at 7TEÍ6EIV, 

Ko6á7TEP KO\ EV TOIÇ OUÀÀOYIO/-lOIÇ , OUX 07TOÇ à/-l<jxíTEPO 7TpáTTW/-lEV, ou yàp bEl Tà 

<jloiiÀo 7TEÍ6Elv, àÀÀ' 'ívo /-l~TE Àov6ávIJ 7TWÇ EXEI, w\ 07TWÇ aÀÀou XPW/-lÉVOU /-l~ 

blKOíwç [TOIÇ ÀÓYOIÇ] olholÇ ÀÚEIV EXW/-lEV. ''Además es preciso ser capaz de persuadir 
los contmrios, lo mismo que en los silogismos, no pam hacer una y atm cosa, pues no se debe 
persuadir lo maio, sino pam que no nos pase desapercibido cómo es, y pam que cuando otro 
use las mismas mzones injustamente, podamos deshacerlas". 

17 Aristóteles: Retórica 1355a 20: XP~OI/-lOÇ bt Eonv ~ PT]TOPIK~ bleX TE 

TO <jlÚOEI dvat KPEíTTW TàÀT]6~ KO'I Tà bíKOW TWV EVOVTíwv. " .. . pero es útil la retórica 
por ser por natumleza más fuertes la verdad y la justicia que sus contmrios". 

18 Aristóteles: Retórica 1355b 2: EI b' on /-lEYeXÀO BÀeXljIEIEV âv ó Xpuí/-lEVOÇ 

àbíKWÇ Tij TOWÚTIJ buvá/-lEI TWV ÀÓYwv, ToiiTó yE KOIVÓV Eon KOTà 7TeXVTwv TWV 

àyo6wv 7TÀ~V àPET~Ç, KO\ /-leXÀIOTO KOTà TWV XPT]OI/-lWTáTWV. "Si se objetam que podlia 
hacer gran dano el que se si11Jiera con injusticia de la tal potencia de los discursos, eUo es pra­
pio en común de todos los bienes, y sobre todo de lo más útil". 

19 Aristóteles: Ética a Nicómaco 1140a 10: Eon bE TÉXVT] 7Tãoo 7TEp\ yÉVEOIV KO\ 

TO TEXVeXÇElV KO\ 6EwpEIV 07TWÇ âv yÉVT]Toí TI TWV EvbEXO/-lÉVWV KO'I E1VaI KO'I /-lT] 

E1VaI, W\ WV ~ àpx~ EV T<ií 7ToloiivTI àÀÀà /-l~ EV T<ií 7TOIOU/-lÉV<;l' olÍTE yàp TWV E~ 
àVeXYKT]ç OVTWV i1 YIVO/-lÉVWV ~ TÉXVT] EOTív, OUTE TWV KOTà <jlúOIV ' EV athOlç yàp 

EXOUOI ToiiTO T~V àpx~v. "Todo mte versa sobre la génesis, y practicar un ane es conside­
ral- cómo puede pTOducirse algo de lo que es susceptible tanto de ser como de no ser y cuyo prin­

cipio está en quien lo pTOduce y no en lo producido. En ejecto, no hay ane de cosas que san 
o llegan a seT POT necesidad, ni de cosas que se producen de acuerdo con su naturaleza, pues 
éstas tienen su principio en sí mismas". 
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caso la persuasión. He aquí por qué no puede ser considerada nunca 

una ciencia: en la matemática, por ejemplo, el objeto se encuentra 

en sí misma, por eso es de naturaleza universal; por el contrario, el 

objeto de la retórica, la persuasión, se encuentra en quien lo produce 

mediante una determinada técnica. Es, en suma, un saber productivo. 

Pero por otro lado se trata también de un saber práctico, relacio­
nado con la deliberación tanto como con la acción a través de la pru­

dencia. Conviene detenerse aquí un momento. Aristóteles define la 
<PPÓVTj01Ç como un modo de ser racional y sin embargo práctico cuyo 
fin consiste en determinar qué es lo conveniente para el individuo. Pero 
la prudencia no es un arte, porque el fin deI arte es distinto deI arte 
mismo, y sin embargo el fin de la acción que es la prudencia es ella 
misma, la propia acción 20. Y la retórica, la política y la ética pertenecen 

a ese conjunto de saberes orientados a la práctica y por lo tanto rela­
cionados con la prudencia. El hombre prudente se conduce por la vida 
empleando la técnica allá donde cree necesario utilizarIa, por ejemplo 
en la asamblea de ciudadanos, donde intenta expresarse lo más persua­
sivamente, pero no puede confundir su saber práctico con los instru­

mentos que emplea para lograr los fines que desea, en este caso, per­
suadir a sus conciudadanos. Por eso, aI hablar de retórica, conviene no 

confundir su dimensión puramente técnico-argumentativa con lo que 
tiene de ético-personal, porque la prudencia es fundamentalmente una 
virtud individual, aunque también podamos hablar de una prudencia 
política. Cuando tomamos una decisión o instamos a los demás a 
tomarIa a través de nuestras palabras, antes de poner en práctica nues­
tras habilidades hemos de tomar en consideración todos los elementos 

que entran en juego, y para ello recurrimos a la <ppÓVTj01Ç. En este sen­

tido la retórica guarda una fuerte relación con la moral, y en la medida 
en que es algo más que técnica y capacidad natural (pues es también y 

fundamentalmente saber para la acción) se entiende que no debe exis­
tir necesariamente conflicto entre la persuasión ética y la persuasión efec­

tiva. Por eso resulta tan importante comprender la relación de la retó­

rica con la ética, que se plantea precisamente en estos términos. No 

podrá ser buen orador alguien que no sea prudente, y a su vez la pru­
dencia no es posible sin una cierta excelencia moral 21. El propio 

20 Vid. Ética a Nicómaco 1140b 2 55. 

21 Aristóteles: Ética a Nicómaco 1144b 30: õ~Àov oov EK TWV dp'lJ.lÉvwv on OUX 

otóv TE o:ya8ov e:lvat Kvpíwç aVEV <ppovríae:wç, OVÕE <ppÓVlJ.lOV aVEU Tnç tielK~Ç 
àpET~Ç. "Está claro, pues, por /0 que hemos dicho, que no es posible ser bueno en sentido 
estncto sin prudencia, ni prudente sin virtud moral". 
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Aristóteles nos recuerda en la Retórica que las tres causas de la credibi­

lidad deI orador san la prudencia (<j)PÓVT]OlÇ), la excelencia (àpET~) y 
la benevolencia (dívow) 22. 

La relación que existe entre retórica y política tampoco debe pasar 

inadvertida. En efecto, Aristóteles afirma que la retórica no sólo es para­

lela (mxpa<j)uÉç) de la dialéctica, sino también de la política 23. Como 

saber para la acción, uno de los usos más justificados de la retórica es 

el adecuado para persuadir a una asamblea con el fin de realizar lo que 

resulte más conveniente para la comunidad. El empleo deI arte retórica 

en su dimensión pública supone un perfeccionamiento de la técnica 

adeCltada para gobernar una ciudad, porque contribuye aI más fácil estu­

dia de cualquier asunto sobre el que haya que tomar una decisión. 

Abora bien, el propio estagirita nos advierte para que no confundamos 

retórica con ética y política. La ética y la política san saberes con un 

objeto definido, mientras que retórica y dialéctica carecen de objeto, san 

simplemente facultades de suministrar razones, y su valor es por lo tanto 
instrumental 24. 

Parece que Aristóteles se empena en mantener la retórica siempre 

fuertemente unida a la dialéctica porque sólo así puede garantizarse su 

credibilidad. Pera la cuestión es que, le guste o no, lo que consigue es 

una disciplina tal que, metodológicamente hablando, efectivamente es 

equivalente a la dialéctica en la medida en que ambas poseen estructu­

ras idénticas. Abora bien, lo que separa a la retórica de la dialéctica es 

exactamente lo que la une a la ética y la política, esta es, que se trata 

de una técnica a emplear en casos particulares (en los que no se mane­

jan criterios de verdad y falsedad sino en todo caso de verosimilitud), 

que responde a un perfeccionamiento de una capacidad humana que 

está orientada a la acción, cuyo uso se ve regulado por cualidades inte­

lectuales de tipo ético como es el caso de la prudencia humana. Puede 

que tengamos que considerarla, en cuanto a su naturaleza, íntimamente 

relacionada con la dialéctica; no obstante, en lo que respecta a su fin, 

22 Aristóteles: Retórica 1378a 6: TOÜ IJEV ouv aUTouç E1val 1fl0TOUÇ TOUÇ 

ÀÉYOVTCXÇ Tpía /;OTI Tà ahla' [ ... ]. EOTl ÕE TaüTa <!>PÓV'latç Kal àpe:TT] Ka'l dívola. 

''De que sean por sí dignos de fe los oradores, tres son las causas [. . .]. Y son las siguientes: 

la prudencia, la virtud y la benevolencia". 
23 Aristóteles: Retórica 1356a 25: WOTe: ou~i3aíve:1 TT]V P'lTOPIK~V oiov 

1Tapa<!>uÉç TI T~Ç õlaÀe:KTlK~Ç e:lval Kal T~Ç 1Te:PI Tà ~6'l 1Tpay~aTe;Íaç, íív ÕíKatÓV 

/;OTl 1Tpooayope:úe:lv 1TOÀITlKtÍV. " ... de manera que sucede que la retórica es como paralela 
de la dialéctica y dei tratado de los caracteres o ética, la cual bien puede llamarse política". 

24 Vid. Retórica 1356a 27 ss. 
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no hay duda de que no puede entenderse fuera de su vinculación nece­

saria con la ética y la política, tal y como Aristóteles las diseiía en sus 

respectivas obras. 

Por último, unas líneas dedicadas a analizar el modo ciceroniano 

de concebir la relación retórica-filosofía. Si en lo que respecta a esta 

controversia puede decirse que Gorgias pone el acento en la primera y 
Aristóteles en la segunda, la labor deI arpinate consiste en unir ambas 

disciplinas hasta el punto de llegar a identificarse las figuras de orador 
y filósofo 25. De esta manera, el acento ciceroniano se encuentra en la 

unificación de forma y contenido, y en efecto es su principal interés que 
ambos puedan encontrarse siempre en igual medida. He aquí su gran 
aportación, pues, como él mismo reconoce, hablar con beBas palabras 
sin ideas que las sustenten es una locura, pero por otro lado los pen­
samientos que no consiguen expresarse correctamente demuestran pue­
rilidad por parte de quien los expone 26. Así, tanto el buen orador como 

el filósofo - que para el caso aquí es lo mismo - deberán ser capaces 
de expresar un contenido, fruto de la reflexión y el conocimiento pro­
fundo de la materia de la que se trate, mediante el empleo de la forma 
más adecuada posible. No puede sostenerse esa separación de retórica 
y filosofía en opinión deI arpinate porque por naturaleza les corres­
ponde estar unidas; sería como separar el pensamiento de su expresión. 
~Qué sentido tiene pensar correctamente si no sabemos comunicarIo de 
la manera más eficaz posible aI otro? Y viceversa, ~qué comunicamos si 
las palabras suenan huecas? Por eso Cicerón reconoce que la vis orato­
ria no consiste simplemente en amontonar palabras bien distribuidas. La 
facultad, la fuerza deI orador debe residir tanto en las palabras (verba) 

como en las cosas (res), o, lo que es lo mismo, el hablante debe ser capaz 
de conjugar pensamiento y expresión en su máximo grado, o de lo con­
trario no logrará su objetivo 27 . 

25 Cicerón: De OratoTe III, 142: "Nunc sive qui volet, eum pllilosophum, qui coPiam 

nobis Te1'Um m"ationisque tmdat, per me appeZlet omtoTem licet; sive l!Unc m'atorem, quem ego 
dica sapentiam iunctam habere eloquentiae, philosoPllum appellaTe malet, non impediam ". 

"Aliam POT mi pane me paTece bien que eZ que lo desee llame omdoT a un filósofo que nos 

tmnsmita abundancia de conocimientos y discuTsos; y no impediTé que quiera Ua11laT filósofo a 

aquel omdOT que yo digo que mantiene unida la sabidur1a a la elocuencia ". 
26 Cicerón: Oratm; 236: "composite et apte sine sententiis dicere insania est, senten­

tiose autem sine verbm'U7I..I et m-dine et modo infantia ". " ... habútr con ornato y 1itmo sin ideas 

es locum, y hablaT con ideas sin OTden ni medida en las palabm:,~ puerilidad". 
27 Cicerón: Panitiones Oratonae, 3: 

"F. ln quo est iPsa vis? 

P. ln rebus el in verbis. Sed et Tes et verba invenienda sunt el conlocanda. Proprie 
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Con esta declaración de intenciones, es fácil imaginarse cuál es el 

papel que corresponde a la filosofía en la formación deI individuo, y 

más concretamente deI orador, de quien se ocupa en sus obras el arpi­

nate tanto o más que de disenar un conjunto de regIas que conformen 

una determinada técnica o ars rhetonca. Esta idea de la importancia de 

la formación filosófica es una de las que aparecen constantemente en 

todas sus obras, incluso en De Inventione, y podría aducirse una lista con­

siderable de ejemplos 28. Como consecuencia, la formación deI orador 

debe realizarse en las escuelas de filosofía, no en las de retórica. Esto 

es así hasta tal punto que el propio Cicerón dice sentirse orgulloso de 

su formación filosófica, e incluso deber a ella buena parte de lo que de 

orador pueda tener 29. 

El arpinate llega a identificar elocuencia y filosofia hasta el punto 

de dedicarse con gran profusión tanto a unas obras como a las otras. 

Vemos que las retóricas presentan una gran influencia de su formación 

filosófica, no sólo por el papel que otorga a esta disciplina, sino esen­

cialmente por el planteamiento que de retórica y elocuencia realiza en 

todas ellas, presentándolas de manera ideal, con un contenido ético y 

moral, psicológico, dialéctico, etc. Pero no es menor la influencia de la 

retórica en sus obras filosóficas (tanto por el estilo como por la com­

posición), que en ocasiones siguen incluso la misma estructura que un 

discurso. 

AI igual que Aristóteles, Cicerón considera la formación dialéctica 

como algo inexcusable para a1canzar la más elevada elocuencia, y por 

supuesto para forjar a su perfecto orador. No construye una teoría de 

la argumentación ai estilo aristotélico, es cierto, pero toma lo mejor de 

la dialéctica académica y peripatética otorgándole un puesto de privile-

autem in rebus invenire, in verbis eloqui dicitUl·. Conlocare autem, etsi est commune, tamen 

ad inveniendum refe1tur". 
"F. JDónde mdica esta capacidad? 
P. En las cosas y en las palabms. Pero tanto las cosas como las palabras deben ser 

encontmdas y ordenadas. Estlictamente, se dice 'encontmr' con respecto a las cosw~ 'expresar' 
con respecto a las palabras. En cambio 'ordenm': si bien es común a ambas, se reflere más bien 
al encontrm'las". 

28 Vid., p. ej.: De lnventione I, 1; I, 5; De Oratore I, 88; III, 81; Brutus 322; Orator 

14-16. 
29 Cicerón: Orato?; 12: "et fateor me oratore1n, si modo sim aut etiam quicumque sim, 

non ex rhetorum ojJicinis sed ex Acade1niae spatiis exstitisse". " ... y confieso que como oradO?; 
si cimamente lo soy y de la categoria que sea, he salido, no de las fábricas de los retóricos, 

sino de los paseos de la Acade1nia ". 
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gio, en la medida en que constituye un elemento imprescindible para 

el correcto ejercicio de la elocuencia. 

De todos modos, sería injusto decir que la elocuencia perfecta se 

logra mediante el conocimiento de la filosofía y la dialéctica sin más. El 

proyecto ciceroniano, puesto que se plantea como un ideal, va mucho 

más lejos. Y en este sentido no deja de presentar una cierta similitud 

con el concepto de educación sofística, una formación amplia de ten­

dencia universalista para lograr el individuo ideal. Es cierto que la edu­

cación sofística quizá sea algo más concreto, en la medida en que se 

trata de formar ciudadanos de hecho, no ideales, según manifiesta 

Protágoras en el diálogo platónico que lleva su nombre. Pero es en 

ambos casos una formación orientada a la práctica, no una tarea mera­

mente contemplativa o erudita. No olvidemos que la función de la for­

mación universalista ciceroniana tiene como objetivo construir el orador 

ideal, que en definitiva no es sino el perfecto ciudadano; la retórica, 

antes de convertirse en un estudio orientado a la formación de buenos 

estilistas, era una actividad pública desarrollada en el foro, en los tribu­

nales, y es ahí donde Cicerón todavía la está pensando. El buen orador 

es sin duda un buen ciudadano, el que sabe defender sus intereses 

cuando son atacados, y también lo que más conviene a la comunidad 
en la que vive. Por eso debe conocer la filosofia y la dialéctica, como ya 

se ha dicho, pero también las leyes, la historia 30, e incluso el arpinate 

recomienda la lectura de los poetas 31, de tal modo que en el orador 

perfecto ha de confluir "la sutileza de los lógicos, los pensamientos de los filó­

sofos, una dicción casi poética, la memoria de los juristas, voz de tragedia, y casi 

la dramatización de los mejores actores"32. 

En otro orden de cosas, pero siempre relacionado con la filosofía, 

conviene llamar la atención - en parte para evitar confusiones termi­

nológicas - sobre la diferencia que el arpinate establece entre elo­

cuencia y retórica. Desde un punto de vista etimológico, nada justifica 

una distinción radical entre ambos vocablos; sin embargo, ya Cicerón 

establece una diferencia clara que apunta en la línea de la doble acep­

ción que se haya presente en el término griego, y que Aristóteles había 

comprendido a la perfección. El estagirita diferenciaba la retórica en el 

30 Vid Brutus 16l. 
31 De Omtore III, 38 55. 

32 Cicerón: De Omtore I, 128: "acumen dialecticorum, sententiae philosoPhorum, verba 

pape poetarum, memoria iuris consultorum, vox tragoedorum, gestus paene summorum acto­
rum". 
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sentido de 6úV<XJ-I1Ç y su valor en cuanto TÉXVT]. No obstante, el término 

que refería ambas acepciones era el mismo. En latín circula la trans­

cripción deI vocablo griego (rhetorica) y lo que podríamos considerar su 

forma latina correspondiente (eloquentia). Cabe decir, pues, que Cicerón 

(aunque desde luego no es el único) atribuye a rhetorica la acepción de 

TÉXVT], y a eloquentia la de ÕÚV<XJ-lIÇ. Esto puede dar lugar a confusiones, 

sin duda, pero lo cierto es que tiene sus ventajas a la hora de otorgar 

un estatuto determinado a la retórica, porque qué duda cabe que existe 

una diferencia notable entre una capacidad natural y su correspondiente 

método de perfeccionamiento técnico, por muy relacionados que estén. 

Esta cuestión ha dado lugar a confusiones hasta tal punto que 

Quintiliano, en otras cosas tan fiel seguidor deI arpinate, considera la 

retórica como una virtus, y se apoya precisamente en la autoridad de 

Cicerón, quien por el contrario atribuye el estatuto de virtus a la elo­

cuencia, pero no a la retórica. Esto sólo puede explicarse mediante la 

identificación quintilianea de retórica y elocuencia, algo que el arpinate 

(si bien puede discutirse una cierta equivalencia en De Inventione 33), aI 

menos en su madurez diferencia de manera explícita en el sentido antes 

aludido, atribuyendo además a la elocuencia una cierta primacía como 

condición de posibilidad inexcusable para cualquier ars rhetorica 34. 

Una vez aclarado que elocuencia y retórica son dos cosas distintas 

para Cicerón, conviene decir que a ambas corresponden estatutos igual­

mente diversos. En efecto, este autor reconoce que la elocuencia debe 

ser considerada una virtus, incluso una de las más elevadas 35, porque 

por ella, acompaíiada de la sabiduría, un hombre llega a ser completo, 

íntegro, y nos acercamos aI ideal de orador y ciudadano ciceroniano. 

Por eso nos recuerda a Homero cuando cuenta que Pele o encargó a 

Fénix la educación de Aquiles, para hacer de él "orador y ejecutor de haza­
nas,,36. 

33 Cicerón: De Inventione 1, 6.: "Civilis quaedam mtio est, quae multis et magnis ex 
Tebus constato Eius quaedam magna et amPla paTs est mtificiosa eloquentia quam Thetoricam 
vocant". "Existe una cili1ta ciencia política que consta de muchos e importantes asuntos. Una 
parte amPlia e imp01tante de e/la es la 'artificiosa' elocuencia que /laman Tetórica". 

34 Cicerón: De OratoTe I, 146: "sic esse non eloquentiam ex artificio, sed artificium 
ex eloquentia natum". " ... así que la elocuencia no ha nacido dei aTtificio, sino el artificio de 
la elocuencia". 

35 Cicerón: De OratoTe III, 55: ''Est enim eloquentia una quaedam de summis virtu­
tibus". "Pues la elocuencia es una de las más elevadas virtudes". 

36 Cicerón: De OratoTe III, 58: "01·aI01·/i1n veTborum actoTli1llque Terum". 
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Por el contrario, la retórica no puede ser otra cosa sino ars, en el 

mismo sentido de la TÉXVT] griega, tal como la entendía Aristóteles. Y no 

debería elevarse su estatuto hasta ser considerada scientia, como hará 

después Quintiliano, porque la retórica es un método, y no un objeto 

de estudio que tenga el fin en sí misma (eso es precisamente lo que 
caracteriza a toda ciencia). Otorgarle tal estatuto es desvirtuarla por 

completo, porque se pierde su vinculación con la práctica, cosa que no 

corresponde en absoluto a las TÉXVCXl . Además, el papel que se atribuye 
a la retórica no es en absoluto irrelevante, pues a pesar de que la elo­
cuencia sea precisamente la que permita hablar de una determinada téc­
nica de perfeccionamiento, inversamente, como la elocuencia es sus­

ceptible de ser perfeccionada, de la retórica y su correcto empleo 
depende que un hombre logre elevar esa capacidad - junto con su sabi­
duría - hasta convertirse en ese orador ideal que pretende el arpinate. 

Como conclusión, tan sólo unas palabras acerca dei papel que cor­
responde a la retórica en nuestros días, especialmente en relación con 
la filosofía. En efecto, desde hace unas décadas asistimos a un resurgir 
de los estudios sobre retórica desde múltiples perspectivas, propiciados 
en buena medida por la proliferación de los medios de comunicación 
de masas y, por qué no decirlo, también en parte debidos a la modifi­

cación de determinados paradigmas científicos y filosóficos que propo­
nen sus teorías antes como interpretaciones que como descripciones de la 
realidad. Este paradigma se ha ido extendiendo a todos los campos de 
conocimiento, desde las propias ciencias naturales hasta la filosofía y la 
literatura, por poner sólo algunos ejemplos. El siglo XX, hablando con­
cretamente de filosofía, es en mi opinión un tiempo en el que la dis­

cusión sobre el lenguaje ha cobrado una importancia radical. Toda refle­
xión filosófica debe comenzar, ya desde Kant, por una clarificación de 
los límites a los que pretendemos llegar en nuestras especulaciones. En 

mi opinión, esa línea se hallará en cierta medida donde pongamos los 

límites deI lenguaje que, como decía Wittgenstein, son también los lími­
tes de nuestro mundo. Más allá de esos muros tropezamos con lo ine­

fable, aquello acerca de lo cual, por mucho que nos empenemos, nunca 

podremos decir nada con sentido. Si reconocemos con Gorgias (y tam­
bién con el Platón deI Fedro) que no existe una relación natural o nece­

saria entre palabras y cosas, y que la eficacia de nuestra actividad depen­

derá en buena medida de la precisión con la que empleemos ese 

instrumento que es el lenguaje, parece claro que la primera labor dei 

filósofo consistirá en delimitar el punto hasta donde puede y debe lle­

gar con los mecanismos que posee. Es entonces cuando la retórica, 
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entendida como una auténtica teoría de la argumentación (y no sólo de 

la argumentación persuasiva) merece recuperar un lugar de privilegio 

en la actividad dei filósofo, principalmente para no caer en las trampas 

dei propio lenguaje en el vano intento por superar sus evidentes limi­

taciones. Para ello, además de asumir esta limitación, debe emprender 

la tarea de elaborar una crítica de la razón lingüística, un proyecto cuyos 

resultados quizá ofrezcan una base para una filosofía adeCllada a nues­

tro tiempo, y en cuya elaboración el dominio de la retórica (entendida 

como una auténtica teoría de la acción comunicativa) puede ser su más 

firme aliado. 
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Universidad de Granada 

LA RETÓRICA ANTIGUA Y LA ARTICULACIÓN 
DEL LENGUAJE 

1. Para los antiguos una de las principales características deI sonido 

deI lenguaje era la de ser articulado; la idea de la articulación era una 

pieza clave en el análisis lingüístico de la Antigüedad y se puede decir 

que sigue siéndolo en la lingüística moderna. 

Pero esta implantación deI concepto y deI término no supone, en 

absoluto, que se trate de algo unívoco y de sentido completamente claro. 

AI contrario, es una denominación que ha llegado hasta nosotros car­

gada de significaciones diversas, que incluso puede que hayan ensom­

brecido su sentido originario, su fuerza metafórica primera 1 tal como 

parece aflorar a veces: 

multa sunt verba quae quasi articuli conectunt membra orationis, quae 

formari similitudine nulla possunt; eorum fingendae sunt nobis imagines 

quibus sernper utamur 2. 

artus dicimus mernbra maiora, articulos, minora membra in omni corpore 3. 

1 Belardi 1985, p. 13. 

2 Cic., de oro II 359; otro tanto en de or. III 186. 

3 Pompeyo, GLK V 99,13. 

in: Congresso -A Reló,ica Grect>-Lalina e a sua P.,.en.idade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997) . José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol., pp. 305-323. 
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Esta utilización de imágenes corpóreas en la descripción deI lenguaje 
debe remontar muy atrás 4. 

2. Son, pues, muchas entre los antiguos las acepciones de ap8pov 

y artus referidos a diferentes aspectos o componentes deI habla 5: así, 

por ejemplo, membrum y articulum funcionan como términos técnicos en 
la retórica 6. Como articulado se concibe el aspecto propiamente fónico 

deI habla 7. Precisamente la diferencia definitiva que en Aristóteles 
se establece entre las voces de los animales (<!>ú.lvcx\ T<DV 8 TlPÍ ú.lV ) y la 
voz humana es el que aquéllas no se articulan a base de ypá~~CXTCX o 
OT01XE;lCX, es decir, de elementos indivisibles que integran unidades supe­
riores compuestas (<!>ú.lvcx\ OUV8E;TCXÍ) 8; la mera articulación (Enáp8pootÇ) 

de la voz no basta (la tienen también algunas aves - Hist. animo 536a 

4 "La referencia aI esquema corporal que impregna la concepción gramatical 
de la antigüedad clásica o que, aI menos, se refleja en su terminología técnica, debe 

de remontar a una época verosímilmente más antigua que aquélla en la que tuvo 
inicio la elaboración consciente de la gramática; ap8pov y KWÀov,junto con las otras 
designaciones metafóricas propias de la métrica antigua (:rroúç, ÕcXKT\JÀOÇ, f3cXmç, 
aToIXE10V, a\JÀÀaf3~: cf Balázs 1965) deben de remontar a los primeros pasos de la 
reflexión dei pensamiento griego sobre la lengua": Belardi 1985, p. 15, quien consi­
dera probable que la analogía estructural entre el cuerpo humano y el enunciado 
lingüístico se haya establecido en una época como la homérica, en la que el cuerpo 
se concibe aún más como articulado a base de una serie de partes que como un con­
junto total en el que las partes pierden su autonomía. En una línea similar advirtió 
Traglia (1978) que el tipo de etimología 'por diálisis' que prevalece en Nigidio Fígulo 

y que también está presente en Varrón, corresponde a un concepto pitagórico, según 
el cual las palabras son como organismos a descomponer en sus elementos, como se 
hace en anatomía cuando se secciona el cuerpo de los animales. Y Svenbro (1982) 

ha explicado algunos términos de la métrica antigua, como ÕWíPEOlÇ, TOIl~ o Kólllla 
a partir deI corte deI cuerpo de las víctimas animales en los sacrificios. 

5 Esta claro que lo que en el lenguaje se designa así, con estas imágenes cor­

porales, es la frase, el enunciado, no eI sistema. 
ti memb1'Um omtionis adpellatur res breviter absoluta sine totius sententiae demonstmti­

one, quae denuo alio membro orationis excipitur, hoc modo 'et inimico proderas': id est unum, 

quod appellatur membrum; deinde hoc excipiatur oportet ab altero 'et amicum laedebas' ... mti­

culus dicitur, cum singula verba intervallis distinguuntur caesa oratione, }wc pacto 'aC1imo­

nia, voee, vultu adversarios perterruisti: ad Her. 4,26. 

7 ]enofonte, Memomb. 1,4,12: yÀwaaa àp8pol T~V <txuv~v; Lucr. 4,547 ss: hasce 

igitur penitus voces cum corpore nostro / exprimimus rectoque foras emittimus ore, 

/ mobilis articulat verborum daedala lingua / formaturaque labrorum pro parte figu­

rat; Apul., Flor. 12. 

8 Ax 1978, pp. 267 S. 
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20ss y b 11 ss. -, en virtud de la cual poseen también EnáÀEKToÇ 9), 

sino que esa articulación tiene que dar lugar a unidades complejas supe­

riores (Poet. 1456b 22-23) que son las únicas que pueden constituir el 

Àóyoç cuando son investidas de la capacidad de representar simbólica­
mente estados o procesos anímicos 10. 

También la conexión gramatical fue concebida como una 'articu­

lación'; ap8pov, que en Aristóteles tiene ya el significado técnico con­

creto de "artículo", es decir de un tipo concreto de parte de la oración, 
debió de empezar, aI igual que aÚvÕwJ.loç, teniendo el valor etimoló­
gico de juntura lógico-gramatical entre partes deI enunciado 11. 

9 Ax 1978, p. 253. 
10 Belardi 1975, p. 131; 1975b. "La voz es lo primero, el lenguaje humano es 

vocal, pero lo que se capta de esa voz es su fonna. Articulación quiere decir separa­
ción pero también conjunción de elementos diferentes, y la significación comienza 
con la percepción de diferencias, hecho por el cual la voz humana difiere deI mugido 
amorfo en el que sólo se percibe un 'elemento', el mismo de un extremo aI otro de 
la emisión. Esta articulación puede reproducirse, imitarse y hasta trasponerse a otra 
sustancia diferente de la voz ... La significación nace no de la percepción de ele­
mentos materiales, sino de la percepción de las relaciones que hay entre esos ele­
mentos": Desbordes 1995, p. 107. 

En los Physica problemata que tratan este asunto, con una terminología coinci­
dente con la empleada en el C01PUS Aristotelicum, se considera igualmente específico 
deI lenguaje humano no ya la fonación, ni siquiera la articulación en general (que, 
como acabo de decir, ya Aristóteles la reconocía también en la voz de los pájaros), 
sino (problema 38) el que, mientras los animales emiten una voz única (j.Jíav) para 
toda la especie e invariable (por lo que sólo es senal, no signo), la voz del hombre, 
aunque única también para toda la especie, se actualiza en el lenguaje en múltiples 
formas (ÕIMEKTOI 1foÀÀaí) (Marenghi 1981, pp. 170 s.); en otras palabras, es exclu­
siva deI lenguaje humano la conversión de unos hechos fónicos en símbolos (pro­
blema 39) de unos hechos psíquicos, con la consiguiente estructuración de lo que en 
principio era sonido indiferenciado en manifestaciones fónicas diferenciadas y desti­
nadas a constituir las pala bras, las cuales, a su vez, están destinadas a constituir el 
Àóyoç o ÕIÓÀEKTOÇ (Belardi 1975, p. 126) . En el conjunto de las secciones X 
('EmToj.J~ <!>UOIKWV) y XI COoa 1fEpl <jJwvfiç)de estos Physica problemata, donde se 
insertan los problemas 38, 39 Y 40, centrados en estas cuestiones de la especificidad 
de la voz humana, parece, pues, operarse con una concepción deI término aV8púl1foÇ 
que apunta no ya a la etimología platónica, que lo explicaba como "el que observa, 
el que considera atentamente aquello que ha visto" (Cmt. 399c: àva8pwv a 01fúl1fE) , 
sino a otra etimología que lo hace derivar de *àp8po-F01f-o-Ç o *àp8po-Fúl1f- o-ç, 
un compuesto posesivo WanlÍplTp) que concibe aI hombre como "el que emplea 
una voz articulada" (Evóp8Plll <jJwvD XpúÍj.JEVOÇ); según la expresión deI escolio aI 
avÕnÉVTúlV de Homero, Od. V 125: Marenghi 1981, p. 169, quien remite a Pisani 
1980. La etimología de aV8púl1fOÇ ha sido siempre algo difícil y controvertido: ifFrisk 
1960, S.v. 

11 Belardi, 1985, p . 14; cf también pp. 142 ss. 
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Y ya en el plano de la producción, de la cadena hablada, el len­

guaje es también articulado en cuanto que se presenta a la observación 

como una sucesión de unidades formales y semánticas discretas 12. 

En los escritos técnicos dedicados aI análisis deI lenguaje el término 

articulata se entiende en dos sentidos: ante todo y sobre todo como scrip­

tilis, es decir, como escribible discreta; frente a confusa, término aI que 

se opone sistemáticamente 13. EI segundo sentido es el de ligada a un 
significado 14. 

3. La voz humana se entiende, por tanto, generalmente como arti­

culada por parte de los antiguos 15. Lo cual no significa que el concepto 

mismo de articulación no fuera ya entonces problemático en sí mismo: 

(era la articulación algo propio de la voz en cuanto que fenómeno 

físico?, (lo era en cuanto que instrumento de significación?, (lo era en 
ambos sentidos? 16 

Martinet se manifestaba en estos términos aI formular su teoría de 

la "doble articulación deI lenguaje": "se oye decir con frecuencia que el 

lenguaje humano es articulado. Los que así se expresan tendrían pro­

bablemente dificultad para definir exactamente lo que ellos entienden 

por esto. Pero no hay duda de que este término responde a un rasgo 

que caracteriza efectivamente a todas las lenguas. Conviene, no obstante, 

precisar esta noción de articulación deI lenguaje y tener en cuenta que 

12 Así en Lucrecio (4,553 ss.) articulatim viene a significar 'distintamente', en 
cuanto que las palabras son perceptibles una a una, en oposición ai confundi: 

l!Oc, ubi non longum spatiumst unde illa profecta 
proveniat vox quaeque, necessest verba quoque iPsa 
Plane exaudiri discernique articulatim 
S/!1vat enim f017Tlaturam s/!1Vatque figumm, 
at si interpositum spatium sit longius aequo, 
a/!1'a per multum confundi verba necessest 
et conturbari vocem, dum tmnsvolat auras 

13 Hasta algunas interpretaciones disparatadas que lo relacionan con las arti­
culaciones de los dedos dei que escribe o con el arte, hacen referencia en último 
término a esta propiedad de escribible en cuanto que discontinua. 

14 MAVI 4,13: vox articulata = vox explanabilis, intelligibilis II confusa; Diom I 
436,10: dictio est vox articulata cum aliqua significatione; Prisc. CLK II 5, 6 s.: copulata 
cum aliquo sensu mentis eius qui loquitur, Closs. V 491, 58 Y 561,49: articolater [sic] ratia­
nabiliter. 

15 Luego, la relación existente entre voz articulada y voz escribible la especifi­
can de diversas maneras. 

16 Desbordes 1995, p. 100. 
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se manifiesta en dos planos diferentes; cada una de las unidades que 

resultan de una primera articulación es a su vez articulada en unidades 

de otro tipo" 17; y proseguía definiendo sus dos articulaciones. 

Operaba Martinet en esa doble articulación con unidades deI sis­

tema (las unidades mínimas significativas y distintivas), pero las consi­

deraba en el plano deI enunciado, de sus relaciones sintagmáticas; ahora 

bien, en ambos tipos de unidades deI sistema prescindía de sus respec­

tivos patrones o unidades de producción, las palabras y las sílabas. 

Son, en cambio, estas unidades lo que parece haber captado la 

atención de los antiguos. 

Entre griegos y romanos aparece difundida una descripción de la 

articulación deI lenguaje a base de un sistema jerárquico progresivo en 

el cual unas unidades mínimas (los oToIxc.1a o elementa) se articulan en 

sílabas, éstas en palabras y éstas, a su vez, en oraciones. La interpreta­

ción más difundida dei término articulata aplicado a la voz, es decir, aI 

sonido vocal deI lenguaje, es la que lo entiende como "escribible"; se 

refleja así la conciencia de que la cadena hablada se articula a base de 
unas unidades mínimas que se identifican, más o menos, con las letras. 

En efecto, es posible, como algunos piensan, que fuera a partir deI len­

guaje escrito, de la escritura alfabética, como se tomó conciencia de ellos 
y como se los aisló en cuanto tales unidades, concediéndoles incluso una 

entidad autónoma, previa a su producción silábica; lo cual desde el 

punto de vista fónico no pasa de ser una ilusión. 

Desde tales presupuestos parece haberse concebido la lengua como 

un gran juego de construcción en el cual los enunciados, las oraciones 

se producen a base de sumar unas palabras a otras, las cuales, a su vez, 

se configuran a base de sílabas y éstas a base de sumar unas letras a 

otras, letras que incluso se conciben como una especie de elementos 

materiales que pueden estar provistos de significado. 

Se comprende así el enorme eXlto que esta VISIOn jerárquica tuvo 

a lo largo y a lo ancho de todos los estudios sobre eI lenguaje en el 

mundo antiguo. 
Se ha ligado también este planteamiento a los estoicos, aunque sin 

pruebas fehacientes. Se puede rastrear ya en Platón e incluso antes, 

como vamos a ver enseguida. 

~De dónde procede, cuál es el origen primero de este esquema de 

análisis a base de constituyentes jerarquizados? 

17 1960, 1-8, pp. 20 55. 
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Según Koller 18, toda esta cadena jerárquica letra-sílaba-palabra-ora­

ción, de que venimos hablando, sería el trasunto lingüístico de una pro­

gresión similar en la música, conformada en un contexto de corte pita­

górico. Para Desbordes 19, en cambio, el origen de dicha jerarquización 

es mejor buscarlo en la ensenanza elemental deI lenguaje y de la lec­

tura. Belardi, a propósito deI capítulo XX de la Poética, donde, como 

enseguida veremos, Aristóteles en su exposición sobre las partes de la 

elocución parte también deI elemento mínimo e indivisible, yendo siem­

pre hacia unidades más complejas hasta Ilegar aI compuesto máximo, 

que es la oración 20, entiende que este orden no es casual, sino que obe­

dece a "convicciones precisas y bien argumentadas de teoría deI cono­
cimiento" 21. 

A mi entender, aunque sin descartar el posible influjo de la escri­

tura y la lectura en la consolidación de esta jerarquía de unidades, no 

hay por qué ligar su origen en exclusiva a dichas lectura y escritura, pues 

no parece que se trate de aplicar aI lenguaje oral un esquema nacido 

en el escrito. Dicho esquema tiene también cierta coherencia desde el 

punto de vista fónico; la sílaba, la palabra, la frase tienen su propia enti­

dad fónica como unidades rítmicas naturales. No se olvide en este sen­

tido la equivalencia que entre pie y palabra estableCÍan con frecuencia 

los rítmicos y los métricos. La propia Desbordes reconoce también como 

homogéneas las unidades fónicas que organizan en jerarquía los metri­

cólogos: elemento> sílaba> pie> metro; cada una de ellas se halla en 

estrecha relación con la correspondiente unidad de rango superior; y 

ella misma reconoce también que esta idea deI esquema jerárquico pro­

gresivo, consolidada, según ella, en la escritura, "puede aplicarse a las 

unidades deI esquema letra-sílaba-palabra-enunciación en su condición 

de fragmentos sonoros". 

4. Sea cual sea su origen, cuestión, por lo demás ajena a nuestro 

propósito en esta comunicación, el hecho innegable es que este 

esquema jerárquico, natural y transparente en apariencia 22, alcanzó una 

18 1955. 
19 1995, p. 273. 

20 Orden, por lo demás, que se mantendrá incuesúonado siglo tras siglo en la 
exposición lingüística. 

21 1985, pp. 99 ss. = Riv. di culto C/. e mediev. 18 (1976) 117-139. 
22 A pesar de lo cual, no hay que olvidar las incoherencias que encierra, debi­

das, sobre todo, a la falta de homogeneidad entre los componentes que lo constitu-
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gran extensión y tuvo una gran trascendencia en el antiguo análisis lin­

gÜístico. Es un hecho también que para encontrar este esquema jerár­

quico expresamente desarrollado en todos sus términos hay que esperar 

a los gramáticos latinos tardíos. 
Sin embargo, huellas deI mismo se documentan aquí y aliá caSl 

desde siempre; se puede, por tanto, reconocer que su origen se remonta 

muchos siglos más atrás. 
Los testimonios antiguos aI respecto no son muchos 23. En latín, 

por ejemplo, de época anterior a los tratados de gramática conservados 

sólo contamos con un testimonio explícito, el de Manilio (época de 

Augusto-Tiberio), que, quizá basándose en una fuente griega, compara 
la progresión de su exposición sobre astrología con la progresión que 
se sigue en los estudios gramaticales 24. 

4.1. Diógenes de Babilonia, según el informe de Diógenes Laercio 
(VII 56), concebía la léxis formada a base de las letras, que son sus cons-

yen: el primero de ellos, la letra, es un fenómeno dei lenguaje escrito, que sólo a 
veces tiene un correspondiente autónomo en el lenguaje oral (las veces en que se 
puede pronunciar aislada de toda combinación). EI segundo, la sílaba es una uni­
dad de la cadena hablada, unidad de producción y de realización concreta de los 
elementos, pero sin relación ninguna con el significado. Las palabras, en cambio, y 
las oraciones vienen determinadas en función dei sentido y además de forma que la 
unidad "oración" es una suma de unidades "palabra". 

Lo único coherente en este esquema jerárquico reside en "el hecho de que 
con él se conciben las unidades lin güísticas como los diferentes cortes que se pue­
den practicar en un renglón de escritura: los fragmentos de renglón, de una exten­
sión mayor o menor, encajan los unos en los otros": Desbordes 1995, p. 274. 

23 Aunque algunos de los testimonios tardíos sobre este esquema jerárquico 
se inspiran , sin duda, directa o indirectamente en fuentes antiguas: San Agustín, 
De ordine (12,36) presenta una progresión letras>sílabas>palabras>ritmos, de probable 
ascendencia varroniana (quizá dei De Se/mane Latino). Otro tanto cabe decir de la pro­
gresión que presentan Diomedes, Dositeo (GLKVII 377,1) Y Audax (GLKVII 321,12), 

que se remonta ordinariamente también a Varrón o en todo caso a Escauro y 
que prefigura lo que será el plan dei Ars Maior de Donato: litte/'a > syllaba > dictio 

("secuencia significante") > partes orationis ("partes de la oración, es decir, categorías 
de palabras) > enunciado u oración > virtudes y vicios de la oración. 

Mario Victorino (I 2, 6-9, p. 66, 22 ss. Mariotti), aparte de que en su gramá­
tica seguía el orden de exposición ascendente (2.de voce, 3.de litteris, 4. de orthographia, 

5. de syliabis) , parece mostrarse consciente de la progresiónjerárquica cuando, ai final 
dei capítulo de voce, una vez definida ésta y cIasificados sus tipos, tras definir la letra 
como componente elemental de la voz articulada y antes de pasar a tratar sobre 
ella en un capítulo específico, decide introducir las definiciones de elementum, dictio 

y oratio. 
24 Astron., II 755 ss. 
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tituyentes mmlmos (Tfiç Ôf; ÀiÇEWÇ <JT01XEla E<Jn Tã dKo<JlTi<J<Japa 

ypá/-lI . .laTa). EI problema es determinar el sentido concreto dei término 

M6ç dentro dei pasaje 25. 

4.2 . En Aristóteles, en cambio, sí que se reconoce la sílaba como 

escalón intermedio en la articulación dei lenguaje, entre la letra y la 

palabra. En el célebre capítulo veinte de la Poética se da constancia de 

la progresión jerárquica de constituyentes, desde la letra a la oración: 

letra> sílaba> palabra (conjunción, artículo, nombre, verbo, flexión) > 

oración. 

La ÀiÇK, la dicción, el significante lingüístico, lo considera, pues, 

Aristóteles a base de una serie de unidades progresivas. 

4.3. Pero esta organización jerárquica de constituyentes en el len­

guaje se remonta mucho más atrás. EI sofista Hipias, que parece haber 

sido el primero en plantear un estudio dei lado musical dei lenguaje, 

enfocando el estudio de la lengua en estrecha conexión con la música, 

nos ofrece una nueva perspectiva de dicha jerarquía, cuando aún estaba 

vigente la ancestral unión entre palabra y música; cuando ésta seguía 

aún dependiendo de aquélla, implicándola en sus propios planteamien­

tos e incluso ocupándose dei estudio de algunos de sus aspectos. Hipias, 

pues, con una actitud y unos intereses lingüísticos, desde la óptica dei 

lengu<ye, se habría interesado por el componente sonoro, musical, de 

dicho lenguaje, por la cadena hablada y sus constituyentes: distinguía el 

25 Pal-a quienes Diógenes designa con Àt~lÇ únicamente eI "significante pro­
nunciado", frente ai enunciado (Àóyoç), único portador dei significado, no se podría 
reconocer en todos sus términos este esquema progresivo de que venimos ocupán­
donos; todo se reduciría aquí a la conciencia de que tanto la Àt~1Ç como el Àóyoç 

san articulados a base de sus respectivos constituyentes mínimos. 
Pera, en mi opinión, no parece que en el pasaje de Diógenes Laercio se asigne 

la significación exclusivamente a la oración; también se la asigna a la Àt~1Ç. Sólo se 
hace la precisión de que pueden existir secuencias articuladas, Àt~E1Ç, ("palabras") 
que no tienen significación (aarJl..lOç). Estas 'secuencias articuladas'. que pueden no 
tener significado, pera que también lo tienen o, mejor dicho, que ordinariamente lo 
tienen, no pueden ser otras que las que nosotros entendemos por "palabras"_ De ser 
así, si Àt~1Ç se puede entender aquí como "palabra", es decir, como secuencia fónica 
articulada, con mayor o menor autonomía semántica, sí podríamos reconocer en 
Diógenes, en cierto modo, un escalón más en nuestro esquema jerárquico: las pala­
bras (Àt~E\l::) estarían constituidas por letras y, a su vez, serían constituyentes de la 
oración (Àóyoç). En cualquier caso, está clara que Diógenes prescinde por completo 
dei escalón intermedio de la sílaba. 
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valor (ÕÚVUlJlÇ) de las letras (YPcXlJlJura), las sílabas (avÀÀuBuí), los rit­

mos (pv8lJoí) y las escalas (áplJovíat). Así lo relata Platón 26. 

Platón 27 mismo en el Crátilo (424b-425a), esta vez en boca de 

Sócrates, ofrece, por un lado, el reconocimiento de toda esta serie de 

constituyentes jerárquicos (letras, sílabas, palabras, unidades mayores); 

por otro, el reconocimiento de que de estas cuestiones (incluyendo el 

estudio de los distintos tipos dentro de los constituyentes menores: las 

letras y las sílabas) son objeto de estudio de los tratadistas de rítmica; 

finalmente la conciencia de que este análisis de los constituyentes es 

también tarea de quienes se ocupan deI lenguaje. 

Y está claro que el esquema jerárquico aparece en estos pasajes de 
Platón no como una invención suya, sino como algo ya conocido y de 

uso corriente en este tipo de análisis 28. 

4.4. En la tradición de los escritos técnicos sobre música veremos 

luego también que continuamente se compara la estructura deI sonido 
musical con la estructura jerárquica deI lenguaje a que nos venimos refi­
riendo; y ello tanto en su aspecto rítmico (letras > sílabas> pies> metro 

> composición) como en su vertiente tonal (notas> intervalos> siste­

mas> melodías). 
Con la tradición de la rítmica entroncará luego la tradición de los 

metricólogos. Dichos tratados de métrica, a pesar de la pérdida prácti­

camente general de los anteriores a nuestra era, se puede dar por seguro 
que comenzaban por el estudio de la voz, sus elementos, las sílabas, etc. 

4.5. A veces en este esquema parecen distinguirse dos partes, pues 
se manifiesta la conciencia de que, por un lado, las letras se combinan 

en sílabas y, por otro, las palabras se combinan en oraClOnes: 

letras > sílabas / / palabras > oración. 

Se habla así por separado de ambas partes, sin establecer entre ellas 

la relación de que las palabras se articulan a base de sílabas. 

Así, por ejemplo, el orden de los capítulos de la gramática de Dio­

nisio Tracio parece denotar una clara conciencia de este esquema jerár-

26 Rip. may. 285 D, donde se analiza ya la cadena hablada a base de una serie 
progresiva de constituyentes: las letras o elementos, los grupos de letras o sílabas, los 
ritmos (pies/compases), las harmonías (formas rítmico-melódicas superiores). 

27 Que se refiere a Hipias de nuevo en Rip. mino 368 D. 
28 Cf Holtz 1981, pp. 60 s. 
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quico: después de los primeros introductorios (1. TIc;Pl YPCX'.IIHXTI1<~Ç, 2. 
TIc;Pl àvcxyvwac;wç,3. TIc;Pl TÓVOtl, 4. TIc;Pl ~nYf...lfíç, 5. TIc;Pl pa4l41õícxç), 

se pasa aI estudio de las letras o elementos (6. TIc;pl aTOIxc;ÍOtl), luego aI 

de las sílabas (7. TIc;pl atlÀÀcx~~ç, 8. TIepl f...IcxKpãç atlÀÀcx~~ç, 9. TIC;pl 

Bpcxxc;""icxç atlÀÀcxB~ç, 10. TIc;pl KOIVfíç atlÀÀcxB~ç) y luego a la Àtl;Iç y 
el Àóyoç (lI. TIc;Pl Àtec;wç ÀteK , ÀÓyoç, f...ItPTl ÀóYOtl) . Pero, de suyo, si 
nos atenemos a las palabras explícitas deI tratado, la progresión jerár­
quica no es absoluta o continua; se afirma, por un lado, que las letras 
se combinan en sílabas ("Sílaba es propiamente hablando una combi­
nación (aúÀÀTl4lK) de consonantes con una vocal o unas vocales .. . ": 
p. 16,7 ss. Uhlig). Por otro lado, se define la paI abra (ÀteK) como la 
parte más pequena que entra en la composición de la oración (AteK 
EaTl f...Itpoç EÀáxWTOV TOÕ KCXTà aúvmelV ÀóYOtl), oración que, lógica­
mente, se define como combinación de palabras (Aóyoç M Ean nc;tfíç 

Àtec;wç aúv8wK õlávOlCXV CXUTOTC;Àfí õTlÀoõacx). Las palabras, por tanto, 
se enfocan sólo desde la perspectiva de la oración (son los constituyen­
tes mínimos de la oración, como las letras lo son de las sílabas), no 
desde el otro ángulo: no se las considera expresamente como constitu­
idas por sílabas. Las sílabas, a su vez, se entienden constituidas por letras, 
pero no se consideran constituyentes de las palabras, ni de la oración. 

Precisamente los escoliastas, aI comentar estas definiciones de 
Dionisio, insistirán en anadir a su definición de palabra la idea de que 
es portadora de significado, pues, de no ser así, no se entendería lo de 
que es la parte más pequena de la oración, existiendo como existen la 
sílaba y la letra. Siguen estos escolios distinguiendo dos sectores en nues­
tra jerarquía de constituyentes: uno de componentes no significativos 
(letra> sílaba) y otro de componentes significativos (palabra > oración); 
pero a pesar de ello formulan expresamente la sucesión jerárquica com­
pleta, afirmando que las palabras se constituyen a base de sílabas 29. 

Prisciano 30 se manifestará luego en términos muy parecidos. Y, en 

general, los gramáticos latinos tardíos se atendrán rigurosamente aI 
esquema progresivo en todos sus escalones: 

liUera> syliaba> sermo> vox articulata, quidquid legitur 31. 

5. Nuestro propósito en esta comunicación es fundamentalmente 
observar lo que dicen aI respecto los escritos conservados de retórica. Y, 

29 Cf, por ejemplo, Sc/iol. Vai. p. 211, 25 ss.; Schol. Mm·c. p. 352, 26 ss. 
30 CLK II 53,8 ss. 
31 Sergio CLK IV 519,18. 
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en general, parece que no es mucho. Ni en Aristóteles, ni el la Rhetorica 

ad Herennium ni en Cicerón, ni en Quintiliano he encontrado expresa­

mente formulado, en todo o en parte, nuestro esquema articulatorio 

jerárquico. 

Lo cual no significa que no haya en estos escritos conciencia de 
dicha estructura articulatoria y que, en consecuencia, no se encuentren 
alusiones más o menos veladas a la misma. Téngase en cuenta, sin ir 

más lejos, que algo tan crucial en el sistema de la retórica como la com­

positio (nótese el término) apunta directamente en este sentido: a la arti­

culación, a la combinación de unas partes (aúV8EO"lç) para formar un 

co~unto armónico. 

5.1. Aristóteteles, que tan clara dejaba en la Poética la articulación 

jerárquica deI lenguaje, no pasa en la Retórica de alguna que otra refe­
rencia más o menos velada a dicha articulación: en concreto, a las letras 

como componentes de las palabras 32, a és tas (ovóllaTa, p~llaTa) como 
componentes de la oración, deI enunciado (Àóyoç) 33. 

5.2. En los rétores latinos, la Rhetorica ad Herennium, Cicerón, 
Quintiliano, la situación no es muy distinta: subyace en todos ellos la 
idea de la articulación deI lenguaje, ante todo y sobre todo desde la 
óptica de la compositio, pero también en otras muchas referencias aI len­

guaje o a sus unidades; tales, por ejemplo, las ocasiones en que se aplica 
alguna de las tan difundidas cuatro operaciones (adición, sustracción. 
mutación, metátesis) 34 aI tratar de la paronomasia, o de cuestiones eti­

mológicas, o de ortografía, de barbarismos o solecismos, etc. 35. Pero en 

32 Rhet. B 24 1401 a 30: Keil TOV OT01XE1a E1T10TáI.lEVOV on TO broç olõEv· TO 
yàp E7rOÇ TO aUTó Eonv. 

"y que el que se sabe las letras sabe la pai abra; pues la palabra es lo mismo 
(que las letras" (Et encore dire que, sachant les lettres, on sait le mot; car les lettres 
et le mot sont la même chose: trad. M. Dufour, Paris, 1960-1973). 

Otro tanto se aprecia cuando se refiere a la posibilidad de jugar con el cam­
bio de alguna letra dentro de una palabra: Rhet. G 1412 a 29: omp Õ1ÍvaTw Kal Ta 
7rapà ypál.l/W OKWlJl.laTa ("lo cual lo pueden las plesanteries a base de cambiar una 
letra", même effet, quand, par plaisanterie, on change les lettres d'un mot). 

33 Rhet. G 2 1404b 26: Y ÜVTWV Õ'OVOl.láTWV Kal pl11.láTWV EI; WV Ó Àóyoç 

OUVÉOTTJ KEV. 
Siendo las nombres y los verbos de los cuales se compone la oración. 
Le langage se composant de noms et de verbes. 
34 Usener 1892; Desbordes 1983; Ax 1986. 
35 Véase, por ejemplo, ad Her. IV 29; Cic., De ar. II 250; 256; Quint. I 5, 16; 6, 

32; 7, 4 ss.; VII 10,7; IX 3, 23; Frontón, Ad M. Caes. IV 3, 4 Y 5. 
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nigún caso aparece formulada expresamente, en todo o en parte, la 
organización jerárquica de constituyentes a que vengo refiriéndome. Es 
más, dicha jerarquía no parece que fuera tenida en cuenta por la gra­
mática que conocía Quintiliano 36, gramática que, aI parecer, tampoco 
operaba con el concepto y el término elementum. La única vez que 
Quintiliano se aproxima a una formulación completa de la pirámide de 
constituyentes lo hace desde la óptica de la compositio, con los ojos pues­
tos en la eufonía deI lenguaje: 

Sed cum idem frequentissime plura signiticent, quod ouvwvu/Jía 

uocatur, iam sunt aliis <alia> honestiora sublimiora nitidiora iucun­

diora uocaliora. Nam ut syllabae e litteris melius sonantibus daria­

res, ita uerba e syllabis magis uocalia, et quo plus quodque spiritus 
habet, auditu pu1chrius. Et quod facit syllabarum, idem uerborum 
quoque inter se copulatio, ut aliud alii iunctum melius sonet 37. 

En otra ocasión parece que también subyace en la conciencia deI 
rétor este esquema progresivo en su totalidad; me refiero aI pasaje del 
libro primero 38 en que describe el proceso de aprendizaje de la lectura, 
proceso que se organiza empezando por las letras (litterae) y siguiendo 
con las sílabas (syllabae), para llegar luego a las palabras (uerba) y final­
mente a las oraciones (sermo): 

.. . ut litterarum nomina et contextum prius quam formas discant ... 

Syllabis nullum compendium esC perdiscendae omnes nec, ut tit ple­
rumque, difficillima quaeque earum differenda, ut in nominibus scri­

bendis deprehendantur ... Tunc ipsis syllabis uerba complecti et his 

sermonem conectere incipiat. 

En mi búsqueda en los escritos de los ré tores latinos es esto lo más 
próximo que he encontrado a una visión completa deI esquema jerár­
quico de constituyentes lingüísticos en cuestión; lo demás no pasa de 
referencias parciales a dicha serie de constituyentes: alusiones a las letras 
como componentes de las palabras escritas 

Neque enim quotiens verbum aliquod est scribendum nobis, totiens 

verbi litterae sunt cogitatione conquirendae; nec quotiens causa 

dicenda est, totiens ad eius causae seposita argumenta revolvi nos 

oportet, sed habere certos locas, qui, ut litterae ad verbum scriben­

dum, sic illi ad causam explicandam statim occurrant 39; 

36 Desbordes 1995, p. 273. 
37 VIII 3, 16. 
38 I 1, 24 ss. 
39 Cic., De oratore II 130. Algo semejante en Ad Her. II 14; Quint. V 10, 125. 
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a las sílabas que, constituidas por las letras 40, constituyen a su vez las 

palabras: 

Est et in diuidendis uerbis obseruatio, mediam litteram consonantem 

priori an sequenti syllabae adiungas 41; 

conforman los pies: 

Ephorus vera ne spondeum quidem quem fugit intellegit esse aequa­

lem dactylo quem probat. syllabis enim metiundos pedes, non inter­

vallis existimat 42; 

se pueden marcar aI leer, a base de silabear: 

cum enim tuus iste Stoicus sapiens syllabatim tibi ista dixerit 43; 

o unirse unas a otras enlazando sus letras en la sinalefa y engarzando 

así las palabras en el decurso de la frase: 

Nam et coeuntes litterae, quae ouvaÀl<!>ai dicuntur, etiam leuiorem 

faciunt orationem quam si omnia uerba suo fine cludantur 44 . 

Se alude, por supuesto, con frecuencia a las palabras como consti­

tuyentes de la oración, deI habla, deI enunciado artístico (oratio): 

Omnis igitur oratio conficitur ex verbis; quorum primum nobis ratio 

simpliciter videnda est, deinde coniuncte. Nam est quidam ornatus 

orationis, qui ex singulis verbis est... 45 

Verba nunc generaliter accipi volo: nam duplex eorum intellectuis 

est, alter qui omnia per quae sermo nectitur significat, ut apud 

Horatium: 'uerbaque prouisam rem non inuita sequetur'; alter in 

quo est una pars orationis: 'lego' 'scribo '; quam uitantes ambiguita­

tem quidam dicere maluerunt uoces, locutiones, dictiones 46; 

40 Nam si esset prarsa oratia, easdem litteras enuntiare ueris syllabis licebat. Praeterea 

quae fiunt spa tia, siue cum syllaba : Quint. I 5,18. 
41 Quint. I 7,9; cf también I 5,30; I 6,7; IX 4, 33, 41,66; XI 3,33; Cic., Dr., 190. 
42 Cic., Dr. 194; también 218; Quint. IX 4, 83. 
43 Cic., Lucul. ll9. 
44 Quint. IX 4,36. 
45 Cic., De oro III 149. 
46 Quint. 15,3; véase también I 4,18; 5,36; VI 17, 4; VIII 3, 38; 6, 1; 21, 3; IX 

3, 43; 4, 26; Cic. ad Fam. IX 22, 1; ad Alt. IX 15,3. 
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palabras que en ocasiones son, como ya vimos antes, consideradas expre­

samente los articuli deI enunciado retórico: 

verba, quae quasi articuli conectunt membra orationis 47. 

5.3. Este es, pues, el panorama general de los escritos de retórica 
en lo que se refiere a doctrina sobre la articulación deI lenguaje. En 
medio de ese panorama aparece Dionisio de Halicarnaso como una 
excepción. 

5.3.1. Ofrece, por un lado, Dionisio aI final de su tratado sobre "La 
combinación de las palabras" 48 una detallada descripción deI proceso 
de aprendizaje de la lectura; descripción que, en la misma línea que la 
que veíamos antes en Quintiliano, refleja la progresión jerárquica de 
constituyentes de que venimos hablando: 

"Cuando se nos enseÍian las letras (YPeXj.Jj.JaTa), aprendemos primero 

los nombres (ovój.JaTa) de las mismas, luego las formas (ní1TOI) y los 

valores (ÕIJveXj.JEtÇ); después otro tanto con las sílabas y los procesos 

que se producen en ellas (Tã EV TalÍTwç neXBn); y después de esto 

las palabras y sus accidentes (nk ÀteEK 1<al Tã OIJj.J!3E!3EKÓro: 

aUTaiç), me refiero a los alargamientos (EKTeXOEK) , abreviaciones 

(olÍoToÀm), rasgos prosódicos (npoo",õím) y cosas por el estilo (42). 

Una vez alcanzado el conocimiento de todo esto, comenzamos a 

escribir y a leer, primero sílaba a sílaba y lentamente .. . " 

5.3.2. Dionisio además, en un intento de aplicar a la prosa artís­
tica principios propios de la métrica, incorpora en los capítulos XIV­
XVI 49 una doctrina que remonta a Aristóxeno de Tarento 50 o, en todo 
caso, a uno de sus discípulos 51. 

Se articula, como es bien sabido, el tratado en cuatro secciones: la 
primera (caps. II-IX) expone la naturaleza, los efectos y los métodos de 
la "combinación de las palabras" (aúv8wlC). La segunda (caps. X-XX) 
aborda sus fines y sus medios o procedimientos; la tercera (caps. XXI-

47 Cic., De oro II 359; otro tanto en III 96; ad Her. IV 26; Quint. I 4,19; 
48 TIEpl OIJVBÉOEúK ovoj.JáTlúv / De compositione verborum (que otros traducen 

como "La composition stylistique" <Aujac-Lebel> o "La composición literaria" 
<Bécares»; aquí me refiero aI capítulo 25, 4l. 

49 Pp. 48,3-63,9 Usener-Radermacher 
50 Aristóxeno (ss. IV-III a.C.) reconoce ya a la métrica la condición de disci­

plina independiente de la rítmica. 
51 Aristoxénica es, por ejemplo, la importancia que concede Dionisio aI juicio 

deI oído (a'íoBT]otÇ) en todo lo relativo a la combinación armónica de los sonidos. 
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-XXIV), sus tipos, las tres "harmonías". La cuarta (caps. XXV-XXVI) está 

dedicada a las relaciones y diferencias entre la prosa y la poesía. 

En la sección segunda, que junto con la siguiente alberga lo más 

original dei pensamiento de Dionisio, después de precisar los dos fines 

(belleza y placer: ~ TE ~õOV~ 1<CÚ TO 1<<XÀov) de toda obra literaria (X), 

presenta los cuatro medios para conseguir esos fines: la melodía, 

el ritmo, la variación y un cuarto, la conveniencia, que debe acompa­

fiar a los tres anteriores (J..IÉÀoç 1<<Xl pu8J..1oç 1<<Xl J..IET<X~OÀ~ 1<<Xl TO 

1T<XP<X1<oÀou8ouv TOlç TPWl TOÚTOK 1TpÉ1TOV) , medios que él se propone 

estudiar, aunque luego no complete su proyecto, desde la doble pers­

pectiva de la belleza y dei placer. Desde esta última, es decir, desde el 

placer auditivo, reconoce la estrecha relación entre el lenguaje artístico 

y la música, vocal o instrumental: la diferencia entre ellas no es de natu­

raleza, sino de grado; la ciencia que se ocupa de la elocuencia pública 

es así una especie de teoría musical 52. 

Da primero, en el terreno dei lenguaje, un repaso a los cuatro pro­

cedimientos desde el punto de vista dei placer auditivo (XIl5-XIIl3). 

En el capítulo XIII pasa a hablar de la belleza de la composición 

literaria (1<<XÀ~ õ 'ápJ..Ioví<x), belleza que se consigue por los mismos 

medios y recursos que el placer: la melodía, el ritmo, la variación y lo 

conveniente. La causa de ello es también aquí la naturaleza de las letras 

y la potencialidad o valor de las sílabas, a partir de las cuales se con­

forman los nombres, es decir, las palabras (~ TE TWV YP<XJ..IJ..IáTülV <t>úatç 
1<<Xl ~ TWV aUÀÀ<X~wv ÕÚV<XJ..I1Ç, EÇ WV 1TÀÉ1<ETal Tã OVÓJ..l<XTa). 

Lleva luego a cabo un estudio más técnico sobre cada uno de estos 

recursos: la melodía (caps. XIV-XV), el ritmo (caps. XVII-XVIII), la vari­

edad (cap. XIX) y la conveniencia (cap. XX) . 

Y, en cuanto a la melodía, no se la limita a la entonación de la 

frase y a la armoniosa combinación de las palabras, sino que se la apre­

cia también en la estructura interna de cada palabra. De ahí que 

Dionisio comience su estudio por el análisis de los constituyentes de 

52 "Pues en realidad Ia ciencia de Ia oratoria pública es una especie de música 
que se diferencia de Ia cantada e instrumental por Ia cantidad no por Ia calidad 
(/lOU01K~ yáp nç ~v 1<01 ~ TWV lTOÀ1T1KWV ÀÓYwv ElTlOT~/l'l T~ lTOO~ btaÀÀáTTouoa 
TllÇ EV t;Jbaiç Kat opyávoK, OÓXI T~ lT01W); también en ésta, en Ia oratoria, Ia expre­
sión pose e melodía, ritmo, variación y adecuación, hasta el punto de que en eIla el 
oído se deleita de igual modo con Ias melodías, es arrastrado por los ritmos, le ena­
moran Ias variaciones, anhela, en fin, todo lo que le resulta íntimamente connaturaI. 
La distinción es por tanto cuestión de grado": 11,13-14 (trad. Bécares 1983, p. 24). 
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dichas palabras. Desarrolla así primero (cap. XIV pp. 48,3-57,8), remi­

tiendo expresamente a la autoridad de Aristóxeno, la doctrina de los 

ypáillHXT<X o OTolxel<x de la voz humana articulada (àv8pú:míVll <l>wv~ 

Ev<xp8poç), sus tipos, características acústico-articulatorias, sus efectos y 

cualidades estéticas, etc. 

"Hay unos principios primeros de la voz humana y articulada 

(àpxeú T~Ç àv8pwlTíVT]ç Kai Eváp8pou <Pwv~ç) , que no admiten divi­
sión, a los que lIamamos elementos (OToIXEla) y letras (ypáll/wTa). 

Así comienza el capítulo, prosiguiendo con la definición de los térmi­
nos "elemento" y "letra", los tipos de letras, etc., etc. 

Dedica luego el capítulo XV (pp. 57,9-61,19) a la doctrina de la 
sílaba, empezando por su definición 

"A partir de las letras (ypállllaTa) que son todas éstas (que acaba de 
estudiar) y que tienen tales valores (buváIlEIÇ) se generan las que lIa­
mamos sílabas (a'l KaÀoúIlEV<X1 yíYVOVT<X1 oUÀÀa(3aí). 

Pasa primero a estudiarlas en cuanto a la cantidad, aunque desde una 
óptica fónica, más amplia que la de la bipartición funcional de los metri­
cólogos, y luego en cuanto a la sonoridad y capacidad mimética. 

De aquí pasa (cap. XVI pp. 61,20 ss.) a las palabras (ÓVÓil<xm), pie­
zas sonoras deI enunciado, constituidas por las sílabas deI mismo modo 
que éstas lo están por las letras; es esta jerarquía, dice Dionisio, lo esen­
cial de toda su exposición: 

",:Qué es para mí lo capital de toda esta exposición? Que de la con­
junción de las letras se produce la variada combinación de las síla­
bas; de la combinación de las sílabas, la múltiple naturaleza de las 
palabras; y dei ajuste multiforme de las palabras se produce el enun­
ciado". 

Tí bTl Tà Kc4>áÀmóv EOTÍ 1101 TOÚTOU TOÜ ÀÓYou on lTap<x IlEv T<XÇ 

nÃiv ypalllláTwv OUlllTÀOK<XÇ TÍ nÃiv oUÀÀa(3wv yí vnw búvallK 

lTOIKíÀT], lTap<x bE TTlV TWV oUÀÀa(3wv OÚV8EGlV TÍ TWV óvolláTWV 

<jlÚOIÇ lTavTobamí, lTapà bE Tàç TWV ovolláTWV dpllovíaç 

lTOÀÚlloP<\loÇ ó Àóyoç 53. 

He aquí, pues, la progresión jerárquica de constituyentes a que me 

vengo refiriendo: de las letras a las sílabas, de las sílabas a las palabras, 

de las palabras a la oración. 

53 p . 63,4-9. 
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5.3.3. Y no queda aquí la cosa. Dionisio insiste también en esta 

jerarquía cuando se sitúa desde un ángulo más estrictamente métrico. 

Los metricólogos en sus tratados pasarán de las sílabas a los pies, la 

mínima unidad significativa en el flujo rítmico-métrico, equivalente en 

muchos sentidos a la palabra en la cadena hablada. Pies o ritmos deno­

mina Dionisio a las palabras, identificando así 54 los dos tipos de unida­

des, la lingüística y la rítmico-métrica: 

"Todo nombre, verbo u otra parte dei enunciado, que no es mono­

sílaba, se pronuncia con un cierto ritmo; yo los lIamo pie y ritmo ." 

rrãv Ovoj.w Kal PIlj.w Kal aÀÀo j.lÓpIOV ÀÉÇEWÇ, éí TI j.lll 

j.lovoaúÀÀaBóv EaTlV, EV pv8j.l~ T1VI ÀéYET<XI Tà ô'auTà KaÀw Jróôa 

Kal pv8j.lÓv . .ó.wvÀÀ<XBov j.lEV OUV ÀéÇEW<: ô1<X<!>opaí ... 55 

Así encabeza Dionisio su descripción y enumeración de los pies 56, a la 

que dedica el capítulo XVII; un estudio en estrecha conexión con la tra­

dición doctrinal rítmica, pero hecho desde la perspectiva de la retórica; 

se trata, en efecto, como el mismo Dionisio aclara de antemano, de apli­

car a la prosa artística unos prinicipios de combinación (OÚV8EOK) de 

las palabras que, de suyo, le san ajenos, los ritmos y medidas dei canto 

y dei verso. De ahí esa identificación entre pie y palabra que él esta­
blece como premisa de partida. 

Los pies que analiza san, ai igual que en los demás rétores, los de 

dos o tres sílabas, 

"los primeros, capaces de medir todo enunciado métrico o amétrico; 

a partir de eIlos se generan los versos y los cola; los demás ritmos y 

pies san compuestos (aúv8ETol) de éstos. Un ritmo o pie simple no 

es menor de dos sílabas ni mayor de tres". 

Así concluye Dionisio el capítulo XVII. Pasa luego (cap. XVIII) a comen­

tar diversos tipos de aplicación concreta de los recursos rítmicos, los bue­

nos y los menos buenos, a la obra literaria; se analizan ejemplos de 

Tucídides, de Platón, de Demóstenes, de Hegesias, de Homero. Los capí­

tulos XIX y XX están dedicados, como ya hemos dicho, respectivamente, 

54 Identificación que luego se puede ver extendida en otros muchos textos lati­
nos tardíos: cf. Luque 1994, pp. 169 55.; 1995 passim. 

55 17,2, p. 68, 13 55. U.-R. 
56 Por cierto, la más antigua enumeración que ha llegado hasta nosotros: cf. 

Luque 1995, p. 62. 
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a la variedad (/JETa~OÀ~) como media de belleza tanto en poesía como 
en prosa y a lo conveniente (TO 1TpÉ1TOV). 

En resumidas cuentas, en este asunto de la articulación dei len­

guaje se muestra Dionisio como algo aparte en el mundo de los escri­

tos antiguos sobre retórica. Y esto parece ser así por su dependencia de 

Aristóxeno, es decir, por la acogida que da en sus escritos a ideas y prin­

cipios propios de la rítmica y de la métrica; la exposición métrica de 

Dionisio ilustra perfectamente el interés que los estudios de métrica 
debieron de mostrar desde su origen por el análisis dei enunciado en 

sus distintos componentes y por estos mismos componentes en sí, por 

los elementos o letras, por las sílabas, por las palabras en cuanto que 
unidades fónico-rítmicas naturales en la cadena hablada; en suma, por 

el estudio de la fonética y de la prosodia. EI pasaje de Dionisio a que 
acabo de referirme muestra a las claras, ya en época temprana, la orga­

nización que luego veremos canonizada en los tratados de métrica y, 

mutatis mutandis, en los de gramática: 

la palabra > el enunciado (Àóyoç)57 > la obra 

la voz > la letra > la sílaba > 

el pie > verso (7rEpíoõoç) / colon > eI poema. 
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LA IMITACIÓN EN DIONISIO DE HALICARNASO: 
ESTÉTICA Y RETÓRICA 

El objetivo dei presente estudio es mostrar las implicaciones estéti­
cas y retóricas dei concepto de imitación en Dionisio de Halicarnaso. 
Para ello nos centraremos en el análisis de uno de los tratados que el 
autor dedica a este tema, poniendo de manifiesto las relaciones que pue­
den establecerse entre la poética, la retórica, la filosofía y llegando 
incluso a conectar con las artes plásticas. 

Partiendo de la definición de retórica que encontramos en el tra­
tado Sobre la imitación es posible establecer un punto de encuentro entre 
lo artístico y lo científico. Tradicionalmente este autor ha sido estudi­
ado desde una perspectiva crítico-literaria, desatendiendo otros aspectos 
que, sin duda, completan de una manera más consistente su pensam i­
ento, y que forman parte de una auténtica teoría sobre la retórica y la 
estética. Por un lado, la definición de la retórica que nos ofrece este 
breve tratado representa una perspectiva de análisis que engloba tanto 
la concepción aristotélica 1, en la que la retórica es considerada como 
una facultad técnica, como la concepción helenística dei ars bene dicendi. 
Además, Dionisio de Halicarnaso, nunca abandona otra perspectiva que 
se funda en una reflexión eminentemente estética, puesto que asocia a 
la retórica conceptos tales como el de 'imitación', 'emulación' o 'arte'. 

1 Cf. SOLMSEN, F.: "The aristotelian tradition in ancient rhetoric", en AJPI!, 62, 
1941, pp. 35-50 Y 169-190. 

in: C,mgresso-A Retórica Creco-Latina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol. , pp. 325-333. 
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Sólo en la conjunclOn de ambos horizontes, el retórico y el estético 2, 

puede llegar a entenderse la profundidad y la riqueza deI pensamiento 
de un autor cuya obsesión fue la búsqueda de la belleza. 

I. Una simple mirada sobre la propia vida y obra de Dionisio de 
Halicarnaso nos muestra su vinculación con la retórica. Como sabemos, 
llegó a Roma en el ano 30, tras la victoria de Octavio sobre Antonio, y 
permaneció aI menos durante veintidós anos. Es en Roma precisamente 
donde se forma intelectualmente y donde no sólo aprende latín, sino 
que también adquiere un conocimiento profundo acerca de las anti­
güedades romanas 3. El interés tanto por la lengua como por la historia 
es, seguramente, una de sus notas más características, ya que en multi­
tud de ocasiones logra combinadas de un modo muy sugerente, y siem­
pre desde un punto de vista que pretende ser científico. Seguramente este 
interés científico por el lenguaje y la historia se hacía todavía más pal­
pable en su labor como docente. Ejerció de profesor de retórica, aun­
que no parece haber tenido una escuela pública, sino más bien privada 
(y a algunos de sus alumnos, amigos y patronos dedica buena parte de 
sus opúsculos). 

Por lo que respecta a su obra 4, normalmente se divide en dos gran­
des bloques temáticos: por un lado, aquellos ensayos que se vinculan a 
lo histórico y, por otro, aquellos cuyo enfoque y contenido es crítico­
retórico 5. El bloque de obras que ahora nos interesa es este segundo, 
que se compone de las siguientes: 

2 Cf. COSTIL, P.: L'esthétique littéraire de Denys d'Halicarnasse, París, 1949. 
3 Fruto de esta dedicación son precisamente los veinte libros de sus Antigüeda­

des romanas, obra que se publicó entre los anos 8 y 7 a. de C y de la que tan sólo 
conservamos los diez primeros, casi todo el undécimo y fragmentos deI resto. 

4 Las ediciones críticas de la obra de Dionisio de Halicarnaso más importan­
tes son las de USENER, H . Y RADER:I1ACHER, L.: Dionysii Halicarnasei quae extant. Opuscula 
I-II, Leipzig, 1899 (reeditado en Stuttgart, 1965) ; ROBERTS, W. R.: Dionysius of 
Halicarnassus. The thl·ee literU1Y letters, Cambridge, 1901 y Dionysius of Halicarnassus. On 
literary composition, Londres, 1910; USHER, S.: Dionysius of Halicarnassus. C1itical essays, . 
I-II, Londres, 1974-1985; A~JAC, G. y LEVEL, M.: Denys d'Halicarnasse. Opuscules rhétori­
ques, I y III, París, 1978 y 198!. 

5 Entre los estudios sobre la teoría crítica, lingüistica y retórica de nuestro 
autor podemos destacar entre otros los ya cIásicos de ARmzzoNI, A.: POIEMA. Ricerche 
sulla teolia dei linguaggio poetico nell antichità, Bari, 1953; ATKINS, J: LiterU1Y critieism in 
antiquity, Cambridge, 1934; BONl\'ER, S.: The literary treatises of Dionysius of Haliearnasus, 
Estrasburgo, 1907 (1969); EGGER, M.: Denys d'Halicarnasse. Essai sur la critique littéraire 
et la rhétorique ehez les grees au siécle d 'Auguste, París, 1902; GALLI, U.: "L'opera retorica 
di Dionigi d'Alicarnasso", en SIFC, 19, 1912, pp. 237-273; GRUBE, G.: The greek and 
roman crities, Londres, 1965; KREMER, R.: Über das rhetOlisehe System des Dionys von 
Halilwrnas, Estrasburgo, 1907. 



LA IMITACIÓ" EN 0I0NISI0 DE HALlCARNASO: ESTÉTICA Y RETÓRICA 327 

- La filosofia política: éste era el nombre que tenía la retórica en 

la tradición isocrática. Es un texto muy polémico dirigido, tal vez, con­

tra los epicúreos, y en él se mantiene la tesis - siguiendo a Isócrates 6 

y a los estoicos - de que la retórica es una virtud, una virtud ciuda­

dana y que por ello se ha de subordinar a la política. 
- La imitación: ésta es la obra en la que centraremos nuestro aná­

lisis y la que nos servirá como prueba de la vinculación entre retórica, 

estética y filosofía. 

- EPístola primera a Ammeo: cuyo objetivo es defender la indepen­
dencia técnica de Demóstenes respecto de la Retórica de Aristóteles. 

- Los oradores antiguos. es una obra no concluida, en la que el autor 

nos anuncia dos partes que versan, la primera, sobre el estilo de Lisias, 

Isócrates e Iseo; y sobre Demóstenes, (Esquines), e (Hiperides) la 
segunda. Algunos textos se han perdido y otros no tenemos noticia de 
que llegara a escribirlos. 

- Epístola a Pompeyo Gémino: que es una aclaración que comple­
menta una crítica de Platón que Dionisio había hecho en su ensayo 
sobre Demóstenes. 

- Tucídides. es un desarrollo de sus opiniones expuestas en La imi­

tación que nuestro autor realiza a petición de Tuberón, destinatario deI 
escrito. 

- Epístola segunda a Ammeo: es una reflexión sobre ciertas cuestio­
nes deI estilo de Tucídides que no habían sido aclaradas anteriormente. 

- Dinarco: es un interesantísimo tratado sobre la autenticidad de 
los discursos de los oradores y en él se tienen en cuenta aspectos tales 

como la cronología, el estilo y las características estéticas. Es un autén­
tico tratado filológico, casi en el sentido moderno deI término 7. 

- Y por último, uno de sus escritos más nombrados, La composición 

literaria: este tratado ha sido un auténtico canon de la teoría de la prosa 
artística 8, en el que se estudian desde la naturaleza y tipología de los 

elementos lingüísticos hasta sus combinaciones para producir efectos 
acústicos musicales y armónicos 9. 

6 Cf. HUBBEL, H .: The influence of lsocrates on Cicero, Dionysius and Aristides, Yale, 
1914. 

7 Cf. UNTERSTEINER, M.: "Dionisio di A1icarnasso fondatore della critica pseu­
doepigrafica", en Anales de filología clásica, 7, 1959, pp. 72-93. 

8 Cf. NORDEN, E.: Die antike Kunstpmsa, Leipzig, 1923. 
9 No debemos olvidar que Dionisio de Halicarnaso haría suya la siguiente afir­

mación de Aristóteles: "en los ritmos y melodías es donde, en relación a la natura­
leza verdadera, reside en el más alto grado el hecho de la imitación" (Política, 1340a). 
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II. Pasaremos, a continuación, a exponer muy brevemente la 

estructura y el contenido deI tratado sobre La imitación. La obra está 

dividida en tres partes. En la primera de ellas nuestro autor marca los 
límites de su ámbito de reflexión. Podríamos decir que ese ámbito es 

un triángulo definido por tres lados que son la retórica, la imitación y 
la emulación . En la segunda parte, tras una justificación de la imitación 
retórica, se hace un repaso de los autores que son dignos de imitar, 

entre los que se destacan poetas (Homero, Hesíodo, Antímaco, Paníasis, 

Píndaro, Simónides, Estesícoro, Alceo), trágicos (Esquilo, Sófocles, 
Eurípides), historiadores (Heródoto, Tucídides, ]enofonte, Filisto, 

Teotompo), filósofos (los pitagóricos, ]enofonte, Platón, Aristóteles y su 
escuela) y oradores (Lisias, Isócrates, Licurgo, Demóstenes, Esquines, 

Hiperides). Y, en la tercera parte, el tratado terminaría dedicado aI 

modo concreto de imitar, texto que se ha perdido y que, seguramente, 
puede suplirse con lo referente ai tema conservado en el tratado de La 

composición literaria. 

EI triángulo retórica-imitación-emulación, ai que acabamos de 
hacer referencia, considerado en su conjunto, se nos muestra como un 
tipo peculiar de conocimiento, como un tipo peculiar de saber. No se 

trata aquí de saber que, sino de saber cómo, es decir, retórica, imitación y 
emulación son un saber práctico, con su especificidad y con sus peculia­
ridades. ~Qué es la retórica?: "Ia retórica es la facultad técnica dei dis­

curso convincente en los asuntos civiles, cuyo fin es el hablar bien" 10. 

La retórica es, pues, un arte, una techne, es una capacidad práctica, casi 
una destreza, cuyo objeto es el lenguaje, un lenguaje 11 que ha de ser 

revestido de ciertos ropajes hasta llegar a parecer convincente en asun­

tos prácticos de la ciudad. No se puede desvincular la retórica de la polí­
tica 12: aún más, dentro dei planteamiento de Dionisio, la retórica misma 

es una virtud. Recordemos que ya Aristóteles en la Poética (1458a 18) 
había hablado de "virtud poética" y que, como complemento o desar­

rollo de és ta, en la base de la Retórica (1414a 20) 13 encontramos ciertas 

10 Imit. I, l. 

11 Cf. NASTA, N.: "L'analyse du language et la répresentation des performan­
ces du discours chez Denys d'Halicarnasse", en Acles de la XXX· Conf Int. d 'études 

Class., Bucarest, 1975, pp. 97-109. 
12 Cf. CAGNAZZI, S.: "Politica e retorica nel preambolo del Peri ton archaion rhe­

toron de Dionigi di Alicarnasso", en RFIC, 109, 1981, pp. 52-59. 
13 A este respecto contamos con un estudio canónico que analiza la relación 

dei pensamiento de Dionisio con la Retórica de Aristóteles: BREITENBACH, H.: "The De 
compositione of Dionysius of Halicarnassus considered with reference to the Rhetoric of 
Aristotie", en CPh, 6 1911, pp. 163-179. 
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cualidades (virtudes dei estilo) tales como la pureza, la claridad, la ade­

cuación o la viveza. Pero Aristóteles "sin embargo rechaza el análisis téc­

nico de las virtudes del estilo por ser incapaz de distinguir las virtudes 
literarias de las virtudes morales" 14. Y es aquí donde Dionisio se nos 

muestra como un auténtico filósofo dispuesto a recoger otras tradicio­

nes de la antigüedad y a fijar y estructurar técnicamente algunas de las 
categorías básicas de la retórica. 

Cuando reflexiona sobre el arte de producir discursos convincen­

tes distingue dos niveles en dicho discurso: el nivel de los contenidos y el 
de la expresión (tanto la forma como el contenido son fundamentales y 

sólo en la conjunción de ambos podemos hablar de retórica) . Aten­

diendo a esos dos niveles establece una división entre las virtudes del con­

tenido y las virtudes de la expresión. A su vez en cada uno de estos dos 

niveles hay virtudes necesarias y otras accesorias. Las virtudes necesarias 

serían la pureza de la dicción, la claridad de los contenidos, la conci­
sión ... Y las accesorias serían aquellas en las que se manifiesta el talento 

particular de tal orador o de tal poeta y se orientan a la producción de 
placer, de belleza 15 y emoción. Todas estas virtudes pretenden conse­
guir evidencia, fuerza y viveza. El número de categorías que analiza es 

tan impresionante que, en ocasiones, resulta muy difícil clasificarlas, 
puesto que abarcan desde aspectos puramente poéticos hasta conside­
raciones sociales. 

Así pues, la retórica es una facultad técnica que posee la virtud de 

convertir ellenguaje en algo convincente. ~Ahora bien, qué significa que 
algo es convincente? ~Que es verdadero, que es verosímil, que nos 
parece creíble, que nos conviene, que lo aceptamos .. .? Cuál es el fin de 

todo esto, cuál es el fin de la retórica: hablar bien. ~Pero, qué significa 

hablar bien? ~Ser educado, ser respetuoso, no blasfemar, hablar sin mas­

car chicle, saber cómo usar las regias gramaticales, tener una voz con 
suficiente volumen como para ser escuchado ... ? 

Hablar bien tiene mucho que ver con ser convincente, y ser con­

vincente es encantar, encadenar ai oyente ai discurso, apresar su alma, 

complacerla, emocionaria hasta conseguir "plasmar en ella una imagen 
no perecedera" 16. La retórica, pues, es un arte de encantamiento capaz 

de crear y recrear una belleza inmortal. 

14 BÉCARES BOTAS, V. (ed.): Dionisio de Halicarnaso. T1'IiS ensayos de c1itica litera-

1ia, Madrid, 1992, p. 19. 
15 Cf. DONAD!, F.: "II 'belIo' e iI 'piacere' (osservazioni sul De compositione ver­

borum di Dionigi d'Alicamasso", en SIFC, 79, 1986, pp. 42-63. 
16 Imit., II, 1. 
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Sólo si consideramos que la retórica es un arte 17, sólo si nos atre­

vemos a pensar que la retórica es un auténtico saber práctico, podre­
mos com prender su riqueza, su potencia y su efectividad. Dionisio de 
Halicarnaso así lo cree y apostilla que todo saber, sea teórico o sea prác­
tico ha de tener en cuenta tres pilares: "naturaleza propicia, educación 
esmerada y ejercicio constante" 18. Para lograr un adecuado desarrollo 

de este saber práctico, nuestro autor no se conforma con entrelazar en 
la misma definición de la retórica la concepción aristotélica clásica (de 
la retórica como facultad técnica) y la helenística (que la considera como 
un ars bene dicendz), sino que adem ás complementa este primer axioma 
con dos teoremas, cuya potencialidad estética resulta evidente: imitación 

y emulación. 

El concepto de imitación es uno de los más complejos y polivalen­
tes deI lenguaje estético 19. Incluso en el mundo antiguo esta polisemia 
es aún más sorprendente, puesto que este mismo término es compar­
tido por disciplinas tan dispares como la retórica, la danza, la filosofia, 
la poesía, la pintura, la religión ... El origen de la mímesis puede situarse, 
tal vez, en ciertos rituales y cultos mistéricos de carácter dionisiaco: así 
mímesis como imitación representaba los aspectos deI culto que eran 
realizados por un sacerdote. Esos aspectos litúrgicos eran, esencialmente, 
baile, música y canto. Por este motivo 'imitación' pasó a significar, en 
principio, el acto de expresar y, posteriormente, el acto de reproducir. 
Compartía, pues, dos ámbitos complementarios: por un lado, 'mímesis' 
era una capacidad de expresión de lo interior, y, por otro, una capaci­
dad de reproducción de lo exterior. Será en el siglo V a de C. cuando 
este concepto adquiera auténtico rango de categoría filosófica. Su 
campo semántico abarcará matices que van desde un procedimiento deI 
arte de pintar (recordemos, por ejemplo que Sócrates utiliza en este sen­
tido términos como ek-mímesis o apo-mímesis) hasta la imitación de cómo 
funciona la naturaleza (Plutarco di ce que Demótrico "muestra que 
hemos llegado a ser nosotros discípulos [de la naturaleza] en las cosas 
más importantes: de la arana en tejer y zurcir, de la golondrina en la 
construcción de casas, y del cisne y el ruisenor melodiosos en el canto, 
por imitación [katà mímêsin] 20. 

17 Cf. KENNEDY, G.: The art of rhet011c in the roman world 300 B.G.-A.D. 300, 

Princeton, 1972. 
18 Imit., I, 2. 
19 Cf. TATARKlEW1CZ, W.: Historia de seis ideas. Ane, belleza, forma, creatividad, míme­

sis, experiencia estética, Madrid, 1987, pp. 301-305. 
20 PLUTARCO: De sollerl. anim., 20, 974 A. 
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EI siguiente paso en la historia semántica, evolutiva y filosófica de 

este concepto (paso que da de la mano de Sócrates, Platón y Aristóteles) 

es el de significar coPiar la apariencia de las cosas. Es el tránsito de la 

mímesis por la pintura y la escultura, el tránsito de la imitación por las 

artes plásticas, lo que hace que los filósofos formulen una teoría de la 

mímesis como imitación de lo que se ve. Desde este momento, reproducción 

y apariencia 21 formarán parte constitutiva dei sentido de este concepto. 

Ésta es, mínimamente esbozada, la caracterización de la mímesis con la 

que se encuentra Dionisio de Halicarnaso. Veamos ahora cómo la asume 

y qué aporta a ella nuestro autor. 

"La imitación es - según afirma en su tratado - el acto de repro­

ducir el modelo conforme a las regias. La emulación es el acto de un 

alma, provocado por la admiración por lo que le parece ser bello" 22. 

Partiendo de la admiración, de la contemplación, el alma intuye, vis­

lumbra, conoce el modelo. En este aspecto nuestro autor puede ser con­

siderado como un verdadero p latónico, en la medida en que defiende, 

de un modo idealista, un cierto contacto dei alma con lo ideal, con lo 

que sería el patrón o el canon de lo real. EI modelo es descubierto por 

el alma, pero no por cualquier alma, sino por aquella que admira lo 

bello o lo que le parece que es bello. 

La belleza es el camino que une el alma y el modelo, aún más, 

alma y modelo sólo se vinculan a través de la belleza. Pero, tal vez, este 

idealismo de las formas puras y de la admiración dei alma se corres­

pondería con un saber exclusivamente teórico. Sólo podemos hablar de 

saber práctico cuando acudimos ai aspecto técnico de la imitación, es 

decir, cuando recordamos que imitar es reproducir conforme a regias 

(planteamiento éste, por cierto, más aristotélico que platónico que pone 

de manifiesto su eclecticismo,su gran capacidad de síntesis). Así enten­

dida, la imitación se convierte en el procedimiento más cualificado de 

la retórica puesto que nos permite lIevar a cabo no sólo la caracteriza­

ción de dichas regIas, sino también analizar y examinar las virtudes y los 

21 No podemos entrar aquí a analizar en profundidad las relaciones entre la 

apariencia y la verdad, entre la representación y la copia. Ello nos apartaría de nues­

tros propósitos, puesto que son innumerables los autores que en este período, 

contrastan valorativamente las relaciones de la imitación con la imaginación, con 

la expresión, con la libertad deI artista, con la inspiración, con la invención ... Cf. 

TATARKJEW1CZ, W.: op. cit., pp. 325-345. 

22 Imit., l, 3. 
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datos estilísticos, compararlos y contrastarlos, valorarlos y, finalmente, 
reproducirlos 23. 

Por tanto, la tríada que define la imitación y la emulación, admi­

ración-belleza-reproducción, es el referente claro o el resultado de la efecti­

vidad de los tres pilares básicos que mencionábamos anteriormente: 

naturaleza-educación-ejercicio. No todas las almas poseen la misma capaci­

dad de admiración; no todos los hombres reciben la misma educación; 

ni todos los individuos ejercitan aquello en que han sido formados. 

Así pues, la retórica es un arte mimético que produce conforme a 

regias y dicho arte es patrimonio sólo de aquéllos que son capaces de 

admirar la belleza. Para Dionisio de Halicarnaso ésta es la razón por la 

que "se han de leer -dice- las obras de los antiguos para que a su zaga 

nos guiemos, no sólo en cuanto a la materia argumental, sino también 

por la emulación de sus peculiaridades. Pues el alma de quien las lee, 

con la contemplación continuada, atrae hacia sí la imagen característica 

de su modelo, tal como di ce la fábula que le sucedió a la mujer de un 

campesino: a un labrador feo de cara, cuentan, le entró miedo de ser 

padre de hijos que se le parecieran; así, el temor le enseõó el arte de 

tener hijos bellos: expuso unas hermosas esta tuas y acostumbró a su 
mujer a mirarias; después tuvo relaciones con ella y consiguió felizmente 

en sus hijos la belleza de las estatuas. Dei mismo modo se engendra 

semejanza con las imitaciones literarias cuando se pretende emular lo 

que parece ser más bello en cada uno de los antiguos, como si de 

muchos arroyuelos se reuniese un único caudal y se lo canalizase hacia 

la propia alma. Se me ocurre un caso para confirmar lo dicho [y en el 

que definitivamente se nos muestra, en palabras dei propio autor, el 

paralelismo entre las artes pláticas, la retórica y la filosofia]: Zeuxis era 

un pintor muy admirado entre los crotoniatas; estando una vez pintando 

una Helena desnuda, le recomendaron que contemplase desnudas a las 

jóvenes de la ciudad, no porque fueran totalmente bellas, sino porque 

no era natural que fueran feas dei todo. Y Zeuxis reunió en una sola 

imagen corporal lo que en cada una era digno de ser pintado [repro­

ducido, imitado ... ]; así, el arte, conjuntando diversas partes, fue capaz 

de componer una sola imagen perfecta. Por consiguiente, también te es 

posible, como en un teatro, reproducir las apariencias de las figuras anti-

23 Cf. SCHENKEVELD, D.: "Theories of evaluation in the rhetorical treatises of 
Dionisius of Halicarnassus", en Mus. Phil. Lond., 1, 1975, pp. 93-107, Y "Linguistic 
theories in the rhetorical works of Dionisius of Halicarnassus", en Clolta, 61, 1983, 
pp. 67-94. 
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guas, recoger lo mejor de su alma y, si eres capaz de reunir el banquete 

de la sabiduría, podrás plasmar una imagen no perecedera en el tiempo, 

sino la belleza inmortal deI arte" 24. 

III. Estos presupuestos teóricos y metodológicos presentes en el 

breve tratado sobre La imitación y que hemos mostrado de manera sin­

tética, son los que ponen de relieve la profunda vinculación de nuestro 

autor con la estética y con la filosofía. Dionisio de Halicarnaso no es tan 

sólo un amante de la forma o de la preceptiva literaria, es sobre todo 

un enamorado de la belleza y de la reflexión. Y prueba de ello son sus 

escritos en los que su talante refleja tanto un conocimiento práctico 

como teórico: tras una multitud de ejemplos se advierte siempre un 

deseo de fuar, conformar y delimitar con claridad las ideas y los con­

ceptos. 

De todo lo anteriormente expuesto hemos de obtener, ai menos, 

una conclusión: la perspectiva estética y retórica desde la que se puede 

abordar el estudio de la obra de Dionisio de Halicarnaso, complementa 

el conocimiento de este autor y enriquece la visión de aquellos que 

consideran que es un mero crítico literario y que olvidan su autén­
tico talante dialógico, reflexivo y, por ello, eminentemente filosófico. 

Esto lo confirman sus propias palabras, cuando aI escribir el ensayo 

sobre Tucídides, recuerda que ya en el tratado La imitación, "mi objetivo 

- dice - era que quienes se proponen escribir y hablar bien, hallen 

unos modelos contrastados gracias a los cuales puedan ir progresando 

en sus ejercicios, y no imiten todo lo que aparece en ellos, antes bien 

copien sólo sus virtudes y se guarden de sus defectos" 25 ... Un poco más 

arriba ya había seõalado que lo que le importaba de verdad no se ago­

taba en el nivel de la expresión, sino en el de los contenidos. En la 

buena retórica, la belleza de la forma y la solidez del contenido han de 

ir de la mano, aI igual que en una composición musical se funden el 

ritmo y la melodía ... Ese es el ideal de quien no sólo disfruta de her­

mosas palabras, sino que, además, desea descubrir y transmitir las armo­

nías de la sabiduría. Tal vez su eclecticismo filosófico, desde la sobrie­

dad y la prudencia, no sea más que un talante que intenta descifrar los 

secretos deI lenguaje que, en definitiva, son los secretos deI hombre 

mismo ... 

24 Imit., II, l. 
25 Thuc, 1. 
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La obra de este autor en el campo de la crítica literaria y de la 

retórica abarca dos títulos: el tratado conocido como La composición lite­

raria (lI&pl a-vv8ia&OJç OVOpáTOJV) y Opúsculos retóricos. Ni en una ni en 

otra se encuentra una preceptiva retórica compuesta aI estilo de la retó­

rica aristotélica o similar a los manuales técnicos que circulaban por las 

escuelas. Sí, en cambio, podemos encontrar cuidadosamente entrelaza­

das nociones que desde nuestro punto de vista adjudicaríamos a la pre­

ceptiva musical o a la crítica literaria. ~Cuáles son las líneas básicas sobre 

las que se mueve este conglomerado aparentemente disperso de nocio­

nes tan aparentemente dispares y que parecen, en ocasiones, propias deI 

análisis de un lingüista? El sustrato básico de todo se cimenta sobre las 

nociones EKÀOy-lj y aóv9€atc;. A juicio de Dionisio de Halicarnaso son 

dos las operaciones que debe realizar quien se dedique a componer, sea 

en prosa o verso, sea historia u oratoria. La primera consiste en una 

EKÀOy-lj o elección de los términos. Dionisio no se detiene en esta pri­

mera fase porque, según él, ha sido un punto ya tratado por los críti­

cos que le precedieron, porque, en importancia, ocupa el segundo lugar 

y porque promete tratar deI mismo en un futuro. En cuanto a la 

segunda operación, el autor declara que, aun siendo de prioritario inte­

rés, no ha merecido o lo ha sido en escasa medida, la atención de auto-

in: Congresso - A Retórica Grew-Latina e a sua Pertnidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 VaI., pp. 335-342. 
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res precedentes 1. Relega, pues, Dionisio la EK"-0Y'lÍ a un segundo tra­

tado y elige como centro de éste la crúv9EcrtÇ. La ciencia de la compo­

sición necesita, a juicio de nuestro autor, de tres etapas: 1) Ver qué ele­

mento hay que ajustar a qué otro para obtener una combinación bella 

y placentera. 2) Saber qué forma darle a lo que ha de ser conjunta­

mente ajustado para que aparezca una mejor armonía. 3) Ver si es nece­

saria una modificación de los elementos escogidos; es decir, la aféresis, 

adición o alteración. Por tanto, este saber se ocupa de las partes pri­

meras y de los elementos deI lenguaje; y, en segundo lugar, se ocupa 

de lo que denominan cola, que requiere un estudio más variado y más 

serio. Los dos fines a los que debe tender toda obra son la belleza y el 

agrado. Los factores mediante los cuales es posible obtener este doble 

fin que puede presentarse, bien por separado - Tucídides pretende la 

belleza; jenofonte el agrado -, bien conjuntamente, como en Hero­

doto, son la melodía, el ritmo, la variedad y la conveniencia 2. El oído 

es el órgano encargado de calibrar la belleza o el agrado de la compo­

sición. 

Según D. H . Koller 3, La composición literaria es la única obra de la 

Antigüedad que presenta el fundamento musical de la estilística griega. 

De todos es conocido el hecho de que gran parte de la literatura 

griega fue compuesta para ser oída, no para ser leída. La importancia 

de este carácter predominantemente aural fue seguramente una de las 

motivaciones que impulsaron a un Dionisio a concebir el discurso de la 

siguien te forma: 

"Es una música eI saber de la elocuencia pública; no se distingue de 

la música vocal o instrumental más que por una diferencia de grado, no 

de naturaleza. En ella también la expresión posee melodía, ritmo, varie­

dad y conveniencia, de forma que , paralelamente, eI oído se siente atraído 

por el ritmo, alagado por la variedad, pero desea sobre todo la propiedad. 

La diferencia sólo está en el más o en el menos. La melodía deI lenguaje 

1 Podemos decir que entre los interesados por la idea de crúvS!;(nç figuran 
Trasímaco, Isócrates y el propio Aristóteles. A esta respecto se puede consultar GRUBE, 
G. M . A., 'Thrasymachus, Theophrastus and Dionysus", AJP, 73, 1952, pp. 251-67. 
Para Isócrates, vid. RADERMACHER, L., Al·tium SCliptoTes, Vienne, 1951, p. 157. 

2 Las referencias a las opiniones de Dionisio de Halicarnaso presentes a lo 
largo de estas páginas están tomadas dei texto establecido por AUjAC, G. Y LEBEL, M., 
en Opuscules RlIétoriques. Tome III. La composition stylistique, Paris, 1981. Concretamente, 
las referencias de este pasaje aparecen en las páginas 80, 90 Y 91. 

3 KOLLER, H., Die Mimesis in der Antike, Berne, 1954, pp. 193 Y ss. 
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h ablado se mide por un único intervalo que vale poco más o menos lo 

que se lIama una quinta; la voz no se e leva más de tres tonos hacia e l 

agudo y no desciende más de este intervalo hacia "el grave" 4. 

Sin embargo, no es el carácter específico de una literatura aura 1 lo 

que llevó a nuestro autor a identificar la música con el discurso, sino 

también la m arcada influencia que las teorías de Aristóxeno de 

Tarento 5, discípulo de Aristóteles y autor de un tratado sobre la armo­

nía, ejercieron sobre él. Toda la ambigüedad o rareza de algunos tér­

minos de la obra provienen, en nuestra opinión, de adaptar conceptos 

y nociones en un principio propias deI lengu;:ye de la música. 

Quien se acerque aI tratado de Dionisio de Halicarnaso, aunque 

superficialmente, en seguida nota la presencia destacada de crúv9EcrtSl 

IÚPllOv{a que se mueven a diferentes niveles a lo largo de todas sus pági­

nas. Y esa multiforme oscilación es precisamente la que sorprende y con­

funde. Ya entre los traductores existen disparidad de criterios a la hora 

de afrontar la difícil tarea deI título: On the Word-arrangement, traducen 

unos, La composition stylistique, traducen otros, y otros, La composition lite­

mire, recogiendo cada uno diferentes aspectos dei contenido de la obra, 

en mayor o menor medida 6. 

Y, si hemos mencionado la influencia aristoxénica como base de las 

ideas literarias de nuestro autor, cabe preguntarse ~Qué es la crúv9EcrtS 

para Aristóxeno?, ~Qué es la úPllOv{a? Creemos que las siguientes con­

sideraciones reflejan, aI menos desde el punto de vista que a nosotros 

nos concierne, la comunidad de ideas que mantienen ambos autores. 

4 Vid. p. 94 de La composition stylistique: u". I-lOUCHl(1) yáp nç ~v lCUl TJ ,rov 

1toÀlnlCrov ÀÓywv É1ttcn:lÍI-lTJ ,c;;. 1tocrc;;. otaÀÀánoucra ,'ilç EV <i>oalç lCal OpyávOlÇ, OúXI 

,c;;. 1tOlc;;.. Ka\ yàp EV ,au,Ti lCal I-lÉÀoç exouCHv aí ÀÉÇ,cIÇ lCal puSI-lOV lCal I-lc,a~oÀ1)v 

lCal 1tpÉ1tOV, OScr,c lCal É1t1 ,aú'TJç Ti cll(01) ,Ép1tc'tUl I-lEv wlç I-lÉÀcCHV, ayc'tUl 01; 
,olç puS I-l0lç , clcr1táÇE,Ul 01; ,àç I-lE,a~oÀáç , 1tOSEI o' E1t1 1táv,wv ,0 oilCElov, Ti 01; 
olaÀÀay1) lCa,à ,o l-lâÀÀov lCal ~nov. 

~laÀÉlC,ou I-l l;v o&v I-l tÀoç ÉVI I-lE,pEI,al olacr,1Íl-lan ,c;;. ÀEYOI-lÉVo,J olà 1tÉV,E wç 
Éyylcr,a, lCal OlhE É1tl'tdVE,Ul 1tÉpa ,rov ,plrov ,6vwv lCal Til-ll'tov(ou E1t1 ,o oç,u olh ' 

clV(c,Ul ,ou xwp(ou wú,ou 1tÀElov É1t1 ,o ~apú . 

5 Para conocer las ideas d e Aristóxeno de Tarento, vid. lALOY, L., Alistoxéne de 
Tarente et la musique de l 'Antiquité, Paris, 1904. Rythmica (ed. WESTPHAL, R., Leipzig, 

1893) y Hmmonica (ed. Rosetta da Rios, Rome, 1954) . De reciente aparición es el 

completo estudio de Belis, A., ATistóxene de TaTente et Anstote: Le traité d 'harmonique, 
Paris, 1986. 

6 On the wOTd-arrangement, es la traducción dei título de esta obra dionisiana 

presente en el estudio de GRUBE, G. M. A., The Greks and Roman cTitics, London, 1986, 
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Para Aristóxeno 7, el movimiento de la voz, aunque sea continuo, recorre 

una infinidad de sonidos, indistintos o indiferenciados (à8tuipnu, diría 

Aristóteles; à8tá<popu, dice Aristóxeno) que no se puede aislar del 
todo. El ~ÜOS áp~ocr~évov - propio de la áp~ovíu -, aI contrario, "se 
encuentra organizado" con un número de sonidos aislados por la voz y 

reconocidos como tales por el oído. La sensación los percibe como cosas 
particulares y puede no acertar su organización; así, vemos que algunos 

maIos músicos tachan a este ~D."oS de desordenado, aunque esté regido 
por un orden admirable. Un conjunto de sonidos estables y organiza­

dos: tal es el ~D."os áp~ocr~évov. 
El espacio, que es el lugar donde se sitúa este ~D."oS, es el lugar 

de la construcción, deI ensamblaje de las partes hasta entonces desper­
digadas. A un universo de descomposición y de separación sucede un 
mundo donde los objetos musicales entran en relación: la palabra 
crÓV8EcrtS es la clave. El ~éÀoS musicalmente ordenado no debe estar 
compuesto sólamente de sonidos e intervalos sino que, como hay nece­
sidad de una combinación particular (cróv8EcrtS), y que no es fruto del 
azar, entonces, está claro que el hecho de ser un compuesto de sonidos 

e intervalos es un carácter común (pertenece también aI ~éÀoS no orde­
nado). Por consiguiente, puesto que es así, debemos admitir que la parte 
más importante y que posee más fuerza para determinar correctamente 
la constitución deI ~éÀoS es la clave que concierne, de manera general, 
a la combinación y a su propiedad particular. 

La composición de la melodía que es para Dionisio el lenguaje lite­
rario tampoco radica meramente en un ordenamiento yuxtapositivo sino 

que sus leyes obedecen a un cuidado ensamblaje cuya solidaridad resulta 
inquebrantable . Esta mezcla de sonidos, no obstante su trabazón, admite 

en su cadena que sus elementos sean sustituibles, revelando así una ágil 

p. 217, que sigue, por lo tanto la línea inglesa marcada por la edición de la colec­
ción Loeb C. L. 

BÉCARES, V., en su traducción de este tratado dionisiano, nos ofrece La compcr 

sición litermia, Salamanca, 1983. 
Por último, contamos con la traducción ofrecida por AUji\C, G. Y LEBEL, M., La 

composition stylistique, ya citada. 
En realidad, de las tres versiones anotadas sobre la traducción dei título guarda 

una literalidad más exacta, es decir, reproduce de forma más cercana el título 
griego, la versión inglesa, On the word-arrangement, porque anota los dos conceptos 
presentes en el original heleno: word = õvo~a, arrangement = una de las posibilida­
des de la crÚV8EcrtC;. 

7 Vid. BELlS, A., Op. cit., p. 143. 
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capacidad combinatoria. Desde las unidades más mínimas (vocales, semi­

vocales, consonantes), las palabras, los cola, el período, hasta el discurso 

entero, obedecen a una cuidadosa organización, a la que Dionisio atri­

buye gran rigurosidad y exactitud ai tiempo que, como hemos dicho, 

una gran elasticidad; existen las casillas y los elementos; el autor escoge 

la forma de disponerlos. Los términos clave son, pues, también aquí 

crÓV8 EcrtÇ y ÚPIlOV{U. :Eóv8EcrtÇ designa una cierta disposición de las 

estructuras; en este sentido parece identificarse con ÚPIlOV{U 8. Así nos 

dice en un pasaje: "Numerosos son los poetas y los prosistas, los filóso­

fos o los oradores que se han preocupado de escoger términos indiscu­

tiblemente bellos y convenientes ai tema, pero, ai incluirlos en un 

"ajuste" azaroso, sin gusto, no han obtenido ningún provecho de tanta 

dificultad. Aquí "el ajuste" - traducción de ÚPIlOV{U - está cerca dei 

término composición (cróv8EcrtÇ). Dicha identificación parece todavía 

más palpable cuando leemos que existe una yÀ.uq>upá. cróv8EcrtÇ opuesta 

a una UUcrTTJPá. ÚPIlOV{U, es decir, una "composición pulida", opuesta a 

un "ajuste austero", cuando Dionisio trata de caracterizar los diferentes 

tonos de los discursos 9. Contrariamente, en otras ocasiones, el término 

ÚPIlOV{U cobra el valor que nosotros vulgarmente le otorgamos; así 

sucede en la página ochenta y tres: "es necesario discernir si tal ele­

mento, nombre o verbo reclama una modificación que lo haga más 

armonioso y equilibrado", donde se desprende, de la propia cita, el uso 

cercano ai nuestro. 

Pero, paralelamente, ÚPIlOV{U también es el ensamblaje singular de 

un término con otro; ejemplo: "Y cuando se dice en lugar de irr:o{r;m;v, 

irr:o{r;crs sin V ••• , se modifican las palabras para que su "ajuste" tenga más 

belleza y propiedad" l0. Más arriba cita otro ejemplo: "Cuando se dice, 

por ejemplo, de; 't"Ov't"Ovl rov áyéOva se aíiade una letra ai demostrativo 
en interés de la composición", donde de nuevo apreciamos un cierto 

grado de identificación entre los dos conceptos, si bien parece que aquí 

el sentido de crÓV8EcrtÇ se refiere a un esfera más amplia, desde el punto 

de vista dei conjunto, Y ÚPIlOV{U a un sentido más restringido e inme­

diato. 
Desde nuestra actual idea sobre la armonía, seguramente contem­

plamos con cierta perplejidad lo que pueda parecemos fluctuación en 

su gama de significados. No nos planteamos el que sea la misma armo-

8 Vid. La composition ... op. cit., p. 61. 
9 Vid. La composition ... op. cit., p. 163 

10 Vid. La composition ... op. cito p. 83. 
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nía, como parte el estudio de la teoría musical, la que Dionisio nos 
ofrece en ciertos pasajes, cuando el traductor refleja el significado pri­
mario de este término en geometría: "ajuste". Y, sin embargo, por lejano 
que a nosotros se nos manifieste ese "ensamblaje" así considerado pro­
viene también de la propia música, y no sólo de la teoría aristoxénica 
sino de la concepción pitagórica deI lenguaje musical cuyas leyes eran 
puramente números II. Las observaciones de los traductores indicando 
a lo largo de la obra cuándo se trata de armonía musicalmente consi­
derada, cuándo no, tienen el mérito de situamos ante una duda: ~Por 
qué aquí está armonía musicalmente considerada?, ~Por qué allí una 
noción puramente geométrica o aritmética? Si trascendemos a la mera 
lectura e indagamos intentando clarificar las ideas literarias de Dionisio 
de Halicarnaso, observamos, no obstante tal aparente diversidad una 
atmósfera de coherencia. Partiendo de la consideración dionisiana de 
que el lenguaje literario no difiere en esencia de una melodía, com­
prendimos que gran número de las concepciones de nuestro autor, no 
son sólo fruto de su inspiración, sino adaptaciones de teorÍas anteriores. 
Sin embargo, el destacar la importancia deI IlÉÀoç en la literatura, en 
una li teratura como la griega, y el configurar una teorÍa de la compo­
sición (aun con las influencias que se quieran) le presta a la figura de 
nuestro autor un marcado interés. 

Por último, hemos de decir que se aprecia en Dionisio, en ciertos 
momentos, una identificación de las dos nociones crúv8€crtç = ÚPIlOV{U, 

que no nos parece tan absoluta en Aristóxeno. Pero, resumiendo, vale 
para nuestro autor lo que A. Belis dice deI autor de Harm.12 : "Aristóxeno 
describe el mundo de los sonidos como un espacio cuyos límites y coor-

II No resulta tan evidente ni tan exclusiva la dependencia de las teorías aris­
toxénicas, como plantea Aujac. 

La oscilación en eI valor semántico de nociones como áp~ov(a induce a pen­
sar más bien que Dionisio de Halicarnaso se hizo eco tanto de la tradición proveni­
ente de Aristóxeno como de la teoría pitagórica. 

Vid. Notice, pp. 36-37 de La composition ... ap.cit.: 
"Disciple d'Aristote lui aussi , mais avec, en plus, des attaches pythagoriciennes 

certaines, le "musicien" Aristóxenne de Tarente est cité par Denys à propos de la 
répartition des lettres en voyelles et en consonnes, c'est-à dire en lettres qui pro­
duisent des voix et lettres qui produisent des bruits. La référence est assez vague, et 
Denys avoue sans vergogne n'être spécialiste ni de musique ni de métrique; pour­
tant, dans ce traité consacré á la musique des mots, I'enseignement d'Aristoxéne est 
présent, même en dehors de toute référence expresse. La doctrine des rythmiciens, 
à laquelle adhere instinctivement Denys et qu'il oppose à celle des métriciens, est un 
héritage de I'enseignement d'Aristoxene." 

12 Vid. BELls, A., Gp. cit., pp. 146-7. 



RETÓRICA, MÚSICA Y CRÍTICA LlTERARIA E:--I DIO:--lISIO DE HALlCARJ"IASO 341 

denadas están por detenninar, espacio de movimiento, de indetermina­

ción, espacio donde los objetos resultan ruos y limitados en número y 
extensión. EI grave y el agudo son las dos dimensiones sobre las cuales 
se inscriben los sonidos y los intervalos, que son los elementos sucintos 
de este espacio ... EI concepto de composición pone en juego las relaci­
ones que unen las partes, no simplemente en una disposición en el espa­
cio, sino con la idea de que cada pieza de esta arquitectura depende de 
las otras; el universo de los sonidos es pues concebido como un cuerpo 
viviente, que no puede vivir sin que vivan las partes; cada elemento­
órgano está dotado de una "función-propia". 

Cuando Dionisio intenta aplicar toda esta base teórica a la figura 
de autores concretos obtiene el resultado presente en Los Opúsculos retó­
ricos 13, ejemplificado en el tratado de !sócrates. EI autor se propone un 
modelo de análisis dicotómico; por ello frente a la figura de Isócrates 
aparece la deI orador Lisias. Las bases operativas sobre las que discurre 
el tratado son las ya conocidas eKÀ.oYlÍ y crov8éO"lÇ y, con el término 
úp~ov{a aparejado a ella. Ahora bien, si se desciende aI terreno de sus 
propias palabras se encuentra uno con lo siguiente: 

"EI estilo dei que se sirve posee la siguiente caracterización; es tan 

puro como el de Lisias, no pane ninguna palabra ai azar. No muestra una 

composición natural, sencilla y tensa como la de Lisias, sino tendente a la 

suntuosidad y artificiosa, en parte más distinguida que aquella, en parte 

más afectada ... En las vocales trata de evitar las disposiciones iterativas que 

destruyen los ajustes de los sonidos y corrompen la fluidez de los sonidos 

vocálicas e intenta constreiiir sus pensamientos en un período circular con 

una especie de ritmo sin duda no muy alejado dei metro poético; resulta 

mucho más apropiado para la lectura que para su empleo oral.. . 

En general, siendo tres cosas, como dice Teofrasto, de donde surgen 

la grandeza, lo suntuoso y lo notable dei estilo: de la elección de las pala­

bras, de los ajustes de éstas y de las figuras que se incluyen, elige perfec­

tamente y utiliza los mejores términos, pera los ajusta con afectación ... 

Por estas razones afirmo que el estilo de lsócrates es inferior ai de 

Lisias, incluso en lo que a gracia se refiere .. . EI estilo de Lisias contiene 

encanto por naturaleza, pero el de lsócrates lo intenta. En estas cualida-

J3 Según G. Aujac, la actividad de Dionisio, rétor y profesor, se prolongó medi­
ante la redacción de tratados breves de retórica o de crítica literaria, compuestos ya 
fuera de manera espontánea, ya fuera por el requerimiento de sus amigos que soli­
citaban aclaraciones sobre puntos precisos. 

Las citas que figuran en nuestro estudio referidas a los oradores Isócrates y 
Lisias siguen la edición francesa, llevada a cabo por G. Al~ac, Denys d 'Halicamasse. 

Opuscules rhét07iques. Tome I (Les orateurs atiques), Paris, 1978. 
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des está detrás de Lisias, aI menos en mi opinión, pero le precede en lo 

que voy a decir: es más elevado que aquél en su expresión y mucho más 

grandioso y con más dignidad" 14. 

Pero, la crítica de Dionisio no se detiene aquí, va mucho más allá, 

hecho que se manifiesta, por ejemplo, cuando dice: "Pues en los dis­

cursos de Isócrates se puede encontrar, en efecto, el mejor aprendizaje 

hacia la virtud ... Y, si alguien ejercita la verdadera filosofia porque le 

gusta no sólo lo teórico sino también llevarIo a la práctica .. . le aconse­
jaría imitar el modelo de este rétor" 15. Se podrían citar numerosísimos 

pasajes de este opúsculo en los que se registran apreciaciones sobre el 

rétor que no se atienen solamente a una valoración retórica "sensu 

stricto" de su obra. Las opiniones de Dionisio se deslizan desde con­

ceptos puramente retóricos, como el concepto de cruv8€cnç o EKÀ.OY"lÍ 

hasta valoraciones sobre el carácter deI autor en cuestión (y no vale con­

siderar retórico en el sentido de que el objeto de estudio es un rétor, 

porque también dedica uno de los opúsculos a Tucídides). Y, siendo 

retóricas algunas de sus nociones, no funcionan sólamente en el terreno 
retórico sino que adquieren, como hemos visto, connotaciones musica­

les y lingüísticas. Además, como hemos dicho, el rétor no aparece ana­

lizado de forma aislada sino que se le opone un paralelo 16, aI estilo de 

las vidas paralelas de Plutarco, en este caso se trata de Lisias. De la con­

frontación entre ambos autores surge la valoración dionisiana. 

La modernidad de la crítica ofrecida por Dionisio de Halicarnaso 

es indiscutible: su complejo concepto de la cruv8€cnç está muy cercano 

aI término estructural de sistema, y el movimiento de las piezas que se 

deslizan dentro de este sistema nos recuerda a la crítica formalista que 

en nuestros días se ejerce sobre cualquier obra literaria o , desde un 

punto de vista más lingüístico, se aprecia en las leyes de la lengua. AI 

opinar así, sus Opúsculos retóricos o su Composición literaria pertenecen tam­

bién aI mundo de la crítica literaria actual. 

14 Vid. IsoC1·ate, en Opuscules ... (}p. cit., pp. 117 Y ss. 
15 Vid. IsoC1·ate, Opuscules ... op. cit., p. 124. 
16 EI tratado sobre Isócrates ocupa el segundo lugar deI primer volumen que 

aparece encabezado por el de Lisias, serie que concluye con el opúsculo dedicado a 
Iseo. Tanto unos como otros iban en companía de un tratado crítico; se suponen 
que el de Lisias contaría con el suyo, el de Isócrates con el suyo y así sucesivamente. 
Dichos tratados críticos se han perdido, en lo que respecta a Lisias y a Isócrates. EI 
de Iseo, probablemente, no lo escribiera jamás. 
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A FUNÇÃO DO ENCÓMIO NA CARACTERIZAÇÃO 
DE PERSONAGENS BÍBLICAS EM FLÁVIO JOSEFO: 

O EXEMPLO DE SAUL 

Se pretendessemos sintetizar o papel de Josefo no contexto do seu 
tempo numa única frase, poderíamos dizer que este autor é um perfeito 
exemplo do projecto iniciado por Alexandre em 333 a.c. Na verdade, 
Josefo é um judeu, cuja formação semita é omnipresente em seus tra­
balhos, mas totalmente influenciado pela cultura grega, em cuja língua 
escreveu e, provavelmente, falou nas cortes de Nero, Vespasiano, Tito e 
Domiciano. 

A maioria dos conhecimentos que dele possuímos colhemo-la na 
sua própria Vida, texto autobiográfico, escrito como resposta a uma série 
de acusações feitas, tanto por judeus de influência farisaica e saduceia, 
como por alguns intelectuais helenísticos. Nessa autobiografia, Josefo 
revela ter nascido no primeiro ano do reinado do imperador Caio I. 
Traça a sua genealogia de modo a inserir-se num círculo ilustre, filiando­
-se numa destacada família sacerdotal de Israel: a família de Matias, da 
tribo de Levi 2. A alusão a Levi é, à partida, intencional, uma vez que a 

1 Este, mais conhecido como Calígula, começou a reinar em 37 d.e. Flávio 
Josefo, Vida, l-S. 

2 Para se ter uma noção mais ampla do contexto familiar de Josefo, vide a 
árvore genealógica elaborada por Mireille Hadas-Lebel em Flávio Josefo. O Judeu de 
Roma, p. 21. 

in: Congusso-A Retórica GreclJoLatina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol. , pp. 34:>-375. 
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pertença a essa tribo vinculava de imediato o indivíduo a um dos gru­

pos mais importantes na sociedade israelita. 
Segundo sabemos, a formação de Josefo teria sido bastante abran­

gente e completa. É o próprio quem afirma que teria passado pelas três 
grandes escolas filosóficas da cultura judaica ao seu tempo. Estudou com 
Fariseus, com Saduceus e mesmo com os Essénios (de todos o grupo 
mais radical). A sua opção final foi a de seguir os Fariseus, cuja filoso­
fia, aliás, leva o próprio Josefa a afirmar que tem pontos de semelhança com 

o que os Gregos chamam escola estóica 3. A intencionalidade desta afirmação 
relaciona-se, certamente, com o facto de grande parte dos intelectuais 
da época flávia se inscreverem nos círculos de pensamento estóico. Ao 
se filiar nos Fariseus e aproximá-los do estoicismo para os fazer enten­
der ao público a quem se dirigia, Josefa está a inserir-se, também, nesse 
mesmo grupo. 

Desde cedo, Josefa parece ter tido apetência para as relações diplo­
máticas internacionais. É mais uma vez o próprio quem relata que em 
64 d.e., em pleno reinado de Nero, teria feito uma viagem a Roma com 
o objectivo de conseguir uma amnistia para alguns sacerdotes judaicos, 
que haviam sido detidos pelo poder locar, devido a uma série de con­
frontos políticos internos. Ao que parece, a viagem de Josefa teria tido 
sucesso, uma vez que os seus contactos com a imperatriz Popeia Sabina, 
segunda esposa de Nero, revelaram-se frutíferos e favoráveis aos Judeus 
cativos. A evocação de Popeia vem, neste contexto, em auxílio de algu­
mas teses, que falam de um certo filo-semitismo da imperatriz. Aliás, 
Josefa refere que dela não só conseguiu a libertação dos sacerdotes, 
como também outTOS benefícios importantes 4. Esta sua viagem a Itália 
trouxe-lhe também outros contactos diplomáticos. Deu-lhe consciência 
do poder que representava o Império, e como seria difícil, e até certo 
ponto ridícula, uma luta/resistência armada contra as legiões imperiais. 
Talvez resida aí a explicação de muitas das atitudes posteriores do his­
toriador. 

Não obstante, quando irrompe a guerra contra o invasor na Judeia, 
Josefo aceita organizar a resistência judaica na Galileia . Em 66 d.e., refu­
gia-se em Jotápata, cidade junto ao lago Tiberíades, que, ao fim de qua­
renta e sete dias de cerco, acaba por ser tomada por Vespasiano 5. Este 

3 Flávio Josefo (Josefo), Vida, 12. 
4 Josefo, Vida, 13-16. Margaret H. Williams equaciona bem o problema em rela­

ção a Popeia Sabina e ao seu possível filo-semitismo em "eW(mpi]ç yàp ~v. The 
Jewish Tendencies of Poppaea Sabina", Joumal of Theological Studies, XXXIX, 1988, 
pp. 97-111. 

5 A sua descrição pode ser lida em Flávio Josefo, Cuerm dos Judeus, III, 338-344. 
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episódio é também significativo na vida de Josefo, porque é nesse 
momento que o futuro historiador dos Judeus apresenta a sua rendição 
ao general. O seu comportamento, pouco louvável tanto para Romanos 
como para Judeus, é justificado da seguinte forma: Deus tê-lo-ía avisado 
através de sonhos nocturnos da derrota dos Judeus e do destino dos 
futuros imperadores romanos: Uma vez que te aprouve castigar a nação 
judaica que criaste e que a fortuna passou totalmente para os Romanos, e uma 

vez que escolheste o meu espírito para anunciar o que está para vir, entrego-me 
de livre vontade aos Romanos e aceito viver; mas eu te tomo como testemunha 
que o faço, não como traidor, mas como teu servo 6. A justificação de Josefo 
impunha-se: é que o futuro historiador renunciava ao que todos os habi­
tantes de Jotápata não renunciaram, para escapar ao cativeiro romano­
o suicídio. 

Usando uma estratégia baseada na superstitio e nas estruturas reli­
giosas que valorizavam as premonições, Josefo justificava de uma só vez 
diversas atitudes perante as duas audiências. Perante os Judeus, explicava 
como e por que se passara para o lado romano, abandonando a sua 
posição de liderança na resistência e por que razão não se suicidara 7; 

perante os Romanos, explicava o porquê da sua deserção e, de alguma 
forma, a sua traição aos companheiros de resistência. Iniciava-se assim 
um forte tema subjacente a todos os seus escritos: a ambiguidade dis­
cursiva. 

A forma como o historiador judeu se aproxima do futuro impera­
dor é exímia. Comunicando-lhe o que sonhara, submete-se ao poder do 
general, insinuando-se doravante como um servo à disposição dos capri­
chos de Vespasiano: Tu, Vespasiano, acreditas ter na pessoa de Josefo um pri­

sioneiro de guerra e nada mais; na verdade, porém, venho a ti como mensageiro, 

portador das melhores notícias... És tu, Vespasiano, que serás César, és tu que 
serás imperador, tu e teu filho aqui presenteis. Josefo destacava-se, desta 
forma, também de defender qualquer forma de messianismo davídico, 
como era então apanágio da política judaica, assumindo um Flávio como 
líder incontestado, não só de Roma, como de todo o império, o que, 
obviamente, se repercutia na política judaica. 

6 J osefo, Cuerra dos judeus (Cj), III, 354. 
7 Como estava previsto no acordo feito durante o cerco à cidade. Acordo des­

crito em Josefa, C], III , 383-391. Sobre esta questão, vide Pierre Vidal-Naquet, «Flavius 
Josephe ou le bon usage de la trahison » em P. Savinel (ed.), La CUe1Te des juifs, 

pp. 11-12. 
8 Josefa, C], III, 383-391. A tradição desta comunicação a Vespasiano é tam­

bém conhecida dos historiadores latinos, como provam Suetónio, Vespasiano, 4-5 e 
Tácito, Histúrias, V, 13. 
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A estrategla . política de Josefo parece ter resultado. O tratamento 
que Vespasiano e Tito lhe passaram a dar confirmam-no. O historiador 
conta que, o então general, lhe deu presentes (vestes e outros objectos 
de valor), tratando-o sempre favoravelmente 9. Quando, em 69 d.e., o 
general se tornou imperador, julgou terem-se cumprido as palavras pro­
féticas de Josefo e recompensou ainda mais o judeu, libertando-o da sua 
condição de prisioneiro-refém, outorgando-lhe propriedades na Judeia, 
permitindo-lhe assistir ao triunfo dos generais em lugares de honra 
reservados apenas a patrícios e concedendo-lhe a cidadania romana, 
expressa pela adopção dos tria nomina: Josefo ben Matias passou a cha­
mar-se Titus Flauius Iosephus 10. Os sucessores de Vespasiano, seus filhos 
Tito e Domiciano e sua nora Domícia, demonstraram o mesmo tipo de 
comportamento para com o historiador 11. 

A estas atitudes da família imperial não foi, decerto, estranho o 
comportamento de cooperação que Josefo teve para com o exército 
romano na Judeia. A pedido de Tito, as legiões, auxiliadas pelo histori­
ador, levaram a efeito aquilo a que Mireille Hadas-Lebel chama de uma 
guerra psicológica 12, ao tentarem convencer os sitiados a renderem-se 
antes da queda da cidade. O seu relato desse episódio 13 transmite uma 
concepção de história que assenta sobre uma sólida filosofia classici­
zante: o argumento que Josefo usa para tentar demover os habitantes 
de Jerusalém à rendição baseia-se na ideia grega de TÚX1J (e o conceito 
é usado pelo próprio autor, revelando desde logo um sincretismo cul­
tural), concepção bastante difundida durante o período helenístico, a 
qual se teria passado para o lado de Roma, evidenciando assim que Deus 
se transfere de uma nação para outra, conferindo o poder da hegemo­
nia alternadamente, sendo agora a vez de Itália 14. 

9 Josefo, G], III, 408. 
10 Josefo, Vida, 422, 425; G], VII , 123-162. A adopção romana tinha corno cos­

tume apadrinhar com o nome da gens do indivíduo que adoptava; assim, Josefo rece­
beu o nomen da gens Flauia. 

II Vide Josefo, Vida, 428-429, onde o historiador revela a alta estima que os 
dois imperadores seguintes, corno a imperatriz, se manifestaram bastante amigáveis 
para consigo. 

12 Mireille Hadas-Lebel, Flávio josefo. O judeu de Roma, p. 178. 
13 Situação descrita em Josefo, G], V, 36l. 
14 É o próprio Josefo quem apela aos Judeus que se rendam, pois Deus está 

por Roma e contra eles. Josefo, G], V, 365. Esta filosofia da história está bem evi­
dente em G], II, 358-387, onde o historiador lista os territórios ocupados por Roma, 
de Atenas ao Egipto, passando por Esparta, Macedónia, Trácia, Ilíoa, Dalmácia, Gália, 
Hispânia, Germânia, Bretanha, Pártia, Cartago, Cirene e Ásia. A sucessão das potên­
cias e impérios políticos, dependente das relações entre a Providência e a História, 
era um tradicional argumento bíblico, que pode ser encontrado, por exemplo, no 
livro de DanieL 
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Os relatos das tomadas de Jerusalém, em 70, e de Massada, em 

73-74, surgem deste modo em Josefa como a memória épica de dois bas­

tiões da resistência judaica ao poder romano. São a crónica de uma con­

quista que acabaria por se tornar no testemunho quente e vivido de 

algumas das mas significativas páginas da História de Roma. A evocação 
das misérias dos sitiados atinge um dramatismo de tal forma patético, 
que apenas a retórica clássica pode caracterizar 15. Será exactamente 

com esse espírito que Josefa passará à acção e escreverá o resumo des­
ses mesmos acontecimentos. 

Os estudos retóricos atingiram um clímax sob o período de 
Domiciano 16. A retórica tornou-se sinónimo de estudos superiores e o 
seu domínio era sintoma de uma excelsa formação. A arte oratória, bem 
como o domínio dos exercícios preparatórios 17, foi desenvolvida por 

alguns autores, contemporâneos de Josefa, como Élio Téon de 
Alexandria. Essas técnicas faziam parte do curriculum obrigatório da for­
mação cultural do período em causa, especializando os autores em encó­
mias, elogios, epitalâmios, exegese e discurso argumentativo. Este tipo 
de artifícios é aplicado mesmo na historiografia e Dionísio de Halicar­

nasso, autor contemporâneo de Augusto, testemunha como essa tendên­
cia começou cedo na literatura imperial. 

A estada em Roma revelou-se assim essencial para a formação de 
Josefa. Aí, teve oportunidade de assimilar os valores éticos e estéticos da 
cultura greco-romana. É precisamente em Dionísio de Halicarnasso que 

o historiador judeu encontrará grande parte dos modelos com que 
escreverá a sua obra. Até mesmo o próprio título de Antiguidades 

Romanas, escolhido pelo historiador de Halicarnasso, parece não ter sido 

estranho a Josefa, que emprega Antiguidades Judaicas para denominar o 
seu trabalho de grande fôlego. Do mesmo modo, ambos os trabalhos 
são constituídos por vinte livros, o que parece ser mais do que uma sim­
ples coincidência 18. 

15 Josefo, G], V, 424-445. 
16 Albin Lesky refere que, desde Vespasiano até esse período, se instituiram 

privilégios especiais aos gramáticos e rétores, bem como cátedras de retórica, pagos 
pelo Estado. Cf. Albin Lesky, História da Literatum Grega, p. 867. 

17 Conhecidos como npOYUllvúcrIlU"tU. 

18 Sobre as relações de Josefo com Dionísio de Halicarnasso, veja-se especial­
mente H. St. J. Thackeray, «lntroduction» in Jewish Antiquities, Boohs l-IV, p. IX; 
Gregory E. Sterling, Historiography and SelfDefinition. Josephos, Luke-Acts and Apologetic 
Histmiography, pp. 284-289; Pere Villalba i Varneda, The Histmical Method of Flavius 
Josephus, pp. 64-67, 207-208, 249; Paul Collomp, «La place de Josephe dans la tech-
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As razões que levaram Josefo a reescrever a história do seu povo 

desde a criação de Adão estão, provavelmente, nas literaturas grega e 

latina. No último quartel do primeiro século d.C., os autores latinos ini­

ciam um movimento literário em que expõem uma série de acusações 

antijudaicas. Já no século III a.C., o sacerdote egípcio Mâneton escre­

vera uma outra versão do êxodo, segundo a qual os Hebreus não termi­

navam tão bem como no registo bíblico 19. Estas ideias foram ampla­

mente divulgadas por um alexandrino de nome Apião, sob os reinados 

de Tibério e de Caio Calígula, o qual acrescentou algumas acusações, 

sumarizadas na imagem que faz dos Judeus, ao chamar-lhes leprosos 

impuros 20. 

Com Calígula, o conflito conhecera novos andamentos, rememora­

dos por Fílon de Alexandria, após a sua inclusão numa embaixada a 

Roma, onde se dirigiu ao imperador para esclarecer o estatuto político 
da comunidade judaica de Alexandria 21. Sob o reinado de Cláudio, os 

Judeus haviam sido expulsos de Roma, episódio evocado pela situação 

de Áquila e Priscila em Actos 18, 2. No período flávio, o escândalo pro­

vocado pela relação de Tito com a princesa judia Berenice acelerou, pro­

vavelmente, alguns espíritos mais conservadores de Roma, que viam na 

descendente dos Hasmoneus uma réplica de Cleópatra VII, e em Tito o 

risco do surgimento de um novo Marco António, que pusesse tudo a 

perder, em benefício do Oriente. 
A xenofobia, exercida contra os orientais em geral e contra os 

Judeus em particular, manifesta-se literariamente em claras acusações 

que pretendem denegrir a imagem destes na capital do Império. Poetas 

satíricos, como Marcial e Juvenal, riem da clemência tradicional, que per­

mitia aos porcos morrerem de velhice 22 e o próprio Augusto ironiza a situa­

ção, dizendo que É melhor ser o porco de Herodes que seu filho, pois 

enquanto aquele era animal não consumível para um judeu, alguns 

filhos de Herodes foram sucessivamente assassinados pelo próprio pai. 

nique de l'historiographie héllenistique», Publications de la Faculté des Lettres de 
l'Université de Strasboulg, 106, 1945, pp. 81-92 e David J. Ladouceur, «The language of 
Josephus", joumal for the Study of judaism, XIV 1 1, 1983, pp. 18-38. Segundo estes auto­
res, o tipo de adições que o historiador de Halicarnasso faz ao trabalho de Tito Lívio 
é muito semelhante às que Josefo faz à Bíblia. 

19 Josefo, Contm Apião (CA) , I, 85-90. 
20 Josefo, CA, I, 227-232. 
21 Fílon de Alexandria, Embaixada a Caio. Esta está sintetizada em Josefo, 

Antiguidades judaicas (Aj), XVIII, 8. 
22 Juvenal, Sátiras, III, 12-14; VI, 160; XIV, 100-103. 



CARACI'ERIZAÇÃO DE PERSONAGENS BÍBLICAS EM FLÁVIO JOSEFO 349 

o maior motivo de escárnio é, para os Latinos, a questão da CircunCI­

são, que lhes fornece um tema inesgotável de grosserias 23. 

Entre os diversos acusadores do judaísmo, há um que se destaca: é 
Tácito, igualmente protegido dos Flávios, e posteriormente dos Antoni­
nos, Cl~a obra contém evidentes referências desprestigiantes à religião 
dos Judeus. Tácito considera o monoteísmo altamente pernicioso, afir­
mando que provoca a segregação do povo judeu em relação aos seus 
co-súbditos imperiais. Segundo este historiador, os Judeus consideravam 
profano tudo o que o Gregos e Romanos consideravam sagrado, daí a 
inevitabilidade do conflito 24. Face a este ambiente profundamente anti­

judaico, e particularmente sensível. às acusações de Apião, Apolónio 
Mólon e Lisímaco (expostas e refutadas ao longo dos dois livros que 
constituem o Contra Apião de Josefo), Josefo é movido a escrever um tra­
tado apologético, com o qual pretende responder à principal acusação 
feita ao povo judaico: este teria sido o único de todos os povos conhe­
cidos a não ter contribuído de forma útil para a civilização. Surge assim 
o Contra Apião ou Sobre a Antiguidade dos judeus (ITepl. àpXat6nj'toç 
' loUOatéõv), para o qual se documentou sobremaneira. 

Qual cidadão do mundo helénico, Josefo escreveu o seu trabalho 
em grego. Ao que parece, de início ter-se-ía socorrido de alguns assis­
tentes, como auxílio para questões linguísticas 25. Porém, hoje é dado 
aceite que Josefo dominava o grego a um nível que lhe teria permitido 
a escrita dos seus trabalhos 26. Aliás, seria o mais natural, por parte de 
um aristocrata judeu criado em ambiente helenístico. 

23 Marcial, Epigramas, VII, 30, 35, 55, 82; XI, 94; Tácito, Histórias, V, 5.2. 
24 Tácito faz estas considerações no início do livro V das suas Histól1as, como 

introdução ao relato que faz da guerra da Judeia. Há, porém, referências de anti­
-semitismo em Quintiliano, Hecateu, Cícero, Séneca, Horácio, Díon Cássio, Celso, 
Plutarco, Apuleio, Estrabão, Rutílio, Diógenes Laércio, Plínio, o Antigo, Possidónio, 
Suetónio e Petrónio. Cf. J N. Sevenster, The Roots of Pagan Anti-Semitism in the Ancient 
World, pp. 89-218. 

25 O próprio Josefo refere que: Então, no ócio que Roma me pmporcionou, com 
todos os meus mateJiais de leitura, e com a ajuda de alguns assistentes pur causa do grego, 
finalmente comecei a eSC1'/:ver a minha na1mtiva dos acontecimentos. Cf. GA, I, 50. 

26 Na sua introdução às obras de Josefo, Thackeray defende que os extractos 
semelhantes a diversos textos clássicos, nomeada mente a Homero, Sófocles, 
Eurípides, Tucídides, Heródoto e Demóstenes, seriam da autoria desses assistentes. 
Isto porque se encontram concentrados em partes específicas da obra (Sófocles: livros 
XV-XVI; Tucídides: livros XV-XIX, por exemplo). Thackeray, «Introduction .. in 

Josephus, Jewish Antiquities, Books l-IV, pp. XIV-XV e «Introduction .. in Josephus, The 

Jewish War, Books l-III, pp. XV-XIX. Feldman discorda, frisando que esses estilismos 
estão espalhados por toda a obra e como tal só podem ser da autoria de Josefo que 
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Com a escrita do Contra Apião, Josefo iniciava uma obra que se 

define essencialmente pela apologia, Cl~O objectivo principal é, através 
da polémica, construir panegíricos propagandísticos. Na verdade, parti­

lhava um espírito que se sobrepunha a uma outra corrente também em 
voga durante este período e que expressava um certo filo-semitismo 27. 

O fôlego que empregou em todos os seus trabalhos foi de tal modo con­

siderado, que S. Jerónimo lhe chama o Graecus Liuius 28 . 

Assim, e protegido pela corte imperial, Josefo escreve o seu tratado 
de defesa dos Judeus. Porém, não se fica por aí. As suas palavras são 
elucidativas em relação às razões que o movem a continuar a escrever: 

Julg;uei, portanto, que seria absurdo deixar perder-se, com indiferença, a verdade 

sobre os acontecimentos de tamanha amplitude 29. Refere-se o historiador aos 

conturbados acontecimentos que envolveram a Judeia e os Judeus entre 
66 e 70 da nossa era. A série de conflitos e acções de resistência e guer­
rilha entre Judeus e Romanos, e que terminaram na derrota dos Zelo tas, 

na destruição do Templo e na tomada de Jerusalém, era um assunto por 
demais importante, que motivava Josefo a uma narração dos aconteci­
mentos. O seu relatório desses conflitos, Guerra dos Judeus ('Ia·topta 

'IouDau<ou nOÀ.€1l0U npOS Pcollawus), surge nesse contexto. 
Apesar da deserção, a sua qualidade como membro da aristocracia 

sacerdotal garantiria o crédito junto dos Judeus, pelo que escreveu uma 
primeira versão em aramaico, que acabou por se perder. Só mais tarde, 
e com razões bem explícitas, viria este trabalho a ser traduzido para 
grego. Com efeito, a quantidade de Judeus que vivia nas diásporas, 
nomeadamente em Alexandria, Babilónia e mesmo em Roma, tinha já 

dessa forma exibe o seu domínio da cultura grega. Louis H. Feldman, "Use, Authority 
and Exegesis of Mikra in the Writings of Josephus» em Jan Mulder e Harry Sysling 
eds., Mikm: Text, Tmnslation, Reading and Interpretation oJ the Hebrew Bible in Ancient 
Judaism and Em-ly Christianity, pp. 481-483. Jean Bernardi afirma categoricamente que, 
apesar de o grego nãa ser a língua maternal de Josefa, como membro da alta aris­
tocracia de Jerusalém teria recebido uma sólida formação helénica. J ean Bernardi, 
"De quelques semitismes de Flavius Josephe», RitJUe d' Études Grecques, C, 1987, p. 26. 
Sobre Josefa ~ a domínio do latim veja-se Mireille Hadas-Lebel, Flávio JoseJo. O Judeu 
de Roma, p. 15. 

27 Sobre essa contra-corrente, vide Victor Tcherikover, <1ewish apologetic lite­
rature reconsidered», Eos, XLVIII/3, 1956, pp. 169-193; Louis H. Feldman, "Philo­
semitism among ancient intelectuaIs», Tradition. A Journal oJ Orthodox Jewish Thought, 

1987, pp. 27-39; Shaye D. Cohen, "Respect for Judaism by gentiles according to 
Josephus», Hamard Theological Review, LXXX, 1987, pp. 409-430. 

28 Carta 22 a Eustóquio. 
29 Josefo, G], I, 6. 
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como língua franca o grego e não o aramaico. Essa havia sido uma das 

principais razões que levara à tradução dos textos bíblicos para a língua 
de Homero (a tradução dos LXX) . Por outro lado, a necessidade apo­

logética revertia em favor dos intelectuais da corte de Roma e dos cír­

culos culturais da capital e das grandes cidades do Império, cuja língua 
era, por excelência, o grego. As obras de Tucídides e de Políbio reve­

laram-se fundamentais para a sua inspiração, fornecendo modelos pre­
ciosos para a reconstituição dos factos ocorridos na Judeia 30. 

Escrita a Guerra dos Judeus, Josefo iniciou um projecto de maior 
fôlego ainda, que acabaria por o ocupar durante dez anos da sua vida: 
escrever uma História do povo judaico. O objectivo era o mesmo: a apo­
logética. O projecto inicial foi também elaborado em aramaico, visando 

o público judeu. Mas o percurso repetiu-se e urgiu uma tradução para 
grego: Julguei, portanto, conveniente, para mim, imitar o grande sumo-sacerdote 

e supor que, ainda hoje, muita gente, como o rei Ptolomeu, deseja instruir-se 31 • 

Resumir cinco mil anos da história de Israel era uma tarefa para a 
qual Josefa tinha necessariamente que contar com os textos bíblicos, 
que, além de constituirem o livro sagrado pelo qual se regiam as insti­
tuições e o direito de Israel, era também um manancial de informação 
histórica: As santas escrituras abundam de ensinos, uma vez que abrangem a 

história de cinco mil anos e contam toda a esPécie de peripécias imprevistas, assim 

como inumeráveis sortes de combate, feitos de líderes de guerra ou mutações polí­
ticas 32. Escrever esta história impunha-se, assim, não apenas como infor-

30 Aliás, o destino de Políbio parece ser bastante semelhante ao de Josefo, pois, 
tal como o judeu, este grego havia sido deportado da sua terra, a Acaia, para Roma, 
onde celebrou uma forte amizade com Cipião Emiliano, a quem, tal como Josefo e 
Tito, acompanhou no cerco a Cartago. Tal como Josefo, viu também a sua cidade 
natal, Corinto, ser completamente destruída por Roma em 146 a.C. Ambos estiveram 
envolvidos em desenvolvimentos cruciais das relações entre Roma e suas pátrias. 
Shaye D. Cohen relaciona ainda a vida destes dois historiadores com a do profeta 
Jeremias, exilado em Babilónia. Mas tem por base uma citação do próprio Josefo que 
evoca o antigo profeta de Israel em G], V, 391. David Daube pensa que Dionísio de 
Halicarnasso é um paralelo mais perfeito. A. M. Eckstein, '10sephus and Polybius: a 
Reconsideration», Classical Antiquity, IX, 1990, pp. 175-208 e F. W. Walbank, "Polybius 
between Greece and Rome» em Entretiens SUl· l'Antiquité Classique, tomo XX-Polybe, 
Emilio Gabba ed., Genêve, Vandoeuvres, 1973, pp. 3-38; Shaye D. Cohen, <10sephus, 
Jeremiah and Polybius», Hist01) and Theory, XXI/3, 1982, pp. 366-381; David Daube, 
"Typology in Josephus», journal of jwish Studies, 31, 1980, p. 35. 

31 Josefo, A], I, 12. Josefo refere-se a Ptolomeu II Filadelfo, que pediu ao sumo­
sacerdote de Jerusalém que enviasse a Alexandria setenta e dois tradutores para ver­
terem os textos bíblicos para grego. 

32 Josefo, A], I, 8. 
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mação dirigida a uma audiência ignorante do passado deste povo, mas 

também como resposta a uma das mais significativas acusações de Apião 
e de Apolónio Mólon: o povo judeu nunca proporcionara grandes homens. O 
espírito que presidiu à sua escrita era semelhante ao de Beroso, quando 
escrevera a sua Babiloníaca, e ao de Mâneton, quando registara a sua 
Egipcíaca. Tanto estes dois autores, como Josefo, pretendem dar a conhe­
cer ao mundo greco-romano a ancestralidade de suas culturas e de sua 
história 33. 

As Antiguidades Judaicas ficariam completas em 93-94 d.e., já sob o 
reinado de Domiciano 34. Depois deste longo conjunto de textos, Josefo 
teve ainda forças para escrever uma autobiografia, a Vida, com a qual 
pretende encerrar um cicio explicativo da sua própria existência e das 
opções tomadas ao longo dela. Ao que parece, o conjunto dos trabalhos 
de Josefo foi bastante bem acolhido. Roma, por exemplo, ter-lhe-ía dado 
tal importância que, segundo Eusébio de Cesaréia, existia em todas as 
bibliotecas estatais e privadas desde a sua publicação 35. 

A última pista que temos para seguir o percurso biográfico de 
Josefo é a dedicatória que na Vida faz a Epafrodito. Sabemos que este 
foi condenado à morte por Domiciano em 95 d.C., logo, a obra, pro­
vavelmente, teria sido escrita antes dessa data. Ironicamente, acabaram 
por ser o cristianismo e a patrística a preservarem todo este património 
com maior preciosismo. Isto, porque o famoso testimonium flauianum e 
o facto de os seus textos cobrirem o período intertestamentário, bastante 
falto em fontes, forneceram-lhes razões suficientemente válidas para tal. 

33 Apesar da intenção de Josefo já não ser completamente original, pois houve 
outros Judeus que tentaram uma sistematização da história de Israel, como Artapano, 
Eupólemo, Teófilo ou Cleodemo Malcas. O seu ponto de convergência foi quase sem­
pre a figura de Moisés. Talvez Josefo não tivesse conhecimento destes autores, por­
que Eupólemo, por exemplo, refere-se a Saul como pai de David, e Josefo não o 
menciona. Cf. Robert Doran, «The Jewish Hellenistic Historians before Josephus», 
Aufstieg und Niedl!1gang der Romischl!1l Welt, II. 20. 1, p. 266. 

34 A obra é constituída por vinte livros. Os primeiros onze são construídos com 
base nas Escrituras: o Pentateuco ocupa os livros I a IV; Josué, Juízes, Rute e os pri­
meiros quatro capítulos de I Samuel (a narrativa centrada na figura do profeta) ocu­
pam o livro V; o resto de Samue~ com os Reis, ocupam os livros VI a X; Esdras e 
Neemias, o livro XI. Ao parágrafo 304 deste livro, Josefo inicia uma narrativa com 
bases bibliográficas além das fontes bíblicas. As histórias de Daniel e de Ester diluem­
-se ao longo dos anteriores, assim como a presença dos profetas: Isaías, Jeremias, 
Ezequiel, Jonas, Naum, Ageu e Zacarias. Tal como os livros proféticos, Josefo não 
reescreve os livros poéticos, nem os cânticos ou poemas inseridos noutros (como por 
exemplo o cântico de Débora ou o de Miriam). Apenas menciona os seus protagonistas. 

35 Eusébio de Cesaréia, Rist. Ecl., III, 9. 
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A sua construção das personagens e situações bíblicas demonstra 

uma grande preocupação com um tratamento original e não meramente 

parafraseador do texto bíblico. Utilizando tanto as versões hebraico-ara­

maicas como a grega septuagíntica 36, Josefo compõe à sua maneira as 

grandes figuras da história de Israel. De Abraão a Moisés, de Jonas a 

Ester, todas ganham um cunho bastante pessoal quando descritas na lín­
gua de Homero 37. 

O desenvolvimento das biografias foi uma das grandes novidades 

da historiografia clássica. O registo da vida de alguns homens ilustres, 

desde o seu nascimento até à sua morte, torna-se vulgar, e figuras como 

Plutarco, Diógenes Laércio, Salústio e Suetónio testemunham esse facto. 

O material bíblico fornecia a Josefo assunto abundante, que preenchia 

todos os requisitos para se construirem biografias à maneira greco­

romana. A cronística dos reis de Israel registava, na grande maioria dos 

casos, genealogias, nascimentos, peripécias de ascensão ao poder e mor­

tes mais ou menos conturbadas. A acrescentar a este material havia o já 

referido contexto cultural helenístico, fortemente motivado pela filoso­
fia da escola aristotélica e pela retórica da escola isocrática. Os rétores 

criaram o encómio prosático 38 do indivíduo e os filósofos desenvolve­

ram a biografia idealizada do monarca e do filósofo . Mas ambos fazem 

da apologética a forma de construir os seus discursos nos quais carac­
terizam o seu sujeito histórico. Criava-se assim uma atmosfera a que 

36 Eugene Ulrich e Thomas W. Franxman provaram j á que, apesar de josefo 
ter dado uma maior importância à versão grega dos LXX dos textos bíblicos, usou 
também os textos escritos originalmente em aramaico e hebraico. Cf. E. Ulrich, 
'Josephus' biblical text for the books os Samuel» in josephus, the Bible, and Hist01y, 
Detroit, 1987, pp. 81-96 e T. W. Franxman, Genesis and the "jewish Antiquities» of Flavius 
josephus, Roma, 1979, pp. 30-3l. 

37 A grande quantidade de estudos do professor Louis Feldman , da Universi­
dade Yeshiva de Nova Iorque, sobre essas caracterizações demonstra o quão prolífica 
tem sido a investigação nesse campo nos últimos anos. A leitura desses mesmos tra­
balhos revelou-se indispensável para prosseguir a nossa própria investigação. 
Agradecemos ao professor Feldman por, pessoalmente, nos ter enviado dos Estados 
Unidos cópias de todos esses estudos de modo a que os pudéssemos conhecer. 
Fizémos a sua completa listagem e correspondentes referências bibliográficas na nossa 
dissertação de Mestrado, Rei Saul segundo Flávio j osefo, Lisboa, Faculdade de Letras da 

. Universidade de Lisboa, 1996, pp. 316-318. 
38 Utilizamos o termo encómio não no sentido lírico, eYKwlllOv como variedade 

da lírica coral cuja função era o elogio de um cidadão ilustre, tal como o define 
Maria Helena da Rocha Pereira em Estudos de História da Cultura Clássica, vol. I -
Cultura Orega, 6.a ed., p . 183, mas no sentido comum de louvor de uma figura, dis­
curso laudatÓ1io, elogio ra~gado, louvor público, aqui inserido no contexto historiográfico. 
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Josefo não fugiu, pois continha todos os elementos que lhe eram con­
venientes, administrando-os em favor da sua própria intenção apologé­

tica, ao serviço da cultura e civilização judaicas. 

Assim, a vivência na corte imperial e os contactos com as élites cul­

turais de Roma tornaram-se decisivos para a sua formação . Roma tor­
nou-se no local privilegiado onde pôde absorver todo esse espírito que 
viria a revelar-se imprescindível para a construção do seu trabalho. Deste 

modo, os seus retratos bíblicos assumem grande parte desses aspectos 
teórico-metodológicos da biografia greco-romana. Podemos identificar 
neles uma influência claramente aristotélico-isocrática, que se caracteriza 
pela introdução de discursos fictícios na narrativa, pelo uso de digres­
sões ecfrásticas, por elogios e encómios e por uma forte presença de 

motivos patéticos e trágicos moralizantes e psicologizantes que acabam 
por classificar as vidas descritas de uma forma quase maniqueísta. É com 

este espírito que Josefo trabalha e faz o seu tratamento da imagem dos 
reis de Israel, por exemplo. E dentro deste grupo, destacamos a figura 
de Saul. 

Esta temática adquiria contornos especiais no contexto de Josefo. 
Retratar os reis de Israel era investir numa área extremamente delicada, 

pois a oposição e resistência política dos Judeus ao Império e os cons­
tantes focos de messianismo poderiam utilizar essa matéria literária de 
uma forma politicamente proveitosa, ao serviço dos seus ideais. Além 
disso, é indiscutível que Josefo não escreveu apenas para uma audiência 

gentia, apesar de ser essa a sua intenção, segundo as palavras do prefá­
cio das Antiguidades 39. As comunidades judaicas das diásporas, em espe­

cial as de Alexandria e Roma, falantes de grego, eram igualmente um 

público visado (o que leva Shaye D. Cohen a chamar a Josefo um autor 
extremamente ambíguo 40). A formação clássica destas tornara-se de tal 

forma importante, que uma renarração dos eventos bíblicos em grego e 
à grega parecia bastante útil. A evocação da monarquia israelita era, tam­

bém para eles, um factor de revivalismo nacionalista. 

Por outro lado ainda, com esta teorização, trazia também a público 
um tema querido de algumas facções romanas, que encontravam nas 

antigas monarquias orientais formas de inspiração, para elaborarem os 

seus modelos de acção política. Marco António anunciara o processo, 

Augusto iniciara-o, fazendo dele base teórica para a sua concepção de 

39 Flávio Josefo, Antiguidades Judaicas, I, 9. 
40 Cf. Shaye D. Cohen, «Respect for Judaism by Genti les according to 

Josephus», Ha1Vard Theological Review, LXXX, 1987, pp. 409-410. 
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poder, e, a partir de então, as influências orientalizantes em Roma não 
pararam 41. 

De qualquer modo, era uma tarefa atraente e Josefo não hesitou 

em fazê-la. Face a estes dados, até que ponto foi o historiador bem suce­

dido, pela adaptação categorial, feita graças a encómios, em dar resposta 

às élites que sustentavam Roma e aos acusadores do judaísmo? Como 

dar a conhecer a sua história e suas estórias aos que as ignoravam? E, 

finalmente, como conseguiu relembrar aos Judeus esquecidos, quem 

havia sido o primeiro rei de seus antepassados, na terra prometida e, 

desse modo, provar que Israel também tivera os seus homens valorosos? 

Vejamos alguns casos dessas apresentações. Abraão, o Patriarca por 

antonomásia, por exemplo, é caracterizado de uma forma bastante inte­
ressante. O tratamento da sua figura reflecte a imagem do ideal helenís­
tico do homem sábio e virtuoso, uma ética semi-filosófica da atmosfera 

do primeiro século. Abraão emerge como um típico herói nacional: elo­
gia-se a sua nobre genealogia, criando-se uma cuyévctu que atesta a anti­
guidade do povo judaico 42; as suas qualidades como orador, transfor­

mam-no no homem de estado ideal, à semelhança do Péricles de 
Tucídides, senhor de elevadas capacidades de persuasão (m\'}uv6ç) ; 
domina a lógica, como filósofo estóico que segue a Deus e aceita a 
divina Providência, e comprova a sua existência à base de um voca­
bulário muito especial (rrpovofjcrat, cU"tu~{u, "tOU KcÀcÚOV-coç); é um 
cientista, que ensina aos Egípcios toda a ciência que sabe; um general 
que lidera o povo judaico contra os Assírios e o supremo anfitrião, 
<ptÀúv\'}prorroç, que contradiz a opinião geral, que faz dos Judeus um 
povo muito pouco hospitaleiro e mesmo misantropo. 

No seu retrato de José, Josefo está particularmente atento em res­

ponder às acusações anti-semíticas. A figura do filho dilecto de Jacob 

serve para demonstração do valor dos heróis da cultura judaica, colo­

rindo-o como um homem de Estado digno de ser comparado a Péricles 

e como um rei-filósofo capaz de servir de exemplo ao modelo teorizado 

por Platão; salienta a generosidade do jovem, insiste na sua sabedoria e 

41 Cf. Erwin R. Goodenough, «The politicaI philosophy of hellenistic kingship», 
Yale Classical Studies, 1, 1928, pp. 55-1 02 e Paul Zanker, Augustus und die Macht der 

Bi/der, Munique, 1987, pp. 383-388. 
42 Esta relação genealógica, em Josefo, chega ao ponto de salientar que os dois 

filhos de Abraão e Quetura se juntaram a Héracles na sua campanha contra a Líbia 
e contra Anteu, o gigante. Héracles teria casado com a fi lha de um deles. Quetura 
era filha de Jafet, o tradicional antepassado dos Gregos na Bíblia. Estas considerações 
haviam já sido feitas por Alexandre Poliistor e Cleodemo. Cf. Josefo, A], I, 240-24l. 



356 :-.JUNO SIMÕES RODRIGUES 

habilidades oniromânticas, tão prezadas pelos Gregos; a moderação, a 

coragem, a justiça, a piedade e a modéstia são as principais qualidades 

que fazem de José um herói digno de ser respeitado e admirado por 

todos quanto o conheçam. A sua caracterização assemelha-se bastante à 

de Hipólito, com o qual partilha o episódio do repúdio do assédio da 

mulher casada (a mulher de Potifar toma-se no alter-ego de Fedra). 

Sendo Moisés a figura da cultura hebreojudaica mais bem conhe­

cida do mundo pagão, Josefo teria sentido uma necessidade de caracte­

rizá-la de uma forma ainda mais favorável do que ela era para o 

judaísmo. O historiador judeu omite, assim, episódios embaraçosos, 

como o da adoração da serpente de cobre no deserto, e exalta algumas 

das qualidades que melhor poderiam ser aproveitadas da história desta 

figura: as semelhanças do seu nascimento com o de Rómulo e Remo, as 

qualidades guerreiras e políticas quase periclianas do líder de Israel, a 

passagem do mar Vermelho como momento épico inevitavelmente asso­

ciado à passagem do mar da Panfília por Alexandre. Moisés é ainda o 

retrato do filósofo-rei, à maneira platónica, e do sábio estóico que lidera 

a comunidade. 

A caracterização de Sansão é das que mais se destacam, de entre 

todas as feitas por Josefo. Esta figura bíblica difere da tradição rabínica 

por possuir as quatro virtudes cardiais, por ser delineada com uma 

ênfase erótica, heróica e dramática, subvalorizando a tónica mágica e 

divina. Enfatizam-se, assim, as qualidades que maior interesse desperta­

riam no público de formação clássica. Com Dalila, Sansão forma uma 

estrutura literária que permite fazer incursões nos géneros trágico, épico 

e romanesco, o que, sem dúvida alguma, o tornaria numa figura cultu­

ralmente bastante sugestível para o mundo grego. 

David e Salomão, os segundo e terceiro reis de Israel, respectiva­

mente, obedecem à visão geral de conjunto do espírito da obra. Apesar 

de não exaltar David de uma forma muito evidente, pelas óbvias cono­

tações messiânicas, próprias da figura, que iriam, inevitavelmente, entrar 

em conflito com a liderança romana em Israel, Josefo trata David como 

um lolk hera, apostando essencialmente nas qualidades da personalidade 

do rei e no seu estatuto enquanto homem rico. Quanto a Salomão, des­

tacam-se as suas tradicionais qualidades de homem sábio. Porém, é agora 

um sábio estóico, que governa pela ponderação e reflexão providencial. 

A descrição dos momentos alegóricos, como a célebre sentença profe­

rida perante as mães queixosas, é encenada como se de um palco se se 

tratasse, e o tema fosse o argumento de uma tragédia grega. 
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Daniel é uma figura que fornece a Josefo uma excelente oportu­

nidade para se dirigir à principal questão histórica que o autor enfren­

tava no seu tempo: a representação da derrotada nação judaica. Usando 

Daniel, salienta as qualidades da obediência aos soberanos e aos povos 

dominadores. Apesar de ser uma figura susceptível, pelas profecias evo­

cadas ao longo do livro, omite os pormenores que poderiam desenca­

dear reacções hostis por parte de Roma. Entre as virtudes de Daniel, 

destacadas por Josefo, contam-se a beleza física, a ascendência nobre, a 

habilidade de interpretar sonhos (extremamente importante para a sua 

audiência pagã), e as suas capacidades de liderança e proféticas. 

Jonas fornece a Josefo um dos principais temas de debate: a pro­

fecia. Utilizando a figura bíblica como reflexo tipológico da sua posição 

perante Vespasiano e o poder romano, Josefo caracteriza o profeta de 
Nínive de um modo bastante universalista. Tenta demonstrar-se, através 

desta figura, que a misericórdia de Deus é não apenas para com Israel, 

mas também para com os não Judeus. Jonas é essencialmente um 
homem de piedade, cuja importância é sobrevalorizada pela sua atitude 

de respeito para com a divindade. Esse era um discurso à partida ganho 

para com a sua audiência greco-romana. 

A figura da rainha Ester é uma das que maior número de altera­

ções conhece, tornando o relato da sua biografia mais atractivo aos lei­

tores não judeus. É, juntamente com a história de José, um dos episó­

dios em que as relações entre o romance e a historiografia melhor se 

distinguem, na obra de Josefo. A construção do estatuto da heroína obe­
dece à maioria dos trâmites que encontramos nas outras figuras: a exal­

tação da sua ancestralidade real, a coragem por si demonstrada ao 

enfrentar o rei persa, a beleza (atributo comum das suas heroínas bíbli­
cas, como Raquel, Betsabé, Tamar ou a própria Vasti) 43 e o erotismo 

que lhe são próprios, o clímax que se gera em torno da disputa entre 
as duas mulheres que no livro ocupam o trono persa, numa óbvia utili­

zação de elementos novelísticos. As alusões evocam frequentemente as 

descrições herodotianas das cortes persas 44. 

43 É curioso notar que os rabinos acentuavam a beleza de Ester num sentido 
espiritual e não físico, uma vez que a apresentavam como uma mulher de 75 anos 
de idade. Josefo destaca-se dessa representação, e aproxima-se do tradicionalismo das 
novelas helenísticas, fazendo da sua heróina uma jovem bela que ultmpassava todas 
as mulheres em beleza. 

44 Sobre a caracterização joséfica destas figuras bíblicas vide Louis H. Feldman, 
«Hellenizations in Josephus' Jewish Antiquitie:,: the portrait of Abraham» in JosePhus, 
Judaism, and Christianity, Leiden, E. J. Brill, 1987, pp. 133-153; «Abraham the greek 
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Comum a todos estas caracterizações, como a outras, é a ênfase 

dada ao platonismo, através da demonstração das virtudes cardiais da 

sabedoria, coragem, temperança, justiça e da qualidade piedosa, como 

atributos inerentes aos grandes heróis de Israel. Ao fazê-lo, Josefo hele­

niza-os, aproximando-os automaticamente do sistema cultural em vigor. 

Definindo-os como tal, todos eles merecem honras de um encómio, 

quase sempre lavrado no final da sua apresentação, onde se sintetizam 

as suas principais contribuições para a história e cultura do povo eleito, 

ao mesmo que tempo que traduz uma atitude exegético-interpretativa 

do trabalho histórico por parte de Josefo. 

O primeiro monarca de Israel é sujeito aos mesmos esquemas de 

análise . Talvez o seja mesmo ainda de uma forma mais incisiva. A figura 

de Saul parece ser paradigmática, não apenas por ter sido o fundador 

da monarquia em Israel, mas também pela importância que Josefo lhe 

dá. A uma primeira leitura, o seu retrato de Saul parece ter poucas 

divergências do texto bíblico. Mas, depois de uma análise aprofundada 

e detalhada, verificamos que não é assim. O espaço que o autor lhe 

dedica é disso relevante. Com base numa comparação feita entre os 

diversos encómios que Josefo faz de diversas personagens bíblicas, ela­

borámos um gráfico que permite comparar os espaços dedicados às mes­
mas 45. 

philosopher in Josephus», Tmnsactions of the American Philological Association, 99, 1968, 
pp. 143-156; «Abraham the general» in Nourished with peace. Studies in Hellenistic 
judaism im Mem01y of Samuel Sandmel, Frederick E. Greenspahn, Earle Hilgert and 
Burton L. Mack, eds., Denver, University of Denver, 1984, pp. 43-49; <10sephus' por­
trait of Joseph », Révue Biblique, 99/2, 1992, pp. 379-417; 99/3, 1992, pp. 504-528; 
<10sephus' portrait of Moses», The jewish Quaterly Reuiew, LXXXII, 3-4, 1992, pp. 285-
-328; LXXXIII, 1-2, 1992, pp. 7-50; LXXXIII, 3-4, 1993, pp. 301-330; <10sephus' ver­
sion of Samson», journal for the Study of judaisTII, 19, 1988, pp. 171-214; <10sephus' 
portrait of David», Hebl1!W Union College Annual, LX, 1989, pp. 129-174; <10sephus as 
an Apologist to the Greco-Roman world: his portrait of Solomon» in Elisabeth S. 
Fiorenza, ed., Aspects of Religious Propaganda in judaisTII and Early Christianity, South 
Bend-Notre Dame, University of Notre Dame, 1976, pp. 69-98; <10sephus' portrait of 
Daniel», Henoch, XIV, 1-2, 1992, pp. 37-96; «Josephus's interpretation of Jonah », 
Association for jewishn Studies Reuiew, 17, 1992, pp. 1-29; «Hellenizations in Josephus' 
version of Esther», Tmnsactions of the American Philological Association, 101, 1970, 
pp. 143-170 e F. F. Bruce, <10sephus and Daniel», Annual of the Swedish Theological 
Institute, IV, 1965, pp. 148-162. 

45 A comparação é feita com base no número de palavras gregas que compõem 
o encómio, estabelecidas pela edição Loeb. Um estudo aproximado com base nesse 
tipo de comparação foi também já feito por Louis H. Feldman em alguns dos seus 
estudos. 
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GRÁFIco I: NÚMERO DE PAlAVRAS GREGAS DE DIVERSOS ENCÓMIOS 

DE JOSEFO, SEGUNDO A EDIÇÃO LOEB. 
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Abral o tsaac Jacob José Moisés Josué Sans4io Samuel Saul David Salomão Acab Joab 

A dedicação de Josefo ao rei fundador, entre patriarcas, juízes e 
monarcas, é evidente. Apenas o do rei Acab o ultrapassa. O elogio de 
Saul compreende-se pela comparação com a figura de David. As cono­
tações de messianismo que envolviam a figura do segundo rei de Israel 
não eram propícias à conjuntura do período em causa. Daí que Josefo 
opte pelo primeiro rei e não pelo segundo. O que, por outro lado, 
parece estar de acordo com a primitiva visão das coisas e com os extrac­

tos pré-deuteronomistas das narrativas saulitas. 
Saul é, na Bíblia, o homem escolhido por Javé, de entre os homens 

da tribo de Benjamim, para assegurar a primeira liderança da monar­
quia exigida pelo povo. Após o retorno do Egipto, a experiência dos 
Juízes parecia ter falhado e, com Samuel, sacerdote, profeta e juíz, o 
povo exige um rei que o comande e cuja principal missão seja organi­

zar o Estado de forma a expulsar e defender o país dos ataques conse­
cutivos das tribos de povos vizinhos, como os Amonitas, os Amalecitas e, 
os piores de todos, os Filisteus. Assim, Saul é ungido e entronizado. 

Porém, uma série de peripécias, entre as quais se contam uma desobe­

diência aos mandamentos de Javé e uma declarada falta de fé no poder 
do Deus de Israel, levam o primeiro rei à desgraça e à rejeição, que se 

acentuam pelo facto de Saul nunca aceitar a sua substituição e conse­
quentemente perseguir, de uma forma intensiva, a figura do indivíduo 

escolhido para o substituir. Esse sim, uma figura de futuro sucesso his-
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tórico: David. Saul acabará por se render à evidência da derrota e mor­

rerá em combate, juntamente com seus filhos, em pleno cumprimento 

do dever para com o Estado por si criado 46. 

Os estudos de filo logia bíblica, comparáveis aos da filologia homé­

rica, detectaram, desde muito cedo, uma série de extractos textuais que 

se foram sobrepondo e compondo até formarem os textos que acaba­

ram por chegar até nós. O livro de I Samuel pertence, grosso modo, à cha­

mada corrente deuteronomística da historiografia de Israel, datando do 

século VI a.C. 47 Em termos gerais, essa corrente assenta sobre uma teo­

logia que vê a monarquia como um dos piores males da sociedade 

hebreojudaica e uma das principais razões da ruína do povo eleito. 

Aplica, por isso, uma filosofia quase maniqueísta à história, segundo a 

qual os reis de Israel e Judá nunca foram consecutivamente reis bons, 

mas sempre houve os que desafiaram o poder divino, pondo em causa 

a verdadeira liderança do povo: a de Deus. Assim sendo, Saul, como 

figura da fundação dessa malograda instituição, é à partida predisposto 

a uma imagem negativa, que se acentua com o confronto com David 48. 

Na verdade, David, pelas suas óbvias características messiânicas, propí­

cias ao período do exílio, e às atribulações de Israel durante o século 

VI a.c., permanecerá como uma das poucas figuras intocáveis do deu­

teronomista. 

Paralelamente, os filólogos descortinaram filões literários no livro 

de Samuel, que provam que a figura de Saul nem sempre foi negativa. 

A existência de pelo menos dois relatos da escolha e unção de Saul 

como rei 49, de narrativas de confrontos épicos com os povos inimigos 50 

e, talvez a mais significativa de todas, de uma comovente descrição da 

morte do rei e de seus filhos 51 demonstram que as tendências mais anti­

gas foram para contar os feitos militares de um chefe que, talvez graças 

às suas capacidades bélicas, se teria evidenciado entre as tribos ocupan­

tes da Palestina durante o primeiro milénio antes de Cristo, e, por isso 

mesmo, alcançado o estatuto de caudilho, futuramente apoiado por 

46 A história de Saul pode ser encontrada em I Samuel (J Sm) 9-3l. 
47 Sobre a historiografia deuteronomística, vide J. Nunes Carreira, História antes 

de Heródoto, pp. 215-219. 
48 Sobre esta temática vide o nosso artigo "Saul Rei: herói trágico na historio-

grafia de Israel", Cadmo, n.o 6, 1999 (no prelo). 
49 I Sm 9, 26; 10, 1-8; 10, 17-27. 
50 I Sm 11, 1-14; 13, 1-7, 16-23; 15, 1-7. 
51 I Sm 31. 
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diversos corpos das comunidades em questão. Os historiadores pensam 

mesmo, que o conflito entre David e Saul foi um conflito de poder entre 

dois caudilhos simultâneos pela liderança dessas mesmas comunida­

des 52. Foi a posteriori que nasceu o anátema de Saul. 

Porém, é sobre o texto bíblico, tal como chegou até nós, que Josefo 

trabalha para reescrever a história de Saul. O seu aparelho teórico-con­

ceptual de historiador não lhe permitia ainda fazer este tipo de análi­

ses, de modo a que tivesse acesso a este acervo de hipóteses e teoriza­

ções documentais. Como tal, usou o texto de I Samuel linearmente, quer 

a versão aramaico-hebraica quer a versão grega dos LXX, para reconsti­

tuir os factos. É com base nos escritos bíblicos que Josefo fará a sua inter­

pretatio graeca de Saul. 

A essência dessa interpretação é o elogio geral da figura do rei, o 

que por si só representa já uma posição antagónica à do deuteronomista. 

O seu encómio está inserido no livro VI das Antiguidades, que, com 

razão, poderíamos chamar o Livro de Saul, dado que essa é a persona­

gem central em toda a acção descrita nessa parte. O elogio da figura 

faz-se ponderadamente ao longo de todo o texto, pelo que podemos afir­

mar que há dois tipos de encómio nesta caracterização: um diluído e 

disperso, que se vai reconstituindo com a leitura progressiva da biogra­

fia do rei e que vamos detectando progressivamente; e um outro, pro­

priamente dito, concentrado no final da história de Saul, mais declara­

damen te construído com recurso a artifícios retóricos e facilmente 

delimitável 53. 

Assim, por entre diversas descrições e narrações, vão-se coleccio­

nando alusões que, em conjunto, formam o encómio de Saul, numa ima­

gem completamente distinta da criada pelo historiador bíblico. Josefo 

segue o itinerário bíblico, mas não se fica por aí, contribuindo com 

digressões em que se manifestam as influências da segunda sofística, da 

apologética e da retórica aristotélico-isocrática, instrumentos literários 

que lhe permitiram fazer essas incursões e alterações. 

Entre essas criações encontramos uma série de lugares ético-estéticos, 

em que se realçam a beleza, a juventude, a nobreza e o poder. A evo­

cação da eugenia do rei é um desses aspectos. Já Ginzberg aludia à tra­

dição judaica que referia que a família de Saul era de imaculada 

52 S. Herrmann, Historia de Israel en la epoca deI Antiguo Testamento, pp. 175, 
186-187. 

53 Josefo, AJ, VI, 343-350. 
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nobreza 54. Contudo, na Bíblia, nada se refere sobre o próprio Saul, o 

que nos leva a afirmar que Feldman exagera um pouco na sua análise 

do primeiro rei, a qual pensamos ser estereotipada para as várias per­

sonagens bíblicas 55. Na verdade, e seguindo o modelo bíblico, que o 

trata como um homem muito forte 56, Josefo enaltece o pai de Saul, Quis. 

Este é apresentado como sendo bem nascido e virtuoso 57. O elogio de 

Quis acaba por ter repercussões em Saul e, ao nível do entendimento 

clássico, seria encarado como uma forma de respeito para com um ante­

passado, uma forma de mos maiorum. É esse conjunto de factores que 

leva o Samuel joséfico a afirmar que Saul excedia a todos em mérito de 

soberania 58. Por outro lado, ainda, a exaltação genealógica era um dos 

temas predilectos dos autores clássicos que, desde Homero ao evange­

lista, traçavam longas genealogias, filiando os seus protagonistas em 

heróis e deuses. O tema do mos maiorum voltará a ser evocado quando 

Josefo colocar na boca de Saul que David demonstrava a justiça dos 
antigos 59. 

Além da eugenia, Saul é também glorificado quanto ao seu aspecto 

físico. A Bíblia refere que o jovem era o mais alto e que ninguém lhe pas­

sava do ombro (caracterização usada como categoria de destaque) 60. 

Josefo, obedecendo aos cânones estético-retóricos clássicos, acrescenta 

que o candidato era digno de ser rei pelo seu aspecto físico 61, enquan­

drando-se assim numa dignitas latina. A alusão de Josefo é uma forma 

de KUÀ:lÍ, a qual é um T61toç literário fundamental da literatura clássica, 

onde a beleza física é condição sine qua non do herói. 

Outro cânone literário é o do desempenho de funções louváveis, 

como o caso do rei-pastor. A representação dos antigos reis mitológicos 

em seu enquadramento sócio-económico, em afazeres quotidianos: 

Ulisses constrói uma jangada, a cama e lavra o campo; Rómulo conduz 

o arado; Agamémnon é chamdo pastor de povos. Corresponde à imagem 

do líder da comunidade, ClUo dever é dar o exemplo: talvez uma 

54 Louis Ginzberg, The Legends oJ the Jews, IV, p . 65. 
55 O trabalho de Feldman sobre Saul foi criticado por nós em Rei Saul segundo 

Flávio JoseJo. Diss. Mestrado em História e Cultura Pré-Clássica, Lisboa, 1996, p. 33. 
56 I Sm 9, l. 

57 Josefo chama-lhe I rC'Yovwc; lCal àrU\'t6c;, AI, VI, 45. 
58 Josefo, AI, VI, 66: àpxflc; áÇlOC;. 
59 Josefo, AI, VI, 290. Utiliza-se a expressão ollCalOcrúvTjv. 
60 I Sm 10, 23. 
61 Josefo utiliza o adjectivo ~acrtÂ.llCÚ)1;Q't:OC; para exprimir os adjectivos hebrai­

cos ,m:l (bahur) , :J1IJ (tov) e il:J) (gaboah) que na Bíblia definem o jovem. AI, VI, 65. 
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sobrevivência dos tempos antigos. Do mesmo modo, a Bíblia representa 

Saul como pastor de jumentas e como boieiro, como alguém que tem 

ocupações agrícolas 62. Josefo reutiliza essa mesma categoria, bastante 

odisseica, compondo a figura paralelamente à dos reis fundadores da 

mitologia clássica 63. Mas vai ainda mais longe, ao utilizar o substantivo 

Yêropy6C;, vinculando Saul à terra, como quem a domina. Ao leitor de 

origem latina, o rei de Israel passava por evidenciar a qualidade do labor. 
Outra forma de Josefo apresentar Saul é como ç,êvo86KOC;. A Bíblia 

refere que Saul presidia ao banquete da Lua Nova, festa em que rece­
bia os seus amigos e familiares no palácio 64. A imagem de um anfitrião 

que recebe em sua casa é de imediato apreendida na descrição que 
Josefo faz do festim (,0 ô6n:vov) 65. A festa tinha ainda uma outra cono­

tação entre o público latino. Naquele ambiente profano-religioso, em 
que se celebra a divindade com a alegria da refeição, Saul surge como 

qualquer cidadão romano num momento de otium cum dignitate. 
O desempenho guerreiro era um elemento que obviamente Josefo 

teria de aproveitar para a caracterização da sua figura. A própria natu­
reza da cultura latina o exigia. É neste campo que também se faz a sua 
valorização como líder político. O Saul joséfico dirige-se aos seus solda­
dos e súbditos como ctvÔpêC; Ój..l6q>uÀOl66, conceito de conotações políti­

cas muito fortes em meio grego, pois evocava as reformas de Clístenes 
no século VI, feitas com base na <j>uÀ:lÍ e nos Ój..lOyÚÀUK"tOl. Mas, e mais 
do que isso, Saul é líder porque vence inimigos. Defronta e é vitorioso 
sobre Amonitas, Amalecitas, Filisteus, Idumeus e Moabitas. Vence os ini­
migos de Javé, e ao aniquilar os ímpios está a construir a sua imagem 
de herói que merece o louvor 67 e que o leva a ser legitimado pelo povo 
como rei 68. A forma como este o faz reveste-se com um espírito de exal­

tação, caracterizado pelo verbo xatpro 69, pois levara-os a um grande 

sucesso (dmpuyimc;) e prosperidade (j..l€Yê&>C; êUÔUlj..lOviuC;). 
Associado ao desempenho guerreiro está o poder. E este reflecte­

se na quantidade de homens que um rei mobiliza. Como qualquer sobe-

62 I Sm 9, 3; 11, 5. 
63 Josefo usa a expressão <i1ta 1:WV 1tEpt 1:DV yEwpyluv 1tupuyEv6J.lEVOÇ lpywv 

em AI, VI, 75. 
64 I Sm 20, 24-25. 
65 Josefo, AI, VI, 235-236. 
66 Josefo, AI, VI, 251-252. 
67 Josefo, AI, VI, 54. 
68 Josefo, AI, VI, 66, onde se fala na boa vontade do povo, para que Saul fosse 

rei, 1tpOl·hJJ.lluv e EÚVOIUV. 

69 Josefo, AI, VI, 81. 
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rano, Saul faz-se acompanhar de um número significativo de soldados. 

É interessante verificar que este número é constantemente inflaccionado 

por Josefa. Já a tradução dos LXX aumentara os dados, mas J osefo 

atinge cifras na ordem dos 133% de aumento. Como consequência, esta 

atitude traduz um aumento da proporção do número dos soldados do 

inimigo, ainda maior quando defrontada com os exércitos de Israel e, 

mesmo assim, à excepção da sua última batalha, Saul continua a vencer. 

Este é um elemento puramente retórico 70. 

Ainda ao nível do comportamento ético da personagem, destaca­

mos a celebração do acordo entre Saul e David na caverna de En­

Guédi 71. Esse surgiria como a celebração de um tratado de fides. É na 

sequência desse mesmo episódio, que a personagem reflecte sobre os 

seus erros e reconhece onde se comportou menos bem para com David. 

O discurso que Josefo apresenta é um discurso de admissão de culpa e 

arrependimento, que serve para a elevação do seu carácter em geral e 

para a sua projecção como protagonista da narrativa 72. O discurso exor­

tativo que Saul faz contra David é também diferente do da Bíblia. Aí, 
Saul insurge-se contra os seus homens, acusando-os de materialistas, 

conspiradores e ambiciosos de poder 73. Josefo monta um novo discurso, 

rigorosamente pensado, o qual poderíamos esquematizar da seguinte 

forma: 

l.0 chama-lhes dVOpEC; ÓJ.l6qlUÃOl , conotando um conceito político 

definido; 

2.° relembra-lhes os benefícios outorgados por ele próprio: fez de 

alguns deles donos de estados e a outros deu honras e altas posições entre 

o povo (parte introdutória do discurso, exclusiva de Josefo e CltiO objec­

tivo é o de relançar a figura de Saul como líder compensatório dos que o 

apoiam); 

3.° pergunta-lhes se procuram mais do que isso do filho de Jessé 

(parte exclusiva de Josefo, cujo objectivo é o de fazer dos súbditos os ambi­

ciosos) ; 

4.° revela saber que todos foram cúmplices de Jónatas, procurando 

David; 

70 Tivémos já oportunidade de desenvolver este tema em Rei Saul segundo Flávio 
josefo. Diss. Mestrado em História e Cultura Pré-Clássica, Lisboa, 1996, pp. 203-203. 

71 Este acordo duplamente tratado na Bíblia parece-nos ser o tratamento repe­
tido da mesma história. Josefo parece também ter-se apercebido disso, peIo que trans­
formou segundo relato em oratio obliqua, enquanto o primeiro é feito em oratio recta. 
I Sm 24 e 26; Josefo, AI, VI, 291 e 310. 

72 Josefo, AI, VI, 315-317. 
73 I Sm 22, 7-8. 
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5.° revela não ignorar os juramentos e alianças entre Jónatas e David 

(alteração em relação ao texto bíblico, onde Saul afirma que ninguém o 

avisou disso) 74. 

Ao contrário do texto bíblico, o Saul joséfico não acusa os seus 

homens de conspiração declarada. O resultado deste discurso é um tom 

mais leve, mais cuidado na construção e na forma, apelando a um cená­
rio urbano e não ao suposto campo de batalha em que se encontrariam 

as personagens. 
Outros dos aspectos em que a retórica joséfica exibe a sua con­

sistência é na caracterização das manifestações psicológicas do rei. 
Assim, ao longo do texto joséfico, Saul aparece exibindo os mais 

variados lugares patéticos que se exprimem em estados de espírito, quer 
positivos, quer negativos, o que sem dúvida alguma contribui para a for­
mação da personalidade do rei, e em virtudes de carácter. A alegria (uti­
lização do verbo Xaipw) 75; a tristeza (f;v àywvia) e o choro (crTÉVW) 76; 

a ira (ópyfjç) 77; o medo (<p6~oç) 78; o ódio (j.ticroç) 79; a inveja (<pWvoç) 80; 

e o amor, a dor, o choque como sensações implícitas em atitudes 81. À 
excepção do medo, a Bíblia é muito pouco explícita nesta caracteriza­
ção, pois não é a figura de Saul que interessa destacar no conjunto da 
narrativa historiográfica deuteronomista, contrariamente ao que acon­
tece com Josefo. De algum modo, a exibição destes sentimentos contra­
ria os princípios estóicos, apesar de Josefo ser uma figura fortemente 
influenciada por essa filosofia, como o demonstra o uso do conceito 

1tp6vota. Isso porque o estóico está livre de afectos e de paixões 82 , o que 
não se compraz com as atitudes acima enunciadas. Assim, apesar do seu 
estoicismo, Josefo relega-o aqui para segundo plano; como relega a ima­
gem latina do uir grauis, valorizando as emoções e fazendo de Saul um 

modelo de sensibilidade. 

A exibição das virtudes cardiais, de algum modo, insere-se nestes 

lugares, ao apelar à emoção e às paixões que o leitor deve ser levado a 

74 Josefa, AJ, VI, 251-253. 
75 Josefa, AJ, VI, 129. 
76 Josefa, AJ, VI, 290. 
77 Josefa, AJ, VI, 211, 238. 
78 Josefa, AJ, VI, 195, 205, 211 , 213, 259, 329. 
79 Josefa, AJ, VI, 193. 
80 Josefa, AJ, VI, 193. 
81 Josefa, AJ, VI, 337. 
82 Maria Helena da Rocha Pereira, Estudos de História da Cultum Clássica. 

Cultum Romana, p. 95. 
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sentir quando conhece a figura de Saul. Quando é escolhido por Javé, 

por intermédio de Samuel, para ser rei, a primeira reacção de Saul é 

esconder-se. Josefo interpreta-o como uma forma de modéstia, essência 

da virtude cardial da temperança, a sophrosyne, a sapientia latina 83. 

Condição necessária ao herói guerreiro é a coragem, outra das virtudes 

cardiais do rei-filósofo platónico. Saul é descrito como um homem de 

àVOpéta 84, assemelhando-se a um Aquiles em batalha. Ao defrontar os 

inimigos, Saul é um modelo de àvopayafrla, uma das virtudes que com­

punham a àpéT1Í real helenística. O clímax da assunção dessa qualidade 

acontece com a própria morte de Saul, em que o rei, qual Aquiles ou 
Heitor, defronta o inimigo até ao momento derradeiro, arranjando 

ainda coragem para o suicídio 85. 

O seu suicídio é longamente preparado. Saul enfrenta um desen­

lace que conhece a priori. A sua morte, como a de seus filhos, foi-lhe 

pré-anunciada e o seu destino não era desconhecido dos culturalmente 

gregos. Turno, na Eneida, também sabia que iria morrer e nem por isso 
desistiu do combate 86, e Heitor, se não o conhece, parece pressenti-lo 

no derradeiro adeus a Andrómaca 87. Os suicídios trágicos, como o de 

Antígona, Hécuba ou Ájax, conotavam mais fortemente ainda a história 

de Saul com a tragédia e, finalmente, o episódio da população de Jabés 

que, contra todas as normas, acorre ao campo de batalha para dar sepul­

tura a Saul 88 encontrava na heroína de Tebas um paralelo bastante sig­

nificativo. A narrativa da morte de Saul é das mais significativas para o 

nosso tema, porque é das mais retoricamente construídas e literaria­

mente conseguidas. Josefo, num esforço de dramatização que atinge 

quase os limites do patético, chega a dizer que com ele morreram deze­

nas de milhares de Hebreus 89. A sua morte é preparada pelo encómio final, 

83 Josefa, AI, VI, 63. Utiliza-se a expressão crw<ppocrÚVTjv. 
84 Josefa, AI, VI, 80 (onde aparece o conceito de n l.l1'!, que se relaciona com 

o de <ÍplcrU) e suas qualidades guerreiras), 97-99 (onde Saul luta pela ÉÂ-w\']Ep(a, 
conotada coma Libeltas romana), 116, 130 (onde aparece o conceito de vIK1Ícraç, que 
acompanha o rei constantemente, e que se conota e associa com os conceitos lati­
nos de Victoria, Honos et Vi1tus) , 135. 

85 Josefa, AI, VI, 368-370. 
86 Virgílio, Eneida, XII, 676-680. 
87 Homero, Ilíada, VI, 466-493. 
88 Josefa, AI, VI, 373. A atitude dos Jabesitas coincide com uma forma prope­

dêutica da criação de um culto do soberano, que acabou por se tornar numa vítima 
sacrificial. O culto do soberano era uma das realidades mais significativas do período 
helenístico. 

89 Josefa, AI, VII, 2. 
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o que de algum modo prova essa envolvência trágica que tendencial­

mente torna o herói positivo, por ser digno de dó. A acrescentar ainda, 

o facto de o suicídio ser a forma que por excelência reveste a morte do 

herói estóico: nada mais adequado para uma audiência familiarizada 

com esse tipo de pensamento, como era a de Josefo. 

A piedade é uma qualidade também reclamada por Saul quando 

decide construir um altar a Javé, ou quando, mesmo erroneamente, 

sacrifica ao Deus de Israel, convicto de uma atitude piedosa 90. Mas é, 

talvez, com a intervenção de seu filho Jóna tas, que as personagens atin­

gem o clímax da demonstração piedosa. O comportamento do filho é 

utilizado por Josefo para elevar a figura do pai (quais Eneias e Ascânio) . 

Aceitando ser entregue como sacrificio propiciatório a Javé, numa cena 

com claras reminiscências de Ifigénia em Áulis, de Eurípides, Jónatas é 

mais uma vez a figura do filho oferecido pelo progenitor à divindade. 

Junta-se assim à longa galeria de figuras, como Abraão e Isaac, Jefté e 
sua filha, Agamémnon e Ifigénia, Cassiopeia e Andrómeda, Javé e Jesus. 

Mas a atitude de Jónatas eleva-se pela sua demonstração de c:ucr8~C:W/ 

/pietas, por entregar-se para satisfazer o voto de seu próprio pai 91. O 

texto que descreve o episódio funciona como um extracto elaborado à 

base das técnicas da dramaturgia, em que o protagonista é Saul, o deu­

teragonista é Jónatas e Javé um tritagonista ausente/presente em espí­

rito. Os soldados de Saul são o coro que compõe a peça. A atitude de 

Jónatas é claramente a de um herói trágico. 
Ao longo do texto há outras passagens e discursos secundários que 

subtilmente elevam o carácter da figura. Algumas dessas referências che­

gam através de atitudes de outras personagens. Muitos dos seus discur­

sos são extra-bíblicos e claramente construídos à base de uma metodo­

logia isocrática. São os casos dos filhos do rei: de Jónatas, quando tenta 

convencer o pai da inocência de David 92, e de Mical, quando tenta con­

vencer o pai da sua própria inocência 93. As palavras que lhes são colo­

cadas na boca reflectem discursos demonstrativos e judiciários, previa­

mente ponderados, construídos à base de argumentos e raciocínios 

cuidadosamente pensados, de entimemas e exemplos, cujo objectivo 

final é essencialmente persuadir o pai da inocência do seu opositor, 

apresentando e distinguindo O verdadeiro do falso. 

90 Josefo, Aj, VI, 101-102, 121. 
91 Josefo, Aj, VI, 127. 
92 Josefo, Aj, VI, 209-210. 
93 Josefo, Aj, VI, 219. 
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Quanto aos episódios negativos, com os quais o deuteronomista 
contribuíu para denegrir a imagem do primeiro rei de Israel, habilido­

samente, Josefo, com a ajuda de um texto retoricamente construído, e 
não os omitindo (pois não seria possível por conterem dados demasiado 

importantes para a lógica da continuação da narrativa historiográfica), 
atenua-os, sobrevalorizando outros elementos do momento em questão. 
Assim, quando Saul é definitivamente rejeitado por Javé, por exemplo, 
e a rejeição se manifesta através de uma possessão demoníaca, Josefo 
valoriza a figura de David que, com sua harpa, é comparado ao mítico 
Orfeu que com sua música todos seduzia e encantava 94. Quando se 

enunciam os dois momentos em que Saul declaradamente peca perante 

Deus (a desobediência pela falta de fé aquando da batalha com os 
Filisteus e o não cumprimento da ordem de Javé aquando da vitória 
sobre os Arnalecitas), Josefo enfatiza a participação da figura de Samuel 
como profeta e como porta-voz de Deus, como que atenuando o pecado 
de Sau1 95. 

Com o mesmo espírito, após o massacre dos sacerdotes de Nob, 
Josefo faz uma longa introdução retórico-filosófica, de cariz universal, 
em que usa como mote a reflexão sobre a natureza do poder, como 
exemplo demonstrativo 96 (na verdade, urgia uma explicação seme­
lhante, pois o acto de Saul extravasara dos limites, pelo que pretende­
-se explicar e justificar a atitude do rei). Mais uma vez, Josefo revela-se 
exímio na interpretação dos factos. Por ter massacrado inocentes, Saul 

... mostrou e Jez compreender a todos o carácter dos homens, que enquanto 

são de privada e humilde condição, pela incapacidade de Jazer a vontade a seus 

instintos ou desafiar tudo o que desejam, são bons e moderados e seguem apenas o 

que está correcto, dirigindo nesse sentido todos os seus pensamentos e comporta­

mentos; no que respeita à divindade, estão convencidos que Ele está presente em 

tudo o que acontece na vida e que Ele vê não apenas os actos que se Jazem, mas 

que até conhece claramente os pensamentos, a partir dos quais surgirão tais actos. 

Mas quando chegam ao poder e à soberania, então, despindo-se de todas essas qua­

lidades, e deixando de lado seus hábitos e caminhos como se Jossem máscaras de 

palco, assumem em seu lugar audácia, despreocupação, desprezo pelas coisas huma­

nas e divinas; e no momento em que mais necessitam da Piedade e da rectidão, 

estando próximos de alcançar a inveja, com todos seus pensamentos e actos expos­

tos a todos os homens, então, como se Deus já não os visse ou estivesse intimidado 

pelo poder deles, surgem com estes actos sediciosos. O seu medo de rumores, os seus 

94 Josefo, AJ, VI, 197. 
95 Josefo, AJ, VI, 100-104; 141-145. 
96 Josefo, AJ, VI, 262-268. 
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ódios obstinados, os seus amores irracionais, estes eles encaram como válidos, certos 

e verdadeiros, aceitáveis ao homem e a Deus, mas quanto ao futuro, não o tomam 

em mínima conta. Primeiro honram os que trabalharam ao seu serviço, e depois 

invejam-lhes as honras que lhes outorgaram; e, depois de promover homens a alta 

distinção, privam-nos não apenas disto, mas, por seus próprio meios, da própria 

vida, com acusações maliciosas, que as suas extravagâncias tomam incríveis. Seus 

castigos são aPlicados, não pelos actos que merecem punição, mas pela f é em calú­

nias e acusações não provadas, caindo não apenas sobre os que assim soji"em, mas 

em quem quer que seja que eles possam condenar à morte. Disto temos um exemplo 

significativo nesta conduta de Saul ... 97 

Apesar de reconhecer o erro do rei , salienta-o como um erro 
comum a toda a humanidade e, como tal, Saul apenas reflectiu um 

comportamento universal. Há que ser censurado, e por isso Josefo fá-lo. 
Porém, esta não foi ainda a última palavra do historiador. Josefo acaba 
por construir um discurso rigorosamente estruturado cl~a finalidade é 
fazer o encómio de Sau1 98. 

O conjunto das reflexões de Josefo, comentários e opiniões do his­
toriador que com elas avança em propostas interpretativas do estudo em 
causa 99, resulta na construção de um Saul inédito. O elogio final surge 

no livro VI, como o clímax de um conjunto de três discursos: o que 
vimos previamente, o panegírico da mulher de En-Dor e finalmente o 

do próprio rei . 
A intenção da digressão que comenta o episódio de En-Dor é cla­

ramente preparar o terreno para a apresentação do encómio final. 
Desiludido e desorientado com a falta de respostas por parte de Javé 
quanto à guerra com os Filisteus, Saul decide ir contra os seus próprios 
princípios e consultar uma medium vidente para entrar em contacto com 
o já morto profeta Samuel. A consulta de videntes era uma prática rigo­
rosamente proibida pela lei moisaica 100; todavia, em contexto helenís­

tico esse tipo de práticas seria entendido como uma atitude perfeita­
mente natural. A mulher é chamada por Josefo de )lUV'tEtJO)lat 101, o que 

de imediato a conotava com os )láV'tEtÇ. Vários heróis antigos, do patri­
mónio mitológico grego e latino haviam-no feito: só para citar alguns, 

97 Josefo, AJ, VI, 262-268. 
98 Josefo, AJ, VI, 343-350. 
99 Por exemplo, Josefo, AJ, VI, 59, 63, 116, 123, 131, 137, 144, 198, onde se 

evidencia o uso do verbo arro, comprovando a nossa conclusão. 
100 Levítico 19, 31 . O texto bíblico cita mesmo uma proibição do próprio Saul 

em I Sm 28, 3 e parafraseada por Josefo em A] VI, 327. 
101 Josefo, AJ, VI, 329-330. 
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Ulisses e Eneias atestavam-no. Pitonisas e Sibilas eram constantes desse 
ambiente. A sua reutilização por Josefo revela a riqueza deste tema em 
contexto helenístico, motivada pelos diversos sincretismos religiosos a 
que o período esteve sujeito, pela trocas de valores entre oriente e oci­
dente. Daí que este seria um exemplo de especial agrado para o público 
greco-romano de Josefo. 

A construção do episódio que originará o discurso é feita de modo 

a torná-lo num momento de suspense especialmente dramático. Esque­
maticamente, podemos sintetizá-lo: 

1.0 a mulher confessa-se conhecedora de técnicas proibidas e começa 

por negar o trabalho que lhe é pedido (a situação é ligeiramente diferente 
do que lemos na Bíblia, onde a mulher não se nega directamente a efec­
tuar o trabalho e onde não há qualquer confissão do conhecimento de tais 
práticas proibidas; com efeito, confessar o pecado é uma virtude e Josefo 
aproveita-se disso); 

2.° a mulher desconhece que Saul é o rei, uma vez que ele está dis­
farçado (tal como na Bíblia; o facto de a mulher não saber a verdadeira 
identidade de quem o consulta, só a valoriza); 

3.° a mulher age como um anfitrião, que recebe alguém que desco­
nhece por completo (o episódio existe na Bíblia, mas ao ser narrado por 
Josefo ganha alguma conotação com a lenda de Báucis e Filémon, os dois 
anciãos recompensados pela sua desinteressada hospitalidade); 

4.° a mulher invoca o espírito do profeta Samuel (tema também 
bíblico; o paralelo seria agora feito com a consulta de Ulisses a Tirésias; 
porém, não é Saul quem faz uma catábase, como Ulisses, mas Samuel que 
faz uma anábase, sendo a alma chamada Ei; é,foou); 

5.° a mulher reconhece Saul através de um aviso do espíri to; 
6.° Saul desmaia de exaustão e cansaço, pois não comia havia um dia 

e uma noite 102; a vidente exibe as suas virtudes de anfitriã: persuade o rei 

a partilhar a sua mesa, como um favor, em pagamento do acto de adivi­
nhação (esta observação é exclusiva de Josefo; a dádiva da anfitriã ainda 
vale pelo pagamento do rei, o que transforma a personalidade daquela 

num carácter quase, diríamos, cristão; são insinuações completamente des­
conhecidas na Bíblia); com este acto, ainda, a mulher tenta pedir perdão 
ao rei por não o ter reconhecido 103; 

7.° a descrição atinge o seu clímax retórico com as observações que 

Josefo acrescenta: a mulher possuía apenas um vitelo; fora criado com mui­
tas dificuldades (o que acentua o dramatismo, pois o vitelo funciona como 

um filho ou riqueza única que se tem e se lega como dádiva). 

102 Josefo, AJ, VI, 337. 
103 Josefo, AJ, VI, 338. 
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A personagem da mulher de En-Dor é usada de uma forma óbvia, 

destacando-se dos tipos femininos, usualmente caracterizados por Josefo, 

sedutores ou vilano-manipulativos. Ao elevar o seu carácter, Josefo acen­

tua a importância de Saul. Com este acto de piedade/misericórdia quase 
esquecemos o pecado capital cometido por Saul. Curiosamente, a razão, 

segundo o texto deuteronomista de I Crónicas, que teria levado Saul à 
rejeição e, consequentemente, à morte 104. 

A figura da vidente é habilmente transformada numa personagem 

positiva, perdendo a carga negativa do texto bíblico, e essa transforma­

ção concretiza-se com o encómio da própria bruxa: é justo comentar a 

generosidade desta mulher, pois estando prevenida que não deveria praticar sua 

arte, pois a decisão régia assim o ordenara, não hesitou em ajudar o monarca. 

Para ela, teria sido mais simples recusar e mais confortável permanecer imper­

tubável em casa. Nunca havia visto Saul antes, pelo que, não sabia que era o 

rei que se encontrava perante si e, no entanto, quando o soube, não lhe guar­

dou ressentimento por ter condenado a sua profissão 105. E Josefo parece tam­
bém não condenar. Veja-se que trata a sua actividade por profissão ou 
arte (c1ttO"'tTJIl1ÍÇ), o que implica conferir-lhe uma categoria. Além de 
mais, não o mandou embora, como um estranho (oe wç çévov), como alguém 
que ela nunca vira; em vez disso, ela deu-lhe simpatia e consolação, exor­

tando-o a comer, pois ele estava retraído. Ofereceu-lhe, com aberta amizade, a 

única coisa que possuía na sua pobreza. Um acto de anfitriã: Saul é um per­
feito estranho clássico, recebido como hóspede na casa de uma matrona 
grega ou romana. Isto ela fez em troca de nenhum benefício, ou em pedido de 

algum favor, pois sabia que ele estava prestes a morrer, .. . a retórica é per­
feita, 

... enquanto os homens estão, por natureza, dispostos a demonstrar bondade 

apenas em troca de algo, ajudando apenas os que podem esperar algum beneficio. 

Por isso, deve tomar-se esta mulher como exemPlo e mostrar bondade a todos 

os necessitados, e nada ver como mais nobre que isto ou mais benéfico para a raça 

humana, de modo a provocar a gratidão em Deus, que está pronto a demonstrar 

suas bençãos 106. 

Apela-se ao páthos e repete-se o truque de universalizar as atitudes 

da personagem, de modo a torná-las em modelo de acção. Um modelo 

de filantropia e hospitalidade. A vilã heroicizou-se positivamente; o 

104 I Crónicas 10, 13. 
105 Josefo, AJ, VI, 340. 
106 Josefo, AJ, VI, 342. 



372 NUNO SIMÕES RODRIGUES 

motivo da condenação deuteronomista de I Crónicas diluiu-se. E com tal 

universalização absorveu-se por completo o sentido negativo do episódio 

bíblico. 

No que respeita a esta mulher, então, que estas palavras sejam suficientes 107. 

A interpolação do panegírico da medium entre a censura ao mas­

sacre de Nob e o encómio final de Saul serve como preparação para o 

esquecimento do pecado anterior. O elogio da mulher desvia o eixo cen­

tral da discussão. Aquele que deveria ser um novo pecado do rei deixa 

de o ser pela falta de sentido em meio clássico. Só assim se pôde trans­

formar a mulher num modelo de virtude universal. 

O encómio de Saul propriamente dito começa em Antiguidades VI, 

343. Este é um aditamentento à Bíblia totalmente exclusivo de Josefo, 

um longo texto ecfrástico em que a imagem de Saul helenizado é con­

seguida melhor que nunca. A sua intenção é valorizar a figura do rei 

bíblico. Está de acordo com um certa tradição rabínica que, como 

Josefo, também louva o seu heroísmo e que se opõe a uma outra que, 
como o deuteronomista e o cristianismo, culpa o orgulho de Saul. O 

facto de o elogio ser o último texto atribuído à figura do rei é signifi­

cativo, pois consegue assim um resultado de manter na memória do lei­

tor-ouvinte a persistência do positivo e não do negativo: 

Tocarei agora num assunto vantajoso para os estados, pessoas e nações e de 

interesse para todos os homens bons. Por um lado, porque todos deviam ser indu­

zidos a seguir a virtude e a asPirar às coisas que lhes podem grangear glória e 

renome eterno; por outro, deveria incutir nos corações dos reis das nações e gover­

nantes das cidades um grande desejo e zelo por acções nobres, devia estimulá-los a 

107 Josefo, Aj. VI, 342. O encómio da mulher de En-Dor é bastante curioso, 
uma vez que tem sido destacada alguma misoginia em Josefo, que explicaria a sua 
omissão de episódios bíblicos como o de Judá-Tamar em Génesis 38, o da lepra de 
Miriam em Números 12, ou os papéis de Débora e Rute em Juízes e Rute. Cf. John R. 
Levison, <~osephus' version of Ruth», Joumal for the Study of PseudoePígrapha, 8, 1991, 
pp. 31-44; Louis H . Feldman, «Reflections on John R. Levison 's 'Josephus' version of 
Ruth», Joumal for the Study of PseudoePígrapha, 8, 1991, pp. 45-52; Louis H. Feldman, 
«Josephus ' portrait of Deborah •• em Hellenica et Judaica. Hommages à Valentin 
Nikiprowetsky, pp. 115-128 e Betsy Halpem Amaru, «Portraits of biblical women in 
Josephus' Antiquities», Joumal of Jewish Studies, XXXIXj2, 1988, pp. 143-170. O elogio 
da personagem medi única nega essa alegada misoginia. A figura da medium será pos­
teriormente usada por Heliodoro nas EtióPicas. As semelhanças da feiticeira de Bessa 
com a de En-Dor são bastante grandes, o que nos leva a colocar a questão se 
Heliodoro, eventualmente, não conheceria o texto de Josefo. 
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enfrentar perigos e a própria morte pela segurança dos seus países, e ensiná-los a 

desprezar todos os terrores. A ocasião para este discurso encontro-a na figura de 

Saul, rei dos H ebreus. Pois ele, apesar de saber o que iria acontecer e da sua morte 

iminente, a qual o profeta lhe predissera, determinou-se a não fugir dela nem a 

trair o seu povo ao inimigo, apegando-se à vida, e a desonrar a dignidade da rea­

leza. Em vez disso, julgou nobre expor-se, à sua casa e a seus filhos a estes perigos 

e, juntamente com eles, cair em luta pelos seus súbditos. Ele preferiu que os seus 

filhos tivessem encontrado a morte a deixá-los para trás, enquanto era ainda incerto 

que tiPo de homens poderiam vir a ser; assim, como seus sucessores na posteridade, 

ele obteria glória e um nome sem idade. Um homem destes, na minha opinião, só 

é justo (8{KaLOç), valente (àvopsloç) e sábio (ud}(ppwv), e ele, se ainda o não 

tiver sido, merece ser conhecido por todos os homens pela sua virtude (àps-rfj). Pois 

homens que tenham ido para a guerra com grandes esperanças, pensando em con­

quistar e voltar em segurança, e que tenham alcançado brilhantes actos são, quanto 

a mim, erroneamente descritos como valentes pelos historiadores e outros escritores 

que tenham falado de tais pessoas. Certamente, é justo que estes também recebam 

aprovação; mas os termos «magnânimo» (S i5'1fVXO I), «audacioso" (j1syaÀ6roÀj101), 

«desafiador do perigo» (OsIVWV KaracppovTj"ral) podem ser justamente aPlicados 

apenas àqueles que tentam igualar Saul. Tais homens, desconhecendo o que está 

para lhes acontecer em guerra, não deveriam vacilar perante ela, mas entregar-se a 

si próprios a um futuro incerto e liderar os tempestuosos mares da sorte, mas tudo 

isto não seria ainda tão magnânimo apesar dos feitos que tivessem alcançado. Por 

outro lado, não abrigar no coração de alguém qualquer esperança de sucesso, saber 

de antemão que terá de morrer e em combate, e ainda por cima não temer nem se 

amedrontar com tal terrível destino, mas encará-lo com total conhecimento do que 

está para v ir, isso, a meu ver, é prova de um verdadeiro valor. E foi isto que Saul 

f ez, mostrando desta forma que é o modelo de todos os homens que asPiram à fama 

depois da morte e a deixar o seu nome depois deles; muito em especial, deviam os 

reis fazer assim, uma vez que a grandeza do seu poder os proíbe não apenas de 

serem maus para os seus súbditos, mas até mesmo de serem menos que totalmente 

bons. Eu podia dizer ainda mais que isto acerca de Saul e de sua coragem, pois 

são ternas sobre os quais há muito material; mas, parece-nos de bom tom deixar este 

panegírico; voltarei de novo ao ponto em que comecei este digressão. 108 

Tal como acontece com a mulher de En-Dor, também o encómio 

de Saul apela a uma generalização/universalização da figura, tentando 

alcançar com ela um modelo de comportamento, delineado na imagem 
de um herói 109. Repare-se na chamada de atenção do autor para o facto 

de ser um tema de interesse para estados, pessoas e nações. O discurso 

108 Josefo, Aj, VI, 343-350. 
109 Josefo, Aj, VI, 344. 
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apela a uma moralização política de Saul, modelo de acção régia, na 

esteira da atitude historiográfica de Heródoto, Tucídides e Xenofonte: 

pedagógica, modelar e exemplar, evidente nas acções dos grandes 

homens. 

Estamos perante um discurso demonstrativo, epidíctico, panegírico 

e laudatório, onde a virtude é o lugar essencial. O seu objectivo é per­

suadir, através do conhecimento da verdadeira personalidade do pri­

meiro rei de Israel, realçando, para conveniência do autor, uma série 

de provas que se foram tornando evidentes ao longo do encómio dilu­

ído. O recurso à sentimentalização, pela abordagem da entrega dos 

filhos à morte, como meio de persuasão surge como uma das provas 

mais significativas da demonstração da personalidade positiva do rei. 

A análise de Josefo é neste texto mais exegético-hermenêutica que 

nunca. O seu Saul torna-se digno da expressão do Péricles tucididiano, 

homens como estes têm a terra inteira como túmulo. A utilização de partículas 

como f:ycb e 01) 1l0l evidenciam a atitude declaradamente interventiva do 

historiador, exibindo uma opinião, ao estilo de Dionísio de Halicar­

nasso 110. A reevocação das virtudes acentua o carácter modelar. 

O encómio utiliza valores épicos e trágicos, em que Saul, paulati­

namente, se assume como um Aquiles e um Édipo de Israel: assim como 

é corajoso na guerra ().lcyaÀ6-wÀpm) , é corajoso ao aceitar o seu des­

tino (desconhecendo o que está para lhes acontecer em guerra, não deveriam vaci­

lar perante ela, mas entregar-se a si próprios a um futuro incerto e liderar os 

tempestuosos mares da sorte. .. saber de antemão que terá de morrer e em combate, 

e ainda por cima não temer nem se amedrontar com tal terrível destino) 111. Age 

pelas res gestae, tão ao gosto romano. 

Com o encómio, Josefo assume-se como o advogado de defesa de 

Saul, transformando o anátema deuteronomista, à luz dos cânones lau­

datórios da mentalidade helenística, num paradigma de práxis política 

(mostrando desta forma que é o modelo de todos os homens que asPiram à fama 

depois da morte e a deixar o seu nome depois deles; muito em especial, deviam 

os reis fazer assim). O remate do encómio é dado pelo episódio da morte 

do rei ]]2, a qual foi preparada pelo discurso precedente. 

110 E em oposição às teses de Luciano. Debatemos esta questão em Rei Saul 

segundo Flávio Josefo. Diss. Mestrado em História e Cul tura Pré-Clássica, Lisboa, 1996, 
p.280. 

111 Assume um espírito semelhante ao das Vidas Pamlelas de Plutarco. 
11 2 Josefo, AJ, VI, 378. 
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A atitude encomiástica, em geral e para com Saul em particular, 

de Josefo coincide com o esquema proposto pelo seu contemporâneo 
Téon 11 3. A retórica que utiliza está ao serviço da ambiguidade traduzida 

pelo seu trabalho e é com ela que consegue uma dupla interpretação 

do texto. Tal como uma cabeça de Jano: recorda e eleva a figura da 

monarquia de Israel, enaltecendo as qualidades do povo eleito, como 

uma tentativa de apelo ao não-esquecimento de uma identidade que se 

fOljara há séculos, como uma redenção da sua atitude de deserção, para 

todos os efeitos e fosse para quem fosse, bastante censurável; mas 

demonstra as qualidades de um rei, que está à altura dos grandes heróis 

do património cultural dos senhores do mundo, greco-romano, que 

pode ser um modelo de monarquia helenística e que rebate e contra­

diz as ferozes críticas de Apião, Mâneton e Apolónio, declarados anti­

-semitas. Estas duas posições, longe de entrarem em contradição, com­

pletam-se, adaptam-se consoante os olhares que as contemplam. 

A função deste encómio em Josefo é essencialmente a de valorizar 

o primeiro rei de Israel, ao mesmo tempo que funciona como um apoio 

teórico do seu trabalho. Com ele, alcança as virtudes cardiais e as qua­

lidades piedosas das suas personagens, bem como alguns dos valores lati­

nos. O rei torna-se personagem moldável, que passeia pela O"KY]v1Í, e o 

leitor no espectador ático de um texto que atinge o patético. A negati­

vidade deuteronomista exigia este esforço compensatório no elogio. 

Na verdade, muitos dos temas existiam já na Bíblia. Mas o histori­

ador judeu do primeiro século faz uma interpretatio graeca das questões. 

Através de paralelismos e ênfases colocadas nalguns temas alcança os 

seus objectivos. O encómio final é disso um exemplo. Com esta carac­

terização de Saul pôde também responder aos seus acusadores. Assim, 

Josefo lega-nos um Saul diferente, um Saul de coragem e de valor 

humano, descortinável através do seu comentário opinativo, que enche 

o vazio positivo do texto deuteronomista, à luz da mentalidade do seu 

tempo. 

113 Preceden temente, elaborámos um quadro onde sistematizámos todos os 
tópicos dos exercícios preparatórios de Téon de Alexandria, detectando simultanea­
mente a sua concretização ao longo dos encómios de Sau\. Vide Rei Saul segundo 
Flávio Josefa. Diss. Mestrado em História e Cultura Pré-Clássica, Lisboa, 1996, p. 289. 
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A PARÁFRASE COMO EXERCÍCIO PREPARATÓRIO 
NA EDUCAÇÃO RETÓRICA: POTENCIALIDADES 

LITERÁRIAS E DIDÁCTICAS 

1. Introdução 

Enquanto estudiosos de línguas e literaturas, muitas vezes a consi­

deramos uma técnica primária de falar sobre um texto que lemos, pois 

procuramos dizer algo mais, analisar, interpretar, detectar linhas e labi­

rintos de sentido. Mas ela é, também, uma técnica maior. Porque está 

na base de todas as demais, porque é por ela que, mesmo sem nos dar­

mos conta, começamos a "falar sobre", ela é o princípio de toda a aná­

lise e interpretação literária. Mas também da própria criação que "se ins­

pire" num património literário. É um estudo sobre a paráfrase que aqui 

me proponho trazer. Procurar-se-á não só fazer incidir alguma luz, mais 

restritamente, sobre as virtualidades retórico-literárias deste exercício, 

como também sobre as suas potencialidades didácticas mais amplas J. 

1 O presente texto não reflecte directamente a comunicação apresentada. De 
facto, a última edição crítica aparecida até então de Téon devia-se a James R. Butts, 
1987. Dela se citou. Entretanto, uma excelente notícia para os nossos propósitos: é 
muito recentemente dada a lume uma nova edição do Alexandrino, com o texto 
melhorado relativamente ao de Butts: Michel Patillon, 1997. A novidade maior é o 
facto de a obra estar enfim completa. É desta edição que agora se cita. As conclu­
sões a que então se chegou, quando pouco sabíamos a respeito da concepção teo-

in: Congresso - A Retórica Cnco-Lati7/a , a sua Perenidade (Coimbra, ll-l4 de Março, 1997) . José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol., pp. 377-407. 
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2. A paráfrase como exercício preparatório 

2.1. Referência ao exercício entre os proginasmas nos retores antigos 

o termo e a teoria sistemática da nupáq>pu<nç, também chamada 

Il€'táq>pu<nç (cap. 15 de Teón 139.23 [p. 107]) - mas não certamente 

a sua prática, pois, como veremos, desde que há "imitação" literária, há 

paráfrase (cf. Cícero, De oratore 1.34.154) 2 - têm o seu aparecimento 

entre os YUllváovu'tu ou npoyullvácrllu'tu (proginasmas), ciclo de exer­

cícios preparatórios específicos de composição e argumentação que fazia 

parte dos programas de ensino da escola do rhetor e sobre os quais o 

Professor Manuel Alexandre Júnior já neste congresso falou, na sua 

comunicação de ontem. Assim é no manual de Élio Téon de Alexandria 

(ca. 50 d. C.), se não o primeiro, como o próprio admite (59.16.19 

[p. 1] 3) , pelo menos o mais antigo chegado até nós de quantos se escre­

veram sobre o ensino destes exercícios. 
Para o Alexandrino, o proginasma da paráfrase deve ser exercitado 

na escola de retórica <ln' <lpxTíç "desde o início" (65.24 [p. 9]). Já 
Quintiliano - o primeiro a transliterar o termo para o latim - a insere 

entre um grupo de proginasmas, a que chama qwxdam dicendi primordia 

e cujo ensino admite possa recair sob a alçada do grammaticus. Entre 

esses exercícios incluem-se fábula esópica, narração, sententia (máxima), 

cria e etiologia (1.9.2). Nos retores posteriores, a paráfrase ver-se-á 

niana do exerCIClO, não são aqui infirmadas. Pelo contrário, são apenas reformula­
das, numa perspectiva necessariamente mais alargada e com fundamentos mais sóli­
dos. Há que fazer uma advertência: os cinco capítulos finais da obra, entre os quais 
se inclui o da paráfrase, foram reconstituídos a partir da tradução arménia (trabalho 
para o qual M. Patillon contou com a assistência de Giancarlo Bolognesi). No caso 
de passos literários citados por Téon como exemplos do exercício (v.g. de Tucídides 
e Demóstenes), foram conferidos os textos originais. Por esta razão, sempre que se 
citar do capítulo da paráfrase, a fonte primária será a tradução francesa; qualquer 
termo ou conceito técnico grego resultará de conjectura, minha ou de Patillon, por 
analogia com outros passos da obra em que o termo ou conceito ocorra, ou por 
retroversão a partir do texto arménio. Ver sobre a tradição arménia do texto de Téon 
a síntese actualizada de M. Patillon, 1997: CXXXVI-CLV. 

2 Questão central na teoria literária antiga é a da >tí>tTlcrtç ou imitatia. É inú­
mera a literatura a ela dedicada. Para uma panorâmica geral da mesma, ao longo 
dos séculos e até aos nossos dias, remeto para a introdução de Raul M. Rosado 
Fernandes ed. (1986), Tratado de imitação de Dionísio de Halicamasso, Lisboa, LN.I.C.: 
11-30. Cf. a bibliografia citada na n. 1 desta introdução. 

3 J á no século II a. C., ao que parece, tinham surgido obras dedicadas aos 
1tpoyu>tvá<Y>tu'tu: cf. Barwick (1928) in Hermes LXIII: 283. 
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reduzida a um mero procedimento retonco aplicado num esquema de 

argumentação de um tema fundado numa cria, a epyada '6'íc; xpdac; 

ou "elaboração da cria" : Pseudo-Hermógenes de Tarso, dos séculos 

II-III d. C. (7.11-8.14) e seu sucessor Aftónio de Antioquia, da segunda 

metade do século IV (4.11-6.12) 4. 

2.2. Didáctica e operatividade do exercício 

Pela sua natureza, a paráfrase situava-se, nos programas didácticos, 

na articulação entre recepção e criação (cE. o esquema dos proginasmas 

de Stegemann, 1934: 2043). O estudante iniciava a sua educação literá­

ria com exercícios receptivos, de características elementares e puramente 

gramaticais (isto é, cujo prática pertencia ao grammaticus), para aquisi­
ção de cultura e assimilação mental dos modelos consagrados. São eles 

(Téon 65.23-25 [p. 9]) a leitura (àváyvcocrtc;) e a audição (àKp6acrtc;). 

Um outro ainda ele praticava: a recitação oral (àrrayyeÂ.la, narrare em 

Quintiliano 1.9.2). Sabemos que estes exercícios eram já de uso desde 

a escola do grammatistes. A leitura dos textos era feita em voz alta e acom­

panhada de comentário e análise pelo professor: parece tratar-se da prá­

tica do que a pedagogia latina designa na escola do grammaticus por enar­

mtio poetarum (cE. Quint. 1.4.2 e 1.9.1: auctorum) 5. Este exercício visava 

desenvolver aptidões para a palavra e a recitação oral (capítulo 13 sobre 

a leitura, 134.10-137.21 [pp. 102-105]; discussão geral do exercício em 

M. Patillon, 1997: XCVIII-C). Téon não trata a recitação como um pro­

ginasma, ao contrário da leitura e da audição, mas como 'tp6rroc; 't-fíc; 

YUllvacrlac; ou "modalidade de exercitação" dos proginasmas da cria 

(101.7-9 [p. 24]), da fábula (74.10-23 [pp. 32 sq.]) e da narração (86.4 

[p. 48]). Quintiliano, por seu turno, liga a recitação privativamente à 

fábula. Ambos os retores partilham do parecer de que a prática da reci­

tação visa o treino e o apuramento de qualidades de expressão e com­

posição: clareza, naturalidade, despojamento de artifício e fidelidade à 

4 Ambos editados por Hugo Rabe, para a série RlIetaTes Gmeci, respectivamente 
vol. VI (1913) e X (1926), Lípsia, Teubner. 

5 Cf. infm n. 9 referência bibliográfica sobre a existência de duas espécies de 
enamtia: uma adscrita ao grammaticus e outra ao ThetaT. Sobre os exercícios de leitura, 
de enCl1mtia, de recitação e de audição em geral nas escolas helenística e romana, ver 
Henri-Irénée Marrou (1881), Histaire de l'éducation dans l'Antiquité, Paris, Seuil, vol. 1 
Le mand grec: 227-232 (no grammatistes) e 249-253 (no grammaticus); e vol. 2 Le mande 

ramain: 70 (no grammatistes) e 81-83 (no grammaticus). 
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medida do estilo do texto recitado (Teón, loco cito dos capítulos sobre a 

cria e a fábula; Quint. 1.9.2). Já a audição consistia na aprendizagem 

por ouvido e no treino da composição escrita. O aluno, depois de ouvir 

o professor ler ou declamar expressivamente um trecho de oratória ou 

historiografia, era estimulado, não de imediato, mas passado algum 

tempo e com recurso à memória, a reproduzi-lo literalmente por escrito 

(capítulo 14 137.22-139.20 [pp. 105-1 07], especialmente 138.1-13; ver 

também M. Patillon, 1997: C-CIV 6). Quintiliano prescreve percurso 

pedagógico semelhante: depois de narrare oralmente as fábulas escuta­

das, os alunos deveriam passá-las à escrita, honrando com fidelidade o 

estilo simples do original: deinde eandem gracilitatem stilo exigere condiscant. 

Como razoavelmente notara Téon no capítulo introdutório, a pro­

pósito da audição (61.33-62.10 [p. 4]), fazendo uma analogia com a arte 

da pintura - e parece do senso comum -, um orador não se faz 

somente de interiorizar no espírito os modelos. É necessário o exerCÍ­

cio assíduo da escrita. A recepção deve projectar-se na criação original. 

Ao se referir à recitação da cria, admite que possa ser feita, na medida 

do possível, por meio das mesmas palavras ou de outras (10l.7-9 
[p. 24]): mI. Tj ~f:v àn:ayye)da cpave pá e<Y'tl' pYJ8eicrav yàp xpdav 

n:e lpcó~e8a KaTà TO buvaTOv alnOtC; óv6~acrtv 11 Kal. éTépOlC; cracpécrTaTa 

i:p~YJveucral. Temos aqui, partindo do exercício da recitação, um pri­

meiro estímulo ao aluno a que não se limite a repoduzir uerbatim os tex­

tos decorados, mas que ensaie variações. Desta forma, Téon sugere, no 

segundo capítulo da sua obra, que o próprio professor elabore algumas 

composições que possam servir como modelos, fazendo de seguida os 

alunos recitá-las, de forma a serem capazes de, autonomamente , 

mim»sasqai "imitá-Ias" (70.30-71.1 [p. 15]). Com vista já à realização de 

exercícios de escrita, aconselhava como proveitoso que o professor 

fizesse os alunos começarem por dissertações sobre problemas anterior­

mente tratados pelos Antigos (72.9-16 [p. 17]). Não se trata já da repro­

dução literal e de memória de um texto ouvido, mas dos primeiros cré­

ditos dados aos alunos para um trabalho criativo autónomo, ou, por 

assim dizer, um embrião de paráfrase, que deveria reflectir ainda, neces­

sariamente de muito perto, as estruturas e as fórmulas dos modelos. Se 

Quintiliano recomendava que se deveria reproduzir por escrito as fábu­

las honrando a simplicidade de estilo do original, tal restrição parece 

6 Plutarco, De audiendo 40 D-E (cf. 48 B) aconselha também os alunos a com­
plementarem a audição com exercícios de composição, que, no entanto, não são 
entendidos como meras reproduções dos modelos. 
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justificar-se pelo facto de a recitação admitir já nesta fase alguma varia­

ção na expressão, ainda que pequena. Só a inexperiência de simples 

neófitos impedia ainda os alunos de se aventurarem mais além na cria­

ção literária. De resto, a àrrayycÀía da cria, da fábula e da narração em 

Téon (bem como a narratio da fábula em Quintiliano) são, no fundo, o 

mesmo exercício que vamos encontrar posteriormente na paráfrase da 

cria de Pseudo-Hermógenes e Mtónio, mas com uma diferença: nestes 

retores o exercício é j á sistematicamente assumido como paráfrase, ao 

passo que em Téon apenas facultativamente implicava uma variação 

sobre um modelo (cf. M. Patillon, 1997: CV 7). 

Que a recitação não se restringia a uma mera reprodução, mas se 

abria à criatividade pessoal, pode comprovar-se ainda com testemunhos 

vários e através dos conceitos técnicos envolvidos na teoria deste exer­

cício. Já antes L. Licínio Crasso, porta-voz do autor empírico Cícero no 

diálogo De oratore (1.34.154), lembrara como, na sua juventude, se exer­

citava a decorar excertos de poesia e de prosa de uma dimensão que a 

memória pudesse comportar e, em seguida, os declamava alterando as 

palavras, que escolhia com cuidado à medida que ia declamando. O 

exercício não é designado, mas fica provado que a sua prática era cor­

rente. Além disso, a descrição que dele é feita parece não deixar dúvi­

das quanto à sua natureza. Este género de exercício esteve em uso nas 
escolas durante séculos. Também Santo Agostinho (Confzssões 1.17) nos 

recorda como era compelido a reformular em prosa ditos da irada Juno 

na Eneida, simultaneamente pela promessa de uma recompensa, se o 

conseguisse, e sob a ameaça de castigo, em caso de insucesso. Tal exer­

cício parece ir além da mera paráfrase, revestindo-se dos contornos de 

um outro proginasma: a delineação de um carácter, rrpocrcorrorrOlTa "pro­

sopopeia", para Téon (cap. 8, 115.11-117.32 [pp. 70-73]), ou ijElorrotTa 

"etopeia" na terminologia de Pseudo-Hermógenes (20.6-22.5) e seus 

sucessores (Mtónio, cap. 11, 34.1-36.20). Como ensinavam os mestres 

da proginasmática, os ditos de uma personagem são um sinal do seu 

carácter. 

Por outro lado, se o termo que propriamente o designa é 

àrrayycÀ{a (ou o verbo àrrayyéÀÀctv), há um outro semanticamente 

7 Ver também 101.7-9 [p. 24] n . 145 à tradução: ao dizer KU1:à "tO ouvu"tov, 
Téon deixa claro como este exercício, em si mesmo, não consistia na reprodução 
pura e simples da cria. Sugere ainda Patillon que, como estímulo à variação, os ele­
mentos constitutivos da cria seriam fornecidos em separado ao aluno, que deveria 
então concatená-los nesse enunciado simultaneamente singular e complexo que era 
uma cria. 
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bastante próximo, todavia não confundível: épllTjvdu (ou o verbo 

épIlTjv€ú€lv). 'EpllTjvdu significa: "expressão, elocução"; ou "interpreta­

ção", na acepção de "exploração semântica do conteúdo de um texto", 
"exegese; análise", donde "hermenêutica", sentido prevalecente nos estu­

dos bíblicos, filosóficos e literários de hoje. Nesta asserção, equivale-lhe 
em latim interpreta tio (ou o verbo interpretari), termo que Quintiliano uti­

liza logo abaixo, a propósito da paráfrase, como adiante veremos. Daqui, 
e ainda, o que entendemos actualmente por "interpretação". Veja-se, 
porém, a relação e o significado de ambos os termos em passos de Téon: 
71.31-72.3 [p. 17] (a respeito da virtude da clareza e vividez de expres­

são); 101.7-9 [p. 24] (sobre a recitação da cria); 74.10-23 [pp. 32 sq.] 
(sobre a recitação da fábula); 119.31-120.2 [p. 69] (recitação e virtudes 
de expressão na descrição) . Em nota 47 à sua tradução do passo 11.174-
-177 (71.31-72.3 [p. 17]), James Butts observa (1987: 184 n. 47), a 
propósito de éPIlTjvdu / <lrcuyy€À,iu, que Téon usa este termo aparen­
temente para se referir "to the qualities of an oral presentation [se. 

<lrcuyy€Àiu] which make it "come alive" for the audience, which give 

it a great impact." O sentido preciso do termo é aqui um tanto diverso: 
o de "elocução" ou "enunciação". É o sentido em que falamos, ainda 

hoje em dia, de "interpretação" nos domínios das artes musicais e dra­
máticas: a "interpretação" de uma peça musical instrumental ou de canto 
ou de um papel num drama ou filme. Não admiramos mais ou não nos 

sentimos mais tocados por certas "intrepretações" que por outras, ainda 
que baseadas no mesmo texto musical e dramático 8? 

Na sequência da fábula esópica, Quintiliano apresenta o exercício 
da paráfrase de textos poéticos 9. Foquemos, pois, a operatividade do 

8 Sobre hermenêutica e interpretação em geral, ver a obra de Richard Palmer 
(1996), Hermenêutica, Lisboa, Edições 70 (edição original 1966, He1"meneutics -
Interpretation Theory in Schleierrnacher, Dilthey, Heidegger and Gadarner, Northwestern 
University Press). Sobre o sentido de "interpretação", enquanto enunciação ou exe­
cução oral, ler as pp. 25-30. 

9 Este passo tem suscitado dúvidas de intrepretação: não é muito claro se 
Quintil iano fa la de dois dicendi prirnoTdia distintos, ainda que com algumas seme­
lhanças (a fábu la e a paráfrase), ou de um só (a fábula), sendo a paráfrase simples­
mente um procedimento retórico específico sobre o prirnordiurn da fábula. Entre os 
argumentos a favor da distinção entre dois exercícios autónomos, destaco aqui os 
mais consistentes. Quintiliano refere-se a uma espécie concreta de fábulas: as fábu­
las de Esopo. E fala em paráfrase de textos poéticos, sendo as fábulas geralmente 
composições em prosa. Sou, porém, da opinião de que Quintiliano pensa aqui na 
paráfrase como um exercício de transformação sobre a fábula. A introdução ao capí­
tulo dedicado por Téon a este proginasma é clara (72.27-73.8 [pp. 30-32]) . Define 
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exercício. Como se viu, os exercícios de recepção (leitura, audição, reCI­
tação) destinam-se a moldar os espíritos dos jovens pelos "bons exem­

plos" (61.32-33 Cp. 4]: KUÀà n:uPUO€{YIlU1:U) literários, surgindo, então, a 

paráfrase na articulação entre as componentes receptiva e criativa do 

ensino. A assimilação das palavras e ideias contidas no texto modelo con­
figura nos espíritos uma representação mental, que Téon designa por 

ele a fábula (~lü9oç) como À6yoç IjIEu8i]ç EiKOV(ÇúlV àÀÍj9ELaV "um relato fictício que 
representa uma verdade". As personagens nela intervenientes podem ser seres huma­
nos ou animais humanizados. Ora "fábulas esópicas" (AicrJJ1tELOI f.lü9ot; Quintiliano: 
lEsopi fabella) são apenas uma das espécies de fábula que o Alexandrino classifica. A 
designação da espécie não se deve a haver sido Esopo a criá-Ia, mas ao simples facto 
de que foi ele o seu maior cultor. Mais ainda: "fábula esópica" é a designação gené­
rica que pode uma qualquer fábula receber, quando não é possível precisar a que 
espécie pertence. E, como observa ainda, autores houve, anteriores a Esopo, que a 
cultivaram: os poetas Homero, Hesíodo e Arquíloco. Hesíodo fora inclusive o pri­
meiro a compor fábulas, nota Quintiliano (5.11.19). Entre os poetas antigos, as fábu­
las receberam mesmo uma designação específica: a de ufvoç. Quanto à exposição de 
Quintiliano a respeito da recitação e dos primeiros exercícios de escrita (1.9.2) , pre­
nuncia claramente, como foi notado, a paráfrase. Pensemos ainda na tradicional dis­
tribuição dos eorpom literários pelos vários ciclos de ensino. Quintiliano, em 1.9.2 (e 
também 10.5.4), aponta os exercícios a praticar na escola do gramático, sendo que, 
como foi notado atrás, nela se pratica a leitura comentada unicamente de composi­
ções poéticas. Já em 10.5.2 pensa na formação superior em eloquência. Na escola de 
retórica trabalha-se, preferencialmente, a prosa literária, nos géneros considerados 
mais apropriados para a formação do orador ou do escritor: a oratória e a historio­
grafia. Não parece, pois, de repugnar a ideia de que Quintiliano, tendo de facto em 
mente modelos gregos e não latinos, como nota Edward O 'Neil (1986: 119) , e 
perante o testemunho de Téon, se esteja efectivamente a referir a fábulas compos­
tas em verso. Defendem que há dois proginasmas distintos: Stanley F. Bonner (1977), 
Education in Ancient Rome. From the elder Cato to the younger Pliny, Berkeley, University 
of California Press: 255 sq.; F. H. Colson (1919), "Phaedrus and Quintilian 1.9.2", CR 

33: 59-61, especialmente 60; Edward N. O 'Neil, 1986: 119 sq. Pensam que Quintiliano 
trata de paráfrase de fábulas esópicas, entre outros: Toivo Viljamaa (1988), "From 
grammar to Rhetoric. First Exercises in Composition According to Quintilian, Inst. 
1,9", Metos 82: 179-201, esp. 180, 187-188; J. P. Postgate (1919), "Phaedrus and 
Seneca", CR 33: 19-24, esp. 23. Posterionnente, Postgate (1919) viria a aceitar os argu­
mentos de Colson "Quintilian 1.9.2", CR: 108. Um outro crítico, porém, é de um opi­
nião absolutamente diferente, a de que se trata de um proginasma de narmtio/ 
/8tÍjyyf.lu poética (narratiuneula: Quint. 1.9.6) utilizada na escola do grammatieus, a 
distinguir de uma outra, em prosa, própria da escola do T/zetor. A paráfrase seria ape­
nas uma operação retórica sobre a narração, como na elaboração da cria de Psedudo­
Hennógenes: Ian H. Henderson (1991), "Quintilian and the Progymnasmata", Antike 

und Abenland 37: 82-99, esp. 91-94. Analogicamente, segundo ainda este crítico, 
haverá dois níveis do exercício de enarratia! t<;ÍjYTjcrIÇ: uma sobre obras poéticas 
(Quint. 1.4.2), com o grammaticus; outra sobre textos em prosa, com o ?·heloT. 
Também Suetónio Rlzel. 1 entende a paráfrase em ligação com a fábula. 
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fantasIa (62.15 [p. 4] cf. 62.20 [ib.]: ,0 <pav"tacr8tv). Trata-se do conceito 

de <panada Ka,aÀ;rpntKIj, fundamental na gnoseologia estóica. Que 

Téon, de resto, revela fortes influências da retórica estóica, foi já 

demonstrado (Reichel, 1909: 23-30, esp. 27) . Tal <pav,acría motiva uma 
transfiguração, uma reenunciação dessas palavras e ideias. Teón Jiga-a 

aqui a um modo particular de paráfrase, que consiste na variação dos 
modos de enunciação (62.13-21 [pp. 4 sq.]) e dos quais se tratará mais 
adiante 10. 

Esta transfiguração processa-se, como recomenda Téon (142.5-10 

[p. 110]), por níveis progressivos de exigência, princípio pedagógio que 
orienta toda a programação do ensino dos proginasmas (64.29-65.26 

[pp. 8 sq.]; cf. supra o modo como é aplicado ao exercício da audição 
134.13-16 [p. 102] e 138.1 sq. [p. 106]). De início, o aluno deverá ape­
lar aos recursos da memória. Nesta fase o trabalho é essencialmente oral 
(prática que já testemunhámos em Cícero) e incide sobre excertos de 
curta extensão. No exercício escrito, o aluno vai parafraseando pouco a 

pouco excertos cada vez mais extensos e complexos, o que pressupõe 
que os deveria ter diante de si (PatilJon, 1997: CV). Começa por refor­
mular um qualquer passo argumentativo e, uma após outra, vai subme­
tendo à mesma operação cada uma das partes do discurso, como o exór­
dio ou a narração. 

Também Quintiliano (1.9.2) segue o mesmo princípio da progres­
são no exercício, classificando três níveis de paráfrase de textos poétios 
(o Calagurritano trata aqui especificamente - recorde-se - , de pará­
frase de fábulas em verso; ver Lausberg, 1960: § 1099 sqq.): (1) uersus 

soluere; (2) mox mutatis uerbis interpretari; (3) tum paraPhrasi audacius 

uertere. 

lO Cf. sobre a q>uv'tucr{u KU'tUÀT]1t'tlK'lÍ na gnoseologia estóica, os testemunhos 
reunidos por H. von Armin (1966), Sw, 2: 21 sqq.; ver tambémjohn M. Rist (1977), 
Stoic philosophy, Cambridge, University Press (19691) : 133-151, ou F. H. Sandbach 
(1975), The stoics, Londres, Chatto & Windus: 85-9l. Sobre a q>uv'tUcr{u como ele­
mento vivificador da memólia, ver Heinrich Lausberg, 1960: § 1089. Para uma teo­
ria que liga a fantasia aos modos de enunciação, leia-se von Armin, 2: 6l.22-42 frg. 
187 = Sexto Empílico, M. 8.70. Esta noção de "imagem" mental na base das activi­
dades cognitivas e intelectivas não parece ter perdido, de todo, actualidade: faça-se 
a comparação com as conclusões de estudos recentes, fundados em pesquisas expe­
rimentais na área da neurologia. Veja-se, a este respeito, o aliciante - e já célebre 
- Descaltes ' ena?". Emotion, ?"eason and the human bmin de António R. Damásio (trad. 
port. de Dora Vicente e Georgina Segurado, 1995, O C17"O de Descartes. Emoção, razão e 

cérebro humano, Lisboa, Europa-América) , esp. o sub-capítulo "Em larga medida, o 
pensamento é feito de imagens" do capítulo 6: 122-124. 
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Os dois primeiros parecem da competência do grammaticus. A ope­

ração de uersus soluere é relativamente simples e consiste em transformar 

o texto do registo poético para o registo em prosa, através da reposição 

da ordem sintáctica corrente (v. g.: a transposição de um hipérbato). 

Seguidamente (2) executa-se a interpretatio (cf. 10.5.5). No entender de 

Quintiliano, consiste na explanação ou explicação de um vocábulo ou 

expressão poética mediante a sua substituição por outros vocábulos ou 

expressões mais adequados a um registo em prosa (mutatis uerbis), mas 

com idêntico significado. Esta concepção de interpretatio é semelhante à 

do ensaio Rhetorica ad Herennium (4.38). Com a interpretatio se completa 

a conversão do texto poético em prosa. 

O nível (3) constitui a paraphrasis propriamente dita. A reescrita do 

modelo faz-se já com preocupações estéticas e com exigência de um 

certo grau de perícia, treino e arrojo (audacius) criativos, pelo que a sua 

exercitação parece competir à escola do rhetor. É aqui que se opera defi­

nitivamente a transfiguração do texto modelo motivada pela <pUVTucríu, 

através do desenvolvimento, sob um diverso ponto de vista, do sentido 

nesse texto apreendido e sem o desvirtuar: saluo modo poetae sensu per­

mittitur, nas palavras do Calagurritano. Para tanto, os alunos deverão lan­

çar mãos de "modos", "procedimentos" ou "figuras" literários, os Tp6rcOl, 

como lhes chama Téon (62.8 [p. 4]), ou modi, para Quintiliano (trata­

dos em 10.5-8). A partir da sistematização entre os tratamentos teóricos 

de Teón e Quintiliano, podemos classificá-los nas seguintes categorias: 
(A). Quatro modos principais (Teón 139.24-141.1 [pp. 107-109]): 

(i) pela sintaxe; (ii) por adição; (iii) por supressão; (iv) por substi­

tuição 11. 

(B). Quatro outros modos (Téon 141.1-142.4 [pp. 109 sq.]: (v) por 

variação dos modos de enunciação linguística; (vi) por variação sobre a 

expressão de relações lógicas entre proposições; (vii) por decalque; (viii) 

por apropriação da expressão do texto parafraseado (cf. Patillon, 1997: 

CVI-CVII). 

Os quatro modos principais de Téon correspondem às quatro 

categorias modificativas tradicionais das figuras de omatus nos manuais 

de retórica12. Confronte-se, por exemplo, a taxinomia de Lausberg 

11 Sobre este quatro modos de composição literária vide F. Desbordes (1983): 
23-30. 

12 Existem todos estes modos nas figuras de pensamento. Das figuras de dic­
ção, porém, está excluída a última categoria. Sobre esta questão, ver infra n. 16. 
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(1960: §§ 604-754 figuras de dicção; e §§ 755-910 para as figuras de pen­

samento; 1967: §§ 238-362 e 363-447; Garavelli, 1991: 158 fig. 3, 211-268 

e 268-309), elaborada com base na síntese da tradição teórica conhe­

cida, no seguinte quadro comparativo: 

ClASSIFICAÇÃO DE TÉON TAXINOMIA DE LAUSBERG 

(i) pela sintaxe; (i) per ordinem/ transmutationem; 

(ii) por adição; (ii) per adiectionem; 

(iii) por supressão; (iii) per detractionem; 

(iv) por substituição (iv) per immutationem 

(i) O modo "pela sintaxe" consiste em transposições de ordem sin­

táctica dentro dos limites de uma proposição gramatical, mediante figu­

ras como a anástrofe ou o hipérbato (cf. Lausberg, 1960: §§ 712-754; 
1967: §§ 329-362; Garavelli, 1991; 260-268 ). Em Quintiliano corres­

ponde a uersus soluere. Téon não fornece qualquer exemplo da utiliza­

ção deste modo. Ele é, no entanto, bem ilustrado pelo famoso passo de 

Bourgeois gentilhomme de Moliere (2, 5), citado por Patillon (1997: CVI­

CVII) : "Belle marquise, vos beaux yeux me font mourir d'amour". Ou: 

"D'amour me font mourir, belle marquise, vos beaux yeux". Enquanto 

figura de pensamento, este modo pode realizar-se pela figura da histe­

rologia (úm:epOÀoytu ou íScrTepOV 1tp6TepOV), que Téon ilustra, no capí­

tulo sobre a narração, no exercício que designa por àVUcrTpO<P1l úíç 
Táç,ecoç (86.9-87.13 [pp. 48-50]), com exemplos de Homero e Heródoto. 

Os modos (ii) e (iii) são opostos e complementares um do outro. 

Também Quintiliano os refere: qua et breuiare qucedam et exornare (1.9.2); 

sua breuitati gratia, sua coPia (10.5.8). Mediante este processo, desdobra­

se ou, inversamente, simplifica-se, dentro de idênticos limites proposici­

onais, a expressão de um mesmo elemento semântico. Téon cita (140.6-

11 [p. 108]) o seguinte passo de Tucídides (1.142.1): 

TWV 1tpuYl!á'tCov KUlpOl ou I!ÉVOUcrlV 

"as ocasiões de agir não esperam" 13, 

13 Transcrevemos o passo em grego tal como resulta da retroversão do armé­
nio. Téon não cita, pois, literalmente, já que o que lemos em Tucídides é: 'tOü 

1tOA€I!OU oí lCUlpOl ou IlEVE'tOi. Cf. Patillon, 1997: 109 n. 558. 
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que Demóstenes exprime assim (1 Filípica 37): 

oí oi: 'tOOV npan1á'tCÚV ou jlÉvoucnv Katpol d')v T)jlE'tÉpav ppaou'tDm 

Kat EipwvEÍav 

"as ocasiões de agir não esperam as vossas molezas e hesitações" 14. 

Demóstenes, mediante a adição de dois vocábulos, torna mais explí­
cita a ideia expressa em Tucídides. Patillon observa a importância do 
facto de estas duas operações retóricas se cingirem, como foi dito, aos 
limites de uma proposição, pois nisso assenta a diferença entre uma tal 
paráfrase e a expansão (bdK'tUcnÇ ou o verbo €1têK-rcivêlV) e condensa­

ção (crucr-roÀ:1Í ou o verbo crucr-ré""êlV), praticados nos proginasmas da 
cria (103.30-104.16 [pp. 27 sq.]), da fábula (75.17-19 [p. 34]) e da nar­
ração (86.7-8 [p. 48]) . Em tais exercícios, acrescentam-se ou suprimem 
ideias (1997: CVI-CV11 n . 205). Assim é, com efeito, nesta fase ainda inci­
piente dos estudos de retórica. Parece claro que expansão e condensa­
ção constituem modalidades mais complexas e elaboradas dos exercícios 
de adição e supressão, para os alunos de graus mais elevados. De forma 
progressiva, estes vão treinando competências essenciais de composição 
literária e argumentação retórica, tanto no plano da habilidade estilís­
tica (da forma) quanto no da versatilidade de raciocínio (do conteúdo): 
da análise e do comentário amplificador e, inversamente, da síntese e 
do resumo. Expandindo uma cria, constrói-se uma pequena narrativa. 
Esta, por seu turno, pode ser condensada numa cria (cf. M. Alexandre 
Júnior, 1989: 40 sq). Vejamos o eloquente exemplo dado por Téon 
(104.2-16 [p. 28]) das exigências pedagógicas que estas técnicas com-
portavam. Dada uma célebre cria: 

'EnajlElvrovoae;, <hEKVOe; án09v"lÍuKwv, D-.qE 'tole; <pO .. Ole;· "Mo 

9uya'tÉpae; ánO .. lnov, 't"lÍv 'tE AEÜK'tpa VlKT)V , Kat 't1JV nEpt 

Mav'tívElav", 

"Epaminondas, ao falecer sem descendência, disse aos seus amigos: 

"Deixei duas filhas: uma vitória em Leuctros e outra em Mantineia" 

Téon expande-a (com larga criatividade, de resto) da seguinte 

forma: 

'EnajlElvrovoae;, ó 'toov 0T)Paíwv U'tpa'tT]Yóe;, -fív jli:v Cípa Kat napà 

't1JV EiP"lÍVT)V áV1Jp áya9óe;, uuu'táv'tOe; oi: 'tTI na'tptOl noÂ.Éjlou npoe; 

14 Todas as traduções de textos gregos e latinos constantes deste estudo são da 
responsabilidade do autor do mesmo. 
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AUK€OUq,lOVíouç, 1toÀÀà KUt ÀUI-11tpà lipyu 'rí'jç ll€')'uÀOljluXíuç 

E1t€Odçu'tO, BOlW-capXOOV Ilev 1t€pt A€UK'tpU, EvíKU 'tOUç 1toÀ€llíouç, 

CHPU't€UOIl€VOÇ oe imep újç 1tU'tpíooç KUt àywvtÇoll€VOÇ, à1teSuv€v EV 

Muvnvdq, 'E1td oe 'tpwSdç E't€À€Ó-ca 'tov ~íov, oÀo<pupollevwv 'toov 

<pÍÀwv 'tá 't€ áÀÀu KUt oton á't€KVOÇ à1tOSV'!ÍcrKOt, Il€totácruç' 

"1tUócrucrS €, li<pTj, éb <píÀo! KÀuíoV't€ç, Eyoo yàp úll'i:v áSuvá'touç 060 

KU'tuÀeÀomu Suyu'tepuç' 060 VíKUÇ újç 1tU'tpíooç KU'tà AUK€OatIlOvíwv, 

't1JV Ilev EV A €ÓK'tpOtÇ, 't1Jv 1tp€cr~u'tepuv , v€w'te puv oe 't1JV ápn IlOt 

y€vollevTjv EV Muvnvdq" 

"Epaminondas, o general tebano, era, com efeito, um excelente 

homem em tempo de paz, e, quando sobreveio a guerra da sua pátria 

contra os Lacedemónios, deu muitas e brilhantes mostras de gran­

deza de espírito, Como beotarca em Leuctros, derrotou os inimigos 

e, quando servia em campanha e combatia pela pátria, caiu morto 

em Mantineia, Como, ferido de morte, a sua vida chegasse ao fim, 

lamentando os amigos, entre outras coisas, que ele falecesse sem des­

cendência, disse, com um sorriso: 'Parem de chorar, camaradas, pois 

eu acabo de vos deixar por herança duas filhas imortais: são as duas 

vitórias da nossa pátria sobre os Lacedemónios: uma, a mais velha, 

em Leuctros; a mais nova, esta que me acaba de nascer em 
Mantineia"', 

A cria é amplificada mediante processos vários, A introduzi-la, o 
sofista de Alexandria faz uma breve apresentação do seu protagonista, 
salientando-lhe traços de carácter e aspectos da biografia enquanto polí­
tico e militar. Movendo-se do geral para o particular, centra-se então no 

episódio concreto que a cria evoca, Enformam esta introdução os tópi­
cos argumentativos do proémio de um discurso oratório, pelo delinear 

do 1í80<; da personagem e respectivo elogio, com o que se logra captar 
benevolência e atenção no auditório ou leitor. Não estamos longe da 

E pyucr{u ou elaboração da cria, como viria a ser teorizada por Pseudo­

Hermógenes, De facto, a primeira parte deste esquema argumentativo 

consiste no encómio do protagonista; de seguida, recita-se a cria, com 
pequenas variações na sua expressão linguística, em correspondência 

com a segunda parte da elaboração, precisamente a paráfrase da cria. É 
nessa via que Teón prossegue, com a adição de pormenores à descrição 

do contexto. Pinta o quadro humano envolvente, pondo em relevo o 

contraste nas emoções e estados de espírito <ij8Tj e 1tú8Tj) entre as per­

sonagens intervenientes: sábia tranquilidade do moribundo Epaminondas 

uersus profunda dor e consternação entre os amigos. O elemento de dis­

curso directo presente na cria é também ampliado. Da boca do general 
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saem palavras de encorajamento aos amigos. Pelo processo da adição, é 

explanada a referência às duas batalhas metaforicamente evocadas como 

9uya't€p€s "filhas": uma como Tj 1CP€cr~u't€pav; a outra como V€ÚH€pav. 

A expressão assume aqui a função referencial, confirmando-nos, de 

forma explicíta, um dado histórico que, na cria original, estava implícito 

mas não absolutamente claro, e que fora já dito no fim da apresentação 

da personagem: as circunstâncias da sua morte. Sobreveio-lhe ela em 

resultado de ferimentos sofridos em batalha, a batalha de Mantineia, 

aquela batalha. Não foi fulminante, mas em agonia. Porém, teve o gene­

ral ainda tempo para conhecer o feliz desfecho do combate e partilhar 
uma tal alegria com os amigos 15. 

A finalizar a exposição sobre os três primeiros modos de paráfrase, 

gostaria de citar o testemunho teórico de Pseudo-Hermógenes IT€ pt 
1l€96oou o€tv6uj'tOS (Sobre o método da habilidade 440.12-13), em que se 

nota serem as transposições sintácticas ('túÇ,€CüS 1l€'tU~oÀ:rí), o alarga­

mento (Il1ÍKTJ) e a brevidade (~paxt')'tTJ't€S) as metodologias da paráfrase. 

(iv) O modo da substituição prende-se com a intervenção na lin­

guagem enquanto portadora de conteúdo semântico. Este modo realiza 
o nível (2) da paráfrase em Quintiliano (1.9.2.), a interpreta tio enquanto 

explanação por substituição. Téon distingue três níveis: a sinonímia e os 

tropos da metáfora e da perífrase. Entende-se tradicionalmente o tropo, 

seguindo Quintiliano 8.6.1. e 9.1.4, como a substituição de um vocábulo 

ou expressão próprios (ou rectos) por outros em sentido figurado (cf. 

Garavelli, 1991: 163). Opera-se assim uma transferência (tralatio) de sig­

nificado de um vocábulo ou expressão para outro. É o que afirma ainda 

em 10.5.8, distinguindo entre o ornatus de "palavras isoladas" e de "gru-

15 Motivo de alegria tanto maior quanto mais definitiva tiver sido a vitória 
sobre o Lacedemónios e quanto mais cada soldado tenha abnegada e generosamente 
entregado a vida pela sua pátria. Através deste exercício de expansão resulta, deste 
modo, ainda mais amplificado aquilo que era, ao fim e ao cabo, essencial numa cria: 
a ênfase no carácter admirável do protagonista (cf. 60.18.19 [p. 2J) . São inúmeros 
os exemplos de tipologias como a da expansão ou a elaboração da cria na literatura 
da Segunda Sofistica, em autores como Plutarco ou Luciano, ou na literatura bíblica 
ou da patrística. Estudos críticos têm surgido a comprová-lo. Citem-se alguns: M. 
Alexandre Júnior, 1989: 52-60; Vernon K. Robbins (1982), "Pronouncement stories 
and Jesus' blessing of chidren: a rhetorical approach", in K. H. Richards ed., SBL. 
SeminaT Papers Smes 21, Chico, Ca., Scholar Press: 40M30; idem (1991), "Writing as 
a rhetorical act in Plutarch and the Gospels", in Duane F. West (ed.), Studies is New 

Testament Thetm1c in honm· of Gemge A. Kennedy. Sheffield Jou17lal f01" the study of the New 

Testament, Press SupPlement Smes 50: 142-168. 
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pos de palavras" 16: alia tralatis uirtus, alia propriis; hoc ora tio recta, illud 

figura declinata commendat. A sinonímia difere dos tropos por naquela se 

verificar uma mesma isotopia sémica. Por outras palavras, não se dá uma 

substituição de significado, como nos tropos, mas de lexemas portado­

res de idêntica carga semântica 17. O exemplo de sinonímia dado por 

Téon é a série 8oüÀoç, TCUtÇ e àv8páTC08ov. De substituição entre o termo 

próprio e o metafórico e entre o termo simples e a perífrase não for­

nece qualquer exemplo. 

(v) Entende Teón que um mesmo texto pode ser transfigurado 

pela variação dos modos de enunciação (62.13-21 [pp. 4 sq.]) . Esta maté­

ria é por ele amplamente desenvolvida no capítulo sobre a narração 

(87.13-91.6 [pp. 50-54]). É de onze o número destes modos que aí clas­

sifica e exemplifica: (a) declarativo (roç àTCo<patv6~evol); (b) declarativo 

acompanhado de uma modalidade suplementar (roç TCÀéov "tl "tOü 

àTCo<pu{vecr8at TColOüv"teç); (c) interrogativo (roç spco"troV"teç); (d) inqui­

ritivo (roç TCuv8uv6~evOl); (e) dubitativo (roç STCUTCopoüV"teç); (f) sob 

forma de uma ordem (roç TCpocr"tá1:"toV"teç); (g) sob forma volitiva (roç 

eux6~evol); (h) sob a forma de um juramento (roç õ~vúov"teç); (i) inter­

pelativo (roç TCpocruyopeúoV"teç); U) hipotético (úTCo"tl8é~evol); e (k) sob 

forma de um diálogo (TCpocr8taÀey6~evol). Os primeiros quatro destes 

modos haviam sido já referidos no capítulo introdutório, 62.17-18 [p. 4]. 

Distingue ainda três outros modos (91.7-12 [pp. 54 sq.]), que constituem 

bem mais uma modalidade dos demais onze (cf. Patillon, 1988: 35): afir­

mativo (Ku"tu<pácrKoV"teç) e negativo (àTCO<pácrKoV"teç) e assindético 

(àcrúv8e"toç). Por limitações de espaço e tempo a que se deve necessa-

16 Este critério tradicional de distinção dos recursos de omatus encontra-se v.g. 
em Cícero De OT. 3.37.149-38.155 e 52.199-201 e ainda em Quintiliano 8.3.15. Cf. a 
classificação de Lausberg, 1960: §§ 541-598 (em "palavras isoladas"; 552-598: tropos) 
e 599-910 (em "grupos de palavras"); idem, 1967: respectivamente §§ 168-236 (170-
-173: sinonímia; 174-236: tropos) e 237-447. É neste critério que assenta a separação 
entre tropos e figuras. Por isso também, as categorias modificativas das figuras de dic­
ção são três, face às quatro da figuras de pensamento. Efectivamente, como observa 
Lausberg (1967: § 239), também os sinónimos e os tropos poderiam classificar-se 
entre as figuras de dicção, pois constituem enquanto "subsituições" . 

17 M. Patillon (1997: CVI), na linha da semântica de Greimas, fala de isotopia, 
que se funda num mesmo sema ou unidade mínima de significação. Vide também 
idem, 1988: 26 sq. Sobre o conceito de isotopia, vide A. J. Greimas (1966), Sémantique 

structurale. Recherche de méthode, Paris, 1966 69-101 e F. Rastier, "Systématique des iso­
topies", in A. J. Greimas ed. (1972), Essais de sémiotique poétique, Paris: 80-105. 
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riamente restringir este trabalho, não analisarei aqui estas variações em 

toda a sua extensão, pelo que remeto para o citado passo do capítulo 

sobre a narração. Citarei apenas, a título de exemplo, a utilização de 

quatro delas 18 . Dado o seguinte segmento narrativo extraído de 

Tucídides (2.2.1), expresso no modo (a) declarativo: 

0TJpu{oov dvbpEÇ óÀ.{yq:> 1tÀciouç ,PWKOcr{OOV dcrí'jÀ.8ov 1tEpl. 1tpô'11:ov 

i.í1tVOV cruv 51tÀ.otç Eiç nÀ.Ú-catUV ,í'jç Botoo,{uç, o0cruv ' A8TJvu{oov 

crUJ.!llUX{bu 

"Tebanos, pouco mais de trezentos, por volta da primeira vigília da 

noite, entraram com armas em Plateias da Beócia, que era aliada dos 

Atenienses", 

Téon trancreve-o, da seguinte forma, no modo (b): 

MEyÚÀ.OOV roç ÉOtKE 1tpuyJ.!ú,oov ui,{u yéyovEv ' A8TJvu{otç KUl. 

AUKEbUtJ.!ov{Otç KUt wiç tç húcr,oov cruJ.!J.!ÚXOtç 0TJpu{oov Eiç 

nÀ.Ú,uwv dqHÇ tÇ. 0TJpu{oov dvbpEÇ óÀ.iyq:> 1tÀ.douç ,ptUKOcr{OOV 

Eicrí'jÀ.8ov 1tEpt 1tpWWV i.í1tVOV cruv 51tÀ.otç dç nÀ.Ú-catUV ,í'jç Botoo,{uç" 

K.'.À.. 

"Causa dos grandes acontecimentos entre Atenienses e Lacedemónios 

e seus respectivos aliados foi, segundo parece, a chegada dos Tebanos 

a Plateias. Efectivamente, Tebanos, pouco mais de trezentos, por 

volta da primeira vigília da noite, entraram com armas em Plateias 

da Beócia", 

no modo (c): 

, Apú yE àÀ.TJ8éç tcrnv, 5n 0TJpu{oov dvbpEÇ óÀ.iyq:> 1tÀ.douç 

,PWKOcr{OOV dcrí'jÀ.8ov 1tEpl. 1tpW,OV i.í1tVOV cruv 51tÀ.otç dç nÀ.ú,atUV 

,í'jç Botoo,{uç; K.'.À.. 

"É realmente verdade que Tebanos, pouco mais de trezentos, por 

volta da primeira vigília da noite, entraram com armas em Plateias 

da Beócia?" etc., 

18 Essa análise está, de resto, já feita, e de forma exaustiva, por M. Patillon, 
1997: LX-LXIV; idem, 1988: 34-37; idem, 1993: 219-228. O autor analisa e aproxima 
a teoria dos modos de enunciação retóricos da dos modos de enunciação dialécticos 
e de uma outra teoria da linguística pragmática moderna, a dos actos de fala, de J. 
L. Austin. 
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e no modo (d) 19: 

T{VêÇ; ijcruv oí 0T]~u{cov ãVÕpêÇ;, o't óÀ{yq:> nÀdouç; ,PWKOcr{COV 

dcrTíÀ80v nê pt npcõwv ünvov cruv onÀotç; dç; nÀá,atuv ,Tíç; Botco,{uç;; 

K".À. 

"Quem eram os Tebanos que, pouco mais de trezentos, por volta da 

primeira vigília d a noite, entraram com armas em Plateias da 

Beócia?" etc. 

(vi) O modo da variação sobre a expressão de relações lógicas entre 

proposições, como afirma Téon, consiste em conferir a pensamentos 

ditos "demonstrativos" uma formulação contrária. Contudo, não se trata 

do contrário lógico (Patillon, 1997: 109 n. 565; ver também CVI-CVII). 

Este modo pressupõe a existência de duas ou mais proposições, entre as 

quais se estabelece uma determinada relação lógica. É sobre a expres­
são gramatical dessa relação que a variação pode incidir, não sobre a 

relação em si. No exemplo citado de Demóstenes Sobre a coroa 119 

(141.26-142.5 [pp. 109 sq]): 

,à ÀU~ê1:v oi5v ,à Õtõ6J.lêV' ÓJ.loÀoycõv EVVOJ.lOV dvut, ,à XáptV 

ànoÕoõvat nupuv6J.lcov ypácpêt 20. 

"reconhece que é legal receber as ofertas, processa como ilegal 

prestar agradecimentos por isso, 

as duas proposições encontram-se numa relação de contradição entre si. 

Demóstenes simplesmente as justapõe, enquanto Téon explicita essa 
relação: 

"se reconheces que é legal aceitar as ofertas, não poderias afirmar 

que prestar agradecimentos por isso é ilegal". 

(vii) Este modo, que se poderia designar por "decalque" (Patillon, 

1997: CVII "pastiche"), é apontado por Téon (141.16-25 [p. 109]) como 

o mais perfeito do exercício da paráfrase. Consiste em reescrever um 

19 A interrogação difere da inquirição por a primeira pressupor resposta biná­
ria ("sim/não"), sendo a segunda designada por Patillon (1988: 34 n. 3), como "inte­
rogação-x". Para pleno esclarecimento dos fundamentos semânticos e pragmáticos da 
distinção, ver da mesma obra p . 36. Cf. em Téon 97.24-25 [p. 19] estas duas moda­
lidades na espécie responsiva das crias de ditos. 

20 Sobre as diferenças entre o texto fornecido pela retroversão do arménio e 
o original de Demóstenes cf. Patillon, 1997: 109 nn. 569 e 570. 
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texto de um autor à maneIra de outro, por exemplo: um discurso de 

Lísias à maneira de Demóstenes e vice-versa. Fundamental para que o 

aluno atinja um tal nível de competência é que haja assimilado o estilo 

particular de cada autor integrante do "círculo de leituras" do plano de 

estudos da escola do retor, na expressão de U. von Wilamowitz­

Mõllendorff 21 , o que só conseguiria com a prática reiterada dos exercí­

cios de leitura e audição. 

(viii) Afigurou-se difícil a restituição, do arménio para o grego, do 

passo a que se refere este método de paráfrase (161.6-15 [p. 109]), como 

nota Patillon (1997: CVII n. 207 e p. 109 n. 565). A compreensão do 

seu sentido não é menos obscura. Os termos em que Téon se exprime 

são um tanto difusos. Parece tratar-se de uma modalidade menos 

"directa", uma "formulação mental que precede a própria paráfrase" 

(Patillon, 1997: p. 109 n. 565). Creio mesmo que se poderia acrescen­

tar que, enquanto modo técnico, é vazio. Não parece constituir um 

modo propriamente dito como os demais, mas um pressuposto mental 

e teórico daquilo que em que a paráfrase deverá consistir, sem especi­

ficação de qualquer procedimento técnico de como a executar. A sua 

prática processar-se-á da seguinte forma: primeiro, o aluno lê e memo­

riza um passo que lhe tenha especialmente agradado; deve guardar uma 
certa distância temporal entre o momento da leitura e o da paráfrase; 

recorre então à memória, em que reteve o conjunto das ideias apreen­
didas na leitura do passo, e reformula-o, procurando fazê-lo nos mesmos 

termos e pela mesma ordem. A sua réplica deverá reflectir com exacti­

dão tanto o conteúdo como a forma do texto que leu. A utilidade deste 

exercício, para Téon, não é manifesta apenas para a qualidade da 

expressão, apurada no estilo dos bons escritores antigos; serve também 

de apoio para a própria compreensão (interpretação ou hermenêutica, 

diria) dos textos. Esta modalidade de paráfrase parece assemelhar-se ao 

método de citar de memória. Obriga a que não se regresse ao texto lido, 

mas que simplesmente se actualize e revivifique o que se leu, nas suas 

ideias e forma. É nesta disponibilidade da mente para se deixar impres­

sionar por estímulos de leituras e reter essas impressões, e nesta sua 

capacidade de, quando solicitada, as actualizar e revivificar que parece 

intervir a (j)uvTucriu KUTUÀYj1tTtK1Í 22. 

21 Cf. U. von Wilamowitz-Mõllendorff (1900), "Asianismus und Atticismus", in 
Hermes 35: 7. 

22 Ver supra e n . 10. 
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Patillon (1997: CVII) considera serem estes dois últimos modos 

aqueles que conduzem à prática da imitação. A esta observação acres­

centaria que, mais ainda do que para a imitação, concorrem para a emu­

lação, o estádio a que todo o escritor ou orador aspira elevar-se nas rela­

ções que estabelece entre os modelos que o inspiraram e a sua própria 

produção literária. A respeito desta matéria se falará mais adiante. 

Podemos verificar o quanto a paráfrase, com todo este conjunto de 

técnicas e modos que lhe dão forma, constituía um exercício de grande 

exigência. Solicitava a aquisição de uma ampla cultura literária, agilidade 

e argúcia de espírito na análise de textos e o treino aturado em exer­

cícios de composição e de estilo. Ao aluno não se exigia apenas que 

mostrasse competência técnica na prática de cada um desses modos 

artísticos em particular, mas também que os soubesse combinar 23. Era 

nesse feliz desempenho, com autonomia, criatividade e - por que não 

dizê-lo? - génio individual (cf. o breve apontamento de Téon 72.16-22 

[pp. 17 sq.] sobre as relações entre engenho e arte 24), que se legiti-

23 Bom exemplo disso é a ilustração da forma de variar a expressão de um 
mesmo conteúdo pelo complexo processo da expolitio, na Rhetorica ad Herennium 
(4.54). A expolitio é uma variante da comoratio, figura de pensamento por adição, e 
consiste na amplificação ou desenvolvimento da totalidade de uma ideia ou de cada 
um dos seus núcleos constitutivos pela reiteração insistente dos mesmos e variando 
a sua expressão, com o fim de esclarecer ou interpretar o seu sentido. Resulta daqui 
uma paráfrase interpretativa, que combina os modos da adição (por união de mem­
bros de frase diferentes que explanam o pensamento) e da substituição, através de 
sinónimos e perífrases (cf. Lausberg, 1960: § 837 e 838 e 838; 1967: §§ 284, 343 e 
367; ver também Garavelli, 1991: 243 sq. e 271). Merece a pena citar este passo, como 
exemplar da complexidade que o exercício comporta (ver o comentário de Lausberg, 
1967: § 827.2): [ideia a desenvolver) Nullum tantum est pcriculum quod saPiens pro salute 
patria uitandum arbitretur. [desenvolvimento) Cum agetur incolumitas perpetua (= pro 
salute) ciuitatis (= patrire), qui bonis erit rationibus prreditus (= sapiens) fJ1·ofecto nullum uitre 

discrimen (= nullum pcriculum) sibi pro fortunis (= salute) rei publicre (= patrire) fugiendum 
(= uitandum) putabit (= mbitretur) et crit in ea sententia (= arbitretU1") semper (= nullum tan­
tum) ut pro patria (= pro salute patrire) studiose (= mbitretur) quamuis magnam (= nullum 
tantum) descendat (= nullum ... uitandum) uitre dimicationem (= pcriculum) "Nenhum 
perigo é tão grande que leve um sábio a pensar dever evitá-lo para o bem-estar da 
sua pátria. Quando estiver em causa a continuidade da segurança da comunidade, o 
homem dotado de bons princípios certamente não julgará dever fugir a qualquer 
risco de vida pela fortuna do Estado e será sempre do parecer que, em prol da sua 
pátria, se deve lançar com denodo ao combate, por muito perigoso que seja para a 
sua vida". 

24 Para uma abordagem da tradição destas relações, ver Lausberg, 1960: 
§§ 37-41. 



A PARÁFRASE COMO EXERCÍCIO PREPARATÓRIO NA EDUCAÇÃO RETÓRICA 395 

mavam os créditos fundamentais do escritor antigo, enquanto imitador 

(isto é, na medida em que a arte literária era, essencialmente, imitação 

de modelos). E de tal forma assim era que, como afirma Quintiliano 

(1.9.3), esta tarefa era difícil até mesmo consummatis professoribus. A prá­

tica da paráfrase processava-se, do grammaticus ao rhetor e mesmo mais 

além, por graus crescentes de exigência e profundidade, de sorte que, 

quem nela se tornasse competente, em tudo o seria também. 

2.3. Valor do exercício na criação literária 

Tratar-se-á em seguida das potencialidades da paráfrase, enquanto 

exercício preparatório essencial na imitação e, consequentemente, na 

criação literária antiga. Um olhar primeiro sobre a armação terminoló­

gica que circunda o exercício. Um dos procedimentos técnicos que, 

como vimos em Quintiliano 1.9.2, se encontram ligados à paráfrase, é o 

de paraPhrasi uertere "dar a volta, transformar pela paráfrase". Porém, em 

10.5.2, uertere designa uma outra técnica útil para a imitação, uma moda­

lidade de paráfrase, de uma língua para uma outra: é o exercício da tra­

dução, em particular de literatura grega para o latim. Para se referir a 

este exercício, outro termo utiliza ainda: transferre (10.5.3) . De seguida 

(10.5.4), pronuncia-se sobre a utilidade da reescrita, a paráfrase propri­

amente dita de um texto poético para outro em prosa na mesma língua 

(de latim para latim), designando esta prática por um termo cognato e 

derivado do primeiro: conuersio. Não podemos deixar de lembrar aqui 

os pequenos apontamentos de teoria literária que são alguns prólogos 

de fabulm palliatm latinas. Diz Plauto que uortit barbare modelos da Nua 

grega: pura formalidade, pois bem sabemos o quanto Plauto é um 

cómico de Itália e criador original. E Terêncio fala em contaminatio, 

insurgindo-se contra aqueles que, desconhecedores dos procedimentos 

literários comuns no género cómico latino, confundiam uma técnica cri­

ativa e legítima com grosseiro plágio 25. 

25 Cf. p. ex. Plauto Trinummus 19 e Asinmia 11. Para uma noção mais clara 
desta questão, ver sobre um caso de contaminatio em Bacchides de Plauto, em que é 
dissecado ao pormenor aquilo que o cómico da Úmbria deve ao modelo grego 
daquilo que constitui trabalho pessoal, o artigo de David Bain (1979), "Plautus, 
Bacchides 526-61 and Menander, Dis exapaton 102-12", in David West & Tony 
Woodman (1979), CT!mtive imitation and Latin literatU11i, Cambridge, University Press: 
17-34. 
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Como se posicionam os retores a respeito das virtualidades dos dois 

exercícios? Cícero (De oratore 1.34.154), pela boca de Crasso, ainda que 

confessasse, como foi notado, ter praticado a paráfrase, negava todavia 

qualquer interesse ao exercício, pois ficara com a sólida impressão de 

ser virtualmente impossível competir com uma obra, poética ou de ora­

tória, perfeita quanto à propriedade vocabular e aos recursos estilísticos. 

Nenhum proveito retirará de a reescrever; recorrer a outros ser-lhe-á 

prejudicial, por adquirir o hábito de usar os menos adequados. A sua 

preferência recai sobre a tradução de literatura grega para o latim, como 

se pode ler na sequência (1.34.155) e ainda em um outro texto, falando 

em seu próprio nome: De optimo genere oratorum 5.14, opúsculo composto 

para figurar como prefácio à sua tradução (perdida) de dois discursos 

gregos, Contra Ctesifonte de Ésquines e Sobre a Coroa de Demóstenes 26. As 

suas observações a este respeito são seguidas, de forma mais desenvol­

vida, por Quintiliano (l0.5.3): a abundância de ideias e a arte que os 

Gregos puseram na eloquência suscitam, da parte dos tradutores latinos, 

a pesquisa dos melhores recursos linguísticos e figurativos vernáculos. 
Algo não deve ser esquecido: a distância que separa uma de outra lín­

gua. Também a tradução, como a paráfrase, consiste, portanto, num tra­

balho de adaptação. Já quanto à paráfrase, as posições não podiam ser 

mais antagónicas. A começar por Téon (62.10-16 [p. 4]) . Cito: 

'H OE nupácppucrte; OUK roe; now dp1]1"Ul 11 gOOÇ,Ev ClXP1]cr-c6e; i!cr-Cl. 
"-co yàp KUÀroe; EinEtV", cpácrtv, "éinuç, nEplytvE-cUl, Me; OE OUK bMXE­

-Cat". Olí'tOl OE crcp60pu -COU àp90u Ol1]IlUp-C1ÍKUcrl. TTíe; yàp olávOlUe; 

úcp' évt npáYllun IlTJ Ká9' ítvu -cp6nov K1VoulltV1]e;, rocr-cE -cTJV npocr-
7tEcrOUcrUV uu-cfí cpuv-cucríuv ólloíwe; 7tpOcrEvtyKUcr9ul, àÀÀà Ku-cà 

7tÀEÍoue; 

"A paráfrase não é inútil, como alguns afirmaram ou pensaram. "É 
que falar bem", dizem eles, "é uma coisa que só acontece uma vez, 

uma segunda é impossível". Pois estes encontram-se muito longe da 

verdade. Com efeito, a mente não é estimulada por um facto de um 

único modo, de sorte que a imagem que sobre ela recai seja expressa 
da mesma forma, mas de muitos 27". 

26 Cícero teria traduzido ainda Protágoras e Timeu de Platão e Económico de 
Xenofonte. Não chegou até nós qualquer trabalho do género. 

27 Toda esta variabilidade na expressão de um conteúdo estável pressupõe ao 
nível mental uma certa abstracção ao nível do conteúdo apreendido de um dado 
texto, bem como dos seus referentes. Ver a análise a este complexo problema teó­
rico por Patillon , 1997: 4 n . 31 à tradução do presente passo (análise mais desen­
volvida em idem, 1988: 309-311). 
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Em termos muito semelhantes mas com maior entusiasmo e ampli­

ficação se pronuncia Quintiliano (10.5.4-8). Também ele refuta o pare­

cer segundo o qual toda a conuersio de um original será sempre pior do 

que este. Em seu entender, devemos sentir-nos estimulados a competir 

cirea eosdem sensus através de recursos formais superiores aos dos mode­

los. E, ainda que tal seja impossível, esse é um desiderato <;t que deve­

mos legitimamente aspirar. Observa que é hábito corrente repetirmos as 

mesmas ideias por outras palavras, e por vezes numa sequência de afir­

mações. A conclusão da argumentação está entimematicamente implí­

cita, à maneira aristotélico: se assim é no discurso corrente, com maio­

ria de razão o será em literatura e oratória, em que a utilização do 

processo é consciente. Téon profere idêntico comentário, a propósito 

de Demóstenes (63.29-64.4 [pp. 6 sq.]; d. 62.21 -25 [p. 5]): era frequente 

este orador recorrer à autoparáfrase, de um discurso para outro ou até 

reiteradamente dentro do mesmo discurso. Todavia, fazia-o com génio 

e variedade tais que passava com discrição sem os ouvidos da audiência 

o notarem. Quintilano, por fim, fazendo-se eco dos n6ÀÀot Tp6not ope­

ratórios de Téon, afirma concludente: innumerabiles sunt modi, Plurimce­

que eodem uice ducunt: "Inúmeros são os modos de expressar a mesma 

ideia, e muitos são os caminhos que ao mesmo objectivo conduzem". 

Dispomos de uma excelente ilustração prática - a mais excelente 

que nos é dada conhecer, diria - da importância da paráfrase como 

exercício especialmente indicado para desenvolver competências em 

imitação e, de um modo mais geral, da própria concepção de imitação 

na teoria literária antiga. São os próprios passos de poetas e oradores 

citados por Téon como bons paradigmas do exercício (62.27-64.24 

[pp. 5-7]). Téon comenta-os muito parcamente. Deixa por certo essa 

tarefa para o professor, em conjunto com os alunos. Os métodos críti­

cos a utilizar serão os Tp6not técnicos expostos no capítulo dedicado ao 

exercício, e que foram sistematicamente descritos. Por minha parte, gos­

taria de propor uma análise retórico-literária de dois apenas desses 

exemplos. Em ambos é retomado o motivo temático do texto original e 

reformulada a sua expressão linguística e literária. No primeiro (62.27-

-31 [p. 5]), é citado um símile homérico, entre a alma humana e o dia 

(Odisseia 18.136-137): 

"COloç v60ç EG'!;{V E1ttX90v{ülv àv9púmülv 

otov En' ií~up dYTIcrt nu't1Jp àvopwv 'te gewv 'te 

"é o pensamento dos homens terrícolas 

como o dia que traz o pai dos homens e dos deuses" 
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imitado por Arquíloco: 

'tOtOc; àv8pómoHH 8UIl6c;, lÀauKe, Aem:lvew reá'i, 

ylvemt 8vrrcotc;, ÓKOl1]V Zeuc; eq/ fnu':p1]v ãyet 

"é o espírito, ó Gláucon, filho de Léptines, 

dos homens mortais, como o dia que Zeus traz" (frg. 115, 38 

Lasserre) 28. 

Arquíloco introduz um destinatário do discurso do sujeito poético, 

em vocativo, usando o modo de enunciação da interpelação. Interpreta 

o tropo da perífrase epitética 1t:a"C1]p civ8péõv "CE 8Eéõv "CE "pai dos homens 

e dos deuses" 29 pelo nome próprio da divindade: Z EÚÇ. Dignas de nota 

são também as três substituições operadas pelo parafraseador de Paros, 

por sinonímia. Lançando mão da larga variedade de recursos vocabula­

res e dialectais que a língua poética grega proporciona, Arquíloco trans­

põe: o epíteto Em)(.86vtOl ({V8pÜ>1t:Ol "homens terrícolas" para 8vYJ"C0'i 

({V8pÜ>1t:Ol "homens mortais" (há substituição de isotopia 30); v60ç "pen­

samento" para 8uj..l6ç "espírito, alma"; finalmente, 1jj..lap, vocábulo de uso 

épico, para o cognato iónico 1]j..lépYJ "dia". 

a segundo exemplo versa o motivo da conquista de uma cidade 

(63.1-13 [pp. 5 sq.]), a partir do mote dado por dois versos igualmente 

de Homero (Ilíada 9.593-594): 

ãvopac; IlEV K'telVOUCH, re6Àtv os 'te reup àlla8úvet· 

'thva os 't' ãÀÀot &youcrt ~a8uÇcóvouc; yuVatKac; 

"Aos homens, matam-nos, à cidade, destrói-a o fogo, 

outros conduzem os filhos e as mulheres de cintura marcada", 

28 Ed. François Lasserre (1968), An;hiloque. Fmgments, Paris, Société d'Edition 
"Les BeBes Lettres": frg. 115, 38. 

29 Lausberg (1967: § 205.2) cita esta corrente perífrase como uma antonomá­
sia. Efectivamente, este tropo constitui uma variante da perífrase e da sinédoque apli­
cada aos nomes próprios (§ 202). 

30 terrestridade= "qualidade do ser que vive em meio terrestre" ('" aquatilidade 

"qualidade do ser que vive em meio aquático" e de celestialidade "qualidade do ser 
vive no céu) para humanidade (passo os neologismos). As duas isotopias estão no 
cerne de uma oposição "homens" uersus "deuses" (divindade): a estes associa-se geral­
mente, além da imortalidade, o atributo, que lhes é exclusivo, de habitarem em meio 
celeste, ao contrário dos "homens" (pese embora os deuses povoem todos os meios 
físicos). 
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e parafreseado por Demóstenes (Sobre a embaixada fraudulenta 65): 

O,E youv EnopEu6~E9a EtÇ ~EÀ~OUÇ, EÇ àváYKDÇ óp~v ~v ,au,a 

náv,a· OtKtaç Ka,E(JKa~~Évaç, ,dXD nEplllPD~Éva, xwpav l:!PD~ov 

nov Ev TjÀ1Ktq., yóvaw Of: Kal. nalOápw oÀtya Kal. npE(J~ómç 

àv9pwnouç OtK,POÓÇ 

"Em todo o caso, quando nos dirigíamos para Delfos, força nos era 

ver tudo isto: edifícios destruídos, muralhas derrubadas em toda a 

sua extensão, um país despojado de varões na flor da idade, apenas 

algumas mulheres e crianças, e velhos dignos de pena" . 

Os dois elementos do quadro descritivo são os "seres humanos" e 
a "cidade". O orador amplifica e explicita-os em elementos individuali­

zados e particulares, vincando em cada um deles a marca da destruição, 
pela figura da adição por acumulação, mais propriamente mediante uma 
das suas espécies, a divisão (8tatpEcrll; ou distributio; cE. Lausberg, 1960: 
§ 675; e Garavelli, 1991: 248 sqq): as cidades nos seus edifícios e nas 
muralhas; os seres humanas nas suas faixas etárias e nos dois sexos. A 
descrição contida e breve do poema épico ganha, no discurso oratório, 

força persuasiva, pelo acentuar das deploráveis consequências do saque, 
em especial sobre os habitantes da cidade, num apelo ao 1tá90ç: os 
homens mortos na idade madura, mulheres e crianças que se poderia 

imaginar errantes e desamparados pelas ruas e os anciãos inspirando a 
comiseração e solidariedade dos ouvintes. 

O passo é também imitado por Ésquines (Contra Ctesifonte 157): 

àÀÀà ,atç ,E OlavOtmç àno~ÀÉ\va,E ainéõv dç ,àç (Ju~~opáç . Kal 

vo~t(Ja,E óp~v áÀl(JKO~ÉVDv n6Àlv, 'E1Xéõv Ka,a(JKa~áç. E ~nplÍ(JElç 

OrKWV, lEpá (JuÀw~Eva, àyo~Évaç yuVatKaç Kal natoaç dç oouÀdav, 

npE(J~ó,aç àv9pwnouç, npE(J~u,tOaç yuVatKaç, Ol!ff: ~E,a~av9ávovmç 

'1-JV UEu9Epiav 

"Mas nos vossos pensamentos olhai para o infortúnio deles. Pensai 

que estais a ver uma cidade a ser tomada, demolições de muralhas, 
incêndios nos edifícios, templos saqueados, mulheres e crianças con­
duzidas à servidão, homens velhos e mulheres velhas desaprendendo 
já demasiado tarde o que é a liberdade". 

Experimenta-se aqui um maior 1tá90ç e um apelo mais explícito ao 

1j90ç da imaginação no público, através do modo enunciativo da ordem 

(atenuada em apelo simples), de forma a visualizar, com vividez, um tal 

espectáculo, dir-se-ia que tão terrível de contemplar directamente 
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quanto uma das cenas trágicas que o decoro recomendava permaneces­

sem obscamm, ocultas nos bastidores do palco e de que só por relatos de 

mensageiros se obtém conhecimento 31. Ésquines recorre também à acu­

mulação por divisão, para intensificar, ao nível psicológico e emocional 

(do sentimento do patético), a persuasão do auditório. Um outro ele­

mento é acrescentado: a sorte dos locais de culto. O saque da cidade, 

acto banal de uma qualquer guerra, adquire assim o valor extraordiná­

rio de um acto ímpio, de um sacrilégio. Também aqui são as conse­

quências humanas da guerra o elemento mais digno de nota. Nada 

poderia ferir mais um ouvido helénico do que a evocação do espectro 

da privação da eÀ.cu8f:ptu, muito mais ainda do que a da própria vida. 

Com isto, o orador procura cumprir o seu objectivo último: transformar, 

no ânimo dos ouvintes, a inércia de quem se limita a aderir à opinião 

por si exposta (a condenação do saque e dos ímpios saqueadores) em 

verdadeira vontade de agir, de pegar em armas para punir os autores 

de tal acto e, ao mesmo tempo, como em Demóstenes, de prestar soli­

dariedade às suas vítimas, em especial às de idade avançada. 

Uma outra virtualidade da paráfrase se pode deduzir a partir de 

tudo quanto, no presente estudo, foi dito acerca de "interpretação" 

enquanto "explicação" ou "hermenêutica" de um texto. Parafrasear um 

texto, sendo um acto elocutivo de "reescrita", é também, na origem e 

como consequência, um acto de raciocínio: "reescreve-se" um texto 

usando outros vocábulos ou expressões porque se pensou sobre ele, se 

"interpretou" o seu sentido, sendo a "reescrita" a verbalização dessa 

"interpretação" 32. Como observa Burton L. Mack (1989: 31-67, esp. 57 

sq.), esta potencialidade da paráfrase está bem patente na elaboração da 

cria pseudo-hermogeniana, a que já se fez referência. A paráfrase da cria 

tem a capital função de realçar o seu conteúdo e elucidar o seu sen­

tido, expondo-o à luz de um determinado ponto de vista de ordem ético­

pedagógica e reformulando-o sob a forma de proposição de tese, o que 

é especialmente importante em crias expressas em linguagem figurada 

(a exemplo da célebre cria de Isócrates sobre a educação utilizada por 

Pseudo-Hermógenes para ilustrar este esquema), ou como as cínicas, de 

carácter faceto e enigmático. Dada pois a cria '?'1<JoKpá't:Yjç it<pYj<Jf:V 't:fíç 

31 Este é o tema de outra das comunicações no presente congresso: Carmen 
Soares, "O confronto de exércitos em Eurípides: a retórica do extracénico". 

32 Cf. Cícero De 01'. 1.31.140: verborum inteTpretatio "explicação do significado das 
palavras"; 1.42.187: SCTipti interpretatio "significado de um texto". 
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1tUtÕEtaç t1,V JlEV píÇav Elval 1tlKpáV, tOV Ôe KapnOV yÀUKÚV "Isócrates 

disse que a raiz da educação é amarga, mas o seu fruto doce" , Pseudo­

Hermógens (5.5-7) sugere que ela não seja exposta na sua forma pura 

e simples, mas que se amplifique a sua expressão (7.16-18): KU1. ou 

8-1jcrêtC; UUi:11V \!ftÂ11v àÂÂà rcÂUi:ÚVülV i:11V épJlY)vduv. Porém, esta virtua­

lidade da paráfrase é ainda mais evidente na exposição do exercício por 

Aftónio (5.5-6), que o desenvolve mais amplamente que o seu anteces­

sor. O retor de Antioquia produz a partir dela o seguinte exercício para­

frástico: 

"'O nUloEÍuç", ljHJcrív, "Epéõv n6vwv !ll:v dPXEi:UI, n6vwv 01: O!lWç 

1:EÀE\J1:WV1:WV dç OVT]crtv. 

"Aquele que ama a educação", disse ele, "principia entre fadigas; 

porém, terminadas as fadigas, resultam em utilidade". 

* * * 

Fica bem patente, a partir de todo o exposto, o quanto a paráfrase 
comporta de liberdade e criatividade, pelo menos nos sistemas de ensino 

de Téon e de Quintiliano. Talvez assim não fosse ao tempo de Cícero, 
talvez não transcendesse então os limites de uma reescrita umbilical­

mente presa ao texto modelo. Seria este, como sugere D. L. Clark (1966: 

177), o motivo por que votava o Arpinate uma tal indiferença ao exer­

cício. Como quer que seja, importa conhecer como ele foi concebido 

pelos pedagogos de Alexandria e de Calagúrris e praticado nas suas esco­

las, enquanto proginasma de base da imitação. E reconhecer que nesta 

tradição pedagógica se formaram gerações de oradores e escritores. 
Proginasma de base, somente, porquanto a escrita criativa em imitação 

não se esgota na paráfrase. No entanto, nunca um estudante consegui­

ria realizar qualquer trabalho de escrita criativa, com autonomia, sem 

um treino prévio das suas competências em paráfrase. Esta, sendo um 

dos exercícios preliminares da escola do rhetor, constituía como que a 

antecâmara de todos os demais proginasmas em argumentação e com­

posição literária, mais elaborados, mais complexos: a fábula, a narração, 

a cria (com a sua elaboração), a máxima, o lugar comum, a proposo­

peia, ou ainda a refutação e confirmação, entre outros 33. 

33 Consultem-se os manuais de Téon, Pseudo-Hermógenes e Aftónio. 
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Do mesmo modo, também a imitação não esgota a actividade de 

escrita. Imitação não era entendida no sentido de um mero decalque 

servil, mas como a filiação consciente de um escritor em uma determi­

nada tradição estética e como a recuperação de motivos e temas, por 

referência ao património literário representado pelas obras-primas, 

sendo estas tomadas como modelos. É aquilo a que hodiernamente cha­

mamos "intertextualidade". Este património não se encontrava classifi­

cado como um tesouro sacro por toda a eternidade. Se artistas havia que 

gozavam de admiração unânime pelo séculos fora, como Demóstenes, 

não é também menos verdade que esse património era dinamicamente 

enriquecido, em cada geração de oradores e escritores. No imitar valo­

rizava-se a liberdade de recriar. Era esta precisamente a profissão de fé 

da doutrina pedagógica de Quintiliano (10.5.5). Cito: 

neque ego paraphrasin esse interpretationem tantum uolo, sed circa 

eosdem sensus certamen atque oemulationem 

"E eu não pretendo que a paráfrase consista em uma mera intepre­

tação, mas em competição e emulação em torno das mesmas ideias". 

o jovem aprendiz de orador ou de escritor haveria de se sentir, 

como disse atrás, estimulado a competir com os modelos. Deste modo 

se poderá entender a afirmação já citada do Calagurritano em 1.9.3 

segunda a qual a paráfrase era de grande exigência até para professo­

res consumados. Quis ver-se nesta afirmação de Quintiliano um quase 

contra-senso pedagógico: como não seria este exercício muito mais difí­

cil ainda para os alunos? Para Edward O'Neil (1986: 121 sq.), o 

Calagurritano advoga uma "sink and swin philosophy" desde os primei­

ros graus de ensino. A meu ver, não há razões para tal. A mensagem do 

retor latino parece límpida. Ora, no sistema pedagógico helenístico, os 

mestres têm a missão de motivar os discentes para a admiração de mode­

los. Mais: eles mesmos se deveriam instituir como modelos. Advirta-se, a 

este respeito, no conselho de Téon (70.30-71.1 [p. 15]) 34. Para isso, era 

34 Cf. ainda o comentário de D. L. Clark a Ad Herennium 4.4.9, 1966: 158. O 
autor deste tratado verbera e põe fortemente a ridículo aqueles retores que, pre­
tendendo saber ensinar a arte da eloquência, são eles mesmos incapazes de produ­
zir qualquer material didáctico, tomando-o emprestado de outros. A Suda 206 s.v. 
0scov (cf. ed. Ada Adler, Suidae Lexicon, 1928-1938, Lípsia, Teubner [1 971, Estugarda] 
atribui outras obras (perdidas) a Téon compostas certamente com intuito pedag& 
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necessário que desenvolvessem continuamente as suas competências 

científico-didácticas. Os alunos, por seu turno, não ambicionavam ape­

nas ser bons e diligentes alunos, mas artistas. Movidos a paraPhrasi auda­

cius uertere os modelos que os inspiraram e a competir com eles, alme­

javam superá-los. E superando-os converter-se, eles mesmos, em novos 

modelos. Graças ao génio individual e com muito treino 35. 

Quanto a Téon, é certamente a consciência deste papel tão nuclear 

da paráfrase na actividade de escrever criativamente que justifica a abun­

dância com que a exemplifica. Observa o Alexandrino que é um exer­

cício a praticar desde o início. E será praticado ao longo de todo o per­

curso da formação em retórica. Mas poder-se-á dizer ainda, seguindo D. 

L. Clark (1966: 169 sq.), que o orador ou escritor, já formado, não dei­

xará nunca de a ele retornar, sempre que desejar levar mais além os 

seus esforços de edificação pessoal 36. A paráfrase, afinal, é o passo pre­

liminar de toda a criação literária em imitatia. 

Permita-se-me ainda, a este propósito, a referênia a uma obra dos 

norte-americanos Anthony C. Winkler e Jo Ray McCuen, intitulada 

Rhetaric ma de plain, um interessante e amplo manual e guia prático 

(inclui exercícios) para cursos de composição e escrita em inglês, nos 

vários registos de língua: literário, ensaístico, jornalístico, em dissertações 

de exame ou redacção de relatórios. Não será difícil fazer aqui um 

paralelo com os antigos manuais de llpoYUllvácrIlU'tU: atente-se no capí­

tulo 6 "What is the best way of following through?" e, em particular, no 

parágrafo sobre a paráfrase, entre outras técnicas de "tirar notas" de 

gico: três Comentários ('Ynollv'IÍllu'tU) a Xenofonte, a Isócrates e a Demóstenes, como 
representantes de cada um dos três tipos de estilo; e Hipóteses 11!tóricas ('PT)1:optKUl 
únoStmnç), que seria uma compilação de peças oratórias sobre temas de âmbito con­
creto (hipóteses por oposição a teses, na doutrina de Hermágoras de Temnos) exem­
plares para a prática de IlEÀÉ'tUt ou declamationes. Cf. sobre a prática destas IlEÀÉ'tat 
ou declamationes na escola de retórica D. L. Clark, 1966: 65 e esp. 213-26l. O grande 
paradigma do mestre retor que é simultaneamente um orador é, sem dúvida, 
Isócrates. 

35 Cf. ainda o parecer de outros autores, como Plínio-o-]ovem Epistull1i 7.9 ou 
de Díon Crisóstomo Orationes 18.18-19. 

36 Os cinco exercícios finais da obra de Téon (leitura, audição, paráfrase, ela­

boração e réplica) acompanham todo o percurso do estudante de retórica (à excep­
ção dos dois últimos, cujo campo de intervenção se restringe a graus pedagógicos 
elevados). Tal levou Patillon (1997: XXIX-XXX e XCVIII-CIV) a designá-los como 
"exercícios de acompanhamento". 
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fontes bibliográficas, como a citação, o resumo, o comentário pessoal 

ou o plágio (1988: 273 sq.). A apresentação que aí é feita da paráfrase 

lembra em muito a sua defesa e descrição por Téon e Quintiliano. 

Salientam estes autores aquilo que todos nós bem sabemos: o grosso 

dos nossos trabalhos de pesquisa compõe-se de paráfrase, ou seja, da 

"digestão", no nosso estilo pessoal, de informação colhida de fontes 

documentais 37. 

3. Conclusão 

o testemunho acabado de citar aponta o caminho: rasgar novas vias 

de investigação para os dias de hoje. Impõe-se que olhemos a paráfrase 

como um exercício ainda pleno de actualidade didáctica. A paráfrase 

da cria de Isócrates proposta por Mtónio parece ter paralelo na prática 

corrente da comunicação social escrita: ainda que com menor grau de 

variação criativa do que em Mtónio, é habitual citarem-se afirmações 

desta ou daquela individualidade não necessariamente iPsis uerbis, mas 

em pura paráfrase (a não ser no formato entrevista, em que aquilo que 

se espera é a reprodução literal das afirmações proferidas, sem quais­

quer alterações, acrescentos ou omissões). D. L. Clark, na sua obra já 

várias vezes ci tada (1966: 172 sq.), evoca a sua experiência de docen te 

e confronta a fortuna da tradução e da paráfrase na educação antiga 

para defender a grande utilidade das mesmas no ensino do inglês. Se 

aquela caiu em desuso, a prática desta última continuou a vigorar, ainda 

que reduzida à finalidade de mera verificação hermenêutica da com­

preensão de um texto. Teria perdido a sua maior virtualidade: o treino 

de competências de escrita. Também é minha convicção que seriam 

exercícios de base a reabilitar, hoje, nas suas múltiplas potenciliadades, 

para o ensino do português. 

Cito também eu, a este respeito, um exemplo da minha experiên­

cia pessoal. No ano lectivo de 1993/94, leccionei, na Universidade da 

37 Outros tratamentos sobre a paráfrase em modernos manuais pratIcos de 
metodologia de trabalho em ciências humanas como técnica de limites bem defini­
dos relativamente à citação e ao plágio: João Soares de Carvalho (1994), A metodo/t>­
gia nas Humaniades, Lisboa, Inquérito: 57 sq.; 137 sq. (o método parafrástico de tra­
dução); Umberto Eco (19884), Como se faz uma tese em ciências humanas, Lisboa, 
Presença (1." ed. ital. 1977, Come sifa una tesi di Laurea, Milão, Bompiani): 173-175. 
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Madeira, a cadeira de Literatura Latina II, do 3. o ano da Licenciatura 

em Línguas e Literaturas Modernas (variante de Estudos Portugueses). 

Foi pedido aos alunos que, em grupos, elaborassem trabalhos originais 

com base nos conteúdos do programa. A um desses grupos sugeri como 

tema de trabalho, integrado na unidade didáctica intitulada "Oratória e 

Retórica", o ideal ciceroniano de oratória. Para o trabalho o grupo 

recorreu, como fontes primárias, aos textos lidos e comentados em aula 

dos tratados de Cícero De ora tore e Orator e, como fontes secundárias, às 

introduções a estas obras nas edições "Les BeBes Lettres" 38. A páginas 

XXXVIII da introdução a Orator, Albert Von, ao tratar as relações entre 

filosofia e retórica em Cícero, relações que deverão ser de uma tão 

íntima colaboração que a filosofia, assim como todas as artes e técnicas, 

necessita de meios para se expressar, ou seja, da retórica, nota que esta 

era uma questão a que o Arpinate havia dedicado grande atenção nas 

discussões sobre filosofia em De oratore, por ter da sua importância "une 

idée tres nette". Segundo as alunas, "uma ideia nata"! 

O método aqui utilizado foi o do recurso a informação de outrem, 

por intermédio de tradução, apresentando-a como texto próprio -

método que poderíamos designar, pela gíria informátia, como de "cut 

and paste" ou "corte e colagem". Até a tradução padece de vício de 

forma, pelo mero decalque das estruturas fonológicas - "nette" 

("nítido, claro") para "nata" - , sem a mínima atenção aos conteúdos 

semânticos "cortados" e traduzidos. Referenciando as fontes na biblio­

grafia final, as alunas pensaram evitar a apropriação de ideias alheias. 

Na verdade, toda a utilização de material alheio, sem prestar o devido 

crédito à fonte, em nota ou no texto principal, é tecnicamente um plá­

gio. E não importa como plagiámos a fonte: se por "corte e colagem", 

por paráfrase ou pela mera apropriação de conteúdos com alteração das 

estruturas de frase. E um plágio é o que temos neste exemplo, pois o 

texto não é inserido como citado: entre aspas e com referência à fonte. 

Este é apenas um exemplo, entre outros que se poderiam citar. E, 

o que é mais notório: sucedeu no terceiro de um curso de Letras de 

uma universidade . Estou certo de que muitos nós poderiam apontar 

casos semelhantes. Citação, plágio, paráfrase, comentário pessoal, análise 

38 Albert Von (1922), Cicéron. De l'orateur, vol. I (texto e tradução de E. 
Courbaud), Paris, "Les Belles Lettres" (7' tiragem 1967): I-XXXIV; idem (1964), 
Cicéron. L'orateur. Du meilleur gem"l! d'orateurs (texto e tradução), Paris, "Les Belles 
Lettres": I-CCIIl. 
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e interpretação: tudo isso os meninos gregos e latinos aprendiam, tão 

cedo, através dos proginasmas. Os jovens norte-americanos também 

aprendem. Por que não hão-de os nossos? 39 
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NOS EPIGRAMAS DE MARCIAL 1 

Será talvez oportuno tomar como ponto de partida desta reflexão 
a afirmação de que Marcial, ao longo da vida, adoptou uma atitude de 
adulação do poder vigente e dos que o detinham, subordinando a esse 
objectivo prioritário muita da sua produção poética e orientando o seu 
talento no sentido de o conseguir. 

Se tal opção é verificável em relação a todos os principes sob os quais 
viveu e escreveu, Tito, Domiciano, Nerva e Trajano, ao último dos 
Flávios dedicou o poeta o melhor do seu labor e por ele empenhou a 
sua arte de forma mais estreita. Durante os quinze anos em que 
Domiciano deteve o poder, Marcial adulou-o sem a mais leve hesitação, 
porque o dizia o melhor prince ps de sempre, deus na terra e superior 
aos do Olimpo. De igual modo, escolhia, entre os que o rodeavam e lhe 
mereciam confiança, muitos dos destinatários dos seus poemas que, pelo 
encómio de que eram objecto, lhe podiam abrir caminho para a 
suprema instância da protecção. 

Ora, como adular significa dizer bem do que é conveniente elogiar 

e denegrir o que não tem o apoio de quem manda, como, ainda, na 

I A presente comunicação retoma capítulo da tese de doutoramento subordi­
nada ao título A adulatio em Man:ial, por nós defendida em 1993. 

in: Conl5'~sso -A Retórica Grecl}-Latina e a sua Perenidade (Coimbra, J J·14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Pono, 2000, J Vol., pp. 409420. 
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realidade histórica há o que se pode dizer, o que se deve ocultar e o 

que importa modificar segundo os parâmetros da propaganda, Marcial 

escondia o que havia para esconder, condenava quem não colhia as boas 

graças do Imperador, apoiava quem ele aceitava junto de si, enquanto, 

por outro lado, deturpava alguns aspectos da realidade ao sabor das con­

veniências ou aguardava o momento oportuno de poder transformar as 

derrotas em vitórias. 

Três exemplos apenas, para que seja mais claro o que dizemos. 

Se o Imperador, entre as facções do Circo, prefere os Prasini 2 , se dos 

actores de mimos se entusiasma com Latino 3, Tímele e Panículo, o 

poeta dirá os Verdes sempre vencedores 4 e aplaudirá aqueles mimos 

nos EPigramas. Se as tropas romanas sofreram uma pesada derrota con­

tra os Dacos, quando Cornélio Fusco, que as comandava, tombou com 

milhares de homens e perdeu máquinas de guerra e até o estandarte de 

uma legião, o poeta calará o infausto evento até que os Romanos, 

mesmo que só parcialmente, consigam vingar tal afronta, e apenas então 

comporá o epitáfio de Fusco para dizer que ninguém vence a Roma de 

Domiciano 5. E se este perseguiu os filósofos 6, que expulsou primeiro 

da capital e depois da Itália, se muito temia os Cínicos que, espalhados 

entre o povo miúdo, lhe minavam a imagem e desmascaravam a tirania 

que lhe sustentava o poder, Marcial há-de escolher os Cínicos para os 

dizer os seres mais desprezíveis, depravados na moral e imundos no 
físico 7. 

2 Cf VI 46; XIII 78. Recorde-se que, às quatro factiones já existentes (prasina, 

ueneta, russata e alba), Domiciano acrescentou duas, a aurata e a purpura (Suet. Dom. 

7.1; Díon 67.4.4), que duraram o tempo que o seu criador viveu (cf XIV 55; 131) . 
3 Suet. Dom. 15.10; Juv. I 36 e VI 44; schol. ad Iuu. IV 53. Além de I 4,5, II 

72,3, III 86,3, V 61,11 e XIII 2,3, v. o seu epitáfio (IX 28). Sobre Tímele: I 4,5; sobre 
Panículo, alvo dos bofetões e estafados gags de Latino: II 72 e V 61. 

4 Morto Domiciano, Marcial mostra (X 48), porém, que finalmente se pode 
falar sem perigo de assuntos como a rivalidade entre Veneti e Prasini. E demonstra 
(XI 33) que, antes de 96, os Verdes ganhavam sempre porque os resultados das cor­
ridas eram viciados em função da vontade do princeps. 

5 VI 76. A 2' campanha contra os Dacos teve lugar em 87. No entanto, a ver­
dade é que só Trajano veio a recuperar as máquinas de guerra e o estandarte, vin­
gando finalmente a afronta em 102. 

6 Gel. N.A. XV 11.3. Entre os expulsos estavam Díon Crisóstomo, Epicteto, 
Artemidoro .. . Também os astrólogos foram objecto de medida semelhante (cf Eus. 
Chron. Canon. A. Abr, 2099). 

7 III 93,13; IV 53; XIV 81. Em VII 64,8 e XI 84,7, Cínicos e Estóicos surgem 
associados numa muito baixa escala valorativa. 
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Nem as contradições travam o poeta e, se louva Domiciano por 

proibir a castração de jovens e a sua venda para fins menos claros 8, se 

enquadra tal medida na legislação que visava a correctio morum proposta 

pelo princeps 9, não deixa todavia de consagrar um ciclo de seis epigra­
mas 10 a Eárino, escanção e puer delicatus de Domiciano, que era castrado 

e nem por isso menos (ou por isso mesmo mais) amado pelo dux. 

A escolha, porém, não se restringe a pessoas, situações e aconteci­
mentos. O poeta deve e sabe ir mais longe e todo o seu ingenium se 

aplica estruturadamente nas intenções de apoio e propaganda que fez 
suas. Situar-nos-emos a esse nível e, de uma mole imensa de recursos 

estilísticos e técnicas de organização do discurso, veremos tão-só como 
a metonímia, a sinédoque 11 e a metáfora servem esse triplo objectivo: 

engrandecer o que já é ou se quer grande; denegrir o que se determi­
nou condenável; iluminar com claras tintas os aspectos mais sombrios 

do momento histórico-político e de quem o construía. 
Observemos o caso especial da metonímia do físico 12, que assume 

relevante papel na criação da imagem que Marcial dá de Domiciano, do 
seu carácter e de como os Romanos o apreciavam. O rosto é o espelho 
da coragem, da força, da determinação, e nele se podem ler as decisões 
que toma 13, a vontade e a autoridade de que faz merecido uso 14. Por 

isso em I 4 Marcial pede ao princeps que mitigue a habitual severidade 
e o leia illa fronte (v.6) com que se diverte a ver as danças de Tímele e 

8 Marcial evoca a medida em II 60; VI 2; IX 5 e 7. Cf Suet. Dom. 7.1; Am. 
Marc. 18.4.5. 

9 Em 85, Domiciano fez-se nomear censor pelpetuus e sem colega, i.e. sem que 
ninguém tivesse direito de veto sobre o que decidisse. É essa censura que Marcial 
refere em I 4,7; V 23,3; VI 4,1; 91,1. V. ainda IX 5. 

10 IX 11 ; 12; 13; 16; 17; 36. V. também Estácio, Silu. III 4. 
II Consideramos a sinédoque uma figura autónoma da metonímia. Por esta 

entendemos a designação de um objecto, realidade ou circunstância por outro 
objecto, realidade ou circunstância, em que ambos os termos, o substituinte e o subs­
tituído, podem existir de forma autónoma, verificando-se entre eles uma relação de 
correspondência ou coexistência que permite a um evocar o outro. Na sinédoque, 
os termos mantêm entre si uma relação de necessidade: pelo menos um deles não 
poderia existir sem o outro. 

12 Cf P. Fontanier, Lesfigures du discours. Paris, Flammarion, 1977r, pp.84-6; H. 
Morier, Dictionnaire de poétique et de rhétorique. Paris, PUF, 1981r, pp.764-6. 

13 Cf J. Chevalier - A. Gheerbrant, Dictionnaire des symboles. Paris, Seghers, 
1973r, S.U. 'visage'. 

14 Para os detractores, Domiciano apresentava superbia in fronte, ira in oculis, 

femineus pallO!' in cmpore, in ore impudentia multo rubore suJJusa (PI. Pano 48.4). Suetónio, 
porém, não nega tratar-se de alguém de aparência física agradável (Dom. 18.1). 
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os mimos de Latino 15, i.e., sugere-lhe, em clara captatio beneuolentiae, que 

perdoe alguma eventual ousadia ou despropósito do primeiro livro que 

publica após Domiciano ter chegado ao poder. No rosto ainda, alguns 
órgãos representam a atenção do Imperador e a eventual aprovação da 

obra e acção propagandística de Marcial. Este crê que Domiciano lhe lê 
os epigramas e a atenção que deseja presida a tal leitura traduz-se na 
metonímia oculi (II 91,4: detinuere oculos carmina nostra tuos). Ora, decerto 

era mais frequente que Domiciano ouvisse ler os Epigramas por escravos 
instruídos e que os ministri e amigos que o rodeavam lhe sugerissem 

este ou aquele poeta, uma ou outra obra. Por isso Marcial pede amiúde 
a quem é influente que o recomende ao prince ps, como faz com Cris­
pino 16, usando a metonímia aures para significar a atenção e o interesse 

desejados (VII 99,4: namque solent sacra Caesaris aure fruz) 17. 

Ainda no rosto, o. supercilium do dux representa o peso das res­
ponsabilidades, a preocupação, o cuidado com o mundo que é seu apa­
nágio, bem como a austeridade que lhe é peculiar e que o poeta ambi­
ciona dê tréguas à sua poesia pouco severa. E por isso diz: terrarum 

dominum pone supercilium (I 4,2) . 
Nas mãos do divino dux, símbolo metonímico de autoridade, fir­

meza, determinação, reside o poder, que se quer eterno 18, de premiar 
os que se distinguem pelo mérito (IV 1,6: perque manus tantas plurima 
quercus eat). Ora, Domiciano usa do poder absoluto com moderação e 
tolerância: por isso a sua dextra (VI 83,3) fez recuar o fulmen com que 
punira o pai de Cláudio Etrusco'19, exemplo que Marcial logo sugere 
dever ser seguido por Júpiter, que assim usaria do poder com rara manus 
(v.6), isto é, sem prepotência. Tal moderação revela-se ainda em todos 
os aspectos da sua vida e carácter, pois é ingenti manu que enche os 
pocula parca 20 (IV 8,10) dos raros momentos de lazer. 

15 Ver, com idênticas intenções, as metonímias uultus (V 6,10; VI 10,10), frons 

(VII 12,1), os (VI 10,6) ... 
16 Trata-se do Crispino sobre quem Juvenal dizia difficile est satumm non sCTibere 

(I 30). Marcial refere-se-Ihe ainda em VIII 48, e Juvenal na Sat. IV, 1-33 e 108-9. 
17 V. a mesma metonímia quando se dirige a amigos e patronos cuja atenção 

pode representar protecção (e.g. VI 64,7). 
18 E que se manifestou mal nasceu, quando gatinhava apoiado nas mãos já 

poderosas e predestinadas (cJ. IX 20,3-4). 
19 A mtionibus de Vespasiano, Tito e Domiciano, este liberto, tornado eques por 

bons serviços, incorreu em falta que desconhecemos e o levou ao exflio. Sobre ele 
e o filho v. ainda VI 42; VII 40 e Estácio (Silvae I 5; III 3). 

20 Neste caso, Marcial não falta à verdade nem as mascara. Também Suetónio 
(Dom. 21. 2-3) diz que Domiciano era moderado na comida e na bebida. 
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Nada iguala o poder que o dux detém, e a submissão, que todo o 
mundo inevitavelmente lhe deve, traduz-se na mão que até os peixes 21 

conhecem e vêm lamber com veneração (IV 30,3-5: Sacris piscibus hae 

natantur undae, / qui norunt dominum manumque lambunt / illam, qua nihil 

est in orbe maius). Instância suprema de que depende o favor ou a des­

graça, é nas mãos de Domiciano que Marcial ansiosamente se entrega 

(VI 1,4-5: minus anxius tremensque / magnas Caesaris in manus uenire). Elas 

representam ainda o poder de criar, construir, deixar para a eternidade 

tudo o que concebeu e nada poderá destruir: Inuicta quidquid condidit 

manus, caeli est (IX 1,10). 

Observemos ainda os pés do Imperador, que representam a sub­

missão de todos, racionais ou irracionais, a sua grandeza e autoridade 

reconhecidas. São eles que até um tigre beija, prostrado e admirativo 

(XIV 107: ebria tigris, / perfusos domini lambere docta pedes) 22. 

Outras metonÍmias servem e enriquecem o louvor do princeps, como 

as que lhe referem a invencibilidade, o poder que se espalha pelo 
mundo inteiro, as vitórias e os triunfos sucessivos 23, celebrados com o 

apoio de todos os Romanos. VI 10,7-8 evoca o ar sereno, modesto e bon­
doso com que o dux distribui diademata 24 aos Dacos suplicantes e com 

que Capitolinas itque reditque uias. Referir as ruas por onde passava o cor­

tejo triunfal é lembrar o grandioso momento em todo o seu esplendor, 
frequente 25 desde que Domiciano era princeps. A grandiosidade do 

triunfo marca também o regresso à paz, o fim das hostilidades, situação 

sugerida pela metonímia em palmataeque ducem ... redde togae (VII 2,8): o 

dux enverga a toga triunfal, a guerra acabou e a vitória é de Roma. 

21 Trata-se de peixes treinados para esse fim e que Domiciano possuía na sua 
uilla em Baias (cf PI. Pano 82.1). 

22 Também aos pés de Tito, em igual proskunesis, um gamo perseguido por cães 
buscou protecção que recebeu (Spect. 29,3), e um elefante se vergou, pius et supplex 

(Spect. 17.1). 
23 Evocados e.g. pelo símbolo metonímico laurus (ou laurea), cf II 2,6; VII 5,4; 

6,10; VIII 15,6; 49,5; 65,5; 78,16; IX 35,6 ... 
24 Trata-se de símbolo metonímico: Domiciano respeita a soberania dos povos 

submetidos, não lhes retira qualquer direito, considera os inimigos seus pares ... O 
epigrama refere o momento em que, vingado o desastre militar de Cornélio Fusco, 
os Dacos enviaram o irmão do rei Decébalo ao encontro de Domiciano. Nas mar­
gens do Danúbio, firmou-se a paz: os Dacos reconheciam a supremacia de Roma, 
devolviam armas e reféns (mas não as máquinas de guerra e o estandarte); 
Domiciano dava-lhes dinheiro, um subsídio anual, artesãos e engenheiros militares. 

25 Note-se, no v.8, o polissíndeto que sugere os inúmeros e frequentes 
triunfos. 
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Observe-se agora o jogo metonímico de VIII 82. No v.5 pede-se: 
Fer uates, Auguste, tu os. Para tal, lembra o poeta que, como deus que é, 
Domiciano pode ocupar-se a um tempo do que é material e do que 
nasce da inspiração, como a poesia. Nos vv.7-8, Marcial especifica quais 
as coroas que convêm ao dux: Non quercus te sola decet nec laurea Phoebi: 

/ fiat et ex hedera ciuica nostra tibi. Quercus, metonímia da matéria pelo 
objecto dela feito, designa a coroa de folhas de carvalho, a árvore de 
Júpiter, símbolo da força moral e física, de cujas folhas se fazia a coroa 
atribuída primeiramente aos cidadãos que se distinguiam por actos de 
coragem e, depois, ao Imperador, na sua qualidade de protector e sal­
vador de Roma. São também de folhas de carvalho as coroas que pre­
miavam os vencedores dos Jogos Capitolinos 26 instituídos por Domi­
ciano 27. Assim, esta primeira coroa concentra na pessoa do princeps 
todas essas qualidades e atributos: liga-o a Júpiter, di-lo corajoso e forte, 
sagra-o salvador de Roma, reconhece-lhe insuperável valor literário. Em 
seguida, ele merece a coroa de louros pelas inúmeras vitórias e a imor­
talidade que lhe conferiram. Por fim, Marcial pretende que aceite ainda 
a coroa de hera, que representa o seu valor poético mas também a sua 
afabilidade, e consagra a identidade, em termos de talento, entre o prin­
ceps, Marcial e todos os poetas que, como ele, necessitam da protecção 
imperial. Colocadas as três coroas, o retrato de Domiciano fica com­
pleto: o melhor governante, o mais bravo general, o mais inspirado 
artista 28. 

O inevitável apoio a tanta grandeza, o amor dos Romanos, que que­
rem o seu chefe acima de tudo e todos e o têm como primeiro cuidado 
e primeiro pensamento, expressa-se em três sugestivos passos por recurso 
à metonímia. Em VI 34,5-6, Marcial evoca a entrada de Domiciano no 
teatro e a unânime aclamação de que é alvo mal surge e o povo vê o 
amado rosto: quaeque sonant Pleno uocesque manusque theatro, / cum populus 
subiti Caesaris ora uidet. As vozes e as mãos são, respectivamente, a expres-

26 A mesma metonímia refere a vitória de Colino nesses Jogos (IV 54,1) e a 
que se espera alcançará Caro, já vencedor nos Jogos Albanos (IX 23,5). Estes Jogos, 
também instituídos por Domiciano, realizavam-se anualmente, de 19 a 23 de Março, 
na uilla do Imperador em Alba. As provas, em honra de Minerva, eram sobretudo 
de poesia. 

27 Realizavam-se de quatro em quatro anos, desde 86, com provas de poesia e 
prosa latina e grega, música, atletismo, corridas de cavalos .. . (Suet. Dom. 4,8-10) . 
Sobre os Jogos, v. tb. Marcial IX 40,1-2; VI 77,3; XI 9. 

28 Muitas são as informações sobre a actividade literária de Domiciano, e.g. 
Suet. Dom. 2.4; 18.3; Tac. Hist. 4.86; Quint. 1.0. X 1.91; Est. Achil. I 15; Si\. Puno III 
621; PI. NH praef5 ... De Marcial, v. sobretudo V 5,7. 
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são oral e a demonstração física da idolatria que lhe votam. Aclamações, 
palmas, som e imagem que a tudo se sobrepõem: quando Domiciano 
entra, um mar de mãos se agita, um clamor incontrolável ressoa. E o 
poeta retoma a referência ao rosto do Imperador, face da bondade, sím­
bolo de tudo o que tem feito por Roma. Em VIII 65, o processo repete­
-se, quando Marcial recorda o regresso a Roma do dux vitorioso e as 
ruas se enchem, ante os nossos olhos, de Romanos vestidos de branco, 
cabelos ornamentados com loureiro: Roma 29 salutauit uoce manuque 
ducem (v.6). Num coro de aplausos, milhares de mãos agitam-se no des­
lumbramento de contemplar purpureum fundens Caesar ab ore iubar (v.4) . 
Em VII 7, Domiciano está longe de Roma, em campanha, e os Romanos 
não suportam mais estar privados do seu princeps. Garante então o poeta: 
Illic et oculis et animis sumus, Caesar, / adeoque mentes omnium tenes unus 
/ ut iPsa magni turba neseiat Cirei / utrumne currat Passerinus an Tigris 
(w.7-1 0). Sem Domiciano,já nada se faz com acerto ou prazer, em nada 
se pensa senão no princeps, nem os maiores e mais populares diverti­
mentos 30 distraem os Romanos: é como se toda a Roma, presente em 
corpo na cidade, estivesse ausente em espírito, junto de Domiciano. 
A preocupação, os pensamentos de todos voam ao seu encontro, por­
que ele e o povo formam um só corpo, unidade que não se pode nem 
deve fraccionar. 

Vejam-se agora algumas metonímias que dão ênfase à crítica e à 
condenação de aspectos e grupos da realidade circundante, se essa é a 
perspectiva vigente ou recomendada pela época. Em XI 96, a oposição 
estabelece-se entre um barbarus e um ciuis, reduzindo as figuras interve­
nientes no episódio relatado à característica extrínseca que interessa 
reter. O incidente - um cativo germano empurrou um jovem romano 
para beber primeiro de uma fonte - logo assume uma dimensão muito 
mais vasta em que os campos se extremam. De um lado, os cidadãos; do 
outro, os bárbaros. Aqueles, destinados a mandar e a vencer, estes, a obe­
decer e a perder. O processo - nomear um pormenor significativo para 
designar o conjunto da pessoa e, por extensão, todo o grupo que se pre­
tende atingir com a força do desprezo - verifica-se também em XI 94,8 

29 Roma: metonímia por 'todos os Romanos em unanimidade'. V. VII 5,3-4; 6,7; 
VIII 15,5; 21,3. lWma é, porém, sinédoque, sempre que é a parte que representa o 
todo, a Itália ou todo o Império, como em Spect. 2,11; V 19,5; XI 3,10 ... 

30 Passerinus e Tigris, escolhidos porque são os cavalos mais rápidos, mais vezes 
vencedores e que atraem mais atenção e vultuosas apostas (cf XII 36,12-3), funcio­
nam como metonímia dos espectáculos do Circo e de todos os divertimentos em 
Roma. Sobre o cavalo Passerinus, de cor negra, v. GIL VI 8628 e 10056. 
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(iura, uerpe, per Anchialum) , quando alguém, até aí invectivado sempre 
como Ue1PUS poeta (w.2;4;6), se reduz a um adjectivo substantivado que 
lhe rotula o povo, a religião, o opróbrio. Tal era a circunstância pela 
qual os Judeus eram reconhecidos e humilhados 31, catalogados entre 
aqueles que Tito vencera e pagavam a Roma, como imposto, a mesma 
quantia que antes entregavam para o destruído Templo de Jerusalém 32. 

Dêmos, por fim, apenas um exemplo das metonímias que servem 
a retractação, quando, assassinado Domiciano, o poeta se viu constran­
gido a tentar obter o favor dos novos senhores de Roma, ainda que só 
pudesse fazer o que sempre fizera, adular, além de, como se espera, 
negar tudo o que antes dissera, denegrir o que antes endeusara. Em 
X 5, Marcial invoca a cólera divina contra todos aqueles que, por impie­
tas, faltaram ao respeito devido a quem usa a stola - as matronae roma­
nas - e a quem enverga a purpura - os senadores e altos magistrados. 
Não é difícil descortinar a intenção do poeta. Marcial renega o princeps 
e a época que apoiou, quando a ordem dos patres era perseguida ou 
marginalizada e os costumes (mas só agora o descobre! 33) se degrada­
ram, esquecendo respeito e dignidade. 

Também a sinédoque serve a condenação em passos curiosos. 
Quando Marcial designa os Estóicos por Stoica menta (XI 84,7), redu­
zindo e transformando o todo numa única parte que os domina e lhes 
determina o comportamento, toda a teoria filosófica que defendiam, 
todos os princípios morais e cívicos que propunham ficam reduzidos a 
uns quantos queixos em que crescia mal tratada e repelente barba. 
Mercê da sinédoque, os Estóicos transformam-se em mais uns dos pre­
tensos filósofos cuja aparência descuidada simulava desprezo pelas coi­
sas fúteis ou que se compraziam com a indigência 34. Nada há de mais 
eficaz para lhes retirar credibilidade e respeito 35. 

Os Judeus reduzem-se de novo ao que neles se dizia mais visível, a 
mentula que, por tradição, se cria de enormes proporções. Em VII 55, 
6-8, Marcial ameaça 'Chrestus' com humilhante pena: linges non mihi 

- nam proba et pusilla est - / sed quae de Solymis uenit perustis / damna-

31 Cf Suet. Dom. 12.5-6. Em VII 82, Marcial denuncia alguém que esconde a 
circuncisão para não pagar o [?Seus ludaieus. 

32 Marcial assume sempre posições contrárias aos Judeus. Vejam-se, além dos 
ex.s aduzidos, IV 4,7 (o jejum do sábado) e XII 57,13 (prática da mendicidade desde 
a infância e instigados pelos próprios pais). 

33 Em XI 7 revela que Domiciano obrigava matronas a depravarem-se e os 
maridos a calarem-se, coniventes. 

34 V. sugestivo 'retrato' em IX 47. 
35 Numa perspectiva desfavorável aos Estóicos, v. tb. XI 56. 
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tam modo mentulam tributis 36. Quem veio de Jerusalém não foi um Judeu 
mas a sua mentula. Todo o povo em diáspora se transforma assim numa 
multidão de mentulae, circuncidadas e volumosas, desprezíveis e ainda 
por cima oneradas por tributo especial. Ante os nossos olhos desenha­
-se um enorme 37 falo, porque mais não é o Judeu, obsceno e vil, bom 
apenas para enriquecer o erário ou satisfazer os instintos mais ani­
malescos de Romanas e Romanos pouco dignos. O mesmo acontece em 
VII 30. Marcial dá largas a indignado espanto ante uma Romana puella 

que se entrega a homens de variados povos e raças mas a quem 
Romana .. . mentula nulla placet (v.S) . A lista dos amantes é vasta e, sobre 
quase todos, Marcial acrescenta informações à indicação da sua origem: 
são Partos, Germanos, Dacos, Cilícios, Capadócios; é o Memphiticus futu­

tor e o niger lndus (w.3-4); é o Alano que se desloca no cavalo sármata. 
Ora, o v.5 diz: nec recutitorum fugis inguina ludaeorum. O desprezo maior 
que os Judeus merecem traduz-se pela sinédoque que os reduz às par­
tes genitais circuncidadas. Todos os outros povos, embora também sub­
metidos aos Romanos, mantiveram apesar de tudo a dignidade de serem 
vistos como indivíduos e tratados pelos nomes ou por pormenores pito­
rescos e identificadores. Mesmo o Egípcio, ainda que fututor, vem de 
Pharia urbe (v.3). Só o Judeu é menos que um homem, é apenas um 
baixo-ventre abjecto e nojento. 

Quando os tempos mudam e Trajano está no poder, Marcial vê 
aproximarem-se as Blanditiae que procuram seduzi-lo. A primeira ima­
gem que nos transmite é a de uns lábios secos, gastos, que se movem 
em repetidas e despudoradas louvaminhas (X 72,1-2: Frustra, Blanditiae, 

uenitis ad me / auritis miserabiles labellis) . Depois de as expulsar com vee­
mência, indica-lhes o caminho que lhes resta e se coaduna com o que 
sempre fizeram: pictorum sola basiate regum (v.7) . Os reges, como Domi­
ciano, na perspectiva de quem é obrigado (ou de livre vontade o faz ... ) 
a idolatrá-los, só têm sola. Toda a desprezível figura do rex se reduz às 
solas dos pés que se beijam, curvada a espinha e o decoro. 

Na perspectiva engrandecedora das medidas de Domiciano, e.g. a 

mudança do nome dos meses September e October para, respectivamente, 
Germanicus (em homenagem às vitórias germânicas do divino dux) e 

Domitianus (por ter nascido nesse mês), por sinédoque decrescente que 

36 Todo o passo é sugestivo exemplo de imprecação. 
37 Em VII 35,4, Marcial chama a atenção de uma 'Laecania' para o /udaeum 

pondus que um seu escravo possui. Na base está uma comparação (os órgãos sexuais 
do servo são tão avantajados como os de um Judeu) logo tornada metonímia: pon­
dus, característica extrínseca, designa os órgãos, i.e. o que lhe deve interessar. 
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nomeia a unidade para designar uma das suas partes, determina-se em 

IX 1 que Jano dá o nome aos Invernos (e não apenas a Janeiro), 
Augusto aos Verões (e não a Agosto) e Domiciano aos Outonos (e não 
aos dois meses referidos). Assim, não só se coloca o princeps em pé de 
igualdade com um deus e o mais respeitado Imperador, merecidamente 
divinizado, como também se agradece e divulga a medida de alteração 
onomástica, mostrando a acção tutelar de Domiciano até sobre o 

decurso do tempo. 
Vejamos agora as metáforas que servem o louvor do dux e da sua 

acção. A divindade do Imperador traduz-se em dizer que se alimenta de 
ambrósia e néctar 38, tal como a sua morada ou, de modo geral, qual­

quer lugar onde se encontre, é templo de que os mortais devem apro­
ximar-se com pia veneração (VIII praef 11.15-7: meminerit non nisi religiosa 

purificatione lustratos accedere ad temPla debere) 39. O divino princeps é 
ainda identificado com a luz, em particular a luz do dia, como Júpiter. 
Quando se aguarda o seu regresso a Roma, Marcial mostra ser absolu­
tamente indiferente que o faça durante a noite, já que non deerit populo 

te ueniente dies (VIII 21,12). Intenção semelhante é a da metáfora que 
designa simplesmente como lux o dies natalis do dux (IV 1,1; IX 39,1) 
ou as calendas de Setembro, mês rebaptizado em sua honra (IX 1,4: 
Germanicarum mag;na lux kalendarum). 

A autoridade do princeps sugere-se ainda pela relação com outro 
atributo de Júpiter, o fulmen, manifestação da vontade do deus supremo. 
Por isso, quando se louva a revogação do exílio do pai de Cláudio 
Etrusco, também a Domiciano se diz tu missa tua reuocasti fulmina dextra 
(VI 83,3) 40. A certeza de que o poder do dux é absoluto e de que a 
submissão de todos lhe é naturalmente devida revela-se, também, em 
dizer que teve desde muito cedo nas mãos as rédeas do poder. Em IX 
101,15, solus Iuleas cum iam retineret habenas, sublinha-se a condução firme 
e segura dos destinos do mundo, enquanto em VI 3,3 (cui pater aetemas 

post saecula tradat habenas) se incentiva um eventual e ansiosamente espe­
rado herdeiro a que nasça depressa para que o dux tenha a quem entre­

gar o poder, em evidente alusão ao princípio da hereditariedade dinás-

38 Cf IV 8,8-9; VIII 49,8; XIII 91,2. 
39 Lembre-se que a casa onde, no Quirinal e em 24 de Outubro de 51, 

Domiciano nasceu, fora transformada em temPlum gentis Flauiae (Suet. Dom. 1.1) des­
tinado a receber as cinzas dos Flávios já desaparecidos e ao respectivo culto, e onde 
Domiciano ficaria quando morresse. Marcial celebra-a em IX 20. 

40 Curiosamente, Díon (67.1.1) diz que Domiciano atacava com a violência 
inesperada de um raio ... 
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tica proposto por Vespasiano, realizado com Tito e desejado por 
Domiciano 41. 

O exercício do poder e os resultados práticos do governo do último 

Flávio louvam-se com algumas sugestivas metáforas. Por um lado, ele 

trouxe a Roma a paz e o trabalho, a possibilidade de, com o fim da vio­

lência e da guerra, os Romanos se entregarem aos labores agrícolas: é 

esse o valor metafórico da falx, outrora instrumento bélico, que fala em 

XIV 34. Por outro lado, ele soube devolver a Roma a ordem e a beleza, 

como quando ordenou a limpeza das ruas e proibiu que nelas se fizesse 

comércio. Assim pode o poeta dizer: Nunc Roma est, nuper magna taberna 

fuit (VII 61,10) . A metáfora taberna sugere barulho, desonestidade, con­

fusão, e permite-nos imaginar o que seriam as ruas de Roma antes de 
'reordenadas' por Domiciano 42. 

Terminemos com dois epigramas em que Marcial recorre a símbo­
los metafóricos que, associados a outras figuras de estilo, mais eficaz­

mente servem o encómio. Em VIII 32, Marcial apela para que o irmão 

de Aretula seja perdoado e regresse do exílio. É o único pedido deste 
tipo nos EPigramas e, dirigido a Domiciano, tem obviamente de conju­

gar dois objectivos, porque de ambos depende o êxito da demanda: 

demover, tocar o coração do prince ps; desvanecer ou, pelo menos, ate­

nuar a reacção desfavorável que poderá causar-lhe pedir que revogue 

uma decisão sua, uma condenação por delito com certeza político. Por 

isso, Marcial usa do maior cuidado e pinta um quadro em que metáfo­

ras, símbolos e metonímias se entrelaçam: uma pomba, evidentemente 

blanda, voa pelos ares quietos e silenciosos e pousa no regaço de Aretula. 

Sem que a tal a obrigassem, aí permaneceu sem tentar a fuga que nin­

guém lhe vedaria (w.1-4). À descrição da cena Marcial justapõe de ime­

diato a interpretação que sugere a Domiciano o perdão do exilado e dá 

também esperança e alento à atormentada irmã: a ave veio talvez anun­

ciar que o condenado será perdoado e regressará em breve da Sardenha. 

41 Domiciano teve da mulher, Domícia Longina, um filho que morreu com 
tenra idade (IV 3; IX 86). Desejava outros filhos e há quem pense aludir VI 3 a uma 
possível gravidez de Domícia. A verdade é que não teve outros descendentes direc­
tos e, assim, adoptou dois dos sete filhos da sobrinha Flávia Domitila e de seu primo 
Flávio Clemente (ambos condenados, ele à morte, ela ao exílio). Aos jovens, que 
rebaptizou com os nomes de Vespasianus e Domitianus, deu como preceptor 
Quintiliano. 

42 Domiciano levou a cabo uma dispendiosa mas magnificente campanha de 
renovação e embelezamento da cidade. Marcial, que se refere a essa acção passim, 
pergunta: pulchrioT et maior quo sub duce Mania Roma? (V 19,5). 
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No entanto, outras leituras metafóricas transparecem desta quase­

-parábola. Aretula está sentada porque espera, em paz, que o Imperador 
exerça a sua clementia, porque aceita sem revolta a condenação, decerto 

justa, que ele pronunciou. Em volta dessa figura feminina tudo respira 
serenidade, confiança. Quase sem se dar por ela, surge uma columba, 

símbolo de paz e harmonia, portadora de presságios favoráveis, e pousa 
no regaço de Aretula, metonimicamente um símbolo de protecção, segu­
rança, doçura. O poeta mostra assim que é a irmã do exilado quem mais 

deseja que o perdão seja concedido, quem mais anseia acolher nos bra­
ços o irmão bem amado e por quem sofre. Falta garantir que, da parte 

do exilado, também a aceitação da pena e o seu sereno cumprimento 

merecem a complacência do pnnceps: por isso a pomba não foge. O 
irmão de Aretula quer apenas regressar ao lar. A imagem final sugere o 
entendimento e a pacificação, a reintegração do prevaricador na har­
moniosa sociedade romana. 

Em VIII 21, Marcial fala da ansiedade provocada pela demora do 
regresso de Domiciano a Roma e reflecte sobre a possível causa, que 
logo encontra, de que o almejado dia tarde em chegar: Tarda tamen niti­
dae non cedunt sidera luci, / et cupit Ausonium Zuna uidere ducem (w.9-10). 
Sol e lua, astros diurnos e nocturnos, luz e trevas digladiam-se para assis­
tir à chegada de Domiciano, porque todo o espaço sideral, todo o uni­
verso a ele se alia em apoio que tende a ser identificação. Na natureza 
do chefe de Roma coexistem o calor, a vida, a luz, o esplendor que o 
sol e o dia representam, e a renovação, o repouso de que nasce a acção, 
a serenidade que se segue à incerteza, que a lua e a noite significam. 

E, porque a chegada de Domiciano é verdadeira teofania e a luz acom­
panha necessariamente a divindade, Marcial não duvida de que, qual­

quer que seja o momento, com o pnnceps virá o dia (v.12: non deerit 
populo te ueniente dies) 43. Tal não impediu todavia que, anos depois, 

esmaecida a luz da sua própria estrela, o poeta não tenha tido que se 
recolher na noite do esquecimento e do desfavor que aguarda todos 

aqueles que, sem poder nem dinheiro, um dia abraçam a ilusão de que 
prestam serviços imprescindíveis e de que os ídolos que bajulam são fei­
tos de imperecível mármore. 

43 O mesmo se sugere cautelosamente quando Trajano, j á Imperador, é aguar­
dado na capital. A uns poucos e felizes escolhidos foi concedida a graça de speetare 

eOTUseum / solibus Aretois sideribusque dueem (X 6,1-2), i.e. contemplar o brilho de 
Trajano, astro entre os astros do dia e da noite, sol e estrela, acção e repouso, deci­
são e segurança .. . 
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RETÓRICA Y ESTILO EN TÁCITO: 
HISTOR1AE, 2,76-77 

La presente comunicación tiene por objeto llevar a cabo un análi­

sis retórico y estilístico deI discurso que Tácito puso en boca de Muciano, 

en hist. 2,76-77 1. Este discurso es, a nuestro juicio, el mejor construido 

por Tácito en esta obra y en el que se aprecia claramente por un lado 

su sometimiento a los presupuestos retóricos que se seguían para este 

tipo de discursos en la antigüedad, y por otro lado, cómo es capaz de 

lograr con su genio literario que, a partir de esa estructura profunda 

heredada, aparezcan en la superficie deI discurso las estructuras, giros y 
recursos estilísticos propios de su obra. O dicho de otro modo, estudia­

remos como Tácito recorre, a través de Muciano, el incierto camino 

que separa la inuentio de la elocutio, llegando aI destino cierto de la obra 

de arte. 
Tácito, aI igual que otros historiadores precedentes, introduce, den­

tro de sus obras, discursos en estilo directo con el fin de proporcionar 

variedad a la narración, así como mayor realismo. Se suelen colocar en 

momentos críticos, de especial tensión narrativa, y con ellos se transmi-

1 FISHER, C. D. , Cmnelii Taciti Historiarurn liIni, Oxford, 1911 . KOESTERMANN, E. , 
Cmnellii Tacitii liúri qui supersunt, II,l, Teubner, 1969. LE BONNIEC, H., Tacite. Histoiw. 
Livres II-III, Les beBes lettres, 1989. WELLESLEY, K, Comelii Taciti libli qui supersunt, II,l, 
Teubner, 1989. 

in: Cong>~sso - A Relórica Greco-Lalina e a sua Pe1en.idade (Coimbra, 11 -14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, I Vol. , pp. 421-437. 
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ten las ideas e intenciones de personajes destacados. En total son catorce 

los discursos que se incluyen en las Historiae, si bien tres de ellos son de 
gran brevedad y más que discursos son pequenas intervenciones de 

algún personaje. 
Lógicamente, todos los discursos son creaciones de Tácito, aunque 

algunos puedan estar basados en fuentes directas. Por ese motivo, a 
pesar de su intento por caracterizar individualmente los discursos, siem­

pre dejan traslucir rasgos propios deI estilo deI escritor. No está de 
más recordar que el discurso que Tácito pone en boca de Claudio en 
ann. 11,24 se ha podido contrastar con una reproducción deI original, 
hallada en Lyón 2. De este modo se ha visto que hay una gran seme­

janza en las ideas expresadas, pero grandes variantes en cuanto a la com­

posición y el estilo. 
El libro 2 de las Historiae nos transmite dos discursos en estilo 

directo, ambos de gran importancia: el primero lo pronuncia Otón 
ante sus soldados. El segundo es el que nos ocupa y en él se desarrolla, 
sin lugar a dudas, uno de los acontecimientos más importantes de toda 

la obra. Si en el primer discurso, - cap. 47 -, Otón decide dejar el 
poder y suicidarse para poner fin a una guerra civil, aquí la situación se 

invierte. Se trata de convencer a un ciudadano de que coja las armas e 
inicie una nueva guerra. 

Este discurso tenía para Tácito una importancia destacada y es 
lógico que, como tal, lo compusiera cuidadosamente. Los protagonistas 
deI discurso son Muciano, quien lo pronuncia y Vespasiano, a quien se 
dirige. Desde que comienza a escribir sus Historiae, tiene en perspectiva 
dicho momento. Como prueba tenemos que, apenas comenzada su obra, 
en 1,10 aI describir la situación de Oriente cita por primera vez a ambos 

personajes, concediendo incluso mayor atención a Muciano que a 
Vespasiano. En la descripción deI primero ya se hace alusión a este dis­

curso: (se. Mucianus) eui expeditius fuerit tradere imperium quam obtinere. 

De nuevo, en 2,5 se nos vuelven a describir y Muciano es calificado 
como aptior sermone. No debemos olvidar tampoco que Muciano se 

dedico a la literatura, escribiendo una obra en la que describía sus expe­

riencias en sus viajes, obra utilizada como fuente por Plinio, el viejo y 

que incluso el propio Tácito lo cita en el De oratoribus 3 . 

Es lógico que nos encontremos ante un discurso perfectamente 

construido, con variedad de recursos a fin de lograr la decisión de 

2 CIL 13,1668. 
3 TAC. dia/o 37,2. 
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Vespasiano de tomar las armas y proclamarse emperador. Es un discurso 

claramente deliberativo, en el que no faltan tampoco elementos enco­

miásticos. 
El marco de la enunciación se sitúa en público - coram ita locu­

tus - , aunque no se nos indica si estaba el ejército presente o solo sus 
legati amicique como es lo más probable, aI no existir ninguna referen­
cia o apunte que nos haga pensar lo contrario. El contexto inmediato 
deI discurso arranca en el capítulo 74, en el que Tácito nos presenta 
a un Vespasiano dudoso - in tanta mole belli plerumque cunctatio - , 

haciendo recuento de los apoyos con los que contaba y de todos 
aquellos elementos que tenía en contra. Este capítulo concluye con 
una sententia, típica en esa posición en Tácito, en la que recoge, en una 
reflexión universal, la deliberación de Vespasiano consigo mismo: impe­

rium cupientibus nihil medium inter summa aut praecipitia. 
Así pues, Vespasiano, presentado como un cupidus imperii y cuctans 

necesita a alguien que le empuje a comenzar la guerra: Muciano. Éste 
estaba aI frente de Siria, mientras que Vespasiano lo estaba de Judea. 
Ambos eran generales y ambos tenían prácticamente los mismos 
derechos a ambicionar el poder. El emisor deI discurso tiene el mismo 
status que el receptor. Como se puede comprobar en el esquema, hay 
una línea de división marcada entre el emissor y el receptor, el que deli­
bera y el que aconseja, entre Vespasiano y Muciano. No hay que perder 
de vista lo diferente que estas personajes eran entre sí, como nos cuenta 
Tácito en 2,5, también el que habían estado enfrentados. Sólo las cir­
cunstancias presentes los habían acercado y eso se nota incluso lingüís­
ticamente. Se juega con los pronombres personales. No solo en la frase 
clave del discurso: ego te ad imperium uoco, sino también en varias ocasi­
ones más: me Vitellio antepono, te mihi; tu 4 tuos exercitus rege, mihi bellum 

trade. Y aunque ya antes se emplee la primera persona deI plural es ai 
final dei discurso donde cobra toda su fuerza: meliorem in belio causam ... 

habemus. 
EI objetivo de Muciano es persuadir a Vespasiano, por lo que debe 

incidir en el mouere, aunque sin olvidar el pro desse y el delectare. El ora­
dor debe recurrir a los fines dei género deliberativo que estudiaremos 
brevemente sirviéndonos de las Partitiones Oratioriae 5 de Cicerón. Allí se 
afirma que el fin primordial deI discurso deliberativo es la utilitas 6, es 

4 tu fue conjeturado por Kiessling a mediados deI s. XIX. 
5 WILKlNS, A. S., M. Tulli Ciceronis. Rhet01ica II, Oxford, 1903. 
6 CIC. parto 83: "in deliberando finis utilitas ... quid aut possit fzeri aut non possit et 

quid aut necesse sit aut non necesse". 
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decir, tratar de haIlar lo que debe hacerse y lo que no. Además de la 

utilitas, hay que tener en cuenta la facilitas 7 y unido a eIla, que lo que 

se vaya a acometer sea importante, noble, excelso ... para quien lo rea­
liza 8. 

La utilitas consiste en diferenciar lo bueno de lo maIo. Pero a veces, 

como en el caso en que nos encontramos, entran en conflicto lo utile 

con lo honestum. Cicerón en este caso destaca la importancia deI des­

tinatario: non ad ueritatem solum, sed etiam ad opiniones eorum qui audiunt 

accomodanda est oratio 9. Distingue dos tipos de hombres, uno, indoctus 

imperitusque, que preferirá lo útil a lo honesto y otro, aI contrario, huma­

num et politum, que preferirá lo honesto a lo útil. Respecto a estos últi­

mos afirma "apud homines bene institutos plurimum de laude et de honestate 

dicemus" 10. Por eIlo, en el discurso, como vemos desde el exordio, se 

coloca primero lo utile y despues lo honestum o gloriosum de la acción, 

insistiendo el orador en convencer a Vespasiano de que el hecho no es 

deshonesto, sino gloriosum y magnificum. 

Como decíamos antes, además de lo utile y lo honestum, se debe 

tener en cuenta la posibilidad de realizar lo que se propone. Aquí se 

deben sopesar las ventajas e inconvenientes y si es lo más ventajoso ll. 

Así, lo facile o lo possibile, en palabras de Quintiliano 12 constituye el ter­

cer elemento sobre el que se vertebran los argumentos dirigidos a 

Vespasiano. 

En el esquema se pueden ver claramente cómo se desarroIlan las 

propiedades propias deI discurso deliberativo, que hemos visto citadas 

por Cicerón: utile, gloriosum y facile. Son los tres grandes pilares que sl~e­

tan la estructura deI discurso referido directamente a Vespasiano, mien­

tras que las dos ideas que marcan la participación de Muciano son el 

peligro igual que él corre y el que no ganará tanto. 

7 CIC. parto 84: "cum autem quamtur quid fim possit, uidendum etiam est quam 

facile possit". 

8 CIG. parto 84: "cum de necessitate attendemus, etiam si non necesarium aliquid uide-

bitur, uidendum tamen mt quam sit id magnum". 

9 CIC. pa1t. 90. 
10 CIC. parto 92. 

11 CIG. parto 95: "non solum eJfici posse quae suademus mt persuadendum, sed curan­

dum etiam ut illa facilia procliuia iucunda uideantUl·". 

12 QVINT. insto 3,8,25 "melius igitur, qui tertiam pa1tem duxe1'l.tnt Óvva,óv, quod 

1l0stri possibile nominant: quae ut dura uideatur appellatio, tamen sola est". COUSIN, J., 
Quintilien. Institution Oratoh"!! II, Les beBes lettres, 1976. 
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Un esquema general de la división deI discurso sería: 

- EXORDIUM: omnes qui ... adquiratur 

- NARRATIO: ego te ... eligi 

- ARGUMENTATIO: non aduersus ... trade 

- CONCLUSIO: acriore hodie ... desciuerunt 

Exordium: omnes qui ... adquiratur. 76.1-8 

EI exordium 13 debe ser breve, pues no se presenta el orador como 

un suplicante ante el juez, sino como uno que exhorta y aconseja. Debe 

decir cuál es su propósito, cuál el deseo y cuál el objeto deI discurso. 

Así no tiene como finalidad el disponer la atención deI que escucha, o 

conseguir su benevolencia. Muciano habla a un igual, aI que se va a 

someter voluntariamente y por tanto dedica su exordio a situar su dis­

curso en un marco generalizador y universal , aprovechar para marcar 

las diferencias entre él y Vespasiano, colocar desde el comienzo lo utile, 

gloriosum y facile de la acción a emprender y situar el discurso dentro de 

su género: magnarum rerum consilia suscipiunt. El fin de la deliberación 
es tomar un consilium acerca de asuntos importantes. Así pues, según la 

teoría de adecuación de la res con las uerba, si la res es magna, el estilo 
debe ser asimismo elevado. 

Y ya desde su comienzo destacan dos carácterísticas deI estilo de 
Tácito: por un lado, la influencia salustiana. Indudablemente, el estilo 

de Salustio influye de un modo decisivo en eI de Tácito - lo supera y 

transciende - y san numerosos los fragmentos donde se nota esta imi­
tación, más numerosos con seguridad si hubiéramos conservado las 

Historiae de Salustio. En este caso el comienzo deI discurso omnes, qui 

magnarum rerum consilia suscipiunt, aestimare debent ... es calco de comienzo 
deI discurso de César en el cap. 51 de la Conjuración 14: omnis homines, 

patres conscripti, qui de rebus dubiis consultant, ab odio amicitia ira atque mise­

ricordia uacuos esse decet. DeI mismo modo se puede pensar en el propio 
comienzo de la obra: omneis homines, qui sese student praestare ceteris ani­

malibus, summa ope niti decet. 

Y por otro lado su gusto por la uariatio. Debe introducir tres 

conceptos: utile, gloriosum y facile, pero para ello introduce eI primero 

13 CIC. pmt. 97: "principia autem in sententiis dicendis lneuia esse debebunt. Non enim 
supplex ut ad iudicem uenit orator, sed hortato1' atque actor". 

14 KURFESS, A., C. Sallustius Crispus, Teubner 1976. 
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mediante an, el segundo yuxtapuesto a éste, y el tercero desdoblado en 

dos partes mediante aut, la segunda de las cuales se expresa mediante 

lítote. De este modo se consiguen que se agrupen rei publicae utile con 
ipsis glonosum, agrupando y resolviendo así el conflicto que veíamos antes 

entre la utilitas y la honestas, frente a lo facilitas. 

Con simul como eje se va a pasar a la otra cara de la moneda. Es 

el campo de Muciano y se deja muy claro su papel: suadere. De nuevo 
se sirve de la uanatio. Lo que fue una construcción con un infinitivo 
prolativo aestimare debent, es ahora una perifrástica pasiva eonsiderandus 

est, ambos con la misma función de expresar la obligación. De igual 

modo los dos están completados con interrogativas indirectas, pero si 
antes fue con an, ahora un miembro lo hará mediante ne enclítica 

- adiciatne - y el segundo con un pronombre interrogativo - eui 

summum deeus .. . - . 

Por último se introduce la fortuna, elemento fundamental para la 
historiografía romana. Es la que domina todo. Es junto con la referen­
cia a los dioses en 76,10 la única alusión a lo trascendente. 

Narratio: ego te .. . eligi. 76. 8-12 

En este caso, más que de narratio, se debería hablar de propositio, 

pues lo que centra la misma es la frase: ego te, Vespasiane, ad imperium 

uoeo. Frase contundente, clara y directa, que refleja no solo ya la urgen­

cia de una situación, sino también la solemnidad propia deI momento 
histórico. 

La construcción en cierta medida es nueva, formada tal vez según 

el esquema de otro giro más usado desde antiguo: aliquem ad eenam 

uoeare. En cierta medida decimos, pues ya Galba en 1,15 dice algo pare­
cido: me deorum hominumque eonsensu ad imperium uoeatum. El salto cu ali­

tativo está claramente en el agente de la construcción: en un caso es el 
común acuerdo de los dioses y de los hombres, en el segundo es ya un 

ciudadano, un solo hombre el que llama aI poder. Aquí, pues, se refleja 
la degradación y la crisis deI principado durante el ano 69, con Galba, 

Otón y Vitelio. Por lo tanto ego es, junto con el vocativo, lo que más des­

taca. En una fórmula casi jurídica es importante la referencia concreta, 

que quede bien claro a quien va dirigido, aunque esté presente. Esto 
esta también en función deI mouere. 

Una vez que se ha descubierto lo que se esconde tras quod inehoa­

tur, se recogen de nuevo todas las predicaciones que se le imputaban 

allí. De nuevo separa lo utile y lo gloriosum de lo facile, usando una COllS-
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trucción quiasmática para los dos primeros: salutare rei publicae - tibi 

magnificum, y expresando lo facile, aI igual que en el exordio, mediante 

una construcción más compleja: in tua manu positum est. 

No obstante, para interpretar este pasaje se interfiere un problema 

de crítica textual. Las ediciones consultadas difieren ya no sólo en la 

puntuación, sino también en la lectura. Enumeremos los hechos: 

- ed. de Koestermann: ad imperium uoco {tam}quam salutare. 

- ed. de Le bonniec: igual a Koestermann. 

- ed. de Fisher: ad imperium uoco, quam salutare. 

- ed. de Wellesley: ad imperio uoco: tam salutare. 

Tamquam salutare es la lectura que nos ofrece el códice Mediceus deI 
s.XI y otros dos mss. del s.xv. Tam es la lectura deI codex Leiderisis dei 

s, XV y dei resto de mss. Quam es una conjetura de Müller, de finales 
deI XIX. 

Nuestra postura es tratar de ver cómo hay dos construcciones para­
lelas introducidas por quam, pues una comparación entre los dos como 

tam ... quam sólo se concibe aI considerar que no hay verbo en dicha 
oración. Sin embargo, estamos ante una de las numerosas elisiones 

deI verbo sum tan frecuentes en Tácito, que regirá a las dos oraciones 
exclamativas, frente a la principal iuxta ... positum est. Una construcción 

parecida se puede ver en ann.I, 11: didicisse quam arduum, quam subiectu 

fortunae. 

La puntuación a nuestro modo de ver debe marcarse como hace 

Fisher o incluso más fuerte como Wellesley, pues ya hemos visto lo lapi­
daria de la frase anterior y por ello es preciso destacaria. 

AI Ilegar a este punto, el orador ha cerrado un ciclo, un periodo. 

Ha sido un comienzo elevado, perfectamente trabado, fluido. El hecho 
de no haber hablado deI iPse en la narratio le ayuda a encontrar 

una salida en una amplificatio, que luego le permitirá introducir el pri­

mer tema en la siguiente parte. Aquí el tono baja, el orador se relaja y 

mediante un guino gracioso relaja también a su audiencia. Sin duda, es 

todo irónico. Se caracteriza aI qui suadet diciendo que no es un adula­

dor, aunque en realidad Muciano adula a Vespasiano. Se afirma que lo 

que antes era gloriosum o magnificum, e incluso un summum decus, ahora 

es contumeliis, con lo que se consigue que se afirme lo contrario de lo 

que se dice. La última ironía es eligi, cuando en realidad se trata de 

imponerse por la fuerza. 
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AIgumentatio: non aduersus ... trade. 76. 12-77. 12 

La argumentatio recoge lo introducido ya previamente en e! exordium 

y en la narratio, para probar y convencer de la acción sirviéndose en la 
mayoría de los casos de exemPla. Entramos en e! núcleo dei discurso, 

donde debe radicar toda la fuerza argumentativa de Muciano. Hasta 

ahora había conseguido conmover el corazón de Vespasiano, ahora tiene 
que hacerlo con su razón. Se estructura en dos partes: la primera tiene 
como protagonistas a Vespasiano junto con la res publica y la segunda, a 
partir de nobis nihil, en la que los protagonistas son Muciano y 

Vespasiano. 

• Primera parte 

En esta parte encontramos tres argumentos diferenciados, que van 
de lo más abstracto a lo más concreto. 

A) EI estado está degenerado. 
B) Su seguridad personal no está garantizada. 
C) Cuentan con legiones y fuerza suficiente. 

A) non aduersus .. . seruitus esset. 

Aquí se recoge la historia reciente de Roma, desde que Augusto 
comienza su poder absoluto. De manera sutil, pero eficiente se hace una 
degrada tio hasta Galba. De Augusto destaca su acerrimam mentem, de 

Tiberio su cautissimam senectutem, de Claudio y Nerón e! hecho de que 
continuaron la dinastia. 

Vemos que la uariatio está en función dei contenido: non aduer­

sus/nec aduersus >familia Julia; ne contra >familia Claudia. Dentro de esta 
última se separan entre ellos: Cai, quidem aut Claudii uel Neronis, con el 

cambio de aut/uel, en construcción que nos recuerda a otra, más famosa, 
ai comienzo de ann. 1,2: Tiberi Caique et Claudi ac Neronis. 

Con todo ello, lo que se está descalificando es a Vite!io, pues en 
realidad se afirma que éste no posee acerrima mens, ni cautissimam senec­

tutem, y ni siquiera su poder era dinástico. 
Tras los exemPla viene una sententia: torpere ultra et polluendam per­

dendamque rem publicam relinquere sopor et ignauia uideretur. Torpere es una 

palabra marcada, pues con ella se seíiala la actitud de Vitelio en 1,62,6: 

torpebat Vitellius y ai final de! discurso se opondrá torpor Vitelli con uigi­

lantia Vespasiano. Si no se actúa, Vespasiano se parecerá a Vitelio. 
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EI remate concesivo de este argumento recoge lo expresado pre­

viamente. Lo lIam a esclavo (seruus) si no toma las armas y se sirve deI 

cambio deI orden lógico en la comparativa - quam .. . tam -, para resal­

tar que no es ni una cosa ni la otra. La vida que le quede no puede ser 

honesta, pero tampoco va a ser segura. 

Así pues el hecho de que Vespasiano se levante en armas contra 

Vitelio a fin de salvar aI estado, será visto como una obligación por parte 
de un buen general, aI que no le quedaba más remedio y que, incluso 

aI hacerlo, está comportándose diligentemente. 

B) abiit iam ... timetur. 

EI siguiente argumento comienza muy relacionado con el anterior. 

En el planteamiento la paI abra clave es tem pus. Muciano trata de con­
vencer a Vespasiano de que es el momento oportuno. Para elIo recurre 
a una oración en la que predomina el elemento verbal. De 12 palabras, 

6 son verbos y además de las otras 6, 4 son palabras gramaticales. Sólo 
hay por tanto 2 sustantivos: tempus e imperium. No cabe duda de que es 

el resumen y aquelIo más destacado de lo que quiere expresar. Además 
los verbos se refieren aI pasado - abiit iam et transuectum est - , aI pre­

sente - quo posses uideri concupisse - y aI futuro - confug;iendum est - . 

Y es que el tiempo, el momento histórico en el que se vive es un ele­
mento importante dentro deI discurso. EI orador trata de dejar muy 
claro que es el momento adecuado para emprender la acción. Esto lo 
indica por el uso de palabras como iam, hodie, ultra, interim, cotidie. 

Se menciona ad imperium por segunda vez. Es el motivo deI discurso 

y bien podría ser ese su título. La frase en la que va inserto es imper­
sonal, con lo se le da un sentido general. Es una obligación para cual­
quiera en esa situación. 

Hay también otro problema textual. Las ediciones no se ponen de 

acuerdo entre sí: posses uideri non cupisse o posses uideri concupisse. Non 

cupisse es una conjetura de Ruperti y Madvig, concupisse es la lectura de 

los mss., y por último habría que aiíadir la conjetura de Novak non con­

cupisse. Las ediciones de Fisher y Wellesley tienen non cupisse, mientras 

que Koesterman y Lebonniec presentan concupisse. Vemos que Tácito 

empleó ya antes concupisco de forma absoluta en 1,52,4 y en 1,21 en un 

contexto parecido: quo mag;is concupisceret quo posses uideri concupisse. 

EI problema está en la semántica de la frase y en la intención. A 

nuestro modo de ver el discurso debería decir "aparentas no tener ambi­

ción. Hubo un tiempo en el que tenías ambición, pero ahora a los 
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60 anos, ya nadie pensará que lo haces por eso", mejor que "ahora está 

muy claro que tienes ambición. Todo el mundo lo sabe, luego no te 

preocupes de ello". Indudablemente Vespasiano era un cupidus imperii, 

pero lo primero está de acuerdo con los manuscrito y es más correcto, 

ya que Muciano le plantea la cuestión dellevantamiento no como cuPido, 

sino como necessitas. Por lo tanto, en este caso, preferímos la lectura de 
Koesterman y Lebonniec 15. 

Tras el planteamiento viene un exemPlum: el de Corbulón. Éste fue 

el más prestigioso general en tiempos de Nerón, aI cual, tras descubrirse 

una conjura contra el emperador en la que participó su hijastro 

Viniciano, Nerón le envió la necessitas extrema y se vio obligado a suici­

darse. Se le pone como ejemplo de persona noble, que muere por some­

terse aI poder deI emperador. Todo está referido aI origen. Es un razo­

namiento un tanto confuso y rebuscado, pero deI que se desprende el 

cambio de época, de personajes. Es la oposición entre la uirtus y la nobi­

litas. Vespasiano no tiene la segunda, pero la primera lo capacita para 

cualquier propósito. 

Todo e1 planteamiento y el exemPlum quedan de nuevo recogidos 

con una sententia: satis clarus est apud timentem quisquis timetur. Con ello 

se resume lo dicho, se eleva de categoría y se introduce un elemento 

nuevo: no es preciso para ser clarus, el tener un buen origen, sino el 

tener fuerza para ser temible. 

Resumiendo los dos primeros argumentos vemos que Muciano 

afirma que no se lucha contra algo legítimo, que es cobardía e1 dejar 

que e1 estado se pierda, que no se hace por ambición y que no hay otra 

salida. El uso por dos veces en esta parte de uideri nos coloca ante la 

importancia que tenía para Vespasiano el cómo sería acogida su acción 

ante la opinión pública. 

C) et posse ... experientia. 

Este argumento es el más importante, el de más peso y el más con­

creto. (Con qué fuerzas cuenta para ello? Es importante ver cómo en 

los capítulos previos (74-75), toda la reflexión de Vespasiano gira en 

torno a lo militar, a sus tropas, sus refuerzos, sus apoyos, el ejército con­

trario, etc. Por ello, Muciano debe convencerIo de que cuenta con los 

suficientes recursos como para que la empresa resulte fácil. 

15 Cf LE BONNIEC, Tacite. Histories, pág. 219 (nota 6). 
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En esta parte hay dos palabras sobre las que se estructura el argu­

mento: sibi (Vitelio) y tibi (Vespasiano). Se va a contraponer a uno y a 

otro en el campo de lo militar. 

Lo más importante es la oración con la que se inicia: et posse ab 

exercitu principem fieri. Ésta es la premisa que Muciano debe demostrar. 

Tácito afirmó ya en 1,4,2 algo parecido: posse principem alibi quam Romae 

fieri, lo que viene a equivaler a ser nombrado por el ejército. Galba, 
Otón y Vitelio fueron nombrados con el apoyo deI ejército. Esto es algo 

que define todo el ano 69 y el medio de sucesión usado en el periodo. 

Para probar este hecho, se usa como "prueba" aI propio Vitelio, 
pero es una prueba llevada aI extremo: es el ejército quien lo nombra, 

aunque él no tenga méritos. Esto, lógicamente, es una exageración de 
Muciano - tenía que exagerar -, pues Vitelio ya desde el ano 60 
desempenaba cometidos militares en los ejércitos de Germania. 

La frase es típica deI estilo de Tácito. Dos verbos en infinitivo y un 
participio concertado, pero ningún verbo en forma personaI. Se omite 
el auxiliar. Con ello se consigue que la oración posse ... fieri, que depende 
de documento, quede aislada y pueda recogerse e interpretarse casi como 
independiente. El problema es quién es el sujeto de posse. Por su situa­
ción, aI quedar aislado, quedaría mejor con un sentido impersonal: "de 

que se puede ... ". La breuitas de Tácito provoca que se omita la segunda 
parte: "Vitelio fue nombrado así..., sin servicio militar". Los comple­
mentos nullis stipendiis, nulla militari fama funcionan como concesivos. Y 

con uariatio: dos negativos en ablativo, uno singular y otro en plural, 
frente a otro en participio concertado con el sujeto, que indudable­
mente no está aI mismo niveI. 

Hay cuatro sintagmas que se refieren a cualidades que no tiene los 

demás, pero que por contraste se aplican a Vespasiano: nullis stipendis, 

militari fama, ducis arte, exercitus ui. Son cualidades de las que sí dispone 
Vespasiano. 

La enumeración que Muciano hace de la situación deI Imperio 

bajo Vitelio recoge de la manera más concisa posible lo que Tácito ha 

contado en los capítulos 66 aI 71: spargit legiones, se refiere aI capítulo 

66; exarmat cohortis, aI 67; noua cotidie bello semina ministrat, aI 68 y 69; Y 

popinis et comissationibus aI 71. 

Como dijimos, aI sibi del comienzo, se le opone el tibi con el que 

comienza esta parte. Es una descripción de la fuerza de Vespasiano. 

Llama la atención que, omitido el auxiliar, no hay ya ningún otro verbo. 

Es un estilo claro, conciso, marcando el final de los sintagmas con los 
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partlClplOS; uno afirmativo integrae y dos negados exhaustae, corruptae. 

Todo el periodo y en concreto el argumento referido aI ejército con­

cluye con tua experientia. Sin ella no valdría nada de lo demás. 

• Segunda parte 

Terminada la parte de la argumentaClon referida a Vespasiano, 

queda otro elemento importante dentro deI juego político: ~Qué papel 

jugará Muciano? Es la parte deI iPse, qui suadet. 

Muciano comienza con una afectación de modestia: nobis, en dativo 

que inmediatamente se relaciona con el sibi y el tibi que hemos visto 

anteriormente. El plural de modestia es aquí la única vez que se usa en 

todo el discurso. La causa puede estar en que ya no trata de convencer 

a Vespasiano, para lo que usaba un ego lleno de fuerza, sino que ahora 

lo que pide es una participación en los beneficios. No obstante, algunos 

han pensado que no usó mihi por cacofonía con nihil, pero también 

podría haber optado por otras soluciones. Temáticamente encaja el 

nobis. Muciano quiere ser superior a Valente y Cecina, generales de 

Vitelio y que le situaron en el poder. Muciano se presenta como socius 

y no aemulus. Pero se vuelve más imperativo, más directo y se refiere a 

sí mismo en tercera persona. Con esto hace más efectiva la súplica: "yo 

te pido a ti algo para otro (que soy yo)". 

La brevedad, la reducción y la síntesis no pueden llegar más allá 

en la frase que sigue: me Vitellio antepono, te mihi. El verbo está en el cen­

tro, Muciano en los extremos, Vitelio y Vespasiano uno a cada lado deI 

verbo. Así, manteniendo el paralelismo de la construcción, se crea una 

estructura anular. 

El tema de la sucesión también era algo que debía preocupar a un 

emperador. Galba buscó una adopción en 1,15. Aquí Muciano le expone 

que él no quiere sucederle, sino que piensa en sus dos hijos. En 2,5 se 

dice: "Titus praua certamina communi utilitati abolouerat:' y eso se nota en 

lo que dice Muciano. Habla de dos jóvenes Tito y Domiciano, pero 

luego sólo habla de uno - alter -, aI que se le califica como capax y 

clarus. El otro se omite. 

El ceterum introduce una transición y un nuevo tema. Se plantea 

de nuevo una premisa, que luego se explica. La explicación se realiza 

mediante una condicional: si uincimus. No se plantea la contrapartida: 

"nec st, con lo que se da por segura la victoria. Con todo, el razona-
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miento se corta con immo, reduce su discurso, va a lo importante y no 

se plantea la otra alternativa. 

Se nota incluso en la construcción cómo Muciano se coloca en 

segundo lugar, ya que permite que Vespasiano sea el agente de los impe­

rativos. Real y efectivamente se le da ya el mando. 

Conclusio: amore hodie ... desciuerunt. 77. 12-19 

Antes de concluir el discurso, Muciano recurre a una amplicatio 16, 

en la que se reflexiona sobre la situación de los ejércitos. Tras ésta, apa­

recen agrupados los tres personajes que protagonizan el discurso: mihi, 

in tua, y Vitelli. Muciano compara por última vez a Vespasiano con 

Vitelio. Se contrapone uigilantia, parsimonia y sapientia frente a torpore, 

inscitia y saeuitia. La oposición uigilantia/torpore ya se había visto antes y 

las otras dos se presentan en quiasmo. 

El discurso se cierra con una sententia, en la que de manera abso­

lutamente concisa, se resume por un lado e1 tipo de discurso: deliberant 

y por otro, el tema deI mismo: desciuerunt. Fónicamente está muy traba­

jado, pues prácticamente se repiten los mismos sonidos -iberant/ -iuerunt, 

qui/-sci-, de-ide-o 

Muciano concluye su discurso sin dejar lugar a la discusión. Sin que 

Vespasiano lo pueda impedir le coloca aI lado de los que ya se han 

sublevado, sólo por plantearse y meditar la posibilidad. La historia dará 

la razón a Muciano, ya que la toma de poder por Vespasiano hará dar 

un giro o mejor permitirá que la política y el control deI estado salgan 

deI túnel en e1 que estaban tras la muerte de Nerón. 

Indudablemente Muciano no habla por él. Tácito consigue impreg­

nar todo su discurso con su peculiar estilo, uariatio, sententiae 17, poetis­

mos, construcciones de participio, brevedad de la expresión, construc­

ciones inusuales, ruptura de la sintaxis y de la concinnitas, etc. Tampoco 

olvidemos e1 poso salustiano que le vio nacer. La estructuración, por 

último, nos ha permitido ver la perfecta trabazón de argumentos y la 

perfección formal, que consiguen un discurso impregnado de normas 

retóricas, de tópicos y de complejas relaciones entre sus partes. Tácito, 

16 CIC. topo 98: "cuius eJJectus is debet esse, ut aut perturbal'lmtur animi aut tran­

quillentur, et, si ita iam affecti ante sunt, ut augeat eOl'um motus aut sedet oratio". 
17 QVINT. insto 12,11,31: "lumina ... praecipue in clausulis posita". 
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como se ha podido comprobar, utiliza todas las artes retóricas que están 

a su disposición para lograr los fines apropiados a cada discurso. 

Concluyamos ya, si se nos permite, con palabras ajenas, tomadas de 
la novela de J. L. Conde El largo aliento y que bien podrían ser el resu­
men y el eco de lo que ha sido este trabajo. " ... Que ironía. Todos los 
misterios de su estilo literario, esa personalidad de sus escritos que tanto 
cautivaban a Gayo, la sintaxis forzada, las palabras extranas, las máximas 
metálicas, el caudal de esa garra manaba de la obsesión por convencer, 
por ser creído ... " 18. 

18 CONDE, J. L., El largo aliento, Destino, 1993. 
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HISTORIARVM LIBER II 

His pavoribus nutantem et alii legati amicique firma- 76 

bant et Mucianus, post muitos secretos que sermones iam et 

coram ita locutus: 'omnes, qui magnarum rerum consilia 

suscipiunt, aestimare debent na quod inchoatur rei publicae 

utile, ipsis gloriosum, promptum effectu aut certe non 5 

arduum sit; simul ipse qui suadet considerandus est, ad­

iciatne consilio periculum suum, et, si fortuna coeptis adfue-

rit, cui summum decus adquiratur. ego te, Vespasiane, ad 

imperium voco, quam salutare rei publicae, quam tibi magnifi­

cum, iuxta deos in tua manu positum est. nec speciem adu- 10 

lantes expaveris: a contumelia quam a laude propius fuerit 

post Vitellium eligi. non adversus divi Augusti acerrimam 

mentem nec adversus cautissimam Tiberii senectutem, ne 

contra Gai quidem aut Claudii vel Neronis fundatam longo 

imperiio domum exurgimus; cessisti etiam Galbae imagini- 15 

bus: torpere ultra et polluendam perdendamque rem publi­

cam relinquere sopor et ignavia videretur, etiam si tibi quam 

inhonesta, tam tuta servitus esset. abiit iam et transvectum 

est tem pus quo posses videri non cupisse: confugiendum est 

ad imperium. an excidit trucidatus Corbulo? Splendidior 20 

origine quam nos sumus, fateor, sed et Nero nobilitate na­

talium Vitellium anteibat. satis clarus est apud timentem 

quisquis timetur. et posse ab exercitu principem fieri sibi 

ipse Vitellius documento, nullis stipendiis, nulla militari fama, 

Galbae odio provectus. ne Othonem quidem ducis arte aut 25 

exercitus vi, sed praepropera ipsius desperatione victum, 

iam desiderabilem et magnum principem fecit, cum interim 

spargit legiones, exarmat cohortis, nova cotidie bello se­

mina ministrat. si quid ardosis ac ferociae miles habuit, po-

30 pinis et comissationibus et principis imitatione deteritur: tibi 

e ludaea et Syria et Aegypto novem legiones integrae, nulla 

acie exhaustae, non discordia corruptae, sed firmatus usu 

miles et belli domitor externi: classium alarum cohortium 

robora et fidissimi reges et tua ante omnis experientia.' 

77 'Nobis nihil ultra adro gabo quam ne post Valentem 

et Caecinam numerarum: ne tamen Mucianum socium spre­

veris, quia aemulum non experiris. me Vitellio antepono, te 

mihi. tuae domui triumphale nomen, duo iuvenes, capax iam 

5 imperii alter et primis militiae annis apud Germanicos quo­

que exercitus clarus. absurdum fuerit non cedere imperio 

ei cuius filium adoptaturus essem, si ipse imperarem. cete-

435 
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rum inter nos idem prosperarum adversarumque rerum 

ordo erit: nam si vincimus, honorem quem dediris habebo: 

10 discrimen ac pericula ex aequo patiemur. immo, ut melius 

est, tu tuos exercitus rege, mihi bellum et proeliorum incerta 

trade. acriore hodie disciplina victi quam victores agunt. 

hos ira, odium, ultionis cupiditas ad virtutem accendit: iii i 

per fastidium et contumacia hebescunt. aperiet et rec1udet 

15 contecta et tumescentia victricium partium vulnera bellum 
ipsum; nec mihi maior in tua vigilantia parsimonia sapientia 

fiducia est quam in Vitellii torpore inscitia saevitia. sed me­
liorem in bello causam quam in pace habemus; nam qui de­

Iiberant, desciverunt.' 

76. 3 eoronam M: amicis eoram malebat Freinsheim: corona Bach 
4 inehoatur MI: inehoaturi M 5 promptum NiPperdey: aut prom­
ptum M: an promptum Classen: ae promptum l'luygers effeetum aut 
non certe non M 9 quam salutare Müller: tanquam salutare M: 
tam salutare ai., magnificum . iuxta distinguentibus edd. 16 
torpore M 17 pessimis relinquere Andresen sopore M, corro MI 
19 non eupisse Rupel"ti et Madvig: eoncupisse M: non concupisse 
Novak 20 splendior MI: splendiori M 
24 nulli M 26 exereitus vi Rhenanus: exercitu sui M pro-
propera M, COIT. MI 30 eommissationibus M 34 omnia Ruperti 

77. 1 postulantem M, corro m. recentissima 10 partiemur a, 
Puteolanus 11 tu tuos Kiessling: tuos M: tu hos a, Puteolanus: 
tu tutus NiPperdey 14 contumaciam deu., Meiser habeseunt M 
recludetl rescindet tentabat Neuleship 
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BELÉN TROBA}O DE LAS MATAS 

Universidad de Salamanca 

EL PROEMIO EN LA LITERATURA Y RETÓRICA 
CLÁSICAS Y SU PERVIVENCIA: M. de UNAMUNO 

/)UVáI1El nvà 7tpooil11á ton. 

(Luciano, Hist. Conscr. 2) 

... the problem of the beginning is the beginning of the problem. 

(E. Said, Beginning, Intention and Method) 

Esta comunicación no pretende estudiar la pervivencia dei proemio 
en la Retórica contemporánea sino su repercusión en los modos de com­

posición de la literatura antigua y moderna o lo que es lo mismo, propo­
ner una forma de hacer "tradición c1ásica" más aliá de la pura cita erudita 

y a menudo superficial: la huella de los escritores greco-Iatinos condiciona 

la idea misma de la estructura de la obra literaria en eI mundo Occidental. 

EI problema de comenzar, de los inicios, es un universal no exclusivo de 

la Antigüedad c1ásica. Pero fueron los griegos los descubridores de la 

importancia de esta fase de la composición. Ellos la regularizaron a través 

de la Retórica y la pusieron en práctica en los textos literarios mucho antes 

de su nornativización; la estética incipitatoria griega se constata ya desde 

los primeros testimonios escritos 1. 

1 Este trabajo se enmarca dentro dei proyecto de investigación subvencionado 
por la DGICYT n.o PS 94-0124 (AOKO) titulado "Literatura y escueJa en Grecia 
Antigua". 

in: Congresso - A RLló,-ica Oreco-Lalina e a sua Pe'renidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997) . José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol., pp. 439-465. 
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1.1. Si nos remontamos a la Antigüedad podemos fijarnos por ejem­

pio, en la vieja polémica dei uso de los Himnos Homéricos como prelu­

dios de ejecuciones épicas más amplias. Pertenece a la commumis opinio 

que las recitaciones épicas tenían por costumbre que vinieran precedi­

das por un himno a un dios. Los llamados Himnos Homéricos parecen ser 
una colección de estos poemas introductorios. Ni la lliada ni la Odisea 

tienen himnos introductorios debido seguramente a su ejecución episó­

dica, pero sí presentan en los primeros versos lo que podemos consi­
derar ya como un auténtico proemio. Resulta sorprendente el éxito dei 
comienzo de la lliada que sirvió de texto obligado para los ejercicios de 
escuela. En época romana se llegó a extender la opinión de que hubo 

un comienzo alternativo para la Iliada, un himno que empezaba así: 
"Moõcrac; àd8co Ka1. 'An6À.À.cova KÀ.lYt61:Oçov" 2 Este interés por los pri­
meros versos homéricos corrobora su peculiaridad respecto ai resto dei 
poema, o ai menos, que sentían el texto épico introductorio con enti­

dad propia. Aristóteles pone los incipit de las obras homéricas y de los 
prólogos dramáticos como ejemplos a imitar por el proemio deI discurso 
forense 3. En la Epica se constituyó una parte f~a en el proemio que 
incluía una np68scrtc; o breve exposición dei argumento, equivalente a 
la propositio de la causa en la retórica judicial, y una invoca tio a los dio­
ses o a las Musas. La invocatio es uno de los procedimientos proemiales 
de más tradición en la Literatura griega, de presencia obligada en la 
poesía hímnica. Hesiodo preludia sus dos grandes poemas con sendos 
himnos perfectamente integrados en un poema único 4. En el preludio 
a Trabajos y Días a invoca a las Musas de Pieria, y en la Teogonía a las 
Musas Helicónides, en una composición proemial inusitadamente 

extensa y elaborada. Tiene muchos de los tópicos que reaparecen en los 
comienzos de obras posteriores incluyendo la np68scrtc;, puesto que ela­
bora una lista de las materias sobre las cuales las Musas han de inspi­

rarle la verdad: el sagrado linaje de los dioses sempiternos. En el curi­

oso poema la Batracomiomaquia, parodia dei poema épico, los primeros 

versos vuelven a dirigirse hacia las Musas de la tradición hesiódica. 

Píndaro hace una alusión a la invocatio como el modo propio de la épica 

2 Cf. Crates, Homeri uita Romana, pág. 32 ed. WILAMOWITZ. 

3 Arist. Rh. 1415a15-20. 
4 Los poemas hesiódicos vienen ambos introducidos por un himno. La Teogonía 

comienza con un largo himno a las Musas(vv. 1-115), mientras que Trabajos y días lo 
hace con un breve y muy estilizado himno sobre la supremacía de Zeus sobre los 
hombres. Vn proemio épico normalmente comienza por "Voy a cantar" o "Canta, 
Musa ... ". En la Teogonía utiliza el primer modelo, en trabajos y días el segundo. 
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para proemiar aludiendo a la divinidad 5. No resulta difícil asociar gené­

ticamente la invocatio con otro procedimiento perteneciente ya a una 

época en la que los dioses olímpicos han perdido sus derechos exclusi­

vos sobre la inspiración literaria, cuando conceptos como el patronazgo 
o el didactismo suplen a la poética inspiración de las Musas. Nos refe­

rimos a las dedicatorias a personas reales y contemporáneas ai escritor. 

Sin embargo, las Musas nunca desaparecen por completo de los proe­

mios bien sea por cuestiones de ornato o por homenaje a la tradición 

clásica, aunque sin la transcendencia de épocas pasadas. Es curioso que 
en los dos poemas hesiódicos el nombre de las Musas ocupa la primera 

posición en el primer verso, tradición que se mantuvo en algunos otros 

poemas épicos 6 . En otros casos la palabra que abre un poema es el 
sujeto dei canto 7. EI cuidado de la primera palabra dei primer verso es 
una característica que transciende a la épica. Esta es una posición fónica 
y semánticamente privilegiada en todo tipo de poesía hasta el punto que 
puede llegar a sustituir ai título. Volviendo a la Teogonía, su proemio 
incluye la famosa epifanía de las Musas a Hesiodo, con lo que nos 
encontramos ante la primera firma de autor en un texto griego. Esta 
práctica de la inclusión dei nombre dei autor en el proemio no se hizo 
habitual hasta mucho después, cuando Herodoto y Tucídides se convir­
tieron en modelos de prosa historiográfica, cuando se pretende que la 
obra transcienda a su autor y a su época, y cuando el público sobrepasa 
el ámbito dei autor. Trabajos y días contiene ya buena parte de los ele­

mentos que son tópicos en cualquier proemio. Además de la invoca tio 

5 N, II,l. 

6 Cf. Hesiod Theogony, ed. con prolegomena y comentario de M. L. WEST, 

Oxford, 1966.EI primer verso de ambos himnos introductorios mantienen el nobre 
de las Musas en primera posición, tradición que conse rvaron algunas otras obras épi­
cas posteriores: 

Op. 1: "MOUcrUl I111;p{Tj9EV, àK018í'í<Jl KÂ.doucr(Ll" . 
Th. 1: "Mou6uOlV 'EÂ.1KOlVlà80lV àPXWllE9 àd8EV". 
Ennio, Anales, "Musae quae pedibus magnum pulsatum Olympum" 

7 En la Teogonía la primera palabra indica el sujeto dei canto, lo que sue1e ser 
normal en épica: 

Il.: "1lí'íVlV dE18E 9EÚ" 
Od. : "dvopu 1101 €VVE1(E Moucru" 
Thebais: ""Apyoe; dE10E 9EÚ" 
Il. parv.: ""IÂ.lOv àdoOl" 

h. Dem.: "~1ÍIlTj'tP' TjúKoIlOV ... àpxoll' àdoElV" 
h. Herm.: "'Epllí'ív iíllVEl Moucru" 
Liv. Andron .. : "Virum mihi Camena insece uersutum" 
Vergo Am.: "Arma uirumque cano" 
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hay una presentación del asunto (más breve que en Teogonía) o propo­
sitio, el nombre deI destinatario de la obra, Perses, y un verbo declara­

tivo cuya transitividad se realiza plenamente con la totalidad de la obra 
(jm9Tjcra{I!Tjv) colocado justo aI finalizar el proemio. La Poesía Hímnica 

en general, fuera de estos himnos introductorios, desarrolló una estruc­

tura f~a, casi formular para el comienzo de cada pieza poética 

1.2. Los comienzos en la literatura grecolatina, además de tratarse 
de piezas con un especial esmero por la forma que les lleva a adquirir 

relevancia artística por sí mismos, deben afectar aI conjunto de la obra 
introducida de tal modo que condicionan toda creación posterior. Los 

casos en los que una obra clásica empiezan in medias res suelen consi­
derarse como excepciones. Esto sucede en la técnica deI comienzo del 

epilio helenístico. Por otro lado, suele ser normal que los textos carez­
can de un epílogo diferenciado. La concepción estética incipitatoria de 
la Antigüedad clásica no ha continuado en la estética contemporánea, 
aI menos en apariencia. El momento cumbre en la estructura literaria 
actual, esencialmente novelística, y en la cinematográfica, deudora en 
gran medida de esta última, se centra en la resolución final de la his­

toria, lo que no sucede en el mundo clásico puesto que los autores 
recrean historias ya conocidas por el público, de modo que lo que inte­
resa no es la historia en sí y su desenlace, sino la forma de contarla. 
Una excepción en la literatura clásica es la estructura deI epigrama que 
concentra la solución semántica deI poema en los últimos versos en una 

línea com positiva que va de menos a más. 

1.3. El Drama construyó también su propia forma de proemio, 
lugar donde el género mimético por excelencia se acerca a una forma 

con narrador 8 desde el momento en el que la 1tp69êcrtC; teatral se con­

vierte en una exposición narrativa del argumento de la obra o de los 
antecedentes de la historia más o menos extensa 9. Es evidente que en 

el teatro el prólogo nunca es autorial por el carácter mismo del drama. 

Siempre estará puesto en boca de algún personaje. En el teatro actual 

8 C. SEGAL, "Tragic Beginnings: narration, voice, and authority in the prologues 
of Greek Drama", en Bcginnings in Classical Literature, F. M. DUNN-T. COLE (eds.), 
YQ.S, 29, 1992. 

9 En el más temprano documento de crítica literaria griega, en el agón entre 
Eurípides y Esquilo de las Rimas de Aristófanes, el primer objeto de los ataques son 
los proemios de algunos de sus dramas. El prólogo es, según la definición aristoté­
lica, una parte completa de la tragedia que precede a la entrada o párodo deI coro. 
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el prefacio no está destinado a la representación escénica y es inde­

pendiente deI texto dramático, mientras que en el antiguo no existía 
esta instancÍa separada deI texto 10. 

1.4. La Historiografía es uno de los géneros que más se ha preo­
cupado por el proemio. Los historiadores reflexionan en los incipit 

sobre su concepción historiográfica, construyendo textos cerrados de 

gran calidad literaria, especialmente cuando experimentan el infll~o de 
la sofistica como Tucídides. Ya han sido seüaladas las similitudes del pro­

emio de su Historia deZ PeZoponeso con los métodos que la Retórica des­
cribe para los exordia 11. Las introducciones de Heródoto y de Tucídides 

fueron tenidas en época postclásica como modelos de proemios históri­
cos 12. El proemio herodoteo consta de dos partes. El bautizado propia­
mente como "proemio", muy breve, constituye una exposición de inten­
ción y de método 13. Contrariamente a la práctica épica, de naturaleza 
anónima, se abre con el nombe deI autor CHpo06-wu ' AÀ.tKUpVllcrcréoç) 

a la vez que incorpora una de los típicas funciones proemiales, la 
justificación de la escritura, deI relato: para que los hechos no se 
pierdan con el paso deI tiempo 14. lncluye también una especie de 

10 Cf. G. GENETIE, Seuils, París 1987, pág. 194. En el teatro moderno el pró­
logo es una instancia prefaciaI paratextual. Según este autor la comedia sí tiene en 
ocasiones lo que es casi un verdadero "para texto escénico" cuando se dirige aI 
público, alentádolo o increpándolo, muchas veces haciendo a la vez crítica literaria 
o política. Estaríamos entonces ante una especie de prefacio auctorial pero hecho 
por uno de los personajes, como ocurre, por ejemplo, con Jantias en las Ranas de 
Aristófanes o como es habitual en los prólogos polémicos de Plauto y Terencio. Esta 
función paratextual deI prólogo no sobrevivió a la Antigüedad clásica más que de 
manera esporádica y normalmente paródica. 

11 Cf. G. KENNEDY, The Art of Persuation in Greece, New Jersey, 1963, pág. 48: 
"Even in ilS over-all composition Thucidides'work shows some similarity to rhetorical 
methods. It begins with an introduction which secures the readers' attention and 
sympatby by showing the importance of the war in contrast to previous wars, and the 
difficulty of the task, and which makes a virtue of the lack of entertainig narrative 
much as an orator makes a virtue of his inability at public speaking". 

12 Cf. Luciano, Hist. Conser. 53. Este teórico recomienda en el capítulo 55 e! 
uso de! proemio en la historia también cuando no parece necesario. Es aconsejable 
poner un prólogo para aclarar lo que se va a decir. 

13 Su método es una ajpovdeixÍl (resultado de una demostración mediante el 
uso de argumentos lógicos y de ex em pIa, término tomado de la Retórica) de hechos 
humanos ("ta yEv61-lE Va eç clv8pól1trov), de grandes obras (epya I-lEyáÀa Ka\ 8roou­
I-lacr"tá) y de las causas de la guerra (01' llV ah{Tlv e1toÀ'lÍI-lEcrav &ÀÀ'lÍÀOlcrl , palabras 
casi iguales a las deI proemio de Tucídides: ooç e1toÀél-lTlcrav 1tpOç &U'lÍÀouç) . 

14 Herodoto manifiesta su intención de perduración, metonímicamente trans­
ladada a los hechos ocurridos en la guerra (00" 1-l'IÍ"tE ... eçhTlÀa yÉVT)"t(U 1-l'IÍ"tE ... clKÀEã 
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título: "à7t68EI~IS t<J't0p{YjS" ("publicación o demostración de una inves­

tigación"). AI proemio le sigue una introducción mítica (1-5) que narra 

las primeras diferencias que hubo entre griegos y bárbaros en Asia en 

época mítica por causa de raptos sucesivos de mujeres. Este relato intro­

ductorio constituye un nexo entre el proemio y la narración muy bien 

construído. EI exordio de la Historia de Tucídides también consta de un 

breve proemio (1) seguido de una introducción más amplia y compleja 

(2-23). En el proemio se introduce a sí mismo, como hiciera antes 

Herodoto, en lo que es una forma de firma de autor (00UKU8{8fí 

'A8Yjvu{() ~UV€YPU'I'E), el sujeto de la narración ('tov 7t6À.E/.lOv) y el punto 

de arranque narrativo (nada más extallar la gerra, àp~áJlEVOS Eu8uS 

Ku81<J'tUl.t€VOU), coincidiendo en estos dos últimos puntos con el pro e­

mio épico. Sigue con los tópicos necesarios para atraer la atención dei 

público, el encarecimiento dei sujeto: la guerra que está apunto de rela­

tar es la más importante y mayor de las habidas (EÀ.7t{<JUS Jl€YUV 'tE 

t; F<JE<J8uI KUl à~lOÀ.O'l'o')'tU1:OV 't&V 7tpOYEYEVYjJl€vrov) . Los veinte prime­
ros capitulos inc1uyen lo que se conoce como "arqueología" o relato 

(À6yoS) de los primeros sucesos (àpxu'ià). En los capítulos 20-22 realiza 
una exposición del método y finaliza la introducción con el tema de la 

grandeza de la guerra y las causas de la misma. Como en Herodoto, hay 

una intención consciente de perduración, de que la memoria histórica 

que contituye el escrito sea una "posesión para siempre" (K't1í).lá EIS 

uid). La mayor parte de los tópoi de los proemios históricos se encu­

entran ya en Herodoto y en Tucídides, quienes adaptan el antiguo topos 

de autoridad, reemplazando a la Musa épica por la investigación en dife­
rentes asuntos 15. 

1.5. De las novelas griegas sólo Quéreas y Calirroe, de Caritón de 

Efeso, tiene proemio, quizá a imitación del relato histórico. En primera 

persona introduce la firma de autor ai estilo de Tucídides 16. EI resto de 

novelas griegas comienzan ex abrupto. 

yEVTj'tat), pues se supone que para que perdure la memoria de los acontecimientos 
en el futuro, también la obra escrita que logró conservarlos deberá transmitirse a las 
generaciones posteriores. 

15 Cf. P. A. STADTER, "The Proems of Plutarch's Lives ", lGS. XlII (1988), pág. 
279. Incluye bibliografia sobre el proemio histórico. 

16 EI verbo declarativo es en esta ocasión la forma ÕIT)yÍ)crolluI, típica de la nar­
rativa en prosa. Aparece también el sujeto de la obra, la historia de amor de los pro­
tagonistas: "yo, Caritón de Afrodisias, secretario deI rétor Atenágoras, voy a contar 
una historia de amor que sucedió en Siracusa". 
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1.6. El proemio de los Relatos verídicos de Luciano nos interesa por­
que su principal función es una de las más típicas en la novela con­
temporánea y en el arte narrativo del siglo XX, el cine: el establecimi­
ento de una situación de ficción. Cu ando insiste en que va a contar 
mentiras no hace nada muy diferente aI típico comienzo cinematográ­
fico de "los acontecimientos y personajes que aparecen en esta película 
san fictícios, culaquier parecido con la realidad es pura coincidencia". 
Critica crudamente otros relatos fictícios de viajes entre los que incluye 
aI propio Odiseo, en los que no se define la ficción. Irrumpe en este 
exordio la fuerte personalidad deI autor quien, haciendo uso de la fun­
ción metaliteraria típicamente prefaciaI arremete contra la ficción que 
no se declara a sí misma como tal. Su proyecto es escribir relatos inve­
rosímiles con intención de que queden para la posteridad. A pesar de 
enmarcarse en un género bien distinto sigue utilizando procedimientos 
de los proemios históricos y retóricos, principalmente la áuxesis deI 
sujeto: "no sólo le atraerá lo novedoso deI argumento; (la valorización 
deI sujeto anunciando su novedad no es muy utilizada en la literatura 
clásica donde es precisamente la adscripción a una tradición lo que da 
prestigio a un texto) ni lo gracioso de su planteamiento, ni el hecho de 
que contamos mentiras de modo convincente y verosímil, sino adem ás 
el que cada historia apunta, no exenta de comicidad, a alguno de los 
poetas antiguos, historiadores y filósofos, que escribieron muchos rela­
tos prodigiosos y legendarios". El proemio es un diálogo con el lector 
aI que prepara para una forma novedosa de entender la ficción en la 
literatura griega. Otra obra en prosa, ya en la literatura latina, que apro­
vecha el proemio para situar la obra en un contexto genérico diferente 
son las Metamorfosis de Apluleyo, aunque este no define la situación de 
ficción . Es mucho más complejo. Utiliza bien a las claras las técnicas del 
proemio retórico 17. Como en el género historiográfico, aI proemio le 
sigue un relato introductorio, el de Aristomenes y la hechicera Méroe 
en el que trata de enlazar el nuevo tipo de narrativa fantástica con la 
tradición literaria ya consagrada. 

17 Se dirige allector tratando de "acariciar" sus "oídos benévolos" con un "ama­
ble susurro"(auTesque tuas benivolas lepido susun-o permulceam), procurándose así la sim­
patía deI público y pide perdón de antemano (excusatio) por su escaso conocimiento 
de la lengua deI foro(modestia) . Finalmente pide abiertamente la atención deI lector 
con la promesa de entretenimiento (tector intende: laetaberis) , de que no le causará tae­

dium. Es la fórmula más normal en la Retórica de procurar el attentum paraTe. Para 
sobrevalorar el sujeto se promete que el asunto causará admiración (miraTeris). Como 
muchos proemios lexicaliza el acto en sí de comenzar mediante la utilización de un 
verbo de significado incoativo, exordior (gr. dPX0I-HU) . 
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1.7. En un género que nace dei mimo, de la prosa didáctida y dei 

tratado filosófico como es el diálogo platónico el proemio se constituyó 

también en parte esencial de su estructura. Es conocida la anécdota que 

cuenta Dioniso de Halicarnaso sobre la tablilla que se encontró a la 

muerte de Platón con diversos comienzos de la República 18: sea o no 

cierta, nos interesa, pues parece insinuar que Platón prestó especial 

esmero ai proemio, reelaborándolo varias veces 19. 

II.I. Estamos comprobando que la estética literaria clásica desde 

un primer momento centra su atención en los pricipios. Esta tendencia 

es anterior aún a las preceptivizaciones de la Retórica sofística. Pero fue 

con los primeros manuales de Retórica cuando se ftió la técnica dei pro­

emio 20, sus objetivos, partes y tópicos, incluso en los manuales que no 

conservamos, anteriores a Aristóteles y a la Retórica a Alejandro, a juzgar 

por lo datos que nos da Platón en el Fedro 21. Tratan el tema en la 

segunda parte de la Retórica, la inventio (E{)pEcnÇ), que describe la orga­

nización dei discurso en partes (Partes artis ). La Retórica adoptó lo que 

ya era una realidad en la literatura griega, y seguramente, en la Oratoria 

anterior ai s. V; lo ordenó y lo normatizó de tal modo que el proemio 

es parte fundamental en cualquier manual de Retórica de cualquier 

época, aunque el mito proclamara a Corax el inventor (éUPE'tfJÇ) dei 

18 Cf. De Comp. Verbo VI 25.32-33: "6 õi: fD..á,t(ov 1:0Ue; Éumou õWÂ.6youç 

K1:EVíÇwv KUt 6ÕOlÍKOV1:U YEyOVWÇ É1:1] rrãcn yàp õlÍrrou 1:oiç qllÂ.0Â.6YOlÇ yvwpl)lu1:á 

rrEpt 1:'ije; qnÂ.orrovíuç 1: ' uvõpoç tcr1:0pOÚ)lEVU 1:á 1:E a.Â.Â.u KU\ ÕTJ KU\ 1:à rrEpt 1:TJv 

ÕÉ Â.TO v, llv 1: EÂ.EU1:lÍcrUV1:0ç aU1:ou Â.Éyoucrlv Eúpc9fjVUI rrolKíÂ.wç )lE1:UKEt)lÉV1]V 1:TJv 

àpXTJv 1:fje; rroÂ.I1:EÍue; Éxoucrav 1:lÍVÕE KU1:É~1]v x9i:e; Eie; ITElpulu )lE1:à rÂ.UÚKWVOÇ TOU 
, Apícr1:wvoç". 

19 Existen algunos estudios que total o parcialmente atienden a los prólogos 

de Platón y aI modo de presentación literaria de los mismos: DISTIN ClAY, "Plato's 

first words", en Beginnings in classical Literature, F. M. DUNN-T. H. COLE (eds.), YCIS 

XXIX, Cambridge Univ. Press, 1992, págs. 205-223; M. L. DESCLOS, "La fonction des 

prologues dans les dialogues de Platon", en Reserches sur la philosophie et te langage n. · 

14: du Dialogue, Univ. Pierre Mendes, France, 1992, págs. 15-29; J. de HOZ, "Platón 

como escritor" en Estudios de prosa griega, C. MOROCHO CAVO (ed.), Univ. de León, 

1985, págs. 11-36. 

20 Rh. Al. 29. 1-5, 36.1-2, 36.5-16; Arist. Rh. 1414b19-22, 1414a22-1415b15; 

Hermog. Peri; e]urevseuJI 1,1, 65-61, 4,78; Hermágoras De Rk 147ss.; Quint. Inst. Omt. 

IV, I, etc. En época imperial Apsines dedica eJ primer capítulo de su tevcnh aI pro­

emio igual que lo hace Rufo, aunque más brevemente (SPENGEL, Rk Gr. vol I) y otros. 

21 Plato. Phdr., 266d5. 



EL PROEMIO EN LA LITERATURA Y RETÓRICA CLÁSICAS Y SU PERVIVENCIA 447 

concepto retórico de proemio 22. A su vez, a medida que la Retórica fue 

influyendo más en la literatura, y muy especialmente en época imperial 

y con el nacimiento de la Segunda Sofistica, esta tendencia innata en la 

literatura griega se afianzó aún más en los escritores deI momento a tra­
vés de la enseÍÍanza en la escuela. 

11.2. El desarrollo de la Retórica coincide con un momento socio­

político muy concreto que propició su formación y determinó gran parte 
de sus características: la democacia radical. En esta coyuntura el poder 

de la palabra encontró su aforo ideal en la Asamblea y en los tribuna­
les de justicia. Tanto las decisiones jurídicas como las políticas estaban 
en manos de personas no cualificadas (jueces elegidos aI azar entre los 
ciudadanos y los miembros de la Asamblea, o lo que es lo mismo, cual­
quier ciudadano ateniense) que no sabían distinguir entre ninguna suti­
leza legal o técnica. Este tipo de auditorio aI que se dirigía el orador 
despreciaba el discurso que no fuera o aI menos aparentara serIo, espon­
táneo, improvisado en ese mismo momento. Se desarrollaron las técni­
cas de improvisación y se prestó especial interés a aquellos tópicos apli­
cables a todo tipo de discursos, muy especialmente a la distribución en 
partes, en unos esquemas generales que pudieran aprovecharse para 
cualquier contexto, y entre ellos las formas más apropiadas de comen­
zar 23. Es posible que ya en época clásica existieran colecciones de pro­

emios que los autores manejaban, ya fueran propios o ajenos. Sabemos 
que Antifonte y otros recopilaron e hicieron colecciones de introducci­

ones y de epílogos y que el corpus de Demóstenes incluía una colección 
de proemios para los discursos deliberativos 24. Las colecciones no se 
limitaban a los discursos judiciales y eran aplicables a todo tipo de 
Oratoria y de discusiones políticas o filosóficas. Cicerón tambien cuenta 

22 Cf. L1oçonáTpov npoÂsy6j1sva T7iç pTOpllâjç, en C. WALZ, Riletores Graeci, 1968 

[reprod. fototípica ed. de 1832-1836], vol. VI, pág. 12-13: "EicreA.9WV ollv ev TTj 
eKKA.Tjcr{U, ev 1\ ó 1tãC; cruvTj9po{cr9Tj o'ij 1.lOC; , ijpÇUTO A.6y01C; np6TepOV 9EpanEU't1lCOic; 
KUl lC01..alCEU'tllCOiC; T1]V eKKA.Tjcr{UV Kal TO 90pu~iõoEC; KUTunpuuvUl TOU OlÍllou, éinva 
Kal 7tpoo{1l1a ~lCcUE(JE ... Kul 'rã Il&V 7tp<Õ'ta ~lCcUEl 7tPOO{1l1a, TC! 0(; O€ÚT€pa tKáA.€cr€v 
àyiõvuC;, Tá 0(; TpiTU eKáA.€cr€v emÂ.Óyouc;". 

23 Cf. F. ROMERO CRUZ, "En tomo a los proemios y epílogos de Tucídides", 
Estudios de Drama y Retórica en Grecia y Roma, G. MOROCHO GAYO (de.), Univ. de León, 
Salamanca, 1988, págs. 155-167. 

24 Cf. G. KENNEDY, The Art of Persuation in Greece, Princeton University Press, New 
Jersey, 1963. el cual remite a A. RUPPREcHT, "Die demostenische Prooemiumsammlung" 
Philologus 82, 1927, pág.365 ss. 
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a su amigo Atico que tiene un libro de praemios del que elige uno 

cuando lo necesita y de hecho confiesa haberse equivocado poniendo 

el mismo proemio a dos obras 25. Luciano se burla de la costumbre de 

copiar casi literalmente los proemios de los grandes oradores y de ulti­
lizarlos con pequenas variaciones en otras discursos propios. En el Zeus 

trágico nos retrata a un Zeus nervioso y fuera de sus papeles que olvida 

el comienzo que tenía preparado para su discurso debido a la magni­

tud de los problemas que le acucian y a la calidad de su auditorio, 
repleto de dioses. Ante lo comprometido de su situación le pregunta a 
su hijo Hermes si conviene empezar por el famoso exordio homérico 
que abre el canto VIII de la Ilíada, aquel en el que Zeus utilizaba el 
recurso retórico de pedir abiertamente la atención deI público 26. 

Hermes le aconseja que repita alguno de los discursos de Demóstenes 
cambiando algunos cosas, "eso hacen ahora la mayoría de los orado­
res" 27. Podemos comprobar esta práctica en la similitud entre el dis­

curso de Andócides Sobre los misterios y Lisias XIX 2-5, donde llegan a 
utilizar las mismas partículas, "prueba clara de que estos trozos se 
extraían de un repertorio común y eran aprendidos de memoria" 28. 

11.3. En la escuela se aprendían estos lugares com unes convertidos 
en preceptivas. Para la realización de los progumnavsmata el pedagogo 
aconsejaba aI alumno que comenzara por la elaboración deI proemio 29. 

25 Cic. Ad. Att. 16,6,4: "Nunc neglegentiam meam cognosce. De Clmia librum 
ad te misi. At in eo prooemium idem est quod in Academico tertio. Id evenit ob 
eam rem quod habeo volumem prohoemiorum ... " 

26 Ilíada VIII 5: "KsKÀ.u'tÉ !lEU 1tuvn:ç 'tE 8EOl 1tãcrm 'tE 8Éuvm". 
27 Luciano, Zeus trágico, 14: "[ ... ] cru oi: 'twv f.T)!locr8Évouç OT)!lT)YOP1WV 'twv Ku'tà 

<l>lleí1tou 'fív 'tlVU t8sle1)crç crÚVE1PE, Oleíyu tVUleleÚ"O)v' olhO) youv oi 1tOleleo\ vuv 
pT)'tOpEÚOUcrtV". 

28 F. ROMERO CRUZ, "En torno a los proemios y epílogos de Tucídides", 
opus cito 

29 Estos rétores, ai lado de manuales completos de Retórica, escriben compi­
laciones de ejercicios escolares los cuales, como en Teón o Aftonio, colocan el pro­
emio en primer lugar a la hora de su realización . A veces se dan ejemplos de cómo 
ha de ser el proemio adecuado a cada ejercicio. Hermógenes también trata el pro­
emio en el libro I de su 'tSXVT). Lo mismo sucede con Apsines de Gádara (ca. 190-
250 d C.), cuya .sXVT) fJl';TOP!KfJ, que nos ha \legado con muchas interpolaciones y 
debe mucho a Hermógenes, es la última tevcnh completa que conservamos. AI igual 
que su contemporáneo Quintiliano dedica un capítulo completo ai proemio. EI más 
importante de los rétores bizantinos, Nicolás, nacido en Licia ca. 410-412, buen cono­
cedor de la literatura griega, ensenaba a los alumnos el uso dei proemio, de leu 
oníyT)crtç, de los àYWVEÇ, dei epílogo, y aplicaba estos principios a cada ejercicio. 
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Incluso en aquellos ejerClClos prerretóricos en los que el proemio no 

era necesario lo contemplan, puesto que estaban orientados a los 
jóvenes 30. 

11.4. El proemio retórico es, ante todo, la parte del discurso que 

prepara aI oyente para lo que se va a decir a continuación. Lo prepara 
adelantando el tema (propositio), de modo que conozca de antemano 

el asunto y sea docile; lo predispone a favor del orador para que sea bene­

volum con el defensor y, claro está, con el acusado; finalmente, debe lla­

mar su atención para que escuche todo el discurso, para que sea atten­

tum. Los primeros manuales preconfiguran la primada del oyente pero 

son las retóricas potclásicas las que asumen esta trifurcación deI estado 
deI auditorio ideal (benevolum, attentum, docile). La atención primordial 
hacia el público en los inicios es una característica que no ha variado 
en la historia de la Literatura; esta es una de las principales funciones 
de los prólogos. El escritor aprovecha este espacio para comunicarse con 
el lector, manifestarle sus intenciones, acaparar su atención de modo 

que continúe leyendo, introducir elementos de intriga que obliguen aI 
lector a pasar de la primera página etc. Los manuales de Retórica ati­
enden en primer lugar aI oyente puesto que contemplan sobre todo la 
retórica judicial, en la que el oyente es a la vez juez de la causa. Pero 
el mismo espiritu condiciona el proemio en la Oratoria epidÍctica y 

deliberativa, y a su vez, en la literatura que bebe de éstas y que además, 
por la intención didáctica o moralizante que la caracteriza, muy espe­
cialmente a partir de la época alejandrina, pretende influÍr sobre el 
público aI que se dirige 31 . El proemio para la Rlt AI. es ante todo una 

7tUpUcrKEU'lÍ àKpOU'tWV, una "preparación deI auditorio" que debe conte­
ner el planteamiento (ô'lÍÂcocrtç 'tO\) 7tpáY)lu'tOç) , es decir, el tema de la 
causa y las intenciones deI orador. Aristóteles lo denomina provqesiI (en 

la Retórica latina propositio) y coincide con uno de los dos elementos deI 
proemio épico y dramático: la exposición breve deI argumento. De este 

30 AFrONIO, IlporVllváallam, en SPENGEL Rh. Gr., vol II, 81: (sobre el lugar 
común) "Se parece a la segunda intervención y aI epílogo, por lo que eI lugar común 
no tiene proemio, pero nosotros modelamos un esbozo de los proemios, porque el 
ejercicio está orientado a los jóvenes". 

31 EI pimer texto que define eI proemio a partir deI auditorio es la Rli. AL: 
''''EçeJ'tI õ/; npoo{lllOV Ku66Àou IlEV sinel v dKpou'téõv nupu<JICeu1) KUl 'toü 7tpdrlUl'tOC; 
€v Ke<!>uÀu{w IlD siMcn ôTjI..coa{, fvu '"(lvcfxncrom, nepl éõv À6ro, nupuKoÀou6éõm 'te 
'tTlÇ úno6Écrel, KUl Enl 'to 7tpOaéxelV nupuKuÀÉcrm KUl Ku6' ocrov 'tiii À6rq> ouvu'tov 
ei\vouc; TJlllV U\)'touç n017jcrul" (Rh. AL 29. 1-5). 
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modo identifica eI proemio deI género judicial con el deI Drama y el 

deI poema épico, poniendo como ejemplos el exordio de la lliada, eI de 

la Odisea, y otro que posiblemente sea el de la Perseida de Querilo 32. La 

mayoría de los manuales realizan una definición funcional deI proemio 

en la que incluyen la trifurcación clásica atendiendo aI auditorio. Los 

rétores griegos y latinos posteriores a las primeras retóricas recogen con 
claridad estas nociones 33. El carácter propedeútico deI proemio se 

deduce también de la retórica aristotélica, aunque fuera ya de la defi­
nición. Luciano, en el único texto que conservamos sobre los modos de 
composición deI género historiográfico, el pequno manual Como debe 

escribirse la historia, compara las funciones deI proemio retórico con las 
deI proemio histórico. Este último no debe comenzar con las tres inten­
ciones como los oradores, sino con dos, prescindiendo deI beneuolum 

parare o capta tio beneuolentiae, pues ya se tiene de antemano. El exordio 
histórico busca la atención, eI interés (:rrpocroX1Jv) Y la instrucción 
(c(Jj..lÚeE1U) de los oyentes. Para que el público tenga interés el escritor 

tendrá que anunciar que va a hablar de temas importantes, esenciales, 
domésticos y útiles. Planteará las causas de los acontecimientos más 

importantes de un modo claro y fácil de entender. Pone como ejemplos 
a imitar entre los historiadores clásicos los proemios de Tucídides y de 
Heródoto 34. 

32 Al1stóteles Retórica, A. TOVAR (ed.), Madrid, 1990, pág. 236. Anaxímenes no 
utiliza este término (1tp6!lEcnç) pero sí la misma raíz verbal en expresiones como 
"1tpãl'tov Il/:v OUV Év 't01Ç 1tpOOlllíOlÇ :rrP097)O'OIlEV 'tO 1tpãYllu" (Rh. AI. 36.1) o como 
"To Il /: v ouv :rrpOElC'tl9évUl 'tO :rrpãYllu 'tOiç àKOicn KUl cjlavEpov 1tOlEiv ... ". Con el verbo 
prosevcein se refiere a lo que los latinos traducen por adtentos facere y la expresión 
dívouç 1tOlTícrut es equivalente aI benevolentes fa cere. No habla deI tercer presupuesto 
que sí aparece en Aristóteles, eI EUllu9Íjç 1tOlTícrUl o dociles facere, aunque parece ir 
implícito de alguna forma en la expresión <j>uvEp6v moTícrut. 

33 Así sucede en la de conocida definición de Cicerón: "Exordium est oratio 
animum auditoris idonee comparans ad reliquam dictionem: quod eveniet, si eum 
benivolum, attentum, docilem confecerit" (De Inventione, 1,20) o en Quintiliano: 
"Causa principii nulla alia est, quam ut auditorem quo sit nobis in ceteris partibus 
acommodatior, praeparemus. Id fieri tribus maxime rebus inter auctores plurimos 
constat, si beniuolum, attentum, docile fecerimus, non quia ista non per totam actio­
nem sint custodienda, sed quia ista non per totam actionem sint custodienda, sed 
quia initiis praecipue necessaria, per quae in animum iudieis, ut procedere ultra pos­
simus, admittimur" (Inst. Orat. IV, 1, 5. Esta triple finalidad deI proemio también en 
Cic. Pmt. Orat. 28-30 y Topica 97; 

34 Cf. Luciano, Hist. Conscr. 53: '''01t6'tuv o/: KU\ <j>polllHiÇTj'tUl à1to ouoiv 1l6vov 
dpÇ,E'tUl oUX Cócr1tEP oí pÍj'tOpEÇ à1to 'tpHÕV, àÂ.À.à 'tO 'tTíç Euvoíuç 1tUpEiç 1tpocroXÍjv KUl 
EUllá9ElUV EU1tOpÍjcrEl 'tOiç àKOÜcn, 1tpocrÉç,oucrt Il/: v uu'tiõ tlv oEÍÇ,Tj <Ílç 1tEPl IlEyáÀ.OlV 
tl àVUyKUíOlv tl 01KEÍOlv tl XPEcríllOlV epEi .. . " 
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11.5. Debemos preguntarnos si las retóricas prescriben una forma 

particular de estilo para el proemio. La opinión general se dirime a tra­

vés de la búsqueda de un equilibrio entre la contención proemial y el 

cuidado deI estilo. Lo adeCllado es que el orador no demuestre en el 
exordio un gran dominio retorico, sino más bien que trate de conven­

cer aI juez de su ignorancia de las técnicas retóricas de persuasión, mos­
trándose así más cercano aI auditorio 35. 

11.6. A pesar de la necesidad de un estilo contenido van confi­

gurándese algunos topoi retóricos como propios de los proemios . 
Aprueban medios propios deI ornato que son permitidos si se utilizan 
para conseguir alguno de los fines antes ennumerados. Quintiliano acon­

seja utilizar en algunos casos, pero no de modo sistemático, tropos como 
la metáfora o la comparación 36. En otros lugares recomienda el uso de 
la prolepsis o anticipación 37 a las posibles objecciones y la à1tOCTt'pocJl'lí 38, 

35 La misma precaución hay que tener a la hora de analizar este tópico proe­
miai de la 1Usticitas de estilo. Cicerón explica cómo el orador ha de ocultar el arte 
retórico en el exordio: "(exordium) splendoris et festivitatis et concinnitudinis mini­
mum, propterea quod ex his suspicio quaedam apparationis atque artificiosae di li­
gentiae nascitur, quae maxime orationi fidem, oratori adimit auctoritatem" (De Inv. 
1,25) . EI modo de expresión ha de ser preciso y bien cuidado: "principia autem 
dicendi semper cum adcurata et accuta et instructa sententiis, apta uerbis, tum uero 
causarum propia esse debent" (Or. II, 315). Quintiliano aconseja evitar un uso exce­
sivo dei arte oratorio. Se ha de buscar la moderación, un término medio entre una 
dicción cuidada y una excesivamente retórica. Por este motivo recomienda evitar el 
abuso de licencias poéticas en el principium: "Sed ipsum istud euitare summae 
artis ... Et est difficilis huius rei moderatio; quae tamen ita temperari potest, ut uide­
amur accurate, non callide dicere. IIIud ex praeceptis ueteribus manet, ne quod inso­
lens uerbum, ne audacius tralatum, ne aut ab obsoleta uetustate aut poetica licentia 
sumptum in principio deprehendatur" (Inst. Orat. IV, 1, 56-59). En otra ocasión 
reclama para eI proemio un estilo propio y diferenciado de la argumentación o de 
la exposición de los hechos. Tiene que ser en apariencia inlaboratus y simplex: "Nec 
argumentis autem nec locis nec narrationi similis esse in prohoemio debet oratio, 
neque tamen deducta sem per atque circumlita, sed saepe simplici atque inlaboratae 
similis nec uerbis uultumque nimia promittens; dissimulata, enim, et, ut Graeci 
dicunt, ajnepivfanto" actio melius saepe subrepit. Sed haec, prout formari animum 
iudicum expediet" (Quit.Inst. Orat. IV, 1, 60). 

36 Quint. Inst. Orat. IV,1,69-70: "Non tamen haec, quia possunt bene aliquando 
fieri, passim facienda sunt, sed quotiens praeceptum uicerit ratio; quo modo et simi­
litudine, dum breui, et tralatione atque aliis tropis, quae omnia cauti iIIi ac diligen­
tes prohibent, utemur interim, nisi cui diuina iIIa pro Ligario ironia, de qua paulo 
ante dixeram, displicet". 

37 Quint. Inst. Orat. IV,1,49. 
38 Quint. Inst. Orat. IV,I,63 ss. 
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consistente en dirigirse a alguien que no es juez de la causa. Rufo consi­

dera que la sententia o yvcDJ.1Tj es un recurso aceptable para los comien­

zos como hace Tucídides 39; semejante a la sententia Aristoteles recomi­

enda empezar por un consejo en los exordios del género demostrativo 40. 

La Retórica en la dispositio también atribuye aI proemio un estilo que 

debe ser el predominante. Aconseja el uso deI estilo periódico especi­
almente en el exordio: "peno dos apta prohoemiis maiorum causarum ... " 

(Quint. Inst. Orat. IX, 4,128) . Los rétores ennumeran distintos tropos y 

recursos de todo tipo que el orador puede utilizar para conseguir que 
el público esté "attentum" 41: la rerum magnitudo o afirmación de que el 

asunto a tratar es de gran importancia, o un asunto novedoso, el uso de 
contenidos conceptuales amplios o universales (recordemos que acon­

sejan la sententia), la promesa de brevitas, el tua res agitur, la prosopo­
peia, los exempla, la ironia, la descripción epidíctica de un objeto belIo, 
la "urbanitas" 42 o la introducción oblicua y perifrástica deI objeto en 
un periodo. Para conseguir que el auditorio sea docile es necesario intro­
ducir la propositio o rep68EO"tÇ y para que se mantenga beneuolum pro­
curará un estilo cuidado, la modestia de la que ya hablamos, el elogio 
deI juez y deI encausado y el vituperio deI oponente. 

11.7. Hemos visto cómo un estilo en exceso retórico es denostado 

por los rétores. Pero este no es el único error sobre el que advierten a 
los futuros oradores. Los manuales describen una serie de uitia proe­
miales de los cuales hay que hui r para contruir un proemio formalmente 
correcto. A todas luces que estas advertencias eran lIevadas a cabo por­
que los errores eran frecuentes, especialmente en los ejercicios de escu­

ela. Esta descripción negativa de las virtudes de un buen exordio puede 
concentrarse en un solo "mandamiento": es un mal proemio aquel que 

no se adecúa a lo repéreov. ~a qué se refieren en este caso con el recurso 
de lo repéreov? Fundamentalmente a la estructura deI proemio respecto 

aI género retórico aI que pertenezca el discurso, respecto a los factores 

que condicional el proemio (los oyentes y el tema) y finalmente respecto 

39 Rufo, Tevcnh, Walz, vol. III, pág. 452. 
40 Arist. Rh. 1414b: "Kut àno cr\JIl~O\JÂ.TiÇ, OlOV on OE! 'touç àyuSouç 'tlllãv". 
41 Cf. una lista completa en H. LAUSBERG, Manual de Retórica literaria, vaI. I, 

Madrid 1990 [= Handbueh der literarisehen Rhetorik. Eine Grundlegung der Literatur­
wissensehaft, München, 1960. Traduc. aI espanol J. PEREZ RIESCO], págs. 244-248. 

42 Entendida como una agudeza de pensamiento o lingüística en Quint. Inst, 
Orat. IV, 1, 49: "urbanitas opportuna refieit animas et undeeumque petita iudieis uoluptas 
leuat taedium" . 
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aI resto deI cuerpo deI discurso. Este principio trata de conseguir "la 

armónica concordancia de todos los elementos que componen el dis­
curso o guardan alguna relación con él" 43 Es lo mismo que Platón 

expuso aI hablar de una visión orgánica de la obra literaria como una 

ser vivo cuyos miembros están íntimamente relacionados, en una ima­

gen en la que el prólogo es la cabeza deI cuerpo artístico y no puede, 

si es un buen prólogo, más que servir de preludio a la obra que intro­

duce 44. 

11.8. Como estamos comprobando, la Retórica c1ásica intenta abar­

car en sus preceptivas todas las piezas que entran en juego en el acto 
de composición de los proemios. Este espíritu atomístico se traduce en 
minuciosas definiciones y c1asificaciones que inc1uyen en la Retórica pos­
taristotélica un intento de c1asificación de los initia en distintos genera o 
schvmata (podemos taducir por "casos") y partes ("tipos" o "realizacio­
nes") . 

I1!.l. Pero el tema de los proemios no afecta sólo a la Literatura 

y Retórica c1ásicas como podríamos imaginar por su gran rendimiento 
en e1 mundo greco-latino. Ha conseguido despertar el interés de la crí­
tica literaria en general que lo han contemplado como un problema 
común a la teoría y a la práctica literaria de cualquier época y fuera de 
cualquier adjetivo localista. Es abordado en estudios monográficos con­
temporáneos que no sólo atienden a los prolegómenos de las obras lite­
rarias 45. Evidentemente, los comienzos son cruciales en cualquier tipo 

de manifestación artística cuyo resultado implique un desarrollo lineal, 
sea una imágen, un escrito, una cadena sonora etc, condicionando todo 

43 H. LAuSBERG, Manual de Retórica literaria, vol. I, pág. 233. 

44 Cf. Platón, Fedro, 264C: '''A').../. .. à 'tO OE yE OiJlUI crE <j>áVUI dv, OEí'v rcáv'tu 

À6yov c1xmsp Çooov crllvEcr'távUI criiíJluv't1. I:xo v'tU áll'tOV UU'tou {berrs Jl1)'ts dlCscll'aÀov 

ErVUI JllÍ'tE drcOllV, àÀÀà JlÉcru 'tEI:XEIV KUI dKpU, npénoV'ta dÂÂ.1)Â.o\ç lCal 'tOO ISÀco 

YEYPUJlJlÉVU" . 
45 De carácter general: Edward W. SAIO, Beginnings: Intention and Method, New 

York 1975; Maria CORTI, Principi delta communicazione letteraria, Milán, Bompiani, 1976; 

Gian-Paolo CAPRETTINI-Rugero EUGENI (edd.) Illinguaggio degli inizi, Letteratura. Cinema. 

Follllore. Turín 1988; G. GENETTE, Seuils, París, 1987. Sobre los proemios en la litera­

tura antigua: F. M. D UNN-T. H. COLE (edd.) Beginnings in classical literatul"e. Vale 

Classical Studies, vol. XXIX. Algunos estudios específicos dentro de la filología clá­

sica: C. SANTINI-N. SCIVOLETO, Prefazioni, P.rologhi, P.roemi di OpeTe tecnico-scientifische 

Latine, Roma 1990; A. ROMEO, Il proemio ePico antico, Roma 1985. 



454 BELÉN TROBAJO DE LAS MATAS 

el proceso de creación 46. Así, lo que empieza como una necesidad física, 

el comenzar, ha creado en la literatura musical lo que es casi un género 

diferenciado por sí mismo, la "obertura", partitura que introduce una 

ópera, oratorio, zarzuela, o cualquier otra manifestación lírica y que a 
menudo se interpretan desglosadas de la obra monumental a la que per­

tenecían; también las piezas sinfónicas tienen en cada periodo un len­

guaje especial introductorio . El cine necesitó desde un principio formas 
de expresión introductorias entre las que inc1uyen la presentación téc­
nica de la película aI espectador mediante los títulos de crédito, algo 
semejante a lo que en el libro moderno viene desempenado por la por­
tada y demás elementos paratextuales de los que hablaremos más ade­
lante. Convirtieron en imágenes en movimiento diferentes métodos inci­

pitatorios tomados en su mayor parte de la narrativa literaria: el 
establecimiento de una situación de ficción, deI punto de partida nar­
rativo (ya en Iliada y Odisea), la técnica deI "flash-back" etc. 

111.2. E. Said presta especial atención a la manera en que la nece­
sidad de comenzar afecta a la conciencia compositiva deI escritor, deter­

minada por su preparación como tal y por el bagaje de lecturas que 
constituyen su principal fuente de formación. Todo creador sabe que el 
comienzo es crucial en la génesis de su obra y que el modo de intro­
ducirla va a condicionar todo el proceso de creación que le queda por 
seguir 47. Esta obra de Said es el estudio actual más elaborado y citado 

en cualquier aproximación teórica a los comienzos. Buena parte de sus 
teorizaciones son un intento de probar que eI rasgo quizá más especí­
fico de un principio es su carácter intencional. Siempre está presente la 
intención de hacer algo, sea o no explícita, y esta intención viene expre­

sada mediante el uso deI lenguaje, lo que le conduce a gruesas consi-

46 Según la prestigiosa estudiosa italiana M. Corti, Principi delta comunicazione ... 

el comienzo es clave en el proceso de composición y en la actividad creativa deI 
autor, de manera que el arranque "coincide con una caída progresiva deI grado de 
libertad deI autor ( ... ) desde el momento que comienza la ejecución deI texto, la 
libertad deI que escribe está cada vez más condicionada por la estructura generativa 
deI texto". 

47 E. SAIO, Beginnig, Intention and Method, New york 1975, pág. 3: "Every writer 
knows that a choice of a beginning for that he will write is crucial not only because 
it determines much of what follows but also because a work's beginning is, practi­
cally speaking, the main entrance to what it offers"; pág. 13: " A beginning, there­
fore, is a problem to be studied, as well as a position taken by any writer. For the 
critic a noveJ begins as it does for the noveJist who wrote it, with the intention to 
write a novel and not a play or a poem". 
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deraciones teóricas de carácter lingüístico y funcional, esbozadas ya 

desde su primera definición de "beginning": "the beginning, then, is the 

first step in the intentional production of meaning" 48. 

III.3. Desde la perspectiva pragmática el se estudia el comienzo 

como el momento quizá más importante de una obra literaria como acto 

de comunicación. Mecta aI la vez y directamente a la conciencia que el 

escritor tiene sobre su trabajo y a la relación deI mismo con su público. 

Los comienzos son el primer punto de contacto de la obra con el oyente 

o con el lector, destinatario último de la comunicación literaria, lo cual 

suele motivar la introducción de ciertos modelos composicionales pecu­

liares. Por esto no podemos desligar el texto deI contexto en el que 

surge y deI tipo de público que genera. Estos narratarios tienen una 
manifestación literaria en las dedicatorias, en la invocatio, en el inter­

locutor ficticio o en la paraskeuhv àKpOU1:WV. Aparte de estas conside­

raciones pragmáticas, si nos centramos en la perspectiva deI autor, los 

proemios son un claro ejercicio de ÓtKOvo~{a. Traduciendo estos térmi­

nos retóricos aI lenguaje hermeneútico actual Garavelli expone: 

"Hoy, una posible retúrica de los comienzos tendria la apariencia y el método 

de la semiótica literaria que estudia la consirucción deZ texto, desde la fase pre­

textual dei proyecto y dei esbOZD de la obra, hasta la realización de distintas redac­

ciones. "49 

En esta labor de "electio" el autor toma contacto con la tradición 

que le precede, bien sea para seguirla o para separarse de la misma. 

Cuando se realiza muy abiertamente pueden resultar documentos impor­

tantes para la crítica y para la historia de la literatura, especialmente si 

además anaden datos programáticos. Es el caso de muchos de los pró­

logos de las comedias de Plauto y Terencio. Los principios ponen en un 

48 Cf. E. SAIO, opus cit., pág. 5 Más adelante (pág. 12) define la noción de 

intencionalidad o lo que el denomina "beginning intention": "By intention I mean 

an appetite at the beginning intellectually to do something in a characteristic way­

either consciously or unconsciously, but at any rate in a langage that always (or nearly 

always) shows signs of the beginning intention in some form and is always engaged 

purposefully in the production of meaning. With regard to a given work or body of 

work, a beginning intention is really nothing more that the created inclusiveness whi­

thin the work develops. " 

49 B. M. GARAVELLI, Manuale di retorica ,Milán, Bompiani, 1988. 
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primer plano lo que el estructuralismo bautizó como "intertextuali­

dad" 50. Es cierto que el intertexto atane a toda la obra en su conjunto, 

pero es en el proemio donde toma un papel protagonista. 

III.4. El proemio sufrió una revolución formal con la invención de 

la imprenta y el cambio en los modos de difusión de los textos litera­

rios. G. Genette 51 define y analiza pormenorizadamente lo que él bau­

tiza como "paratexto", resultado de la evolución deI proemio clásico dis­

persado en varias instancias con autonomía respecto aI texto. El 

paratexto es la forma de presentación de una obra aI público, sea lec­

tor u oyente (aunque principalmente se refiere aI texto impreso, edi­

tado) , lo que lo conVÍerte en un libro y permite su difusión: el "peri­

texto editorial" (formato), epígrafes, dedicatorias, títulos, intertítulos, 

notas, prefacios, ilustraciones, la propia promoción deI libro (entrevis­

tas, opiniones públicas o privadas deI autor, etc.), todo lo que tiene que 
ver con la materialización gráfica o fónica de un texto 52. 

Títulos, proemios y epílogos es lo único que nos queda deI "para­

texto" original de la mayoría de las obras de la Antigüedada clásica. 

50 Término introducido por J. KRISTEVA en 1969: "Tout texte se construit 
comme mosaique de citations, tout texte est absortion et transformation d'autre 
texte", en Reserches pour une sémanalyse, Paris, 1969. M. ARRlVE definió el intertexto 
como "]'ensemble des textes qui entrent en relations dans un texte donné" (Les lan­

gages de Ja17Y. Essai de sémiotique littérai71I, París 1972) . M. CORTI, de la que ya hemos 
tomado eI concepto de "macrotexto" matiza esta teoría estructuralista y habla de 
"intertextualidad regresiva": "un texto si proietta nel passa to deIla letteratura in modo 
da creare nessi fino a quel momento inediti" (La felicitá mmtale. Nuove prospettive per 

Cavalcanti e Dante, Torino 1983) . 
51 G. GENETTE, Seuils, París 1987. Su libro no es comparable aI de Said, quien 

aborda exclusivamente los comienzos intratextuales y desde una perspectiva mucho 
más teórica. Genette no trata de hacer un análisis de la problemática de "empezar", 
sino de la "vestimenta" con la que el texto desnudo se presenta ante el lector, pro­
ducto de la evolución de la tecnología de la edición de libros, de la invención de la 
imprenta, y de otros factores que en muchos casos sobrepasan la capacidad de acción 
deI propio escritor. 

52 Según su teoría nunca ha existido un texto sin para texto, es decir, sin algún 
tipo de materialización gráfica o fónica, aunque sí conocemos para textos sin textos, 
por ejemplo en el caso de obras perdidas de las que sólo nos queda el título o el 
nombre deI autor, como ocurre en muchos tratados plutarqueos mencionados en el 
catálogo de Lamprias. Siguiendo un criterio espacial diferencia entre "peritexto" y 
"epitexto" sobre la base de la fórmula peritexto + epitexto = paratexto. En el "peri­
texto" incIuye todos lo elementos deI paratexto que se sitúan, aI menos en su ori­
gen, en el interior deI libro. EI epitexto está formado por las instancias que en torno 
a un texto, rodean a la publicación de un libro y están fuera de él. 
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Todo lo que rodeaba a la materialización y modos de difusión deI se 

nos ha perdido. Por eUo la presencia de un proemio adquiere aún más 

valor para nosotros. 

Con lo que más fácilmente asociamos el concepto de proemio es 

con la instancia prefaciai en el caso de las publicaciones impresas, pero 

no sólo es asimilable a lo que hoy conocemos como prefacio. Básica­

mente el paratexto auctorial (el que depende directamente deI autor 

deI libro) no a variado a partir de Tucídides mas que en su presenta­

ción material, guiado por la evolución de la tecnología en las fases de 

impresión y edición de un libro 53. 

Uno de los elementos que se consideran como paratextuales son 

las dedicatorias. En su concepción moderna la decicatoria es un peri­

texto, es decir, un enunciado autónomo, sea una breve mención o un 

discurso más amplio, dirigido a una segunda persona pública o privada. 

Esta puede ser realizada por el autor, por un personaje o por una ter­

cera persona. En la Literatura clásica la dedicatoria forma parte deI pro­

emio y siempre es auctorial. Creemos que el origen de esta instancia 

que Genette estudia como un elemento paratextual está en la Literatura 

clásica y más concretamente en el exordio deI que suele ser parte inte­

grante e integrada. Su empleo en la Literatura contemporánea es más 

complejo, tanto en la tipología atendiendo aI dedicante, como en su fun­

cionalidad: puede servir simplemente de ornato o de ayuda a la inten­

cionalidad o comprensión global de la obra. La dedicatoria está presente 

en buen número de los proemios de un maestro deI exordio en época 

imperial, Plutarco, con una función más inmediata: bien está dedicada 

a u personaje público, de manera simbólica, o a uno privado, pertene­

ciente a su círculo de amigos, verdadero destinatario (no sólo dedicata­

rio) deI libro. La dedicatoria en sentido moderno sigue precediendo aI 

grueso deI texto, ha salido deI "comienzo" real de la obra para desar­

roUar más posibilidades expresivas y a perdido buena parte de su fun­

ción práctica en el mundo antiguo. 

El epígrafe es otro paratexto que se define como: "une citation pla­

cée en exergue, généralement en tête d'oeuvre ... hors d'oeuvre". Este uso 

53 G. GENEITE,. Seuils, ParÍs ... "L'histoire génerale du paratexte serait sans doute 
rythmée par les étapes d 'une évolution technológique qui lui offre ses moyens et ses 
occasions, celle de ces incessants phénomenes de guissement, de substitution, de 
compensation et d'innovation qui assurent au fil des siécles la permanance et dans 
une certaine mesure, le progres de son efficacité". En un par de ocasiones reconoce 
que los preámbulos de las obras c1ásicas son los ancestros deI peritexto. 
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moderno no aparece hasta el siglo XVII, exceptuando algún antecedente 

en los lemas de autor como en el Guzmán de Aifarache de Mateo Alemán. 

Sus funciones pueden ser bien un comentario o justificación deI título, 

un comentario deI texto o ambas cosas, a veces en sentido paródico. 

Este comentario puede ser claro o enigmático, de tal modo que sólo se 

resuelve la naturaleza de su significado aI completar la lectura deI libro, 

como a menudo sucede con los títulos, aumentando así la emotividad 

deI texto. Pero creemos que hay un elemento en la Literatura clásica 

que puede ser uno de los ancestros deI epígrafe: la cita integrada en un 

proemio. Cuando una cita aparece en el exordio ésta puede cumplir las 

mismas funciones que el epígrafe para textual de Genette. La principal 

diferencia estriba en que la cita proemial a la que podríamos llamar 

"epígrafe integrado" no es un enunciado autónomo. Además en el epí­
grafe la interpretaciõn deI mismo queda siempre en manos deI lector, 

mientras que los clásicos suelen continuar la cita con una exégesis de la 

misma. Al igual que sucede con el epígrafe, si la cita está bien intro­

ducida, si es pertinente en el proemio, puede ser una forma de comen­
tario a la par que un adorno, un rasgo de estilo y un método más de 

presentación deI texto. Podríamos pensar que otro caso de "epígrafe 

integrado" en el proemio es cu ando una obra viene encabezada por una 
sententia o yvwllYJ proemial 54. 

Pero el paratexto moderno que de un modo más inmediato iden­
tificamos con el proemio es lo que Genette denomina "l'instance pré­

fadeI" . En su definición incluye tanto el "prefacio" como el "postfacio" 

(proemio y epílogo). La instancia prefaciaI es "toute espece de texte 

liminaire (preliminaire ou postliminaire), auctorial ou allographe, con­

sistant en un discours próduit à propos du texte qui suit ou qui pré­
cede". 

IV.I. El prefacio o el prólogo de autor es la instancia más cercana 

aI proemio clásico, salvando las distancias impuestas por la no integra­

ción total deI prefacio en el texto que introduce como ya hemos expli­

cado. El prefacio auctorial podemos encontrarIo en cualquier género 

literario actual sea en prosa o en verso con muy diferentes comporta­

mientos. El autor que hemos elegido por su talla como novelista y ensa­

yita como ejemplo de un gran esritor que se ha preocupado amplia­

mente por este elemento compositivo es Miguel de Unamuno. Parece 

54 Cf. proemio ai libro primero de Quae. Conv. de Plutarco. 
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ser un hecho generalizado el que concurran ciertas circunstancias para 

que un escritor ponga especial empeno en la elaboración de los prin­

cipios. Plutarco, en el s. I de nuestra era, el último gran escritor de la 

Antigüedad griega, está considerado como un maestro en la elaboración 

deI proemio. Bebiendo en la fuente de la Retórica y de los prosistas c1á­

sicos, muy especialmente Platón, aplicó una gran variedad de técnicas 
en sus exordia. Unamuno es, en su época, otro maestro deI prefacio. 

Ambos son, fuera y dentro de su profesión de escritores, grandes peda­

gogos. Conocen la importancia de los principios a la hora de influir 
sobre el público. Por otro lado, ambos utilizan unas formas de narra­

ción o de exposición que no coinciden con las tendencias dominantes 
en el momento en que escribían sus obras. Plutarco en Moralia desar­

rolló una forma peculiar de escritura preludiando, junto con Séneca, el 
género ensayístico. Su mirada se vuelve hacia los prosistas c1ásicos, 

siendo, en época imperial, un epítome deI helenismo. Sus diálogos no 
siguieron la tendencia general que había bifurcado el diálogo platónico 
en uno o estrictamente filosófico, sin atractivos literarios, o estrictamente 

lúdico, sin profundidad de pensamiento como el de Luciano. Es bien 
conocido que las novelas de Unamuno tampoco se parecen aI tipo de 
narración dominante en Espana en el momento de su publicación. 
Unamuno reaccionó contra la novela realista decimonónica liberando a 

sus relatos de datos contextualizadores, tanto de descripción de ambi­
entes como de personajes. Su novela es realista en cuanto que trata de 
"imitar" el mundo interior de los personajes, el mundo interior deI hom­
bre, sus sentimientos y sus pasiones para, en último instancia, llegar aI 
conocimiento de sí mismo. En ambos escritores el dramatismo, formal­
mente hablando, es una constante en sus obras tanto en las expositivas 
como en las que más directamente se relacionan con el Drama: el diá­

logo en Plutarco, el Teatro en Unamuno. Pero no sólo en estos géne­
ros. Ambos escriben ensayos en los que siempre está presente un tú, una 

segunda persona que dialoga con el autor. Unamuno llegó a bautizar a 
parte de sus ensayos cortos como "monodiálogos". 

IV.2. Es el más famosos Rector de la Univ. de Salamanca un autén­

tico maestro deI prólogo. El mismo prologó sus propias novelas y alguno 

de sus libros en verso. Aunque no dejó que otros prologaran sus nove­

las él sí se entregó con el mismo empeno a prologar obras ajenas. Como 
buen conocedor de la Literatura c1ásica (fue catedrático de Filología 

Griega) es de imaginar que debe en buena parte a los escritores grie­

gos el interés por el proemio. Ejercitó sus dotes retóricas especialmente 
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en los discursos y conferencias públicas en las que incluye un proemio 
de corte clásico. Por poner un ejemplo, en una breve intervención antes 

de un acto público en 1914 comienza su discurso con un proemio clá­

sico, utilizando todas las acepciones deI término, en el que alaga los 
oídos "limpios" deI auditorio comenzando así: "Cuatro palabras antes de 

empezar, por vía de proemio ... ". 
Pero no sólo notamos su conocimiento deI proemio clásico en sus 

discursos y conferencias. Sus prefacios escritos tienen muchos de los ele­

mentos que la Retórica clásica prescribió para el proemio o que la 
Literatura antigua convirtió en tópicos proemiales. Pero adem ás de esto, 
Unam uno fue mucho más alIá, hasta converti r los principios auctoriales 
en un auténtico género literario. En un artículo publicado en el diario 
madrileno "Los Lunes deI Imparcial" en 1909 titulado Prólogo ejemPlar 

afirma con ese sentido deI humor tan característico: "Este de los prólo­

gos es un género especial y así como hay dramarurgos, poetas épicos, 
líricos, novelistas, cuentistas, epistológrafos y otras cien especies diversas 
deI género literario hay también prologuistas" y continúa ''Y es un 

género, a la vez que de los más difíciles, de los peor retribuídos ... yo, por 
mi parte, no me dejé nunca prologar por nadie. Declaro, con la modes­

tia que me caracteriza, que me ha bastado para prologarme". 
Unamuno habla de sus ideas sobre la novela en los prólogos. Si 

tomáramos a estos en conjunto podríamos obtener un auténtico tratado 
de autocrítica o autopoética de la novela. EI antecedente clásico más 
claro de esta función proemial que tan bien explotó Unamuno está, 
como ya adelantamos, en el prólogo de la comedia greco-Iatina, autén­
tico "paratexto" escénico, especialmente en algunos textos aristofánicos 

(en boca de ]antias en Ranas) y en las comedias de Plauto y Terencio, 

aunque esta función metaliteraria deI proemio no es exclusiva deI tea­
tro. La creación literaria es uno de los temas omnipresentes en la obra 
unamuniana. Hablar o "novelar" sobre la novela es para nuestro autor 

una forma, quizá la más autética, de escribir novela. En su libro Tres 

novelas ejemPlares y un prólogo afirma varias veces que el prólogo es una 
novela: "Este prólogo es posterior a la novela que precede y prologa ... Y 

este prólogo es, en cierto modo, otra novela; la novela de mis novelas". 

En él desarrolIa en lo que constituye casi un ensayo una reflexión sobre 

la novela y el realismo, el individualismo y la humanidad, la Literatura 

y la vida. 

En el prólogo a San Manuel Bueno Mártir cita una frase de Melo 

"he deseado mostrar sus ánimos, no los vestidos de seda, lana y pieles", 

burlándose deI hiperrealismo decimonónico. En este mismo prólogo res-
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ponde a críticas coetáneas sobre la falta de contextualización de sus 

novelas. Utiliza frecuentemente un tópico deI proemio clásico: la cita 

integrada y comentada por el autor. Pero como en otros muchos casos 

también aquí va más alIá transcribiendo textualmente una cita coetánea 

de Gregorio Maranón sobre su novela en estilo indirecto "decía que ha 

de ser una de mis obras más leídas y gustadas en adelante como una de 
las más características de mi producción novelesca". Está utlilizando de 

forma muy personal los procedimientos de "auxesis" o amplificatio para 
conseguir despertar el interés deI plúblico en la obra, objetivo último 
deI proemio. Toma como autoridad en este mismo prólogo nada menos 

que a Tucídides cuando cita el proemio de su Historia deZ PeZoponeso: ''Y 

el colosal Tucídides, dechado de historiadores, desdenando esos realis­
mos, aseguraba haber querido escribir "una cosa para siempre, más que 

una pieza de certamen que se oiga de momento" y repite entre excla­
maciones "jpara siempre!". Con esta paráfrasis tucididea Unamuno 
parece querer también, a través de la eliminación deI realismo contex­
tuaI, elaborar novelas "para siempre", imitando el mundo interior deI 

hombre, sus sentimientos y sus pasiones, mundo universal en tiempo y 
en espacio y que como tal puede perdurar, aI igual que la historia de 
Tucídides. No es esta la única ocasión en la que cita un elemento de 

un proemio clásico. En el prólogo a La tía TuZa cita a Lucano y aI pri­
mer verso de su FaTsalia cuando califica a las guerras entre Pompeyo y 
Cesar de "plusquam ciuilia", lo que él traduce como "más que civiles" o 
"fraternales" en una reflexión sobre lo fraternal, lo masculino y lo feme­
nino. Conectando perfectamente con la temática de la obra introduce 
el mito de Antígona transcribiendo literalmente una escena de la 
Antígona de Sófolcles 55. Con estas citas está situando su novela en la 

línea de la tradición clásica épica y trágica, advirtiendo aI lector de que 

La tía TuZa tiene un modelo hipotextual en la Antígona griega. La inter­
textualidad siempre es tema de sus prólogos 56. En este caso no sólo rela­

ciona a la protagonista con la heroína griega. También con con el 
mundo interior de Santa Teresa y, como en otros muchos casos, deI 

55 w.511-521. 
56 También en la introducción a Andanzas y visiones espaiiolas habla sobre el 

por qué de la falta de descripciones en sus novelas. Está utilizando el prólogo, aI 
igual que lo hacían los clásicos, para poner su obra en contacto con la tradición que 
la precede, en este caso para separarse de ella. Sabe que e1 prefacio es el momento 
en e1 que e1 autor mejor puede comunicarse con su público y manifestarle sus inten­
ciones. No podemos olvidar la gran formación clásica deI profesor salmantino. 
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Quijote 57. Si la intertextualidad es importante no lo es menos la intra­

textualidad. Establece fuertes lazos que unen cada nueva novela con su 

producción anterior, en este caso con Abel Sánchez. Continuando con este 

prefacio observamos que no son pocos los elementos retóricos que uti­

liza. Comienza con una cita de Santa Teresa que contiena una anécdota 

o crei'a de la infancia de la Santa glosada después por el autor, tópico 

aconsejado por los manuales de retórica para los proemios. EI prefacio 
finaliza con un pasaje fecundo en retoricismos, interrogaciones retóri­
cas, juegos de palabras y una autocita 58. Arremetió contra otra concep­

ción de la novela anterior, acercándose también en este puento a la esté­
tica griega. No cree que el desenlace de la novela deba quedar cerrado. 
Para él la auténtica novela es la que no tiene final: "Todas las novelas 
que se hacen y que no se contenta uno con contarias, en rigor no aca­
bano Lo acabado, lo perfecto, es la muerte, y la vida no puede morirse. 
EI lector que busca novelas acabadas no merece ser mi lector; él está ya 
acabado antes de haberme leído" 59. 

Unamuno coincide con las tendencias contemporáneas que subra­
yaban la importancia dei lector en su novela sin regias . Pero esta impor­
tancia ya estaba en la conciencia griega muchos siglos antes. EI lector 
es quien da sentido a sus escritos, a él se dirige y en él piensa cuando 
compone un exordio. Unamuno afirma que "hace falta un lector 
actor para quien leer es vivir lo que lee" 60. Unamuno está en constante 

diálogo con el lector en sus prólgos. Le interesa un lector activo y 
reflexivo. Esta función conativa a veces colabora a crear una tensión 
entre el autor y el lector que le lleva irremediablemente a seguir 

57 ''Y ahora el lector que ha leído este prólogo - que no es necesario en inte­
ligencia para lo que sigue - puede pasar a hacer conocimiento con la tía Tula, que 
ni supo de Sta. Teresa y de D. Quijote, acaso no supo ni de Antígona la griega, ni 
de Abisas la israelita". El quijotismo de los personajes unamunianos es tema también 
de otros prólogos. Estableció paralelos entre D. Quijote y San Manuel Bueno Mártil­
, "martirios quijotescos los dos", en el prólogo a este último. 

58 Cf. M. Unamuno, prólogo a La tía Tula:: "Aquello pareció a alguien inhu­
mano por viril, por fraternal; esto lo parecerá acaso por fraternal, por sororio. Sin 
que quepa negar que e varón hereda feminidad de su madre, y la mujer virilidad de 
su padre. ~O es que el zángano no tiene algo de abeja y la abeja algo de zángano?j 
O hay, si se quiere, abejas y zánganos!". A continuación se autocita: ''Y nada más, 
que no debo hacer una novela sobre otra novela" (Cf. Tres novelas ejemPlares y un pró­
logo.). 

59 Cf. Cómo se hace una novela, pág. 865. 
60 Cf. Cómo se hace ... pág. 875. 
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leyendo 61. Sólo así se entiende la última y patética frase con la que fina­

liza el prólogo de San Manuel Bueno Mártir. El lector logra interpretarIa 
corrrectamente cuando finaliza su lectura completa de la novela: "Y 

adiós, lector, y hasta más encontramos, y qui era El que te encuentres a 

tí mismo". Sus prólogos cumplen con la necesidad logográfica de la que 

hablaba Platón y aiiaden algo más: tensión, dramatismo y una profunda 

interpretación estética de la obra prologada. 

La novela en general busca primariamente interesar aI oyente o lec­
tor y divertirIe. Los clásicos describieron las técnicas para conseguir este 

objetivo. La novela contemporánea se basa fundamentalmente en la 

novedad deI asunto más que en la importancia del mismo. La perspec­

tiva a cambiado puesto que el criterio de la innovación no es el que da 
autoridad a una obra antigua, sino el de la imitatio, la recreación de un 
tema tradicional y la inserción dentro de un género de prestigio. Lo que 
daba categoría a un escrito eran los modos de realizar esa imitación. En 
el mundo actual lo fundamental es la novedad de la historia narrada y 
el manteniemiento de la atención de I lector mediante la tensión que 
se crea aI provocar la necesidad de conocer el desenlace de la historia. 
Novela deriva de "novella", = las cosas nuevas, en la definición clásica de 
Goethe. Los procedimientos para interesar aI lector están ya en las más 

de las ocasiones descubiertos por los rétores y escritores clásicos entre 
los modos de conseguir un público docilem y attentum. La autopoética 
unamuniana sirve para el primer objetivo, las técnicas de diálogo con el 
lector para el segundo. En la mayor parte de los casos, aI igual que ocur­
ría con la historia, con la retórica deliberativa y epidíctica no necesita 
utilizar la tercera función clásica, el benevolum parare, más que para salir 
airoso de las críticas coetáneas respecto a su forma de novelar. 

La ratificación deI interés deI prologo la encontramos en Niebla, 

donde ha sido capaz de parodiar la forma de escribir un prólogo den­
tro de un prólogo, confirmación más que suficiente de que para Una­

muno este elemento compositivo es, ciertamente, un género literario, 
capaz de ser imitado, parodiado e ironizado, y de modificar él solo la 

61 Otros autores juegan con esta necesidad proemial de conectar y mantener 
la atención deI lector. !talo Calvino realiza un intereante experimento literario apor­
tando distintos posibles comienzos para una novela en constante diálogo con el lec­
tor "ideal" en Si una noche de lnviemo un viajero: "Estás a punto de empezar a leer 
la nueva novelade Italo Calvino, Si una noche de lnvierno un viajero. ReJájate. 
Concéntrate. Aleja de tí cualquier otra idea. Deja que e l mundo que te rodea se 
esfume en lo indistinto" 
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perspectiva de un texto. Niebla tiene un prólogo de un personaje ficti­

cio y desconocido, Victor Goti, quien, por mandato de Unamuno, no le 

queda más remedi o que prologar él, un completo desconocido, ai 

famoso escritor y Rector de la Universidad de Salamanca. EI prologuista 

toma la posición de inferior rebelde ante el autor. EI protagonista de la 
obra, Augusto Pérez es amigo dei prologuista Victor Goti, por lo que el 

lector sabe a través dei prólogo que va a leer la biografía de un hom­
bre conocido por ambos, prologuista y post-prologuista. Victor Goti nos 
informa de que Unamuno y él han decidido invertir la costumbre de 
que un autor conocido prologue a otro desconocido. AI prólogo le sigue 
un pot-prólogo dei autor en el que difiere con el anterior en su idea 

del modo de morir dei protagonista. Con este procedimiento se crea 
toda una red de relaciones textuales: el lector se pregunta qué relación 

hay entre el prólogo y el texto principal, qué significa ser prologuista, 
qué autoridad tiene el prologuista, qué relación hay entre el autor y su 
obra, qué autoridad tiene la voz dei prologuista ante la dei autor en su 
papel de post-prologuista, qué autoridad tiene el narrador etc. No creo 
que esto sea, como suele afirmarse, una parodia dei ensayo breve de 
unamuniano, sino dei prólogo como género literario y de su capacidad 
para modificar la concepción de un texto. Este preludio rompe cual­
quier ilusión de verosimilitud y aleja conscientemente ai lector de la 
obra y de su autor. EI prólogo, paródico, tiene una función narrativa 

clara. EI proemio pude parodiarse y pude imitarse. 
V. Hemos visto cómo el proemio sufre una evolución hasta Ilegar 

a la novela de nuestro siglo bajo una forma dispersa o "paratexto". Que 
en su heredero más directo, el prólogo auctorial, sigue siendo funcio­
nai en su mayor parte la regularización proemial de la Retórica clásica 

y el uso proemial de la Literatura greco-Iatina. EI prólogo, en el modelo 

elegido, Unamuno, auténtico maestro dei prefacio, sigue siendo la parte 
dei texto en la que el autor se comunica más fácilmente con el lector, 

en la que le exorta, selecciona a su público, y procura atrapar su aten­

ción para que continúe leyendo (attentum parare); le instruye (doeilem 

parare) sobre los hipotextos que van a modelar el suyo propio, acercán­
dose o separándose de ellos como hace el prólogo de la Comedia 

Antigua; utiliza tópicos proemiales y elementos retóricos adaptándolos a 

las necesidades del momento, como la cita integrada de autores coetá­

neos o clásicos, las interrogaciones retóricas, las etimologías, anécdotas 
etc.; continúa poniendo especial énfasis en las fórmulas de transición 

que dan paso a la narración, en las últimas palabras dei prólogo que 

concentran la tensión y los elementos de ornato retóricos. Pero a la vez 
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tiene elementos nuevos, fruto de una tradición literaria mucho más 

amplia de aquella con la que contaban nuestros clásicos y deI cambio 

radical en el modo de difusión de las obras literarias: aumentan los datos 

autobiográficos; el autor conoce rápidamente el éxito o fracas o de una 

obra y puede introducir modificaciones en otros prólogos de ediciones 

sucesivas; el proemio se dispersa en varias instancias autónomas; una de 
ellas, el prólogo o prefacio, adquire tal autonomía que puede ilegar a 

parodiarse a sí mismo y a constituir un género literario. A pesar de estas 

y otras muchas diferencias las instancias básicas que condicionan los 
principios de una obra literaria, descubiertas y tipificadas por los escri­

tores greco-latinos, siguen vigentes y condicionando las formas de com­

posición literaria y su conocimiento puede, tanto en el escritor como en 
el crítico, arrojar luz sobre una fase de la composición que es universal 
y necesaria: el arte de comenzar. 
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o CONCEITO DE DIEGEMA (NARRATIO) 
NA RETÓRICA ANTIGA 

E NA MODERNA CRÍTICA LITERÁRIA 

Já há muito tempo que a retórica deixou de ser sinónimo de arti­

fício, de insinceridade ou de decadência. Ela apresenta-se-nos, hoje, 

como uma disciplina autónoma no conjunto da crítica e da teoria lite­

rárias, assumindo-se, não só como uma ciência do futuro, mas sobretudo 

como uma ciência que está na moda, situada nos confins do estrutura­

lismo, da "nova crítica" e da semiologia. Esta reabilitação deve-se, em 

grande parte, à influência decisiva da obra de C. Perelman 1 no domí­

nio da teoria da argumentação. A abordagem neo-aristotélica da retó­

rica por parte deste autor consiste no estudo das técnicas do discurso 

em função da eficácia argumentativa daquele, no pressuposto de que tal 

disciplina deverá ser interpretada no âmbito da interacção estrutural 

com outras disciplinas que lhe estão próximas, como a gramática, a 

lógica, a política, a filosofia e a dialéctica. 

Ora este renascimento da retórica não é um fenómeno isolado no 

contexto da história literária. Na Antiguidade, a retórica, considerada 

como "obreira de persuasão" 2, respondia, sobretudo, às necessidades 

1 Tmité de I'Argumentation. La Nouvelle Rhétorique, Paris, PUF, 1958. 
2 Cf. Platão, Górgias, 453 a sqq. e Quintiliano, Institutio Omtoria II, 15,4-5. 

in: Congresso - A Relórica GreCl>-Lalina e a sua Perenidade (Coimbra, 11-14 de Março, 1997). José Ribeiro 
Ferreira (coord.). Edição da Fundação Eng. António de Almeida, Porto, 2000, 1 Vol., pp. 467479. 
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práticas daqueles que pretendiam ver aprovadas, nos tribunais, as causas 
que defendiam. Porém, a retórica não se limitou a esta finalidade res­
trita e utilitária, tendo-se tornado, sobretudo com Isócrates, uma disci­
plina cultural bem mais complexa, uma paideia. Este movimento cultu­
ral, que atingiu o seu apogeu no séc. II e se tornou conhecido desde 
Filóstrato como "Segunda Sofística", caracterizou-se pelo regresso aos 
grandes modelos clássicos do passado e pela imitação destes modelos. 
Apesar de a tónica ter sido colocada sobre a retórica, a grande prota­
gonista do movimento, nem por isso se abdicou de uma cultura literá­
ria "latu sensu" que privilegiou, também, a poética e a crítica. As formas 
literárias estabelecidas pelo cânone da "Segunda Sofística" estão, assim, 
intimamente ligadas à antiga tradição do ensino retórico, que consistia 
na aprendizagem de cor de um vasto repertório de topai que eram uti­
lizados na composição dos Progymnasmata. Estes eram exercícios prepa­
ratórios que se destinavam à educação escolar dos alunos e cuja aplica­
ção adequada era decisiva na preparação de um discurso bem elaborado. 

A moderna terminologia crítica está cheia de referências aos teori­
zadores da Antiguidade, cujas ideias são frequentemente utilizadas como 
ponto de partida para novas teorias 3. 

Infelizmente, já o contrário não é tão frequente, pois só esporadi­
camente a literatura clássica tem sido estudada e analisada de acordo 
com os modernos conceitos operatórios da narratologia. Esse facto é 
tanto mais lamentável quanto, conforme hoje se reconhece 4, a grande 
fraqueza da crítica literária clássica reside precisamente na análise e des­
crição das estruturas de uma determinada obra literária. 

Os Progymnasmata encerram um repertório de processos de com­
posição que a praxis literária utiliza, sobretudo, no romance antigo e 
moderno. E, apesar do carácter pouco elaborado de algumas das suas 
formulações teóricas e mesmo, por vezes, de uma certa falta de siste­
matização dos assuntos abordados, não devemos, no entanto, esquecer 
o seu interesse e o seu valor operatório. Para além disso, é importante 
sublinhar que os Progymnasmata se tornaram, nas escolas, verdadeiros 
exercícios literários. 

Escolhi para tema do presente estudo a análise de um conceito que 
está na base de toda a especulação sobre o fenómeno literário: o con-

3 Assinalem-se, entre outras obras de referência obrigatória, G. Genette, Figures 

I-III, Paris, Seuil, 1966-72; J. Derrida, La Pha77nacie de Piaton, Paris, Flammarion, 1992; 
T. Todorov, Théories du Symbole, Paris, Seuil, 1985 (trad. port. Teorias do Símbolo, 

Lisboa, Edições 70, 1979); P. Ricoeur, Temps et RéGit I-III, Paris, Seuil, 1983-1985. 
4 Cf. J. Kennedy (ed.), Tlle Cambridge History of Literary Criticism I, 1989, p. XIV. 
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ceito de narrativa (bnÍYTJI.!U ou narratio) . O meu principal objectivo é o 

de realçar o alcance de certos aspectos de teoria e crítica literária que 
estão consignados nos Progymnasmata de Téon, de Hermógenes e de 
Mtónio 5. Algumas dessas questões foram também objecto de estudo por 
parte de outros críticos e filósofos da Antiguidade, como Aristóteles, 
Platão e Quintiliano, vindo mais tarde a ser retomadas e re-elaboradas 
no contexto das modernas correntes de crítica literária. 

Pretendo focar sobretudo dois aspectos da questão: o primeiro 
prende-se com a definição do termo diegema; o segundo, com o conceito 
de verosimilhança que a ele está intimamente ligado. Os retores da 
"Segunda Sofística" elaboraram uma teoria da narrativa. Mas, enquanto 
que Hermógenes e Mtónio distinguem entre buí'F1J.!U (narrativa) e 
bnÍYTJO"l<; (narração), Téon utiliza estes dois termos como sinónimos. 
Para Mtónio, que seguiu a distinção introduzida por Hermógenes na tra­
dição retórica, "narrativa" difere de "narração" como "poema" difere de 
"poesia" 6. Tomando como modelo o poema homérico, ele considera 
que "poesia" é a Ilíada no seu conjunto, enquanto que "poema" será, 
por exemplo, a fabricação das armas de Aquiles 7. 

Por conseguinte, Hermógenes e Aftónio atribuem à palavra 
bnÍYTJO"l<; um sentido mais genérico, enquanto que bníY1JJ.!u é utilizado 
para designar uma parte, uma secção determinada de um discurso 8. 

Por outro lado, e uma vez que os três retores apresentam uma defi­
nição de narrativa quase idêntica, o ponto de partida deste comentário 
será o exercício de Téon sobre este tema, uma vez que é o mais com­
pleto e o mais sistematicamente elaborado. 

5 As edições mais acessíveis são as de L. Spenge\, Rizeto11iS Gmeci II, Leipzig, 
Teubner, 1854 e C. Walz, Rhetores Gmeci I, Stuttgart and Füleingen, J. C. Eottae, 1832. 
Para Téon em particular utilizámos a edição de J. R. Butts, The "Progymnasmata" of 
Theon: A New Text with Tmnslation and Commentary, 2 vols., Ph . D. Diss. Elaremont, 
1987. A edição mais recente dos Progymnasmata do retor de Alexandria é a de M. 
Patillon, Aelius Theon. Progymnasmata, Paris, Les Belles Lettres, 1997. 

6 Cf. APhthonii Progymnasmata apud H. Rabe, RJzetores Gmeci X, Leipzig, Teubner, 
1926, II, 16. 

7 Cf. id., ibid., 17.18. 
8 A ideia que está implícita no conceito de OtTl'YTJcnç, a de uma relativa exten­

são da narrativa, pode deduzir-se dum passo do Górgias (465 e) , no qual aquele termo 
aparece, na boca de Sócrates, contraposto a Ã.Éyetv PpuXÉu, ao falar breve: Ã.ÉyoV"toç 
yá.p I-I0U PPUXÉu OÚK s l-lá.v8uveç, oúO{; xp1ja8at 'TI ánoKp{ael fív aot áneKptvá.I-ITJV 
OÚOEV ot6ç ,Yía8u, áÃ.Ã.'sÕÉou OtTJY1Íaewç. (enquanto te falei concisamente, não me 
entendeste bem nem foste capaz de aproveitar nada das respostas que te dei; estavas 
sempre a pedir explicações.), tradução de Manuel de Oliveira Pulquério, Lisboa, 
Edições 70, 1992, p.62. Cf. também a expressão l-IuKp6,EPOV OtTJY1Íaua8ut, Banquete 
203 b. 
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Vejamos a definição de Téon: L1nÍYTJl.uí EcrTt À,6yoç hElcTtKOÇ 

1tpuYJ..lú:tCOV ycyov6'tcov i1 roç ycyov6'tcov. (A narrativa é uma exposição 

discursiva de factos que sucederam ou que se admite que sucederam) 9. 

Aristóteles consagra o capítulo XVI do Livro III da Retórica à 

OllÍYYJcrtÇ enquanto parte narrativa de um discurso forense ou judiciário. 
Já antes 10 admitira estar a OllÍYYJcrtÇ intimamente ligada à 1tp6Elccrtç, que 
é a apresentação preliminar da questão ou tema. Segundo Aristóteles, 
tal como o proémio, assim também a narrativa não deve ser longa 11 (J..lT] 

J..lUKproÇ OlYJyc'icrElat) , nem todavia rápida ou concisa, mas de justas pro­
porções. 

Na Rhetorica ad Alexandrum 12, a OtlÍYYJcrtç é designada à1tuyycÀ,{u e 
são definidas as suas principais funções: relatar (à1tUyyéÀ.clV) ou evocar 

(àVUJ..ltJ..lVlÍcrKclV) acções anteriores ou factos actuais, ou ainda antecipar 
(1tPOÀ,éYclV) acontecimentos futuros 13. 

A definição de Cícero 14 está bastante próxima da de Téon: 

"Narratio est rerum gestarum aut ut gestarum expositio" (A narrativa é 
uma exposição de factos que sucederam ou que se admite que sucede­
ram). 

Também Quintiliano 15 nos dá uma definição próxima da anterior 

proposta de Cícero: "Narratio est rei factae aut ut factae utilis ad per­
suadendum expositio" (A narrativa é a exposição de uma acção reali­

zada ou pretensamente realizada, com a finalidade de persuadir) . 
A discussão centrada à volta da definição e conceito de OllÍYYJcrtÇ 

nos autores e passos referidos acentua as semelhanças entre as defini­
ções de Aristóteles, da Rhetorica ad Alexandrum, de Cícero e Quintiliano, 
por um lado e a de Téon, por outro 16. Esta semelhança é tanto mais 

digna de nota quanto, como afirma J. Bompaire: "La narration (OllÍYYJJ..lU 
ou J..lüEloç) ne prépare pas à prononcer telle partie du discours judiciaire 
plutôt qu'à écrire un livre d ' histoire" 17. 

9 Cf. Ed. J. R. Butts, op. cit. , V, 1-2, p. 290. 
10 Retórica III, 13,1-2. 
II Cf. Retórica, III, 16,4. 
12 Cf. XXXVl, 1442 b, 30. 
13 Cf. ido XXX, 1438 a, 5. 
14 De lnventione Rhetorica I, 29 ,27. 
15 lnstitutio Oratoria IV, 2,3l. 
16 Para uma discussão mais aprofundada do conceito de 811íyT)cnç, cf. Dionísio 

de Halicarnasso, Ars Rhetorica X, 14; Hermógenes, IlEpl EÚpÉcrEwÇ 108,19-109,19, 
119,20-125,21 , IlEpl M E9680u dElV6'tT)'toç , 445,1-17, Ilpoyullvácrllu'tu 4,5-6,2, e 
Mtónio Ilpoyullvácrllu'tu 2,13-3,19. 

17 Lucian Écrivain. lmitation et Création, Paris, E. de Boccard, Éditeur, 1958, 
p.24l. Cf. Téon, op. cil., I, 25-33, pp. 98 e 99. 
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o princípio do nosso século viu surgir o movimento literário pro­
tagonizado pelos Formalistas Russos, que lançaram os fundamentos de 
uma moderna teoria da narrativa. Foram eles os primeiros a estabelecer 

a distinção entre fábula (fabula), a soma dos acontecimentos que nos são 
apresentados ao longo da narrativa, e assunto (sjuzet) , ou seja, a forma 
como estes mesmos acontecimentos surgem dispostos no texto 18. 

A corrente estruturalista 19 considera que toda a narrativa é com­
posta de duas partes: uma história (histoire), que contém, por assim dizer, 
a essência dos factos, ou seja, o conteúdo do que é narrado, e um dis­

curso (discours) , que constitui a expressão desse conteúdo, sendo, por 
conseguinte, o modo como os acontecimentos nos são apresentados. 

Autores há que utilizam para exprimir esta dualidade outros ter­
mos como story e plot 20, e Lãmmert 21 designa por Geschichte o vocábulo 

18 Cf. B. Tomashevsky, "Thématique", in T. Todorov ed., Théorie de la Littérature, 
Textes des F01walistes Russes, Paris, Seuil,1965, p.268 (trad. port. "Tematologia", in 
Teoria da Literatum - II. Textos dos F01walistas Russos apresentados por Tz-vetan Todorov, 
Lisboa, Edições 70, 1978, p.160 e "Thematics" in Lee Lemon e Marion J. Reis, eds., 
Russian F017nalist Criticism, University of Nebraska Press, Lincoln , 1965, p.68. A pri­
meira referência na literatura ocidental a esta dicotomia (fábula/ assunto) dos 
Formalistas Russos surgiu em 1949 na obra de R. Wellek e A. Warren, Theory of 
Litemture, Harmondsworth, 19704, pp .218 sqq. (trad. port. Teoria da Literatum, 
Publicações Europa-América, Lisboa, 19712, pp. 275 sqq. 

19 Cf. T. Todorov, "Les Catégories du récit littéraire", in Communications 8, 
1966, pp. 125-151, esp. pp.126-127 e E. Benveniste, Problemes de Linguistique Générale, 
Paris, Gallimard, 1966, esp. p.250. No conjunto da corrente estruturalista norte-ame­
ricana, destaque-se, por exemplo, J. Culler, Structumlist Poetics. Structumlism, Linguistics 
and the Study of Literature, Ithaca, New York, Cornell University Press, 1975, esp. pp. 
197 sqq. A propósito da dicotomia fable, histoiTe/sujet, discoUTS, cf. ainda L. DoleZe!, 
"Toward a structural theory of content in prose fiction", in Liter(1) Style: A Symposium, 
ed. S. Chatman, London & New York, Oxford University Press, 1971., pp. 95-110, G. 
Genette, "Discours du Récit" in Figures III, Paris, Seuil, 1972; S. Chatman, Story and 

Discourse: Narrative StructuTe in Fiction and Film, Ithaca-London , Cornell University 
Press,1978 (reimp. 1980). 

20 Por exemplo, para E.M. Forster, Aspects of the Nove~ Harmondsworth, 19805, 

p. 44, "the basis of a nove! is a story, and a story is a narrative of events arranged in 
time-sequence". Para o conceito de plot que, segundo o mesmo autor, "is also a nar­
rative of events, the emphasis falling on causality." (p. 87), E. Muir (The StructuTe of 

the Nove~ New York, Harcourt, Brace & World, Inc., p.16, propõe a seguinte defini­
ção: "It designates for everyone, not merely for the critic, the chain of events in a 
story and the principie which knites it together." Para uma discussão dos conceitos 
de story e plot e da aplicação a este último do princípio de causalidade proposto por 
E. M. Forster, cf. S. Rimmom-Kenan, Narrative Fiction: Contemporary Poetics, London, 
Methuen, 1983 (reimp. 1988), p. 17, sqq. 

21 Cf. Bauf017nen des Erziihlens, Stuttgart, Metzler, 19756 p.19. Nesta obra justa­
mente célebre, Lãmmert estabelece determinados princípios operatórios no estudo 
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que corresponde à primeira definição de Todorov e dos formalistas rus­

sos (histoire/fable) e por Fabel aquele que está em relação com a segunda 

(discours/sujet) . 

Esta distinção não é uma novidade. Tornou-se bem conhecida 

desde a Poética de Aristóteles. Para este último, a imitação de uma acção 

(praxis) 22 constituía um argumento (o logos), a partir do qual eram 

seleccionados (e possivelmente dispostas de maneira diferente) as uni­

dades que constituíam a fábula, isto é, o conjunto das acções realizadas, 

o mythos 23. 

No decurso do século XX desenvolveu-se consideravelmente uma 

disciplina a que se deu o nome de Narratologia. G. Prince afirma que 

"Narratology is the study of the form and functioning of narrative ... 

Narratology examines what all narratives have in commom - ... - and 

what allows them to be narratively different. It is therefore not so m uch 

concerned with the history of particular novels or tales, or with their 

meaning, or with their esthetic value, but rather with the traits which 

distinguish narra tive from other signifying systems and with the modali­

ties of these traits. Its corpus consists not only of all extants narratives, 
but of all possible ones." 24 

Para M. Bal, "La narratologie est la science qui cherche à formu­

ler la théorie des relations entre le texte narratif, le récit et l'histoire." 25 

Nesta definição distinguem-se três níveis que representam, p;;tra a autora, 

os três elementos constitutivos do produto literário: Un texte narratif est 

un texte dans lequel une instance raconte un récit ... Un RÉCIT est le sig­

nifié d'un texte narratif. Un récit signifie à son tom une histoire. Une 

HISTOIRE est une série d' évimements logiquement reliés entre eux, et 

causés ou subis par des acteurs." 26 

Encontram-se ainda, no domínio da narratologia, outras distinções 

ternárias, por exemplo, em R. Barthes e G. Genette. Todavia, conforme 

observa M. Ba1 27, nem sempre os níveis propostos por estes teorizado-

da narrativa que serviram de base metodológógica para alguns aspectos da análise de 
Genette na obra supra-mencionada (nota 19). 

22 Cf. Poética 1449b, 36. 
23 Cf. Id. 1919b,8. 
24 Cf. NarratoZogy. The Form and Functioning of Narrative, Berlin-Amsterdam, 

Mouton Publishers, 1982, pp. 4-5. 
25 Cf. op.cit., p.4. Quanto a um emprego generalizado do termo narratologia, 

vejam-se as reservas de. G. Genette, Nouveau Discours du Récit, Paris, Seuil, 1983, pp. 
11 sqq. 

26 Cf. Ead. p. 4. 
27 Cf. ido p. 5. 
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res estão logicamente encadeados. Por vezes, encontra-se obliterada a 

oposição binária, oriunda do formalismo russo, entre fábula (jable) e 

assunto (sujet) , entre história (histoire) e discurso (discours). 

Assim, R. Barthes 28, considera três níveis funcionais que lhe servem 

de base operatória para a análise descritiva do texto literário: o nível das 

Junções (na acepção de Propp) , o das acções (no sentido derivado dos 

actantes de Greimas) e o da narração. Tal repartição tem, como o pró­

prio autor sublinha, uma função meramente prática e funcional, não 

abarcando a distinção, exposta por M. Bal, entre os vários níveis consti­

tutivos do texto narrativo. 

Na introdução ao seu Discours du Récit, Genette distingue igual­

mente três níveis que correspondem, segundo ele, aos três aspectos da 

realidade narrativa: histoire, récit, narration. A narração está directamente 

relacionada com o processo de enunciação e designa "l'acte narratif pro­

ducteur et, par extension, l'ensemble de la situation réelle ou fictive 

dans laquelle iI prend place" 29. Os outros dois níveis têm a ver com o 

produto de uma actividade: a história (histoire), que é o produto da inven­

ção e a narrativa (récit), que é para G. Genette o produto da disposição 

e da narração. Ele propõe a designação de histoire para "o significado 

ou conteúdo narrativo" e de récit para "o significante, o enunciado, o 

discurso ou o texto narrativo em si mesmo." Estas distinções não cons­

tituem uma novidade, mas representam uma elaboração da análise aris­

totélica do discurso em elementos de invenção, disposição e elocução 

(EíSpEcrtÇ, -cáçtç, À,Éçtç) 30. 

Regressemos ao texto dos Progymnasmata de Téon. Após enume­

rar e comentar os elementos da narrativa (personagem, acção, lugar, 

tempo, modo e causa), Téon fala das qualidades da OtlÍY7Jcrtç: clareza 

(cra<l>lÍvEta) , concisão (cruv'tOlJ.ia) e verosimilhança (1tt9av6-c7Jç) 31. Tam­

bém Quintiliano considera que são três os atributos necessários da nar­

ratio e propõe que ela seja lucidam, breuem, uerisimilem 32. Graças a estas 

qualidades, o juiz mais facilmente compreenderá (intellegat) , recordará 

27 Cf. ibid. p.5. 
28 Cf. "Introduction à l'analyse structurale du récit", in Poétique du RéGit 8, Paris, 

Seuil, 1977, pp. l-57. 
29 Cf. "Discours du Récit" , p. 72 e Nouveau Discours du RéGit, pp. 10-11. 
30 Cf. Retórica, 1403 b. 
31 Cf. Téon, op. cit., V, 39-40, p. 296. 
32 Cf. Institutio Orataria IV, 2, 31. 
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(meminerit), acreditará no que ouve 33. Estas mesmas virtudes aparecem 

registadas na Rhetorica ad Alexandrum 34 e virão a revelar-se, ao longo da 

tradição retórica, como um triunvirato estável e permanente 35. 

Para que um relato seja verosímil, diz-nos Téon, devem ser utiliza­

dos vocábulos apropriados às personagens, aos acontecimentos, lugares 

e circunstâncias. Os factos devem ser plausíveis e consistentes. Do 

mesmo modo, o inverosímil deverá ser relatado de maneira verosímil. 

Em suma, convém que os factos e o estilo sejam apropriados às perso­

nagens e aos restantes elementos da narrativa 36. 

Cícero diz-nos que "Probabilis erit narratio ... si personarum digni­

tates servabuntur ... ; si res et ad eorum qui agent naturam ... 37 ("o relato 

será plausível ... se forem devidamente tidas em consideração as quali­

dades próprias da personagem ... ; se a história for apropriada à natu­

reza das personagens ... "). 

Quintiliano partilha da mesma opinião e acrescenta que deverá ser 

aplicado um princípio idêntico aos lugares (loca) e tempos (tempora) 38. 

Sublinha também que "Credibilis autem erit narratio ... si causas ac rati­

ones factis praeposuerimus ... " ("O relato será plausível ... se forem 

expostas previamente as causas e os motivos dos factos ... ") 39. 

Passemos brevemente em revista alguns dos autores que contribui­

ram para uma teorização do verosímil, bem como algumas das acepções 

que o termo adquiriu nas principais obras de oratória e retórica da 

Antiguidade. Para os oradores, o verosímil era um factor de persuasão 

ao serviço da eloquência, tendo em vista o objectivo prático de ganhar 

as causas nos tribunais. As teorias dos sofistas quanto ao poder do logos 

criaram a convicção de que, para convencer um auditório, o discurso 

deveria apoiar-se de preferência, se não mesmo exclusivamente, no que 

aparenta ser verdadeiro, isto é, no verosímil, que é mais convincente que 

a própria realidade. 

33 Cf. ido IV,2, 33. 
34 Cf. 30,1438 a, 19-27. 
35 Cf. Cícero, De Inventione Rhetorica I, 20,28, Rhetorica ad Herennium I, 9,14, 

Dionísio de Halicarnasso, De Lysia, 18 e Mtónio, Progymnasmata 3,3-4 e J. R. Butts, 
op. cit., p. 370, n. 17. 

36 Cf. Téon, op. cit., V, 187-194, pp. 314 e 315, IV, 126-134, pp. 272 e 273, III, 
261-263, pp. 218 e 219 e p. 249, n. 34. 

37 Cf. De Inventione Rhetorica, I, 21,29. 
38 Cf. Institutio Oratoria IV, 2, 52. 
39 Cf. id., ibid. IV, 2, 52. 
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Górgias atribui o deleite e o efeito persuasivo de um determinado 

discurso, não à veracidade dos argumentos aduzidos, mas à habilidade 
com que é trabalhado e redigido 40. Esta habilidade ou mestria a que o 

sofista se refere advém, evidentemente, da capacidade de criar, medi­

ante um investimento retórico apropriado, um simulacro de realidade, 

o verosímil, de que depende o efeito persuasivo do discurso. 

Um dos primeiros a formular algumas das normas em que se fun­

damenta a retórica do verosímil foi Platão, que no Timeu propugna que 
a 8d)'Y1]crtç (em questões filosóficas), não deve ser &tanoç (absurda) nem 

àf)91]ç (incoerente), mas deverá antes conduzir a opiniões prováveis e 
verosímeis 41. 

Em contrapartida, no Górgias, a retórica, que Platão condena e 
reduz a prática empírica e rotineira, carente, por conseguinte, de fun­
damento científico, é claramente identificada com "a linguagem do vero­
símil e do persuasivo." 42 

No Fedro, o conceito de verosímil recai no domínio, não daquilo 

que realmente aconteceu, mas do que é susceptível de acontecer, ou 
seja, na esfera da aparência 43 ou da probabilidade 44. Para alguns 

- afirma Sócrates - , a verdade não constitui uma garantia segura do 
sucesso de um discurso, pois há factos que realmente sucederam mas 
que não convém referir, se não aparentam ser verosímeis. Para conse­
guir o seu objectivo, que é o de convencer ou persuadir, o orador deve 
pautar-se por critérios de probabilidade. Para se adequar aos padrões de 
verosimilhança, não é, pois, necessário que um determinado facto seja 
verdadeiro; terá, porém, que ser convincente 45. Se tivermos em conta a 

importãncia que os sofistas conferiam ao poder persuasivo do Ã,6yoç e 

às técnicas discursivas estudadas nos tratados de retórica, podemos con-

40 Cf. Górgias, Elogio de Helena, 11,13: ÕEÚ'tEPOV õi; 'toue; áVUYKUioue; õlà Mywv 

áyüvue;, EV ote; de; Myoe; 1toÂ.uv ÕXÂ.ov i!'tEP<PE KUl e1tEIO"E 'tÉXV7]1 ypá<j>EIe;, OUK 
áÂ.7]9Eiul Â.Ex9de;. ("Depois temos os inevitáveis debates, em que um só discurso, 

quando redigido com arte, encanta e convence toda uma multidão, mesmo sem res­

peitar a verdade;"), GÓ'rgias: Testemunhos e Fragmentos, trad. de José de Sousa Barbosa 

e Inês Luisa de Omellas e Castro, Lisboa, Edições Colibri, 1993, p. 44. 

41 Cf. Timeu 48d: 0EOV Õ1) KUl VUV E1t' ápXTí 'twv Â.cyOIlÉVWV O"w'tTípu EÇ, á'tó1tou 

KUl á'IÍ9oue; Õl1lY'lÍO"EWe; 1tpOe; 'tO 'twv ElKÓ'tWV õóYllu õlumpSElV iwüe; E1tIKUÂ.EO"áIlEVOI 

... (Comecemos por pedir à divindade que nos livre de considerações absurdas e inco­

erentes, e nos inspire opiniões prováveis ... ). 
42 Cf. 486 a; op.cit. p. 12l. 

43 Cf. Fedm 260a. 

44 Id. 267a e 272e. 

45 Id. ibid. 267 a e 272 e. 
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cluir que este conceito de verosímil assenta na premissa de que o dis­

curso não se rege pela correspondência que estabelece com a realidade, 
mas pelas suas próprias leis internas 46. Ora é precisamente esta não con­

formidade ao real considerado como sinónimo de verdade que sustenta 

a condenação da retórica do verosímil pelo sistema axiológico de Platão. 
Por outro lado, o padrão aferidor da verosimilhança de um determinado 

facto é a opinião da maioria, o chamado senso comum, que Sócrates 
rejeita 47. 

Para Aristóteles, o verosímil (elK6ç) constitui uma das premissas do 
entimema ou silogismo retórico 48, que constitui a prova dedutiva no dis­
curso argumentativo 49. No sistema da lógica aristotélica, o verosímil 
constitui uma premissa provável 50 e, tal como para Platão, consiste 

numa opinião ou ideia geral que é genericamente aceite pela opinião 
pública, adequando-se, portanto, a um padrão que se situa e é deter­
minado de acordo com o horizonte das expectativas da maioria. 
Aristóteles especifica ainda a definição do conceito, recorrendo, tal 

como fizera na Poética 51 , aos conceitos de "universal" e "particular": TO 

Iltv yàp elK6ç Ecrnv roç E1tt TO 1to/"'u ylv6IlEVOV, OUX Ú1t/..,roç Df:, Ku9ó.1tEP 
Óp{ÇOVTUl nVEç, à./..,/..,à TO 1tEpl. Tà EVDq61lEVU t'l/"'/"'eoç €XElV, oíheoç €XOV 

1tpOç EKEtVO 1tpOç Õ elK6C;, roç TO Ku96/"'Oll 1tpoç TO KUTà IlSpoç' "O vero­
símil é o que geralmente acontece, não em termos absolutos, como 
alguns pretendem, mas o que, no domínio das coisas que podem ser 
doutra maneira, se situa face à coisa relativamente à qual é verosímil, 
na relação do universal ao particular" 52. 

Todavia, e ao contrário de Platão, Aristóteles subtrai a retórica ao 
domínio da moral, optando pela via do amoralismo. Assim, embora 

afirme que o orador não deve persuadir nada que seja imoral, conclui, 
no entanto, que deve estar preparado para recorrer a todos os expedi­

entes de técnica retórica a fim de refutar qualquer tipo de argumenta­
ção do adversário 53. 

Já antes, na Poética, Aristóteles desenvolvera a ideia contida no 

Fedro, de que é preferível representar o impossível que seja persuasivo 

46 Vide inji"a p. 12. 
47 Fedm 273 b. 
48 Cf. Retó1ica I, 1357 a. 
49 Cf. ido 1354 a e 1355 a. 
50 Cf. Primeiras Analíticas II, 27, 70A. 
51 Cf. Poética, 1451 a-b. 
52 Cf. Retórica I, 1357 a-b. 
53 Cf. ido 1355 a. 
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ao possível que aparente ser inverosímil 54, estipulando igualmente como 

cnteno aferidor das normas que regem a verosimilhança, a opinião 
comum ou õ6~a 55. 

Também na RlIetorica ad Alexandrum 56 se pode ler que o discurso 
será convincente (OUK à1t{cr,coS) se, a propósito de factos inverosímeis 
(,àS àm9ávous 1tpá~etS), forem apresentadas razões (ah{as) que levem 
a crer que os factos aludidos aconteceram na verdade. 

Caracterizámos, em linhas gerais, através do testemunho dos prin­
cipais autores que reflectiram sobre este conceito, a teoria clássica do 
verosímil. Vamos passar agora em revista a posição de alguns autores 
contemporâneos sobre esta mesma questão. 

Para G. Genette 57, o sistema em que assenta a teoria clássica do 
verosímil baseia-se no princípio geral de respeito pela norma, isto é, na 
existência de um conjunto de implicações entre a conduta específica 
atribuída a uma determinada personagem e uma máxima geral, implí­
cita, que é aceite pela generalidade da opinião pública. Em suma, o que, 
segundo o mesmo autor, se pode designar uma ideologia ou, por outras 
palavras, aquilo que define como "un corps de maximes et de préjugés 
qui constitue tout à la fois une vision du monde et un systême de 
valeurs" 58. 

54 Cf. Poética, 1460 a 26: ITpompEicr8u! 'tE bEi àõúvu'tU ÊIK6'tU JlãÀÀov 71 buvu'tà 
àrd8uvu· ("De preferir às coisas possíveis mas incríveis são as impossíveis mas críveis 
... ") e 1461 b 9: 1tp6C; 'tE yàp 'tT)V 1to{TlcrlV UípE't<.(l'tEpOV m8uvov à8ÍJvu'tov 71 à1t!8uvov 
KUl buvu't6v· (" ... na poesia é de preferir o impossível que persuade ao possível que 
não persuade.") trad. porto de Eudoro de Sousa, Poética, Lisboa, Imprensa Nacional­
Casa da Moeda, 1992, pp. 142 e 145. 

55 Cf. id., 1461 b 9: ITpoC; él. cjx:LcrlV 't&Àoyu. oí\no 'tE KUl O'tl 1t0't(; OUK &Àoy6v 
Êcr'tlv· dKOC; yàp KUl1tupà 'to dKOC; y{vEcr8ul. ("E depois, a opinião comum também 
justifica o irracional, além de que, às vezes, irracional parece o que o não é, pois 
verosimilmente acontecem coisas que inverosímeis parecem."), op. cit., p. 146. 

56 Cf. 30 1438 b, 1-4. 
57 Cf. "Vraisemblance et Moúvaúon", in Figures II, Paris, Seuil, 1969, pp. 73 sqq. 
58 Id. p.73. Na mesma perspectiva, Virgílio Ferreira ("Da verosimilhança", in 

AA. W. , Cadernos da Colóquio/Letras, Teoria da Literatura e da Crítica 1, Lisboa, 
Fundação Calouste Gulbenkian, s.d. pp.61-70) chama a atenção para a correspon­
dência que existe entre a variabilidade do conceito de verosimilhança e a variabili­
dade das ideologias dominantes, dos arquitextos literários e das leis discursivas. J á 
antes R. Barthes (Critique et Verité, Paris, Seuil, 1966, pp. 14 sqq., trad. port. Crítica e 
Verdade, Lisboa, Edições 70, 1978, pp. 14 sqq.) estabelecera e definira as regras bási­
cas do conceito que designa de "vraisemblable critique", o qual varia de geração para 
geração, de acordo com os gostos do público. Segundo Barthes, o "verosímil crítico" 
tem uma predilecção especial pelas chamadas evidências (que ele resume a três: a 
objectividade, o gosto e a clareza), que têm carácter normaúvo e são ratificadas pela 
tradição e pela opinião da maioria. 
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Uma outra acepção de verosímil, a que podemos chamar "naive" 59, 

encontra-se num determinado sector da crítica, que estabelece como cri­

tério de aferição do valor de uma determinada obra literária a sua ade­
quação à realidade. Cada motivo é "introduzido como um motivo pro­

vável para a situação dada" 60, com base na ideia que o leitor se faz do 
verdadeiro e do possível. É a chamada "motivação realista", introduzida 

pelos Formalistas Russos, que se sobrepõe à "motivação estética" 61, pois 
permite justificar uma determinada convenção artística através de crité­

rios de conformidade com o real. 
Ao escolher como critério operatório desta realização 62 a dissimu­

lação daquilo que a ficção tem de artificial, melhor dizendo, de fictício, 

a estética realista impõe que a dita ficção satisfaça uma condição pri­
mordial: que dê a ilusão de realidade. 

Esta concepção do verosímil é posta em causa por certos autores, 
como T. Todorov, para quem "Étudier le vraisemblable équivaut à mon­
trer que les discours ne sont pas régis par une correspondance avec leur 
référent mais par leur propres lois." 63 Contudo, para Genette 64, a não 
motivação ou arbitrariedade da narrativa torna-se significativa, na 

medida em que produz uma motivação-zero, a qual origina um novo tipo 
de verosímil que pode ser definido como a ausência de motivação como 
motivação. 

A análise da experiência estética do leitor foi, nas últimas décadas, 
objecto de uma nova abordagem crítica, que dá pelo nome de estética 
da recepção 65. Segundo o seu teorizador, "History of literature is a pro­

cess of aesthetic reception and production that takes place in the reali­
zation of literary texts on the part of the receptive reader, the reflective 
critic, and the author in his continuing productivity" 66. Nesta perspec-

59 Cf. F. Van Rossum-Guyon, Critique du Roman, Paris, Gallimard, 1970, p. 82, 
n.2. 

60 Cf. B. Tomashevsky, op.cit., p. 179. 
61 Cf. id. , pp. 178 sqq. Vide também F. Van Rossum-Guyon, op. cit. p.83, nota 

e G. Genette, "Vraisemblance et Motivation", pp. 86 sqq., esp. pp. 96 sqq. 
62 É este o termo utilizado por G. Genette (id. , p. 97) para definir o acto de 

fazer passar por real a ficção. 
63 Cf. "Introduction au vraisemblable", in Poétique de la Prose, Paris, Seuil, 1973, 

p.93 (trad. porto "Introdução ao verosímil", in Poética da Prosa, Lisboa, Edições 70, 
1979, p . 97) . 

64 Cf. "Vraisemblance et Motivation", p. 98. 
65 Cf. H . R. Jauss, Toward an Aesthetic of Reception (trad. ing.), Brighton, 

Harvester Press, 1982. 
66 Id., p. 22. 
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tiva, a recepção de uma determinada obra literária esta mtimamente 
ligada a um conjunto de expectativas e predisposições que determinam 

a resposta do leitor e que dependem de condicionalismos vários (o 
momento histórico em que a obra surge, as regras específicas de um 
determinado texto na sucessão de outros textos que constituem o 
género), em suma, de uma série de instruções específicas que ocorrem 
no interior de um processo de percepção dirigida e motivada. 

Nesta linha de ideias, o valor artístico de uma obra literária é afe­
rido em função do horizonte das expectativas dos leitores, dos críticos 

e dos autores. O apelo à experiência do leitor na construção do signi­

ficado ou na determinação do valor estético de um obra literária, tem 
como consequência inevitável que um determinado texto seja conside­

rado ou não, verosímil, consoante o momento histórico em que surge e 
o grau em que satisfaz, ultrapassa, desaponta ou refuta as expectativas 

do público receptor. 
Conceito mutável, ambíguo e polissémico, o certo é que, a despeito 

de quantos se têm esforçado por acentuar a autonomia do discurso, o 
verosímil faz parte integrante do imaginário colectivo no decorrer de 
toda a história da humanidade. Creio mesmo que Todorov se torna 
intérprete de uma longa tradição, quando conclui que "le vraisemblable 
nous guette de partout et nous ne pouvons pas lui échapper." 67 

Inevitável, também, é concluir que as questões relacionadas com a 
literatura, tal como sucede com outras áreas do saber, nunca se esgo­
tam. Mas o que importa sublinhar é que nos cabe a nós, classicistas, a 
tarefa de provar que, também no domínio da teoria e da crítica, bem 

como no da praxis literária, as "novidades" têm mais de dois mil anos. 

67 op. cit., p. 99. 
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